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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 3.164 — nz 31 DE MARÇO DE 1911

Dispõe sobre a aposentadoria de serventuários da Justiça
e dd outras providencias

arrumu,Xo
Art. 4.0.
Parágrafo único:
Onde se lê, In fine: "aplica-se o padrão J",
Leia-se: "aplica-se o padrão I".
Na publicação e na reprodução feitas, respectivamente, nas

edições do Diário Oficial, Secção I, dos dias 18 e 22 de abril de 1941,
foi omitida, no referendum, a assinatura do Sr. Ministro da Fazenda

A. de Souza Costa.

(Código de Minas), ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir in-
tegralmente as leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar
sobre o objeto da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 do março do 1941, 120.° da Independência e

530 da República.
GETULIO VARGAS,

Fernando Costa.(Y: 5.617 — 19-4-1911 -- 25$5.)

DECRETO N. 7.052 — DE 3 DE ABRIL Da 19-11

Outorga concessão ao Governo do Estado de Silo Paulo para a provei-tamento da energia hidráulica de um desnível existente no curso
do rio Capivari, no município de São Vicente, Estado de São
Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74 letra a da Constituição, e nos termos dos arts. 150 do
Código de Águas (decreto n. 24.643, do 10 de julho de 1934) — e 6.0
do decreto-lei n. 852, de ii de novembro de 1938, decreta:

Art. 1.0 E' outorgada ao Governo do Estado de São Paulo, respei-
tados os direitos de terceiros anteriormente adquiridos, concessão para
o aproveitamento da energia hidráulica de um trecho do rio Capivari
no município de São Vicente, Estado de São Paulo, com um desnivel
de seiscentos metros o uma vasão do três (3) metros cúbicos por se-
gundo -(17.040 KW).

§ 1.0 Afim de garantir a permanência, em qualquer época do ano,
da descarga concedida, fica desde já prevista a construção futura de
uma barragem, no rio Capivart, para o armazenamento dágua até qua-
tro milhões de metros cúbicos (4.000.000 m3).	 -

§ 2.° O aproveitamento destina-se à produção de energia elétri-
ca para tração e outros serviços da Estrada de Forro Sorocabana.

Art. 2.° A título de exigências preliminares das contidas no arti-
go 158 do Código de Águas, e que, por isso mesmo, deverão ser cum-
pridas integralmente, sob pena de ficar de nenhum efeito o presente
decreto, o Governo do Estado de São Paulo obriga-se a:

I — Apresentar dentro do prazo de uru (1) ano, contado da data
do registo deste decreto na Divisão de Águas, em três (3) vias:

a) estudo hidrológico da região — curva de descarga do rio, obtida
mediante medições diretas e correspondentes, pelo menos a um (1)
ano de observação;

b) planta em escala razoavel do trecho do rio a aproveitar, com
indicação dos terrenos marginais inundaveis pelo "remous" da bar-
ragem;

c) estudo da acumulação e cubação da bacia:
• d) perfis geológicos do terreno nos locais em que deverão ser

construidos as barragens;
e) projetos das barragens. épuras, método de cálculo, justificação

do tipo adotado;
f) cálculos e desenhos detalhados dos vert( doures, adufas, com-

portas, tomada dãgua, canal de adução e castelo dágua devends, ser
observadas as seguintes escalas:

a) canal de adução — para a planta, uni por cinco mil (1/5,000)
e, para o perfil, horizontal um por cinco mil (1/5.000) e vertical uni
por dois mil (1/2.000);

b) vertedouros, adufas, etc., — para as plantas um por ct
(1/100) e para as elevações e secções (inclusive as do canal) um per
cinquenta (1/50).

g) justificação do tipo de conduto forçado adotado; cálculos in-
dispensaveis • planta e perfil com todas as indicações necessárias, de-
vendo ser observadas as seguintes escalas: para a planta, um pot cin-
co mil (1/5.000); para o perfil, horizontal um por dois mil (1/2.000)
e vertical um por mil (1/1.000);

Is) cálculos e desenhos dos pilares, pontes e blocos de ancoragem,
indispensaveis ao assentamento dos condutos forçados;

1) cálculo do martelo clágua e cálculo o projeto da chaminé de
equilíbrio;

j) justificação do tipo de turbina adotado; rendimento sob dife-
rentes cargas em múltiplos de 1/4 ou 1/8, até plena carga; sentido de
rotação e rotações por minuto; velocidade característica e velocidade
de embalagem ou disparo; reguladores e aparelhos de medição; regu-
lação da velocidade com 25, Z3 a 100% de variação de carga; tempo
de fechamento; oesenhos devidamente cotados;

Is) projeto do canal de fuga. sua capacidade de vestir):
1) justificação do tipo de gerador adotado; sentido de rotação; ten-

são, frequência e potência cálculada com COS 0 que não exceda 0,7;
rendimento sob diferentes cargas em múltiplos inteiros de 1/4 ou 1/8
até plena carga, respectivamente com COS f21 =- 0.7, COS 0= 0.8 e
COS Ø = 1; regulação cia tensão e sua variação; reguladores; queda
de tensão de curto circuito; detalhes e característicos fornecidos pelos
fabricantes; tipo, potência, tensão, rendimento e acoplamento da excl-
tatriz; CD2 no grupo motor gerador;

m) esquema geral das ligações;
n) para os transformadores elevadores e abaixadores do tensão, as

mesmas exigências feitas aos geradores;
o) desenhos dos quadros de =inale com indicação de todos os apa-

relhos a serem neles monta(Ios;
p) desenhos detalhados, (planta e elevação), das celas de baixa e

alta tensão com indicação de todos os aparelhos a serem nelas monta-
dos, bem como das entradas e saídas dos condutores e suas li gacões iis
barras gerais;

DECRETO N. 6.998 — In 20 DE MARÇO DE 1941

Concede à "Cromita do Brasil Sociedade Anônima", autorização para
funcionar como empresa de mineraçdo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a da Constituição e nós termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 É concedida à "Cromita do Brasil Sociedade Anónima",
com sede na cidade de São Salvador do Estado da Baia, autorização
para funcionar como empresa de mineração, de acordo com-o que dis-
põe o art. 6.0, § 1.0 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940



793G Quarta-feira 23	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)'
11.

- Abril de 1941 

q) desenhos indicando a saída da linha de alta tensão de transmis-
são; para-raios, bobinas de choque e ligações contra supertensões;

r) projeto da linha de transmissão - planta e perfil da linha; cál-
culo mecânico o elétrico com COS 0 igual a 0.8; perda de potência;
tensão na partida e na chegada; distância entre condutoras;

s) projetos detalhados dos edifícios, inclusive cálculo de estabili-
dade e discriminação dos materiais empregados;

1) orçamento detalhado para cada um dos itens acima;
- Obedecer em todos os projetos, salvo no que o contrato ex-

pressamente determinar, as prescrições das normas seguintes, que es-
tiverem em vigor:

a) Verband Deutscher Eleektrotechniker (V. D. E.)
b) Verband Dcutscher lngenieure (V. D. I.)
el American Instituto of Electrical Engineers (A. I. E. E.).
d) American Society Mechanical (A. S. M.)
e) British Engineering Standards Association (B. E. S. A.):
1) International Electrical Commission (I. E. C.)
Parágrafo único. Não serão aceitos carteis ou normas inferiores

aos acima estipulados, sejam ou não deles derivados.
III - Registar o presente decreto na Divisão de Águas do Minis-

tério da Agricultura, de acordo com o decreto n. 13, de 15 de janeiro
de 1935.

IV - Assinar o contrato de concessão dentro do prazo de um (1)
mês, contado da data da publicação da aprovação da minuta pelo Mi-
nistro da Agricultura.

V - Apresentar o contrato de concessão à Divisão de Águas para
os fins de registo de que trata o decreto n. 13, de 15 do janeiro de
1935, sessenta (60) dias depois de registado no Tribunal de Contas.

Art. 3.0 . A minuta do contrato disciplinar desta concessão será
preparada pela Divisão de Águas o submetida à aprovação do Ministro
da Agricultura.

Art. 4.0 . O concessionário, dadas as condições peculiares do apro-
veitamento, fica dispensado das reservas de energia de que trata o art.
153 alínea a do Código de Águas. 	 -

Art. 5 0. O concessionário gozará, desde a data da assinatura da
concessão e enquanto esta vigorar, dos favores constantes do Código
de Águas (aias. 151 e 161).

Art. 6°. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1941,120° da Independência e 53 0 da

República.
GETULIO VARGAS

(N. 5.229 - 18-4-911 - 183416)

DECRETO N. 7.054 - DE 3 DE ABRIL DE 1951

Autoriza o cidadão brasileiro Benedicto Ferreira Lopes a pesquisar,
mica, caolim e associados no município de Mogi das Cruzes do
Estado de São Paulo:

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71. letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Benedicto Ferreira
Lopes a pesquisar mica, caolim e associados numa área de quaren-
ta hectares (40 Ha.), situada no lugar denominado "Beritiba Asstr,
município de Mogi das Cruzes do Estado de São Paulo, área essa de-
limitada por um retângulo que tem um dos vértices colocado a qua-
trocentos e setenta e cinco (475) metros, rumo quarenta graus nor-
deste (400NE) do quilómetro vinte e quatro (Km.24) da estrada
de rodagem MogI-Beritiba Assú e os lados adjacentes a esse vértice
toem os seguintes comprimentos e orientações: oitocentos (800) me-
tros, quarenta e cinco graus sudoeste (450SW) e quinhentos (500)
metros, quarenta e cinco graus noroeste (450NW), respectivamente.
Esta autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do
Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, 1x e outras do
citado Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § 1.0 do art. 24 o do art. 26 do Código de Minas, se ocor-
rerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e
no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

. Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de quatrocentos
mil réis (40060) e sfrá transcrito no livro próprio da Divisão de
r'omento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1911, 120.° da Independência e 53.0

da República.
GETULIO VARGAS.

VI. 6.001 ..-- 1a-4-4i - 56,112
	 Fernando Costa.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 23 DE ABRIL DE 1941

• O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

APOSENTAR

De acordo com o art. 1.0 do decreto-lei n. 3.164, de
31 de março de 1941, combinado com o art. 196, item I, do

decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta no processo n. 7.926, da Secreta-k
ria da Presidência da República:

Lysippo Antonio do Amaral Garcia, no cargo de oficial do 3•0
Ofício de Registo de Imoveis, da Justiça do Distrito Federal.

Francisco Chaves de Oliveira Botelho, no cargo de oficial do
4.° Ofício de Registo de Imoveis, da Justiça do Distrito Federal.

José Affonso de Paula e Costa, no cargo de tabelião do 8.° Ofí-
cio do Notas, da Justiça do Distrito Federal.

Dioclecio Duarte, no cargo de tabelião do 24.° Ofício de Notas,
da Justiça do Distrito Federal.

Jorge Gonçalves de Pinho no cargo de oficial da 13.a Circuns-
crição do Registo Civil das Pessoas Naturais, da Justiça do Distrito
Federal.

Nicanor Queiroz do Nascimento, no cargo de oficial da 14• a Cir-
cunscrição do Registo Civil das Pessoas Naturais, da Justiça do
Distrito Federal.

Honorato Alves, no cargo de 3.° distribuidor da Justiça do . Dis-
trito Federal.

João Pereira de Castro Pinto, no cargo de 6.° distribuidor da
Justiça do Distrito Federal.

Antonio Ferreira Gomes, no cargo de 9.° distribuidor da Jus-
tiça do Distrito Federal.

Tito Dias de Morais, no cargo de 7.° avaliador, da Justiça do
Distrito Federal.

Sizenando Carneiro da Cunha, no cargo de 1. 0 contador, da
Justiça do Distrito Federal.

Manoel Eloy dos Santos Andrade, no cargo de escrivão do 1.0
Ofício da 1.a Vara de Orfãos e Sucessões, da Justiça do Distrito
Federal.

Fernando Pires Ferreira, no cargo de escrivão da t a Vara
Civel, da Justiça do Distrito Federal.

'TRANSFERIR

De acordo com o pardgrafo único do art. 14, do decreto-
lei n. 3.1.64, de 31 de março de 1941,

Alberto Burle de Figueiredo, do cargo de Oficial do 7.° Ofício do
Registo de Imoveis, da Justiça do Distrito Federal, para o cargo de
Oficial do 11.° Oficio do Registo de Imoveis da mesma Justiça, criado
pelo referido decreto-lei.

Olegário Mariano Carneiro da Cunha, (To cargo de Tabelião do
15.0 Oficio de Notas da Justiça do Distrito Federal, para o ,;argo de
Oficial do 4° Oficio do Registo de 'moveis, da mesma Justiça, vago
em virtude da aposentadoria çlo respectivo erventuário Francisco
Chaves de OliveirkBotelho. 	 -

Luiz Simões Lopes, do cargo de tabelião do 1. 0 Ofício de Notas, da
Justiça do Distrito Federal, para o cargo de 9.° Distribuidor da mesma
Justiça, vago em virtude da aposentadoria do respectivo serventuário
Antonio Ferreira Gomes.

Miguel Tostes, do cargo de Oficial do 3.° Ofício do Regi4o do
Protesto de Títulos, da Justiça do Distrito Federal, para o cargo de
Oficial do 10.0 Ofício do Registo de Imoveis, da mesma Justiça, criado
pelo referido decreto-lei.

Godofredo Mendes Viana, do cargo de Avaliador da Justiça da
Distrito Federal, junto à 3.a Vara de Orfãos e Sucessões, para o cargo
de 3.° Di.stiibuidor, da mesma Justiça, vago em virtude da amenta-
doria do respectivo serventuário Honorato Alves.

Manuel Pinto da Silva, do cargo de Avaliador da Justiça do Dis-
trito Federai, junto às Varas Cíveis Impares e 2. a de Família, para o
cargo do Avaliador da mesma Justiça, junto à 3.a Vara de Oefãos e
Sucessões, vago em virtude da transferência do respectivo ét rventuário
Godofredo Mendes Viana.

Edgard Costa Filho, do cargo de Avaliador da Justiça do Distrito
Federal, junto à 3.a Vara da Fazenda Pública, para o cargo de 7.°
Avaliador da mesma Justiça, junto à 4. a Vara de Orfãos e Sucessões,
vago em virtude da aposentadoria do respectivo t'erventuário 'rito
Dias de Morais.

Fernando Costa

NOMEAR:

De acordo com o art . 14 do decrdto-lei n. 3.164, de 31
- março de 1941:

Luiz Novell Junior, para exercer o cargo de oficial do Terceiro
I Oficio do Registo de 'moveis, da Justiça do Distrito Federal, vago em

virtude da aposentadoria do respectivo serventuário Lysippo Antonio
00 Amaral Garcia.



Quarta-feira 23 DIÁRIO OFICIAL .(Secção I)	 Abril de 4911 7937 

José de Queiroz Lima, para exercer o cargo de tabelião do Oitavo
Gfíc;o de Notas, da Justiça do Distrito Federal, vago em virtude da
aposentadoria do respectivo serventuário, José Afonso de Paula e
Costa.

Luiz Cavalcanti Filho, para exercer o cargo de tabelião do Décimo
Sétimo Ofício de Notas da Justiça do Distrito Federal, vago em vir-
tude do falecimento do respectivo serventuário.

Alvaro Borgerth Teixeira, para exercer o cargo de tabelião do
Décimo Oitavo Ofício de Notas, da Justiça do Distrito Federal, vago
em virtude do falecimento do respectivo serventuário, Alvaro Ro-
drigues Teixeira,

Carlos Pessôa, para exercer o cargo de tabelião do Vigésimo
Quarto Oficio do Notas, da Justiça do Distrito Federal, vago em vir-
tude da aposentadoria do respectivo serventuário, Deoclécio Duarte.

Arthur Caetano da Silva, para exercer o cargo de oficial da Dé-
cima Terceira Circunscrição do Registo Civil das Pessoas Naturais,
da Justiça do Distrito Federal, vago em virtude da aposentadoria do
rcsp2ctivo serventuário, Jorge Gonçalves de Pinho.

José Campos de Oliveira, para exercer o cargo de oficial da Dé-
c:ma Quarta Circunscrição do Registo Civil das Pessoas Naturais,
da Justiça do Distrito Federal, vago em virtude da aposentadoria do
respectivo serventuário Nicanor Queiroz do Nascimento.

Fausto Freitas Castro, para exercer o cargo de 6. 0 Distribuidor
da Justiça do Distrito Federal, vago em virtude da aposentadoria do
rtspectivo serventuário, João Pereira de Castro Pinto.

lleitor Luiz do Amaral Gurgel, para exercer o cargo de I.° Con-
tador da Justiça do Distrito Federal, vago em virtude da aposentado-
ria io respectivo serventuário Sizenando Carneiro da Cunha.

Oswaldo de Castro Dolabella, para exercer o cargo de escrivão do
Primeiro Oficio da Primeira Vara de Orfãos e Sucessões, da Justiça
do Distrito Federal, vago em virtude da aposentadoria do respectivo
serventuário, Manoel Eloy dos Santos Andrade.

João Baptista Rozzo, para exercer o cargo de escrivão da Quarta
Vara Civel da Justiça do Distrito Federal, vago em virtude da apo-
centadoria do respectivo serventuário, Fernando Pires Ferreira.

Resolve nomear dc acordo com o pardgrafo único do artigo
14, do decreto-lei n, 3.164, de 31 de março de 1941:

Antonio Eliezer Leal do Souza, para exercer o cargo de ta-
belião do 1.0 Oficio do Notas, da Justiça do Distrito Federal, vago
em virtude da transferência do respectivo serventuário, Luiz Simões
Lopes.

Hugo Ramos para exercer o cargo do Tabelião do 15.° Ofício
de Notas da Justiça do Distrito Federal, vago em virtude da .trans-
feraz-leia do respectivo serventuário, Olegário Mariano Carneiro da
Cunha.

lbanez Verney para exercer o cargo de Oficial do 7.° Oficio
do Registo de Imóveis, da Justiça do Distrito Federal, vago em
virtude da transferência, do respoctivo serventuário Alberto Burle
de Figueiredo.

Carlos de Araujo Cavaco, para exercer o cargo de Oficial -do
3.° Ofício do Registo do Protesto de Títulos, da Justiça do Distrito
Federal, vago em virtude da transferência do respectivo serventuá-
zio Miguel Tostes.

Hugo Pinto da Luz Mosca para exercer o cargo de Avaliador
da Justiça do Distrito Federal, junto à 3. a Vara da Fazenda Pú-
blica, vago em virtude da transferência do respectivo serventuário
Edgard Costa Filho.

Mariano Augusto de Medeiros para exercer o cargo de Avalia-
dor tia Justiça do Distrito Federal, junto às Varas Civeià Impares
e 2.a de Família, vago em virtude da transferência do respectivo
serventuário Manuel Pinto da Silva.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 23 DE ABRIL DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

APROVEITAR:

De acordo com o art. 83 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939, combinado com o art. 37 do Regulamento
aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940:

Eduardo Vicente de Azevedo, juiz substituto; padrão O, da Justioo,
Federal, em disponibilidade, do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, no cargo de Presidente do Conselho Regional do Trabalho, da
2.a Região, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, padrão N, do
Quadro Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, criado
pelo decreto-lei n. 2.874, do 16 de dezembro do 1940;

Delfim Moreira Junior, para exercer o cargo de Presidente do
Conselho Regional do Trabalho, 3.5 Região, com sedo em Belo Hori-
zonte, Estado de Minas Gerais, padrão N, do Quadro Único do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, criado pelo decret,p-lei nú-
mero 2.874, de 16 de dezembro de 1940;

Djalma Castilho Maya, -para exercer o cargo de Presidente do Cons,
selho Regional do Trabalho, da 4.5 Região, com sede em Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, padrão N, do Quadro Único do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, criado pelo decreto-lei n. 2.874,
de 16 de dezembro de 1940;

Francisco Bruno Pereira, para exercer o cargo de Presidente da
Junta de Conciliação e Julgamento, com sede em Natal, Estado do Rio
Grande do Norte, padrão L, do Quadro Único do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, criado pelo decreto-lei n. 2.871, de 16 de dezem-
bro de 1910;

Oscar de Oliveira Carvalho, para exercer o cargo de Presidente
da 1.a Junta de Conciliação e Julgamento, com sede em São Paulo,
Estado de São Paulo, padrão L, do Quadro único do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, criado pelo decreto-lei n. 2.874, de 16
de dezembro de 1910;

Rosario Fusco, para exercer o cargo da Presidente da 2. a Junta
de Conciliação e Julgamento, com sede em São Paulo, Estado de São
Paulo, padrão L, do Quadro Único do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, criado pelo decreto-lei n. 2.871, de 16 do dezembro de 1940;

José Veríssimo Filho, para exercer o cargo do Presidente da 3.a
Junta de Conciliação e Julgamento, com sede em São Paulo, Estado de
São Paulo, padrão L, do Quadro Único do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, criado pelo decreto-lei n. 2.874, de 16 de dezem-
bro de 1940:

José Teixeira Penteado, para exercer o cargo do presidente da 4.a
Junta de Conciliação e Xulgamento, com sede em São Paulo, Estado de
São Paulo, Padrão L, do Quadro único do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, criado pelo decreto-lei n. 2.871, de 16 de dezem-
bro de 1910.

Decio de Toledo Leite, para exercer o cargo'de presidente tia 5.a
Junta de Conciliação e Julgamento, com sede em São Paulo, Estado
de São Pat.lo, Padrão L, do Quadro único do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, criado pelo decreto-lei ri. 2.871, de 16 de de-
zembro de 1910.

Carlos Figueiredo Sá, para exercer o cargo de presidente da 6.*
Junta de Conciliação e Julgamento, COM sede em São Paulo, Estado
do São Paulo, Padrão L, do Quadro único do Ministério do Trabalio,
Indústria e Comércio, criado pelo decteto-lei n. 2.874, de 16 de de-
zembro de 1940.	 -

Jorge Ribeiro, para exercer o cargo de presidente da Junta de
Conciliação e Julgatnento, com sede em 'Curitiba, Estado do Paraná,
Padrão L, do Quadro único, do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, criado pelo decreto-lei n. 2.874, de 16 de dezembro de 1940.

Francisco de Salles Reis, para exercer o cargo de presidente da
Xunta de Conciliação o Julgamento, com sede em Florianópolis, Esta-
do de Santa Catarina, Padrão L, do Quadro único do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, criado pelo decreto-lei n. 2.874,
de 16 de dezembro de 1940.

Jorge Surreaux, para exercer o cargo de presidente da 1. a Junta
de Conciliação e Julgamento, com sede, em Porto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, Padrão L, do Quadro único do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, criado pelo decreto-lei n. 2.874, de 16
de dezembro de 1940.

Dilermando Xavier Porto, para exercer o cargo de presidente dâ
2.a Junta de Conciliação e Julgamento, com sedo em Porto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul, Padrão L, do Quadro único do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércjo, criado pelo decreto-lei n. 2.874,
de 16 de dezembro de 1940.

Nilo Liberato Cruz Barroso, para exercer o cargo de Presidente
da 1.a Junta de Conciliação e Julgamento, com sedo em Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais, padrão L ,do Quadro único do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, criado pelo decreto-lei n. 2.874, de
46 de dezembro de 1940.

Herbert de Magalhães Drummond, para exercer o cargo de pre-
sidente da 2.a Junta de Conciliação e Julgamento, com sede em Belo
Horizonte, Estado do Minas Gerais, padrão L, do Quadro Único do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, criado pelo decreto-lei
n. 2.874, de 16 de dezembro de 1910.

Paulo Fleuri e Souza, para exercer o cargo de presidente da Junta
de Conciliação e Julgamento, com sede em Goiània, Estado de Goiaz,
padrão L, do Quadro Único do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, criado pelo decreto-lei n. 2.874, de 16 de dezembro de 1910.

Solon Edson de Almeidi para exercer o cargo de suplente de pre-
sidente da Junta de Conciliação e Julgamento, com sede em Goiânia,
Estado de Goiaz.

Rubens Pinto do Arruda para exercer o cargo de suplente de P re -sidente da Junta do Conciliação e Julgamento, com sede em Cuiabá.
Estado de Mato Grosso.

José Adolpho de Lima Avelino para exercer o cargo de presidente
da Junta de Conciliação e Julgamento, com sede em Cuiabá, Estado de
Mato Grosso, padrão L, do Quadro Único do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, criado pelo decreto -lei ri. 2.874, de 16 de do.gembrO de 1940.



7938 Quarta-feira 23
ree=2,--	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)'	 'Abril de 1941

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA
Secretaria

Senhor secretário:
NecesSitando o serviço de limpeza diária do Palácio do Cateto

de mais pessoal, venho, respeitosamente, propor a Vossa Excelência
o preenchimento das duas vagas existentes no quadro de "Serviçais",
publicado no Diário Oficial de 16-1-41, páginas 819, com os nomes
dos Srs. Luiz Jo4 dos Santos e Antônio Correia da Silva, que reu-
nein os requisitos necessários para o desempenho das aludidas
funções.

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1941. — Amancio José dos Santos,
chefe da Portaria do Palácio do Catete.

Autorizado. Em 1-3-41. — A. de Andrade Queiroz, 5tcretário
da Presidência, interina.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
nn•••n

PORTARIA N. 1.038
•

O Presidente do* Departamento Administrativo co Serviço Pú-
blico resolve determinar, nos termos do art. I•° do decreto-lei nú-
mero 2.968, de 22 de janeiro de 1941, de 4 de. abril de 1939, que não
mero 2.968, de 22 de janeiro de 1941, combinado com o art. 160,
alínea b, do decreto-lei n. 1.187, de 4 de abril de 1939, que não
seja aceita nenhuma inscrição a concursos ou provas de habilitação
realizadas por este Departamento, de candidato maior de 18 anos,
sem prévia apresentação da caderneta militar, ou documento que a
substitua, com o registo de ser reservista ou de estar isento defini-
tivamente do serviço militar. Rio de Janeiro, em 22 dé abril de
1911. — Luiz Simões Lopes.

PORTARIA N. 1.039

O Presidente do Departamento Administrativo cio Serviço Pú-
blico, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 3. 0 do
decreto-lei n. 2.804, de 21 de novembro de 1940, e nos termos dos

1.0 e 2.° do artigo citado, resolve designar: António Gavião Gons
zaga, Ari do Castro Fernandes, Astério Dardeau Vieira, Augusto de
Bulhões, Beatriz Marques de Sousa, Joaquim Bittencourt de Sa,
Joaquim Rufino Ramos Jobé Júnior e José Moacir de Andrade So-
brinho para ministrarem as aulas do Curso de Extensão sobre Pro-
blemas de administração de pessoal, organizado pela Portaria n. 980,
de 7 de março de 1941. Rio de Janeiro, 22 de abril de 1941. — Luiz
Sim .7cs Lopes.

DESIGNAÇÃO DE BANCA EXAMINADORA

Por portarias do Presidente do Departamento Administrativo do
Serviço Público foram designados os senhores Heraldo do Sousa Ma-
tos, Frederico José de Sousa Rangel, Milton Freitas de Sousa, Elpf-
clio Pimentel e Carlos Mário Faveret para, sob a presidência do pri-
meiro, substituioo eventualmente pelo segundo, constituirem a Ban-
ca Examinadora da prova de suficiência dos extranumerárlos meu-
solistas do Departamento Federal de Compras.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 2.561-41 — Luiz Fonseca, "nspetor especializado,
referêocia XXI, lio Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas
— solicita que se aguarde a vinda, ao DASP, do processo adminias
tratvo, instaurado naquele Serviço, para que, então, se lhe forneça,
por certidão, o teor [ICS depoimentos de José Mozart Araujo, Júlio
Cesar CoVèlo e Tdalina Borges de Menezes.

Despacho: — Requeira em termos e na forma do artigo 221,
alínea b, do item I, do Estatuto. Em 19-4-41. — Luis Simões Lo-
pes. presidente.

Processo n. 2.857-41 — Orlando da Silva Freitas, artífice, clas-
se C, do Quadro Suplementar do Ministério da Guerra, lotado no
Serviço Geográfico e Histórico do Exército — solicita seja retifica-
do o seu nome para Orlando da Silva Rocha.

Despacho: — Feitas as anotações, restituo à Secretaria Geral
do Ministério da Guerra. Em 17-4-41. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 2.019-41 — Elpfdio Paulino Dutra e outros, mari-
nheiros, classe D, do Quadro 1, do Ministério da Educação, lotados
no Serviço de Transportes — possuindo carta de Arrais, solicitam
criação da carreira de Patrão' e seu aproveitamento nela.

Parecer: — O pedido não tem amparo legal e não merece, por-
tanto, deferimento.

Atendendo, porem, que os peticionários possuem carta de Ar-
rais, que, anteriormente à lei 284, de 1936, lhes assegurava a possi-
bilidade de acesso ao cargo de patrão, poderão os mesmos ser in-
cluistos, na fusão, na carreira de Patrão, conforme critério já ado-
tado.

Deve, porem, para isso, ser o processo encaminhado ao D. A.
do M. E. S. para, com urgência, remeter ao DASP uma relação dos
funcionários que estão nas condições dos interessados. D. F.,
17-4-41. — Paulo Lira, D. D.	 -

Despacho: — Aprovado. Ao D. A. do Ministério da Educação
e Sande. Em 19-4-41. — Luiz Simões Lopes, presidente.

Processo n. 2.909-41 — Lincoln Claraz de Sousa Guimarães,
telegrafista, referência VIII. do Departamento dos Correios e Telé-
grafos, e candidato habilitado em concurso, realizado em 1936, para
a carreira do Guarda Aduaneiro — solicita aproveitamento.

Despacho: — O requerente não pode dirigir-se diretamente ao
DASP e o concurso está prescrito. Arquive-se. Ao S. R. P./2.
Em 19-4-41. — Luiz Simões Lopes, presidente.

Processo n. 3.015-41 — Voltes da Silva Cruz, solicita seja en-
caminhado à Comissão de Inquérito, instaurado no Serviço de Fis-
calização do Comércio de Farinhas, documento em que servidores,
lotados naquele Serviço, apontam irregularidades na atual adminis-
tração do mesmo.

Despacho: — O DASP não Interfere no processamento dos in-
quéritos administrativos nem pode o requerente ao mesmo dirigir-
se, diretamente. "A' 1). P. A. para arquivar. Em 19-4-41. — Luiz
Simões Lopes, presidente.

Divisão do Extranumerário

Processo n. 1.553-40 — Prudêncio Alves de Sá e outros, condu-
tores de malas da Diretoria Regional de Botucatú, solicitam melho-
ria de situação e reclamam contra a classificação de extranumerários-
tarefeiros, que lhes foi dada pelo decreto-lei no. 1.909, de 26 de de-
zembro de 1939.

Parecer: Os condutores de malas foram classificados como ta-
refeiros porque essa é a modalidade de extranumerário que mais se
coaduna com a natureza dos trabalhos que os mesmos executam.

2. Ouvido. o Departamento doo Correios e Telégrafos informa ser
impossivel, no momento, a melhoria de situação dos requerentes, de-
vendo assim ser arquivado o processo. D.E., em 18 de abril de 1941.
— Bittencourt Sampaio, diretor de Divisão.

Despacho : Arquive-se. Em 19-4-941. — Luiz Simões Lopqs.

Divisão -de Seleção e Aperfeiçoamento

DESPACHOS

Processo n. 2.473-39 — João Max von Hulsen, vidraceiro, pa-
drão 1), do Quadro I, do Ministério ia Educação reclamando con-
tra a classificação que lhe deu a lei n. 284, do 1936, solicita lhe
seja concedida possibilidade de acesso ou nomeação para outro car-
go isolado, de padrão superior.

Parecer: — De acordo com o eritérici adotado na fusão dos qua-
dros de outros ministérios, o cargo de que se trata será incluido
carreira de Artífice, dando, assim, ao seu ocupante p6ssibilidade
de acesso. D. F., 17-4-41. — Paula Lira, D. D.

Despacho: — Aprovado. Restitua-se ao Departamento do Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saude. Em 19-1-41. —
Luiz Simões Lopes. presidente.

Processo n. 1.716-41 — Vatter de Castilho, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade de Porto Alegre e
diretor db Instituto Osvaldo Cruz, da mesma Faculdade — propõe
seja criada função gratificada de diretor daquele Instituto.

Despacho: — Peco o parecer da Reitoria da Universidade do
Brasil. D. F., 18-4-11. — Paulo Lira, D. D.

•

Processo 2.963-40 — José .Alves fie Oliveira, chefe de portaria,
da classe E, do Quadro III, do Ministério da Guerra, solicita transfe-
rência para igual classe da carreira de escriturário, do mesmo Quadro
e Ministério.

Parecer: Não tendo o requerente conseguido o mínimo fixado para
habilitaçã.o, conforme se vê das ponderações lançadas pela Banca
Examinadora no original competente, o pedido de fls, fica prejudi-
cado. Nestas condições, esta Divisão, homologando o julgamento da
Banca, opina pelo indeferimento da petiçção inicial e consequente
restituição deste processo à Secretaria Geral do Ministério da Guerra
para ai ser arquivado. D.S. do D.A.S.P., em 17-4-41. — Murillo
Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em	 — Luiz Simões Lopes.
Processo 7.209-39 — Marcínio Carrazzoni de Oliveira, servente,

â classe C, do Quadro III, do Ministério da Guerra, pede transferên-
cia para igual classe da carreira de Escriturário dos referidos Quadro
e Ministério.

Parecer: Não tendo o requerente conseguido o mínimo fixado
para habilitação, conforme se vê das ponderações lançadas pala Banca

•
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Examinadora no original competente, o pedido de fls. fica prejudi-
cado. Nestas condições, esta Divisão, homologando o julgamento da
Banca, opina pelo indeferimento da petição inicial e consequente res-
tituição deste processo à Secretaria Geral do Ministério da Guerra
para aí ser arquivado. D.S. do D.A.S.P., em 17-4-41. — Murillo
Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 17-1-41.	 Luis Simões Lopes.
Processo 7.210-39 — firam de Almeida. servente da classe C,

Quadro III do Ministério da Guerra, pede transferência para idêntica
classe da carreira de Escriturário dos aludidos Quadro o Ministério.

• Parecer: Não tendo o requerente conseguido o mínimo fixado para
habilitação, conforme se vê das ponderações lançadas.  pela Banca
Examinadora no originai competente, o pedido de fls. fica prejudi-
cado. Nestas condições, esta Divisão homologando o julgamento da
Banca, opina pelo indeferimento da petição inicial e consequente
restituição deste processo à Secretaria Geral do Ministério da Guerra
para aí ser arquivado. D.S. do D.A.S.P., em 17-4-41. — Murillo
Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 17-4-41. — Luiz Simões Lopes.
Processo 7.724-40 — Abel* Silva, comandante aduaneiro, classe

G, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, solicita trans-
ferência para classe idêntica da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do mesmo Ministério.

Parecer: Não tendo o requerente conseguido o mínimo fixado
para habilitação, conforme se vê das ponderações lançadas pela Banca
Examinadora no original competente, o pedido de fls., fica prej ud i-
cado. Nestas condições, esta Divisão, homologando o julgamento da
Banca, opina pelo indeferimento da petição inicial e consequente res-
tituição do processo ao S.F.F. para aí ser arquivado. D.S. do

'D.A.S.P., em 17-4-11. — Murillo. Braga, diretor de Divisão.
Despacho: Aprovado. Em 17-4-41. — Luiz Simões Lopes.
Processo 7.535-40 — Francisco Lima de Vasconcelos, ajudante

de tesoureiro, classe F. do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, solicita transferência para a carreira de Escriturário do mesmo
Quadro e Ministério.

Parecer: Não tendo o requerente conseguido o mínimo fixado
para habilitação; conforme se vê das ponderações lançadas pela Banca
Examinadora no original competente, o pedido de fls, fica prejudi-
cado. Nestas condições, esta Divisão, homologando o julgamento da
Banca. opina pelo indeferimento da petição inicial e consequente res-
tituição deste processo ao S.P.F. para aí ser arquivado. D.S. do
D.A.S.P., em 17-4-41. — Murillo Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 17-4-41. — Luiz Simões Lopes.

CONSELHO NACIONAL DO PETÜLE0
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 1941

Reaizando a centésima trigésima quarta sessão ordinária, reuniu-
se o Conselho Nacional do Petróleo sob a presidência do Dr. Fleury,
da Rocha, vice-presidente do Conselho, na ausência do senhor presi-
dente. general Horta Barbosa.

Compareceram b. sessão os senhores conselheiros Dr. Ittrio Corrêa
da Costa, major António Bastos, comandante Helvécio Coelho Ro-
drigues, Dr. Erico de Lamare São Paulo, Dr. Alaor Prata Soares e
Dr. Ernesto Lopes d, Fonseca Costa, deixando de comparecer o dou-
tor João Daudt d'Oliveira.

O Conselho tomou as seguintes deliberações:
a) Standard 011 Company of I3razil requereu aprovação para

a utilização de um armazem de inflamaveis que arrendou em Sal-
vador, Estado da Bafa, e para a construção de uma ponte destinada
a carga e descarga de seUS produtos no referido armazem.

O plenário deferiu ambos os pedidos, sem prejuizo das exigên-
cias legais da competência dos demais orgãos da administração
pública;

b) Anglo Mexican Petroleum Company solicitou autorização
para instalar no Município de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul,
tim tanque para armazenar gasolina.

O plenário deferiu o pedido, sem prejuizo das exigências legais
da competência dos demais orgãos da administração pública.

c) Companhia Itatig requereu a lavra de arenito betuminoso, no
Município de Guaref, Estado de São Paulo em área já pesquisada pela
interessada.

O plenário opinou favoravelmente à concessão tia lavra.
d) Embaixada Britânica, Atlantic Refining Company of Brazil,

Otis Elevator Company, Brornberg S/A., Francisco Hauer & Comp.,
S/A. Magalhães, Theodor Wille & Comp. Ltda., Companhia COMISSã-
ria Importadora e Exportadora, Estabelecimento de Subsistóncia da
3.1% Região Militar, Panair do Brasil S/A.

'
 Inspetoria Federal de Obras

Contra as Secas, Embaixada Americana, Santos Martins & Comp. Ltda.,
The Texas C0. (South America) Ltd., The Caloric Company, Estabele-
cimento de Subsistência Militar e Paul J.. Christoph C. requereram
autorização para importar derivados de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as exigên-
cias legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
ATA DA 157.a SESSÃO EM 4 DE ABRIL DE 1941

Aos quatro dias do mês de abril do ano do mil novecentos e
quarenta e um, às novo horas, na sala do Ministério das Relações
Exteriores em que se realizam as sessões do Conselho de Imigração e
Colonização, presentes os senhores conselheiros ministro João Carlos
Muniz, capitão de fragata Atila Monteiro Aché, major Aristóteles
Lima Câmara, Artur Ilehl Neiva e José de Oliveira Marques, respecti-
vamente presidente o membros do Conselho, foi pelo senhor presi-
dente declarada aberta a 157.a sessão. Estiveram, igualmente, pre-
sentes os senhores António Pedro de Andrade Müller, Henrique Dona

'de VasconceloJ, Walfredo Machado e Roberto Groba, observadores dos
Estados de São Paulo, Maranhão, Amazonas e Pará.

Compareceu. tambem, à sessão o ministro Antônio Camilo. de
Oliveira, chefe da Divisão Política do Ministério das Relações Exte-
riores, a quem o senhor presidente saudou fazendo a sua apresentação
aos demais conselheiros.

Aproada a.ata da sessão anterior, passou-se ao exame do expe-
diente, sendo determinadas as providências a tomar. Dentre esse
expediente • constou uma exposição de motivos dirigida a Sua Exce-
lência-o Senhor Presidente da República pelo Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público relativa ao estabelecimento de granjas-
modelo; para estudar o assunto foi nomeada uma comissão composta
dos conselheiros major Aristóteles de Lima Câmara, Artur Hehl Noiva
e José de Oliveira Marques.

O Conselho tomou conhecimento do um ofício do Ministério das
Relações Exteriores transmitindo cópia das notas trocadas, em 19 de
fevereiro do corrente ano, entre a Embaixada do Brasil em Buenos
Aires e o Ministério das Relações Exteriores e Culto. da República
Argentina, pelas quais se dá mais ampla e liberal interpretação ao
art. 2.0 do Convênio de Turismo assinado entre o Brasil e a República
Argentina; ficam assim sanadas as dificuldades surgidas com relação
à cédula de identidade, que agora fica equiparada ao passaporte na-
cional, sempre que o tempo decorrido após a sua expedição não exceda
de dois anos.

Passando-se à ordem do dia, o conselheiro Artur Hehi Noiva
apresentou parecer sobre um relatório enviado no Conselho pelo se-
nhor Pompilio Fernandes, delegado de Estrangeiros do Porto Alegre,
dos trabalhos realizados pelo Serviço de Registo de Estrangeiros no
ano d.e 1940. "Trata-se — diz o parecer — de uma exposição con-
tendo dados bastante interessantes e esclarecimentos que bem demons-
tram o espírito ativo e observador dessa autoridade". Depois de ana-
lizar o conteudo desse relatório, o conselheiro Artur Held Neiva exa-
mina as seguintes sugestões nele contidas e referentes à regulamen-
tação do visto de safda: 1) que fique o estrangeiro obrigado a sub-
meter o seu passaporte ao visto de saída, sendo imposta pena aos
infratores; 2) que a taxa do visto de saída seja moderada, o que in-
duzirá o estrangeiro a cumprir a exigência relativa no visto. sendo en-
tretanto aumentada a taxa atual da licença dê retorno. Quanto à pri-
meira sugestão, o conselheiro Artur Held Neiva é de opinião que o
assunto deverá ser estudado mais demoradamente, por se tratar de
uma questão que interessa vários Estados do Brasil; quanto à segunda
sugestão, não lhe parece dever ser aprovada.

Visto cair na sexta-feira da Paixão a próxima reunião do Con-
selho, ficou esta mareada para segunda-feira, dia 11 do corrente.

A sessão foi encerrada às 11 e meia horas. Rio de Janeiro, em
4 de abril de 1941. — O presidente-, João Carlos Munis. — Pelo chefe
da Secretaria, Mauricio Wellisch.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Departamento de Administração

Divisão do Orçamento

ATOS DO 13R. DIRETOR

Dia 15 de abril de 1941

Cia. Mogiana do Estrada de Ferro. — Apresente requerimento
pedindo pagamento, por exercícios findos, da conta na importância
de 111$3 (Proc. n. 5.088-41).

The Leopoldina Railway Co. Ltd. — Apresente requerimento
pedindo pagamento. por exercícios findos, das contas nas importãn-
cias de 103E; e 42$0 (Proc. n. 5.08841).

Rede Mineira de Viação. — Apresente requerimentos pedindo
pagamento, por exercícios findos, das contas nas importâncias de
10081, 53$4, 955$8, 258$0, 5909, 8808 (Proc. R. 5.088-41), 144$8,

230$9., 410, 3?$8, 11$1. 588$0 e 63$9 (Proc. n. 4.479-41),
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Policia Civil do Distrito Federal

Compareçam à 3.a Secçãc de 13 às 15 horas: Chefe: Valter de
Castro Brito.

Processos:
7.589 — Siegfried Elias.

10.973 — João Monteiro Alves..
54.595 — Thomas George Mackenzie.'
69.719 — Maria da Silva Leal.
86.532 — Joaquim Borges Leal Junior.

106.387 — Tatiana Sara Friedmann.

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de abril de 1941
Requerimento despachado:'

Ht:tor Vieira Monteiro (n. Mestre 1A08-5.613-41). — Sim,
nnediante recibo e cópia fotostática.

'Conselho Penitenciário do Distrito Federal

SECÇÃO DE 17 DE ABRIL•DE 1941

Presidênsia do Dr. José Gabriel de Lemos Britto, Secretário
Geral, Dr. Armando Costa.

Compareceram os Drs. Alfredo Machado Guimarães Filho, Heitor
Pereira Carrilho, Roberto Lyra Tavares, Miguel Julio Dantas Sales,
Sylvio Pellico de Abreu e Justino Carneiro membros deliberantes
e os Drs. Armando Costa, A loysio Neiva e 1.0 Tenente Victorio Ca-
nerpa, membros informantes.

DECISÕES

Livramentos -condicionais

N. 369-40 — Relator, Dr. Juslino Carneiro — Liberando, sen-
tenciado do presidio Fernando de Noronha. — Aprovado parecer
favoravel.

N. 371-40 — Relator, Dr. Roberto Lyra — Liberando, senten-
ciado do presídio Fernando de Noronha. — Aprovado parecer fa-
voravel.

N 442-40 — Relator, Dr. Lemos Britto — Liberando, senten-
ciado da Casa de Correção. — Aprovdo parecer favoravel.

N. 10-41 Relator, Dr. Heitor Carrilho — Liberando, senten-
ciado da Casa de Detenção — Reg. 2.097. — Adiada por indicação
do Relator.

N. 12-41 — Relator, Dal. Roberto Lyra — Liberando senten-
ciado da Casa de Detenção —.Reg. Geral 27.063. — Aprovado pare-
cer contrário.

N. 29-41 — Relator, Dr. Machado Guimarães Filho — Libe-
rando, sentenciado do presidio de Fernando de Noronha. — Apro-
vado parecer contrário.

N. 38 — Relator, Dr. Sylvio de Abreu — Liberando sentenciado
do presídio de Fernando de Noronha. — Aprovado parecer favoravel.

N. 74-41 — Relator, Dr. Roberto Lyra — Liberando,,senten-
ciado da Casa de Detenção — RG. n. 52.335. — Adiada por indi-
cação do Relator.

N. 91-4i — Relator, Dr. Sylvio Pellico de Abreu — Liberando,
sentenciado da Casa de Detenção — RG. n. 24.760. — Aprovado
parecer contrário.

N. 113-41 — Relator, Dr. Roberto Lyra — Liberando, senten-
ciado da Casa do Detenção — RG. ri. 53.980. — Adiado por in-
dicação do Relator:

N. 114-41 — Relator, Dr. Justino Carneiro — Liberando, sen-
tenciado da Casa de Correção 1.267 — RG. n. 35.962, — Conver-
tido o julgamento em diligência para novas informações.

N. 120-41 — Relator, Dr. Roberto Lyra — Liberando, sentencia-
do da Casa de Correção n. 1.418 — RG. n. 47.273. — Aprovado
parecer favoravel.

N. 135-41 — Relator, Dr. Miguel Salles — Liberando, senten-
ciado recolhido ao Batalhão de Guardas. — Convertido o julgamento
em diligência para novas informções.

N. 134-41 — Relator, Dr. Sylvio de Abreu — Liberando, sen-
tenciado da Casa de Correção n. 1.469 —RG. n. 25.431. — Apro-
vado parecer favoravel.

INDULTOS

N. 406-40 — Relator, Dr. Justino Carneiro — RG. 27.763. —
Aprovado parecer no sentido de ser proposta a comutação de uma das
penas que cumpre o indultando.

N. 52-41 — Relator, Dr. Roberto Lyra — Indultando senten-
ciado da Casa de Detenção — ItG. n. 54.351. — Convertido o jul-
gamento em diligência afim de ser o indultando recolhido ao Mani-
comio,Judiciário para exame.

N. 54.41 — Relator, Dr. Machado Guimarães Filho — Indul-
tando, sentenciado pelo Tribunal de Segurança Nacional. — Aprovado

'parecer contrário ao indulto.	 •

	

N. 61-41	 Relator, Dr. Lemos Britto — Indu/tanda, senten-
ciada da Casa de Detenção 	 RG. n. 5.646. — Convertido o jul-
gamento em diligência para novas informações.

N. 131-41 — Relator, Dr. Sylvio de Abreu — Indultando sen-
tenciado da Casa de Detenção — RG. n. 52.975. — Convertido o
julgamento em diligência para novas informações.

PARECERES LAVRADOS

Livramentos condicionais

N. 3.532 — Relator, Dr. Justino Carneiro — Liberando, senten-
ciado do presídio de Fernando de Noronha. — Favoravel.

N. 3.533 — Relator, Dr. Roberto Lyra — Liberando, senten-
ciado da Casa de Correção n. 1.418— RG. n. 47.273. — Favoravel.

N. 3.534 — Relator, Dr. Sylvio de Abreu — Liberando, sen-
tenciado da Casa de Correção n. 1.469 — RG. ri. 25.431. — Fa-
voravel.

	

N. 3,535	 Relator, Dr. Roberto Lyra — Liberando, senten-
ciado do. presírio de Fernando de Noronha. — Favoravel.

N. 3.536 — Relator, Dr. Sylvio de Abreu — Liberando, sen-
tenciado do presídio de Fernando de Noronha. — Aprovado parecer
favoravel.

N. 3.537 — Relator, Dr. Machado Guimarães Filho — Liberando
sentenciado da Casa de Correção. — Aprovado parecer contrário.

N. 3.538 — Relator, Dr. Sylvio Pellico de Abreu — Liberando,
sentenciado da Casa de Detenção — RG. n. 24.760. — Contrário.

N. 3.539 — Relator, Dr. Roberto Lyra — Liberando, sentenciado
da Casa de Detenção — RO. n. 27.063. — Contrário.

N. 3.542 — Relator, Dr. Lemos Britto — Liberando, senten-
ciado do presídio de Fernando de Noronha. — Favoravel.

INDULTOS

N. 3.540 — Relator, Dr. Justino Carneiro — Indultando, sen-
tenciado da Casa de Correção n. 980 — RG. n. 27.763. — Favoravel.

N. 3.541 — Relator, Dr. Machado Guimarães Filho — Indul-
tando, sentenciado da Casa de Correção. — Contrário. — Armando
Costa, Secretário Geral.

Ministério da Educação e Saude
Gabinete do Ministro

A expedição do decreto-lei n. 3.199, de 14 de abril de 1911,
q-.e estabelece as bases de organização dos desprotos em todo o país,
foi precedicat da seguinte exposição de motivos do ministro ao Pre-
sidenie da Repúbl.iCa:

Sr. Presidente:
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de V. Ex. um

-projeto de decreto-lei destinado a fixar as base 'de organização
dcs oeeportos em todo o paPs.

Os desportos vêm sendo praticados 'entre nós há muitos decênios,
e já conseguiram, em grande número de suas modalidades, um de-
senvt 'mento realmente notavel, do que é expresáva provi o êx.te,
.de jogaciores brasileiros em diversas e memoraveis • competições
inter nacionais.

Wein todavia, os desportos nacionais' ressentindo-se da falta de
orgarização, de uma organização geral e adequada, que lhes imprima
a disciplina necessária à sua correta prática, conveniente deseovol-
vimento e util influência na formação espiritual e física da juven-
tude brasileira.

Por outro lado, auxílios numerosos teem sido proporcionados
aos don. portos pelos poderes públicos, mas ainda neste terreno força
é que se inStaUTD um regime de proteção orientado por critérios
mais seguros.

Nilo se deve ainda esquecer a tendência, verificada entre nós,
como em outros paises, à profissionalização de grande número do
atividades desportivas, fato determinado por circunstâncias impe-
riesac e tornado por isto mesmo inevilavel, mas que precisa ser
objeto da máxima atenção dos responsaveis pela educa•ão nacional,
visto como não se pode deixar- de reconhecer que somente o amado-
ris:no desportivo constitue proces'so educativo por excelência. me-
recaio° portanto do governo amparo especial e orientação conveniente.

É de notar tambeni que, n9 domínio das práticas desportivas, não
raro iodcm implantar-se certos elementos de desnacionalização, e esta
verifiGação é de molde a exigir medidas que, eliminando tais ele-
crieLtts, conservem os desportos permanentemente como um dos meios
de educação cívica da mocidade e como uma viva expressão da
enci10,1 nacional.

Por tais motivos é que, no ano passado, tive ensejo de propor
a V. Ex., a criação de uma comissão especial destinada a estudar_
o problema dos desportos e propor ao governo um plano de s•ua
organização.

A comissão constituida de elementos civis e militares de signi-
ficativa expressão intelectual e cívica, apresentou a este Ministério
um valioso trabalho, em que a dificil matéria foi convenientemente
rezeIN ida e di,gciplinada.
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Serviu este trabalho de base ao projeto que ora tenho a honra
de rubmeter ao criterioso julgamento de V. Ex.

E oprimindo certas disposições propostas e acrescentando outras,
intreouzindo tais modificações na estrutura apresentada, tive em
n.:r.e atender a muitaS das sugestões que, depois de divulgado o
traia:lio da comissão, fizeram instituições interessadas e orgáos da

ensa
É de crer que, postas em execução as medidas 3unsub3t.anciadas

no /Injeto ora concluído, os desportos nacionais entrem a ter uma
disciplina e um vigor novos, e preSsem a ser, muIto mais do que até
agord e como o deseje e quer V. Ex., um poderoso instrumento de
edure,cãe da juventude de nosso país.

eklE ensejo, apresento a V. Ex., os.proteetos de constante es-
tiara e cordial respeito.

Pio de Janeiro, 27 de novembro de 1940. - Gustavo eqpqnona.

Divisão do Pessoal

Dia 19 de abril de 1911
Despachos:

Loolpoldina Oliveira Souto - Pague-se. a Leopoldina Oliveira
Souto a importância correspondente a um mês de vencimentos a
que tem direito, corno funeral, nos termos do art. 186, do Estatuto,
em virtude do falecimento de seu marido Alarico de Oliveira Souto
que exercia o cargo da classe D, da carreira de guarda sanitário, do
quadro I deste Ministério. (16.923-41) . 	 . .

José Ildefonso Álvares da Cunha - Certifique-se. (11.760-41).

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO.

Dia 16- de abril de 1941
Processos:

N. :1.728-41 - Franklin Belfort de Oliveira, grafia'oficial. -
A ertograiia deve ser, naturalmente, a oficial em vigor. De ordem
do Sr. ministro, 4-4-41. - C. Drummond, chefe do Gabinete.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI.

N. 4.650-36 - Isabel Vaz Leitão, registo. - Indeferido, 9 de
abril de 1941.	 •
• N 579-37 - Rosa Gehring, registo. - Registe-se em deeenho
e histGria natural, 2-4-41.

N. 4.:"./i.;-37	 eloripes Martins d'Oliveira, registo. - negis-
te-se, em ciências físicas e naturais, 2-4-41. -

N. 26.193-37 - José de Freitas Teixeira, registo: - Sim. (De-
N. 3.772-38 - Joaquim Marinho Falcão, regketo. - Deferido,

8 -de ubre. de 1911.
N. 4.521-38 - Werner Gustavo Krauledat, registo. -

te-se (In física e química, únicas disciplinas em que o requerente
já fei aprovado na F. N. F., e em história natural, à vista do
documento de fls. 32, 2-4-41.

N. 5.014-38 - Maria Nazaré Teixeira Dias, registo. - Defe-
rido - 9-4-41.

NI. :2.148-38 - Luiz Gonzaga Jaime, regsito. 	 Si.n. (Do-
Orii1(. n -- 8-4-41.

N. 8.202-39 - António de Figueiredo, registo. - Registe-se,
em i er tugires. Indefiro o pedido de registo em história da crvillzação,
porque não figura no processo nenhuma prova de que o requerente
tenha ensinado essa disciplina pelo prazo de dois anos - 8-4-41.

N. 21_174-39 -- Maria de Lourdes Otoni, registo. - Registe-se
em p. rtuguês e química. Nego o registo em matemática, porque
teeea disciplina não abrarTge, no curso normal, todos os conhecimen-
tos m e t esbários ao seu enSIDO DO curs osecundário - 2-4-41.

N. 23.602-39 - Andrelino Lopes de Menezes, registo. - De
acordo. (Deferido) - 8-4-41.

N. 32545-39 - Milton Rivera Manga, registo. - Deferido. -
9 de abril de 1911.

N. 21.553-40 - Zulmira Moura Barreto,. - Deferido -- 2-4-41.
• N. 29.579-40 - Orosimbo Herculano de Melo, registo. - Defe-
rido -- 10-4-4"
• N. 31.872-40 - Albertina Fortuna Barros, registo. 	 Dele-
ride - 10-4-41.

N. 42.019-40 - Mário Bule5o Giudice, registo. - NOVO o re-
querente, que lues' cursos a que se refere o documento de fls. 11, ft:-

N. 9.M9-41 - Carlos Alberto de Cunha Matos de Castro, re-
guem-um as disciplinas em que solicita registo - 0-4-41.
gisto. - Indeferido, de acordo com o parecer 115-A, do C. N. E.
-

.	 N. 3.802-11 - Nair Pinto Ferreira, registo. - Regi.ste-se -
E de	 ril de 1941.

N. 6.11:1-41 - Silvino Carneiro da Cunha Guedes, registo. -
Deferido - 8_4_41.

5.703-11 - José Gaspar Nunes Gouveia, regieto. - Regis-
te-se - 16-4-41.

N. 10.148-11 - Carlota Hildegart Wltte, registo. - Indefe-
rido --

N. 10.551-41 - Eugèuio Batistela, registo. - Deferido - 9
de abril de 1911.

N. 10.961-41 - Almino dos Santos Carvalho, registo. - De-
ferido - 10-4-41,

- N. 11.082-41 - Luiz Guilherme Ramos Ribeiro, registo. - Re-
giste-se -

N. 11.874-41 - Celeste Cunha de Faria, registe. - Deferido -
15-4 11.

N. 11.876-41 - Maria do Carmo de Faria e Silva, registo. -
Deferido - 15-4-11.

Is: 13.231-41 - SelaStião Patrús de Sousa, registo. - Indique
o requ leente; em que estabelecimento tem lecionado - 10-4-41.

N. 13.317-41 - Dischlia Steinvartz, registo, - De acordo. (De-
ferido) - 10-4-41.

N. 14.187-11 - Edmundo Rodrigues Lima, registo. - Defiro o
pedido - 10-4-41.

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA D. E.

Dia 4 de abril de 1941

SC. 11.922-41 - Arlete Pacheco: SC. 13.086-11 - Paulo Adol-
fo Conti; SC. 10.240-11 - Jerónimo Guimarães; SC. 13.200-11 -
Francisco Alberto Ferreira Cardoso. - Deferidos,

SC. 5.809-41 - Germano Nogueira Torres. - Expeça-se a guia
de transferência.

SC. 11.456-41 - Pedro Dei Cano; SC. 11.457-41 - Valdemar
Dell'Acqua; SC. 9.377-11 - Rubens de Almeida; SC. 861-41 - Luiz
Pinto Ferreira; SC. 11.475-41 - Alberto Franco; SC. 12.516-41 - Os-
Valdo Augusto de Matos; SC. 12.517-41 - Lídia Xavier. - Deferidos.

SC. 13.982-41 - Eleonora Guimarães Soba Ribeiro. - Certi-
fique-se.

SC. 23.808-10 - Hugo António Jorge. - Deferido,

Dia 7

SC. 14.375-11 - Salvador Ferolla; SC. 11.697-41 - Marina Dir-
céa Lima Sanches; SC. 12.712-41 - Clésio Guimarães dos Santos;
SC. 13.007-41 - José Cruz; SC. 11.465-41 - Valdemar Colleoni;
SC. 11.484-41 - Leonel Sérgio Salvadori; SC. 11.468-41 - Rubens
Gallini; SC. 11.479-41 - Adolfo Guilherme Ohl; SC. 13.031-41 - Ai-
res Ferracini; SC. 12.996-41 - Angelo Pena; SC. 11.455-41 - José
Mesa Campos Sobrinho; SC. 11.486-41 - António La Serra; SC.-13.025-41
-Feres Lataif; SC. 13.022-41 - José Fíorino; SC. 13.018-41 -- Paulo
Crivellari; SC. 12.668-41 - Luiz Hélio Pettenzi; SC. 12.674-41 - Joa-
quim Pinto Guedes Júnior; SC. 12.670-41 -Joaquim da Cruz; SC. 12.661,
de 1941 - José Zaniga; SC. 12.672-41 - Celestino Lopes Silva; SC.
12.669-41 - Américo Gonçalves de Freitas Júnior; SC. 12.667-41 -
Alcino Pereira de Carvalho Filho; SC. 12.673-41 - Nilo Terra; SC.
12.663-41 - Fernando da Luz Simões; SC. 7.428-11 - Augusto Danton

-Costa; SC. 12.666-41 - Estevão Zaniga; SC. 9.918-41 - Moacir Costa
Ávila; SC. 11.008-41 - Nicolau Demétrio Zahara; SC. 12.301-41 - Elza
Gonçalves; SC. 12.665-41 - Osvaldo Garcia; SC. 12.662-41 - Orlando
Saraiva Novais; SC. 12.671-41 - Ostálio Almeida Neves; SC. 41.050-40
- Silvio José Justin; SC. 42.272-40 - Décio Gomes da Graça; SC.
17.311-40-- Sebastião Sanches; DEC. 1.418-41 - Olívia Robertson de
Figueiredo. - Deferidos.

SC. 12.998-41 - Marcondes Miranda. - Deferido, nos-termos do
art. 5.0 e seus parágrafos, do decreto n. 21.033, de 8-2-32.
-	 SC. 13.020-41 - Olivia Franchetto. - Apresente título de natu-
ralização.

SC. 8.013-41 - Clovis Barata; SC. 8.011-41 - Nicandro Cor-
reia Seiras. - Requeiram o registo nos Iremos da lei.

SC. 14.078-41 - Fajga Hinda Dzick.- Deferido, em termos.
SC. 14.472-41 - Carl Heinz Mantenfel. - Deferido, em termos.
SC. 13.819-41 - Manuela Pinheiro Grande. - Deferido, nos ter-

mos do parecer.
SC. 13.720-41 - Armindo Ferraz Simões Graça. - Sele e lega-

lize o documento junto e preste esclarecimentos sobre o curso que fez.
_ SC. 12.281-41 - Noemi Dias de Campos. - Indeferido, por falta

de amparo em lei.
SC. 14.093-41 - Joaquim Motter. - Prove o alegado.
SC. 14.349-41 - Armando Autico; SC. 14.350-41 - Cláudio Cie-

chi; SC. 14.345-41 - Mário de Azevedo Deitz; SC. 14.347-41 - Wel-
lington de Oliveira Dayrell.- Apresentem ao estabelecimento de ensino
onde estão matriculados o certificado de conclusão da 5•a série do curso
secundário fundamental.

SC. 14.346-41 - Maria Teresa de Sousa Guimarães. - Apresente
ao estabelecimento de ensino onde está matriculada o certificado de
aprovação na 3.a série do curso secundário fundamental.

Quotas:

Escola de Comércio Fernão Dias - São Paulo. - lis. 1:50040 (um
conto e quinhentos mil réis), referente à verificação prévia, recolhida
em Ode março de 1941.

Colégio Santo António - Limeira - Estado de São Paulo. - Róis
1:80040 (um conto e oitocentos mil réis), referente ao primeiro se-
mestre de 1911, recolhida em G de março de 1941.

Escola de Comércio da União Caixeiral de Parnaiba - Estado do
Piauí. - lis. 1:20040 (um conto e duzentos mil reis), referente .ao
primeiro semestre de 1941, recolhida em 6 de março de 1911,
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Colégio São Paulo — Te.resópolis — Estado do Rio. — Rs.-1:200$0
(um conto e duzentos mil réis), referente ao primeiro semestre de 1941,
recolhida em 7 de março de 1941.

Faculdade de Ciências Econômicas da Bafa — São Salvador --Es-
tado da Baía. — Rs. 4:80(40 (quatro contos e oitocentos mil réis),
referente ao primeiro semestre do 1941, recolhida em 7 'de . março
de 11.11.

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA 38.a SESSÃO ORDINÁRIA DF: 1941

No dia quatorze de abril de 1911, na sala das sessões, sob a pre-
sidência do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais as
Sras. alteia de Faro e Eugênia Hamann e Srs. Drs. Olinto de Oliveira,
Ernano Agrícola e Saul de Gusmiro, foi aberta a sessão às 15 horas
e 15 minutos. Pelo secretário foi lida a ata da sessão do dia sete de
abril . corrente, que foi aprovada. A seguir, foram relatados. os se-
guintes processos: Pelo Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva: 1 —
Conferência do Sagrado Coração de Maria da Sociedade de São Vi-
cente de Paulo, de Valem, Baía (auxílio para 1942) — aprovado; 2 —
Orfanato da Imaculada Conceição do Convento do Desterro. de Sal-
vador, Baía (auxílio para 1942) — aprovado; 3 — Orfanato Purís-
simo Coração de Maria, de Guaratinguetá, São Paulo (auxílio para
1942) — aprovado; 4 — Dispensário - São Francisco, de Mococa, São
Paulo (auxílio para 1942) — aprovado; 5 — Sociedade de São Vi-
cente de Paulo. de Campestre, Minas Gerais (auxílio para 1942) —
aprovado; 6 — Casa de Caridade. de Serro, Minas -Gerais (auxílio para
1942) — aprovado; 7 — Sociedade Civil de Beneficência Caeteense,
Sarda Casa do Caeté. de Minas Gerais (auxílio para 1942) — aprova-

• do; 8 — Orfanato Santo Eduardo, de Uberaba, Minas Gerais (auxílio
para 1912) — aprovado. Pelo Sr. Dr. F,rnani Agrícola: 1 — Escola
Paulista de Medicina, de São Paulo (auxílio Para 1941) — aprovado,
si possivel. com majoração; 2 — Santa Casa de Misericórdia, de Con-
quista, Baía (auxílio para 1942) — aprovado; 3 — Santa Casa de Mise-
ricórdia, de Vitória, - Espírito Santo (auxílio para 1942) — aprovado;
4 — Santa Casa de Misericórdia, de Piracibada. São Paulo (auxílio
para 1942) — aprovado; 5 — Irmandade do Hospital São José, de São
Vicenta, São Paulo (auxílio para 1942) — aprovado; 6 — Sociedade
de São Vicente de Paulo. de Alvinópolis. Minas Gerais (auxilio para
1942) — aprovado; 7 — Conferência de São Vicente de Paulo, do
(mila-sopé. Minas Gerais (auxilio para 1942) — aprovado; 8 — Casa
de Caridade São Vicente de Paulo, de Ubá, Minas Gerais (auxílio
para 1012) — aprovado. Pela Sra. Stela de Faro: 1 — Colégio Sa-
lesiano Nossa Senhora Auxiliadora, de Baturité. Ceará (auxílio para
1942) — aprovado; 2 — Colégio de Santa Aguada, de Ceará-mirim,
Ria Grande do Norte (auxílio para 1942) — aprovado: 3 — Orfa-
nato Rosa Mística. de Tietê, São Paulo (auxílio para 1942) — apro-
vado. Pela Sra. Eu gênia Hamann: 1 — Liceu do Artes e Ofícios, de
Salvador, Bata (auxilio para 1942) — anrovado; 2 — Cruzada Na-
ciooal Contra a Tuberculose. do Distrito Federal (auxílio para 1942)
— aprovado; 3 — Santa Casa de Misericórdia, de São Sebastião do
Paraiso. Minas Gerais (auxílio pára 1942) — aprovado. Pelo senhor
Dr. Saul de Gusmão: 1 — Joventina Valverde, de Salvador, Baía
(pedido de abertura de inquérito relativamente à sua direção no
Abrigo dos Filhos do Povo) — pelo arquivamento, por escapar o pe-
dida h competência do Conselho; 2 — Asilo de Mendicidade Santa
Isabel. de Guaratin guetá. São Paulo (auxílio para 1942) — aprovado;
3 — Colégio São José. de Juiz de Fora, Minas Gerais (auxílio para
1052) — aprovado. Pelo Sr. Dr. Olinto de Oliveira: 1 — Missões
Salesianas do Amazonas. de Manaus (auxílio para 1942) — apro-
vado; 2 — Associação Educadora Caicoense, de Caicó, Rio Grande do
Norte (auxílio para 1942) — aprovado: 3 — Hospital do Crianças
Ana Néri, de Cachoeira, Baía (auxílio para 1942) — aprovado; 4 —
Colégio Nossa Senhora Auxiliadora. de Batatais, São Paulo (auxílio
para 1942) — aprovado: 5 — Colégio de Nossa Senhora do Carmo,
de Guaratinguetá, São Paulo (auxílio para 1942) — aprovado; 6 —
Externato de São Vicente de Paulo, de São Paulo (auxílio para 1942)
— aprovado; 7 — Maternidade de Guaratin guetá, de Guaratinguetá,
são Paulo (auxilio para 1942) — aprovado: 8 — Sociedade Porto
Alegrense de Auxílio aos Necessitados, de Porto Alegre. Rio Grande
do Sul (auxílio para 1912) — aprovado; 9 — Maternidade Rosinha
Santos Pratas, de Quaral. Rio Grande do Sul (auxílio para 1942) —
aprovado; 10 — Creche Menino Jesus, do Belo Horizonte, Minas Ge-
rais (auxílio para 1942) — aprovado; 11 — Orfanato de Santa Te-
rezinlia, de Araxá, Minas Gerais (auxílio para 1942) — aprovado. O
Sr. presidente deu conhecimento ao Conselho da comunicação que
lhe foz o secretário do mesmo, Dr. , José Pedro Ferreira da Costa,
relativamente ao convite recebido do Sr. chefe do Gabinete do senhor
ministro da Educação e Saude para servir nesse mesmo .Gabinete, o
que importa no afastamento desse funcionário cujos serviços, à testa
da Secretaria do Conselho, desde 1938, S. Excia.. encareceu e louvou
coin as mais lisonjeiras e honrosas expressões. S. Excia. recapi-
tulou a ação desse funcionário, realçando sua operosidade, c melhor
esforço que sempre noz para bem desempenhar seu cargo, sua hones-
tidade e a boa ordem que deu aos trabalhos e, considerando que seu
afastamento desse representa um acesso na sua carreira pública, de-
clarou que nada poderia objetar quanto à deliberação da autoridade
superior. Por conseguinte, propoz que ficasse consignadas em ata
essas expressões, com um voto de pezar pelo desligamento do fun-
cionário em questão e ao mesmo tempo de congratulações com o
mesmo que é distinguido com a designação para o exercício de mais
elevadas funções. A proposta do Sr. presidente recebeu unânime
aprovação do Conselho, tendo o secretário agradecido essa nova e

honrosa manifestação, declarando que a mesma sobremodo o desva-
necia e penhorava seu maior reconhecimento. Ficou deliberado tam-
bem, em consequência, que em virtude do afastamento do secretário
efetivo, passasse a exercer essas funções, interinamente, o oficial ad-
ministrativo Sra. Joana Oscar Guimarães, que foi apresentada ao
Conselho. Às 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, para constar,
lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Si . presi-
dente. — José Pedro Ferreira da Costa, secretário. — Ataulpho Na,
poles de Paiva, presidente:

EXPEDIENTE

nABILITACI:A0 PAIIÁ 1912

Notificações às partes interessadas

_Pelo relator ministro Ataulpho de Paiva:
N. 8.820-41 — Associação Protetora do Recolhimento de- Desva-

lidos do Petrópolis, Rio do Janeiro. — Junte a resposta ao Ques-
tiondrio.

N. 10.42i-41 —Escola Doméstica Cecília Monteiro de Barros, do
Barra Mansa. Rio de Janeiro. — Os documentos estão incompletos o
Imperfeitos. Devem ser apresentados de acordo com o Formulário
de execução obrigatória.

N. 9.562-41 — Sociedade dos Amigos de Alberto Torres, do Dis-
trito Federal. — Junte novo atestado em forma legal de autoridade
federal, estadual oti municipal.

N. 9.529-41 — Sociedade União Operária, do Santos, São Paulo.
— Junte novo atestado em forma legal provando especificadamente
o número de pessoas socorridas gratuitamente em 1940 — fora do
Guacho social e de acordo com os preceitos da reforma dos estatutos
constante da certidão apresentada. O atestado não pode ser em ter-
mos vagos.

N. 9.539-41 — Sociedade de São Vicente de Paulo. de Pindamo-
nhangaba, São Paulo. — Junte o balancete de acordo com o Formulá-
rio o bem assim a resposta ao Questionário.

N. 9.130-41 — Circulo Operário de Ipiranga, de São Paulo.
— Junte novo atestado em forma legal detalhando o número de pes-
soas beneficiadas gratuitamente em 1940. o que pode ser feita de
acordo com a escrituração que deve ter o Requerente na conformidade
da lei em vigor.

N. 9.394-41 — Irmandade do Santíssimo Sacramento e São
Francisco de Paula, de Pelotas, Rio Grande do Sul. — Junte o ates-
tado em forma legal e bem assim a resposta ao Questionário de ar-er-
do como Formulário._

N. 8..489-41 — Hospital São Vicente do Paulo, de Ainruoca, Mi-
nas Gerais. — Junte novo atestado provando o número de indigen-
tes internados gratuitamente em 1910. Não basta dizer que forare
socorridos. Junte tambem a resposta ao Questionário.

N. 1.705-41 — Asilo São Joaquim, de Conceição, Minas Ge-
rais. — Cumpra-se in totum a primeira parte do despacho anterior.
Falta ao balancete a assinatura da diretora.

N. 8.803-41 — Hospital Cassiano Campolina, de João Ribeiro,
Minas Gerais. — Junte a resposta ao Questionário.

N. 8.802-41 — Asilo de São Vicente de Paulo, de Montes Cia..
ros, Minas Gerais. — Junte a resposta ao Questionário.

N. 9.901-41 — Hospital Hanemaniano, do Distrito Federal
Junte a resposta ao Questionário de acordo com o Formulário de
execução obrigatória e bem assim novo atestado do qual deve constar
especificamente todos os serviços gratuitos prestados pelo requeren-
te durante o ano de 1940.

N. 6.273-41 — Pensionato Divina Providência, de Campos dfin
Jordão, São Paulo, — Apresente nova resposta ao Questionário do
acordo com o Formulário, pois, a anterior está imperfeita e ia.
completa.

N. 2.436-41 — Asilo de Mendicidade, de Araraquara, São Paulo.
— Não foi cumprida a segunda parte do despacho, anterior relativa

resposta ao Questionário, de acordo com o Formulário.
N. 8.786-41 — Escola Profissional Feminina Obra da Providên-

cia, de Belem, Pará. — Junte novo atestado em forma legal decla-
rando o número de alunas internadas gratuitamente em 1940.

N. 9.898-41 — Associação Caridade de Itaquf, Rio Grande do
Sul. — Junte a resposta ao Questionário.

N. 9.954-41 — Escolas Profissionais Salesianas, de Cuiabá, Ma-
to Grossa. — Junte na forma da Lei, novo atestado firmado por au-
toridade federal, estadual ou municipal declarando em termos ex-
pressos o número de alunos internados gratuitamente em 1940.

N. 10.530-41 — Policlínica de Botafogo, do Distrito Fedei
— Junte novo atestado em forma legal . especificadamente declarando o
número de pessoas internadas gratuitamente em 1910 e bem assim
no Ambulatório, juntando tambem a resposta ao Questionário do
referido ano de acordo com o Formulário de execução obrigatória.

N. 8.691-41 — Hospital de N. S. das Dores, de Itabira, Minas
Gerais. — Junte a resposta ao Questionário de acordo com o For-
mulário.

N. 1.767-41 — Orfanato Monsenhor João Felipe, de Guaratingaetá
São Paulo. — Os atestados apresentados não estão em forma legal.
Junte outra de acordo com o Formulário do execução obrigatória.

N. 8.796-41 — Liga .Naval Brasileira, do Distrito Federal. — O
atestado apresentado, embora firmado por duas altas e mui resswi-
tavels autoridades federais, para o caso concreto está incompleto e
Imperfeito. Este documento na forma da Lei, precisa detalhar os
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serviços prestados pela requerente durante o ano de 1940, devendo
ser feito de acordo com o Formulário de execução obrigatória. Nesta
conformidade tambem deve ser junto novo balancete e bem assim a
resposta ao Questionário, tudo devendo obedecer às prescrições do
referido Formulário.
• Pelo relator Dr. Olinto de Oliveira:

N. 4.246-41 — Liga Esperantista Brasileira, do Distrito Federal.
Apresente a documentação exigida pelo decreto-lei n. 527, de

1-7-38 e de acordo com os modelos constantes do Formulário deste
conselho.

Pelo relator Dr. Ernani Agrícola:
N. 9.398-41 — Santa Casa de Miséricérdia, de Bebedouro, São

Paulo. — A instituição deve apresentar até 30 do corrente o seguin-
te: atestado com a declaração do número de pessoas atendidas gra-
tuitamente como internadas e das que foram beneficiadas no ambu-
latório; balancete com discriminação da receita e despesa assi:ado
pelo presidente ou provedor, tesoureiro e tambem pelo guarda-livros,
conforme modelo de páginas 12-1, 13 e 14 do Formulário organizado
pelo Conselho.

, Ministério da Fazenda
Serviço do Pessoal

CIRCULAR N. 5

O Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda, tendo
em vista a decisão proferida pelo Sr. Presidente da República, na Ex-
posição de Motivos n. 463, de 28 de março último, do Departamento
Administrativo do Serviço Público, publicada no Diário Oficial de 3
do corrente, recomenda às repartições subordinadas ao Tesouro Na-
cional que, a partir da data dessa publicação, as faltas previstas no
§ 3.0 do art. 411 do Estatuto, não„ sejam descontadas na apuração do
tempo liquido de efetivo exercício, desde que não excedam a -três du-
rante o mós, descontando-se, entretanto, o número de faltas que ex-
ceder a esse limite dentro do mesmo mês.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Lauro Boamorte.

PORTARIA N. 40-A

O Diretor do Serviço do Pessoal resolve prorrogar por mais um
mês, a partir desta data, a comissão de que se acha incumbido no Es-
tado de São Paulo, o escriturário, classe 12, do Quadro Suplementar,
José Maria de Morais Parente. afim de ultimar a organização do assen-
tamento individual dos funcionários de Fazenda, naquele Estado.

Rio de Janeiro, 1 do abril de 1941. — Lauro Boamorte.

Diretoria das Rendas Internas

(") ATO N. 45

O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, atendendo ao
que lhe requereu Aprígio le Rezende, comerciante, estabelecido em
Cristalina, Estado de Goiaz, resolve, de conformidade com o "item"
III das Instruções anexas à circular n. 17, de 13 de julho pretérito,
desta Diretoria, conceder autorização à mesma firma para comprar
cristal de rocha.

Rio de Janeiro, 21 do dezembro de 1940. — Abelardo Alvares de
Araujo.

(*) ATO N. 49

O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, atendendc
ao que lhe requereu Cristiano dos Reis Calçado, negociante estabele-
cido em Cristalina, Estado de Goiaz, resolve, de conformidade com o
*item" III das Instruções anexas à circular n. 17, de 13 de julho pre-
térito, desta Dirteoria, conceder autorização ao mesmo negociante
para comprar cristal de rocha.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1940. — Abelardo Alvares de
Araujo.

(*) Reproduz-se por ter sido enviado e publicado com incor-
reção„

DIVISXO DE CADASTRO E REGISTO.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 1 de abril de 1941

Processos despachados:
N. 84.512-40 — Aforamento de terreno de marinha, situado no

lugar denominado Matinhos, município de Paranaguá, Estado do
Paraná, pretendido por Alfredo Mohr. — Aprovo a concessão do
aforamento de que se trata e bem assim a minuta de fls. 40/42.

Ulpiano de Barros.
Dia 3

N. 31.227-39 — Aforamento de terreno de marinha, situado em
Mangaratiba, no Estado do Rio, requerido por António de Jesus. —
Aprovado. Ao Serviço Regional para os devidos fins. — Ulpiano de
Barros.

Dia 7

N. 645-40 — Aforamento de terreno de marinha, em Paranaguá,
Estado do Paraná, pretendido por Salvador António da Veiga. —
Aprovo a concessão do aforamento de que trata o processo e bem
assim a minuta do termo de contrato do aforamento constante de
folhas 30 e 31. — Ulpiano de Barros.

-N. 84.514-40 — Aforamento de terreno de marinha situado na
Praia do Matinhos, em Paranaguá, Estado do Paraná, pretendido por
Afonso Paulo Etzel. — Aprovo a concessão do aforamento de que

'trata o presente processo e bem assim a minuta do contrato de afo-
ramento constante de folhas 34 e 35. — Ulpiano de Barros.

•
Dia 8

Ti. 25.763-41 — Aforamento de terreno de marinha em Guara-
tuba, Paranaguá, Estado do Paraná, pretendido por José Carneiro de
Aguiar. — Aprovo a concessão do aforamento de que se traia, assim
COMO a minuta do contrato de aforamento constante de folhas 33 e
34 do presente processo. — Ulpiano de Barros.

N.-84.526-40 — Aforamento de terreno de marinha situada na
Praia de Matinhos em Paranaguá, Estado do Paraná, pretendido por
Max Roesner Júnior. — Aprovo a concessão do aforamento de que
se trata e bem assim a minuta cio contrato constante de folhas 34
e 35 do presente processo.

Dia 10

N. 78.615-40 — Aforamento de terrenos do marinha e acres-
cidos, na Avenida 25 de Outubro em Itaparica, Estado da Baia, reque-
ridos por Joaquim Inácio Ribeiro da Rocha. — Aprovo a concessão
do aforamento do que se trata assim como as minutas do contrato
de aforamento constantes de fls. 41 e 44 do presente processo. —
Ulpiano de Barros.

EXPEDIENTE DO En. CUEFE DE DivisÃo

N. 24.081-41 — Oficio n. 157, referente ao Mapa-lielatório dos
serviços executados pelo Serviço Regional no Estado de FernamlBUCO,
durante o mês de fevereiro próximo passado. — Encaminhado ao
Serviço Regional naquele Estado, para satisfazer a exigência. —
F. Abbott.

Dia 14 de abril de 1941

N. 24.666-41 — Ofício n. 81, do Serviço Regional no Estado de
Sergipe, relativo aos serviços executados dirrante o mès do fevereiro
último. — Devolvido ao Serviço Regional para os fins indicados. —
L. F. Abbott.

PROCURADORIA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 de abril do 1941
Processos:

N. 28.100-41 — Representação da Procuradoria judicial no Es-
tado de São Paulo relativa à utilização pelo mesmo Estado de terrenos
de marinha e acrescidos. — Aprovado. — Ulpiano de Barros.

Parecer a gue se refere o despacho supra:
"I— A Fazenda do Estado de São Paulo, por intermédio, de seu

sub-procurador judicial, Dr. Manuel Olímpio Romeiro, representa
a esta Diretoria no sentido de ser autorizado o Serviço Regional do
Domínio da União no dito Estado a . permitir que o laudémio pela
transferência de benfeitorias que lhe vai ser feita por ocupantes de
terrenos de marinha e seus acrescidos, necessários à construção do
Porto de São Sebastião (decreto-federal n. 24.729, de 13 de julho
de 1934), seja pago globalmente, isto é, sem necessidade de eypest
dição de licença a cada ocupante para aquela _alienação. Urna sé
cerne compreenderá todos os ocupantes.

2. O prazo para a conclusão das obras termina, agora, a 26 do
corrente. Necessita, portanto, que o chefe do Serviço seja autorizado,
prontamente, a esse procedimento.

3. Esta Procuradoria não vê inconveniente algum em que se
atenda o Estado de São Paulo, quando é certo que ele pode desapro-
priar por utilidade pública as benfeitorias existentes nos ditos ter-
renos, desde que necessárias àquelas obras.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR

Dia 15 de abril de 1941

Processo despachados: .
N. 23.276-41 — Requerimento em que a "Imobiliária ' Norte-

Sul do Brasil, Ltda.", pede pagamento de 3:400$0, proveniote do
aluguel das salas ns. 906 a 910 do edifício "Pinto Ribeiro", situado

- na rua México, n. 74 — nesta capital, correspondente ao mês de
março de 1911. "De acordo. Encaminhe-se à Diretoria da Despesa
Pública".
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4. Propõe, pois, a Procuradoria que se expeça, por telegrama,
a autorização de que se trata.

G. mete da Procuradoria da D.D.U., em 9. de abril de 1941. —
Agripina Veado, procurador."

Dia 14

N. 91.310-40 — Alienação de próprio nacional situado na mar-
gem oeste do ramal da linha auxiliar da Estrada de Ferro Central
do Brasil, no fim da rua Guandú, estação Vieira Fazenda, freguesia
•ie Engenho Novo, nesta Capital. — Aprovo o contrato de que se
trata e autorizo a sua publicação. — Ulpiano de Barros.

Dia 15
•

N. 21.832-41 — Recurso dos menores Lúcio e Wumo, repre-
sentados por seu pai Moisés Becman, relativo ao aforamento do ter-
reno acrescido de marinha, situado na Avenida Beira Mar, em Pina,
freguesia de Afogados, Recife, Pernambuco, que lhes foi concedido
pelo Serviço Regional no mencionado Estado. — Mantenho o des-
pacho proferido a fls. Suba o recurso a S. Ex. o Sr. Dr. Diretor
Ceral da Fazenda Nacional. — Ulpiano de Barros.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de abril de 1941
Precatórios:
N. 25.016-11 — Juizo da 14.' Vara Criminal, entrega de n00$0

(trezentos mil róis) a faVor de José Ferreira Pinto. — Cumpra-se.
N. 25.015-41 — Juizo da 14. • Vara Criminal entrega de 300$0

(trezentos mil réis) a favor de Moacir do Andrado Carqueja. —
Idem.

Requerimentos:
N. 21.646-36 — João Martins Toledo. — O ofício de fls. 2, re-

fere-se à cobrança de taxa de pena dagua lançada contra o predio à
rua Voluntarios da Patria, 273. O processo anexo é um auto de in-
fração lavrado em 13 de outubro do 1931, sob o n. 926, contra a firma
A. Dias Sucessora de Dias & Sousa, estabelecida à rua Visconde de
Latina, 103. Assim, não pode ser aceita a proposta constante do pa-
recer supra, prestado pelo sub-diretor da 3 4 Sub-Diretoria. Infor-
me o Sr. Encarregado do Protocolo Geral qual o número do processo
que motivou a remessa n. 1.559, de 4 de junho de 1936.

N. 71.925-40 — Orlando Cardoso & Irmão, — Deferido, obser-
vadas as formalidades regulares, devendo o cartão do fls, continuar
junto ao processo, em seguida, arquive-se.

N. 9.619-41 — Julio Berto Cario & Cia. — Deferido à vista da
inforiu:rão e parecer retro, oficiando-se á Alfândega nesta Capital,
no sentido de serem fronecidas à interessada as estampilhas Jecessá-
rias à selagem do produto de origem estrangeira.

N. 22.473-39 — Monteiro & Copelo. — Não tendo a firma Mon-
teiro & Capelo e.stabelecida nesta Capital, efetuado o pagamento da
divida de que trata, acha-se a mesma incursa nas sanções do decreto-
lei n. 5, do 13 de dezembro de 1937. Encaminhe-se o processo à
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, para a neces ria inscrição
da divida — depois de, por intermedio da 3. • sub-direj oria, ser sus-

á

Pensa a venda de selos e oficiados às repartições competentes, para os
efeitos da inidoneidado estabelecida no referido decreto.

N. 39:242-37 — Carlos Armorim & Pereira. — Idem.
N. 31.519-38 — Albano Alves Pinto. — Idem.
N. 42.564-37 — Antônio Vitorino Soares. — Idem.	 •
N. 42.603-38 — Florisbella de Sousa Araujo. — Idem,
N. 16.337-39 — Hassen. Correia. — Idem.
N. 45.094-39 — Sebastião Ceylão Rangel. — Idem,
N. 10.795-37 — J. •S. Carvalho. — Idem.

Ministério da Marinha
Comissão de Eficiência

PROMOViES

PRIMEIRO QUADRUsilESTRE DE 1511

Republica-se, por ter saido com incorreções no Diário Oficial de
10-4-1941, a seguinte lista de promoções apresentada ao Ex.mo. Sr.:
Ministro da Marinha, em 9 de abril de 1941.

QUADRO SUPLEMENTAR

Carreira: Operário de Arsenal
Classe "E" — 9 vagas

Lista tríplice por merecimento — 5 ralas

°turno Goncalves de Sales 	
/Antônio Nabuco de Brito 	
sugo dos Santos. 	

Albião Augusto Teles de Oliveira 	 14,66
Rui Jardom Bandeira 	  
Acildino Ricardo dos Santos 	 	
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Acácio Bernardo .. 	 	 14,26
Rogério Martins de Castro 	 	 14.13
Osvaldo Augusto Teixeira 	 	 14.06
Danilo Pereira de Melo 	 	 14.06
Antônio Pereira Pinto • 	 	 14,00
Alberto Alves .. 	 13,93
Matias da Silva • 	 	 13,93
João de Azevedo . 	
João Mendes de Araujo 	 	 13,73

Classe "D" — 34 vaga'
Lista Tríplice por merecimento — 17 vagas

Pontns
Antônio.Enéas . 	 	 16,00
Antônio de Oliveira Santos (2.°) 	 	 16,00
Alberto Pereira Guimarães . 	 	 11,40
José Flor .. 	 	 11.40
Antônio José Pereira . 	 	 14,10
Romualdo Ramos 	 f 	 	 1 1, 40
Júlio Teixeira da Cunha , 	 	 14,40
Processo Henrique do Sacramento 	 .1	 1 1, 4 O
João Ribeiro de Paula . -	 	 14.00
João Pereira da Cunha 	 	 14.00
Pedro de Oliveira Gonçalves 	 	 14,00
Enock Martins Fontes . 	 	 14,00
Alberto Nunes .. 	 	 11,00
Arquelau Pimenta . 	 	 14,00
Carlos Cesar de Oliveira 	 	 11,00
Francisco do Amaral Noronha 	 .1	 14,00
Antenor da Silva Jardim . 	 	 14.00
Augusto Simões .. 	 	 f.4,00
Antônio Diógenes de Sousa . 	 	 14,00
Antônio Salustiano .. 	 	 14,00
José Jacinto Pereira. 	 	 14,00
Crispiniano Naima Duarte . 	 	 11.00
Manuel Luiz Cordeiro 	 	 11,00
Diógenes Barbosa dos Santos 	 	 14,00
José Bernardo da Silva 	 	 14.00
Américo Alberto dos Santos 	 >	  	 11,0
Francisco Alexandre de Sousa 	 	 'I 00
Raimundo Antônio de Oliveira 	 	 14,e0
Urbano da Costa Ramos 	 	 11,00
Antônio dos Santos Monteiro 	 	 13,80
Alfredo dos Santos 	 	 13,80
Cipriano Teodoro da Silva 	 	 13,60
João Fortes Bustamante Sá 	 	 13,40
Francisco Tomaz de Oliveira 	 	 13,40
Luiz Tertuliano de Carvalho 	 	 13,40
João Antônio de Sousa 	 	 12,40
José Tenório de Oliveira 	 	 12.20
Jurandir de Faria . 	 	 11,60
João Valentim . 	 	 11,40
Aristides Santiago Dantas 	 	 10.00
Jacinto Evangelista Sacramento 	 	 9,00
Luiz Gonzaga dos Santos 	 	 8,20
José Benedito da Silva 	 	 7,00
Augusto Fontes da Silva 	 	 6,00

Nota: Os demais não teem interstício.

Classe "C" — 47 vagas

Indicação por antiguidade — 24 vagas
Vicente Giovanni.
Manuel Lara'.
Amâncio Viana.
José Gabriel de Sousa.
Olavo da Silva Ramalho.
Berminio Pereira Coutinlio.
José Chaves.

_José Cavalcanti de Alouquerque.
Manuel Gomes da Silva.
Nota: Os demais não teem interstício.

Lista tríplice por merecimento — 23 vagas
Pontos

Luiz Araujo Pimentel . 	 9,60
João Barral do Espírito Santo 	 9,60
Edmundo da Silva Guimarães 	 8,80
Vatter Freitas . 	 8.06
Humberto Macedo de Oliveira 	 8,60
Ranulfo da Silva Guimarães 	  8,60
Raimundo Nascimento de Oliveira 	 8.60
Otacilio Coelho .. 	 5,20

Nata: Os demais não teem interstícios
Comissão de Eficiéncia da Marinha, em 18 de abril de 1941.

Carlos Maga Ferreira, presidente. — Carlos Cardoso de Paiva.
Tancredo França Junior.

(•) Reproduzido por ter sido remetido e publicado com incor-
reções no Diário Oficial (Secção I) de 10 do corrente.

Pontos
16,00
15,93
14,80

nn•n
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Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO EXMO. SR. MINISTRO DE ESTADO D. GUERRA

Dia 18 de abril de 1941
Avisos:

Aviso n. 1.110 — C. P. O. R. 4 — O Centro de Preparação de
Oficiais da Reserva, com sede em Juiz de Fora, de acordo com o artigo
25 do Regulamento de Administração do Exército, passa a ter autono-
mia administrativa.

Aviso n. 1.130 — O cadete Mário Márcio Cunha tem permissão
para ir a Buenos Aires fazendo parte da equipe brasileira que vai par-
ticipar do Campeonato Sul Americano de Atletismo, podendo demo-
rar-se de 23 de abril a 5 de maio do corrente ano.

— Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
Aviso n. 1.105 — Dir. Fun. 134 — Manda distribuir ao agente

diretor do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva de Juiz de
Fora, à conta da Verba 3 — Serviços e Encargos — I Diversos — S/c.
ri. 19-14, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 30:0000
(trinta contos de réis), para atender a despesas decorrentes da mesma
sub-consignação.

Aviso n. 1.106 — Dir. Fun. 135 — Manda anular a quantia de
17:1600 (dezessete contos cento e sessenta mil réis) distribuida ao
Centro do Preparação de Oficiais da Reserva de Juiz de Fora, à conta
da Verba 2 — Material — III Diversas Despesas — S/c n. 31-17, do
atual orçamente deste Ministério, e.redistribuf-la ao Centro de Prepa-
ração do Off iciais da Reserva de Belo Horizonte.

Aviso n. 1.113 — Dir. Fun. 137 — Manda distribuir ao agente
diretor do Quartel General da 7•a Região Militar, à conta da Verba 2
— Material — I Material Permanente — Subconsignação n. 04-17, do
atual orçamento deste Ministério, a quantia de 2:0000 (dois contos rio
réis), para atender a despesas decorrentes da mesma subconsignação.

O referido pagamento deve ser efetuado, de uma só vez, pelo Ser-
viço de Fundos da 7.a Região Militar.

Aviso n. 1.114 — Dir. Fun. 138 — Manda distribuir ao agente
diretor da 27.a Circunscrição de Recrutamento, à conta da Verba 2 —
Material — III Diversas Despesas — Subeonsignação n. 31-17;do atual
orçamento deste Ministério, a quantia de 3:5000 (três contos e qui-
nhentos mil reis), para atender a despesas do aluguel do prédio em
que se acha instalada a referida Circunscrição do Recrutamento, de
março a dezembro do corrente ano.

O referido pagamento deve ser efetuado, trimestralmente, pelo
Serviço do Fundos da 8.a Região Militar, depois de atendido, isolada-
mente, o mós de março.

Aviso ri. 1.115 — Dir. Fun. 139 — Manda distribuir ao agente
diretor do Centro do Instrgão de Motorização e Mecanização, à conta
da Verba 2 — Material, do atual orçamento deste Ministério, as quan-
tias abaixo mencionadas nas subconsignações em seguida especificadas:

I — Material Permanente
Para pagamento de uma s6 vez

S/c n. 05-17 — Materiais e acessórios para instalação ou
reparação dos serviços de transporte 	 	 6:000$0

III — Diversas despesas
Para pagamento trimestral

S/c n. 40-17 — Conserto e conservação etc 	  5:0000

O referido pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de Fundos da
1.a Região Militar.

Aviso ri. 1.116 — Dir. Fun. 140— Manda entregar ao agente di-
retor do 21.° Batalhão de Caçadores, à conta da Verba 2 — Material —
I Material Permanente — Subconsignação ri. 13-17, do atual orçamen-
to deste MinistéKo, a quantia de 6:3000 (seis contos e trezentos mil
reis), para atender a despesas decorrentes da mesma subconsignação.

O referido pagamento devo ser efetuado de uma só vez, pelo Ser-
viço de Fundos da 7.a Região Militar.

Aviso n. 1.117 — Dir. Fund. 141 — Manda entregar ao agente
diretor da Escola de Sande do Exército, à conta da Verba 2 — Material
— I Material Perman'ento — S/c n. 13-17, do atual orçamento deste
Ministério, a quantia de 3:0150 (três contos o quinze mil reis), para
atender a despesas decorrentes da mesma subconsignação.

9 referido pagamento deve ser efetuado, do uma só vez, pelo Ser-
viço de Fundos da La Região Militar.

Aviso n. 1.118 — Dir. Fun. 142 — Manda entregar ao Agente
Diretor do 12.0 Regimento de Infantaria, à conta da Verba 2 — Ma-
terial — I Material Permanente — S/c n. 13-17, do atual orçamento
deste Ministério, a quantia de 5:85080 (cinto contos oitocentos o cin-
quenta mil réis), para atender às despesas do aquisição do uma má-
quina do moer carne, mod. 4.322, 1/2 HP, boca Standard 22, es-
tanhado., três facas e três discos (1/8" — 3/16" — 3/8"), capacidalle
de sete quilos. de carne por minuto, corrente de 110-220-50-1.

Aviso n. 1.119 — Dir. Fun. 143 — Manda entregar ao Agente
Diretor do 5.° Batalhão de Caçadores, à conta da Verba 3 — Servia
ços e Encargos — Consignação I — Diversos — S/c 19-14, do atuai
orçamento deste Ministério, a quantia de 10:0000 (dez contos de reis),
para atender a despesas decorrentes da mesma sub-consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de nine
dos da 2.a Região Militar.

Aviso n: 1.120 — Dir. Fun. 144 — Manda entregar ao Agente
Diretor do Diretoria de Artilharia, à conta da Verba 3 — Serviços e
Encargos — 1 Diversos — S/c n. 19-14, do atual orçamento deste

Ministério, a quantia de 40:00080 (quarenta contos do réis), para
atender a despesas decorrentes da mesma sub-consignação.

Aviso ri. 1.121 — Dir. Fun. — Declara que na importância
posta à disposição da Caixa Geral do Economias da Guerra pelo Mi-
nistério da Fazenda, em Aviso n. 34, de 25 do março último, está
incluida a de 11.602:00080 (onze mil seiscentos e dois contos de reis),
referente ao excesso de despesa com a sub-consignação n. 40, da
Consignação X — .Inativos — b) Pessoal Militar, da Verba 1, do or-
çamento deste Ministério para 1940.

Aviso n. 4.422— Dir. Fun. 116 — Manda distribuir ao Agente
Diretor do I/2.0 Regimento de Artilharia Anti-Aérea, à conta da Ver-
ba 3 — Serviços e Encargos — I Diversos — S/c n. 19-14, do atual
orçamento deste Minitério, a quantia de 120:0000 (cento o vinte con-
tos de reis), para atender a despesas decorrentes da mesma sub-
consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de Fun-
dos da 2.a Região Militar.

Aviso n. 1.123 — Dir. Fun. 147 — Manda entregar, a titulo de
suplementação, ao Agente Diretor do 6.° Regimento de Cavalaria, à
conta da Verba 2 — Material — IH Diversas Despesas — S/c n. 30-
17, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 19:1000 (de-
zenove contos o quatrocentos mil réis), para atender a despesas
decorrentes da mesma- sub-consignação.

O referido pagamento deve ser efetuado, trimestralmente, pelo
Serviço de Fundos da 3.a Região Militar.

Aviso n. 1.124 — Dir. Fun. 448— Autoriza a entrega de uma
só vez, ao Agente Diretor do Centro de Preparação de Oficiais da Re-
serva da 6.a Região Militar da quantia de 3:0000 (três contos de réis),
que lho foi atribuida à conta da Verba 2 — Material — Consignação I
— Material Permanente — S/c n. 09-32, do atual orçamento deste
Ministério.

Aviso n. 1.125 — Dir. Fun. 149 —Manda entregar, a titulo de
majoração, ao Agente Diretor do I/1.° Tlegiménto de Artilharia Anti-
Aérea, à conta da Verba 2 — Material — II Material de Consumo —
SM ri. 17-17, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de
10:0000 (dez contos do reis), para atender a despesas decorrentes da
mesma sub-consignação.

O referido pagamento deve ser efetuado, trimestralmente, pelo
Serviço do Fundos da 1.a Região Militar.

Aviso n. 1.126 — Dir. Fun. 150 — Manda entregar, a titulo de
majoração, ao Agente Diretor do 20.° Batalhão de Caçadores, à conta
da Verba 2 — Material — II Material da Consumo — S/c ri. 17-17,
do atual orçamento deste Minitério, a quantia de 1:0000 (um conto do
réis), para atender às despesas com a Companhia Quadros.

O referido pagamento deve ser efetuado, trimestralmente, pelo
Serviço de Fundos da 7.a Região Militar.

Aviso n. 1.127 — Diii . Fun. 151 — Manda entregar, a titulo de
majoração, ao Mente Diretor do Quartel General da '7.a Região Mili-
tar, à conta da Verba 2 — Material — II Material de Consumo —
n. 17-17, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 10:0000
(dez contos de réis), para atender a despesas decorrentes da mesma
sub-consignação.

O referido pagamento deve ser efetuado, trimestralmente, polo
Serviço de Fundos da 7•a Região Militar.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941
‘.	 Aviso n. 1.112 — Dir. Fun. 130

Ao Sr. Dir-etor de Fundos do Exército.
Aprovo a tabela anexa da distribuição de quantitativo, na 1M-

portância total de 6:9618100 (seis contos novecentos e sessenta e
um mil e cem réis), destinado ao forrageamento dos animais do 1.0
Regimento de Cavalaria Divisionário, no segundo trimestre do cor-
rente ano, à conta da Verba 2 Material — H Material de Consumo,
S-c n. 21-17, do atual orçamento deste Ministério. — General Eurico
G. Dutra.

Tabela para reforço do quantitativo destinado ao forrageamento
dos animais do 1.° Regimento de Cavalaria Divisionário, relativa ao 2.°
trimestre de 1911.

Verba 2 — Material
Consignação II Material de Consumo

Sub-consignação n. 21-11
Saldo existente . . 	  13 .718 :6608300
Total desta proposta .. 	 	 • 6:9618100
"Em ser" na Diretoria de Fundos do Exército 	  13.711:690200
Região Militar — Unidade — Efetivo a arraçoar: Era argola, Em

vernada, Soma — Importância

1.a R.M.	 Regimento de Cava-
laria Divisionário . . 	 	 683	 — 683 6:9618100

Soma . 	  683	 — 683 6 :961$100

Dia 18 de abril de 1941
Despachos:

Foi exonerado do cargo de adjunto do Serviço de Engenharia da
3.a (terceira) Região Militar, sendo designado para Chefe do Serviço
de Transmissões da 7.a (sétima) Região Militar, tudo por necessidade
do serviço, o Capitão José Varonil Bezerra do Albuquerque.
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Dia 19 de abril de 1941

Foram designados, por necessidade do. serviço:
- O Major António Diniz, para Chefe de 'Secção da 19.a (décima

nona) Circunscrição de Recrutamento;
- O Capitão Floriano da Silva Machado, para Instrutor do Curso

de Infantaria da Escola das Armas;
- O IP Tenente Manuel José Corrêa de Lacerda (do Batalhão de

Guardas), para Auxiliar de Instrutor do Centro de Instrução de Moto-
rização e Mecanização.
• Foram exonerados:

- O 1.0 Tenente picador reformado, Pedro Salustiano dos Santos,
das funções que exercia no Depósito Central de Material Bélico. 	 .

- O 2.0 Tenente da reserva de 1.a classe convocado, João Batista
da Goete Vale, das funções de adjunto de 21.a Circunscrição de Recru-
tamento. sendo designado para exercer as de encarregado do Depó-
bito do Serviço de Material Bélico da 7..a (sétima) Região Militar.

Foram nomeados:
- O 2.° Tenente da reserva convocado, Augusto Cesar Machado

Júnior, para servir na Diretoria de Sande do Exército (1.a Secção).
- O 2.° Tenente da IP Classe da Reserva de 1. a linha, Solou do

Figueiredo Menezes, para servir , na 2.a (segunda) Circuscrição de
Recrutamento. por necessidade do serviço.

- O 2.° Tenente da Reserva, José Macario, para Delegado da 2.a
Zona da 28.a (vigésima oitava) Circunscrição de Recrutamento.

- O 2.0 Tenente da Reserva, Elisio Vanderlei de Gusmão, para
servir no Asilo de Inválidos da Patria, nas funções de subalterno da
Companhia de Praças Reformadas, em substituição ao 2. 0 tenente
convocado Augusto Cesar Machado Júnior.

- Os 2.os Tenentes da •a classe da reserva de 1.a linha, Manoel
Ribeiro Leite e Luiz Alves do Oriente, para exercerem os cargos
de Delegados das 2.a (segunda) e 3•a (terceira) -Zonas da 23•a (vi-
g(sima terceira) Circunscrição de Recrutamento;

- O 2.0 Tenente da Reserva, Eufrasio Firmino Pereira, para o
cargo de adjunto da 2.a Secção da 4.a (quarta) Circunscrição de Re-
crutamento, por necessidade do serviço;

- O 2.0 Tenente reformado, José Benedito Silvério, para adjunto
da 5.a (quinta) Circunscrição de Recrutaménto, por necessidade do
serviço.

O Exmo, Sr. Ministro da Guerra, determinou que fossem feita
es seguintes nomeações:

- Do 2.0 Tenente da reserva da 1.a linha. Bolivar Pires da Cunha,
para servir no Estabelecimento de Material de Intendéacia da 3. a (ter-
ceira) Região Militar;

- Do 2.0 Tenente da Reserva d 1. a linha, Jason de Oliveira Me-
nezes, para servia, por conveniência do serviço, no Estabelecimento
de subsistências da 3.a (terceiea) Região Militar.•

Foram mandados excluir do Asilo de Invalidos da Patria:
O sargento ajudante do Exército António Moreira de Araujo e

os marinheiros José Dionfsio da Silva, João Joaquim da Silva Filho e
Jaime da Costa Mala, todos por terem sido julgados capazes de prover
os meios de subsistência.

Em 22 de abril de 1911

Foi dispensado do cargo de Ajudante de Ordens do General de
Divisão Pedro Aurélio de Góes Monteiro, Chefe do Estado Maior do
Exército, o Capitão José Alexino Bittencourt, mandado matricular no
Curso de Preparação à Escol:1 de Estado Maior do Exército, sendo
designado para substitui-lo naquelas funções o Capitão Alberto Soa-
res de Meireles.

Furam transferidos, por necessidade do serviço:
- O Capitão Carlos Hannequim Dantas, do Quadro Or-

dinário (5.0 R. I.) para o Quadro Suplementar Privativo;
- O Capitão médico Dr. Francisco de Aguiar Filho, do

(quarto) Regimento de Infantaria para a Escola Preparatória de Ca-
detes de São Paulo.

Foi designado o 2.0 Tenente da reserva convocado- Augusto Fran-
cisco dos Reis, para o cargo de Secretário da Fábrica do Realengo, em
•ubstituição ao 2.° Tenente convocado Júlio Ribas.

Portarias:
N. 2.823, de 19 de aJ3ri1 de 1941 - Classifica ei sub-tenente

Aldo Ribeiro Ramos, no 1.° Grupo de Artilharia de Dorso.
N 2.821, de 19 de abril de 1941 - Designa o tenente coronel

MI:muram) Nunes Pereira, para lecionar, no corrente ano, na Escola
de Intendència do Exército, a cadeira de Geografia Humana 6 Noções
de Geografia Econômica, do 2.° ano do Curso de Formaçãe, cumu-
lati\ emente com a de Geografia Económica do 1 •0 ano do mee'neo
Cure.

Requerimentos:
Aos Canabarro Travasses Alves, ex-cadete, pedindo rchabili-

jaça.) com seu ingresso na Reserva do Exército, de acordo com o
ai?. 6a do Regulamento Disciplinar do Exército. - Seja conside-
rado iehabilitado.

Alverto Guper, pedindo cancelamento dos preços que apresentou
na ccucorrencia readeacia no Estabelecimento cie Materiai do In-
tendôucia cia 2P Regia° Mimar, para fornecimento cie brim. - Ine
defeueue, em face lula informaçoes.

miaria Pereira .eranco cie Oliveira, viuve do 2.° teneale refor-
mado Alvaro de Oliveira, pedindo pagamento de dilerença de ven-
cimentos a que fez jus seu faieciao marido, no período de 27 ue,
janeho de fada a 18 de setembro de 1910. - Deferido, em face das,
informações.

Liiiecio Carlos de Sousa Brito, major reformado, pediuda exoe
neraçeo do cargo de chefe de Secçao da8. a Cireunscriçao de Ruiu-
fana ido Militar. - Exonere.

Antonio Augusto de Lima Neto, ex-aluno da Escola Preparatória
de Cieue Les de Porto Alegre, pedindo caderneta de reservista. -
Forneça-se certificano de reservista de 1." categoria, de acordo com
a infesniação do comando da kaecola Preparatória de Cadetes do

•Poli° Alegre. .
Antonio Anisio da Fonseca, pedindo pagamento da quantia de

705¡0. - Reconheço a divida.
Abeenio de Sousa e silva, 30 sargento, adido ao Batalhão Es-

cola, ¡mande reforma. - Concedo asflamento.
Ai11610 da Silva Rocha, 1.0 tenente, pedindo que lhe seja forne-

cido, saia desconto, um cavalo. - Indeterido; suspenda-se, porem,
e pa,eu- da presente data, o desconto que vem sofrendo o tenente
Anisio.

Arlincio da Silva Prado, soldado da ta B. I.. A. C. e Forte Duque
de Co>-ia, pedindo transferência para a Escola de Aeronáutica Mi-
litar. - Nilo é lícita a transferencia solicitada.

Companhia Melhoramentos de" São Paulo, pedindo autorização
para publicação de uma série de figuras intitulada "Nossos Sol-
(ledes', que tem par base os desenhos constantes da publicação oficial
do Ministério da Guerra, sob o titulo "Uniformes: do Exército Bra-
sileiro, 1.730-1.922" - Como pede.

Cai into Castanho, capitão farmacêutico, pedindo reconsideraçaia
do ato que indeferiu seu requerimento solicitando cancelamento da
duas lepreensões sofridas em 1931. - Anulo a repreensão imposta
ao aguei ente em o Boletim da 3•a Região Militar, n. 95, d 23 de
abril ue 1931, visto ter a autoridade que a determinou, declarada
reconhecer que e baseara em informações que mais tardo veri-
ficou serem incompletas. II. A Diretoria de Saude providencie para
que, em vista dos termos do Aviso n. 44 de 9 de dezembro de 1931,
seja (-encetada dos assentamentos da requerente a expressão "e para
Uni menor que não é seu filho legítimo" constante da nota de me-
piei neá.o que lhe foi imposta em o Boletim dessa Diretoria, n. 88,
de 24 cie julho de 1931.

Doeunigos Rodrigues, 2.° sargento, pedincla, por seu advogada:
e procurador, reconsideração do despacho que lhe negou pagamento
do vencimentos atrazados. - Mantenho o despacho anterior, em faco
das ieformações. • .
- Rimo Inês da Silva soldado do 6.0 11. I., pedindo licencia--;
mento cias fileiras do Exército. - Indeferido, por falta de amparo'
legal

Euclides' Pequeno, tenente coronel da reserva de •a classe, pro-
fessor da Escola Militar, pedindo reconsideração do despacho que lhe
negou pagamento de diferença de vencimentos. - Arquive-se.

Francisco de Assis Espíndola, pedindo reinclusão nas fileiras do
Exército, como másico de 4." classe do 32.° B. G. - Indeferido, Par,
ter idade superior ao limite- estabelecido no art. 85 da Lei do Sere

- viço Mihtar.
Francisco Alves de Carvalho, ex-1.° cabo, mestre ferrador, pe.,

dindo reinclusao nas fileiras. - Indeferido, por constar do seus
assentamentos grave transgressão disciplinar, por não convir aos,'
interesses do Exército e por- falta de amparo legal.

Felicio Acciaris, 2.0 tenente da La classe da reserva de La linha,
pedindo retificação de computo de tempo de serviço. - Indef melo
em vista das informações (item V da informação n. 950 de 5-III-911
da Diretoria de Recrutamento)". - Item a que se refere o despa-
cho: ""Esta Diretoria, considerando que o decenio iniciado com a
data de praça do interessado, foi interrompido com a prisão citada
no toai lIf da presente informação e, que o aereseimo corresponden-
te ao decenio iniciado após o cumprimento do castigo foi computado
pela Diretoria de Artilharia, opina pelo indeferimento da presente
petição".

Gençalo Francisco Curvo, IP sargento do 16. 0 Batalhão de Ca-
çadores pedindo matricula no C. R. A. S. da 2.a Região Militar. --e
Indeferido.

Howorina Medeiros da Silva, viuve do ex-cabo asilado José a mae
nuel da,e21iva, pedindo amparo do Estado. - Indeferido, par falta de
amparo legal.	 •

João da Sesta Carvalho, 2.0 tenente da reserva convocado, pedine
do transferência do Quadroi Ordinário para o de Intendentes do Exér-
cito. - Indeferido, não so pela idade do requerente, como por estar
sustada a transferência para o Q. I. E.

• José Paiva de Araujo, ex-cabo do Exército, reservista do 3. a ca-
tegoria, pedindo ser considerlido reservista de 1.a (primeira calme..
ria, após ser julgado apto em inspeção de sande a que está pronto
a se submeter. - Retifique-se o registo da caderneta militar do re-
querente para que seja considerado cabo reservista. de i a categoria,
julgado incapaz definitivamente para o serviço do Exercito.

Lauro de Abreu Goutinho, I.° tenente médico do Exército, pe-
dindo que lhe seja permitido fazer estágio no Serviço de Radiologia
do Hospital Central do Exército, sem prejuizo de suas funções lia
unidade a que pertence. - Concedo; o estágio deverá aer feito in-
teiramente sem prejuizo do serviço da tropa.
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Manuel Barbosa, soldado adido ao Batalhão Vitagram Cabrita,
pedaido reforma de acordo com o art. 215 letra b do Código de Van-
tagens. - Seja submetido à inspeção pela Junta Superior de Caude
para os fins de que trata a informação n. 1.465 da D. S. E.

Manuel Peniche dos Santos, músico de 1.a clasaa adido ao 1.0
R. C. D. pedindo que lhe seja permitido aguardar em ;tia rosidèn-
eia a solução de seu requerimento de reforma. - Metido, de acor-
do com a informação da D. S. Ex.

Netson Bento Martins, soldado do 11P 11. T., pedindo (rue lhe
seja concedida reforma nos termos do art. 215, letra 1 do decreto-lei
n. 2.186 de 13 de meio de 1940. - Indeferido, em face cia legisla-
ção vigente ao tbmpa em que o peticionário foi julgai.; incapaz.

Oyama Gomes da Costa, 3.0 sargento da Cia. Extra da Escola
111Eitar, pedindo permissão para servir independent: de reengaja-
mento. - Permito que a autoridade competente conceda reengaja-
mento, de acordo a informação n. 1.638 do 2h-3-911 da Diretoria de
Infantaria.

Raul Munhoz, general do brigada- graduado da reserva da IP classe
do Exército d6 1.a linha, pedindo que lhe seja permitido Contribuir
para o montepio de general de divisão. - Indeferido quanto à con-
tribuição para o montepio do posto de general de divisão. O reque-
rente deve contribuir para o de general de brigada; consequente-
mente deve indenizar a diferença de contribuição que deixai' de des-
contar.

Raul Rodrigues Xavier, oficial administrativo classe. K, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Guerra, pedindo anulação dos pon-
tos que lho foram atribuidos em seu Boletim de Merecimento, refe-
rente ao 3.0 Quadrimestre de 1940. - Arquive,-se, por falta de am-
pro legal.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR ". MINISTRO

Dia 18 de abril de 1941

Requerimentos despachados:

Amaro Bufino do Amaral, extranumerário diarista servindo
TIO Depósito da Aviação Naval, solicita retificação dn seu nome con-
forme certidão de nascimento que apresenta. - Defieo.

José Manoel de Freitas, pedindo seus aproveitamentos no Mi-
nistério da Aeronáutica. - Não há vaga.

Severino Arcoverde, Sub-Oficial (ES) da Armada, servindo
presentemente na Base da Aviação Naval de Santa Catarina, pede
seja aproveitado em um dos quadro§ dos serviços administrativos
do Ministério da Aeronáutica. - Aguardo oportunidade.

Herculano Coimbra & Filho, propondo-se a fazer demonstração
de: a) cartuchos luminosos; b) foguetes com paraquedas, de sua
fabricação. - Autorizo a referida firma fazer a experiência que
solicita, perante o Serviço de Material Bélico da Diretoria de Aero-
náutica Militar, sem compromisso para este Ministério.

Augusto Ribeiro, artífice X, servindo na Base Naval do Rio do
Janeiro, solicitando sua demissão. - Dispense-se.

MATRICULA NA ESCOLA DE AERONÁUTICA

Por ato de hoje, 22 o senhor Ministro mandou matricular na
Escola de Aeronáutica, no 1.0 ano, de acordo com a letra a) do
n. 6 da portaria n. 90. os seguintes candidatos civis já selecionados
para matrícula em 1941, no Curso de Piloto Aviador para R. N. A.
da extinta Escola de Aviação Naval:

1. Ivon Cesar Pimentel.
2. Jorge Ernesto Paranhos Taborda.
3. Zedir Joaquim da Silva.
4. Paulo Moura.
5. Marcos Eduardo Coelho do Magallittes.
6. Nelson da Silva Fonseca.
7. Wilson França.
8. Aldemar Antunes Pinheiro,
9. Herch Upineff.

10. Paulo Costa.
11. Heitor Barbosa de Menezes.
12. José de Magalhães Fraga Lourenço,
13, John Richardson Cordeiro e Silva.
14. Luiz Maciel Júnior.
15. Marcello Bandeira Mala.
16. Sérgio Cândido Schnoor.
17. Rubem de Freitas Novais.
18, José Rebello Meira de Vasconeellos.
19. Justo Wilson de Carvalho.
20. Lothar Karl Joachim Paul.
21. Franlin Enéas de Miranda Gaivão.
22. Everaldo Breves.
23. Francisco de Oliveira Santos.
24. Marcos Menezes Braga.

25. Oscar Tempel da Costa Gadelha.
26. Ibraim Faissol.-
27. Joaquim Vespasiano Ramos.
28. Maximiniano Pimentel de Bittencourt Leal.

No 2 .0 ano; de acordo com o item i) da letra b ). n. 6 das ins-
truções baixadas pela referida portaria 11. 90, os seguintes cadetes
co 2.0 ano da Escola Militar:

1. Eduardo Nilor de Sousa Mendes-
2. José de Oliveira Moura.

Ruy Barbosa Moreira Lima.

Departamento de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE b0 SR. DIRETOR

Dia ii de abril de 1911

Requerimentos:
Sindicato Condor, Ltda., solicitando autorização para o seu piloto

Frankin Antônio Rocha tripilar aeronaves do tipo Junkers F. 13. -
Deferido à vista dos pareceres. Ref. 162-41.

Sindicato Condor. Ltda., requerendo concessão dá licença cor-
respondente à carta de mecânico n. 293, pertencente ao seu piloto
r. Franklin Antônio Rocha - Deferido à vista dos pareceres. Ref.

162-41.
Sindicato Condor, Ltda., solicitando autorização para o seu pi-

loto Antônio de Rezende Furtado tripular aeronaves dos tipos Junkers
W 34 e F 13. - Deferido à vista dos pareceres. Ref. 1.399-41.

José Cadente Figueiredo. solicitando subvenção do 20 horas de vôo
afim de completar seu curso de pilotagem. - Indeferido h vista da
parecer do S.I.A. Ref. 1.631=41.

Dia 16 de abril de 1944
Leão, Ribeiro 84 Cia., Ltda., requerendo seja autorizado o levan-

tamento da caução que prestaram como garantia da execução de obras
no Aeroporto Santos Dumont. - Deferido. Ref. 1.648-41.

Milton Lanzillotti, requerendo concessão da carta e licença de me-
cânico de aeronaves. - Indeferido, em virtude do resultado do exame
médico. Ref. 1.590-41.

Dia 47 de abril de 1941
Sindicato Condor, Ltda., requerendo 'seja revalidada a carta e

licença n. 210, de mecânico de aeronaves, pertencente ao seu piloto
Jerônimo Franco Americano. - Defer ido. Ref. 1.479-41.

Sindicato Condor, Ltda., requerendo sejam revalidadas as cartas-
licenças ns. 175 e 132 de mecânico e piloto de aeronave mercante
pertencentes ao seu piloto Cari neinrich Holck. -Deferido. Ref.
1.535-41.

Rodolfo de Oliveira Guiando, requerendo concessão da carteira
e licença do radiotelegrafista de aeronaves. - Deferido. Ref. 969-41.

arriFicaçÃo
Diário Oficial de 8-4-41, à pág. 7.056 - Tabela de férias dos

funcionários do Departamento de Aer ,..náutica Civil. - Acrescente-se,
por ter sido omitido: Jerônimo II. Catazans Rodrigues - De 10-5-41
a 7-6241.

PORTARIA N. 23, DE 18 DE ABRIL

O Diretor do Departamento de Aeronáustica 'Civil, em vista da
haver sido designada pelo Sr. Ministro da Aeronáutica uma comissão
para fim especial de proceder ao arrolamento de todos os bens per-
tencentes ao referido Ministério, por consequência nele incluidos os
deste Departamento,

Resolve tornar sem efeito a portaria n. 167, de 7 de dezembro
de 1940, em virtude da qual foram designados para procederem ao
arrolamento acima mencionado, com relação a este Departamento, o
engenheiro da classe M, E/ol Pontes Teixeira e o oficial administrativo
da classe K, João de Almeida Brandão.

•

Ministério da Viação e Obras Públicas
• Serviço do Pessoal

-ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 19 de abril de 1941

requerimentos despachados:
Emitia R. Salles, escriturário, classe "G", da E. F. N. B., so-

licitando transferência para o Quadro II. - Indeferido, por não
contar a requerente mais de 730 dias de exercício na classe a que
pertence (8.036-41).

Convite:

Pedro de Oliveira, ex-inspetor sanitário do Lloyd Brasileiro.
- Queira comparecer ao Protocolo Geral, desta Secretaria de Es-
tado. (8.178-41).
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ATOS DO SR. marroa

Dia 14 de abril de 1941
Licenças:

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de
23-10-39, a Maria Odette Medina, auxiliar de escritório IX„ do DNEF,
mensalista, por_ dois meses, para tratamento de sande, no período
de 21-3 a 20-5-41. (P. 7.474-41).

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Clália de Oliveira, auxiliar de escritório VII do DNEF,
mensalista, por um mês. em prorrogação, para tratamento de sande.,
no período de 7-4 a 6-5-41 (P. 9.046-41).

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.7134 de
28-1G-39, a Myrthes de Queiroz, escriturário XII do SPV, - mensa-
lista, por um mês, em prorrogação, para tratamento de saude, no
período de 13-1 a 12-5-41. (P. 9.297-41).

Dia 15 de abril de 1941

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, do
28-10-39, a Paul:, Alves Ribeiro, escriturário "E" do Quadro I,
DNPN, por um mês, para tratamento de saude, no período de
14-4 a 13 .15-41. (P..9.549-11).

Dia 16 de abri! de 1941

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.712, da
28-10-39, a Felisberto Dayrell Junior, prático de engenharia "G", do
Quadro I, DNPN, por três meses, para tratamento de sande, no pe-
ríodo de 5-4 a 4-7-41. P. 9.709-41).

INSPETORIA FEDERAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

Folha de pagamento de ajuda de custo - laspetoria Federal
de Obras Contra as Secas - Ministério da Viação e Obras Públicas.
Nome - Função - Salário - Local para onde se afastou - Im-

portância arbitrada - Importância a receber
Péricles Pereira da Silva, aux. de escritório, ref. IX

- 50080 - S. Gonçalo, no Estado da Paraíba -
Por Portaria ii.75, de II de dezembro de 1940,
da Comissão -de Serviços Complementares, "desi-
gnado para organizar o arquivo e os serviços de
Secretaria e Contabilidade do Posto Agrícola do
S. Gonçalo. Esta ajuda de custo que corresponda
a um mês de salário, foi arbitrada de acordo com
art. 141, e parágrafo Knico do decreto n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939. 	  500$0 5000

Importa a presente folha em 5000 (quinhentos mil réis),- a
despesa corre à conta da verba 1 "Pessoal", consignação V, "In-
denizações", subconsinação 18, item 26, do oreamento vigente deste
Ministério.

Secção de Controle, em 19 de abril de 1941. -Lydia de Souza
Paru, prat. esc. VI. - Visto. A. Santiago, chefe da Secção.

-
Departamento dos Correios e Telégraros

PORTARIA N. 365, DE 18 DE ABRIL DE 1941

O Chefe da Secção do Pessoal SRP-18 da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Distrito Federal, na conformidade da Cir-
cular n. 433, de 22 de agosto p. p., do Sr. Chefe do Serviço Regional
do Pessoal 2;

Resolve tendo em vista o despacho do Sr. Diretor Regional, exa-
rado em processo n. 22.599-41, dispensar por abandono de emprego,
o Praticante de tráfego VI - Francisco de Assis Zeferino de Souza.

Rio de Janeiro, .8 de abril de 1941. - Jayme Marques de Oli-
veira, chefe do SRP-18.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 22 de abril de 1941

Criando na agência postal de Lagoa Santa, subordinada à Dire-
toria Regional do Minas Gerais, o serviço telegráfico, via telefônica.
(Portaria 366, 22-4-41).

Transferindo„ do Joazeiro para Remanso, a sede da 17 a secção
de linhas da Diretoria Regional da Baía. (Portaria 365, 22-4-41).

Labre, solicitando permissão para seus associados Arnaldo Me-
nezes Paiva e Josélia Clapp do Paiva, brasileiros, residentes . à rua
Visconide de Pirajá, 221, Rio, ingressarem na Rede Nacional de Rádio
Amadores. - "Deferido. Vá à D. T.". (Proc. 17.720-41).

O Diretor Geral, usando das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 23, na. .8 e 12, do Regulamento aprovado pelo decreto número
20.859, de 26 de dezembro de 1931, e na fórma dos artigos 27 e 29 do
decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938,

Resolve admitir Miguel Rezende Bittencourt, como diarista, até
31 de dezembro do corrente ano, para desempenho de funções auxi-
liares no Serviço do Material, com a diária do oito mil reis (8$0), na
vaga decorrente do falecimento do diarista João Araujo da Silva,

podendo antes da referida data ser dispensado se assim convier a
esta Diretoria Geral.

A despesa correrá pela Verba I - Pessoal Extranumerário -
sub-consignação 013) - Diaristas - 13) Departamento dos Correios
e Telégrafos, do anexo 20, do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezem-
bro de 1940, parte posta à disposição desta Diretoria Geral. (Portaria
359, 19-4-41).

Departamento Nacional de Estradas de rerro

PORTARIA N. 1. DE 18 DE ABRIL DE 1941

O diretor geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro,
devidamente autorizado pelo Sr. ministro da Viação e Obras Pú-
blicas, conforme comunicação constante do ofício n. 2.776,. de 17
de abril corrente, do Sr. Diretor do SPV, rlesolve designar, de
acordo co mo art. 86, do decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de
1939, Mauro Brochado, ocupante do cargo da clasrc K, da carreira
de engenheiro do Quadro II do referido Ministério, para exercer a
função de diretor da Divisão de Administração deste Departa-
mento. - Waldemar Luz.

PORTARIA N. 2, DE 18 DE ABRIL DE 1941

O diretor geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro,
devidarnent& autorizado pelo Sr. ministro da Viação e Obras Pú-
blicas, conforme comunicação constante do ofício n. 2.776, de 17
de abril corrente, do Sr. diretor do SPV., resolve designar, do
acordo -com o art. 86 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de. outubro de
1939. Alvaro 141endes de Almeida, ocupante do cargo da classe II, da
carreira d oficial administrativo do Quadro II do referido Minis-
tério, para exercer a função de seu secretário. - 1Valdentar Luz.

PORTARIA N. 3, DE 19 DE ABRIL DE 1941

O diretor geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro,
resolve designar, de acordo com o art. 86, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939. Heitor O'Dwyer: ocupante elo cargo da
classe J, da carreira -de* oficial administrativo do Quadro I do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas (lotação DNEF), para exercer
a função de chefe da Secção dó Pessoal, da Divisão de Administração
deste Departamento. - Waldemar Luz.

PORTARIA N. 4, .DE 19 DE ABRIL DE 1941
-

'0 diretor geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro,
resolve designar, de acordo com o art. 86. do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, Eduardo Rios Filho, ocupante do cai t:o
da classe L, da carreira de engenheiro do Quadro I do Ministério
da Viação e Obras Públicas (lotação DNEI?). para exercer a função
de chefe. da Secção de Material da Divisão de Administração deste
Departamento. - Waldemar Luz.

PORTARIA N. 5, DE 19 DE ABRIL DE 1941

O diretor geral do Departamnto Nacional de Estradas ee Ferro,
resolve designar. de acordo com o art. 86, dn decreto-lei n. 1.713.
de 28 de outubro de 1Q39, Marcos Valdetaro da Fonseca, ocupante
do cargo da classe L, da carreira de engenheiro do Quadro I 'do
Ministério da Viação e Obras Públicas (lotação DNEF). para exer-
cer a função de chefe da Sècção de Orçamento, da Divisão de Ad-,
mínistração deste Departamento. - Waldemar Luz.

PORTARIA N. 6, 'RE 19 DE ABRIL DE 1931

O diretor geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro,
resolve designar, de acordo com o art. 86, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939. Álvaro Pereira da Costa, ocupante do carig,)

da classe K, da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro I, do
Ministério da Viação o Obras Públicas (lotação DNEF), para exercer
a função de chefe da Secção de Comunicações. da Divisão de Adminis-
tração deste Departamento. - 1Valdemar Luz. .

PORTARIA N. 7, DE 19 DE ABRIL DE 1941

O diretor geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro,
resolve designare de acordo com o art. 86, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, Tomás de Miranda Freire de Carvalho, ocupan-
te do cargo da classe "H", da carreira de Engenheiro do Quadro I, do
Ministério da Viação. e Obras Públicas (lotação DNEF). para exer-
cer a função de chefe da Secção de Tomadas de Contas, da Divisão de
Fiscalização deste Departamento. - 1Valdeniar Luz.

PORTARIA E. 8, DE 19 DE ABRIL DE 1941

O diretor geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro,
resolve designar, de acordo com o art. 86, do decreto-lei ri. 1.713, de
de 28 de outubro de 1939, Valter Ribeiro da Luz, ocupante do cargo
da classe "M", da carreira de Engenheiro do Quadro I, do Ministério
da Viação e Obras Públicas (lotação DNEF), para exercer a função
de chefe da Secção de Estudos Econômicos, da Divisão Econômica
deste Departamento'. - Waldemar Luz.
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PORTARIA N. 9, DE 19 DE ABRIL DE 1941
O diretor geral do Departamento Nacional do Estradas de Ferro,

resolve designar, do acordo com o art. 86, do decreto-lei n. 1.713, do
de 28 de outubro do 1939, Mário Simões Correia, ocupante do cargo
da classe "N". da carreira de Engenheiro do Quadro I, do Ministério
da Viação e Obras Públicas (lotação DNEF), para exercer a função
de chefe da Secção de Tarifas e Contratos, da Divisão Econômica
deste Departamento. — Waldemar Luz.

PORTARIA N. 10, DE 19 DE ABRIL DE 1941
O diretor geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro,

resolve designar, de acordo com o art. 86, do decreto-lei n. 1.713, ele
de 28 de outubro de 1939, Mário de Lacerda Gordiiho, ocupante do
cargo da classe ":nd", da carreira de Engenheiro do Quadro I, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas (lotação DNEF), para exercer
a função de chefe da Secção de Estatística, da Divisão Econômica deste
Departamento. — Waldemar Luz.

PORTARIA N. 11, DE 19 DE ABRIL DE 1941
O diretor geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro,

resolve designar, do acordo com.o art. 86, do decreto-lei n. 1.713, de
de 28 de outubro de 1939, Oton Alvares de Araujo Lima, ocupante
do cargo da classe "M", da carreira do Engenheiro do Quadro I, do
Ministério da Viação e Obras Públicas. (lotação DNEF), para exer-
cer a função de chefe da Secção de Planos, da Divisão de Planos e
Obras, deste Departamento. — Waldemar Luz.

PORTARIA N. 12, DE 19 DE ABRIL DE 1941
O diretor geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro.

resolve designar, de acordo com o art. 86, do decreto-lei n.• 1.713, de
de 28 de outubro de 1939, Antônio Marques da Costa Ribeiro, ocupan-
te do cargo da classe "L", da carreira de Engenheiro do Quadro I, do
Ministério da Viação e Obras Públicas, (lotação DNEF), para exercer
a função de chefe da Secção de Obras, da Divisão de Planos e Obras,
deste Departamento. — Walelemar Luz.

PORTARIA N. 13, DE IQ DE ABRIL DE 1941
O diretor geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro.

-resolve designar, de acordo com o art. 86, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, José Palhano de Jesus, ocupante do cargo da
classe "N", da carreira de Engenheiro do Quadro I, do Ministério da
Viação e Obras Públicas. (lotação DNEF), para exercer a função
de chefe da Secção de -Cadastro e Patrimônio, da Divisão de Planos e
Obras deste Departamento. — Waidemar Luz.

PORTARIA N. 14, DE 19 DE ABRIL DE 1941
O Diretor Geral do Departamento Nacional de Estrada3 de Ferro,-

resolve designar, de acordo com o art. 86. do n. 1.713,
ele 28 de outubro de 1939, Enzo Carlos Pinto, ocupante do cargo da
classe L da carteira de engenheiro do Quadro I do Ministério da Viação
e Obras Públicas (lotação DNEF), para exercer a função de secretário
do Diretor da Diviso de Planos e Obras deste Departamento. — 1Val-
dentar Luz.

PORTARIA N. 15, DE 19 DE ABRIL DE 1911
O Diretor Geral do Departamento Nacional do Estradas de Ferro.

resolve designar, de acordo com o art. 86, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro.de 1939, Caio Mário Dutra de Almeida, ocupante do
cargo da classe L da carreira de engenheiro do Quadro I, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas (lotação DNEF), para exercer a
função de secretário do Diretor da Divisão do Fiscalização deste De-
partamento. — Waldernar Luz.

PORTARIA N. 16, DE 19 DE ABRIL DE 1941
O Diretor Geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro,

resolve designar, de acordo com o art. 80, do decreto-lei n. 1713,
de 28 de outubro de 1939, Rubens Eugênio de Freitas Abreu, ocupante
do cargo da classe L da carreira de engenheiro do Quadro I do Minis-
tério da Viaçãe e Obras Públicas .(lotação DNEF, para exercer a
função de secretário do Diretor da Divisão Econômica deste Depar-
tamento. — )Valdemar Luz.

PORTARIA N. 17, DE 19 DE ABRIL DE 1941
O Diretor Geral do Departamento Nacional de Estradas de Ferro,

resolve designar, de acordo com o art. 86, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939. Flávio Vieira, ocupante do cargo da ela-
se L da carreira de engenheiro do Quadro I do Ministério da Viação
e Obras Públicas (lotação DNEF), para exercer a função de secretário
do Uretor da Divisão de Administração deste Departamento. — Wal-
demar Luz.

• N. 128.290-40 — José Pereira do Carmo; n. 34.440-41 — Vi-
tória Teodoro Jorge. — Indeferido.

N. 22.200-41 — José Eleutério de Almeida; n. 34.500-41 —
Lourival de Queiroz; n. 38.920-41 — Venancia Rodrigues. — Aguar-
de oportunidade.

N. 26.940-41 — Hariberto Batista Gonçalves. — Certifique-si
de acordo com o parecer do Sr. Assistente Juridico. -

N. 35.640-41 — Benedito Francisco dos Santos; n. 35.46a41 —
Heitor Carlini. — Aguarde a organização de provas de habilitação
a serem processadas pelo D. A. S. P.

N. 24.610-41 — Cecilia da Cunha Santos. — Restitua-se a
caução.

N. 24.190-41 — Estevam Marinho de Andrade e Silva. — De-
ferido, em face do parecer do Tráfego.

N. 10.348-.40 — S. A. Empresa Águas S. Lourenço. — Inde-
ferido, de acordo com o parecer da 1.a Divisão.

N. 147.010-40 — Salvador Lariza. — Deferido, de acordo com
as condições anexas.

N. 146.210-40 — Lavradores e Criadores, residentes em Joa-
quim Felício. — Indeferido, de acordo com as informações do Trá-
fego e da Linha.

N. 21.770-41 — Tufi Miana. — Restitua-se mediante recibo.

Ministério da Agricultura
Comissão de Eficiência .

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

D. Cm. 13.883-41 — Ofício n. 1.964-v, de 16 deste mós, de
Divisão de Fomento da Produção Vegetal, encaminhando um regue
rimento em que o oficial administrativo Aníbal Ferreira do Amaral
Filho, classe H, solicita revisão da lista tríplice organizada por este
Comissão, para a próxma promoção, por merecimento, à classe I,
da mencionada carreira. — Arquive-se.

• Departamento de Administração
Serviço "de Comunicações

POIVI:ARIA N. 140/22-441	 _
O Ministro de dos Negócios da Agricultura,
Resolve designar o Professor Catedrático da 16 a cadeira da Escola

Nacional de. Veterinária do Centro Nacional de Ensino o Pesquisa:i
Agronômicas, Franklin do Almeida, para representar aquela escola.]
no 9° Congresso do Pecuária do Brasil Central, a realizar-se cai
Barreto, Estado de São Paulo. — Fernando Costa.-

'PORTARIA N. 141/22-4-41

O Ministro de dos Negócios da Agricultura, 	 -
Resolve designar o Agrônomo, classe 1. Serafim Amur Ferreira

do Amaral, posto à disposição do Laboratório Central do Etiologia
do Centro Nacional do Ensino e Pesquisas Agrônomicas, para ter,
exercício no Posto de Análise de iVnho em Curitiba, Estade do Pa
cana,. — Fernando Costa. .

PORTARIA N. 142/22-4-41
O Ministro de dos -Negócios da Agricultura,
Designa, de acorda com o art. 15 do 'Regulamento aprova&

pelo decreto n. 5.637, de 16 de maio de 1940, o assistente, padrão I,
da Escola Nacional do Veterinária, Paulo de Azevedo Athayde, pare
assistente da disciplina de "Zoologia Aplicada" do Curso de Aper
feiçoamento e Especialização daquela Escola, criado pelo decreto-lei
n. 1.514, de 16 de agosto de 1939. — Fernando Costa.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
G. M. 340 — Em 8-4-4i — O Sr. Interventor Federal no Estade

da Paraiba estabeleceu, como um dos pontos fundamentais de seu
programa de governo, a fixação do trabalhador rural ao territórie
paraibano, mediante a colonização levada a efeito nos vales fértei:i
do Estado. Trata-se assim, de uma iniciativa digna de todo apóie
pela sua grande significação econômica e Social.

Pretende ele aproveitar, em primeiro logar, para esse patriótice
empreendimento, uma fazenda pertencente ao Estado e com uma
área do 6.600 Ha., a qual fica situada no vale do rio Camaratuba
a compreendida no município de Mamanguape. A referida proprie
nade possue terras do indiscutivel fertilidade, alem de urna vasta
área coberta do matas, contando, ainda, com facilidades de trans
portes que poderá ser matítimo ou terrestre, este último se realizando
atravez duma ótima estrada de rodagem.

As terras em apreço, feito o seu lotearnento, oferecem possibi
lidades para a fixação de mais de cem famílias nacionais, que se
dedicarão a trabalhos agrícolas sob a assistência de agronómos.

E' pensamento do Sr. Interventor Federal da Paraiba organizar
a colônia, para cuja instalação já está iniciando os serviços pre-
1„tminares, constantes do saneamento do rio Camaratuba, nos ITICSITION

Estrada de Ferro Central do Brasii
•

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

_Dia 19 de abril-de 1941
N. 2.100-11 — Artur Heizelman; n. 28.030-41 — Bendita Gui-

marães Costa; n. 39.640-41 — (Muni° Pires Ferreira. — Compa-
reça ao Serviço Central de Comunicação.

N. 22.470-41 — Atanagildo dos Santos; n. 30.000-41 — Bene-
dito das Chagas Salgado; n. 31.910-41 — Stahinton Ltda. — Cer-
tifique-se.
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Divisão do Pessoal
nuneug-NTE DO SR. MINISTRO

Manuel Rodrigues Pessoa, pede emprego. Despacho. - Arquive-
se. (DCM. 30.906-41).

- Faleceu em 24-1-1911 o estacionário classe A, Amélia de Cas-
tra Pimentel, com exercício, no Serviço de Meteorologia do Ministério
da Agricultura.

- .
Relação nominal do pessoal extranumerário-diarista admitido para

os trabalhos da Estação de Investi gações Fitossanitárias em S. Bento,
da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, de acordo com o decreto-lei
n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, pelo praz.° de 1 de abril a 31 de de-
zembro de 1941, cuja despesa correrá por conta da Verba 1 - Pessoal
- Consignação II - Pessoal Extranumerário - Subconsignação 06
- inciso 21-02, do Anexo 12, do orçamento aprovado pelo decreto-lei
n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940.

N. de ordem - Nome - Função - Diária
31, Sebastião Francisco de Oliveira, trabalhador 	 	 9$0

Observação - A melhoria da diária de Sebastião Francisco de
Oliveira, é em consequência da dispenSa de Hondrio Pereira dos San-
tos em 17-3-941, publicada no D. O. de 5-4-941. fls. 6.914.

Secção Administrativa, em 17 de abril de 1941. - Olivia F. de
Almeida Maria. - Visto, M. Poppe, chefe da S. A.

Foi dispensado, por ter aceito outro cargo, a partir de 29 de ja-
neiro de 1941, Otávio de Melo Barros, extranumerário-diarista, do
Aprendizado Agrícola "Floriano Peixoto", no Estado de Alagoas, da
S. E. A. V. (DCM. 13.849-941).

- roi dispensado, a partir de 7 de abril de 1941, José Mendes
Pinto, extranumerário-diarista, do Posto de Multiplicação de Sementes
de Trigo em Patos, Estado de Minas Gerais. do Instituto de Experi-
mentação Agrícola, do C. N. E. P. A. (DOM. 13.420-941).

- Fui dispensado, por conveniência de serviço, a partir de 5 de
de abril de 1941, Geraldo de Abreu, extranumerário-diarista, do Posto
de Multiplicação de Sementes de Trigo em Patos, do Estado de Minas
Gerais, do Instituto de Experimentação Agrícola, do C. N. E. P. A.
(DOM. 13.419-941).

RETIFICAÇÕES

Diário Oficial de 14-1-941, página 7.339.
Na folha de pagamento de diárias, da Divisão de Águas, relativas

ao mês de janeiro último, onde se lê: Luiz Gonzaga de Moura, êto.,
sede Taubaté (2 a 30) etc., leia-se: Luiz ~zaga de Moura, etc.,
sede Taubaté (2 a 31), etc.

Diário Oficial de 104-41, página 7.237,
Na folha de pagamento de diárias do Aprendizado Agrícola "Nilo

Peçonha", onde se lê:
Otaviano Leão de Barros, etc., leia-se:
Otaviano Leão Soares, etc.

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Por despacho de 0-9-40, o Sr. Agente do Serviço de Economia
Rural no Estado do Paraná, concedeu 10 dias de licença de 9-9-40 a
18-9-40, nos termos o art. 162, § 2•° do decreto-lei n. 1.713, ao cias-
sificador de produtos vegetais, classe J, João Franco Bueno. (DOM.
5.540-41).

Por despacho de 2-12-40, o Sr. Inspetor da Inspetoria Regional
da DiVit9à0 de Defesa Sanitária Animal em São Paulo, concedeu 90
dias de licença de 26-11-40 a 23-1-1941, nos termos do art. 162, § 2.°
do decreto-lei n. 1.713, ao veterinário sanitarista, classe K, Carlos
Alberto de Campos Pantoja. (DOM. 9.956-41).

Por despacho de 10-3-41, o Sr. Chefe do Serviço de Irrigação no
Ceará, concedeu 120 dias de licença, de 11-3-941 a 8-7-941, nos termos
do art. 162, § 2.° do decreto-lei ri, 1.713, ao engenheiro XX, Emílio
Chastinet Guimarães. (DOM. 12.256-41).

Por despacho de 10-3-41, o Sr. Chefe do Serviço de Irrigação no
Estado do Ceará, concedeu 90 dias de licença, de 5-2-41 a 5-5-41, nos
termos do art. 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, no motorista X,
Deocleciano Ferreira Dantas. (DOM. 13.008-11).

Por despacho de 20-3-41, o Sr. Chefe da Secção do Fomento da
Produção Vegetal, concedeu 60 dias de licença, de 12-3-41 a 10-5-41,
nos termos do art. 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, ao - laboratoris-
ta XI, Américo Falconi. (DC111. 13.553-41).

Por despacho de 26-3-41, o Sr. Inspetor Chefe da Inspetoria
Regional. da Divisão de Fomento da Produção Animal em Pedro Leo-
poldo concedeu 90 dias de licença, de 23-3-41 a 20-6-41, nos termos
do art. 172, § 2.0, item I do decreto-lei n. 1.713, ao zootecnista, das-
se K, José Soares Vieira Sobrinho. (DCM. 12.958-41).

Por despacho de 27-3-41, o Sr. Inspetor Chefe da Inspetoria Re-
gional da Divisão de Defesa Sanitária Animal em Salvador, conce-
deu 30 dias de licença, de 25-3-41 a 23.4-41, nos termos do art. 156
do decreto-lei n. 1.713, ao servente, classe C, Crispiniano Paiva
Cristo. (DCM. 12.593-41.).

Por despacho de 3-4-41, o Sr. Inspetor Chefe da Divisão de Ins-
peção de Produtos de Origem Animal em Curitiba, concedeu 90 dias
de licença, de 3 .-4-41 a 1-7-41, nos termos d'o art. 156 do decreto-lei
n. 1.713, ao prátim rural, clas.sse C, Osvaldo Pereira da Silva. (DOM.
13-699,41).

Por despacho de 7-4-41, o Sr. Diretor do Aprendizado Agrícola
"Visconde de Meuá", concedeu 10 dias de licença, de 4 a 13-4-41, nos
termos do art. 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, ao dentista XII,
Francisco Sales Barbedo Brandão. (DCI41. 13.403-41).

Por despacho de 8-4-41, o Sr. Diretor da Escola Agrícola de Bar..
bacena concedeu 30 dias de licença, de 7-4-41 a 6-5-41, nos termos
do art. 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, ao artífice VII, Antônio
Bercamini. (DCM. 13.472-41).

Por despacho de 8-4-41, o Sr. Diretor do Serviço de Meteorolo-
gia, concedeu 60 dias de licença, de 7-4-41 a 5-6-41, nos termos do
art. 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, ao observador meteorológico,
classg C, João Pergentino de Vasconcelos. (DOM. 13.234-41).

Por despacho de 9-4-41, o Sr. Chefe da Secção de Fomento Agrí-
cola em São Paulo, concedeu 90 dias de licença, de 14-4-941 a 12 da
julho de 1941, nos termos do art. 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713,
ao datilógrafo, classe F, Luc,1.1a de Oliveira Godói. (DOM. 13.480-41).

Por despacho de 9-4-41, o Sr. Diretor do Serviço de Meteorologia
concedeu 90 dias de licença, de 1-4-41 a 29-6-41, nos termos d'o ar-
tigo 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, ao observador, classe A, Adal-
gisa Rodrigues de Miranda. (DOM. 13.014-41).

Por despacho de 10-4-41, o Sr. Diretor do Serviço de Meteorolo-
gia, concedeu 90 dias de licença, de 15-3-41 a 12-6-41, nos termos do
art. 156 do decreto-lei n. 1.713, ao estacionário auxiliar III, Raimun-
do do Carmo Lima da Silva. (DOM. 13.013-41).

Retifica o período de licença concedida por despacho de 26 de
dezembro de 1940, pelo Sr. Inspetor Chefe da Inspetoria Regional da
Divisão de Fomento da Produção Animal no Rio Grande do Sul ao
zootecnista, classe IC, Pedro Mascia, a qual deve ser de 10-1-41 até
26-12-41.

Departamento Nacional da Produção Vegetal

u. M. 303, de 1/4/41 - Excelentíssimo Senhor Presidente da
República: Criada pelo decreto n. 6.882, de 19 de fevereiro do cor-
rente ano, a Colônia Agrícola Nacional de Gois em terras doadas à
União pelo-governo do mesmo Estado, organizou a Divisão de Terras
e Colonização deste Ministério o plano geral do colonização referente
à aludida Colônia, bem como o dos trabalhos de fundação da mesma,
correndo por conta da dotação de 3.500:000$0 (três mil e quinhentos
contos de réis) os que se realizarem no corrente exercício. - Enca-
minhando à consideração de Vossa Excelência os mencionados planos,
tenho a honra de para eles solicitar a aprovação de Vossa Excelência.
Valho-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelência os meus pro-
testos de profundo respeito. - Fernando Costa.

Despacho do Sr. Presidente:
"Aprovado. Em 8/4 941. - G. VARGAS."

- No processo S. C. V. 832/41, em que a Companhia Nacional do
Importação e Exportação oferece à venda caminhão a gasogaino
"Unic", foi exarado o seguinte despacho: "De acordo com a informa-

nioldes' que o governo federal vem adotando para as que se encontram
sob a sua jurisdição, prevendo-lhe uma feiciente assistêwia médica
e escolar, alem do ensino profissional adequado aos fins a que se
destina.

Trata-se porem, de uma obra que. pela variedade de seus
aspectos, exige um largo dispêndio, a que as finanças do Estado,
só por si não poderão atender no momento.

Considerando, assim, que essa obra se integra no plano tão
oportuno e proficientemente traçado por V. Excia., para a colo-
nização de várias áreas do nosso pais, que ainda .permanecem
inaproveitailas, venho -solicitar-lhes a necessária autorização para,
de acordo COTO O pedido formulado pelo aludido interventor Federal,
ser concedido ao Governo Paraibano um auxilio de 500:000$000
(quinhentos contos de réis) destinados à aplicação nos trabalhos que
está realizando com o fim de instalar a cole-aia que acabo de me
referir, devendo o auxílio em apreço correr à conta da Verba 3 -
Serviços e Encargos - Consignação I - Diversos - Sub-con-
signação n. 62 - Colonização, etc., do anexo 12 do decreto n. 2.920,
de 30 do dezembro de 1940.

Reitero a Vossa Excelência, os protestos do meu nrofundo
respeito. - Fernando Costa.

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE

O pedido poderá ser atendido peia verba do plano quinquenal
desse • Ministério, uma vez que a outra destinada às colônias nacio-
nais já tem urna aplicação _prefixada em lei.

Em 10-1-941. - G. VARGAS.

RETIFICAÇõES

No D. O. de 19-4-911, à pág. 7.755 . - 1 ft coluna, na portaria
V. 102.

Onde se lê: Maria de Lourdes Stelling Pinto
Leia-se Maria de Lourdes Stellingo Barbosa Pinto.
No mesmo D. O. à mesma página - 2a coluna, na portaria

n. 131.
Onde se lê: Portaria n. 131, de 18 de março de 1941
Leia-se: Portaria n. 131, de 18 de abril de 1911.
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çãc prestada pela D. T. C., a oferta não mais pode ser considerada,
Nisto como a Companhia vendeu o veículo a particular. Nada há, pois(

atender.
Em 45/ 4/41. — Carlos de Souza . Duarte.
De acordo. Em 16/I/41. — P. Costa.

•
No processo S. C. V. 4.757/41, em que é interessado Pedro Nu-

nes de Almeida, foi exarado o seguinte despacho: "O assunto não é
da alçada deste Ministério, já tendo sido examinado pelo Ministério
da Justiça, conforme declara o interessado. — Em 14/4/41, — Carlos
do Souza Duarte."

De acordo. Em 16/4/51. — F. Costa.

No processo S. C. V. 3.970/4i, em que Izidro dos Santos Torres
pede facilidade para sua locomoção para o Estado de Goiás, onde pre-
tende trabalhar na Agricultura, foi dado o seguinte despacho: "A D.
T. C. informa não ser oportuno atender ao pedido, visto como os
trabalhos de instalação da Colónia Agrkola nem ao menos foram ini-
ciados. 7/4/41. — Carlos de Souza Duarte."

De acordo. Em 16/4/41. — F. Costa.

Departamento Nacional da Produção Aninuil
DIVISÃO DE CAÇA E PESCA

PORTARIA N. 167, DE 15 DE ABRIL DE 1941

O diretor resolve registar o Parque da Cidade, de propriedade da
Prefeitura Municipal do Distrito Federal, sito à Gávea, nesta capital,
como parque de criação. — Genneville Bermsdorif, no impedimento
do diretor.

PORTARIA N. 109, DE 16 DE ABRIL DE 1944

O diretor resolve registar a firma Salem Irmãos, estabelecida b. rua
Miranda Leão n. 119, em Manaus, Estado do Amazonas, com o comér-
cio de peles de animais silvestres, por ter a aludida firma cumprido
todas as exigências legais. — Genneville Heruudorff, no impedimento
do diretor.

PORTARIA N. 170, DE 16 DE ABRIL DE 1941

O diretor resolve cancelar o registo da firma Justino Francisco
da Silva, estabelecida à rua Salvador Marques n. 30, em Poconé, Estado
de Mato Grosso, concedido por portaria n. 35. de 10 de abril de 1940.

Genneville Hermsdorff, no impedimento ao diretor.

PORTARIA N. 172, DE 16 DE ABRIL DE 1941

- O diretor resolve registar a firma Júlio Lasch, estabelecida à rua
Alfredo Brenner n. 45, em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
para o comércio de peles de animais silvestres, por ter a aludida firma
cumprido todas as formalidades legais. (D. C. P. 0760/414). -- Gen-
neville Ltermsdorff, pelo diretor.

PORTARIA N. 173, DE 19 DE ABRIL DE 1941

O diretor resolve registar a firma Leopoldo França, estabelecida
na zona suburbana de Alegrete, no Estado do Rio Grande do Sul, com
o comércio do peles de animais silvestres, por ter a mesma cumprido
todas as exigências legais.	 Ascanio Faria, diretor.

	

PORTAIIIA'N. 174, DE 19 DE ABRIL DE 1941	 -
O diretor resolve registar a firma Germano Stolf Rossi, estabelecida

em Salto Grande, no Estado de Santa Catarina, com o comércio de bor-
boletas e outros insetos ornamentais, por ter a mesma cumprido todas
as exigências legais. — Ascânio Faria, diretor.

PORTARIA N. 175, DE 49 DE ABRIL DE 1941
O diretor resolve registar a firma Assaf Trad, estabelecida à praça

A. Carrilho n. 12, em Miranda, Estado de Mato Grosso, com o comér-
cio de peles de animais silvestres, por ter a mesma satisfeito todas as
exigências legais. — Ascdnio Faria, diretor.

Departamento Nacional da Produção Mineral
DIVISÃO DE ÁGUAS

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 4 de abril do 1941
Ofício do Sr. Diretor da Divisão de Aguas ao Sr. Diretor Geral,

solicitando sejam cedidas à Santa Casa da Miserieordia, em Joazeiro,
Estado da Baía cinquenta e sete camas, que pertenciam ao extinto
Aprendizado Agrícola de Joazeiro, hoje comprados pelos serviços
de irrigação a cargo da Divisão de Aguas.

Despacho do Sr. Ministro: — "Autorizo, 4-4-11. — F. Costa"

Escola Nacional de Veterinária _

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR

Dia 4 de abril de 19Á1

Dr. Octavio Dupont, pedindo licença para tratamento de sande
Encaminbe-se.
Orlando Bastos de Menezes, pedindo um atestado — Dê-se por

certidão.
Paulo Occhioni, idem — Certifique-se.

Serviço de Meteorologia

De acordo com o art. 147, do decreto-lei 1.713, de 28 de outubro
de 1939, as férias do funcionário abaixo foram transferidas para

Lauro Durão Barbosa — De 8 a 27 de dezembro.

Serviço de Economia Rural

PORTARIA N. 37 — 194-41

O diretor do Serviço do Economia Rural, de conformidade com o
que determinam os arts 85 e 89 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, resolve designar o classificador de produtos vegetais,
classe J, António Alves Pombo, com exerci cio na Agência deste Serviço
no Estado de São Paulo, para chefiar a referida Agência, enquanto per-
durar ausente do país o agente Dr. José Garibaldi Dantas. — Arthur
Torres Filho, diretor.

DESPACHO DO SR. DIRETOR

No requerimento de ajuda de custo do extranumerário, mensa-
lista, escriturário XIV, deste Serviço, com exercício na Agência do Es-
tado de São Paulo, João Batista do Castro Júnior (proc. SER. núme-
ro 4.727-11), foi exarado o seguinte despacho: — Indeferido, pelas
razões expostas no parecer supra. — Arthur Torres Pilho — 16-4-41.

Do acordo com o art. 147 do decreto-lei n. 1.713, do 28 do outu-
bro de 1939, é alterada a escala de férias na Agência deste Serviço no
Estado de Minas Gerais, no período correspondente a Maria Guimarães
Werkema, de 11-4 a 3-5, para 18-8 a 6-9.

Ministério do Trabalho, Indústria
- e Comércio

Departamento de Administração
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 22 de março de 1911 (aditamento)
Processos despachados:

Viação Férrea do Rio Grande do Sul, recorrendo da decisão 110
Conselho Nacional (to Trabalho, que, recebendo os embargos opostos
por Pedro Mallet (los Santos à decisão da sua La Camara, determino-1
a reintegração do embarganto nos serviços da referida empresa
(MTIC 8.863-941). — Preliminarmente: Deixo de conhecer do re-
curso por haver sido *interposto quando a decisão em apreço já havia
passado em julgado, lit informação da Procuradoria do Conselho
Nacional do Trabalho (fls. 185 v.).

Dia 25
amara de Comércio de Quito, solicitando o comparecimento

Brasil it Grande Exposição .de Produtos Americanos em Geral (111TIC
39.067-940). — Responda-se nos termos da informação do Chefe do
Escritório Comercial . de Santiago do Chile. (Segundo a informação
a que alude o despacho, não é possivel o comparecimento do Brasil
àquele certame devido à premência de tempo).

• Dia 31
Lucas .Monteiro de Barros Roxo, pedindo exoneração do carga

de corretor de mercadorias desta praça (MTIC 9.534-941). — Como
parece ao Consultor Jurídico. (É do teor seguinte o parecer a qua
alude o despacho: "Nos processos ora apensado:, de um lado Luca:
,Monteiro de Barros Roxo, corretor de mercadorias, nomeado pela
portaria Ministerial de 15 de abril de 1932, pede exoneração de seu
cargo, por ter sido aposentado por invalidez pelo Instituto do Apo-
sentadoria à Pensões dos Comerciários, e do outra parte Armando
Matias da Costa Barros, seu preposto, solicita nomeação para o exer-
cício daquelas funções, vaga por força da referida medida. No pro-
cesso não consta prova da alegada- aposentadoria, mas dado que essa
prova venha a ser presente ao Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, deve a exoneração do corretor ser concedida, com a
declaração da causa que a motivou. Noto, em relação às observações
que a respeito faz o ilustrado chefe da 2. a Secção do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, que será de manifesta necessidade
que o Instai:d.o de Aposentadoria e Pensões .dos Comerciários, ao
conceder aposentadoria aos corretores seus segurados, dê, desde logo,
ciência ao Departamento Nacional da Indústria e Comércio de tal
medida posto que, investido da função pública, o corretor de merca-
dorias não deve mais exercê-la. uma vez aposentado o reconhecida
sua invalidez para o exeretcio de tais funções. Embora os corretores
não sejam segurados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria o
Pensões dos Comerciários, mas facultativos, ex vi do art. 3 0, alínea
a do regulamento aprovado pelo decreto n. 5.493 de 9 de abril do
1940, combinado com o art. 2.0 inciso IV desse regulamento, nem por
isso a comunicação é menos necessária. No que concerne ao pedido
do preposto Armando Matias da Costa Barros, julgo igualmento
procedente as observações da informação de fls. 8 do processo res-
pectivo. Em verdade, se a lei assegurou ao proposto preferência para
o preenchimento do cargo de corretor, vago por morte de titular, o
isso ao tempo em que os seguros, sociais não se extendiam aos cor-
retores (decreto n. 20.881, de 20 de dezembro de 1931, art. 41, § 3.0),
o mesmo motivo que ditou essa preferência devo determinar idên-
tica regalia quando a vaga se der, não por morte mas por invalidez.

n • n
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Tem inteira aplicação ao caso o brocardo, urbi eadem ratio, (bt
cadent dispositio. Apenas, como os corretores são nomeados pelo
Sr. Presidente da República, (art. 19) a essa alta autoridade caberá
decidir afinal da procedência do pedido. Opino pois que, feita a
prova aludida no item 2 deste parecer, seja o processo presente a
elevada consideração do Sr. Presidente da República, com o parecer
favoravel deste Ministério").

Armando Modas da Costa Barros, solicitando, na qualidade de
preposto do corretor de mercadorias desta praça, .Lucas Monteiro de
Barros Roxo, nomeação Para aquele cargo (MTIC 3.784-941). —
Como parece ao Consultor Jurídico. (O parecer a que alude o des-
pacho é o emitido no processo n. MTIC 9.534-911, acima transcrito).

Dia 2 de abril (aditamento)
Rede, Mineira de Viação, consultando se poderá continuar efe-

tuando, em folha de pagamento do3 seus empregados, os descontos
para liquidação dos débitos contraides por estes na Sociedade Coo-
perativa de Consumo dos Ferroviários da Estrada de Ferro Sul de
Minas e no Instituto de Auxílios Mútuos dos Empregados da Estrada
de Ferro Oeste de Minas (Mric 2.865-941) . — Transmita-se ao con-
siderar, o parecer do Consultor Jurídico. (Segundo o parecer a que
alude o despacho, não há impedimento para a prática mantida pela
Rede Mineira de Viação, no tocante i.s consignações nos vencimentos
de seus empregados).

Maria Fett do Lemos Almeida, pedindo lhe seja concedida pela
Caixa de Aposentadoria e Pensões do3 Ferroviários da Leopoldina Rail-
way a pensão a que se julga com direito., na qualidade de mãe do ex-
aposentado Ildefonso Feu de Lemos Almeida (MTIC 9.961-941). —
Transmita-se ao reclamante a informação do Conselho Nacional- do
Trabalho. (Declara a informação a que alude o despacho, que o bene-
ficio foi negado à suplicante, tendo em vista o disposto no § 2P do
art. 31 do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.)

Diretoria de Docas e Obras do Porto do Recife, solicitando auto-
rizaçâo para efetuar o pagamento do seu débito para com a Caixa de
Aposentdoria e Pensões dos Portuários do Recife, excluidos os res-
pectivos juros de mora (MTIC 9.964-941). — Como parece ao Con-
selho -.Nacional do Trabalho. Autorizo a dispensa dos juros. (Opina
o parecer a que alude o despacho pelo deferimento do pedido).

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, encami-
nhando o processo no qual a Santa Casa de Misericórdia de São Paulo
pede dispensa do pagamento das contribuições referentes a 1935, que
d , ixoti de recolher (MTIC 9.959-911). — Aplique-se a portaria nil-
r teco SCin-200, de 1938.

Dia 3 (aditamento)
Carmino Provenzano, recorrendo da decisão do Conselho de Re-

ursos da Propriedade Industrial, que. dando provimento ao recurso
interposto por L. Liscio St Cia., negou-lhe a patente de modelo de
utilidade para “Um.a cama Jesmontavel com enxergão do molas com-
pensadoras de horizontalidade", registada sob o n. 21.677, pelo re-
corrente (111TIC 35.750-940). — Dou provimento, em parte, ao re-
curso, nos termos e para os efeitos do parecer do Consultor Jurídico
(fls. 71) e atentos os eselarecimenlan prestados pelo Departamento
Nacional da Propriedade Industrial (fls. 69-70). (É do teor seguinte
o parecer a que alude o despacho: "Tendo em vista os esclarecimentoc
prestados pelo substituto do Diretor do Departamento Nacional da
Propriedade Industrial, opino que se dê provimento em parta ao re-
curso para que volte o processo a esse Departamento e aí se proceda
nos termos do arL 43 do decreto n, 16.264, de 19 de dezembro de 1923,
ressalvado ao interessado o uso da faculdade que lhe assegura o pa-
rágrafo único desse artigo).

Em 7 de abril de 1941
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, submetendo

à consideração a dúvida suwitada acerca da filiação dos empregados
da firma Irmãos Sizek (MTIC 25.900-940). — Como parece à Comis-
são. (O parecer a que se refere o despacho é do teor seguinte: "O Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários submete ao Exmo.
:sc. . ministro a dúvida sobre a filiação dos empregados da firma Irmãos
Snizek, rua Sete de Setembro n. 788, Porto Alegre, que solicitou a
transferência de suas contribuições desse Instituto para o Instituto
dos Comerciários, informando que 3 empre gador se dedica a ati-
vidades distintas, tendo um só escritório, por intermédio do 'qual
dirige: a) agência do vendas de automoveis e garage: b) a oficina
mecânica. Na audiência pedida pela. Comissão, o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas es-
clarece que as atividades da firinL ão exercitadas por secções dis-
tintas, com a seguinte distribuição de empregados: a) oficina de
reparos — três mecânicos especializados em automoveis Adler; b) oh-
eira de mecânica em geral — 20 mecânicos, 12 ajudantes e dois vul-
canizadores; c) garage — sete empregados, sendo quatro lavadores de
carros e três encarregados dos demais serviços da garage, inclusive a
venda de gasolina e leo; d) escritório e aôncia de vendas, com oito em-
pregados. A firma possue um carro-socorro, a cujo serviço tem dol3
motoristas, que recolhem as contribuições ao Instituto infor-
mante. O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
por sua vez trouxe ao processo os seguintes informes quanto h ativida-
de da firma: 1) que é estabelecido com agência de automoveis Adler
e caminhões International, seus acessórios e comércio de gasolina e
óleos, mantendo anexo à parte comercial duas secções — garage e se-
rção de lavagens de carros, sendo que os empregados que trabalham nes.
tas secções trabalham concomitantemente nas vendas de gasolina e
óleos; 2) em local diferente, uma oficina mecânica, trabalhando para
terceiros, administrada autonomamente. A Comissão pediu a juntada

do processo MTIC 32.478-940, pedido de pensão ao Instituto dos Co.
merciários de empregado da firma, no qual fora levantada dúvida so-
bre a filiação cuja decisão é consequente da deste processo. À vista
das informações, a Comissão Especial opina que a hipótese é de ati-
vidades independentes, pertencendo ao Instituto do Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários as comerciais, do comércio de automoveis,
acessórios e comércio de gasolina e óleo, e a garage, por predominância
da atividade comercial; ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriados os empregados da oficina mecânica; e ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas
os condutores profissionais de veículos. O MTIC 32.478-940, tratan-
do pensão de um empregado da oficina mecânica, deve ser enviado
ao Instituto dos Industriários, para ser dado o necessário andamento.
O Instituto dos Comerciários e o dos Industriários deverão, recipro-
camente, transferirem as contribuições com os respectivos associados
ou segurados").

City of São Paulo Improvements and Freehold Land Company
Limited, pedindo reconsideração do despacho que decidiu sobre a fi-
liação dos seus empregados ao Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Bancários (MTIC 16.146-939). — Indeferido o pedido de recon-
sideração, à vista do parecer da Comissão Plena. (O parecer a que
se refere o despacho é do teor seguinte: "O Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Bancários submeteu ao Exmo. Ministro a dúvida sobro
a filiação da empresa City of São Paulo Improvements and Freehold
atividade preponderante da Companhia Cila, é a venda de terrenos e
financiamento de construções de casas. A empresa sustenta que é con-
tribuinte do Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
ex vi do art. 4.0, alinea a, n. III do decreto-lei n. 627, porquanto a
atividade preponderante da Companhia City é a venda de terenos e
a do financiamento é acessória, sendo esse ponto de vista lambem sus-
tentado pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários.
A Comissão Especial opinou que a hipótese é, especificamente, a do
art. 3.0, letra d, do citado decreto-lei 627, que filia ao Instituto dos
Bancários "as empresas de administração e venda do imoveis (estas,
quando operarem em empréstimos ou financiamentos") e que esse
dispositivo expresso exclue a aplicação do princípio da atividade pre-
ponderante do decreto-lei n. 1.067, que modificou a redação do ar-
tigo 11 do decreto-lei n. 627, tendo assim resolvido o Exmo. Sr. Mi-
nistro. Volta a City oh São Paulo; em pedido de reconsideração ao Sr.
Ministro, solicitando a reforma da decisão anterior. Não aduz fato ou
argumento novo, pretendendo ainda sustentar que a importância dos
financiamentos, sendo muito inferior à das vendas, deverá prevalecer
a atividade comercial. Confirma, pois, mais uma vez, que faz finan-
ciamentos. Ora, o decreto-lei n. 627 previu dois casos para a filiação
das empresas de vendas de terrenos: as que teem por objeto a compra
e venda de imoveis, sujeitas ao Instituto dos Comerciários (art. 4.0,
alinea a, inciso III) e as que façam vendas de terrenos e operações do
financiamentos (art. 3P, letra c). É, pois, do meridiana evidência
que, na hipótese, não interessa a preponderância das atividades o o
que é preciso verificar é se existe só uma ou as duas conjuntas. Pelo
exposto, à Comissão parece devo ser negadti provimento ao pedidó do
reconsideração, determinando-se a transferência dos empregados da
Companhia, para o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancá-
rios, do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários onde
estão filiados") .

Divisão do Pessoal
Por portaria de 17 de março de 1941, o delegado regional no

Estado da Baía, usando dos poderes que lhe são conferidos em lei,
e em conformidade com a delegação de competência do Sr. ministro,
resolveu nomear Anísio dos Santos Varjão para exercer a função
de suplente do vogal do empregados da 2.a Junta de Conciliação e
Julgamento do Município do Salvador. (Proo. n. MTIC. 9.433-41).

Por portaria de 2 de abril de 1941, o diretor do Departamento
Nacional de Imigração, tendo em vista o disposto nos arts. 114 e
122, § 2.0, do decreto-lçi n. 1.713, do 28 de outubro de 1939, o
considerando o acúmulo de serviços a cargo do Arquivo e o aer_és-
cimo diário dos pedidos de certidões, assim como o transporte cio
volumes daquela dependência para a Hospedaria de Imigrantes da
Ilha das Flores, resolveu antecipar e prorrogar o expediente, à
razão de três (3) horas diárias (duas remuneradas), pelo prazo do
cinquenta dias uteis a partir da data em que for empenhada a dosa
pesa correspondente, dos seguintes servidores: Manuel Lopes Vieira,
arquivista, classe K; Valdemiro Soares do Andrade, motorista, classe
F; Liberalino Soares de Andrade, trabalhador, classe E, Curado
Loroy Kirton, servente, classe E; Hugo de Andrade Braga, auxiliar
de escritório, referência XII; Alcides Ananias, motorista, referência
XI e Silvio de Oliveira, motorista, referência 1X. (Processo nú-
mero alTIC. 10.597-41).

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 18 de abril de 1941, foi designado o inspetor
de Previdência, classe J, do Quadro enico deste Ministério, Aloísio
Leonel de Resende para exercer, em comissão, pelo prazo de sessenta
dias, a função de presidente da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da Bragança, no Estado
do Pará, devendo ultimar-se, em seguida, a integração dos restantes
membros 'da referida Junta.

. Dia 3 de abril de 1941
Processo despachado:

Processo n. MTIC. 8.793-41, em que o diretor do Instituto Na-
cional de Tecnologia solicita autorização para, quando necessário,-
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designar técnicos aos diversos pontos do pais afim de atenderem
Lis necessicfades do serviço, independente de autorização para cada
çaso. — Procoda-se nos termos da informação do D. A.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por portaria de 17 de abrir de 1941, foi admitido, como extra-
numerário mensalista do Departamento Nacional do Trabalho, pelo
prazo de oito meses, a partir de 1 de maio do ano corrente, de acor-
do com a autorização do Presidente da República, exarada na ex-
posição de motivos n. 418, de 25 de março de 1941, publicada no
Diário Oficial de 31 de março do mesmo ano; Myrthes Paranhos de
Albuquerque, para desempenhar as funções de auxiliar de escritó-
rio, referência VII, com o salário mensal de quatrocentos mil réis
l(400$0). (Proc. n. MTIC. 4.7.12-39).

Por portarias de 31 do março de 1941, foram admitidos como
extranumerários mensalistas das Delegacias Regionais, pelo prazo
do 12 meses, a contar de 1 de janeiro de 1941, de acordo com o de-
creto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940, publicado no Suple-
mento n. 302, do Diário Ofieial de 31 do mesmo mês, e ano, Mário
Pimenta de Moura, Júlio Midler, José Viana de Barros, João Lattua-
da, Rubens Colares Cunha Barreto, Feliz Fausto Furtado de Men-
donça, Genésio Souto Vilela e Leopoldo de Carvalho Pequeno, para
desempenharem as funções de inspetor, referência XVII, com o
salário mensal de um conto e cem mil reis (1:100$0), João Ribeiro
do Castro e Raimundo Neves, para desempenharem as funções de
Inspetor, referência XIII, com o salário mensal de setecentos mil
réis (700$0); Erico Sardemberg e Sabino Brasileiro Fleury, para
desempenharem as funções do inspetor, referência XII, com o sa-
lário mensal de seiscentos e cinquenta mil réis (650$0); Guaraci
Pereira Nunes, Osvaldo Pereira Muniz, Haroldo Veloso Furtado o
Carlos Alfredo Dias de Melo para desempenharem as funções de
inspetor, referência XI, com o salário mensal de seiscentos mil reis
(600$0); José Gomes Luz, Hilton Uchóa Cavalcanti, Abdon Fran-
cisco Aureliano, Humberto Guimarães Coelho, Severino Alves da
Silva, João Matos Pires, Leónidas de Oliveira, Lauro Guimarães
Granja, Joaquim do Couto Filho, Luiz Augusto Bacelar, Segisfredo
Ferreira da Silva, Humberto Brandão Correia, Gentil Cavalcanti
Costa, António Evangelista da Costa, Goiaz do Couto, Luiz Acioli'do
Vasconcelos, Augusto Barbato o Juventino Alves de Melo, para de-
sempenharem as funções de inspetor, referência X, com o salário
mensal de quinhentos e "cinquenta mil réis (550$0). — Estas por-
tarias de admissão poderão ser canceladas antes de terminado o
prazo nelas estipulado, se assim convier aos interesses da adminis-
tração pública e sem que . caiba aos extranumerários mensalistas
qualquer direito a reclamação ou a indenização.

Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939.
Folha de pagamento do 20 diárias a que fez jus o auxiliar de

escritório, referência VII, deste Ministério, João António Jacob por
serviços prestados no Estado do Espírito Santo, apurando irregula-
ridades atribuídas a Sindicatos daquele Estado, conforme autori-
zação do Sr. minislro, constante do despacho de 7 de março último,
publicado no Diário Oficial de 8 do corrente mês. Processo número
6.686-1941.
Matricula — Função e salário — Nome — Valor da diária — N. de
diárias — Período de afastamento — A pagar.

2.096 — Aux. de Escrit. VII — 400$0 — João António Jacob
s-s 8$0 — 20 — 9 a 30 de, março último — 160$0.

Confere e importa a presente folha de pagamento em 160$0
(cento e sessenta mil réis).

S. F., em 22 de abril de 1941. — Myrian Silva, Aux. de escrit.
— Visto. — Judith Leal Netto, chefe da S. F. •

Salário mínimo — Delegacia Regional no Estado de Goiaz
Decreto-lei n. 399, de 30 de abril de 1938

Folha de pagamento de gratificações devidas pelo exercício em
Orgão do deliberação coletiva a que fizeram jus no mês do março
último, Acari dos Passos Oliveira e outros, num total de 5 (cinco)
nomes, por serviços prestados na qualidade de membros da Comissão
do Salário Mínimo no Estado de 'Golas (prc. n. 10.243/41):

Número de ordem — Nome
— Função

.1. Acari de Passos Oliveira
Presidente 	

2. Vitor Coelho de Almeida —
Membro 	

3. Alípio Gonçalves — Membro 	
4. Manuel Ribeiro Paseoal —

Membro 	
5. Francisco Nascente — Membro 	 50$0

Total 	 	 1:000$0

Confere e importa a presente folha em 1:000$0 (um conto de
réis).

Goiânia, 24 de março de 1941. — Acari, de Panos Oliveira, pre-
sidente. — Visto. Arthur D. Santeira, delegado regional.

Está conforme. S. F., em 18 de abril de 1941. — Wilson dos
Santos, aux. escr. VII. Visto. — Judith Leal Netto, chefe da Secção.

Visto. lodo Almeida, diretor.

Decreto-lei n. 399, de 30 de abril do 1938

Folha do pagamento de gratificações devidas pelo exercício em
orgâo de deliberação coletiva a que fizeram jus no mês do março
último, José Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque e outros, num
total de 9 (nove) nomes, por serviços prestados na qualidade de
membros da Comissão de Salário Mínimo no Estado do Rio de Janeiro
(proc. n. 10.242/41)

Número de ordem — Nome
— Função

1. José Joaquim Pires do Carva-
lho e Albuquerque — Pre-
sidente 	

2. Julião Nogueira — Membro 	
3. Joaquim Bernardino de Barros

— Membro 	
4. Júlio Lopez — Membro 	
5. João Vieira Neto — Membro 	
6. Genésio José dos Reis —
•	 Membro 	

7. Manuel Damas Ortiz — Membro
8. Gilberto Fonseca — Membro
9. José Alonso Otero — Membro

Confere c-inipOria a presente folha em 1:800$0 (um conto e oito-
centos mil réis).

Niterói, 3 do abril de 1941. — Palmyra Neves, aux. esc. X. —
Visto. M. Xavier da Cunha Sobrinho, delegado regional.

Está conforme. S. F., em 18 de abril de 1941. — Wilson das
Santos, aux. escr. VII — Visto. Judith. Leal Netto, chefe da secção.
— Visto. João Almeida, diretor.

TERMOS PDE CONTRATO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração

RETIFICAÇÕE75

No termo de contrato do locação que faz o doutor José Buarque
de Macedo ao Ministério da Educação e Saude, de parte do pavimen-
to n. 10 do edifício Piauí, publicado no Diário Oficial de 19 do cor-
rente mês, à página 7.764, onde se lê: — "promulgado pelo doere-
to-lei número dois mil novecentos e quarenta", leia-se — "pro-
mulgado pelo decreto-lei número dois mil novecentos e vinte, do
trinta de dezembro de mil novecentos e quarenta".

No termo de contrato de locação que faz o doutor Heitor Annes
Dias ao Ministério da Educação e Saude, da parte "B" do pavimento
n. 10 do edifício Piauí, publicado no Diário Oficial. do 19 do cor-
rente mês, à página 7.765, onde se lê: — "doutbr Teitor Annes
Dias", leia-ao — "doutor Heitor Annes Dias"; entre a décima pri-
meira e a déSinsa terceira cláusulas, inclua-se: — "Décima segun-
da: — O presente contrato será considerado inexistente e de nenhum
efeito, si o Tribunal de Contas denegar o registo, não se responsa-
bilizando o Ministério por qualquer indenização"; onde se ie, na dé-
cima terceira cláusula: s— "O selo proporcional devido, poderá em
case algum invocar o direito de retenção por benfeitorias bem como
de Educação e Saude", leia-se: — "O selo proporcional devido, bem
como do Educação e Sande",

No termo de contrato de sub-locação que faz Milton Ferreira
de Carvalho ao Ministério da Educação e Sande, de parto do pavi-mento n. 1, do edifício Piauí (loja n. 72 "B"), sita à avenida Al-
mirante Barroso n. 72,publicado no Diário Oficial do 19 do corrente
mês, às páginas 7.768/9, onde se lê: — "Rio do Janeiro, 18 de abril
de 1941. — Joaquim Bittencourt Fernandes de Sá. P. P. Milton
Ferreira de Carvalho", leia-se: — "Rio do Janeiro, 18 de abril de
1941. — Joaquim Bittencourt Fernandes do Sá — Milton Ferreira
de carvalho".

Gratificação Númerc
do

por sessão	 sessões
A pagar

50$0 4 200$0
5080 4 20080

50$0 4 20080
5080 4 20080
500 4 20080

50$0 4 20080
50$0 4 20080
50$0 4

,
24M°

50$0 4 20080

Total 1:80080

50$0	 4	 20080	 No termo de contrato de locação que faz o doutor Lineu Silva
ao Ministério da Educação e Saude, de parte do pavimento n. 4 do

50$0	 4	 20C$0 edifício Piauí, publicado no Diário Oficial de 19 do corrente mês,50$0	 4 .	 20080 ' à página 7.760, onde se lê: -- "neste instrumento simplesmente"
— leia-se: "neste instrumento designado simplesmente".50$0	 4	 200$0

4	 200$0
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RENDAS PÚBLICAS

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 19 DE
• ABRIL DE 1911

Praças

‘• Londres:

Oficial

Jlercados

Livre
Livre

Especial

Libras AREA • 	 - 808010 808010
Itália	 	  	 18100

Alemanha:

Reichsmark 	 88500
Verrechnungsmark 	 68090
Unterstuetzungsmark • • • • - 38700

Portugal 	   - $796 $904
Suíça 	   - 48608
Nova York 	 108580 198789 208699
Uruguai 	 - 78910 -
Argentina 	   38940 48670 4$952
Japão 	 48963 58570
Chile 	 8665 - ,

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
_	 Libras AREA 	 798310

Câmara Sindi(:al (tos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS

••••n•••n•n•••n• •••••

Recebedoria do Distrito Federa!

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral Exclusive
depósitos

Arrecadada de 1 a 21 de abril
de 1911	 	 32.871:2948000 31.166:0978100

Dn 22 do abril de 1941 	 561:9528800 530:9558200

Total 	 33.733:246$800 31.697:0528300
Em igual período de 1910 .... 33.665:3098100 32.989:9268500

Diferença para mais em 1910 232:0628300 í.292:874$200

Arrecadada de 2 de janeiro a
22 de	 abril	 de	 194t	 . • . • 191.658:2318300203.128:9518900

Em igual período de 1910 .... 190.924:5768700 181.668:8138200

Diferença para maiS	 1911 12.496:3758200 9.989:4218100

•••••••L

Recebedoria Federal em Silo Paulo

(BOLETIM N. 11)

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO CERil,

arrecadada de 1 a 17 de abri/ de 1941 	
	

23.751:8578100
Em 18 de abril de 1041 	

	
2.469:1468900

Total 	 	 26.221:0048000
Em igual período de 1910 	 	 24.438:708$200

a
Diferença para mais em 1911 	 	 1.782:2958800

O corretor Aladin Adolpho Koch, desi gnado pela Câmara Sindical a
dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz da Terceira Vara de Orfãos e
Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 23 do corrente, 10 apólices
do Estado do Espírito Santo de 1:0008000, 6 %, nominativas, perten-
centes ao espólio de Manuel Fonton Ontão.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 11 de abril
de 1911. -Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 6.071 - 22-1-11 - 12$2.).

Câmara Sindal dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Oswaldo Aragão da Silveira, designado pela Câmara Sin-
dical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz da Segunda Vara de
urfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 23 do corrente,
5 apólices Diversas Emissões de 1:0008000, 5 %, nominativas, perten-
centes à menor Lory Khalaf, filha do finado Nacim Khalaf e de Júlia
Monassa.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 11 de abril
de 1941.-Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 6.070 - 23 -1-41 - 1383.)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro, para preenchimento de duas vagas no quadro do corretores
de fundos públicos desta praça. convida todos os interessados a apre-
sentarem, à sua Secretaria, até o dia 8 de maio próximo, os documentos
de que trata o art. 6.° do decreto n. 2.475, de 13 de março de 1937.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 8 de abril
de 1941. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

.(N,	 14-4-41 -- 11282 -- 10 vezes,)

Arrecadada de 1 de janeiro a 18 de abril de 1941	 139.700:1168500
Em igual período de 1910 	 	 126.059:8978200

Diferença para mais em 1941 	 	 13.640:2198300
•n••

COMPARAÇÃO DA RENDA ExCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 17 de abril de 1911 	 	 23.598:1588900
Em 18 de abril de 1911 	 	 2.456:3158400

•n••••n•••n

Total 	 	 26.054 :7748300
Em igual período de 1910 	 	 24.183:2338600

Diferença para mais em 1911 	 	 1.871:5408700

Alfândega do Rio de Janeiro

	

'	 asurrA ARRECADADA

Datas	 Importâncias
Receita do dia:

	

19 de abril de 1941 	 	 1.087 :3868-000

	

19, Oe abril de 1910 	 	 2.226:5238400

Receita mensal:
De 1 a 4 de abril de 1911 	 	 35.525:7968500
De 1 a 19 de abril c'e 1940 	 	 31.360:2.128200

Diferença da receila arrecadada para mais em
• 1941 	 	 1 159:5518300

Receita global:
De 2 de janeiro a 19 de abril de 1941- 	 	 159.453:1478900
De 2 de janeiro a 19 de abril de 1910 	 	 167.405:1658000

biferença da receita arrecadada para menos em
1911 	 	 7.952:0178100
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EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

FROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA,
Do LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL, DO MINISTÉRIO DA AGRI-
CULTURA: TEGNOLOGISTA XVIII.

• Faço pública a abertura, pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento, do Departamento Administrativo do Serviço Público, da ins-
crição à prova de habilitação para admissão de extranumierário-men-
salista, do Laboratório da Produção Mineral, do Ministério da Agri-
cultura: Tecnologista XVIII.

2. A inscrição ficará aberta durante quinze dias, a partir de 24
elo corrente e se encerrará às 17 horas do dia 8 de maio de 1941.

3. Poderão inscrever-se candidatos de ambos os sexos maiores
de 18 anos e menores de 38.

4. A inscrição será feita mediante preenchimento de fórmula
impressa fornecida no local do inscrição (andar térreo do antigo
edifício da Imprensa Nacional, à Praça Marechal Ancora).

5. No ato de inscrição, o candidato deverá apresentar:
a) prova ee nacionalidade brasileira, constante de certidão do

registo civil de nascimento ou de casamento, título de naturalização
ou título declaratório de nacionalidade, caderneta ou certificado de
reservista;

b) prova de identidade, constante de carteira oficial de Men-
tidaee, de caderneta ou certificado de reservista, carteira profis-
sional ou título eleitoral;

c) atestado de vacinação ou revacinação anti-variólica feita, no
máximo, até dois anos antes, passado por autoridade sanitária fe-
deral:

d) prova de -quitação com o serviço militar, constante de cader-
neta ou certificado de reservista, ou atestado de situação militar.

6. Alem dos documentos acima enumera r'os serão entregues,
judiai/lente com o requerimento de inscrição, seis cópias de recente
fotografia do candidato, tirada de frente e sem chapéu, tamanho
3 x 4 centímetros.

7. A prova será realizada de acordo com as normas fixadas no
anexo.

8. A Banca Examinadora, que será designada pelo presidente
do Departamento Ao'ministrativo do Serviço Público, mediante pro-
posta do diretor da Drvisão de Seleção e Aperfeiçoamento, fixará o
tempo de duração de cada parte da prova,, bem como a hora e local
de realização.

9. Não haverá segunda chamada, importando a ausência do
candidato em sua desistência total ea prova.

10. Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá
ser apresentada ao diretor da Divisão do Seleção e Aperfeiçoamento,
no prazo improrrogavel de três dias, a contar da data da publicação
dos resultados pela Banca Examinadora.

1 I. Os candidatos que obtiverem classificação final serão sub-
metidos à prova de sanidade e capacidade física.

12. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será re-
gulada pelo derreto-lei n. 240. de 4 de fevereiro de 1938, combinado
com o decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939,

13. A correção de linguagem será sempre considerada no jul-
gamento do trabalho produzido pelo candidato.'

14. A inscrição implicará o conhecimento e aceitação, por
parte eo candidato, das condições da prova tais como aqui se acham
estabelecidas.

. 15. Quaisquer, outras informações poderão ser obtidas no local
das inscrições, em hora 	 de expediente.

16. Os casos omissos serão resolvidos pelo diretor da Divisão
de Seleção e Aperfeiçoamento.

D. S. do D. A. S. P., em 22 de abril de 1911. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Parte II:
Manipulação,	 até 	 ................. .?0
Recotheeimento, até. 	  20
DeleLmmnação, até. 	 30
Relatório, até	  30

4 - Habilitação.
Para efeito de habilitação, a média final do candidato será a

média ponderada dos pontos obtidos, observados os seguintes pesos:
Parte I	 	 2
Parte II. 	 	 3

Será considerado habilitado o L.,ndid

•

 ato que obtiver, no mínimo,
scsseuta (60) pontos ha média final.

Parte I:
1. Teoria eletrônica da Valência.
2. Catálise: seu conceito e sua aplicação em análise.
3. Antlise colorimétrica.
4. Complexos: seu conceito e sua importància na química analítica.
5. Cálculo dos erros e números aproximados e sua aplicação na

química analítica.
6. Hiarolisel anfóteros: Sua concorrência e aplicação na química

analítica.
7. Cinética e estática química.
3. P. H. - sua aplicação e determinação.
9. Stauções coloidais, seu conceito e seu papel na química.

10. Soluções e suas leis gerais. Teoria das soluções.
11. Teoria da disSociação eletrolitica e sua aplicação em análise.
12. Lei de ação das massas.
13. Oxidação e redução-estudos" de seus principais agentes.
14. Fundamento de análise espectral qualitativa e quantitativa.
15. Fixdamentos da análise quantitativa.
16. Indicadores: seu conceito e sua aplicação na análise.
17. El ectrolise e análise eletrolitica.
18. Análise gasométrica.
19. Absorção em química analítica.
20. Análise elementar.
21. Gr tiramentos funcionais e análise funcional.
22. Caruono asimétrico: seu significado e estudo das substancias

que o possuem na sua molécula.
23 Reativas orgânicos mais comuns empregados em análise quan-

titativa.
24. Fstudo analítico o tecnológico de combustíveis.
25. Bases gerais de beneficiamento de minérios.
26: Princípios e prática de distilacão fracionada.
27. Processos gerais de física e físico-química aplicados à análise e

à tecnologia.

Parte II:
4. Manipulação de laboratórios: calibragem de pesos. ajustagem

de balanças, verificação, de volume, determinação do cons-
tantes físicas de sólidos, líquidos e gases.

2. Reconhecimento de um sal e de um mineral (ou rocha) o tecno-
logia de ambos.

3. Determinação quantitativa de um aniónio ou uh catiônio comuns.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divkfio de Seleriin e Anerfeiroamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA
110 DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA: REDATOR XIV

PROGRAMA,

ANEXO

1	 Condições da prova.
Só poderão inscrever-se os -candidatos portadores de diploma de

químico ou engenheiro, devidamente registado no Ministério da
Educação e Sande.

2 - A prova constará de duas partes:
Parle I - Escrita, compreendendo dissertação e resolução de

quatro questões -sobre assuntos sorteados do programa.
Parte II - Prático-oral, que constará de arguições e execução

de trabalhos compreendidos nas duas partes do programa cor-
respurciente, e feitura de um relatório sobre os trabalhos realizados

resi,cstas à arguição.
3 - Julgamento.,
O julgamento da prova será feita em escala centesimal e será

observada g seguinte graduação:
Parte

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,
nesta data, os resultados apresentados pela Banca Examinadora da
prova de habilitação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 22 de abril de 1941. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADm i NISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleeào e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE ExTRANUMERÁRIO-MENSALTSTA
DA ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL: OPERADOR Vi.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,
nesta data, os' resultados apresentados péla Banca Examinadora da
prova de habilitação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 22 de abril de 1941. - Murilo Braga.
diretor de Divisão.

'

- Pontos
Dis-ertação, até 	 	 40
Cada questão, até	 	 15

•
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO somo:
POBIJCO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
¡MOVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE ExTRANUMERÁRIO-1 n1ENSALISTA

DO LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA: LABORATORISTA auxuaAa.
- Faço público, para conhecimento dos interessados, • que apruvei,

resta data, os xe.sultados apresentados pela „Banca Examinadora da
prova de habilitaçãe. acima referida. 	 . .

D. S. do D. A. S. P., em 22 de abril de 1941. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO'
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento,
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-1 nJENSALISTA
DA ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL: CORRENTISTA

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,
nesta data, os resultados apresentados pela Banca Examinadora da
prova de habilitação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 22 de abril de 1941. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PROVA Dr, HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA

DO INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT : ARTÍFICE VII E IX (LINOTIPISTA
VIDENTE) .

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,
nesta data, os resultados apresentados pela Banca Examinadora da
prova de habilitação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 22 de abril de 1941. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO . SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
Pnowi: DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANInvIERÁRIO-MENSALIST

DE QUALQUER MINISTÉRIO: ARMAZENISTA.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,
testa data, os resultados apresentados pela Banca Examinadora .da
prova de habilitação acima referida.,

D. S. do D. A. S. P., em 22 de abril de 1941. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PÉOVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁR10-3,IENSALISTA

po INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT: ARTÍFICE VII E IX (ENCADER-
4IAD0R-CÉGO)

Faço público, para conhecimento dos interessados, que apravel,
nesta data, os resultados apresentados pela Banca Examinadora da
prova de habilitação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 22 de abril de 1941. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO soluço
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PROVA or. HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA

DO MIN ISTÉRIO DA GUERRA: AUXILIAR DE ESCRITÓRIO.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-
guinte o resultado final apresentado pela Banca Examinadora da pro-
va de habilitação acima referida.
Número de Inscrição — Nome 	 Ponto
25. Paulo Inácio Ferreira 	 	 81
08. Frederico Guilherme Peno 	 1	 76
99. José de Almeida Cesar 	 	 81

116. George Loutz 	 	 71
D S. do D. A. S. P., em 22 de abril de 1941. — Jose da Silva

Ribeiro secretário da Banca Examinadora.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO
EXAME DE MOTORISTAS

IlesulLado dos exames efetuados no dia 22 do corrente:-
Aprovados:

Renato José Estelita Pessoa — Agostinho da Cunha — Ovídio
José da Silveira — Valdemar Alves dos Santos — Angelo Michalski --
Rafael Pappacena — Apio Alves de Paive Matos — Mário Leve —
Rafael Juste — Lourival Costa — José Veiga Martins — Armando
de Oliveira Nobre — Edgar Martins Muniz — Fernando Luiz Alves
de Vasconcelos e Valdemar Esteves.

Reprovados: 12.
Inspetoria do Tráfego. em 22 de abril de 1941. — O inspetor,

Dr. Edgard Pinto Estrella.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDEI

Serviço do Pessoal

EDITAL DE CITAÇÃO

Pelo presente, de acordo com o art. 254 do decreto-lei n. 1.713,
de 1939, fica convidada Deoclécia Santos Mangueira, enfermeira,
classe deste Ministério, a comparecer a esta Divisão, afim de apre-
sentar defesa em processo relativo a abandono de emprego.

Rio de Janeiro, em 18 ee abril de 1941. — Orlando Gomes Calaza„
Diretor do Pessoal.

Universidade do Brasil
FACULDADE NACIONAL DE ODONTOLOGIA

VALIDAÇÃO DE DIPLOMA

De ordem do senhor professor Abelardo Arruda ee Brito, diretor
desta Faculdade, faço público pelo presente edital que, tendo se sub-
metido a exame de validação de diploma realizado nos dias 16, 17
e 18 do corrente mês, o Sr. Pedro Duilio de Freita.s Zigiotti ou
Pedro Zigiotti, foi o mesmo considerado aprovado nas cadeiras de
Prótese Dentária, Técnica Odontológica, Ortodontia e Odontopedia-
tria, Prótese Buco-facial, Clinica Odontológica e Patologia e Terapêu-
tica aplicadas, respectivamente com as seguintes notas: simplesmente
cinco (5), simplesmente seis (6), simplesmente cinco (5), simples-
mente cinco (5), simplesmente quatro (4) e simplesmente quatro
(4), tendo por conseguinte, o seu diploma validado.
• Secretaria da Faculdade Nacional de Odontologia da Universidaee
do Brasil, 22 de abril de 1941. — Waldentar de Paula Dontingues,
secretário.

Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil
RELAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS NOS EXAMES VESTIBULARES, EM

VIRTUDE DE REPETIÇÃO DE PROVAS DE QUE TRATA O DECRETO-LEI
INT • 3.143, DE 25 DE MARÇO DE 1941

Média
Curso de Filosofia:	 final

Maria Helena Burnet F. Silva 	 	 59,5
Darcilia Azarani Bonafini 	 	 50,3
Samuel Soichet 	 	 50,4

Curso de Pedagogia:
Edla Noemi Moreira d'Afonseca 	 	 67
Tomires da Costa Lacerda 	
Reprovado 1.	 •

Curso de Letras Néo-Latinas:
Célia Cervitio 	 	 56
Reprovados 2.

Curso de Letras Clássicas:
Maria Nazareth Ferro Vale 	 	 66,1
Constantino Paleólogo Elefteriadis 	 	 61,5
Aida Barbastefano 	 	 55,5
Maria de Lourdes Barcelos 	 	 55
Ligia de Carvalho Vieira	 53,8
Fernando Miguel Pinho de Almeida 	 	 53,1

Curso de Letras Anglo-Germânicas:
Lúcia de Magalhães Chaves 	 	 58,6
Dolores Prado 	 	 57,4
Dinah Barreires de Carvalho 	 	 55
Zedir de Alme:da Cardoso 	 	 55
Berta Soichet 	 	 51,2
Rute da Cunha Ferreira 	 	 50
Reprovados 3.„

Curso de História Natural:
Neli do Nascimento Silva 	 	 53
Reprovados 2.
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•Curso do Matemática:
Fani Malin 	
Reprovados 4.

Curso de Ciências Sociais:
Enid Pacheco de Oliveira 	

	
51,3

Josete d'Azevedo Ratou do Nasc!mento 	
	

53,2
Dinah Guimarães 	

	
52.8

Nilcéa Amobilia Rossi 	
	

50
Reprovados 9.

Curso de Geografia e História:
David Peúna Aarão Re:s 	

	
'76

Magnolia de Lima 	
	

55,6
Marina Alves 	

	
50,2

Reprovados 9.

Serviço de Água.s e Esgotos do Distrito Federal
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do senhor diretor, aviso ao proprietário do prédio
mero 94, da rua Luiz Guimarães, que tem o prazo de 15 dias, a pirtir
da primeira publicação deste, para comparecer à Secção de ExpNliente
e Contabilidade deste Serviço à rua Riachuelo n. 287. entre II e meia
e 15 hora. afim de efetuar o pagamento da multa de trezentos mil
réis (30080), por infração do , art. 88, do decreto n. f.:4.732 de
13-7-931.	 •

Secção de Expediente e Contabilidade, 18 de abril de 1911. —
-Luiz Navarro Pinheiro de Meireles, chefe da Secção.

Serviço de* Águas e Esgotos do Distrito Federal
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do senhor diretor. avisi ao proprietário' do prédio
abaixo mencionado, que tem o prazo de oito dias, a parti: . da pu-
blicação deste, para apresentar defesa sobre irregularidades no
abastecimento dágua desse imovel, antes de serem aplicadas as pe-
nalidades previstas no decrete n. 24.732, de 13 de judio de
1934.

Auto I — Segunda Divisão — Rua da Matriz n. 24 — Arti-
go 88.

Seção de Expediente e Contabilidade, 18 de abril de 1941. —
Luiz Navarro Pinheiro de Meirelles, chefe da Secção.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o edital sobre
• gularidades no abastecimento dá .gua, publicado no Didrio Oficial de

16 do corrente, à página 7.498.

• MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 37.736 — Pelo presente edital fica intimado o Sr. João
Carlos Bandeira de Melo Filho, telegrafista de 5. a classe, agente postal
telegráfico, servindo de tesoureiro, em Barreiros, Estado de Pernam-
buco, para, no prazo de trinta dias, contados da data da publicação
deste, recolher aos cofres públicos a importância de 102$7, alcance
apurado no processo de tomada de sues contas, relativo ao período de
1 de julho de 1933 a 11 de abril de 1934, a cujo pagamento foi con-
denado por acordão de 14 de maio de 1940, sob pena de ser feita
execução judiciária.

Diretoria de Tomada de Contas, em 2 de abril de 1941. —1. B.
Randolpho Paiva Jr., Diretor.

Tribur4il de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 28.110 — Pelo presente edital fica intimado o Sr. Mi-
Mão Barbosa da Si:va, ex-agente postal de Riacho dos Machados, no
Estado de Minas Gerais, para, no prazo de trinta dias, contados do
data da publicação deste, alegar o que for a bem de seus direitos,
constituir procurador na sede deste Tribunal ou produzir documentos
sobre a importância de 60080. ou declarar o domicílio, para o efeito
de ser nele notificado das decisões proferidas no processo de tomada
de suas contas, relativo ao período de 28 de novembro de 1928 a 7 de
junho de 1932, sejam elas interlocutórias ou definitivas, sob pena de
revelia.

O débito provem de selo de nomeação pago a menos.
Diretoria de Tomada de Contas, em 2 do abril de 1941. —1. B.

Randolpho Paiva Jr., Diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 30.417 — Pelo presente edital fica intimado, o Sr. João
Alves de Sousa, agente do correio de "Laranjal", no Estado de Minas
Gerais, para, no prazo de trinta dias, contados da data da publicação

deste, recolher aos cofres públicos a importância de 80$7, alcance apu-
rado no processo de tomada de suas contas, relativo ao período de 1
de dezembro de 1897 a 9 de dezembro de 1922, a cujo pagamento foi
condenado por acordão de 16 de julho de 1940, sob pena de ser feita
a alienação administrativa da caução.

Os juros de mora devem ser contados à razão de 12% ao ano,
sobre a quantia acima indicada, a partir de 1 de janeiro de 1909 so-
bre $500, de 1 de janeiro de 1918. sobre 80$0 e de 1 de janeiro de
1919 sobre $200, visto se referirem essas quantias a saldos não reco-
lhidos de 1908, 1917 e 1918, até a véspera do reoclhimento.

Diretoria de Tomada de Contas, em 2 de abril de 1941. — J. B.
Randolpho Paiva Jr., Diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 34.661 — Pelo presente edital fica intimada d. Francis-
ca Ester Maio, agente do correio de "Nova Floresta", no Estado de
Ceará, para, no prazo de trinta dias, contados da data da publicação
deste, reco:her aos cofres públicos a importância de 313$1, alcance
apurado no processo de tomada de suas contas, relativo ao período de
16 de março de 1929 a 11 de setembro de 1r35, a cujo pagamento foi
condenada por acordáo de 30 de abril de 1940, sob pena de ser feita
a alienação administrativa da caução.

Os Aros de mora devem ser contados à razão de 12% ao ano, sobre
a quantia acima indicada, a partir de 1 de janeiro de 1936. visto se
referir a saldo não recolhido em 1935, até a véspera do recolhimento.

Diretoria de Tomada de Contas, em 2 de abril de 1941. — 1. B.
Randolpho Paiva Jr., Diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 34.403 — Pelo presente edital fica intimada D. Maria
Alice Brasil Ribeiro, agente do correio de "Otávio Bomfim", no Estado
do Ceará, para, no prazo de trinta dias; contados da data da publicação
deste. recolher aos cofres públicos a importância de 9046, alcance
apurado no processo de tomada de suas contas, relativa ao período de
23 de abril de 1928 a 19 de novembro de 1934, a cujo pagamento foi
condenada por acordão de 18 de junho de 1940, sob pena de ser feita
a alienação administrativa da caução.

Os juros de mora devem ser contados à razão de 12% ao ano, so-
bre a quantia acima indicada.'a partir de 1 de dezembro de 1934, visto,
referir-se a saldo não recolhido no mês de novembro anterior, até a.
véspera do recolhimento.

Diretoria de Tornada de Contas, em 2 de abril de 1941. — 1. D.
Randolpho Paiva Ir ., Diretor.

• Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS •

• Proc. n. 2.240-38 — Pelo presente edital fica intimada d. Eu--
lália de Lima Freire, agente do correio do "Serra Redonda", no Es-
tacto da' Paraiba, - para, no prazo de trinta dias, contas da data da
publicação deste, recolher aos cofres públicos a importância do réis
3:037$1, alcance apurado no processo de tomada de suas contas, re-
lativo ao período de 1 de outubro de 1921 a 27 de setembro de 193I,.
a cujo pagamento foi condenada por acordão de 14 de maio de 1910,.
sob pena de ser feita alienação administrativa da caução e conse-
quente execução judiciária.

Diretoria de Tomada de Contas, em 2 de abril de 1941. —1. B..
Randolpho Paiva Junior, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Proc. n. 2.405-38 — Pelo presente edital fica intimado o ae-

nhor .Marcionílio Ribeiro, agente postal telefónico, interino, em "Taio-
beiras" no Estado de Minas Gerais, para, no prazo de trinta dias, con-
tados da data da publicação deste, recolher aos cofres públicos a im-
portância de 99$0, alcance apurado no processo de tomada de suas
contas, relativo ao período de 1 de abril a 31 de julho de 1937, a
cujo pagamento foi condenado por acordão de 2 de maio de 1939, sob
pena de ser feita a cobrança executiva.

Diretoria do Tomada de Contas, em 2 de abril de 1941. — J. B.
Randolpho Paiva Junior, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Proc n. 1.579-38 — Pelo presente edital fica intimada d. Ho-

nória Moreira da Silva, agente postal de "Santa Maria de Taguatinga",
no Estado de Goiaz, para, no prazo de trinta dias, contados da data da
publicação deste, recolher aos cofres públicos •a importância de
533$387, alcance apurado no processo do tomada de suas contas, re-
lativo ao período de 2-1 de junho de 1905 a 11 de fevereiro do 1931,
a cujo pagamento acrescido dos juros de mora, foi condenada pot.
acordão de 27 de fevereiro de 1910, sob pena de ser feita a alienação
administrativa da caução.

.	 50,3
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Os juros de mora devem ser contados à razão de 9 % e 12 %
ano, respectivamente, sobre as quantias de 3$7 desde 1 de janeiro de
1914 o 340 desde 12 de fevereiro de 1931, até 27 de fevereiro de 1940.

Diretoria do Tomada de Contas, em 2 de abril de 1911. — 	 B.
Itandolpho Paiva Junior, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Proc. n. 199-39 — Pelo presente edital fica intimada d. Ma-

rina Macedo Marques, ex-tesoureira da agência postal-telegráfica
de Conquista, Estado da Baía, para, no prazo de trinta dias, contados
da data da publicção deste, alegar o que for a bem de seus direitos,
constituir procurador na sede deste Tribunal ou produzir documen-
tos sobre a importância de 44:3046, ou declarar o domicilio, para o
efeito de ser nele notificada das decisões proferidas no processo de
tomada de suas contas, relativo ao período de 1 de . setembro do 1930
a 23 de outubro de 1937, sejam elas interlocutórias ou definitivas, sob
pena de revelia.

O debito provem de saldos não recolhidos (37:3244), em 1937,
selo de nomeação pago a menos (646), prêmios de vale postal a
amenos cobrado (Ui), e de extravio de registados (.6:906$5).

Diretoria de Tomada de Contas, em 2 de abril de 1941. — J. B.
hundoipho Puiva Junior, diretor'.

Tribunal de Contas	 .
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. ri. 1.634-38 — Pelo presente edital fica intimada d. Maria
Teresa Cabral da Rocha, agente posta/ de "Horizonte", no Estado de
Pernambuco, para, no prazo de trinta dias, contados da data da pu-
blicacio deste, alegar o que for a bem de seus direitos, constituir
procurador na sede deste Tribunal ou produzir documentos- sobre a
importencia de 400, ou declarar o domicilio, para o efeito de ser
nele notificada das decisões proferidas no processo de tomada de suas
concas, relativo ao período de 12 de junho de 1915 a 28 de seeembro de
1922. sejam elas interlocutórias ou definitivas, sob, pena de revelia.

O débito provem de saldo do exercício de 1922 que a responsavel
deixou de recolher.

Diretoria de Tomada de Contas, em 2 de abril de 19•1, —1. B.
Bundolpho Paiva Junior, diretor.

Tribunal de Contas

DIREI:ORIA DE TOMADA DE CONTAS
prorea,o n. 26.534 — Pelo presente edital ficam intimados os

herdeiros a p Alfredo Luiz Buchele, ex-escrivão da Le coletoria fe-
deral de "Blumenau", no Estado de Santa Catarina, para, no prazo de
trinta dias, contados da data da publicação deste, alegarem o que for a
bem de seus direito, constituirem procurador na sede deste Tribu-
nal ou produzir documentos sobre a importância de dois contos qua-
troceutos e trinta e nove mil oitocentos e setenta e um reis 	
(2:439e871), eu declararem o domicilio, para o efeito de serem nele
notificados das decisões proferidas no processo n. 26.534, de tomada
de contas do coletor Casar Nobrega da Silveira, com quem serviu no
período de 4 de maio a 31 de dezembro de 1926, sejam elas interlocu-
tdi'ia ou (admiti-yes, sob pena de revelia.

O debila provem: 1:3240 de selo de nomeação não descontado e
1:111$871 .1e percentagens retiradas a maior.

Dila-leria de 'ninada 40e Contas, em 2 de abril de 191l. 	 J. B.
Bondo! »Iro Paiva J • . diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA, DE TOMADA DE CONTAS

Prt ICOS.::0 n. 35.597 — Pelo presente edital fica intimado o Sr.
Milton cameleiro de Moura Ramos, agente do correio de Belo Jardim,
no Estai e de Pernambuco, para, no prazo de trinta dias, contados da
data da publicação deste, recolher aos cofres publicos a importância
de 2:201$5, alcance apurado no processo de tomada de suas contas,
relativo ao período de 1 de janeiro de 1937 a 25 de abril do mesmo
ano, a cujo pagamento foi condenado por acordão de 4 de junho de
1940, sob pena de ser feita .a execução judiciária.

Os juros de mora devem ser contados à razão de 12% ao ano, sobre
a quantia de 2:071$2, a partir de 1 de maio de 1937, visto tratar-se
de saldo em poder do responsavel, desde abril anterior, até a vespera
do recolhimento.

Diretoria de Tomada de Contas, em 2 de abril de 1941. — J. B.
Itandolpho Paiva Junior, diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 14.620 — Pelo presente edital fica intimado o Sr.
João Batista das Chagas Ferreira, ex-administrador da mesa de ren-
das federais de .3ão Borja, Estado do Rio Grande do Sul, para, no pra-
zo de trinta dias, contados da data da publicação deste, recolher aos
cofres públicos a importância de novecentos e sessenta e cinco mil
peai° e oitenta e seis reis (985$186), a quanto ficou reduzido o

eanee fixado por acordão de 14 de abril de 1937, em virtude de recur-
so interposto e admitido pelo Tribunal, conforme consta do processo
n. 14.620, de tomada de suas contas, relativo ao período de 1 de ja-
neiro a 2 de junho de 1917, sob pena do ser fita a cobrança executiva.

O debito provem de quotas indevidamente recebidas pe/o respon-
savel e pelos conferentes.

Diretoria de Tomadas de Contas, em 2 de abril de 1911. — 1. Il.
Randolpho Paiva Junior, diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 38.142 — Pelo presente edital fica intimada dona
Eudora Lima Porcino, ex-agente do correio de "Manhumirim", no
Estado de Minas Gerais, para, no prazo de trinta dias, contados da
data da publicação deste, recolher aos cofres públicos a importância
de um conto oitocentos e vinte e eois mil duzentos e quarenta e
dois reis (1:824242), alcance apurado no processo n. 38.142 de to-
mada de suas contas, relativo ao período de 8 de maio de 1926 a 7
de janeiro de 1931, a cujo pagamento foi condenada por acordem de
18 de outubro de 1940, que reformou o ee 18 de janeiro de 1939,
sob pena de ser feita a alienação administrativa da caução e come-
quente cobrança executiva.

Os juros de mora devem ser contados à razão de 12 % ao ano
sobre a quantia de 1:224562, de saldo não recolhido, a partir de
8 de janeiro de 1931 até 17 de janeiro de 1939, véspera eo acordão
que admitiu a compensação.

Diretoria de Tomada de Contas, 19 de abril de 1911. — J. B.
Itandolpho Paira Jr., diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS• -

Processo n. 1.556-39 — Pelo presente edital fica intimado e
Sr. Inácio Florêncio da Silveira, coletor federal da L e Coletoria de
"Campinas", no Estaeo de ,São Paulo, para, no prazo de trinta dma,
contados da data da publicação deste, recolher aos cofres públicos a
importância de seis contos quatrocentos e quarenta e cinco mil e
quatrocentos reis (6:445$400), alcance apurado no processo número
1.556-39 de tomada de suas contas, relativo ao período de 1 de se-
tembro de 1925 a 31 de dezembro de 1926, a cujo pagamento foi
condenado por acordão de 26 de novembro de 1940, sob pena de ser
feita a alienação administrativa da caução.

Diretoria de Tomada de Contas, 19 de abril de 1911. — 1. 11-
Randolpho Paiva Jr., diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA. DE CONTAS

Processo n. 37.101 — Pelo presente edital fica intimado o
Sr. Filemon Rocha, coletor federal de "Bonito", no Estado de Per-
nambuco, para, no prazo de trinta dias, contados da data da publi-
cação deste, alegar o que for a bem de seus direitos, constituir pro-

Tribunal de Contas
DIFIFTORTA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 29.330 — Pelo presente edital fica intimada d. Maria
José Rodrigaies Lima, ex-agente do correio de Conceição do Araguaia,

• Estado do Pará, para, no prazo do trinta dias, contados da data da
publicação deste, reeollier aos cofres públicos a importância de um
contos seiscentos e setenta e dois mil e seiscentos réis (1:6746), alcali
ce apurado no processo de tomada de suas contas n. 29.330, relativo
ao período de 7 de julho-de 1926 a 30 de junho de 1931, e a cujo paga-
mento foi condenada por acordão ae 30 de abril de 1940, sob pena de
ser feita a alienação administrativa da CQUÇãO.

Diretoria de Tomada de Contas, em 2 de abril de 1911. — J. B.
Bandolpho Paiva Junior, diretor.

Tribunal de Contas
DELEGAÇÃO NO ESTADO DE GOIAZ

Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Enoch Lemes Borges,
ex-agente com as funções de tesoureiro da Agência Postal Telegrá-
fica de Anapolis, neste Estado, durante o período cie G de julho de
1937 a 13 de abril de 1940, para, no prazo de 30 dias, contados da
data da publicação deste, recolher aos cofres públicos a importância
de sete contos, setecentos mil e cem reis (7:7041), alcance fixado
por sentença desta Delegação, de 12 de março de 1941, a cujo paga-
mento foi condenado, sob pena de proceder-se à necessária aliena-
ção administrativa do sua caução e cobrança executiva do restante
alcance.

importância de sete contos, setecentos mil e cem réis
(7:7041), deve ser acrescida dos juros de mora, a partir do 20 de
abril de 1940 à data do recolhimento, à razão de 12 % ao ano.

O dito recolhimento poderá ser feito na Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos, em Goiânia, ou em qualquer estação arreca-
dadora federal, devendo ser remetido a esta Delegação o competente
talão de recolhimento.

De/egação do Tribunal de Contas no Estado- de Goiaz, em
Goiânia, 13 de março de - 1941. — Alceu& Cupertino de Burros,
delegado.
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curaeor na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-
portância de 1:042$092, ou declarar o domicílio, para o efeito de ser
nele notificado das deci ges proferidas no processo n. 37.101 de
tomada de suas contas, relativo ao período de 1 de fevereiro a 31 do
dezembro de 1936, sejam elas interfocutória.s ou definitivas, sob pena
de revelia.

O débito provém de percentagens a mais retiradas no citado pe-
ríodo.

Diretoria de Tomada de Contas, 19 de abril de 1911. — J.
Batzdolpho Paiva Jr., diretor.

Tribunal ,de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Processo n. 34.754 — Pelo presente edital fica intimado o se-

nhor Otávio Augusto de Araujo, tesoureiro da agencia postal-tele-
gráfica de "Brazilea", no Território do Acre, para, no prazo de trinta
dias, contados da data da publicação deste, recolher aos cofres pá-
blicos a importância ee três- contos quatrocentos e sessenta e sete
mil e cem réis (3:46781) alcance apurado no processo n. 34.754
de tornada do suas contas, relativo aos períodos de 27 de julho 'de
1929 a 3 de maio de 1931 e de 18 a21 de dezembro de 1934, a cujo
pagamento foi condenado por acordãO de 18 ee outubro de 1940, sob
pena de ser feita a alienação administrativa da caução.

Os juros de mora devem ser contados à razão de 12 5r ao ano
sobre a quantia acima, proveniente de renda recolhida a menos em
1933, a partir do 1 de janeiro do 1934, até a véspera do recolhimento.

Diretoria de Tomada de Contas, 19 de abril de 1911. — J. B.
Randolpho Paira Jr., diretor.

Diretoria da Despesa Pública.
• De ordem do Sr. diretor da Despesa Pública do Tesouro 1\a-
cional, convido D. Ligia Martins de Figueiredo Mateus, a ..eco-
colher aos cofres públicos, no prazo de trinta (30) dias, sob pena
de cobrança executiva, a quantia de quinhentos e dez mil réis (510$0),
que indevidamente recebeu, conforme se verifica da representação
protocolada sob o n. 22.144-11, do encarregado da Secção de C...in-
ferência de Cheques.

Secretaria' da Diretoria da Despesa. 8 Ge abril de 1941. —
Carlos Pinto de Castro, secretário.

Diretoria da Despesa Pública
De ordem do Sr. diretor da Despesa Pública do Tesoura N.4-

cional, convido D. Francisca de Sousa a recolher aos cofres pú-
blicos, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de cobrança exscutiv3,
a quantia de quatrocentos e cinquenta mil réis (450$01; que ,nne-
vidamente recebeu, conforme se verifica da representação proto-
colada sob o n. 22.116-41, do encarregado da Secção de Conferêncla
de Cheques.

Secretaria da Diretoria da Despesa, 8 de abril de 1941.
Carlos Pinto de Castro, secretário.

Departaniento Federal de Compras
Em virtude de-despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa

por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo cem o
art. 34, altnea a do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940. a firma:

B. Ilerzog & Comp. — Requisição n. 229.068-9 —Pedido u. 2.
— Empenho n. 28.711.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1941. — Pelo diretor da D.R.E.:
G. 'Werneck, secretário de Divisão.

Diretoria do Imposto de Renda
De ordem do Sr. Dirçtor do Imposto de Renda, convido o con-

tribuinte abaixo mencionado, de acordo com o disposto no artigo
155 do regulamento em vigor a prestar, dentro do prazo de 10 dias,
contados 30 dias da publicação deste, esclarecimentos que se tornam
necessários para regularidade de sua situação junto a esta Diretoria
devendo para esse fim, dirigir-se à Secretaria.

Processo 21.508-40 — Philipp Stroch — Exercício de 1937.
Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. — Rio de Janete

ro, 22 de abril de 1941. — Waldemar Pinto, secretário.
-

Primeiro Conselho de Contribuintes
Não se tendo realizado a sessão ordinária convocada para hoje,

serão cs processos constantes da pauta respectiva julgados em sessão
a realizar-se em 25 do corrente.

;SeCretaria do 1.° Consellm de Contribuintes. em 22 de abril de
1911. — Antonio Pereira da Costa, secretário.

-
Departamento Nacional do Café

•
CAFÉS APREENDIDOS PELO DEPARTAMENTO NACIONAL

DO CAFÉ
AGÊNCI( DO RIO DE JANEIRO

Edital de apreensão

Levamos' ao conhecimento de quem interessar possa que o
Depart:onento Nacional do Café, com fundamento na Resolução nti-
lucre 398, de 8-7-1938, alterada, em parte, pela Resolução n. 425,

de 8-12-939. efetuou nesta cidade do Rio do Janeiro a seguinte
apreensão de cafés, da safra 37-38:

Despachos:

Número Data Procedência Sacas Quota Sacos apre-
endidas

1 2 3 4 5 6

7 31-3-38 Pomba 201 "L" 12

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — H. Furtado, contaddr.
— H. Barbosa, gerente.

.• Departamento Nacional do Café

UAFES s APREENDIDOS PELO DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Edital de apreensão

Levamos ao conhecimento de quem interessar possa que o
Departamento Nacional do Café, com fundamento na Resolução nú-
mero 398. de 8-7-1938, modificada, pela Resolução número 425,
ele 8-12-9a9. ,efetuou nesta ciciado do Rio de Janeiro a seguinto
apreensão de cafés da safra 39-40:

Despachos:

Número

1

.Data .

2

Procedência

3•

Sacas

4

Quota

5

Sacas apre-
endidas

6

20 9-8-39
-	

. Miracema 237 DNC para
conversão

.
1

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — II. Furtado, contador.
— H. Barbosa, gerente..

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Ensino Naval
ESCOLA DE MARINHA MERCANTE DO RIO DE JANEIRO

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO

Matrículas	 •
1. As inscrições à matrícula serão abertas no dia 1.0 de Maio

e encerradas no dia 20 do mesmo mês, às 15.30.
a) —.os Capitães de Cabotagem, os 2os. Pilotos, os 2os• e 3os.

Maquinistas, os 2os. o 3os. Motoristas e os 2,os. Comis-
sários para se inscreverem, deverão apresentar suas cartas
e a-prova de 2 anos de embarque em exercício de sua ca-
tegoria (art. 28 do Regulamento);

— os 3os. Maquinistas e os 3os. Motoristas só terão matrícula
após aprovação em um eXamO vestibular, correspondente
ao exãme da Parto Geral para melhoria do Carta (des-
pacho do Sr. Ministro da 'Marinha de 3-4-1941 e § 2 de
Artigo 14 e n. 1 letra c) do art. 7.° do Decreto 18.324
de 26-7-1928);

c) — serão dispensados desses exâmes aqoeles que já os tenham
feito na Escola Naval, ou nesta Escola, ou que apresentem
aprovação do 30 ano Ginasial.

2. As aulas no corrente ano funcionarão de 2 de Junho a 29 de
novembro e os exames terão lugar entro 1 e 10 de dezembro e serão.'
de preferência, sómente em um dos períodos de trabalho — pela ma-
nhã, até 12,00 ou à tarde após 13,30 horas.

Diretoria do Ensino Naval, (D . Ens. 5), em 17-1-1941. — Luiz
Alves de Oliveira Balo, Cap. de Frag. Ref. Chefe da 5.5 Divisão,

MINISTÉRIO DA GUERRA

Prefeitura Militar
EXECUÇÃO DE OBRAS

O tenente coronel Prefeito Militar e Agente Diretor da Pre-
feitura Militar, previne aos interessados que a referida Reparti-
ção está procedendo a uma especulação de preços para execução d,
obras de adaptação de seis pavilhães para alojamentos, em pavi-
lhão para rancho, cozinha e copa, obras de reforma 'de dois pavi-
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lhões de baias, e construção de três pavilhões sendo dois para al-
moxarifado e um para depósito de viaturas e a construção de uma
cisterna e caixa dágua com capacidade respectiva de 40 e 20 metros
ci."; icos	 •

Todas essas obras serão executadas no âmbito da Guarnição
da Vila Militar e Deodoro.

Aos interessados, o Gabinete Técnico da Repartição fornecerá
todos os esclarecimentos necessários à apresentação de propostas
al as 15 horas do dia 30 (trinta) do corrente mês, sendo estas
aceitas até o dia 20 (vinte) de maio do corrente ano.

.A abertura das propostas se procederá às 13 horas do 'dia 21
.(vir te e um) de maio na Ode da Prefeitura Militar em Deocioro,
na prese.;.ça dos interessados.

Deodoro, 19 de abril de 1941. - Abacitio Fulgencio dos Reis,
tenente coronel, prefeito militar.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E•COMERC,I0

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

Pelo presente edital, fica convidada a comparecer nesta Divis
do	 ão.

Pess,)al. dentro do prazo de trinta das, afim de tratar da assuntos
do p j interesse, D. Irene Sarbosa Guerra, viuva d oex-funcionário
de-[J Ministério David Pinheiro Guerra. - João Almeida, diretor.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Devem apresentar suas defesas ao Protocolo do .Departamento
cional de Trabalho, 5.° andar do Palácio do Trabalho, sito à Avenida
Aparicio Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias, após esta publ i

-cação, conforme preceitua o art. 14 do decreto-lei n. 2.308, de 13 da
junho de 1910, as seguintes firmas:

Azevedo & Franco - Auto n. 799.
António Cerqueira Lopes - Auto n. 800.
C. Rodrigues	 Irmão, Ltda. - Auto n. 940.
Adelino do Nascimento Gomes - Auto a. 950.
J. Batista - Auto n. 1.172.
Almeida Figuei redo & Cia. - Auto n.

Jamil Pedro - Auto n. 1.174.
M. F. Duarte - Auto n. 1.175.
Carlos de Almeida - Auto n. 1.181.
J. Alves Soares - Auto n. 1.182.
Onofre Pede! 1 - Aula n. 1.183
Francisco Atadinho Aires - Ante ri, L181.
M. ATTIOriM - Auto n. 1.261.
F. (par}, - Auto n. 1.202.
Benjamin da Costa Ne to - Ant ..) a 1.203,
.Tose Leão Soares - Auto n. 1.204.
Tuffy	- Apto o 1.205.
A. Domingos - Auto n. 1.206.
André Esleves Cordeiro - Auto n. 1.267.
Filo de Janeiro, 2 9 de abril de 1911. - Edison Cavalcanti. pelo
Tu ffy Felipe	 Auto n. 1.205.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de "Ad

Andem Brasileira, S. A.", em 9 de abril de 1911, pelo Sr. diretor
cIete Deprtamento, certifico que se acha devidamente arquivada
ne.sta Repartição, sob o n. 15.851, a ata da assembléia geral extra-
ordinária, realizada em 18 de outubro de 1940, que deliberou sobre a
liquidação da sociedade. Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Primeira Secção. - Eu, Luiz Valter Barbosa, escriturário da
classe F, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 16 de abril de
1951. - Luiz Walter Barbosa - 16/4/41 - Coladas e inutilizadas
estampilhas, no valor de 20200. Carimbo doDepartamento Nacional
da Indústria o Comércio. Visto. - Celso Esteres, diretor da Secção.

IN. 6.058-22-4-194!_20$4)

Instituto de Previdência Social

Edital de prorrogação de prazo para inscrição ao concurso de provas
para o preenchimento de vagas dc datilógrafo e auxiliar dos
Institutos de Previdéncia Social.
Nos termos do art. 1 0 da Portaria Ministerial n. S. Cm. 359

de 2 de setembro de 1940, e devidamente autorizado pelo Senhor
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, faço públice ficar
prorrogado até o próximo dia 19 de maio o prazo a que aludem os
editais do 31 de janeiro de 1941, publicados no Diário Oficial- de 19
de fevereiro do mesmo ano, para inscrição ao concurso de provas
para preenchimento de vagas de Datilógrafo e Auxiliar dos Insti-
tutos de Aposentadorias e' Pensões.

kik.% de Janeiro, 18 de abril de 1911. - Abel Ribeiro. Filho', Chefe
do 

	 .
(hibinete tio Ministro.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
Faço público, que, da apuração das Provas do Habilitação thi

que trata a Portaria n. 3.165, de 16-9-940, para os funcionários
contratados a partir de 2 de outubro de 1939, resultou a seguintq
classificação:

- PARA PRATICANTE DATILÓGRAFO
Estado do Amazonas:

1.° lugar - Clovis de Azevedo Mala 	 	 134,12.0 lugar - Valfrido de Azevedo Afala 	
3.0 lugar - Adolfo Marques Ferreira• 	 111135:44

Estado do Pará:
1.0 lugar - Orlando Aurélio Moreira da Rocha 	 ,	 160.1
2.° lugar - Georgina Pereira de Sousa 	

Estados do Maranhão, Piauí e Ceará:
1.0 ugar - Dagmar Marinho Lima 	
2.0 ugar - José João Neves 	
3.0 ugar - Claudino Bessa 	
4.0 ugar - Alcidea de Castro Matos 	 , 	

	

5.0 ugar - Raimundo Gutemberg Gonçalves 	
6.0 ugar - Jesus Saraiva Gondim 	
7.0 ugar - Miguel Rodolfo Pimento! Leite 	
8.0 ugar, Pedro Fonseca Rocha 	
9.0 ugar - Agnelo Almeida Negreiros 	

10.0 ugar - Maria Ercila Pinheiro 	
11.0 ugar - João Neves de Oliveira 	
12.0 ugar - Enoch Falcão Guimarães 	
13.0 ugar - José Raimundo W. Carneiro 	
14.° ugar - Amália Gonçalves Nunes 	

Estados da Paraiba e Pernambuco:
1.° lugar - Jaldir Torres dos Santos Lima 	 	 16ti2.° lugar - Luzia Dantas 	 	 1673.0 lugar - Teresa de Alencar Neves 	 	 -1614.0 lugar - Arusia Jacobina Jatubá 	 	 160,15.0 lugar - Jarbas de Freitas Gaivão 	 	 157
6.° lugar - Liberato Azevedo Maia 	 	 156,47.0 lugar - Ubiracf Gentil Nunes 	 	 1558.0 lugar - 'Hilda Caó Vinagre 	 	 152,49.0 lugar - Iracf Ressureição de Oliveira 	 	 150,4

10.° lugar - Humberto Carneiro de Albuquerque Mara-
nhão 	 	 150

11.° lugar - Francisco Cavalcante Pedras() 	 	 149,412.° lugar - Júlio Coelho 	 	 14813.° lugar - Olga Lustosa 	 	 133

	

14.° lugar - Maviael Marques da Silva Júnior 	 	 12215.0 lugar - Ovídio Nigro 	 .	 11916.0 lugar - Dacio Bezerra de Azevedo 	 ,	 105
Estado da Baia:

1.° ugar - Carlos Tourinho de Abreu 	
2.° ugar - . Ifelveth Tuurinho de Abreu 	
3.0 ugar - Gilberto de Sima Magalhães 	
'1° ugar - Henrique Belfort Valadão 	
5.0 ugar	 Maria Cele Furtado 	
6.0 ugar - Helena de Figueiredo Ribeiro 	
7.0 ugar - Juvenal de Azevedo Calumbf 	
8.0 ligar - Francisco Artur Salazar Camara
9.0 ugar - Alice Sotelino Rodrigues 	

10.0 Ligar - Joaquim Aragão Miranda 	
ugar - Ildete Brito Conde 	

	

usar - Faraildes Ferreira Fonseca' 	12.0 ugar - Luiz Pereira Barbosa 	12.0 ugar - Maria Virgínia Braga Daltro do
13.0 ugar - Fernando António Fernandes 	
1'1.0 ugar	 Aidalvo Ferreira Caldas 	
15.0 ugar - Cipriano Barbosa de Miranda 	16.0 ugar - Atina Alves da Silva 	
17. 0 ugar - Arnóbio, Furtado 	
18.0 ligar - João Barbosa Nascimento 	
19.0 ugar - Aristóbulo Alves da Cruz 	
20.0 ugar - Palmira de Carvalho Cropalato
21.° ugar - José Portela Pedreira 	
22.0 ugar - João Batista Gomes 	
23.0 ugar - Maria de Lourdes Vital 	
21.0 ligar - Antônio Bafa Pedreira rerraz 	
25.0 ugar - Genival Sampaio Trigueiro 	
26.° ugar - Emflia Ferreira Nunes 	
27.0 ugar - Oscar Demineo 	
28.0 ugar	 Vanda Meireles Marques 	
29.0 ugar - Vancla Silva Coelho 	
30.° ugar - Rossini Lira de Albuquerque 	
31.0 ugar - Servulo Menezes Dourado 	
32.° ugar - Luzia Deborá Cropalato 	
33.0 ugar - José Menino Sobrinho 	
34.0 ugar - Maria Albertina Gomes 	
35.0 ugar - Anizete, Apolinária Oliveira 	
36.0 ugar - Maria José de A. Santana 	
37.° ugar - Newton de Sales Guerra 	

123,1

168,4

168,4
164,4
162,4
159,4
153,4
146
115,1
114,4
140,1
13.1
132,1
119.4
115

Castro..
•  

ett

178
178
177
:76,1
175
174,1
172,4
169
169
168,1
168.4
168,4
168,4
168,4
164.4
163,4
162,4
262
158,4
157,4
157
156,4
154
152.4
152
151,4
151
151
150,4
150.4
249,1
113.4
143.1
143
142
110
132
127,4
120,4,
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Estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro e Dis-
trito Federal:

1.° lugar - Munia Ferreira 	
2.° lugar - José Américo do Almeida Filho 	
3.° lugar - Eurinice Marques 	
40 lugar - Valdir Verocai 	
5.° lugar - Joarí Dias da Rocha 	
6.° lugar - João Alves Teixeira 	
7.° lugar - Esmeralda Neves 	
8.° lugar - Delfina Rangel 	
9.° lugar - Maria de Jesus Condurú 	

10° lugar - Maria Heuriqueta Vieira 	
11.0 lugar - Aurea Maria Cruz 	
12.0 lugar - Lida Alves dos Reis 	
13.° lugar - Arlstofanes Sousa Cruz 	
14P lugar - RaiMunda Fernandes Figueira de Lamare
15.° lugar - EÉtér de Sá 	
16.° lugar - Maria Helena Guimarães Figueira 	
17.° lugar - Isolda Melo de A. Figueira 	
18.0 lugar - Edson Meireles 	
19P lugar - Gilda de Azevedo Valadares 	
20.° lugar - Maria Enid Araujo Nelson 	
21.0 lugar - Solange Louise Lacoste 	
22.° lugar - Viriato Vieira Brandão Filho 	
23.° lugar - Rosita Bastos Alvarenga 	
24.° lugar - Coralina Franco 	
25.° lugar - Osvaldo Fernandes 	 •• • •.
26.° lugar - Hermelinda Contreiras de Oliveira 	
27.° lugar - Fernanda Jacira Jorge 	
28.° lugar - Geraldo Matos da Graça 	
29.° lugar - Carlos Pinto de Oliveira 	
30.° lugar - Antero dos Santos Mesquita 	
31.0 lugar - Maria Aparecida Vilela Pedra 	
32.° lugar - Genival Almeida Santos 	
33.° lugar - Madalena Lago Pereira 	
34.° lugar - Olimpia Costa Cruz Figueira 	
35.0 lugar - Altamiro Soares do Miranda 	
36.0 lugar - Petrônio Vilela Falcão 	
37.° lugar - Guido Freire da Mota Teixeira ......
38.° lugar .- Luiz Pinto Costa 	
39 0 lugar - Ieda Vasconcelos Névoa 	
40.0 lugar - Alberto Guimarães Pinto de Almeida 	
41.° lugar - Zilda Lodi Gomes de Castro 	
42.° lugar - Conceição Gavinho 	
43 0 lugar - Gabriela Teixeira Bastos 	
44.° lugar - André Menezes de Oliveira 	
44.0 lugar - André Menezes de Oliveira 	
45.° lugar - Jandira Behn Franco
46.0 lugar - Célia Soares Ferreira 	
47.° lugar - Adelina Siqueira Fernandes .:.• 	
48.0 lugar - Romeu Porfirio de Pinho 	
49.° lugar - Léa Santos Ribeiro 	
50.0 lugar - DaniSzia Palma Dias 	
51.0 lugar - Roberto Guilherme de Miranda Santos 	
52.° lugar - Gilda Carolina Gomes da Cunha 	
53 0 lugar - Tasso Silviano Mendes 	
54.° lugar - João Costa 	
55 0 lugar - Nelson Teixeira de Carvalho 	
56.0 lugar - Constança Novis 	
57.° lugar - Américo Resimini 	
58.0 lugar - José Luiz Alcântara Ramalho 	
59.0 lugar - Gilberto Costa 	
60.0 lugar - Cristino Costa 	
6L0 lugar - Roberto de Paula Fonseca Soares 	
62.° lugar	 Haidée Vilela Alerby 	
63.0 lugar - Valdemar Cachapuz 	
61 .° lugar - Orlando Manfredo da Silva 	
65.° lugar - Paulo Célio dos Santos 	
66.0 lugar - Zulmira Gonçalves Schatzmayr 	
67.° lugar - Hélio Barroso 	
68.0 lugar - Gerson Alvim Teixeira 	
69.0 lugar - Iris Martins Oliveira 	
70.0 lugar - Jorge Correia Richard 	
71P lugar - João de Carvalho Breyer 	
72.° lugar - Fernando Carlos de Miranda e Lemos 	
73 0 lugar - Maria Emilia Marinho de Aquino 	
74 0 lugar - Vil:em da Rocha e Silva 	
75.0 lugar	 Treno -Moniz de Aragão 	
76.0 lugar - Marta Vitória Pereira de Faria 	
77.0 lugar	 Hélio Ferreira Rocha 	
78.° lugar - TINTO Furtado de Mendonça 	
79.0 lugar - Mia de Faria Alvim 	
80.0 lugar - Francisco de Paula Monteiro de Barros 	
81.° lugar - Ildete Simas Magalhães 	
82.° lugar - Otto Auler 	
83.° lugar - Luci Pinheiro Bauerfeldt 	
84.° lugar - Conceição Soares de Mendonça 	
85.° lugar - Emitia Gonçalves 	
86.° lugar - Maria Gabriela da Cunha Mac-Dowell
87.° lugar - Raimundo Sampaio Torres 	
88.° lugar - Orlando Soares Côdea 	
89.0 lugar - Marcelo Cunha Monteiro de Carvalho

182,4
181,4
181,4
181,1
180,4
179,1
178
177,4
177,4
177
177
176
176
175,1
175,4
175
174,1
174
174
173
173
172
172
172
171,4
171
171
170
170
169,1
169.4
169
199
169
169
168.1
168
167.4
167,1
167,1
167
167
167
166,1
166.1
166.4
460.4
166.1
106
160
166
105,4
105,1
165
165
105
164,1
164
164
104
161
163,4
163.4
163,4
163,4
163
162,4
162,4
162,4
162,4
162
161,4
161,4
161,4
161,4
161,4
161,4
161
161
161
161
160
159,4
159,4
159,4
159,4
159,4
159,4
158,4
158

90.0 lugar - Durval Vieira Calaza'ns 	 , 158
91.0 lugar - José Fernandes 	 •
92.0 lugar - Eneida Coelho dos Santos 	
93.0 lugar - Jacira de Freitas 	 112555878,4

94-P lugar'- Mário Gomes Carneiro 	 157,4
95.0 lugar - Edir de Castro Fragoso 	 157,4
96.° lugar - Geraldo Plínio de Sousa Coelho 	 157
97.° lugar - Mário dos Santos Cruz 	 157
98.° lugar - Anina Monteiro de Sousa 	 156,4
99.° lugar - Dinorá Nunes da Costa 	

100 .0 lugar - Zaila Leite Bocanera . 	 115566:44
101.0 lugar = . Sandoyal de Paiva Moura 	 156
102.° lugar - Rute Leal Machado 	 156
103.° lugar - lidere Capitoni 	 156
104.° lugar.-.-.Helena de Menezes Dias Loureiro 	 156
105.° lugar - Arlete de Matos Vieira 	 156
106.° lugar - Maria José de Rezende Lopes 	 155,4
107.° lugar •- Eduardo Ferrazilibeiro do Vale 	 155,4
107.° lugar-- . Manuel. Oraugé Viana, 	
108.° lugar - -Nelson do Oliveira Domingues 	 d.

155.4 
155,4

109.° lugar - •_Jair Monteiro Lopes 	 155
110.° lugar -- -Geraldo •Nogueira Branco 	 4 155
111.° lugar - Raimundo Stelita Orico 	 	 154,4
112.° lugar --Leda Ferreira de Melo 	 154,4
113.° lugar - -Luzia . Marques Lima 	 154
114.° lugar -Maria da- Penha Ribeiro Venâncio 	 154
115.° lugar --Vara Sales •• ..	 ..	 .	 	 451
116P lugar - -Carlos Marques Pereira 	 151
117.° lugar - Levi Curi 	 .........

115534,4118.° lugar --Danilo Brito de Holanda 	 •
119.° lugar --Otávio Salgado de Medeiros 	 5341153:4
120.0 lugar ..-- Zilda de Castro	 	
121.° lugar --,- José Meira Rocha	 	 153,4
122.° lugar -Plínio de Sélos Irocha 	
123.° lugar	 .Alice . Render Duarte 	
124.° lugar	 Neusa Penes. da Cunha 	

533,4111553:44

125.° lugar - .Flávio Coelho de Camargo 	 • 153
126P lugar - Léa Palmei' Rezende .	 	 152,4
127.° lugar	 Iara Ribeiro Rodrigues 	 152,4
128.° lugar - Eunice Cunha . 	 152,4
129.° lugar - Mário Gonçalves Ferreira 	 	 152,4
130.° lugar	 José Ribeiro Bezerra 	 152
131.° lugar - Maria Gilka de Amorim Monteiro 	 152
132.° lugar	 Maria Alice de Castro Pereira 	
133.° lugar	 Idalina Rodada 	 ....... 115521,4
134.° lugar	 hélio Agra dos Santos 	 151
135•0 lugar - Manuel Caetano de Sonsa o Silva 	 151
136.0 lugar - Maria Augusta Brandão Caldas 	 151
137.0 lugar - Risalva Chaves Bernardes 	 	
138.° lugar - Aloísio Simas Enéas . 	

151
150,1

139.0 lugar - Zemir José Juges 	 150,4
140P lugar - Odete de Sales Guerra 	
141.° lugar - Sílvia de Freitas . 	 	

115500:44

142.° lugar .- Berta Olinto de Miranda Correia 	 150
143.° lugar - Heitor Correia Gomes de Sousa 	 150
144.° lugar - Fernando Taveira 	 ... 150
115.° lugar ,- Luiz Antônio de Melo Galvão 	 150
140.° lugar - Raimunda Godoi 	 -	 ....... 149.4
147.° lugar - Eloy Bertozzi 149,4
148.° lugar - Admar Dias Maciel 	 149,4
149.° lugar - José Vitorino de Lima 	 119,4
150.° lugar - Climece de Castro	 	 1
151.0 lugar - Ana Sílvia Bêga Hippert 	

114::

152.° lugar - Nair- Moreira da Costa Lima 	 148,4
153.° lugar - Fernando von Rückert 	
154.° lugar - Hudson Vilela	 .......

148,4
148

155.0 lugar - Clélia Ferraz dos Santos 	 148
156.° lugar - Rui -Castro Duarte de Oliveira 	 148
157.0 lugar	 .Marcelo de Araujo Faria 	
158.° lugar - Moacir de Freitas . 	 	

:RI

159.° lugar - Dolores Martin 	 	 117
160.0 lugar - Paulo Luiz Bonow 	 1-46,4
161.° lugar - -Antônio Francisco de Oliveira 	 4 40,4
162.° lugar -Maria José Lopes Braga Ferreira 	 140
163.° lugar - Durval da Silva Ferreira 	 145,1
161° lugar - Casemiro'Vilela Pedras 	
165.0 lugar - José- Maria de Alencar 	

112:1

166.° lugar - Agricola do Aguiar Olsen 	 145
167.° lugar --: Maria Amélia Gorgulho 	 115
168.° lugar .- Paulo . Starling Brandão	 	 144
169.° lugar. = Aluísio de . Almeida	 	 144
170.° lugar. =..	 :Maria Coutinho	 	 144
171° lugar - °dila de Freitas Garcia 	 144
172.° lugar - João Alberto Pinheiro Bauerfeldt 	 114
173.0 lugar = Roberto de Almeida Medeiros' 	 113 4,
174.0 lugar --. leria!' Magalhães Leite 	 143.4
175.0 lugar - Romulo de Freitas 	 143,4
176.° lugar - Murilo Marinho de Aquino 	 113,4
177.0 lugar - Cláudio Ernesto Cantou 	 -	 113
178.° lugar - Ernani Barcelos Luz 	 142,4
179.° lugar - Maria José Camacho 	
180.0 lugar -- Valmir Duarte Gomes 	 11121,4
181.0 lugar - Nilsa Guimarães 	 	 141
182.° lugar - Luiz Gonzaga do Matos 	 141
183.° lugar - Nair Teixeira Marinho .._	 140,4



184.0 ugar — Ernesto Paulo Pedra Barra 	
185.0 ugar — Hamilton Fiorentino Duarte 	
186.° ugar — Lídia Braga Branco . 	
187.° ugar — Manha Alvares Pires 	
188.° ugar — Darei Bier Santos 	
189.° ugar — Maria Alba Belfort de Serpa 	
190.° ugar — Raul Marques Leão 	
191.0 ugar — Alécio Napi 	 ...... 	
19 9 .0 ugar — Maria Celeste de Sá Almeida 	
193 0 ugar — José Joaquim Freire Morais 	
194.° ugar — Maria Antonieta narres 	
195.° ugar — Carlos Guimarães da Silva 	
196.0 ugar — Henriqueta Silviano Brandão 	
197.° ugar — José Bonhid Neto 	
198.° ugar — Leonor . Carvalheiro da Costa 	
199.° ugar — João Nepomuceno Menezes Miran 	
200 0 ugar	 Iracf Cavalcante Montenegro 	
201.0 ugar — Hilda Cândida Rodrigues de Carvalho 	
202.0 ugar — Horácio Cruz 	 .........
203.0 ugar — Norberto Alcântara 	 	

vi

207.° ugar — Rachel Zuerling 	 	
208.° ugar — João Martins Vilas Boas 	
209.° ugar — Lídia Albano dos Santos 	
210P ugar — Iris Moreira Cortes 	

11.° ugar — Itala Carneiro 	 ........
212.° ugar — Irene Ribeiro Reis 	
213.° ugar — Gulomar Gonçalves Soares 	
2110 ugar — Beatriz Carmen Cunha Bastos 	
215.° ugar — Osvaldo Francisco Saboga Cardoso 	
210P ugar — Alda de alacedo Vilar 	
217.° ugar — Odete Cividanes Mendes 	
218.° ugar — Carmen Beatriz da Cunha Bastos 	
219.° ugar — Edite Oliveira 	 	
220.0 ugar — Lenice Negrairos	 	
221.0 ugar — Aida de Sousa Breves 	
222.0 ugar — Maria Josefina Mendes Moreira 	
223.° ugar — Zuleika Carneiro da Cunha 	
2210 ugar — Alair Gomes de Carvalho 	
225.° itgar — Manuel da Silva Guimarães 	
226.° ligar — Vem Jorge -	 	
227.° ugar — Francisco Santos da Costa Cruz Mendes 	

• •

2-15.0 ugar — Maria- Emitia Campista Santos Orr 	
216.0 ugar — Rodolfo de Lima Furtado 	
217.0 ugar — Leda Botelho do Lago 	
218.0 ugar — Ivete Pinheiro Guerra 	
219.° ugar — Sônia Tavares de Miranda 	
250.° ugar — Maria Clara Botafogo 	
251.0 ug,ar — Fábio Fonseca e Silva 	
252.0 ugar — Maria Paiva Nunes
253.0 ugar — Manuel Henrique Gomes Filho 	
254.° ugar — Maria Augusta Eboli Piloto 	
255.0 ugar — Rubens Ferreira da Costa 	
256.° ugar — Joseph Grumback . . . . 	
257.° ugar — Maria Seco 	 	
258.° ugar — mi Dias Porto 	
259.° ttgar — Valter Rubino de Oliveira 	
260? ugar — Osório Teixeira de Vasconcelos 	

Estado de São Paulo
IP lugar — José de Almeida Machiado 	
2.° lugar — José de Sousa Loureiro 	
3•0 lugar — Vanda Rosa Credfdio . 	
4•0 lugar — Rubens de Azevedo 	
5•0 lugar — Ivan Gualberto do Couto 	
0.0 lugar — alari de Alencar Borges 	
7•0 lugar — Clarice Piquet Sabóia de Melo 	
8.0 lugar — Alija de Morais Barros 	 	
9.° lugar — (Instilo Tibirká von Beszedits 	

10.° lugar — Célia Parais() Moreira da Silva 	
11.0 lugar — Heloisa Negreiros de Castro 	
12.° lugar — Carolino Augusto do Amaral 	
13.° lugar — Diva de Oliveira 	
14? lugar — Acari° Gomes Rezende 	
15•0 lugar — Nelson Caldeira . 	

188,4
185,4
181,4
179,4
177,4
177,4
176
175
174,4
174,4
174,4
172,4
172,4
171,4
171

20/1.° ugast — Calina de Figueiredo Cortes
205.° ugar — Antônio Teles Pereira 	
206.0 ugar — Olga Carvalheiro da Costa 	

228.° ugar — Lisia Pinto da Silva 	
229.0 ugar — jandira Brasil Albernaz 	
230.° ligar — Henrique Guimarães de Castro
231.0 mar — Flávio Bruno von Sperling 	
232.0 ligar — Adélia Pereira da Rosa 	
233.	 igar — José Alexandre de Sá Peixoto
23 s.° agar — Rosa Vieira Lopes	 	
21° ugar — Nisia de Almeida Soares 	
235.° ligar — Edison de Assunção Dantas 	
236.° ligar — Iracema Maria Portela Otoni 	
237.° ugar — João Batista Magon 	
238.° usar — Paulo Carvalho 	
239.° ugar — Gatão Gomes Jardim Sobrinho
240.0 Ligar — Adir de Sousa e Silva 	
2 i 1 .0 ugar — Vaidemar Pinto Teixeira 	
212.0 ugar — Juvenal Juviniano da Nóbrega
243.° ugar — Fernando Ferreira de Araujo
241.0 ugar — Alice de Oliveira Geraidine 	

140,4
140,4
140
139,4
138,4
138,4
138
137,4
137,4
137,4
137,4
137,4
137
137
136,4
136,4
136,4
135,4
134,4
134,4
134
133,4
133,4
133,4
132,4
132,4
131,4
131,4
131
130,4
130,4
130
130
129,1
129,4
129,1
129
129
128,4
128,4
128
427,4
127,4
127,4
127
126,4
126
124,4
124,4
124
123,4
123,4
123
123
121
120
119
119
118,1
118
118
117,4
117,4
116
116
115,4
115
114,4
114,4
114
113
112,4
112,4
112,4
111,4
110
108,4
80
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89.0 lugar	 Diogo Cesar Sampaio	
120,4

90.° lugar	 Odilon Ramos Pinheiro
11117, 491.° lugar	 Gradil° Siqueira 	 	 74

,94.° lugar —, Rúbio Magno Reis 	

96.° lugar — Meindo Bueno Capolupo 	 	

111131331,4
95.° lugar	 Geralr'o Ribeiro Fra-,-	 uzen 	 ,

97.0 lugar — Paulo Fernando, Brantba 	 	 110
98.° lugar — Angelina Canjam Santos 	 ,	 102,4
99.° lugar — Manuel Ferreira de Morais 	 	 101

100.° lugar — Francisco de França Castro 	 	 99
101.° lugar	 Cecê Casar Junior 	 	 91,1

ie.° lugar — Nfzia Campos 'llogé Ferreira 	 170,4
17.0 lugar — Maria do Carmo de Almeida Sampaio	 11670
18.° lugar — Geraldo Valente Cajado 	

9 ,4

19.° lugar — Maria Vera Cruz Faria Pereira 	 169,4
20.0 lugar — Dulce Campos de Oliveira	 168,4
21.0 lugar — Vicente Unzer de Almeida	 167,4
22.0 lugar — Mário de Toledo	 167

16
23.° lugar — Neuza Sobral .
24.0 lugar — Paulo Jorge de Lima	 1666'4
25.° lugar — Emfdio Nogueira Leite	 166
26.0 lugar — Paulo Dalia	 161,4
27.0 lugar — Ifflanda Hellineister ..	 164
28.° lugar — Zélia Novais; Guimarães 	 163,4
29.° lugar — Maria da Penha Teixeira	 163
30.° lugar — Alvaro de Brito 	 161.4
31.° lugar — Alufzio Conceição
32.0 lugar	 Célia H	 160,4ourneaux de Moura	

160,1

33.0 lugar — Ligia de Almeida Praao 160,4
34.0 lugar	 José Antônio Rogé Ferreira r.	 :	 11650,4
35.0 lugar	 Eurfpedes de Castro	

9

36.0 lugar	 Vinicio Gualbert,o do Couto	 159
37.0 lugar	 Maria Marta Casar Cabra/	 158,4
38.° lugar	 Zaila Maria Morbach Gonzaga 115588:44

40.0 lugar — Carolina Perotta	 158
39.0 lug ar -- Ligia Frade Monte	 g

41.0 lugar — má Carvalho de Castro 	 157,4

44.0 lugar	 Ana Maria Botelho de Miranda 156,4

42.0 lugar	 Lindoro Machado Santana
43.0 lugar	 Jurandir Rodrigues	 115567,44

45.° lugar	 Angelo A Patrasso	 156

47.0 lugar	 Mário Galopassi
46.° lugar	 Vicente Euclides Larine	 155.1

Reinaldo dei Papa	

1155

49.0 lugar	 155

5,4
48.° lugar	 &gr Carneiro Lopes	

5

50.0 lugar	 Vasco Ba.ssoi	 154.4
51.0 lugar	 Luzia Olivan
52° lugar	 Ubirajara Luiz Malavoglia	

1155,4,1

54.° lugar	 Jamil Namura
53.° lugar	 Pascal Bandeira Moreira	

115533'4
55.0 lugar	 Hilton Fernandes Rodrigues 	 153

55•0 lugar	 Luci Terezinha De -Mori	 153
56.° lugar	 Mário Laerte Zaratin	 153
57.0 lugar	 Alda Rosa Jardim Guimarães	 152,4
58.° lugar — José Carlos de Castro Melo 	 152.4
59? lugar	 Itália Spera	 151
60.° lugar	 Agenor Figueiredo	 151

62.° lugar	 Heitor Casemiro Gosta	 149,4
61.° lugar	 Jorge Newton de Araguaya Ramos	 149,4

63? lugar	 Berlim' Silva França	 148.1
64.0 lugar	 Nedf Mazuco Silva	 148,4
115.° lugar	 Vaidemar C. Stub	 147,1
66.° lugar	 Irene de Morais Barros	 147.4
67P lugar	 Valdir Prudente Correia	 147.4
68.° lugar	 Manuel Amâncio Machado Barros
69P lugar	 Iracema Faricelli	

140,4

70.0 lugar	 e	 145.4Valda Marina Brown a Silva	
146.4

71.° lugar	 Fernando Alencar Ferreira

74.° lugar	 Ondina B. Vila-Nova	
11144:42211

72.0 lugar	 Vicente Baucci
73.0 lugar	 Otávio Correia Gaivão Junior

Arrigo Vicente Patrasso	

141.

76.° lugar.
75.° lugar	 Edinar Bezerra Correia 	

1 40.4

78P lugar	 Manuel Ernesto Augusto Dias	

113388,4
77•0 lugar	 Iolanda Bonetti

130,1
79.° lugar	 Angelina ilonchi	 136
80.° lugar	 João Tomaz de Paula	 135

82.° lugar	 Emilia Andrade Matos 	
/31,4
134,4

81.0 lug arMarcelo G Paranhos

83.° lugar	 Anor I3ueno Capolu po	 131
84.0 lugar	 Nei de Castro Rodovalho	 131
85.° lugar	 José Furtado Ferreira Gomes 	 128
86P lugar	 Amália Fenerich Marcondes 	 •	 127
87.0 lugar	 Ari Fonseca	 les

119,4
88.0 lugar	 Filoteu Gadir Kenára	 i

185,1
170.4
168,4
168,1
167,4
159,4

111165,492.0 lugar	 Geraldo Robortela 	
93.0 lugar — Clélia Ribeiro de Barros 	

Estados do Paraná e Santa Catarina:
1.° lugar — Ar:osto Assunção Hyuda 	
2.0 lugar — Pedro Joaquim Costa Moniz
3 0 lugar — Alice Karam 	
4.° lugar — Pedro Lúcio Tosin 	
5.0 lugar — Fernando Flores Falcão 	
6.° lugar — João Luiz Tisserant 	



42.0 lugar - Wilson Jaques 	 132.4
43.° lugar - Edgard da Silva Almeida 	 132
44.0 lugar - Petrónio Prata 	 129,4
45.° lugar - Hermínia Dinlz 	 129,4
46.° lugar - Lauro Gentil 	 12%4
47.° lugar	 Clovis Modesto de Melo 	 	 129
48.0 lugar	 Aluízio Nunes 	
49 0 lugar n-- Olga Campos Martins	 	 12828,44
50.° lugar - Maurício de Castro Sales 	 	 128
51.0 lugar - Olavo Carneiro Santiago 	
52P lugar - Helena de Araujo -Porto 	
53.° lugar - Norma de Araujo Cota 	 	 1:122225564:14
.54.0 lugar - Raul von Sperling de Lima 	
55P lugar - Led Guedes 	 24
56.0 lugar - João Batista Novais 	 	

1121:4

57.0 lugar - Márcio Brandão Frade 	 	 124
58.0 lugar - Celita Rocha Drumont 	 	 122,4
59P lugar - Cremilda de Araujo Leal 	 	 .121,4
60.0 lugar - Maria Aparecida da Pena M. Gomes 	 	 121
61.° lugar - Lúci:ia Siffert da Silva 	 	 120
62.0 lugar - Maria de Lourdes Tolentino 	 	 119.4
63.0 lugar - Francisca Ondina Vieira de Vaeeoncelos 	 	 119.4
64.° lugar - Clélla Fonte Boa 	 	 119,4
65.° lugar - Geraldo Correia Goulart 	 	 118.4
66.0 lugar - Valrnira de Oliveira Coimbra 	 	 118,4
67.0 lugar - Francisco Nunes Horta 	 11
68.° lugar - Maria José de Oliveira Lessa 	 •	

1177:4
•	

4

69.° lugar - Valdir Maciel 	
111177..4170.0 lugar - Marco Antônio Caldeira 	

71.0 lugar - Célia de Castro Marinho 	 	 117
72° lugar - Maria do Carmo Pais de Barros 	 	 115
'73.0 lugar	 Anselmo Luiz Mazurkiewic 	 	 113
74.° lugar	 José Eugênio Vilela Aroeira 	 	 112
75.° lugar - Alaide de Jesus Pereira da Silva 	

176.0 lugar	 Diná da Silva Porto 	 	 1:11041:4
77.0 lugar	 Heloisa Vieira Andrade 	 	

1

78.° lugar - Elza Silva de Oliveira 	 	 108,4
79 0 lugar - Maria Cândida de Faria Vecchio 	 	 108.4
80.° lugar	 Gerado Lessa Garcia 	 	 198.4
81.0 lugar - Maria da Conceição Lio 	 	 100
82.° lugar - Iolanda Andrade 	 	 105.4
83.° lugar - Alberto de Sales Fonseca Júnior 	 	 104,1
84P lugar - Lúcia Ferreira de Melo 	

1100:34,485.° lugar - Tereza Queiroga Aroeira 	
86.0 lugar - Maria Silva 	 	 103.4
87.° lugar - Nilza Berutto Neto 	
88.° lugar - Violeta de Sonsa Cunha 	 	

1,41001

89.° lugar - klda Fagundes 	 	 95.4
90.0 lugar - .Célia Agrícola Barbi 	 	 94.4
91P lugar - Rute de Castro . Queiroz 	 	 91
9 9.0 lugar - Maria José Mortimer 	 	 90
93.0 lugar - Adélia Babo Alvim 	166 86,4

	

163,4	 94.° lugar - Risoleta Duque Catão 	 	 85,4

	

. 161,4	 95.° lugar	 Marina Teixeira Correia 	 	 84,4

	

160,4	 96.° lugai.. - Maria da Conceição Tarqufnio Pereira 	 	 77
160

	

159,4	 PARA TELEFONISTA
157,4
157,4
154,4
153,4
153,4
151,4
151,4
148,4
148,4
147,4
147
146,4
145,4
143,4

137,4	 IP lugar - Vinícius Barsante Santos 	 	 100
137' 	2° lugar - Júlio Ribeiro da Silva 	 	 97

3.0 lugar - Léo Príncipe de Almeida 	 	 97
136,4	 3.0 lugar - Mário do Freitas Caldas 	 	 97
136,4	 4.0 lugar - Aleino Machado Ormond " 	 	 95
135,4	 5.° lugar - Danilo Brito de Holanda 	 	 95
135,4	 6.° lugar - Newton da Conceição 	 	 95
135,4	 7.0 lugar	 Milton Armando Pereira 	 	 92
135,4	 8.0 lugar - (Iscar de Menezes Serôdio 	 	 90
135	 9.0 lugar - Valdemar F. Cardoso 	 	 87
134,4	 10.0 lugar - Augusto de Oliveira 	 	 87
134	 11.0 lugar - Jeremias F. Matos 	 	 87
133,4	 12° lugar - Manuel Antônio Batista Filho 	 	 85
133,4	 12.° lugar	 Jorge Mesquita Faria 	 	 .85
132,4	 13P lugar	 Alfredo Alves Martins 	 	 85

159
158,1
158
157,4
157
156
153,4
149,4
149,4
149
147,4
145,4
145,4
144,4
144,4
144
142,4
'141,4
135,1
123

175
170,4
168,4
164
160,4
159,4
159

•157
154,4
153,4
153,4
149,4
148
147,4
147
116,1
116
116
145
145
141
138.4
137
136,4

- 135
131,4
131
131
120,4
118,4
109

Distrito Federa::
1.0 lugar	 Creusa Fernandes Tavares 	 	 97
1.0 lugar	 Maria de Lourdes Pereira de Sousa 	 	 97

Estado de São Paulo:
1.0 lugar - Mafalda . Ranchi 	 	 100

PARA CONTINUO

143	 PARA MENSAGEIRO
139,4
138,4	 Estado de Pernambuco:
1384	 1.° lugar - José Azevedo Ribeiro 	
138,	 2.° lugar - José Pedrosa Lira 	
137,4	 Distrito Federal:

Distrito Federal:
1.0 lugar - Fernando da Silva Rocha 	
2.0 lugar - António de Vasconcelos 	
3.0 lugar - José Augusto Sonsa 	

Estado do Paraná:
1.° lugar - Ciro Bley Bittencourt, 	

96
88
88

88

95
so
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70 lugar - Murilo Gomes Correia 	
8.0 lugar - Oscar Bezerra da Silva 	
9•0 lugar - Julio Metternich do Nascimento 	

10.0 1ugar - Aloísio Pereira 	
11.0 lugar - Voniver Galileu Merlin 	

,12.0 lugar - Licfnio, Correia 	
13.° lugar - Osvaldo Rinaldi 	
14.0 lugar - Mercês Salgado 	
15•0 lugar - Dano José Tavares 	
10.° lugar - JiMin da Cunha Alcântara 	
17.0 lugar - João Loureiro Conf 	
18.0 lugar - Geraldo Giinther •
19.° lugar - Aeemaro Sprenger Passos 	
20.0 lugar - Estevão Sanson 	
21.° lugar - Alfredo Gonevino Costa 	
22.0 lugar - S. Maria de Lourdes Bertoletti 	
23.° lugar - Lindoro A/berti 	
24.0 lugar - Trina Martins de Magalhães 	
25.0 lugar - Milton Guedes Dias 	
26.0 lugar - Eurico Ribeiro de Moura 	

Estado do Rio Grande do Sul:
1.0lugar - Ayesha Gomes 	
2.° ugar - Leopoldo Henrique.; Reuter 	
30 ugar - Ernani Fribião Carneiro 	
4.° ugar - Raul Teixeira Corá 	
5.° ugar - Luisita Berrh Lopes 	
6.0 ugar - Remiti() Rodrigues de Carvalho 	
7•0 ugar - João-y Plá Cavalcanti 	
8.0 ugar - Doralina Neurnann Rosales 	
9.0 ligar - Silvio de Abreu Neve.s 	

10.° ugar - Lauro Mascarello Moro 	
11.0 ugar - Ida Puggina Reis 	
12.0 ligar - Arf Kuhn 	
13.0 ugar - Dionért Mineiro Froiseblag 	
1•L° ugar - Higino Munari 	
15.0 ugar - João Carlos Bizarro Teixeira 	
16.0 ugar - Foch Arigony ea Silva 	
17•0 ugar - Iracena Santana 	
18.0 ugar - Ceci Alves Zago 	
19.° ugar - Mário Cast•ilhos 	
19.0 ugar - Sonia Appel Marques 	
20.° ugar - Artur Oscar Funck 	
21.° ugar - Juventino R. Magalhães 	
22.° ugar - Carlos Cristino da Silveira 	
23.° ugar - Carlos Alberto Minuto 	
24.0 ugar - Joaquim Oliveira 'Ribeiro 	
25.0 ugar - Nair Guedes Ruschel . 	
26.0 ugar - Luiz Cristovam de Vargas Miller
27.0 ugar - Jorge de Lorenzi . . .
28.° ugar - Gentil Andrade Olivaes 	
29.0 ugar - Ralf Ornar Diedericho Reuter 	
30.° ugar - Tasso de Azevedo Meireles 	

Estado de Minas Gerais
1•0 ligar	 Inesila Soares dos Santos 	
2.0 ugar - Haidéo Vilela Merhy 	
30 iigar - Iria de Rezende Faria Alvirn 	

b4.0 ligar - Antonieta-Belloni Alves da Cruz
5•0 ugar - Roberto Albino Alves 	
6.0 ugar - Fausto do Rezende Paiva 	
7•0 ugar - Nilda Campos Abreu . . ".
8.0 ugar - Edésio Carvalho Figueira
9.0 ugar - Dail de Castro Cortes . 	

10.0 ugar - Albert Mano Donnard 	
11.0 ugar - Alceste Fonseca 	 .......
12.0 ugar - Orlando de Oliveira . 	
13.0 ugar - Carmen Margarida Gomes Carneiro 	
14P ugar - Maria Amélia Brandão . 	
15.0 ugar - Berenice Tavares Sabino . 	
16.° ugar - Eunico do Magalhães Pena . . 	

	

17.° ugar - Mirko Séljan 	 .........
18.° ugar - Maria Cecília Câmara . 	
19.0 ugar - António Morais Ribeiro . . . . 	
20.° ugar - Alberto de Cerqueira Lima 	
21.° ugar - Hulda Cecília Silkert . 	
22.° ugar - Dora Maria Horta Mourão 	
23.° ugar - Davi de Castro Sales 	
24.° ugar - Maria de Lourdes Xavier Monteiro 	
25.° ugar - Fábio Márcio Pinto Coelho 	
26.° ugar - Léa Sales Tito 	 ........
27.° ugar - Lídia Machado 	 	
28.° ugar - Maria Jacinto do Rezende 	
29.° ugar - Décio Leite Guimarães
30.° ugar - Cirene Guimarães 	 	
31.0 ugar - Cláusio Melo Afluirão . 	
32.° ugar - Heloisa Gomes Libai-lio . 	
33.° ugar - Antônio Figueira Torga . 	
34.° ugar - Bento Alvares da Silva Campos 	
35.0 ugar - João Batista de Castro 	
36.0 ugar - Armando Chagas Magalhães 	
37.° ugar	 Militza de Campos Henriques 	
38.0 ugar - Maria da Conceição Moreira 	
39.0 ugar - Jaques do Prado Brandão 	
40.0 ugar - Amélia Realina Monteiro Alves 	
41.0 ugar - Maria Luiza Magalhães Pinto 	
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85	 sidente da Assembléia; foi dito' nue diante da vontade unânime da As.
82	 sembléia dava todos os documentos referidos por aprovados. Absti-
82	 veram-se de votar sobre esses documentos os Srs. Diretores o Con-
80	 selheiros Fiscais. Disse o Sr. presidente da Assembléia que estava
80	 vago o cargo de Diretor Secretário. Pela renúncia do Sr. José Rebelo
77	 de Castro, que . abandonou o cargo durante o ano de 1940 e faltou muito
62	mais de três renniões consecutivas da Diretoria. Pelo acionista Sr. Paulo

Alves Correia -de Toledo foi dito" Mie tendo o cargo ficado vago, por
90	 abandono, propunha que fosse eleito Diretor Secretário, pelo período
90 de hoje a 26 de- março de 1943, o acionista Sr. Silvio Rebelo da Cunha,

brasileiro, residente em São Paulo, à rua Corumbá n. 87. Posta em
discussão esta proposta, foi aprovada, e o presidente da Assembléia de-
clarou, então,' eleito Diretor Secretário, até 26 de março de 1913, o
acionista indicado, Sr. Sílvio Rebelo da Cunha. Pelo presidente da As-
sembléia foi dito que os Srs. acionistas deveriam eleger, em seguida, os
três membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, para o exercício do
1941. Pelo acionista Sr. Ourique Rebelo da Cunha foram propostos para
Conselheiros, no aludido exercício, os Srs. Pedro Pinto de Barros, digo,
Srs. Julian Blasques Fernandes, espanhol, residente à rua Senador
Dantas n. 56, Distrito Federal; Carlos Augusto Guilherme Stumm.

86	 brasileiro, residente à rua António Portela n. 54, Distrito Federal; o
Haroldo de Figueiredo, brasileiro, residente à rua Ferreira Viana nó-

96	 mero 29, Distrito Federal, e para seus suplentes, nesta ordem, os Se-
96	 nhores José Pinto de Barros, brasileiro, residente em Varginha, Sul do

Minas; Guilherme Teixeira Weber, residente à rua Tavares Bastos nó-
100	 mero 5, Distrito Federal, e Milton Felix de Lima, brasileiro, residente
93	 à rua Mariz e Barros n. 22, em Santos, Estado de São Paulo, perceben-
80 do cada conselheiro a remuneração anual de 500$000 (quinhentos mi/

réis) . Posta em discussão a proposta, foi aprovada, declarando o pre-
sidente da . AsSembléia eleitos Conselheiros para o exercício de 1941 os
Srs. Julian Blasques, Fernandes, Carlos Augusto Guilherme Stumm,
Haroldo de Figueiredo. e seus suplentes os Srs. José Pinto de Barros,
Guilherme Teixeira Weber e Milton Felix de Lima. O Sr. presidente
da Assembléia declarou que dava a palavra aos Srs. acionistas para tra-
tarem de assuntos de interesse geral. E ninguem mais pediu a palavra.
O Sr. presidente, depois de agradecer a presença dos Srs. acionistas,
deu por encerrada a presente Assembléia, de que lavrei esta ata, a qual
vai por todos os presentes assinada. 0 Secretário Carlos Augusto Gui-
lherme Stumm. - José Rebelo da Cunha. - José Rebelo da Cunha
Filho. - Syltiio Rebelo da Cunha - Diniz Rebelo da Cunha. - Ouriqte
Rebelo da Cunha. -- Haroldo de Figueiredo. - Milton Felix de Lima.
- Julian BlasquesTernandes. - Paulo Alves Corrêa Toledo. - D. Cla-
rice Rebelo de Araujo. -- Wilson Lion de Araujo. - D. Maria Auxilia-
dora Rebelo de Toledo. - D. Cléa Rebelo da Cunha. - D. Rita Yone Re-
belo da Cunha. - Messias Ferreira Barros. -- José Gomes Ribas. -
Guilherme Teixeira Weber.' - Companhia Cerâmica São José S. A.,
José Rebello da Cunha Filho; diretor-gerente.

ATA DA AS5EMi3LÉIA GERAL -EXTRADÚDINÁRIA, REALIZADA EM 26 DE MARÇO
DE 1941

14.° lugar - Aquile.s Medeiros Marins 	
15.0 lugar - José de Melo 	
15.0 lugar - Nicéias Orwtes de Sousa 	
16.0 lugar - Cláudio. Câmara Ferreira Lima 	
17.0 lugar --7 José Rodrigues da Costa 	
18.0 lugar - Aluízio Lourenço de Sousa 	
19.0 lugar -- Sebastião . da Silva 	

Estado do Rio Grande do Sul:
1.° lugar - Nauro Rosa Osório 	
1.0 lugar - Zulmir Rossi 	

Estado de Minas Gerais:
1.0 lugar - Davi Sebastião de Sousa 	
1.0 lugar - José Miguel oe Araujo 	
2. 0 lugar - Menor Simões Coelho 	
3 .0 lugar - António Rodrigues Parreiras 	
4.0 1ur - Eliseu Pereira Ribeiro Filho 	

PARA SERVENTE

Estado do Ceará :
1.0 ugar - Ernani Pereira Bastos 	

Estado de Pernambuco:
1•0 ugar - Armando Vasconce:os Filho 	
1.0 ugar - José Cândido de Lima 	

Estado da Baía
IP ligar - Álvaro de Araujo Valença 	
2.0 ugar	 Tertuliano Manuel da Hora 	
3.0 ugar - Milton do Nascimento 	

Distrito Federal:
I.° ugar - Hélio Correia d Silva 	
IP ugar -7- José Alves Ramos 	
1.0 ugar - José Gomes 	
2.° ug'ar - João de Deus Vicente da Costa 	
2.° ugar - José Machado Garrão Filho 	
2.0 ugar - José Oscar Nógueira 	
2.0 ugar - Olavo Guimarães Ferreira 	
2.° ugar	 O'lmaro Rabelo de Almeida 	
3•0 ugar -- Hélio da Silva . Rocha 	
4.° ugar - Aluízio Fernandes Moreira 	
470 ugar - Ruimar Coutinho Duarte 	
5 0 ugar - Durval da Silva Ferreira 	
50 ugar - Sebastião Domingos dos Santos 	
60 ugar	 Ernani Coelho Rodrigues 	
7•0 ugar - Jací do Amaral Avena 	
3.0 ugar - Arlindo Augusto 	

Estado de. Sâ.o Paulo:
1.° ugar - Hilton Fernancies Rodrigues 	
1.0 ugar - Jurandir . Rodrigues-
1.° ugar - Menelau Catão Filho 	
2.° ugar 7,- Daniel Delgado de Aguilar 	
3.0 ugar	 Antó.nio Adão. 	

Estado do Paraná: 	
1.° ugar - Artur Julião da Silva 	
2.° ugars- Otávio Gonçalves dos Santos 	
3.° ugar - Celino Lisboa Miranda 	
4 0 ugar - Homero Desino 	

Estado de Minas Gerais:
1.0 ugar - Balduino Cláudio Marinho 	

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. - L. V. Bastos,
da Comissão.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
COMPANHIA CERÂMICA 310 JOSÉ S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZApA EM 26 DE MARÇO DE 1941

Aos 26 de março de 1941, nesta cidade do Rio de Janeiro, às 16
horas, na sede social, à rua São Bento n. 13, pelo presidente da socieda-
de, Sr. José Rebelo da Cunha, foi declarado que havendo comparecido
acionistas em número legal, conforme assinatura lançadas no livro de
"Presença dos Acionistas", convidava os Srs. acionistas a elegerem o
presidente e secretário, que deviam constituir a mesa desta Assembléia.
Pelos Srs. acionistas foram unanimemente eleitos, para presidente da
Assembléia, o acionista Sr. Diniz Rebelo da Cunha, e para secretário da
mesa o Sr. Carlos Augusto Guilherme Stumm. E tendo ambos toma-
do assento à mesa, pelo presidente da Assembléia foi dito que dava por
instalada a presente Assembléia Geral Ordinária, convocada para tratar
da seguinte ordem do dia: discussão e deliberação sobre as contas e
relatório da Diretoria, balanço social, contas de lucros e perdas, pare-
cer do Conselho Fiscal, documentos esses, aliás, que há mais de trinta
dias se encontram na sede, à disposição dos Srs. acionistas e foram
publicados, na forma de lei, cinco dias antes da realização desta As-
sembléia. E então o secretário da Assembléia procedeu à leitura de
todos os documentos referidos, tendo o Sr. presidente, em seguida,
dado a palavra aos acionistas para discutirem-nos. O acionista se-
nhor Paulo Alves Correia Toledo disse que estava de pleno e inteiro
acordo com todos os documentos lidos e pedia à Assembléia que os apro-
vasse. Esta proposta do acionista Sr. Paulo Alves Correia de Toledo
foi posta em discussão pelo presidente da Assembléia, e todos os acio-
nistas declararam que a aprovavam expressamente. E então, pelo pro-

Aos 26 de março -de • 1941, nesta Cidade do Rio de 'Janeiro, às 10
horas na sede social à rua São Bento n. 13, 3.° andar, pelo presidente
da Sociedade; Sr. José Rebelo da Cunha, que pelos estatutos em vigor
é tambem o presidente da Asembléia, foi declarado que havendo
comparecido acionistas representando mais de dois terços do capital
social, conforme assinaturas lançadas no livro de presença, decla-
rava instalada esta asembléia geral extraordinária, e convidava o
acionista Sr. Carlos Augusto Guilherme Stumm para secretariá-la.
E tendo este tomado assento à mesa, pelo presidente foi dito que a
presente assembléia fora convocada para se proceder à reforma dos
estatutos sociais, dada a necessidade de harmonisar estes últimos
com os dispositivos do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940, art. 179. Pelo acionista Sr. Sílvio Rebelo da Cunha foi dito
que havia elaborado o projeto de estatutos que passava a ler e que
a seguir vai transcrito: - "Estatutos da Companhia Cerâmica Silo
José S. A. - Capítulo Organização - Art. 1.0 - Sob a a deno-
minação Companhia Cerâmica São José, S. A.. fica constituida,
nesta Cidade do Rio do Janeiro, Capital da República dos Estados
Unidos do Brasil, uma Sociedade Anônima que se regerá pelos pre-
sentes estatutos, e, nos casos neles não previstos, pela legislação a
que estiver sujeita. Art. 2.0 - Para todos os efeitos legais, o fôro
da sociedade será nesta Capital. - Art. 3. 0 - A duração da socie-
dade será de vinte anos, a contar da data da fundação. - Art. 40
- O Capital social será de 1.500:000000 (mil e quinhentos contos
de réis), dividido em mil e quinhentas ações nominativas, de
1:000000 (um conto de réis), cada uma. - § 1.0 - As ações
serão ordin;rias ou comuns e indivisiveis em relação à sociedade. -
§ 2.° - A cada ação corresponderá um voto nas deliberações da
Assembléia Geral. - Art. 5 0 - O Capital social foi realizado pelo,
seguinte forma: 1.100:000000 (mil e cem contos de reis) -
valor dos edifícios, fornos, utensílios, maquinismos, produtos ma-
nufaturados, dívidas ativas, direitos e ações, marca registada, em-
fim tudo quanto compõe a fábrica de produtos de cerâmica, situa-
da em Acari, Estrada de Ferro Rio d'Ouro, freguesia de Irajá, Dis-
trito Federal, de propriedade do acionista Sr. José Rebelo da
Cunha, estabelecimento industrial esse que, por força da transfe-
rência feita pelo mesmo acionista, ficou incorporado à Companhia
Cerâmica São José S. A., livre e desembaraçado de qualquer °nus,
e, 100:000000 (cem contos de réis) - em dinheiro, realizados no
ato da subscrição pelos demais acionistas e mais 300:000$000
(trezentos contos de réis) - em dinheiro subscrito e realizado na
assembléia geral de 5 de setembro de 1934. - Art. 6. 0 - Por pro-
posta da Diretoria, devidamente justificada, e após o parecer 'do
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Conselho Fisçal, p oderá ser elevado o Capital Social, em sessão do
Assembléia Geral Extraordinária, para esse fim convocada, e com
observância dos trts. 168 segs. do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940. - Parágrafo único. No caso de aumento do
Capital, os acionistas terão preferência, para as novas ações, na
proporção das que já possuirem. - Art. 7. 0 - A propriedade das
ações presume-se pela inscrição do nome do acionista no livre de
"Registro do Ações Nominativas". - § 1• 0 - As ações nominativas
serão transferidas por termo lavrado no livro de "Transferência das
Ações Nominativas", datado e assinado pelo cedente e pelo cessioná-
rio, ou seus legítimos representantes. § 2. 0 A transferência das
ações nominativas, em virtude de transmissão por sucessão univer-
sal ou legado de arrematação, adjudicação ou outro ato judicial,
somente se fará mediante averbação no livro de "Registo de Ações
Nominativas", em face de documento hábil, que ficará em poder da
sociedade. § 3.° - A caução ou penhor das ações nominativas só
se constituirá pela airerbação do respectivo ato, documento ou ins-
trumento no livro de "Registo de Ações Nominativas. § 4.° -
As transferências de ações •ficarão suspensas durante os quinze
dias que precederem qualquer sessão de Assembléia Geral dos
acionistas. - Capítulo II - Objetivos e Operações. - 'Art. 8.°
--- A Companhia Cerâmica São José S. A., tem por objetivo prin-
cipal, explorar a indústria e o cofnércio de todbs os produtos de
cerâmica, podendo, entretanto, ampliar seu comércio a outros
artigos, produtos e ramos congêneres, especialmente a materiais
de construção, o construção por conta própria ou de terceiros,
praticando todas as operações mercantis que se tornarem _con-
venientes aos seus interesses. Capítulo III - Livros - Art. 9.°
- Alem dos livros que os comerciantes são obrigados a possuir,
a sociedade terá mais os seguintes, - revestidos das mesmas for-
malidades legais: - 1 - O 'livro de "Registo de Ações Nomi-
nativas", paira inscrição, anotação ou averbação: a) da nome
do acionista e do número de suas ações; b) das entradas ou
ou prestações de capital realizadas; c) do resgate, reembolso, amor-
tização e compra de ações; d) das conversões em ações ao portador,
ou de uma classe em outra; e) das m.utaçÕes operadas pela alienação
ou transferência de ações; f) da caução ou penhor do usufruto, do
fideicomisso ou da cláusula ou ato que onere as ações ou obste à sua
megyciação. II. O livro de "Transferência de ações nominativas". Hf.
O livro de "Atas" das assembléias gerais. IV. O livro cie "Presença
dos acionistas" V. O livro de "Atas das reuniões da Diretoria". VI. O
livro de "Atas e pareceres do Conselho Fiscal". Capítulo IV - Admi-
nistração. Art. 10. A administração da Sociedade será exercida por
três diretores, sendo um presidente, um gerente e um secretário, elei-
tos de preferência entre os acionistas. Será permitida a eleição, para
esses cargos, de pessoas que não sejam acionistas. Parágrafo único.
Da ata da assembléia geral deverá constar: a época da eleição, o
nome, a nacionalidade e a indicação da residencia dos diretores. -Ar-
tigo 11. Cada diretor caucionará dez ações, em garantia de sua gestão.
Parágrafo único. Qualquer acionista poderá assumir a responsabi-
lidade dessa caução por um diretor que não possua ações ou não as
possua em número suficiente. E nesse caso, o acionista t aucionará
ações de sua propriedade, em favor do diretor. Art. 12. A eleição de
diretor ou diretores se procederá em assembléia geral por maioria de_
votos. Cada ação dará direito a um voto. O mandato de cada diretor
vigorará por dois anos, podendo haver reeleição. Art. 13. Os dire-
tores presidente e gerente perceberão o ordenado mensal de 1:50(4000
(um conto e quinhentos mil réis) e o diretor secretário O de 500$000

.(quinhentos mil réis), mensais. Art. 14. A Diretoria se reunirá uma
voz por mês, pelo menos, e extraordinariamente, todas as vezes em
que for convocada por qualquer dos diretores. § I.° Nessas reuniões,
as deliberações da Diretoria serão tomadas- por maioria do votos.
§ 2.0 Todas as deliberações da Diretoria serão consignadas no res-
pectivo livro de alas. § 3. 0 Perderá o seu mandato, o diretor que
faltar a três reuniões consecutivas. Art. 15. No . caso cLi § 30 do ar-
tigo anterior. e sempre que por impedimento ou renúncia se verificar
qualquer 'vaga na Dieetoria, o cargo vago será preenchido por pessoa
nomeada pelos demais diretores. Esses ficarão obrigados a convosar
imediatamente a assembléia geral, que elegerá o novo diretor. Art. 16.
Alem dos atos da administração em geral da Companhia e de sua re-
presentação judicial e extra-judicial, competem à Diretoria plenos
poderes para, em nome daquela, comprar e vender ben,s moveis e imo-
veis, celebrar quaisquer contratos, assumir obrigações, constituir man-
datários e praticar tudo quanto lhe não seja vedado por lei. Art. 17.
Ao diretor presidente compete: a) subscrever ações ou de.bentures da
Companhia, juntamente com o diretor gerente; b) convocar assem-
bléias gerais; c) praticar todos os atos concernentes à gestão dos ne-
gócios e interesses da Companhia; d) assinar cheques e quaisquer tí-
tulos mercantis ou documentos de responsabilidade da Companhia; e)
ter sob sua guarda e responsabilidade os livros da Companhia, fazendo
com que sejam escriturados na forma legal. Art. 18. Ao diretor ge-
rente compete: a) substituir o presidente em suas faltas o impedi-
mentos, para todos os fins; b) assinar juntamente com o diretor pre-
sidente ações e debentures da Companhia; c) depositar em Bancos ou
quaisquer estabelecimentos, dinheiro da sociedade e retirá-lo mediante
cheques ou por outras formas; d) dirigir todos .os negócios da Socie-
dade, assinando os documantos correspondentes aos mesmos. Art. 19.
Ao diretor' secretário compete; a) substituir o diretor gerente em suas
faltas e impedimentos, para todos os fins; b) lavrar as atas das
reuniões da Diretoria; e) subscrever quaisquer correspondências da

. Companhia, que tão sejam da competência do diretor gerente. Ca-

paul° V - Conselho Fiscal. Art. 20. A Sociedade terá um Conselho
Fiscal, composto de três membros e três suplentes em igual número,
acionistas residentes no país, eleitos anualmente pela assembléia
geral ordinária, os quais poderão ser reeleitos. Parágrafo único. A
remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada anualmente
pela assembléia geral ordinária que os eleger. Art. 21. E' assegurado
aos acionistts dissidentes, que representarem um quinto ou mais do
capital social, o direito de eleger, separadamente, um dos membros do
Conselho Fiscal e o respectivo suplente. Art. 22. Aos membros cio
Conselho Fiscal incumbe: 1.0 examinar, em qualquer tempo, pelo
menos de três em três meses, os livros e papeis da sociedade, o estado
da caixa e da carteira, devendo os diretores ou liquidantes forne-
cer-lhes as informações solicitadas; 2.° lavrar no livro de "Atas e
pareceres do Conselho Fiscal" o resultado do exame realizado na
forma da alínea 1.° desse artigo; 3.° apresentar à assembléia
geral e ordinária pal'ecer sobre os negócios e as operações sociais do
do exercício em que servirem, tomando por base o inventário, o balanço
e as contas dos diretores; 4 0, denunciar os erros, fraudes ou crimes
que descobrirem, sugerindo as medidas que reputarem uteis à Socie-
dade; S.°, convocar a Assembléia Geral Ordinária, se a Diretoria re-
tardar por mais de um mês a sua convociação, e a Extraordinária, sem-
pre que ocorrerem motivos graves e urgentes; Q.°, praticar, durante o
período da liquidação da Sociedade, os atos a que se referem as alíneas
anteriores, tendo em mira as disposições especiais que regulam a li-
quidação; 7.0, os fiscais poderão escolher para assisti-los no examo
cio livros. do inventário, do balanço e das contas, perito-contador legal-
mente habilitado, cujos honorários serão fixados pela Assembléia Geral.
Art. 23 - Nas ausências ou impedimentos de qualquer dos membros
do Conselho Fiseal, será o-mesmo substituido pelo respectivo suplente.
Art. 21- Não podem ser eleitos para o Conselho Fiscal os empregados
da Sociedade, os parentes dos diretores até o terceiro grau e os que se
acharem nas condições previstas no § 4.° do artigo 116 do decreto-lei
2.627 de 26 de setembro de 1940. Capitulo VI - Das Assembléias
Gerais. Art. 25-A Assembléia Geral terá a extensão e os poderes
definidos no artigo 87 do decreto-lei 2.627 de 26 de setembro de 1940.
Art. 26-A convocação da Assembléia Geral far-se-ó. pela imprensa,
mediante convite ou anúncios publicados por três vezes, no mínimo,
no orgão oficial do Estado, e em outro jornal de grande circulação. Os
convites ou anúncios, ainda que sumariamente, mencionarão a ordens
do dia da Assembléia 'e o local, dia. e hora da reunião. Parágrafo úni-
co-Entro o dia da primeira publicação e o da realização da Assem-
bléia Geral mediará o prazo de oito dias, no mínimo, para as convoca-
ções posteriores. Art. 27-A Assembléia Geral será convocaria pela
Diretoria, nos casos previstos na lei ou nos estatutos. § 1. 0 - A Assem-
bléia Geral poderá, tambem, ser convocada: a) pelo Conselho Fiscal,
nos casos do artigo 22. V, destes estatutos; b) pelo acionista, quando a
Diretoria retardar por mais de dois meses a convocação, nos casos pre-
vistos em lei -ou nos estatutos, ou quando,, re p resentando mais de um
quinto do capital social, a Diretoria não atender, no prazo de oito dias,
a contar da data do requerimento, devidamente fundamentado, ao pe-
dido de convocação. Art. 28-Ressalvadas as exceções previstas na lei,
a, Assembléia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a pre-
sença de acionistas que representem, no mínimo, um quarto do capital
social, com direito de voto. Em segunda convocação, instalar-se-á cora
qualquer número. Parágrafo único - Os acionistas sem direito de voto
podem comparecer à Assembléia Geral o discutir a matéria submetida
à deliberação. Art. 29-0s -acionistas poderão ser representados na
Assembléia Geral por procurador, que prove Lambem aquela qualidade.
Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal não poderão ser pro-
curadores ou representantes dos acionistas na Assembléia Geral. Pará-
grafo único- Teem qualidade para comparecer às Assembléias Gerais
os representantes legais dos acionistas. Art. 30-Antes de abrir-se a.
Assembléia Geral, os acionistas lançarão no "Livro do Presença" o seu
nome, nacionalidade, indicação do seu domicílio e a natureza das ações
com o respectivo número. Art. 31-As deliberações da Assembléia
Geral, ressalvadas as exceções previstas na lei, serãotornadas por maio-
ria: absoluta de votos, não se computando os votos. em branco. Art. 32
_A ata dos trabalhos e resoluções da Assembléia Geral será lavrada
no livro competente e será assinada pelos membros da Mesa e pelos
acionistas que houverem estado presentes à Assembléia. Para vali-
dade da ata é suficiente a assinatura de tantos acionistas quantos cons-
tituirem por seus votos a maioria necessária para as deliberações to-
madas pela Assembléia. Da ata tirar-se-ão certidões ou cópias autên-
ticas, para os fins legais. Art. 33-A Mesa das Assembléias Gerais
será constituida por um presidente e um secretário, eleitos ou aclama-
dos pelas mesmas Assembléias. Capítulo VII - Das Assembléias Ge-
rais Ordinárias. Art. 34-Haverá, anualmente, após o mês de (lesem-.
bro, uma Assembléia Geral, que tornará as contas da Diretoria, exami-
nará e discutirá o balanço e o parecer do Conselho Fiscal, sobro, eles
deliberando. Parágrafo único-A Assembléia Geral Ordinária reali-
zar-se-á nos quatro primeiros meses após a terminação do exercício
social. Art. 35-Um mês, pelo menos, antes da data mascada para a
realização da Assembléia Geral Ordinária, a Diretoria comunicará, por
anúncios publicados na forma prevista no artigo 26, que se acham à
disposição dos acionistas: a) o relatório da Diretoria, sobre a marcha
dos negócios sociais do exercício findo, o os principais fatos adminis-
trativos; b) cópia do balanço e cópia da 'conta de "Lucros e Perdas";
c) o parecer do Conselho Fiscal; d) a lista dos acionistas que ainda
não integralizaram as ações e os números destas. Parágrafo único --
Até cinco dias antes, no máximo, do dia inarcads para a reali-
zação da Assembléia Geral serão pubficarlos no orgão
do Estado e em outro jornal do grande circulação o rela-
tório da Diretoria, o balanço, a conta de lucros e perdas, e o parecer
ikr non.gelbo Fiscal. Ari. 20. Instalada R Assembléia Geral. .411WW4ieVi
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se-á à leitura dos documentos referidos no artigo anterior. O pre-
sidente da Assembléia abrirá em seguida, discussão sobre esses do-
eu enentoe, e encerrada submeterá à votação as contas da Diretoria, o
betume° e o parecer do Conselho Fiscal. Não poderão tomar parte na
vetai:e° os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. Parágrafo úni-
co• Se para resolver sobre a matéria citada, tiver a Asseoubléia Geral
necessidade de novos esclarecimentos, poderá adiar a deliberação e
determinar as diligências que entender. Art. 37. Após a deliberação
sobre us assuntos referidos nos artigos anteriores, a Assembléia Ge-
ral elegerá, quando for caso, os membros da Diretoria, e em qualquer
hipótese os do Conselho Fiscal. Art. 38. Até trinta dias, no máximo,
ates a reunião da Assembléia Geral, a ata respectiva será publicada

orgão oficial do Estado. Capítulo VIII — Dás Assembléias Ge-
rais Extraordinárias. Art. 39. A Assembléia Geral Extraordinária,
eine tiver por objeto a reforma dos estatutos, somente se instalará,
em primeira ou em segunda convocação, com a presença de acionis-
tas que representem dois terços, no mínimo, do capital, com 'direito.
de vule, instalando-se, todavia, em terceira com qualquer número.
Art. 110. As deliberações no caso do artigo anterior, serão tomadas de
conformidade com a regra dosartigo 31., sendo. entretanto, necessária
a aprovação de acionistas que representem metade, no mínimo, do
capital, com direito ele voto, para as deliberações enumeradas no ar-
tigo 105 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940. Ar-
tigo .11. As demais Assembléias Gerais Extraordinárias serão con-
vocadas e realizadas na forma co artigo 26 e seu parágrafo único,
do artigo 27, do artigo 28 destes estatutos, e as deliberações serão
tomadas de acordo com o disposto no artigo 31. — Capítulo IX do
Exercício Social. — Art. I?. No fim do exercício social, ou seja em
dezembro de cada ano, proceder-se-á a balanço geral, para verifica-
ção dos lucros ou prejuizos. Parágrafo único. Feito o inventário do
Ativo e Paasivo. a estimação do Ativo obedecerá às regras de artigo
129 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940. Art. 43. Dos
lucros líquidos verificados farase-á, antes de qualquer outra, a de-
dueão de uma percentagem, para a constituição de um Fundo de Re-
serva, que não poderá ser inferior a cinco por cento, destinado a as-
segurar a integridade do capital. § 1. 0 A Diretoria, em seus balan-
ços anuais, fixará a importância que deverá constituir o Fundo de
Be serva le cada ano, até o máximo de 20 efe. Sa 2. 0 As importâncias
do Fundo de Reserva não poderão. em caso algum, ultrapassar a cifra
do Capital Social- realizado. Art. 44. A Assembléia Geral poderá de-
liberar a criação de fundos de previsão, destinados a amparar situa-
ções indeeians ou pendentes, que passam de um exercício para outro.
Art. 45. Deduzidos os honorários e percentagem da Diretoria e Con-
selho Faseei os Fundos de Reserva, os Fundos de Previsão e a percen-
ta gem Cf LM a Diretoria arbitrar para os funcionários da sociedade, os
burros líquidos que se verificarem serão distribuidos pelos acionistas
na proporão de suas ações. Parágrafo único. Os diretores não pode-
rão receber as suas percentagens, enquanto não forem cumpridas as
diu. pesiçõea expressas no artigo 134 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de
setembro de 1910. Art. 46. O balanço e as contas de lucros e perdas
obedecerão às regras dos artigos 135 e 136 do mesmo Decreto-lei.
Capitel° X — Da Liquidacão. Art. 47. A sociedade entrará em li-
quidação nos casos dos artigos 137 e 138 da Lei das Sociedades Anô-
nimas. olaaarvando-se na liquidação o disposto no Capítulo XIV da
me s ma lei. Capítulo XI — Disposições Gerais. Art. 48. Os anúncios
on convites de convocação de Assembléia Geral serão publicados por
Iras vezes, no mínimo, no orgão oficial e em um jornal de grande
eiveulacão e conterão os nomes dos diretores, fiscais. liquidantes ou
nciuuistas que fizerem a convocação. Art. 40. Será arquivada, no
Itegito de Comércio, da sede, cópia autêntica das atas das Assem-
bléias Gerais que elegerem os membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal. Capítulo XII — Disposições Transitórias. Art. 50. As ações
nominativas jáS expedidas serão recolhidas pela Diretoria e substitui-
das por nutras ações, contendo estas as declarações e requesitos do
artige 20 iia Lei das Sociedades Anônimas". — Pelo presidente foi
dite (pie punha em votação o projeto de reforma dos Estatutos lido
pelo acionista Sr. Sílvio Rebelo da Cunha. Por todos os presentes foi
dito que estavam de acordo com o projeto de reforma dos Estatutos
do Sr. Sílvio Rebelo da Cunha, o qual tinha a vantagem de estar de
acordo com o decreto-lei n. 2.627. Pelo presidente, diante da mani-
festação unânime dos acionistas, foi dito que aprovava o projeto do
Sr. Silvio Rebelo da Cunha, e que esse projeto passava a constituir
(),; novos, Estatutos sociais, ficando os antigos Estatutos expressamente
revogados e substituidos pelos que esta Asembléia Geral Extraordiná-
ria havia acabado de aprovar. Pelo presidente foi dito, em seguida,
que dava a palavra aos acionistas para tratarem de assuntos de inte-
resee geral. E ninguem mais havendo pedido a palavra, o presidente
agradeceu a presença doe acionistas e mandou que o secretário la-
vrasse esta ata, que vai assinada por todos os presentes. O secretá-
rio. Carlos Augusto Guilherme Stumm. -- José Rebato da Cunha. —
Jr,sé Rebello da Cunha Filho. — Sylvio Rebella da Cunha. — Pedro
Pinto de Barros. — Diniz Rebello do Cunha. — Ourique Rebello
Cunha. — Paulo Alves Correia de Tolêdo. "Wilson Lion de Araujo.
— Guilherme Teixeira Weber.- — Julian Blasquez Fernandes. —
I). Maria Auxiliadora Rebello de Tolêdo. — D. Clarice Rebell, de
Araujo. — D. Cléa Rebello da Cunha. — D. Rita Yone Rebello da
Cunha. — Messias Ferreira Barros. — Haroldo de Figueiredo. —
Milton Felix de Lima. — José Gomes Ribas.

Cia. Cerâmica São José 5. A. — José Rebelo da Cunha Filho,
diretür-gerente,

BANCO NACIONAL DE DESCONTOS (SOCIEDADE ANÔNIMA)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DO BANCO NACIONAL DE DESCONTOS
(SOÇIEDADE ANÔNIMA)

Aos trinta e um dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta e um, na sede do Banco Nacional de Descontos (Sociedade Anô-
nima), rua da Alfândega n. 50, nesta .cidade, pelas dezesseis horas,
reuniram-se seus acionistas, abaixo assinados, representando mais
de metade do seu capital, conforme assinaturas no livro de presen-
ça e nesta ata. Pelos presentes, foi indicado para presidente o Dr.
Joaquim da Silva Peixoto, que, aceitando e agradecendo sua indica-
ção, convidou para secretários, respectivamente, primeiro e segundo
os acionistas Dr. Nelson de Magalhães Porto e Mariana de Lorena
Moreira Bastos. A seguir, o presidente declara que a presente as•
sembléia geral ordinária se destina a tomar conhecimento do rela-
tório, balanço e contas da Diretoria e Parecer do Conselho Fiscal e
proeder à eleição dos membros desse Conselho o seus suplentes, pela
terminaçfár do mandato dos atuais, bem assim fixar aos primeiros a
respectiva remuneração, conforme convocação publicada no "Diário
Oficial" e "Jornal do Comércio", neste nos dias oito, quinze e vinte
e naquele nos dias seis, quatorze e vinte e um, tudo de março cor-
rente, que mandou ler pelo Sr. primeiro secretário, o que foi feito.
Após, mandou que o Sr. primeiro secretário fizesse a chamada dos

,acionistas pelo referido livro de presença, verificando a presença de
acionistas representando efetivamente mais de metade do capital
social, pelo que declarou que encerrava o mesmo livro de presença, o
que fez. Em seguida, declarou ainda que, embora publicados o Re-
latório e Balanço, com a demonstração da conta de Lucros & Perdas
e Parecer do Consellia Fiscal, mandava que os lesse o Sr. primeiro
secretário, o quc,foi feito, pondo-os em seguida mia discussão. Com
a palavra o acionista Othon Lynch Bezerra de Mello, por esto foi dito
que se congratulava pelo feliz resultado do último exercício finan-
ceiro do Banco, o que fazia por si e pelos .presentes, que a isto o
autorizavam. Pelo presidente foi dito que faria mencionar na pre-
sente ata as palavras de. congratulações do acionista Othon Lynch
Bezerra de Melo. Não havendo nenhuma impugnação ao Relatório,
Balanço e contas, e respectivo Parecer, disse o presidente que os
submetia a votação, o que fez, sendo eles unanimemente aprovados.
Eximiram-se de votar os Diretores e membros do Conselho Fiscal.
Em seguida, declarou ainda o presidente que, na forma da dita con-
vocação, se ia proceder à eleição dos membros do Conselho Fiscal e
seus suplentes, e bem assim lixar aos primeiros sua remuneração,
na forma da lei. Nomeava, para esse fim, escrutinadores aos acionis-
tas Dr. Frederico Radler de Aquino Junior e Claudino Veloso Bor-
ges. Procedida a eleição, verificou-se o seguinte resultado: para
membros; do Conselho Fiscal: Drs. José Mendes de Oliveira Castro,
Manuel Mendes Batista da uSilva e Luiz Severiano Ribeiro, o primei-
ro com mil e trezentos votos; o segundo, com mil duzentos e cinquen-
ta e quatro votos e o terceiro com' mil duzentos e três votos, haven-
do outros menos votados. Para suplentes: Fernando Pessoa de Quei-
roz, com mil duzentos e trinta e seis votos; Manuel Ferreira Macha-
do, com Mil cento e oitenta e três votos e Sebastião Mendes Brito,
com mil cento e cinquenta e oito votos, e outros menos votados.
Após, declailai o presidente que se tinha de fixar o honorário dos
membros do Conselho Fiscal, pelo que aguardava o pronunciamento
da assembléia. Por proposta do acionista Dr. Jael Pinheiro de Oli-
veira Lima, a assembléia aprovou a remuneração de um conto e qui-
nhenos mil réis, anualmente, para cada um, de acordo com o que es-

tIpulavam os nossos antigos Estatutos, reformados em assembléia
extraordinária de hoje. Eximiram-se de votar sobre esta matéria os
membros eleitos do Conselho Fiscal, presentes a assembléia. Em se-
guida, declarou o pre s idente que os fins da convocação estavam
atendidos, concedendo todavia, a palavra a quem dela quizesse usar.
Com a palavra o acionista Dr. Manuel Mendes Batista da Silva, por
este foi dito que o crescimento do Banco, em menos de dois anos de
existência, já animava a idéia de aumento do seu capital. Tinha a
respeito uma indicacão,"que apresentava, pedindo ao Sr. prasidente,
que a fizesse ler e submetesse à deliberação da assembléia. Disse o
presidente que era com prazer que a assembléia recebia a indicação
que acabava de lhe ser apresentada, mandando que a lesse o Sr. pri-
meiro secretário, o que foi feito. 'Adiantou ainda o presidente que a
indicação do .acionista Dr. Batista da Silva, como s acabava de
ouvir, propõe o aumento de capital social de cinco para dez mil con-
tos de réis. O Banco Nacional de Descontos (sociedade anônima)
de fato regista um notavel progresso, no cursto prazo de sua duração,
e é forçoso reconhecer o esforço para tão apreciavel conquista dos
seus diretores, do seu presidente. Sr. Leonardo Trude e dos seus
companheiros, Frederico Radie . de Aquino e Bartholomeu Anacleto.
O Sr. Leonardo Truda é um grande estudioso dos nossos problemas
econômicos e financeiros, já experimentado na direção do maior e
mais notavel estabelecimento de crédito do pais, que é o Banco do
Brasil, a que ele tanto serviu e elevou, quando seu presidente; na or-
ganização do Instituto do Mimar e do Alcool, que amparou este
grande ramo de atividade agrícola do país, e, recentemente., na che-
fia da Missão Econômica brasileira que o Governo .Federal nomeou,
para visitar as repúblicas da Amadei. Central, no interesse do nosso
intercambio com essas repúblicas. Os seus companheiros são nomes
conhecidos, de merecida reputação no comércio, na indústria c em
todos os circules sociais cio país. representando, todos, assim, a ga-
rantia de um continuado sucesso. A indicação certamente que con-
sultava o voto da assEmbléia, a qual, entretanto, a submetia, pondo-a
logo em discussão. Vários acionistas se manifestaram favoravelmen
te. Encaminhando a votação, declarou o presidente que achava pró-(N. 6.043-22-4-39-4704)



— Francisco de Leonardo Truda. — José .Moreira Bastos. — José
Mendes de Oliveira Castro. — Fernando Pessóa de Queiroz. —
José Elpidio Gondim. — João Pessoa de Melo. — Frederico Ra-
dler de Aquino Junior. — José Raphael Cavalcanti. — José Ra-
phael Cavalcanti por seus filhos impuberes: Anna Virginia Porto
Cavalcanti e Carlos" Bartholomeu Porto Cavalcanti. — Lauro Pi-
nheiro Guimarães. — Antonio Lacerda de Menezes. — Celina da
Silva Schechner. — Coaracy de Medeiros. — Francisco Magalhães
Castro. — Sebastião Mendes Brito. — Olhou Lynch Bezerra e&
Melo. — Alexandre Aboud. — Frederico Raldcr de Aquino. —
Bartholomeu Anacleto do Nascimento. — Osmar Ralder de Aquino.
— Jael Pinheiro de Oliveira Lima. — Laury Antunes Conceição.
— Luiz Severiano Ribeiro. — Joaquim Lima Castro. — Oswaldo
Mota e Silva.
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prio no caso que, aprovada a indicação, fosse ela enviada a Diretoria..
Esta, justificando-a, a enviaria ao Conselho Fiscal, na forma da lei
e dos Estatutos, para que, a respeito desse aquele o seu parecer. Em
seguida, a assembléia geral, devidamente convocada se pronunciaria
em definitivo, procedendo-se depois disto às demais formalidades
legais. Com este aditamento, punha a votos a indicação, o que foi
feito, sendo unanimemente aprovada. Adiantou o presidente que, na
forma do deliberado pela assembléia, estava aprovada, em princípio,
a idéia de aumento do capital social. Remeteria, como acima dito, a
indicação para a Diretoria. Esta preencheria as formalidades legais,
pronunciando-se a seguir a assembléia geral, quando 	 convocada,
mandando que nesta fosse inserido o teor da dita indicação.
A seguir, com a palavra o dr. Bartolonieu Anacleto, foi dito que por
si e seus companheiros de Diretoria agradecia, as honrosas re-
ferências do sr. Presidente desta assembléia e as demonstrações
de confiança do acionista dr. Manuel Mendes Batista da Silva,
CUJO valor pessoal o prestígio moral, a que se juntou a confian-
ça dos demais acionistas, tanto nos abriram caminho ao sucesso
inaugural da fundação deste Banco. Pedia ao sr. presidente fa-
zer inserir estas suas palavras na presente ata. — Em seguida,
o dr. Leonardo Truda, mencionando que falava por si e demais
membros da Diretoria, declarou que apresentava à deliberação da
assembléia um projeto, segundo o qual , os diretores do Banco fi-
cariam autorizados a subscrever, por este, ações de capital da
sociedade que se vai constituir para fundação e exploração da
grande siderurgia no País, sob apoio da União Federal, que não
só subscreverá parte deste capital, como assegura o dividendo
das ações preferenciais, em que se constituirá parto desse ca-
pital. — Tratando-se de um empreendimento de carater niti-
damente nacional, "que tão de perto se liga aos interesses da nos-
sa coletividade, dotando a Nação de seguro elemento de progresso
à sua economia, o que bem exprime a indicação do dr. Ba-
tista da Silva, temos considerado ser do nosso dever, como o
será de todo brasileiro, a contribuição, que cada um poder dar,
para que se torne etn realidade esse empreendimento. O Banco
Nacional de Descontos (Sociedade Anónima) podo tambem realizar
sua contribuição. — Proponho, pois, que a assembléia autorizo
a Diretoria, sob ratificação de assembléia geral extraordinária, se
isto julgado preciso, subscrever pelo Banco Nacional de Descontos
(Sociedade Anônima) ações do capital daquela sociedade até à
importância de cem contos do réis. — Aceita a proposta pelo
presidente, declarou esto que era com prazer que a submetia à
discussão. Logo apoiada vivamente por todos os presentes, aclean-
tou o presidente que, embora esse apoio, que exprimia" um sen-
timento de confiança que se generalizava por todo o país, sub-
metia a proposta a votos, sendo -.unanimemente aprovada. — Dis-
se, afinal, o presidente que a proposta do acionista se. dr. Leo-
nardo Truda estava aprovada e a Diretoria do Banco autorizada
aquela subscrição. Acrescentou que, não havendo quem mais fi-
zesse uso da palavra, suspendia a sessão, enquanto se lavrava a
presente ata, o que foi feito. — Transcrição: Indicação, apre-
sentada pelo acionista dr. Manuel Mendes Batista da Silva: —
"O progresso que o "Banco Nacional de Descontos" vem regis-
tando, no curto período do menos de dois anos da data da sua
instalação, anima-nos no pensamento de elevar os meios, consis-
tentes em maior capital, que possibilite mais vasta amplitude
às nossas operações. — O País se acha 'em evidente crescimento.
Posto que a guerra, abrangendo hoje mais de um C,ontinennte,
nos haja trazido notória perturbação ao escoamento de alguns dos
nossos produtos, o que, aliás, acertadas medidas do Governo da
República procuram corrigir, todavia, outros sectores econômicos
toem ganho em progresso e novas formas de atividade industrial
se estabelecem em nosso território, operando aquele crescimento.
— A iniciativa do Governo Federal de resolver o problema _do
ferro e aço, pela instalação da siderurgia brasileira, constitue,
só por si, uru índice das nossas possibilidades e uma viva • re-
presentação do que pode ser o País nos seus destinos econômi-
cos. O apelo feito à economia particular já se demonstra a ca-
minho do pleno sucesso, o que significa confiança na orientação
econômica que os próprios poderes públicos se julgam obrigados
a processar, no interesse superior daqueles destinos. — Em face
disto, tomo a iniciativa de propor à presente assembléia o aumen-
to do nosso capital, de cinco mil para dez mil. contos. Sei bem
que nesta reunião do hoje o assunto não pode ser deliberado, por
isso mesmo é que a Indicação, que ora faço, tem antes de tudo
o carater de consulta a uma assembléia que reune grande parte
dos acionistas do Banco, devendo, portanto, constituir matéria de
deliberação para solução posterior, ou seja, o encaminhamento
dessa Indicação ao Conselho Fiscal, seguindo-se as formalidades
legais até a deliberação final do aumento de capital. — Posso
dizer que, tendo ouvido a várias acionistas do nesse Banco, en-
contrei pleno apoio para essa iniciativa, pelo que tenho por se-
guro o sucesso, na hipótese em que se venha deliberar efeti-
vamente sobre o dito aumento de capital. — Fica, pois, o assuh-
to à deliberação dos srs. Acionistas. — Rio de Janeiro, 31 de
março de 1941. — Manoel Mendes Batista da Silva". — Reaberta
a sessão, lida a presente ata, submetida à discussão e a votos, foi
aprovada. — Eu, Marianna de Lorena Moreira Bastos, 2. a secre-
tária, lavrei a presente ata, que assino com o sr. presidente,
o 1.° secretário e demais acionistas presentes. — Rio de Janeiro,
31 de março de 1941. — Joaquim da Silva Peixoto. — Nelson
de Magalhães Porto. — Murianna de Lorena Moreira Bastos. —
Claudino Velloso Borges. — Virginio Velloso Borges. — Alvaro
Ribeiro de Araujo. — F. C. A. .de Barros Barreto. — Alberto
Jorge Crunew_ald da Cunha. — Manoel Mendes Baptista da Silva.

BANCO DO COMÉRCIO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DO BANCO DO
COMÉRCIO EM 14 DE ABRIL DE 1941. — PRESIDENCIA -- DR. M. T.

DE CARVALHO BRITO.

Aos quatorze de abril do ano de mil novecentos e quarenta e
um, nesta Capital, na sede do Banco do Comércio, à rua General
Câmara, n. 8, às 15,45 horas, presentes acionistas representando
37.455 (trinta e sete mil quatrocentos e cinquenta e cinco) ações
de acordo com as assinaturas constantes do livro de presença, o
Dr. M. T. de Carvalho Brito, verificando haver número legal,
assumiu a presidência e declarou instalada a assembléia geral dos
acionistas do Banco do Comércio, convidando para primeiro o se-
gundo secretários, respectivamente, os acionistas Dr. Mucio Conti-
nentino e Francisco, Gonçalves Ferreira. O presidente comunicou
que a assembléia fora devidamente convocada por editais publicados
no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio", edições dos dias 16,
22, 24, 29 e 31 de março último e 5, 7, 9 e 12 do corrente ismés, do
teor seguinte: — Banco do Comércio — Assembléia Geral Ordi-
nária — Convidam-se os Srs. acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, no dia 14 de abril vindouro, às 15,30 ho-
ras, no edifício do Banco, à rua General Câmara, n. 8, para exame
e aprovação das contas do ano do 1940, eleição do Conselho Fiscal
e seus suplentes e deliberar sobre o preenchimento da vaga do Con-
selho de Administração. Acham-a:e desde já à disposição dos Se-
nhores acionistas os documentos mencionados no art. 99 do de-
creto-lei n. 2.627 de 26 de setembro do 1940. Ficam suspensas as
transferências de ações a partir do dia 1 de abril vindouro até à
data da realização da assembléia — Rio de Janeiro, 14 de março do
1941. — M. T. de Carvalho Britto, presidente". Em seguida o 1.0
secretário procedeu à leitura do relatório, balanço. contas e pa-
recer do Conselho Fiscal, já amplamente publicados, os quais
foram pelo presidente submetidos à discussão. Pediu a palavra o
acionista Manuel Gomes Moreira, e, depois de analisar os quadros
comparativos das verbas constantes dos balanços nos últimos seis
anos, disse ,que, congratulando-se calorosamente com a Assembléia
polo processo do Banco do Comércio, propunha um voto do reco-
nhecimento à Diretoria pelo brilhante êxito de sua fecunda admi-
nistração, voto que estendia ao gerente, Sr. Vicente Noronha, pelos
valiosos e notaveis serviços que prestou não somente ao Banco mas
principalmente ao comércio da nossa praça em geral, devendo-se
dar conhecimento desse voto ao Banco do Brasil, de cujo brilhante
funcionalismo proviera o Sr. Noronha. As propostas do Sr. Ma-
nuel Gomes Moreira foram calorosamente recebidas e unanimemente
aprovadas. Pediu novamente a palavra o acionistas, Sr. Manuel Go-
mes Moreira para exaltar o decreto-lei que permitiu, por mais cinco
anos, que os antigos acionistas não brasileiros continuassem no seu
quadro social, fazendo-se nacionalização progressivamente e sem
maiores sacrifícios para os seus interesses. O presidente comuni-
cou à Casa, no sentido do voto do Sr. Gomes Moreira, que seria em
breve convocada nova assembléia extraordinária , para pautar os
estatutos sociais pelo decreto-lei n. 2.627, bem como por aquela
recente deliberação do Governo, destinada a regulamentar a na-
cionalização dos Bancos de depósitos. Nesse sentido podia antecipar !
que a Diretoria proporia a eliminação das sanções dos acionistas
que não convertessem desde já os seus títulos em nominativos, com-
provando a sua nacionalidade brasileira, sanções essas consistentes
em perda de direito de voto e suspensão de pagamento de divi-
dendos. O presidente comunicou que aprovadas as contas, balan-
ços, relatório e parecer do Conselho Fiscal, deveria a Casa elegeis
o Conselho Fiscal, e seus suplentes, hem corno preencher o cargo
vago no Conselho de Administração, servindo a Mesa como escruti-
nadora. Antes da votação declarou o acionista, Dr. Antônio Gomos
Lima, que se absteria de votar. Confeccionadas as cédulas pelos
Srs. acionistas, procedeu-se à eleição e verificou-se o seguinte re-
sultado:

Para membros do Conselho Fiscal, com 1.832 votos:
Dr. Antonio Gomes Lima.
Dr. José Mendes de Oliveira Castro.
Manoel Correia Dias Garcia.

Para suplentes do Conselho Fiscal, com 1.832 votes:
Dr. Octavio Monteiro Reis.

' Desembargador Florencio de Abreu.
Francisco Gonçalves Ferreira.

Para membro do Conselho de Administração, até terminar
o mandato atual, com 1.832 votos:

Dr. Leonel Sauerborin de Azevedo Magalhães.
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Abril de 1941

O presidente proclamou compostos legalmente os Conselhos
Fi scal e de Administração, de acordo com a eleição, propondo ainda
o Sr. Manoel Cionies Moreira que os honorários do 'Conselho Fiscal
fosein, no exercício vindouro, os mesmos do exercício findo, pro-
posta essa que foi aprovada. O presidente agradeceu o compareci-
mento dos Srs. acionistas, e acrescentou que a Administração não
pouparia esforços para que não se interrompesse o ritmo de pro-
presA que em seis anos decuplicou as proporções do Banco do
comércio. Ainda o Sr. presidente formulou um voto de pezar e de
saudade pelo passamento do Sr. Conde Dias Garcia, nobre figura
tão conhecida e tão vinculada ao Banco. Esse voto foi por todos
aprovado. Pediu, finalmente, a palavra, o Sr. Francisco Gonçalves
Ferreira que agradeceu a sua eleição para suplente do Conselho
Fiscal. O presidente declarou que ia suspender a sessão por uma
hora afim cia ser lavrada a presente ata, devendo dela constar que
em todas as votações foram respeitadas as abstenções legais. Ter-
minado aquele prazo, fiz escrever a presente em duas vias, as
quais, sendo reaberta a sessão, foram lidas e aprovadas, pelo que às
assino juntamente com o presidente. segundo secretário e demais
acionistas presentes. — Dr. Mucio Continentino. I.° secretário. —
Dr. M. T. de Carvalho Britto, presidente. — Francisco Gonçalves
Ferreira, 2.° secretário. — Ostcaldo Costa. — Vicente Noronha. —
Dr. Aristides Araujo Ferreira, por si e p. p. de D. Maria Ribeiro
de Andrade Botelho. — Dr. Cincinato Cesar da Silva Braga. —
Dr. Antonio Gomes Lima. — Dr. Antonio Gomes de Avellar Con-
dessa de • Avelar. — Deolinda do Rosario de Avelar Rotim. —
lia Alves Malheiros Relvas. — Julio de Souza Avelar. — Maria
José de Avelar Antunes. — Sophia de Avelar Couto. Vitorino
de Avelar. — Avelar & Companhia p. p. de João Moreira Sanes..
— Walther Moreira Sales. — Dr. Antonio de Andrade Botelho. —
Arthur A. DUbcux. — Arthur de Lacerda Pinheiro. — Manoel Go-
mes Moreira.

c,	 (N. 6.063 -- 22-1-941	 128$5)

COMPANHIA ALIANÇA INDUSTRIAL

BELATúRIO A SER APRESENSADO Á ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA. CONVOCADA
PARA O DIA 28 DE P.;RIL DE 1941

Srs. Acionistas.

É com satisfação que vimos desoorigar-nos perante vós do dever
qu nos impõem a lei sobre as sociedades por ações e os estatutos
de nossa Companhia.	 •

Apresentando-vos, em cumprimento desses imperativos, o relato
dos atos da administração e das operações realizadas no exercício do
ano passado, julgamos conveniente prestar-vos informações lambem
sobre a gestão social nos anos anteri _ires, desde 1937, quando foi pu-
blicado o último relatório sobre os negócios da empresa, muito em-
bora já tenhais aprovado plenamente, em vossa reunião . extraordi-
vária de 12 de novembro ds 1940, todos os negócios e operações desse
período.

Atendendo à situação desfavoravel em que se achava, sob o ponta
de vista obreiro, a nossa fábrica, pela sua localização num centro re-
sidencial, em bairro de luxo, onde escasseiava cada vez mais a mão
de obra operária, com prejuizo do trabalho dos maquinismos, da re-
gularidade e do volume e custo da produção, em assembléia geral
extraordinária de 15 de agosto de 1936, autorizastes a diretoria a pro-
ceder à mudança da fábrica para local mais apropriado, com a facul-
dade de vender os maquinismos que julgassemos disponiveis e cs
li'l'IPTIOS, mediante plano que fosse projetado e executado para • a sua
urbanização e loteamento.

Dos teares de que dispunha a fábrica, só se conseguia fazer tra-
balhar pouco mais da metade, ficando os outros paralizados por falta
de operários.

Em obediência a essa resolução dos sennores acionistas e à au-
torização paralelamente outorgada pelos senhores debenturistas em
reunião de 22 de agosto de t936, devidamente homologada pelo juizo
competente, levantou-se uma planta geral da propriedade nas Laran-
jeiras e projetou-se a "Cidade Jardim Laranjeiras", cujas obras de
arruamento e loteação foram atacadas prontamente.

Ao mesmo tempo deu-se início à venda dos maquinismos dispo-
uiveis, procedeu-se à demolição da; casas Operárias e, em seguida,
começou-se a dos edifícios da fábrica.

Na execução do plano de loteamento, em vias de conclusão com a
entrega já feita de- quasi todas as -ruas à Prefeitura Municipal e as
restantes a serem entregues nos próximos meses, foram abertas e cal-
çadas a paralelepípedos, sob base de macadame, com as juntas tomadas
a asfalto betuminoso, meios-fios apiecados, rua se praças numa ex-
tensão de 4.800 metros, abrangendo uma área de 55.517 metros qua-
drados. Todas elas, com urna completa rede de águas pluviais, são
eervidas por canalização de água petavel e atravessadas pelos con-
dutos telefónicos da Companhia Telefónica Brasileira. Do ponto ter-
minal da rua central, prolongamento da rua General Glieério, deverá
-partir o tunel Aliança, cuja abertura está incluida nas obras mun'-.
ciriais a serem executadas neste triênio, devendo ser iniciadas ainda
este ano, conforme declaraçÕes oficiais, publicadas na imprensa local.
E ,..!e tune) ligará Laranjeiraa a Botafogo e à zona Sul da Cidade.

Do loteamento resultaram 428 lot es, com a área, em média, acinte
360 metros quadrados, mínimo regulamentar municipal. Desses já

;1: y negociados, mediante escrituras públicas de promessa do venda,

92 lotes no valor total de S.304:0)08000, tendo-se recebido já por,
conta 2.747:8008060.

Na execução dos trabalhos de urbanização e loteamento da "Cl-,
dado Jardim Laranjeiras", demolição de casas e edifícios -da fábrica.,
havia-se gasto até o fim do ano passado 3.825:0008000 e nas obras
congêneres na "Vila Maria Teresa", na Estaçãc de. Marechal Hermes,
434 :6278700.

Em indenização aos operários dispensados, em conformidade coin
os preceitos da avançadissima legislação trabalhista pátria, teve-se
que dispender 768:3008900.

Para execução do programa traçado e o financiamento de todas
essas obras, teve a nossa empresa que recorrer ao crédito e, devida-
mente autorizada pela resolução avovada pelos senhores acionistas.
em assembléia geral extraordinária realizada a 12 de outubro de 1938,
levantou, em nome do seu Presidente, por escritura de 24 desse mesmo
mês, um empréstimo, no Banco do Brasil, desta praça, e outro, mais
tarde, em 24 de novembro de 1938, aquele prorrogado por escritura
de 31 de outubro de 1939, escrituras essas aprovadas e ratificadas
pelos senhores acionistas em assemoléia reunida em 4 de dezembro
de 1939.

Não será demais frizar que, com aqueles empréstimos, o Banco
beneficiou em primeiro plano a Cidade, Por que as obras realizadaa
constituem melhoramentos urbanos, que aproveitam mais à comu-
nidade carioca do que aos interesses patrimoniais da Companhia e ne-
nhum outro auxílio ou subsídio, de qualquer natureza, obteve esta dos
poderes públicos para a sua execução, tendo arcado com todos os
onus e despesas, inclusive emolumentos e outros impostas e taxas,
relativos às licenças para todas as obras.

Quanto à mudança da fábrica para local arequado, com o apro-
veitamento do conjunto mais novo de seu maquinismo, ainda não foi
possivel efetivar-se esta parte do programa que traçastes, e achamas
oportuno vender o restante da maquirlária, o que nos pareceu melhor
em virtude da precaríssima situação do mercado de tecidos.

Na impossibilidade de conseguir um aparelhamento perfeito o
completo-para a instalação da nova moderna fábrica, a diretoria re-
solveu, diante da situação mundial, na iminência da guerra, defla-
grada em setembro de 1939 e em plena devastação na Eurofia, adiar
para melhores tempos a instalação da nova fábrica.

Empréstimos por debéntures

Os títulos do empréstimo da segunda série, no total de réis
5.000:0008000 foram resga t ados e dos 'da primeira série, cuja e/Ws-
são foi de 7.000:0008000. achavam-se em circulação cru 31 de de-
zembro de 1940, 5.296:2008000, havendo sido pagos títulos no valor
de 1.703:8008000.

Dividendos

Como se depreende dos Lermos-deste relatório, a nossa C.)mp-mh-a
tem a sua fabricação em declínio desde 1937 e paralizada desde o ano
passado, por força mesmo do cumprimenta da resolução dos senherss
acionistas, na assembléia de 15 de agosto de 1936.

Os seus balanços teem. pois, feehado com nrejuizos, que mon-
tavam, em 31 de dezembro ,Se ano passado a 3.769 :?5i270. Nenhum
dividendo há, pois, sido pos s .vel distribuir nesse período

Pessoal e encargos sociais

O nosso operariado, que era de cesta de 3.001 pessoas entre homens
mulheres e menores de ambos os sextos foi reduzido pouco a p01.1C0 a
medida que se paralizavam as máquinas e hoje, praticamente, a Com-
panhia não tem mais operários. A dispensa do pessoal se processou
sem atritos, desobrigando-se esta sociedade ,dos encargos legais, a
contento de todos os interessados.

É com grande satisfação que proclamamos este resultado que
muito vos deve contentar.

Nas indenizações devidas e pagas ao pessoal da Companhia foi
aplicada até o presente a intortância de 768:3008900, já menciona-
da em outro tópico deste relatório. Os poucos funcionários e obrti-
ros que ainda prestam o seu concurso às atividades sociais, vem
desempenhando os seus deveres com dedicação e zelo, tornando-se
por isso dignos do nosso reconhecimento.

Conselho Fiscal

De acordo com os preceitos legais, tendes de eleger o .s membros
efetivos e suplentes do Conselho Fiscal, fixando-lhes a respectiva
remuneração.

Aos senhores membros do Conselho Fiscal que terminaram
mandato apresentamos em nosso nome e da diretoria agradecimen-
tos cordiais pela cooperação que devotadamente prestaram à admi-
nistração da Companhia.

Impostos

Esta empresa. não obstante se achar com os seus trabalhos fa-
bris em escala reduzida e caminhando francamente para a comple-
ta paralização atual, contribuiu para a receita pública, nos anos abai-
xo, com as seguintes importâncias:

1937
Imp. federais e municipais 	  i&8:055$200
Tm"). de vendas mercantis 	 	  115:0558000 223:1108200
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1938
Imp. municipais e federais 	
Imp. de vendas mercantis 	

1939
Imp. • municipais e federais 	
Irnp. de vendas mercantis 	

1940
Inip. municipais e federais 	
Imp. de vendas mercantis 	

1.348:8318500

Transferências de ações
Registaram-se as seguintes:

1937
Compra e venda — 26 termos com 	
Alvará (sucessão) — 8 termos com
Caução — 1 termo com 	
Restitnição caução — 2 termos com 	

1938
Compra e venda — 39 termos com 	 	 1.146 113 ações
Alvará (sucessão) — 9 termos com 	 	 233 113
Caução — 5 termos com 	  38.587 23
Restituição caução — 1 termo com 	 	 100

1939
Compra e venda — 16 termos com
Alvará (sucessão) — 6 termos com 	
r.aução — 1 termo com 	
Restituição caução — 	

1940
Compra e venda	 4 termos com 	 	 429 213 ações
Alvará (sucessão) — 8 termos com 	 	 doo
Caução — 1 termo com 	 	 100
Restituição caução — 1 termo com 	 	 100

Conclusão

Estas são as informações que achamos conveniente vos prestar so-
bre os negócios sociais e os atos da administração da Compinhia no
período referido.

Para quaisquer outras que desejardes estamos ao vosso inteiro
dispor. -- Severino Pereira da Silvo, presidente.

BALANÇO GERAL ENI 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativa
Disponivel:

Adiantamentos 	 	 21:2798000 .
Bancos Diversos 	 	 5:9578500
Caixa 	 	 59:8308500
Caixa da Fábrica 	 	 1:5498000	 91 :G16$000

Realizavel:

Títulos de ri/propriedade 	 	 25:8418000
Devedores Diverso  • 	 5.302:2108640*
Almoxarifado 	 	 175 :7938000

	
5.503:8148640

Inl(AUlizado:
	 ••n

Edifícios em demolição 	
	

1.494:1468500
Móveis & Utensílios 	

	
20:0008000

Material rodante 	
	

90:0008000
Maquinismos 	

	
205:0008000	 , 1.809:1168500

Contas de compensação:
Caução da Diretoria 	 	 100:0008000
Prefeitura Municipal 	 	 6008000
Contrato de construção 	 	 305 :0008000

	
405:6008000

Realizavel a longo prazo:
Cessão 	 	 3.950:0008000- 
Cidade Jardim Laranjeiras "Promi-

tentes compradores" 	  - 5.556:9678100
Cidade Jardim Laranjeiras "Edifí-

cios e casas em construção" 	 251 :2508000
Cidade Jardim Maria Teresa 	 	 431:627$700 10.192:8148800

De resultado pendente:'
Depósitos judiciais 	

	
65:2278800

Terrenos Laranjeiras 	  22.068:8448660 22.134:0728160

40.137:1248400

Passivo
Não exigivel:

Capital 	  12.000:0008000
Fundo de reserva 	

	 40:7648500
Reserva para dividendos 	

	
180:0008000 	12.220:7618500

Exigivel:

Credores Piversos 	
	

9:842:4568350
Bancos Diversos 	

	
3.992:9478950

Empréstimo por Obrigações ao Por-
tador 	

	 5.296:2008000
Dividendos 	

	
3:9308900

Letras a pagar 	
	 69:9718000

Impostos a pagar 	
	

4838700

Contas de compensação:

Ações caucionadas 	
	 100:0008000

Títulos caucionados 	
	 6008000

Contrato de construção 	
	

305:0008000

Conta de regularização:

Cidade Jardim Laranjeiras "Vendas prometidas"

ComPaPhia Alainça Industrial. — Sevaria° Perèira da Silva, pre-.
sidente. — Cincinato Casar de Gusmão, .contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, EM 31-12-40

Almoxarifado 	
Aluguéis 	
Ambulatório 	
Conservação da fábrica 	
Despesas gerais 	
Energia elétrica 	
Estampilhas de consumo 	
Estampilhas de V Mercantis 	
Férias 	
Caixa -da Fábrica 	
nrete e carretos 	
Gratificações 	
Honorários cia diretoria 	
Impostos e licenças 	
Indenizações 	
Juros e descontos 	
Juros e debêntures 	
Material rodante — der reciação 	
Móveis e. utensílios 	
Ordenado 	
Pensionistas e aposentados 	
Salários 	
Seguros 	
Selos e estampilhas 	
Transportes 	

1.312:6578200

Descontos em faturas 	
	

4:6088200
Créche 	

Produtos 	
Maquinismos — lucro nesta c/ 	 	

756:3988600
329:6678000

988400

Cidade Jardim Laranjeiras — lucro cessante — pré-

	

juizo n/balanço, em virtude da paralização das Fá- 	
221:8858000bricas, para loteamento dos terreno,: 	

1.312:6578200

Companhia Aliança Industrial — Severino Pereira da Silva, pre-
sidente. — Cincinato Casar de Gusmão, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O conselho fiscal da Conip.nhia Aliança Industrial, havendo
procedido, de acordo com as disposições legais e estatutárias, ao
exame do relatório da diretoria, balanço e conta p da sociedade, re-
ferentes ao exercício de 1940, e verificado sua perfeita exatidão e
conformidade com a escrituração e documentos de contabilidade, é
de parecer que sejam aprovados pelos senhores acionistas os men-
cionados relatório, balanço, contas e todos os atos da administração
social no exercício relativo ao ano passado.

Acompanhando de perto o esforço dispenclido pela diretoria na
realização do programa que lhe fora traçado pelas resoluções da as-
sembléia geral de 15 de agosto de 1936 sobro a retirada da fábrica
do bairro das Laranjeiras e urbanização do seus terrenos nes.ze
cal, cujas obras vultosas e caras já se acham quasi concluidas. já
tendo sido igualmente vendida quasi toda a maquinária da fábrica,
a preços compensadores, este conselho manifesta os seus aplauso!
à administração e propõe à assembléia dos senhores acionistas quo
seja' aprovado um voto do louvor à mesma, especialmente ao sex14'

165:4398600
449:2778500 614:7178[00

96:8821600
250:7158600 317:598$20

28:8068000
134:6008000 163:4068000

2.276 113 ações
305
100

36.100

1T

930 213
41 113

100

ações
.11

11

19.205:9998900

405:8008000

8.304:7608000

40.137:1218100

44:2798200
2:4008000

1468600
1398900

345:2518800
19:6308800

1 :3008000
56 :0008000
40:0308000
4:8988700

6068900
12:8838400
97:5008000
17 :0248100

423:300$900
65:7818000

6:0488000
44 :0008000
26:1658000
76:6658000 ..

5:8108000
23:0568500

6898000
19:3328600
9 :7118500
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infatigavel presidente, Sr. Severino Pereira da Silva, cuja operdsi-
dado omnímoda eonsitue uma garantia à breve renovação desta
empresa e ao reatamento de sua proficua atividade textil no parque
industrial carioca.

Somente devido a circunstâncias superiores, oriundas da situa-
çãn mundial e da guerra* deflagrada no último quadrimestre de 1939,
Más já em franca ebulição desde o ano de 1337, é otic não se poude
levar avante a parte daquele programa, referente à instalação da
fabrica, com maquinismos novos, em Campo Grande, onde fora lan-
çada a pedra fundamental do edifício a ser conStruido para esse fim.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1941. — O conselho fiscal da
Companhia Aliança Industrial — Dr. Alvaro Miranda. — Anto-
nio Paulino de Carvalho. — Dedclecio Gonçalves de Melo.

(N — 6.068 — 22-4-941 — 561$0.)

LABORATÓRIO FARMACÊUTICO GONZAGA à. A.

Estatutos aprovados em assembléia geral de constituição definitiva de
31 de agosto de 1939 e enquadrados nos moldes do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26-9-940, com sede à rua Machado Coelho n. 72, loja,
Distrito Federal.

CAPITULO I

DO NOME, SEDE, CAPITAL, FINS E DURAÇÃO

Art. 1.0 . Sob a denominação de "Laboratório Farmacêutico
Gonzaga S. A., em que se transforma a Sociedade Mercantil de Res-
ponsabilidade Solidária, Souza & Brito, com sede à rua Machado
Coelho, 72-loja, nesta cidade do Rio de Janeiro, cujo contrato foi
arquivado no Departamento Nacional da Indústria e Comércio na
data de 28-6-923 sob n. 91.900 e alterado sob n. 126.965 de 19-6-933
inscrita no Livro de Firmas do Registo do Comércio sob n. 39.917,
do 9-7-923, fica constituiria uma sociedade anónima, com capital
aumentado de 300:000$000 (trezentos contos de reis), dividido em
600 (seiscitntas) ações ao portador do valor nominal de 500$000
(quinhentos mil réis) cada unia, integralizadas da seguinte forma:
formados pelo capital e lucros dos sócios da sociedade transformada
conforme o balanço encerrado- em 27 de agosto de 1939 e conta
do laudo de avaliação de 29 de agosto de 1939, assim distribuidos:
145:000$000 (cento e quarenta e cinco contos de réis) para o sócio
Augusto Paulino de Brito, representados pela sua quota na socie-
dade cio mercadorias, etc., no valor de 45:000$000 (quarenta e cinco
contos cio réis) e mais a sua quota de capital no valor de 100:0004000
(cem contos de réis); e 145:000$000 (cento e quarenta e cinco contos
cio réis) para o sócio Reinaldo Simões de Souza, perfazendo assim
o total de 290:00(4000 (duzentos e noventa contos de réis) e, os
restantes 10:000000 (dez contos de reis) realizados em dinheiro
vAos subscritores do capital como consta da lista de subscrição.

Art. 2°. A sociedade, na qualidade de continuadora da Socie-
dade Mercantil de Responsabilidade Solidária, Souza & Brito, à qual
sucede em todos os seus direitos e obrigações, em virtude desta
transformação, tona por fim explorar a indústria e comércio de pro-
dutos químicos, biológicos, farmacêuticos e de perfumarias, artigos
do toucador e correlatas, de fabrico próprio; assumirá a respon-
sabilidade de todo o ativo e passivo, investindo-se no acervo da
anterior sociedade, seus direitos, obrigações, onus e vantagens,
de modo que, não haja solução cie continuidade nos negócios da firma
transformada, Souza &, Brito.

I°. O prazo de duração da sociedade será de cincoenta anos,.
terminando sempre o ano social no dia 31 de dezembro de cada ano.

§ 2°. A sociedade poderá estabelecer filiais, agências ou sucursais
onde lhe convier, no Brasil ou no estrangeiro.

§ 3°. A sociedade tem por fim explorar a indústria e o comércio
de produtos químicos, biológicos, farmacêuticos, perfumarias e artigos
de lote-atice- e correlatos de fabrico próprio.

CAPITULO II

DA ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 4°. A sociedade será administrada por uma diretotia
composta de três membros, sendo um presidente, uni diretor-técnico
e um gerente eleito pela asembléia'geral por -maioria de votos.

Parágrafo único. O mandato dos diretores durará por seis anos,
podendo ser reeleitos.

Art. 5°. Se algum diretor falecer, renunciar, ou abandonar por
leais de 30 dias o seu cargo, convocar-se-á imediatamente a asem-
bl ia geral, para se reunir dentro de 30 dias para prover o lugar
vago.

Parágrafo único. O diretor que for eleito para substituir outro,
exPrecrá o seu mandato pelo tempo que faltava ao substituido.

Art. 6°. Os diretores eleitos deverão antes de entrar em exer-
cício, depositar uma caução de 15 ações, que ficarão inalienaveis até
expirar o seu mandato e aprovação de suas contas.

§ 1 0 . Se a caução não for prestada dentro de 30 dias da data
da nomeação, presumir-se-á que o nomeado não aceitou o cargo.

§ 2°. Cada diretor perceberá, os honorários que lhe for fixado
pela Assembléia Geral.

Art. • 7°. A diretoria representa ativa e passivamente a sociedade
e tem mandato pleno para deliberar sobre Mos os negócios da mesma
dentro dos limites destes estatutos e da lei, devendo os seus diretores
empregar no exercício de suas funções, tanto no interesse da socie-
dade, como no biem público, a diligência que todo homem ativo
e probo costuma empregar, na administração de seus próprios
negócios.

§ 1°. E' tambem defeso aos diretores, tomar empréstimos' à
sociedade, sem prévia autorização da Assembléia Geral.

§ 2°. Os diretores não são pessoalmente responsaveis pelas
obrigações que contrairem em nome da sociedade em virtude de ato
regular de gestão.

§ 3°. Respondem, porem, civilmente, pelos prejuizos que cau-
sarem dentro de suas atribuições, com culpa ou dolo, e com violação
da lei e dos estatutos.

Art. 8°. Compete ainda à diretoria as seguintes atribuições:
a) gerir e desenvolvér os negócios da sociedade, promovendo

todos os meios adequados a esse fim, realizando operações de cré-
dito, e imoveis, independente do autorização da Assembléia Geral;

b) fiscalizar todo o serviço, dirigir a escrituração, nomear,
demitir e suspender empregados, fixar e alterar os seus vencimentos,
expedir regulamentos e instruções e praticar todos os atos inerentes
aos interesses sociais;

c) as deliberações da diretoria serão tomadas por maioria
de votos e em caso de empate, decidirá o presidente pelo voto
de qualidade, que neste caso terá direito a dois votos.

Art. 9°. O presidente é a primeira autoridade da sociedade
e o seu orgão representativo perante os poderes públicos ou qualquer
autoridade com direito de delegar as suas funções dentro dos limites
prescritos na legislação em vigor e nestes Estatutos.

Compete-lhe privativamente:
a) representar a sociedade e a diretoria em juizo e fora dele ativa
e passivamente;

b) presidir com direito de voto as reuniões da diretoria e desem-
patar pelo voto de qualidade;

c) instalar as reuniões das Assembléias Gerais, convocar as
mesmas Asembléias;

d) executar e fazer executar fielmente as decisões da diretoria
e as das Assembléias Gerais, assim como os estatutos, regulamentos
e instruções;

e) assinar os contratos aprovados pela diretoria, os balanços
e balancetes, os aceites e endossos de títulos, as fianças o termos
de responsabilidade, as escrituras de compra e venda ou hipoteca
de bens imoveis, as procurações, os cheques sobre os bancos, ordens
de pagamentos e todos os documentos de importância;

f) os certificados de ações, ou as ações definitivas quando
se emitirem, serão assinados pelo presidente com o diretor-gerente;

g) ter sob sua guarda todos os valores da sociedade, acumulando
as funções de caixa e assim superintendendo os serviços de tesou-
reiro;

h) efetuar os recebimentos em dinheiro, ou valores corres-
pondentes, assinando os respectivos recibos e efetuar os pagamentos.

Art. 10. Ao diretor-gerente compete:
a) superintender todos os serviços internos da sociedade, zelando

pela sua boa marcha e regularidade. dirigindo .os ernpregados e mar-
cando-lhes as respectivas atribuições e levando ao conhecimento
dos demais_diretores quaisquer irregularidades ou dificuldades que
não possa pessoalmente remover;

b) representar ao presidente a conveniência da demissão ou
admitir, promover empregados conforme as necessidades do serviço,
e desempenhar quaisquer comissões que lhe 'sejam cometidas.

Art.11. O diretor-técnico só poderá ser acionista e OITI farma-
cêutico diplomado e legalmente habilitado, na forma da lei n. 20.377,
de 1931; e a ele especialmente compete:

a) assumir toda a responsabilidade profissional sobre os _pro-
dutos ou preparados do laboratório da sociedade;

b) dirigir, orientar e fiscalizar todos os serviços do labora-
tório;

c) representar a sociedade perante a Divisão de Saude Pública
do Departamento Nacional de Saude e no Departamento Nacional da
Propriedade Industrial, sempre que seja necessária a manifestação
do técnica profissional.

Art. 12.Ao Conselho Fiscal incumbe, alem do pleno exercício
que a lei lhe confere das funções a seu cargo, o dever de dar o seu
parecer sobre qualquer negócio que a diretoria julgue conveniente
submeter à sua apreciação, incumbindo-se ainda:

a) examinar em qualquer tempo pelo menos de três em três
meses, os livros e papeis da sociedade o estado da caixa e da carteira,
devendo os diretores ou liquidantes fornecer-lhes as informações
solicitadas;

b) lavrar no livro de "Ata e Pareceres do Conselho Fiscal", o
resultado do exame realizado na forma da alínea a deste artig.);

c) apresentar à assembléia geral ordinária, parecer sobre os
negócios e as operações sociais do exercício em que servirem, tomando
por -base o inventário, o balanço e as contas das diretor3s;

d) denunciar os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, su-
gerindo as medidas que reputarem uteis a sociedade:

e) praticar durante o período da liquidação da sociedade os atos
que se referem as alíneas anteriores, tendo em mira as disposições
especiais que regulam a liquidação;
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Parágrafo único. Os fiscais poderão escolher para assisti-los no
exame dos livros do inventário do balanço e das contas, perito-conta-
dor, legalmente habilitado, cujos honorários serão fixados pela assem-
bléia geral.

Art. 13. A responsabilidade dos fiscais por atos ou fatos li-
gados ao cumprimento de seus deeres obedece às regras que definem
a responsabilidade dos diretores.

§ 1.° As atribuições e poderes conferidos pela lei ao conselho
fiscal não poderão ser outorgados a outro orgão da sociedade;

§ 2.0 A. remuneração dos membros do conselho fiscal será fixada
anualmente, pela assembléia geral ordinária que os eleger, e asse-
gurado aos acionistas dissidentes, que representarem um quinto ou
mais do capital social, o direito de eleger separadamente, um dos
membros do conselho fiscal e o respectivo suplente. Não podem ser
eleitos para o conselho fiscal os empregados da sociedade os parentes
dos diretores até o 30 grau e os que se acharem em condições pre-
vistas no parágrafo 4.° do art. 116 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

CAPITULO III

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 14. Até o fim de abril de cada ano, reunir-se-a a assem-
bléia geral ordinária, afim de conhecer o estado dos negócios da so-
ciedade, conhecer as contas, balanços e relatórios da diretoria, dis-
cutir e votar o parecer do conselho fiscal, eleger os diretores em caso
do vaga ou terminação do mandato, eleger os membros do conselho
fiscal e seus suplentes, fixar os vencimentos dos diretores e membros
do conselho fiscal e examinar a situação da sociedade.

1P As deliberações das assembléias gerais serão tomadas por
maioria do votos, representando cada ação, um voto;

§ 2.0 Para que os acionistas tenham assento às assembléias ge-
rais, nelas tomando parte, terão de fazer o efetivo depósito de suas
ações na sede social até a éspera da assembléia. Desse depósito se lhes
dará recibo;

§ 3.0 A convocação das assembléias gerais ordinárias, será feita
com a antecedência de trinta dias pelo menos; antes da data mareada
para a realização da ssensbléia gerl ordinária, a diretoria comu-
nicará por anúncios publicados por três vezes no mínimo no orgão
oficial da união e em outro jornal de grande circulação, os convites e
a ordem do dia da assembléia e o local e a hora da reunião.

Art. 15. A convocação das assembléias gerais extraordinárias
que se reunirão sempre que for necessário, em prime i ra ou segunda
convocação com a presença de acionistas que representem dois terços
no mínimo do capital, com direito de voto, instalando-se, todavia em
3.a com qualquer número.

As deliberações da assembléia geral, ressalvadas as exceções
previstas na lei, são tomadas por maioria absoluta de votos, não se
computando os votos em branco, sendo entretanto necessária a apro-
vação dos acionistas que representem metade do mínimo do capital
com direito de voto para a deliberação sobre a ordem do dia.

A assembléia geral tem poder para resolver todos os negócios
da sociedade, tomar quaisquer decisões e deliberar, aprovar e rati-
ficar todos os atos que interessam à sociedade. Não lhe é, porem,
permitido mudar ou transformar o objeto essencial da sociedade, ou
firam os direitos e as garantias . individuais dos acionistas, e ainda
qualquer resolução contrária à lei ou aos estatutos.

Parágrafo único. As assembléias gerais extraordinárias não po-
derão deliberar sinão sobre o objeto da sua convocação.

Art.16. Para que uma assembléia geral legalmente se constitua,
é necessário que o número do acionistas seja observado de acordo
com o que prescreve o art. 15 destes Estatutos.

CAPITULO IV

DOS LUCROS, DIVIDENDOS B . RESERVAS

Art. 17. Os lucros líquidos verificados por balanço que se
procederá no dia 31 de dezembro de cada ano, serão distribuidos pela
seguinte forma:

5 %, para fundo de Reserva, destinado a assegurar a integri-
dade do capital; esta dedução deixará de ser obrigatória logo que o
Fundo do Reserva atinga a 20 % (vinte por cento) do capital social
que será reintegrado quando sofrer diminuição;

25 %, para Fundo de Reserva Especial que não deverá ultrapassar
a cifra do capital social;

30 %, para gratificações aos diretores a juizo da Assembléia Ge-
ral, desde que a percentagem destinada aos acionistas produza um
dividente de 6 % ao ano no mínimo;

10 %, para gratificação aos auxiliares que o merecem, a juizo
da diretoria;

30 %, de dividendos aos acionistas, cujo pagamento se efetuará
30 dias a partir da data da ássembléia que aprovar o. balanço.

§ I.° Se não se distribuirem gratificações aos diretores ou aos
auxiliares, ou se elas não absorerem as percentagens estabelecidas,
essas percentagens ou os seus respectivos saldo, reverterão à conta
(te Fundo de Reserva Especial.

§ 2.0 Quando os Fundos de Reserva, acima estabelecidos, tive-
rem atingido o valor do capital, a assembléia geral deliberará sobre
a aplicação (pio, deverão ter as percentagens a eles destinados, na
conformidade do § 2.° do art, 130 do decreto -lei n. 2.621 de 26-9-940.

•- -

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. Estes estatutos só poderão ser reformados pela von-
tade expressa da maioria, em assembléia geral extraordinária, espe-
cialmente para esse fim convocada e se instalará com um número de
acionistas representando o capital social nos termos do art. 15 destes
estatutos.

Art. 19. Em todos os casos omissos nestes etatutos serão in-
vocado sos decretos-leis ns. 434 e 4 de julho de 1891 e 2.627 de 26 de
setembro de 1940, e leis referentes a estes Institutos pelas quais re-
ger-se-ão.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1941. — Reinaldo Simões de Souza,
— Augusto Paulino de Brat°. — José Bonifacio Guerra Maio. —
Antonio Barreto de Souza Sombra. — Avelino José de Sá Pomar. —
Francisco Rodrigues Eiras. — Francisco Macedo da Fonseca Galeão. —
Herminia Rebouças Gaivão. — Manoel Alves Martins. — Piedade Fi-
gueira. —.José Rodrigues de Almeida.

Reconheço as firmas retro Reinaldo Simões de Souza, Augusto
Pauline de Britto e José Bonifacio Guerra Maio. — Rio de Janeiro, 22
do abril do 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade. —
Eduardo Carneiro de Mendonça.

Reconheço as firmas: Antonio Barreto de Souza Sombra, Avelino
José de Sá Pomar, Francisco Rodrigues Eiras, Francisco Macedo
Fonseca Gaivão, Ilerminia Rebouças Gaivão, Manoel Alves Martins,
Piedade Figueira e José Rodrigues do Almeida. — Rio de Janeiro, 22
de abril de 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade. —
Eduardo Carneiro de Mendonça.

(N. 5.539 — 22-4-41 — 377$1).

COMPANHIA ENERGIA ELÉTRICA DA BAIA

RELATÓRI.0 DA DIRETnni

' Senhores Acionistas:

Em obediencia ao disposto na lei e nos estatutos da Companhia,
estames trazendo ao vosso conhecimento e submetendo ao vosso exa-
me o nosso relatório concernente ao exercício terminado em 31 de
dezembro de 1940, o Balanço Geral encerrado no mesmo dia, Demons-
tração da Conta "Lucros e Perdas" e o respectivo parecer de Gonselho
Fiscal. •

A conta Capital Fixo", representando terrenos, prédios, cquioa-
mento e outros bens, atingiu, em 31 de dezeinisro de 1940 a
143.562:780500, notando-se um aumento de 2.697:051$00 cai re-
lação ao ano anterior. Este aumento e líquido, já tendo sido deduzida
a importância de cerct de 477 centos correspondente ao valor das re-
tiradas de material que se fizeram necessárias no correr do ano.

Os aumentos na conta "Capital Fixo" te devem a novas instalações
para geração de energia elétrica, extensões de linhas para atender a
noves consumidores de energia e assinantes de telefone, assini como
a diversos melhoramentos fetos nas instalações existentes, no in-
tuito de melhor servir aos nossos clientes. Dentre estas instalações,
convem destacar a construção de um acréscimo arnovivel na barrageiii
permitindo acumular mais 32.000.000 metros cúbicos dagua no re-
servatório, ou seja um aumento de 56 % na capacidade de armazena-
gem util, obra essa autorizada pelo Decreto Federal a. 5.256 de
14 de fevereiro de 1940, conforme mencionado no relatório de 15)39;
e a compra e instalação de um grupo turbo-gerador termo-elétrico de
1.500 KW na Usina de Preguiça.

,É pertinente assinalar que nos primeiros dias de março de 1940
foram registadas grandes chuvas ao longo do curso dos rios Para-
guassú e Jaculpe, as quais ocasionaram a inundação parcial das ci-
dades de Cachoeira e São Fclix, daí resultando excessiva descarga
dagua que atingiu o nivel de 3,76 metros acima da crista da barra-
gem de Bananeiras e uma erosão no leito do rio próximo do pé da bar-
ragem, produzindo uma granem excavação de cerca do 1.700 metros
cúbicos. Em .agosto de 1940 iniciou a Companhia os reparos neces-
sários, os quais ficarão terminados em principios deste ano.

A impei-Lancia de 1.965:515$300, mencionada no balanço geral
anexo como devida pelo Governo e Municipalidades, novamente acusa
um aumento sobre as importáncias devidas no fim do ano anterior.
Ocorreu esse aumento nas contas do Estado da Baia e da Cidade do
Salvador, os quais só puderam liquidar em parte as contas relativas
a serviços prestados em 1940.

Em lace da sua situação financeira, não foi possivel à Compa-
nhia, no ano em revista, como aliás, desde a sus organização, distri-
buir aos acionistas qualquer dividendo.

No decorrer do ano transacto foram promulgados diversos decre-
tos-leis federais de interesse para ás empresas de eletricidade. Dentre
eles merecem especial menção os seguintes: decreto-lei n. 2.059, quo
permitiu às empresas hidro-elétricas, sob certas condições, a amplia-
ção de seus serviços, eliminadas algumas das restrições impostas péla
lei anterior; decreto-lei n. 2.281, que isentou de impostos as em-
presas de eletricidade, salvo as restrições nele expressamente coa-
signadas, sujeitando-se, entretanto, por outro lado, a urna taxa sobre -
a potência concedida ou utilizada; e os decretos-leis as. 2.676 e
2.771, que, entre Outras providências, dando interpretação a dispo-
sições á existonles, dein-min:iram, sob 'graves penalidades, o resta-
belecimento dos preços realmente cobrados pelas empresas hidro-
elétricas na data da promulgação do Código de Aluas. Estes últinns
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diplomas legais ,afetaram sensivelmente as ditas empresas, sendo, en-
tretanto. de esperar que a legislação subsequente venha a permitir

adreão das medidas necessárias à garantia da estabilidade finan-
ceira desses empreendimentos.

Em obediência ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940, que ilispõe sobre as sociedades por ações, a Diretoria está elabo-
rando um projeto de reforma dos estatutos sociais que tem em vista
sujeitar à aprovação dos Srs. Acionistas em Assembléia Geral, a ser
muito em breve convocada para esse fim.

Como de costume, os livres da Companhia foram conferidos du-
rante o ano pela firma de peritos contabilistas Deloitte, Plender,

Sellsas Co., sendo encontrados em ordem.
As relações entre a Companhia e as autoridades federais, esta-

duais e municipais, bem como com a Junta da Caixa de Aposentadcriá
e Pensões e a Diretoria do Sindicato, continuaram satisfatórias, fato
pelo qual somente temos motivos para nos congratular. É tambem
nosso dever manifestar os misses agradecimentos aos funcionários
da Companhia pela lealdade e espirito de cooperação de que deram
provas no desempenho de seus deveres.

São esses, Senhores Acionistas, os fatos mais importantes que
julgamos nesta oportunidade dever trazer à vossa consi4ração. Fi-
camos, porem, inteiramente ao vosso dispor para quaisquer outras
informações que possam ser solicitadas.

Rio de Janeiro, 22 de Março de 1941, - Pela Diretoria: R. W.
Tassie, W. F. Routh, Cesar Rabelo, 1. M. Fernandes, Eugênio Gudin,
Marcelo de Miranda Ribeiro.

BALaNnn nERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Imobilizado:

Capital fixo 	  143.562:7868500
Disponivel:

Caixa 
	

583:5308100
Realizavel em curto piazo:

Obrigações e empréstimos a
receber 	 	 1:5068900

Contas a receber - Consumi-
dores - Geral 	 	 607:1848300

Contas a receber - Governo e
Municipalidades 	 	 1.965:5758300

Contas a 'receber - Diversas 	 	 3.100:957$600
Contas correntes - Diversas 	 	 43:3948000
Materiais em stock 	 	 1 :772 :9388300
Inversões - Diversas 	 	 38:9218000

Contas de resultado pendente:
Pagamentos adiantados 	 	 20:085810G
Depósitos especiais 	 	 2.087:4898100

Contas de compensação 	

Passivo
Não exigivel:

Capital:
Capital em aVres - 550. .000 ações ordinárias

de votar nominal de 1008000 cada 	
	

55.000:0008000
Fundo e reservas:

Fundo para retirada e substi-
tuição de bens	 	 10.162:0778500

Fundo para acidentes e se-
guros 	   95:741$500

•Fundo para contas incobra-
veis 	   645 :2388200

Fundo	 para	 ajuste	 do	 in-
ventário dos materiais em
stock 	   53:170400

Fundo	 para	 pagamento	 de
impostos	 em	 litígio	 	 418:000$000

Fundo de reserva legal 	 515 :2168800 11.889:4538400
-ss

Lucros e perdas 	 6.382:0428100
Exigivel - Curto prazo:

Obrigações	 e	 empréstimos	 a
.pagar 	  77.611:8068100

Contas a pagar 	 529:7738000
Depósitos de consumidores 	 1.793:2118900
Contas correntes - Diversas 	 79:8008900
Impostos acumulados 	 364:3408300
Passivo	 acumulado	 -	 Di-

versos 	   116:3408500 80.495:2728700

Contas de resultado pendente:
Diversas contas em suspenso 	 17:6008000

Contas de compensação 	 1.103:6038500

154.887:9718700

Diretores: - R. 1V. Tassie. - J. M. Fernandes. - W. F. RoutA.
.- Eugenio Gudin. - Cesar Rabello. - Marcello de Miranda Ribeiro.
riontador. - A. N. Cudworth.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "mimos E PERDAS:', ENCERRADA EM 31 Dg
DEZEMBRO DE 1940

Crédito
Receitas operativas:

Departamento de eletricidade 	 18.531:0498700
Departamento de telefone 	 	 4.136 :8688000 22.667 :9178700

Receitas não operativas:
Diversas 	
	

156:7998200
Cancelamento de juros de créditos de terceiros.... 	 5.142:3668000

27.967:0828900

Débito
Saldo devedor do exercício an-

terior 	 	 3.407 :0788000
Despesas gerais 	 	 8.380:2808200
Impostos	 . . 	 	 660:6368900
Juros de créditos de terceiros 	 	 7.233:9028900
Constituição de reservas e fundos

especiais:
Fundo para re-

tirada e substi-
tuição de bens 1.250:0008000

Fundo de re-
serva legal ..	 515:2168800

Fundos de re-
serva - Di-
versos . . . .	 137:920000	 1.903 :142$800 21.585 :040000

Saldo disponivel para o exercício seguinte 	 	 6.382 :0428100

Diretores: - R. W. Tassie. - M. Fernandes. - 1V F. Routh.
- Eugenio Gudin. - Cesar Rabello. - Marcello de Miranda Ribeiro.
Contador. - A. N. Cudworth.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Energia Elétrica da Baía, tendo
procedido à verificação do balanço geral e contas relativas ao exei-
c!cio findo em 31 de dezembro de 1940 e examinado os respectivos
documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer que sejam
aprovados pelos Tês. kcionistas o referido balanço geral, as contas e
todos os atos da Diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1941. - Dr. Augusto Marques
Valente. - Mario Gordilho de Sousa. - Luis Burgos Nett,i.

(N. 6.075 -- 22-4,1941 - 367$2)

SOCIEDADE ANÓNIMA "JORNAL DO BRASIL*

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 3 De
mann DE 1941

Aos três dias de abril de mil novecentos e quarenta e um às 14
horas, na sede da soc:cdade à Avenida It'm Branco, 110-112, oitavo an-
dar, achando-se reunidos acionistas em númcro legal, assume a pr?si-
dência o Sr. Ernesto Pereira Carneiro. Depois de declarar que, por
estarem presentes acionistas em número superior ao legal, represen-
tando, conforme consta do livro de presença, a totalidade do •:apital
social, pode a presente assembléia resolver sobre quaisquer a.ssun'. as,
convida os Srs. Dr. Osvaldo Correia de Araujo e Adolfo Caril, iro La-
cerda Machado, respectivamente para 1.0 e 2.° secretários, mandando
em seguida o 2.0 secretário proceder a leitura do aviso de convocação.
publicado nos "Diário Oficial" nos dias 22 e 28 de março e 2 de abril
e nos "Jornal do Brasil" nos dias 25 e 29 de março e 3 de abril.
redigido: Sociedade Anônima Jornal do Brasil - Aviso de Convoca-
ção -: São convidados os Srs. acionistas a se reunir no • dia 3 de
abril, às 14 horas, na sede da sociedade à Avenida Rio Branco. 110-112,
oitavo andar, afim do resolver sobre alterações dos estatutos e mais

• modificações exigidas pelo decreto-lei n. 2.627, de 26-9-194C ratifi-
car as deliberações constantes das aswenibléia extraordinárias de 2
de dezembro de 1939,5 e 24 de junho e 3 de agtezto de 1940 e deliberar
tambem sobre assuntos-administrativos. Rio de Janeiro, 21 de março de
1941. - A Diretoria. Prosseguindo nos trabalhos, o Sr. presid , nte de-
clara que, nas assembléias extraordinárias realizadas em 5 de junho e
3 de agosto do ano p. passado, foram tomadas várias resoluções, dentre
elas a alteração da denominação da sociedade, a redução do cap • tal social
de oito mil para quatro mil contos de reis e a restrição de seus fins
à administração de bens :moveis de sua propriedade, por ficar Cedida
a exploração do jornal e do rádio à S. A. Publicidade "Jornal do Bra-
sil", sendo de salientar ainda a circunstância desta transferan ria tor-
nar, por si só. indispensavel a alteração da denominação "ex vi"
artigo 3.° da lei em vigor. Se duvelosa pela legis l ação Vig. nte ao ;em-
po das mencionadas assembléias a atribuição, desse órgão para mudar
o objeto da sociedade (art. 128 do decreto 434 de 1391), qualouer obje-
ção a respeito: ora desaparece, frente à lei em vior que em seu arti-
go 105 letra d dá à assembléia geral extraordinária atribuirão e poder
de mudar o objeto essencial da sociedade, cond"cionanfl.o apenas a
aprovação à metade, no mínimo, do capital. Achando-se pres avio-
nistas em número legal representando a totalidade do capita:, coai a
feliz circunstância de serem quasi todos os mesmos que tomaram Ir-
te nas duas mencionadas assembléias, nenhuma dúvida ou obstáculo
mais existe quanto às deliberações a serem tomadas. Entende neees-

" sário o Sr. presidente, para ficar bem claro, salientar que não houve,

7.530:4778400

2.107:5748200

1.103:6038500

154.887:9718700
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entãó, como agora não se verifica, mudança arbitrária dos fins da so-
ciedade, mas tão só e exclusivamente redução de atividades, sem al-
teração substancial na administração, na dila ção e na propriedade das
ações: No que concerne ao uso da denominação "Edifício Jornal do
Brasil", foi esta reservada Como propriedàle da "Sociedade Anônima
Jornal tis) Brasil". na cessão feita do titulo e da marca do jornal e do
rádio, conforme resolução da assembléia geral extraordinária de 2 de
dezembro de 1939. devidamente arquivada no Departamento Nacional
de Comércio e Indústria sob o n. 14.926. Devendo a assembléia ma-
nifestar-se ainda sobre outras alteraçõc-s dos atuais estatutos para se-
rem postos de acordo com o decreto-lei n. 2.627 de 26-9-940, o se-
nhor presidente manda o segundo secretário ler a proposta da Direto-
ria, de emenda dos atuais artigos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 9, 11; 12; 13 e 15; dan-
do sobre . cada artigo os esclarecimentos pedidos pelos acionistas. Ter-
minada a leitura, põe a proposta em discussão e ninguem pedindo a
palavra, submete à votação, artigo por artigo, tendo sido todos apro-
vados por unanimidade, passando os ditos artigos com as alterações
aprovadas a ter a seguinte redação:

Art. 1. A. S. A. Edifício Jornal do Brasil, denominação que subs-
titue a anterior de "Sociedade Anônima Jornal do Brasil", com sede
e domicílio nesta cidade do Rio de Janeiro, reger-se-á por estes esta-
tutos e, nos casos omissos, pelas leis referentes às sociedades por ações
e mais disposições de direito.

Art. 2. A sociedade tem por objeto a administração de imovels
de sua propriedade.	 •

Art. 3. O prazo de sua duração é de trinta anos contados desta
data, prorrogavel na forma do direito vigente.

Art. 4. O capital social é de quatro mil contos de réis, dividido
em quarenta mil ações de cem mil réis cada uma: as ações são inte-
gralizadas, nominativas e transferiveis de acordo com a lei.

Art. 5. Dos lucros líquidos apurados anualmente, feita a dedu-
ção de cinco por cento para o fundo de reserva e de dez por cento, no
máximo, para o fundo de depreciação e conservação, será fixado o di-
videndo a ser distribuido aos acionistas.

Art. 6. A sociedade será administrada por uma Diretoria com-
posta de três membros sob as denominações de diretor-presidente,
diretor-tesoureiro e diretor-gerente, cuja remuneração será, fixada pela
assembléia geral.

Art. 9. Cada diretor, antes de entrar em exercício, cauciensra a
responsabilidade de sua gestão com Cem ações.

ML. 11. O Conselho Fiscal será composto de três membros e três
suplentes, com as atribuições definidas na lei, eleitos pelo modo nela
estabelecido e com a remuneração que lhes for atribuida na assem-
bléia gs ral que os eleger.

Art. 12. Anualmente até o último dia util do mês de março, reu-
nir-se-á a assembléia geral ordinária dos acionistas. As ass?.mbléias
gera-is extraordinárias serão convocadas com antecedência de oito dias
no mín i mo por ni u io de anúncios publicados no "Diário Oficial" e lum
jornal diárd.

Art. 13. As assembléias scs.ão presididas por um dos diretores
da sociedade. ou, no impedimento dos diretenls, pelo acionista que foi
eleito ou ach-rnado na ocasião. A mesa diretora dos trabalhas será
consl Unida pelo presidente e por dois sacretádos por ele designados.

Art. 15. As votações serão sempre pela representação do capital,
contendo-se um voto por ação.

Suprimindo o atual artigo 16, passam os de n. 17, 18, 19 e 20 a
ter os números 16, 17, 18 e 19.

Pasa a assembléia poder com segurança decidir sobre a ratifica-
ção das deliberações, tomadas nas reuniões extraordinárias de 2 do
dezembro de 1939, 5 e 24 de junho e 8 de agosto de 1940, mandou o
Sr. presidente que o 2.0 secretário procedesse à leitura das atas res-
pectivas, feito o que, e ninguem querendo se manifestar, foram ditas
deliberações ratificadas pelo voto unâniirte de todos os acionistas pre-
sentes que por seu turno representam a totalidade do capital social.

O Sr. Albino Ferreira Serpa pede- a palavra para sugerir que as
alterações dos estatutos, ora votados. comecem a vigorar de 1 de ja-
neiro do corrente ano. entendendo-se as operações do exercício de 1940
como realizadas pela "Sociedade Anônima Jornal do Brasil".

Submetida pelo Sr. presidente à assembléia a proposta, e não
havendo quem pedisse a palavra, foi posta a votos e unanimemente
aprovada.

O Sr. presidente manda, em seguida, que seja lida e submetida h
discussão uma proposta apresentada pelo Dr. Pires do Rio, que se
acha na mesa, estabelecendo que a remuneração do diretor-gerente
seja de cinco contos de réis mensais e gratuitas as funções dos dois
outros diretores.

Ninguern pedindo a palavra a proposta é submetida à votação e
aprovada por unanimidade.

O Sr. presidente declara que, estando pelas modificaçõ'es dos es-
tatutos aprovada nesta assembléia, ekvado novamente a três o núme-
ro dos diretores, torna-se preciso proceder à eleição do diretor-gerente
para o período atualmente em curso si que terminará na assembléia
geral ord i oárie a realizar-se no começo do ano de 1943.

Distribuidas as cédulas e recolh idas em seguida, resultou eleito
para esse cargo o Dr. Paulo de Qu-iroz Burle, brasileiro nato, re gi-
dente à rua Vi c conde de Caravelas n. 20, que obteve 39.750. votes,.
gendo pelo Sr. presidente imediatamente empossado.

Nada mais hav. rido a tratar. is Sr. presidente suspende os traba-
lhos para Sc'r lavrala a presente ata em três vias de igual teor. Rea-
bertos e lido neto 2.0 secretár i o. foi posta em discussão e aprovada
por unan . inidade, sem discussão sendo em seguida assinada as 'rés
v - as o'la mesa e todos os acien is tas. E • eu. ns-,..-.T,10 Correia de Araujn,

primeiro secretário, a subscrevo e assino. — E. Pereira Carneiro.
Osvaldo Correia de Araujo. — Adolfo Carneiro Lacerda Flaehado.
J. Pires do Rio. — Albino Ferreira Serpa. — Paulo José de Queiroz
Burle. — José Pereira Carneiro. — Sydney Iladdoelt: bobo.

tTA DA ASSEMBLÉIA GERAL. ORDINÁRIA, REALIZADA
A 7 DE ABRIL DE 1941

No dia sete de abril de 1911, às 14 horas, na "sede da sociedade,
sita no oitavo andar do edifício à Avenida Rio Branco mis. 110-112,
achando-se reunidos acionistas constituindo a totalidade do cwiilal
social, o direCor, Sr. Ernesto Pereira Carneiro assume a presidê.lwia
convidando para secretários os senhores Dr. Osvaldo Correia de
Araujo e Adolfo Carneiro Lacerda Machado. Depois do declarar que
estando presentes todos os acionistas a Assembléia pode tomar valida-
mente quaisquer deliberações, o Sr. presidente manda ler o avisJ do
convocação publicado nos dias 28 e 31 de março de 5 de abril do
MIK° Oficial e nos dias 28 e 30 de março e 6 de abril no Jornal do
Brasil, assim redigido: -Sociedade Anónima ".Jornal do Brasil" —
Aviso de Convocação — São convidados os senhores acionistas a ses
reunirem na sedo da sociedade, à avenida Rio Branco ns. 110-112,
oitavo andar, no dia 7 de abril, às 14 horas, em assembléia gsral
ordinária, afim de resolver sobre o balanço e cOntas apresentadas re-
ferentes ao ano de 1940, e proceder à eleição de Conselho Fis . al e
Suplentes. •Rio de Janeiro, 27 de março de 1941. — A Diretoria —
.0 Sr. presidente manda em seguida d'segundo secretário proced er à
leitura do relatório e balanço, e bem assim do parecer do Conselho
Fiscal cujo teor é o seguinte: "Os abaixo assinados membros compo-
nentes do Conselho Fiscal da Sociedade Anônima "Jornal do Brasil",
tendo examinado o balanço e as contas apresentadas pela Diretoria e
referentes ao ano de 1940, declaram ter encontrado a escrita e todos
os documentos na devida ordem, concordar com a proposta da Dire-
toria para a distribuição do dividendo anual de cinco por cento e
aconselha a assembléia a aprovar as referidas contas e balanço. Rio
de Janeiro, 28 do fevereiro de 1941. — Sydney Haddock Lobo. — lolto
Luiz dos Santos. — José Cesario de Melo. --- O Sr. presidente põe em
discussão o relatório, o balanço, tt. conta de lucros e perdas co.  parecer
do Conselho Fiscal; ninguem pedindo a palavra passa-se à votação
sendo aprovadas as contas, os atos da Diretoria e o parecer do Con-
selho Fiscal pela unanimidade dos acionistas. Submetida tainhem a
votos pelo senhor presidente a proposta de distribuição de uni divi-
dendo à razão de 5%, é aprovada pela unanimidade dos acionistas.
O Sr. presidente lembra então que, de acordo com a deliberação to-
mada na assembléia geral extraordinária de 3 do corrente, a denomi-
nação da sociedade passou a sei. A. EDIFICIO JORNAL DO BRIZIL.
continuando em exercício os diretores nomeados na assembléia de
de setembro de 1938 até completar o período de quatro anos a findar
na assembléia geral ordinária que se realizará em principio de 1043
e que são os senhores Ernesto Pereira Carneiro, diretor-presidente;
brasileiro nato, residente nesta cidade, à rua tleneral Dionísio n. 53;
Sr. José Pires do Rio. diretõe-tesonreiro, brasileiro nato, residente à
rua Alvaro Alvim n. 23; Sr. Paulo José de Queiroz Burle, diretor-
gerente, eleito na assembléia geral extraordinária de 3 do correnls,
terminará o seu mandato na mesma época, e reside à rua Visconde de
Caravelas n. 20. O Sr. presidente manda em seguida proceder à elei-
ção do Conselho Fiscal e suplentes, resultando eleitos: Adolfo Carneiro
ção do Conselho - Fiscal e suplentes, resultando eleitos: para o Con-
selho Fiscal, os senhores Osvaldo Correia de Araujo, com 39.900 votos;
Adolfo Carneiro Lacerda Machado, com 39.000 votos; e, Otávio de
Vincenzi, com 40.000 votos: o para suplentes, os senhores Dr. Sydney
Haddock Lobo, com 39.000 votos; Albino Ferreira Serpa, com 39.5(§0
votos; e, Dr. João Mac Dosvell, com 40.000 votos. O Sr. presidente
declara empossados os eleitos e pede à assembléia que, de acordo com
o art. 124, parágrafo único do decreto-tei n. 2.627, fixe a remune-
ração do Conselho Fiscal. O Dr. Pires do Rio propõe a remuneração
anual de 1:5000 (um conto e quinhentos mil réis) para cada mem-
bro do Conselho Fiscal; submetida esta proposta à assembléia é apro..
vada por unanimidade de votos.

Nada mais constarido da ordem do dia, o Sr. presidente manda
suspender a sessão para ser redigida a presente ata, que depois
lida é posta em discussão, aprovada o assinada por todos os acionistas.
— E. Pereira Carneiro. — Osvaldo Correia de Araujo. — Adolfo Corr.,
neiro Lacerda Machado. — 1. Pires do Rio. — Albino Ferreira Serpa.
— Paulo José de Queiroz Burle. — José Pereira Carneiro. — Sydney
Haddock Lobo.

(N. 6.050-22-4-941-312$1):

SOCIEDADE ANÓNIMA WRITE MARTINS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA AOS 26 DE MAMO
DE 1941

As 15 horas do dia 26 de março de 1941, achando-se reunidos
na sede da sociedade, à rua São Pedro ri. 67, os Srs. acionistas,
constantes do livro de presença, representando por si e seus pro-
curadores 90.002 ações, o Sr. Fausto Bebiano Martins, presidente
da sociedade, declarou que, havendo número lega/, achava-se insta-
lada a assembléia e pediu aos presentes que indicassem um. acio-,
nista para presidir os trabalhos.
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Indicado e aceito, unaniinemente, O Dr. Rui Vacani assumiu a
presidência da sessão, convidando o Sr. Vasco Bebiano para pri-
inei , 'o secretário, e o Sr. Milton Marques Melo para segundo.

A seguir o Dr. Rui Vacani disse que, conforme convocação pu-
blicada no Diário -Oficial da União, nos dias 7, 8 e 10 do corrente, e
no Jornal do Comércio de 7, 8 e 9 lambem deste mês, a assembléia
laia convocada para examinar e deliberar sobre a aprovação do re-
latório, balanço e -contas da diretoria, referentes ao exercício de
19:0, bem como proceder à eleição oos membros do conselho fiscal
e suplentes.

O Sr. presidente convidou o 2° secretário a proceder à leitura
do relatório da diretoria.

O Sr. Valter Sutton pediu a palavra e propôs a dispensa da lei-
tura do relatório, por já ter sido publicado pela imprensa e distri-
buído em folhetos aos acionistas.

A proposta do Sr. Valter Sutton foi aceita por unanimidade,
tirando dispensada a leitura do relatório.

Por solicitação do Sr. presidente, o Sr. Franklin Bebiano Ce-
,pas, membro do conselho fiscal, leu p parecer deste orgão, o qual
conclue recomendando aos Srs. acionistas a aprovação do balanço,
relatório e contas da diretoria.

Em seguida, o Sr. , Franklin flebiano Cepas, em seu nome e do
Dr. Rui Vacani, expôs à assembléia que ambos não poderiam mais
pertencer ao conselho fiscal, de que vinham fazendo parte, devido
aos impedimentos criados pela nova lei de sociedade por ações; pro-
p-z que, não obstante já existir parecer do conselho fiscal no sen-
tido de serem aprovadas as contas da diretoria, a assembléia indi-
casse uma comissão para examinar essas contas e sobre elas dar
novo parecer.

O Sr. presidente declarou haver excesso de zelo na proposta
do Sr. Franklin Cepas, mas que, em todo caso, ia submeter à, apro-
vação da assembléia.

A assembléia aprovou a sugestão do Sr. Franklin B. Cepas,
•tendo o Sr. Vasco Bebiano indicado para, membros da comissão os
Srs. Dr. Leopoldo de Bulhões Filko, Carlos Hue Junior e Edgar
Pêcego. A indicação do Sr. Vasco Beliano foi aceita unanimemente,
e o Sr. presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário
para que a comissão nomeada examinasse as contas da diretoria e
sobre elas se pronunciasse.

Reaberta a sessão com a volta da comissão ao recinto, esta, pelo
Dr. Leopoldo de Bulhões Filho, declarou referendar a aprovação
das contas já feitas pelo conselho fiscal, que terminava o seu man-
dato, fazendo abaixo do parecer a ssguinte declaração: "Referen-
damos o parecer acima, recomendando a aprovação do balanço a

"tontas da diretoria. Rio de Janefro, 26 de março de 1941. — Carlos
flue Junior. — Edgard Pecego. — Leopoldo de -Bulhões Filho."

O Sr. presidente submeteu, então, à votação o relatório, balan-
ço e contas da diretoria, sendo aprovados por unanimidade estes
documentos, bem como todos os atos praticados pela administração
durante o exercício de 1940, abstendo-se de votar a diretoria e
membros do conselho fiscal.

Passando à segunda parte dos trabalhos, o Sr. presidente de-
clarou que se ia proceder à eleição para membros do conselho fiscal
P 3uplenteá para o exercício de 1941.

Feita eleição e apurados 03 votos, verificou-se que foram
eleitos por unanimidade os seguintes:

Para membros do conselho fiscal:.
Charles Mie.
Dr. Leopoldo de Bulhões Filho,
Edgar Pècego.	 -

Para suplentes:
Carlos Hue Junior.
Dr. Inácio de Bulhões.
João Carlos Rosas.
O Sr. presidente pediu à assembléia que. fixasse os honorários

dos membros efetivos do Conselho Fiscal, para o exercício de 1941.
Por proposta do Sr. Fausto Bebiano Martins, unanimemente••••

aceita, foram fixados os lionarários dos membros efetivos do Conse-
lho Fi,eal para 1941, em 3 :600$000 cada um, isto é, 3014000 mensais.

O Sr. Fausto Martins, como diretor presidente da Sociedade,
agradeceu aos membros do Conselho Fiscal, que det , rminaram o seu
mandato, pelo auxilio que prestaram à diretoria durante o tempo que
serviram nesse orgão da empresa. Fez referências elogiosas aos seus
cemponentes, salientando a forma cavalheiresca e distinta que sem-
pre Imenstraram durante a sua atuação junto à Sociedade.

Referiu-se, a seguir, ao Conselho Fiscal eleito para 1941. Disse
que tinha certeza de que ele seguiria o critério do seu antecessor.

Dirigindo-se ao Dr. Bulhões Filho, disse que a sua inclusão no
Conselho lhe despertara recordação do tempo em que o seu proge-
nitor, Dr. Leopoldo de Bulhões. foi diretor presidente da Sociedade.

Os relevantes serviços prestados à firma pelo seu primeiro di-
retor-presidente não tinham sido esquecidos.

O Dr. Rui Vaceani a gradece ao Sr. Fausto fazendo votos para
que a' Sociedade pudesse contar no futuro com o desenvolvimento
que até aqui tem conseguido.

Estava convicto de que aos novos membros do Conselho Fiscal
ora eleitos não faltariam competência e dedicação para desempe-
nharem satisfatoriamente as atribuições a seu cargo.

O Dr. Leopoldo de Bulhões Filho pediu a palavra, agradecendo
em nome dos membros do Conselho recem-eleitos a consideração com
que os distinguiram, acrescentando que tudo fariam para se torna-
rem merecedores da confiança neles depositada pelos acionistas.

Agradeceu particularmente ,ao Sr. Fausto pela consideração dis-
pensada à sua pessoa, e muito especialmente às referências feitas à
memória do seu pai.

Como ninguem mais quisesse fazer uso da palavra, o Sr. pre-
sidente encerrou a sessão, agradecendo a honra da escolha do seu
nome para presidí-la.

E eu, 2.0 secretário, lavrei a presente ata, que, depois de lida o
conferida, foi aprovada e assinada pelos acionistas presentes. —
Presidente, Ruy Vaceani. — I.° secretário, Vasco Bebianno, — 2.° se-
cretário, Milton Marques Melo. — F. Bebianno Martins. — P. m. es-
posa Dorotí Martins, F. Bebianno Martins. — Bernardo Mascarenhas
Barbosa. — Guilherme Bebianno Martins. — Adelino C. Oliveira. —
Edgar Pecego. — Migo da Silva e Oliveira. — Pp. Milton Vitor
Ashworth, Hugo da Silva e Oliveira. — Pp. Osvaldo Maia Almeida
Ramos, Hugo da Silva e Oliveira. — Pp. Aristóteles Ferreira Macha-
do, Hugo da Silva e Oliveira. — Pp. Joval Teixeira de Abreu, Hugo
da Silva e Oliveira. — Pp. Carlos Cordts Júnior, Hugo da Silva e 0/i-
veira. — Pp. Manuel Amorim, Hugo da Silva e Oliveira. — Pp. Jorge
Campos Borges, Hugo da Silva e Oliveira. — Pp. João Brena, [Jugo
da Silva e Oliveira. — Pp. Samuel de Oliveira, Hugo da Silva e Oli-
veira. — Pp. Lauro Casado, Hugo da Silva e Oliveira. — Pp. José
Carlos Baginski, litigo da Silva e Oliveira. Leopoldo de Bulhões
Filho. — Pp. Josefina de Bulhões, Leopoldo de Bulhões Filho. —
Pp. Araci de Bulhões, Leopoldo de Bulhões Filho. — Pp. Nair de
Bulhões, Leopoldo de Bulhões Filho. — Pp. Nair de Bulhões. Leo-
poldo de Bulhões Filho. — Pp. Inácio de Bulhões, Leopoldo de Bu-
lhões Filho. — Pp. Gastão de Bulhões, — Leopoldo de Bulhões Filho.
— Carlos Hue Jor. — Franklin Bebiano Ceppas. — Pp. Afonso Al-
ves Bebiano, V. Bebiano. — Pp. Vera Bebiano Barbosa, V. Bebiano.
Pp. Carmem Bebiano, V. Bebiano. — Walter Sutton. — Pp. D. Etel-
vina B. Sutton, "Walter Sutton. Thomaz Thorp. — Pp. James Thorp,
Thomaz Thorp.

ÁTA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 26
MARÇO DE 1941.

-
Aos vinte e seis de março de mil novecentos e quarenta e um, ás 14

horas, na sécio da sociedade, á rua São Pedro n. 67, reuniram-se os se-
nhores acionistas constantes do livro de presença, representando no-
venta mil e duas ações. O diretor-presidente, Sr. Fausto Bebiano Mar-
tins, verificando haver número legal, isto é, mais de dois terços do ca-
pital, disse que a assembléia podia funcionar e pediu aos presentes que
indicassem um acionista para dirigir os trabalhos.

Foi aclamado unanimemente para esse fim o Dr. Rui Vacani, que,
assumindo a presidência, convidou para 1° e 2° secretários os Srs. Vas-
co Bebiano e Milton Marques Melo, respectivamente.

O Sr. presidente mandou proceder á leitura da áta da sessão ante-
rior. O Dr. Leopoldo de Bulhões Filho pediu a palavra e propoz que
fosse dispensada a leitura da ata em apreço, visto como já fera publi-
cada pela imprensa.

A proposta do Dr. Bulhões Filho foi aprovada unanimemente, fi-
cando, assim, dispensada a leitura da ata em referência.

Prosseguindo, o Sr. presidente convidou o segundo secretário a
proceder á leitura da convocação que foi publicada no "Diário Oficial"
da União nos dias 7, 8 e 10 de março corrente e no "Jornal do Comér-
cio" de 7, 8 e. 9 Lambem deste mês.

De acordo com a publicação em apreço, a assembléia fora convo-
cada para que os Srs. acioniistas deliberassem sobre uma proposta da
diretoria para alteração" dos estatutos sociais, adaptando-os aos dispo-
sitivos do decreto-lei n. 2.627,de 26 de setembro de 1940.

A pedido do Sr. presidente, o 20 secretário leu a proposta da di-
retoria, que passamos a transcrever:

"Proposta para a modificação dos Estatutos Sociais"

A diretoria da Sociedade Anônima White MarUns, em cumprimen-
to dos dispositivos do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-940, examinou, jun-
tamente com os advogados da companhia, os estatutos sociais, afim de
verificar quais alterações que se fazem necessárias, para adaptá-los á
nova lei que dispõe sobre as sociedades por ações.

Depois de estudado cuidadosamente o assunto, verificou-se que ne-
cessitam ser modificados os seguintes artigos, os quais passarão a ter
a eguinte redação:

"Art. 8° — As ações representam quotas ideais dos seus possuido-
res no fundo social e serão nominativas, podendo ser convertidas ern
ações ao portador até a décima parte do capital".

"Art. 13 — O ano social coincide com o ano civil e no fim de cada
semestre proceder-se-á a balanço geral, deduzindo-se dos lucros que
forem apurados:

a) 5%, no mínimo, para Fundo de Reserva, destinado á garantia do
Capital social;

, b) 10%, no mínimo, para o Fundo de Depreciação, creado para
corrigir a desvalorização dos aparelhos, maquinismos, e instalações das
indústrias. respeitado o direito do acionista a um dividendo mínimo de
6 ao ano'•.

"Art. 11 — Os dividendos serão distribuídos, semestralmente : até
12% ao ano do capital nominal, sendo o saldo, se houver, levado á cou-
ta de Lucros Suspensos".
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"Art. 24 — A Diretoria perceberá os seguintes honorários men-
sais: diretor-presidente, 4:00010; diretor-gerente, 8:00010; diretores.
4:00010, cada um; os vice-diretores, 2:50010, cada um o os sub-dire-
tores 2:00010, cada um. Respeitadas as disposições legais quanto ás
quotas que deverão ser creditadas ao Fundo de Reserva e quanto ao di-
videndo mínimo de 6% ao ano, a ser assegurado ao acionista, a direto-
ria perceberá, semestralmente, mais os seguintes honorários calculados
sobro os lucros líquidos da sociedade nesse período: diretor-presidente,
2%; diretor-gerente, 5%; os diretores, 2%, cada um; os vice-diretores,
,1% cada um; e os sub-diretores, 1% cada um.

"Art. 27. Ao Conselho Fiscal incumbe:
1.° — Reunir-se sempre que entender conveniente, fazendo la-

vrar atas das suas deliberações no livro próprio e exercer pelo me-
nos de três em três meses as atribuições que lhe são conferidas por lei;

2.° — Atender à convocação da direotria e, em eonjunto, deli-
berar, assinando as atas noticiosas dos motivos e deliberações;

3.0 — Inspecionar propriedades o dependências da Sociedade, exa-
minar livras e documentos, verificar contas e balanços, conferir va-
lores e objetos, exigindo da Diretoria, quaisquer informações de que
carecer e praticando as diligências que julgar necessárias para'me-
lhor fiscalização dos serviços e negócios sociais e dos atos e fatos
da administração;

4.° — Dar pareceres, alvitres e sugestões à Diretoria e b. assem-
bléia geral, sobre quaisquer assuntos que entenda a bem da Socie-
dade;

5.0 — Apresentar à assembléia geral, tomando por base o relató-
rio, inventário, balanço e contas da Diretoria, parecer sobre os ne-
gócios e operações sociais e os atos e fatos da administração no pe-
ríodo do mandato, expondo a situação da Sociedade, sugerindo as
medidas que entender uteis e denunciando faltas, erros, fraudes que
verificar;

6.° — Convocar, extarordinariamente, a assembléia geral, EC
ocorrer motivos graves e urgentes;

70 — Colaborar com a Diretoria em todos os atos administrati-
vos sobre que for consultado".

"Art. 29. Os membros do C.onselho Fiscal serão remunerados
pela forma que a assembléia geral ordinária decidir anualmente".

"Art. 36. A convocação, a reunião e as deliberações da As-
sembléia Geral Extraordinária que tiver de decidir sobre modifica-
ções e alterações dos Estatuots, serão regidas pela lei vigente.

"Art. 37, A convocação da Assembléia Geral far-se-á pela im-
prensa, mediante convites ou anúncios públicos, por três vezes no
mínimo, no orgão oficial da União e em outro jornal de grande cir-
culação. Os convites ou anúncios mencionarão ainda que sumaria-
mente, a ordem do dia da assembléia, o local, o dia e a hora da reu-
nião.

Parágrafo único. Até se reunir número legal as convocações
se farão com intervalo de cinco dias.

"Fica suprimido o art. 39.° com os respectivos parágrafos".
"A numeração dos artigos dos Estatutos fica modificada do

número 40 em diante, em virtude da supressão do art. 39".
Rio de Janeiro, 5 de março de 1941. — F. Bebiano Martins. —

Guilherme Bebiano Martins. — Bernardo Mascarenties Barbosa".
Ainda por solicitação do Sr. presidente, o Sr. Franklin Bebiano

Cepas. membro do Conselho Fiscal, procedeu à leitura do parecer des-
te orgão sobre a proposta em estudo, que foi o seguinte:

'PARECER DO CONSELHO FISCAL

"Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedade
Anônima White Martins, tendo examinado a proposta da Direto-
-eia para modificação dos Estatutos sociais, afim de adaptá-los aos
dispositivos do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-940, e verificando que
a mesma se acha em perfeita ordem, são de parecer que a reforma
é de reconhecida conveniência aos interesses da Sociedade, recomen-
dando, assim aos senhores acionistas, a sua aprovação.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1941. — Charles Hue. — Rui Va-
cam. — Franklin Behiano Cepas".

A seguir, o Sr. presidente pôs em discussão a proposta da dire-
toria, concedendo a palavra a quem desejasse apresentar qualquer
sugestão.

O Sr. Fausto Bebiano Martins Tez algumas ponderações a res-
peito da proposta em discussão e lembrou a conveniência de ser no-
meada uma comissão para estudá-la minuciosamente, antes de ser
submetida à votação.

A sugestão do Sr. Fausto foi aceita, tendo o Sr. Vasco Bebia-
no apresentado os seguintes acionistas para membros da comissão:
Dr. Leopoldo de Bulhões Filhb, Carlos Rue Junior, Edgard Pècego.

A assembléia aprovou por unanimidade a indicação do Sr. Vaz-
o Bebiano e o Sr. presidente suspendeu a s.essão pelo tempo ne-

cessário para que a comissão examinasse a proposta.
e abertos os trabalhos, a comissão nomeada apresentou os do-
cumentos que estiveram sob seu estudo, com a seguinte declaração
exarada ao pé do parecer do Conselho Fiscal:

"Referendamos, apoiando a proposta da Diretoria para modifica-
ção dos estatutos".

Rio de Janeiro, 26 de março de 1941. — Carlos Hité Junior, —
Edgard Pecego. — Leopoldo Bulhões Filho."

O Si'. Presidente submeteu, então, a votos urna a uma as alte-
rações. Foram todas aprovadas por unanimidade. Assim, os artigos
lis. 8, 13, 14, 24, 27, 36 e 37 dos estatutos sociais passaram a ser redi-
gidos de acordo com a proposta da diretoria, tránscrita nesta ata.
O art. 39 ficou suprimido, ,e a numeração dos demais artigos, a
partir do n. 40, ficou modificada, em virtude de supressão do art. 39.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu a sessão.
e eu, Milton Marques Melo, 2.° secretário, lavrei esta ata para ser
assinada pela mesa e demais acionistas presentes. — Presidente, Rua
Vaccani. 1.° Secretário, Vasco Bebianno. — 2.0 Secretário, Milfra
Marques Melo. — F. Bebianno Martins. — P. m. esposa Dorothy
Afártins, F. Bebianno Martins. — Bernardo Mascarenhas Barbo.
— Guilherme Bebiatano Martins. — Adelino Corrêa de Oliveira. —
Edgard Pecego. — Hugo da Silva e Oliveira. Pp. Milton. Victor
Ashworth, Hugo da Silva e Oliveira. — Pp. Oswaldo Maia Almeida
Ramos, Hugo da Silva e Oliveira. — Pp. Aristoteles Ferreira Ma-
chado, Hugo da Silva e Oliveira. — Pp. Jovai Teixeira de Abreu,
Hugo da Silva e Oliveira. — Pp. Carlos Coráts. Junior, Hugo da
Silva e Oliveira. — Pp. Manoel Amorim, Hugo da Silva e Oliveira.
- Pp. Jorge Campos Borges, Hugo da Silva e Oliveira. — Pp. João
Brena, Hugo da Silva e Oliveira. — Pp. Samuel de Oliveira, Hugo
da Silva e Oliveira.	 Pp. Lauro Casado, Hugo da Silva e Oliveira.
— Pp. José Carlos Baginski, Hugo da Silva e Oliveira. — Pp. Jose-
phina de Bulhões, Leopoldo de Bulhões Filho. — Pp. Aracy de
Bulhões, Leopoldo de Bulhões Filho. — Pp. Nair de Bulhões, Leo-
poldo de Bulhões Filho. Pp. 'glacio de Bulhões. Leopoldo dr
Bulhões Filho. — Pp. Gástão de Bulhões, Leopoldo de Bulhões Filho.
— Leopoldo de Bulhões Pilho: — Carlos Hue Jor. — Franklin Be-
biano Ceppas. — Pp. Affonso Alves Bebiano, V. Bebiatao. — Pp. Vera
Bebiano, V. Bebiano. —Pp. Carmem Bebiano, V. Bebiano. Walter
Sutton. — Pp. Etelvina Bebiano Sutton, Walter Sutton. — Thomaz
Thorp. — Pp. James Thorp, Thomaz Thorp.

(N. 6.046 ---. 22-4-41	 46912),

COMPANHIA CENTRAL BRASILEIRA DE FORÇA ELÉTRICA
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas:

Em obediência à lei e aos estatutos da companhia, vimos apre-
sentar o relatório da Diretoria relativo ao exercício de 1940, assim
como submeter à vossa apreciação o balanço geral, em 31 de dezembro
de 1940, demonstração da conta "Lucros e Perdas" e o competente pa-
recer do conselho fiscal.

Ao terminar o ano em apreço, havia mais 93 consumidores de
eletricidade ligados às linhas da companhia do que no fim do ano
anterior. O número de assinantes de telefone diminuiu de 13 em re-
lação ao ano anterior, sendo atualmente de 887 o total de assinantes
desse serviço. O número de passageiros transportados pelos bondes
diminuiu de 10.683.268 para 9.839.827, em 1940, tendo tanibein di-
minuido o número de passageiros das lanchas, de 755.158 parfr
642.327.

A conta "Capital Fixo", em 31 de dezembro de 1940, a qual in-
clue estações geradoras, sistemas de transmissão e distribuição, ma-
terial fixo e rodante, serviços telefônicos, terrenos, prédios, etc.,
ascendeu a 27.067:4511100, cifra que denota um aumento líquido de
176 contos, em relação ao ano precedente, depois de haver sido de-
duzida a importância de 137 contos, correspondente ao valor das re-
tiradas de material que se fizeram necessárias no correr do ano.

Os principais itens incluidos no aumento de capital fixo acima
referido foram os seguintes: instalação de acréscimo movei automá-
tico na barragem de Jucú; melhoramentos diversos nas oficinas de
Vitória e montagem de duas carrosserias de caminhões; extensões das
linhas de eletricidade para servir a novos consumidores o aumento
das redes de iluminação pública e telefônica.

Devido à liquidação de contas antigas pelo Estado do Espírito
Sano, em fevereiro de 1940, já mencionada no relatório do ano pas-
sado, e itambem à melhoria nos recebimentos de contas das municipa-
lidades, a importância de 335:03018, consignada sob a rubrica "Con-
tas a Receber — Governo e Municipalidades", é consideravelmente infe-
rior à que constava sob a mesma rubrica do balanço levantado em 31
de dezembro de 1939. A companhia, no entanto, não conseguiu receber
qualquer pagamento em resgate das apólices da Municipalidade de
Cachoeiro de Itapemirim, cujo valor em carteira continua a ser do
370:0001000, o mesmo do ano passado.

O desenvolvimento das atividades industriais na zona por nós
servida, embora muito sensivel, tornou aconselhavel o aumento cik
barragem da Usina Jucú, com o que nos aparelhamos para oferecer um
serviço de eletricidade uniforme e contínuo sem a necessidade de in-
terconexão periódica da Usina Térmica Fiorentino Ávidos, cuja ope-
ração é sempre muito dispendiosa. Essa obra foi executada com a
devida aprovação do Governo Federal e teve desenvolvimento normal
dentro dos prazos estipulados.

Em face da sua situação financeira, não foi possivel à compa-
nhia, no ano em revista, como, aliás, desde a sua organização, dis-
tribuir aos acionistas qualquer dividendo.

No decorrer do ano transato foram promulgados diversos de-
cretos-leis federais de interesse para as empresas de eletricidade.
Dentre eles merecem especial menção os seguintes: decreto-lei nú-
mero 2.059, que permitiu às empresas hidro-elétricas, sob certas
condições, a ampliação de seus serviços, eliminadas algumas das res-
trições impostas pela lei anterior; decreto-lei n. 2.281, que isentou
de impostos as empresas de eletricidade, salvo as restrições nele ex-
pressamente consignadas, sujeitando-as, entretanto, por outro lado,
a uma taxa sobre a potência concedida ou utilizada; e os deerstos-
leis xis. 2.676 e 2.771, que, entre outras providências, dando inter-
pretação a disposições já existentss, determinaram, sobre graves pe-



109:977$500 Saldo devedor transferido para o exercício seguinte 	 554 :164800Disponivel:
Caixa.

3 9 .568 :396$300
LABORATÓRIOS 4101JRA BRASIL S. A.
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nalidades, o restabelecimento dos preços realmente cobrados pelas
empresas hidro-elétricas na data da promulgação do Código de
Aguas. Estes últimos diplomas legais afetaram sensivelmente as
ditas empresas, sendo, entretanto, de esperar que a legislação sul).
sequente venha a permitir a adoção das medidas necessárias à ga-
rantia da estabilidade financeira desses empreendimentos.

Em obediência ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro do
19-10, que dispôs sobre as sociedades por ações, a diretoria está ela-
borando uru projeto de reforma dos estatutos sociais que tem em
vista sujeitar à aprovação dos Srs. acionistas em assembléia geral,
a ser muito em breve convocada para esse fim.

Os livros de escrituraçãO da companhia foram conferidos du-
rante o ano pela firma Deloitte, Plender, Haskins, Sells & Co., sendo
'encontrados em ordem.

Continuaram a ser satisfatórias as -relaç_ões mantidas pela com-
panhia com as autoridades federais, estaduais e municipais, e a elas
devemos manifestar o nosso reconhecimento pela cooperação que rios
trouxeram no desempenho de nossas obrigações contratuais. Cabe-

tombem agradecer sinceramente aos nossos funcionários pela
lealdade e espirito de cooperação revelados no desempenho de seus
deveres.

São estes, senhores acionistas, os fatos de maior relevância que
nesta oportunidade queremos submeter à vossa consideração, mas
continuamos ao vosso inteiro dispor para quaisquer outras informa-
ções porventura julgadas necessárias.

• Rio de Janeiro, 22 de março de 1941. — A diretoria: — Cesar
Rabello. — R. 117. Tassie. — W. F. Routh. — Grant O. Hularider. —
J. M. Fernandes. — Eugenio Gudin. — Maximo Coimbra da Luz. —
1V. B. ()leen. — Marcello de Miranda Ribeiro.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940
Ativo

DEMCNSTRAÇÃO DA CONTA I'LUCROS E PERDAS" ENCERRADA EM. 31 DE DE.
ZEMBRO DE 1940

crédito:

Receitas operativas:
Dçpartamento de Eletricidade .... 	 4.052 :433$100
Departamento de Bondes. 	 	 1.559:433$400
Departamento de Telefone. 	 	 394:185$200
Departamento de Lanchas. 	 	 122:489$900

Receitas não operativas:

Diversas 	 110:085$000

Soma. 	 	 6.238:626$600

Débito:

Saldo devedor do exercício ante-
rior. 	

Despesas gerais. 	
Impostos. 	

	

Juros de créditos do terceiros.. , 	
Perdas diversas.

Constituição de re-
servas e fundos es-
peciais:

Fundo para retirada
e substituição de
bens. 	  600:000$000

Fundo de reserva —
Diversos. 	

	
71:807$000	 671:807$000	 6.792:791$400

Imobilizado:
Capital fixo. 	 27.067:451$100

6.128 :511$600

43 :775$100
3.387 :334$300

164 :861$000
1.708 :700$900

816 :313$100

O Conselho Fiscal da Companhia Central Brasileira et e Força
Elétrica, tendo procedido à verificação do balanço geral e contas -
lativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 1910 e examinado os
respectivos documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de pare-
cer que sejam aprovados pelos senhores acionistas o referido balanço
geral, as contas e todos os atos da diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1941. — Mario Gama. — A. Neil.
— Addison Pacheco de Oliveira.

(N. 6.079 — 23-1-41 — 387$600)

R,mlizavel a curto prazo:
Obrigações e empréstimos a receb2r 	 759:0668300
Contas a receber_ — Consumidores

— Geral. 	 	 45:4838500ge.	 Contas a receber — Governo e Mu-
nicipalidades. 	 	 335 :030•°800

Contas a receber — Diversas. 	 	 1.533:534300
_Contas correntes — Diversas -. 	 	 11 :390$000

Materiais em " tock" 	 	 923 :221$500
Inversões — Diversas. 	 	 370 :000$000

	
3.977 :72(4100

Contas de resultado pen-
dente:

Pagamentos adiantados. 	
	

11:885$200
Depósitos especiais. 	

	
621:064$700
	

632:949P00

Contas de compensação	 226:126$600
Lucros e perdas — Déficit. 	  

... • • • • • • •• • •	 554 :161$800

Diretores: R. IV. Tassie. — W. F . Routh. — Grant O. Hylander.
— Cesar Rabcllo. — M. Fernandes. — Eugenio Gudin. Maximo
Coimbra da Luz . — W. B. Owen. — Marcello de Miranda Ribeiro.
— Contador: A. N. Cudworth.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Soma. 

	

	

Passivo

Não exigirei — Capital:

Capàal em ações — 120.000 ações ordinárias de valor
nominal de 1008000 cada. 	

Fundos e reservas:
Fundo para retirada e substituição

de benq
Fundo para acidentes e seguros 	
Fundo para contas incobraveis 	
Fundo para ajustes do inventário

dos materiais em "stock". 	
awFundo para pagamento de imp)stos

em litígio. 	

Exigirei — Longo prazo:
Obrigações contratuais 	

Exigivel — Curto prazo:
Obrigações e empréstimos a pagar
Coni as a pagar. 	
Depósitos de consumidores. 	
Guitas correntes'— Diversas 	
Imposios acumulados. 	
Passivo acumlado — Diversos....

Contas de compensação 	

3.246:460$500
88:941$200

960:484$200

52:987$000

208:000$000

14.686:598$000
103:071$200
495:241$300
49:217$600

138:973$300
12:295$300

12.000:000$00q

32.568:396$300

15.485:396$SN

ATA DA 4.a ASSEMBLÉIA GERAL, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM VINTE
QUATRO DE MARÇO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E UM

As onze horas do dia vinte e quatro de março de 1941, na sede
social, à rua Diniz Cordeiro, n. 39, presentes os acionistas portadores
de duas mil ações, conforme consta do Livb de Presença, foi, de acordo
com o artigo 14 dos estatutos, indicado e aclamado par paresidir a ses-
são o acionista senhor doutor Eudoro Lemos de Oliveira, o qual como
presidente tia assembléia, convidou para secretário o senhor doutor
Adolfo Castro Pais Barreto, ficando. assim, constituida a mesa. Pro-
cedeu-se a seguir à leitura do edital de convocação publicado no Diá-
rio Oficial, de 14, 15 e 17 de março de 1941, bem como no "Jornal do

- Brasil", de 13 de março de 1941, no seguinte teor: — "Ficam convo-
4.555872"") cados os senhores acionistas para a assembléia geral extraordinária que

se realizará na sede social, rua Diniz Cordeiro n. 39, às onze horas
do dia 21 de março corrente, para o fim de deliberarem sobre o au-
mento do capital social, reforma do artigo 5P, bem como adaptação
dos estatutos à nova lei das sociedades anônimas. Rio de Janeiro, 13
de março de 1941. A Diretoria" — O senhor presidente diz que, de
acordo com um dos objetos da •convocação, a presente assembléia foi
convocada para tomar conhecimento e deliberar sobre o aumento do
capital de 2.000:000$000, para 2.500:000$000, conforme autorização
concedida pela assembléia geral- extraordinária, realizada em 30 de
dezembro de 1940 e publicada no Diário Oficial de 29 de janeiro de
1941. Em seguida o senhor presidente declarou que já havia sido to-
talmente subscrito e realizado o aumento de capital, respeitadas às
disposições legais e manda que o senhor secretário leia a lista de
subscrição e o recibo de depósito de 10 %. O senhor secretário pas-
sa então a ler esses documentos, que são dos seguintes teores: —
"Laboratórios Moura Brasil S. A. — Lista de subscritores do au-
mento de capital de 2.000:000$000 para 2.500:000$000, aprovado
em assembléia geral extraordinária de 30 de dezembro do 1940 —
Nestor Moura Brasil, brasileiro, industrial, residente ri rua das La..

226:126$600

300:000$00d

Direlores: R. 11-. Tassie. — IV. F'. Rooth. — Grant O. Hylan-
der. — Cesar Rabello. — M. Fernandes. — Eugtmio Gudin. — Ma-
ximo Coimbra da Luz. — W. B. Owen. M. Ribeiro. — Con-
tador: A. 31. Gudworth.

Sorna
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ranjeiras, n. 14 .1, ap. 702. 500 ações, 500:000000". — "Banco
Boavista: Rio de Janeiro, 18 de março de 1941. 50:000$000. Recebe-
mos da sociedade anónima Laboratórios Moura Brasil S. A. a quan-
tia supra de 50:000$000 (cinquenta contos de reis) correspondente
a 10 Yo (dez por cento) sobre 500:000$000 (quinhentos contos do
réis) importância do aumento do seu capital de 2.0-00:000$000 (dois
mil C..untos de réis). para 2.500:000000 (dois mil e quinhentos con-
tos de réis), satisfazendo exigências legais. Para clareza, firma-
mos o presente recibo em duas vias para um só efeito. Rio de Ja-
neiro, 18 de março de 1941. Banco Isoavista. Duas assinaturas ile-
giveis. Selada com 20$200". — O senhor presidente põe a matéria
em discussão, a qual é por unanimidade aceita e aprovada, com a
abstenção legal. A seguir diz o senhor presidente que, estando de-
finitivamente realizado o aumento de capital, a Diretoria ficava au-
torizada a dar os passos complementares relativos ao pagamento do
selo, registo. publicações, arquivamento, etc. Pedindo a palavra o
acionista senhor Luiz Julian Rodriguez propõe à assembléia que,
tendo em vista o aumento ora aprovado e realizado, seja dada a se-
guinte redação ao artigo 5.0, dos estatutos sociais: Artigo 5.° — O
capital social é de dois mil e quinhentos contos de réis, todo ele
realizado e dividido em duas mil e quinhentas ações do valor no-
minal de um conto de réis, cada urna. — Posta em discussão a re-
ferida proposta, foi, por unanimidade, aceita e aprovada. Em se-
guida, estando sobre a mesa o projeto de adaptação dos estatutos
ànova lei das sociedades anónimas, •0 senhor presidente mandou que
o senhor secretário procedesse à leitura do mesmo, para integral
conhecimento da assembléia. O senhor secretário passa então à lei-
tura do mencionado projeto, que é do seguinte teor: — "Parágrafo
único do art. 10—substitua-se por: — Alem das atribuições que lhe
.forem conferidas pelas leis em vigor, compete à assembléia geral or-
dinária, a eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes,
bem comei sua remuneração". "Parágrafo único do art. ii — redi-
ja-se assim: — Das convocações para as , assembléias extraordiná-
rias constará sempre a ordem do dia, que não poderá ser modificada
por qualquer *forma". "O artigo 20 — passará a ter a seguinte re-
dação: — As vagas na diretoria, per efeito de morte ou renúncia,
serão preenchidas na seguinte forma: se a vaga se verificar até um
ano antes de terminar o _mandado do morto ou renunciante, convo-
car-se-á a assembléia geral' para eleger- o substituto. Só depois a
Diretoria e o Conselho Fiscal reunidos, • farão a escolha. Não. se
convocará assembléia geral extraordinária se a vaga se verificar até
très meses antes da assembléia geral ordinária, que, então, fará o
preenchimento. Enquanto não escolhido o substituto efetivo, a subs-
tituição provisória se fará do acordo com o estipulado no parágrafo
único, deste artigo". "Art. 23 — redija-se da seguinte . maneira: —
O Conselho Fiscal, composto de três membros eleitos na forma legal,
assegurando-se a participação do quinto. de acionistas porventura di-vergente, tem as funç6e:4 f i xadas Nb:is leis -em vigor". "No artigo
23 — o seguinL parágrafo único: — Ao mesmo tempo que
os membros do Conselho Fiscal, sorão eleitos três su plentes". "Ar-
tigo 24 — modifique-se pelo seguinte: — O exercício social termina
em trinta e um de dnembro de cada ano. Nesta data proceder-se-á
ao balanço com os requisitos estipulados na legislação em vigor, não
se comutando no ativo os créditos prescritos ou de dificil liquida-
ção, salvo existindo, quanto aos últimos reserva equivalente e res-
salvando-se urna importilwia a critério da direloria , para a gratifi-
sacão dos empregados". "O parágrafo único do art. 24 — terá a
seguinte redação: Dos luoros verificados deduzir-se-ão importân-
cias correspondentes a dez por Cento sobre o valor dos moveis e uten-
sílios, aparelhos, instalações e vinte por cento sobre os autornoveis,
para constituirem um Fundo de Depreciação. Depois desta deduçãe,
retirar-se-a ao mais cinco por cento para um Fundo de Reserva Es-
pecial ao qual lambem irão os cinco por cento do fundo, legal. uma
ve7 que este atinja o limite de obrigatoriedade. O saldo será dis-
tribuido em dividendos com os acionistas, de acordo com A assembléia
geral. Não se pagarão quaisquer percentagens aos diretores nem se
formarão finados de reserva espea iais antes de pagos peio menos seis
por cento de dividendo aos acionistas". — Procedida à leitura, o se-
nhor presidente anunciou que ia submeter à discussão o referido
projeto, e não havendo quem quisesse se utilizar da palavra, sub-
meteu à votação, sendo aprovados pela. unanimidade dos acionistas
presen*es. Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente resolve
dar por encerrados os trabalhos mandando fazer dos mesmos a pre-
sente ata, que vai assinada por todos os acionistas presentes e por
mira, Adolfo Castro Pais Barreto, secretário, que a escrevi, subscre-
vo e assino. — Rio de Janeiro, 24 de março de 1941. — Adolfo Castro
Pais Barreto. — Budoro Lemas de Oliveira. — Franèisco de Moura
Brasil. -- Nester (oura Brasil. — Prrfla Moura Brasil. — Luiz J.
Rodriguez. — Emitia Carvalho Aloura Bravil.

(N. 5.547 — 22-4-41 — 1408)

COMPANHIA ITATTG

CÓPIA AUT ÊNTICA DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPA-
NHIA IT A TIG. apArnAnA A VI NTE E NOVE DE MARCO DE 1941

Aos vinte e nove dias do mês de março de 1S41, nesta cidade do
Rio de Jane'ro, à rua da Candeléria 9. 11. 0 ander, sede social da Com-
panhia. /is 15 horas, em virtude da convoca ç:f.o feita nos termos dos avi-
sos publicados no L' rfirio rla rp iPo e Jornal da Comércio, reuni-
ram-se em assembléia gere: ordioéria ai acionistas da Companhia

Itatig, abaixo as.sinados, constituindo número legal para o funciona-
mento da assembléia, isto é, acionistas representando mais de uru quar-
to de capital social, conforme verificação feita pelo livro de presença.
Aberta a sessão pelo Sr. Salvador Priolli Júnior, aclamado para dirigir
os trabalhos, convidou para formar a mesa o Sr. P. Pisani Perrone
para 1.0 Secretário e Tio. Manuel António de Oliveira Melo Júnior,
como 2.0 Secretário, alem dos Srs. Dr. Orlando Laurito Prioli e Dr.
Manuel Alves Correia Nunes. A seguir passou o Sr. Presidente a ex-
plicar os fins da presente reunião, que eram os dos avisos sie CORVO-,

cação. Asiles de continuar, pedia à digna assembléia que sem prejui-
zo da ordem do dia, fossa deferida a palavra ao Sr. Orlando Laurito
Prioli, diretor-Superintendente, afim de que o mesmo exPluesse à as-
sembléia em rápidas palavras a situação atual dos trabalhos que se
realizam nos diversos setores de trabalho e principalmente em Anca-
jú, Sergipe. Efetivamente, com o assentimento da assembléia, passou
o Sr. Orlando Laurito Prioli a fazer um relatório do estado das son-
dagens, ilustrando suas explicações com um filme cinematográfico, o
que mereceu os maiores aplausos dos acionistas presentes. Logo a se-
guir, pelo Sr. Presidente foi dito que em obediência à ordem do dia,
devia proceder-se a leitura, discussão e votação do relatório, atos pra-
ticados pela Diretoria, Balanço geral do exercício passado e parecer
do ConSelho Fiscal. Devia esclarecer à digna assembléia que na ver-
ba de ropresentação levada a conta de lucros e perdas, havia sido es-
criturado um lançamento de 2:000$0 (dois contos de réis), para cada
diretor, afim de que os mesmos pudessem ocorrer com as despezas de
representação, decorrentes dos cargos que ocupam. Esta deliberação
fora tomada em julho p. p., tendo ficado consignado que a efetiva-
ção desta verba, ficaria sujeita à aprovação da assembléia. Assim, no
caso de se aprovar a referida verba, ela continuaria lambem para o
exercício corrente, sendo que no caso oposto, de não ser aprovada, se-
ria ela levada a débito dos diretores. Passou a seguir o Sr. Presiden-
te a pôr em discussão aqueles documentos, cuja leitura foi dispensa-
da pela assembléia, em 'virtude de terem sido todos publicados com
muita antecedência e serem do conhecimento geral. Postos assim em
discussão e votação, foram o relatório, atos, contas da Diretoria, ba-
lanço geral e parecer do Conselho Fiscal, assim como a citada verba
de dois contos de réis a cada diretor, para sua representação, aprova-
dos por unanimidade pela assembléia, havendo-se abstido de votar os
diretores:e demais-impedidos. Continuando na ordem do dia, disse o
Sr. Presidente que fazia-se necessário eleger, de acordo com os es-
tatutos sOcials, os membros do Conselho Fiscal e do Conselho Técnico
e Conss3ltivo, para o exercício corrente, isto é, 1941-42. Pediu então a
palavra o Sr. P. Pisani Perrone e solicitandb licença para passar, en-
quanto falasse, as suas funções ao seu colega de mesa, disse que, com
relação à eleição dos membros do Conselho Consultivo, propunha que
se deixasse dita eleição em suspenso, isto em virtude de ter sido es-.41"
tudado pela Diretoria um projeto de reforma de estatutos, que seria
apresentado no devido tempo aos srs. acionistas para discussão. Não
era feito agora, de vez que se encontrava ele submetido à apreciação
dos orgãos federais competentes, os quais se fazia mistér fossem ouvi-
dos colo precedência, sabido como era que as sociedades de mineração
estão sujeitas à autorização federal. No projeto aludido, o Conse-
lho Consultivo, fora substituido poa Diretores ,Técnicos efetivos, de
acordo com quanto o exigiam as atívidades cada vez mais volumosas
da Companhia. Nestas condições seria aconselhavel deixar em sus-
penso a eleição dos membros daquele orgão, pois seria desairoso para
a Diretoria, deixar sem funções, os membros daquele conselho, quan-
do fosse ele extinto pela aprovação das reformas estatutárias em
projeto. Propunha, assim, que se adiasse essa eleição, procedendo-se
tão somente, à dos membros do Conselho Fiscal. Posta em discussão e
votação, foi a proposta aprovada. ficando assim adiada, sine-clie a
eleição dos membros do Conse:ho Técnico e Consultivo, passando-se
eleição, somente dos componentes do Conselho Fiscal para o exercício
de 1941-42. Realizada, verificou-se terem sido eleitos os Srs. Dr, Ma-
nuel Alves Correia Nunes, Werner Durrer e Itoráclo Teixeira e Sousa,
corno membros efetivos e Ricardo Mayr GOITI" Voado= Fernandes
Chaves e Capitão João Fiorentino Meira de Vasconcelos. como su-
plentes, tendo sido fixados pela assembléia, os honorários de tre-
zentos mil-réis a cada um dos membros por cada sessão a que com-
parecessem e realizada trimestralmente, de acordo com o dispos-
to pela nova lei de sociedades anônimas. Ficava esclarecido que
tais honorários somente seriam pagos aos membros que tomasserrA
parte nas sessces. Pelo Sr. Luz Sato foi pedida a palavra e dis-
se regosijar se com os demais acionistas presentes pelo admi-
ravel desenvolvimento da Companhia que mais a aproximava da
nossa do petróleo, e assim pedia fcSsse consignado um voto do louvor
em ata, à Diretoria pelas explendidas realizações. A proposta do Sr.
Luiz Sisto foi aprovada por unanimidade, tendo feito a" ela expressa
referência o Sr. João Oliveira e Dr. Manuel Alves Correia Nunes,
que propôs se estendesse dito voto de louvor a todos os operários pelo
carinho e sacrifícios com que se desempenhavam dos ardúos encargos.
Tal proposta foi Lambem aprovada por unanimidade. A seguir fa-
laram os Srs. Jorge Maron e José Gomos de Miranda, congratillando-
se tambem com os notaveis trabalhos realizados, dentre os quais mis-
tér se fazia ressaltar a compra da possante sonda. As palavras
pronunciadas por estes dois acionistas foram acolhidas sob entu-
siásticas salvas de palmas da assembléia. Ninguem mais pedindo a
palavra e nada mais havendo a tratar, deu o Sr. Presidente por findo
os trabalhos e encerrada a sessão, pedindo aos Srs. acionistas pre-
sentes que aguardassem fosse a ata lavrada. Efetivamente foi a
mesma lida, depois de lavrada por mim, P. Pisani Perrone, I P. Se-

*

•
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cretário, e achada conforme foi aprovada, sendo a mesma assinada
por mim, P. Pisani Perrone, e pelos acionistas presentes. — P.
Pisani Perrane. — Salvador Priolli Junior. — Luiz S. do Amaranle
Cruz. — Orlando Laurilo Prioli. — Por meus filhos menores An-
tõ i o Carlos. Maria Elisa e José Luiz da- Silveira Miranda, J. G. Miranda.
— org.' Morou — João Soares de Oliveira. — Francisco Auler. —
Por meus filhos menores Da, Luci, Hério e Ida ' Paiva de Oliveira,
João Soares de Oliveira. — Luiz Sista. — Oswald August Seibel. —
itufino de Oliveira. — Bruno Romão Seibel. — Luiza da Silveira
Miranda. — p. p. de Eduardo Laurito Priolli, Jorge Maron. — Wer-
ner Durrer. — Francisco Garcia Solano. — José Vicente de Azevedo.
— Herminio Ouirino da Silva. —3Ianocl Antonio de Oliveira Mello
Junior. — Pedro Fraga. — P. p. dos Drs. Edgard DUM° de Morais
e Arnaldo Figueiredo, Pedro Fraga. — Condido Joaquim de Moura. —
Heitor Martins d Süvii. — Manoel do Carmo Andrade. — Eduardo
Pinto Teixeira. — Lucia Cesar de Vasconcellos. — Manoel Antonio
Proença Filho. — Jacintho Ferreira. — Amaro Bittar. — Guilherme
Arnaldo Pastor de Lima. — A'ilton Pereira dc Castro. — Elysio Pe-

- Por minha filha menor Ananete Ferreira Marques, José
Ferreira Marques. — Eduardo Augusto Fausto. — Antonio Moreira
Teixeira. — Walde mar Fernandes Chaves. — Marcy da Rosa e Silva.
— Rubens Pereira da Silva. — Geraldo Montanha da Silva. — Augusto
Barbosa. — Alfredo Elias da Silva. — Rizoleta Carneiro da Selva. —
Paulo José Barbosa. — João Entali° da Silva Reis. — João Balista
de Góes. — Marcos José dos Santos. — Nilo Anselmo de Menezes. —
Pedro Pereira da Silva Junior. Paulo Pereira da Silva. — Dr.
Sebastião L. Priaili. -- José Maria Mac-Dowell da Costa.— Certi-
fico eu, Salvador Priolli Junior, que nada mais se continha em dita
ata, aqui fielmente copiada. Rio, 5 de abril de 1941. — S. Priolli
Junior. — Reconheço a firma supra de S. Priolli Junior. — Rio,
22 de abril de 1941. — Em testemunho (sinal público) da ver-
dade Antonio Ferreira Leite, Tabelião.

(N. 5.518-22-4-41-11689)

COMPANHIA LINHA CIRCULAR DE CARRIS DA BAIA

RELATÓRIO DA DIRETORIA
•

Senhores acionistas:

Cumprindo o disposto na lei e nos estatutos da Companhia, vimos
submeter à vossa consideração o nosso relatório relativo ao exercício
findo em 31 de dezembro de 1940, bem como o balanço geral nessa

aeata encerrado, demonstração da conta "Lucros e perdas" e o parecer
sobre os mesmos proferido pelo Conselho Fiscal.

Durante o ano de 1940, transportou a Companhia, nos seus bon-
des, 68.595.090 passageiros contribuintes e nos elevadores e planos
inclinados, 12.084.930.

Em 31 de dezembro de 1910, a conta "Capital fixo", a qual in-
clue terrenos, prédios, material fixo e rodante, -sistema de distri-
buição, elevadores ,planos inclinados e outros bens, importava em
66.295:785$2, tendo-se verificado nessa conta um aumento de apro-
ximadamente 738 contes brutos durante aquele ano. O aumento lí-
quido do capital fixo da Companhia, em 31 de dezembro de 1940, em
comparação com o ano de 1939, foi de 93 contos, depois de haver sido
deduzida a importância de 645 contos correspondente ao valor das
retiradas de material que se fizeram necessárias no correr do ano.

.Continuando a execução do nosso programa de melhoramentos,
em 1940 reconstruimos 2.499 metros de via permanente. alem dos
trabalhos de conservação procedidos em cerca de 3.000 metros nos
vários trechos da cidade; construimos, ainda, tim novo desvio no
Acupe, ramal de Brotas, com. 219 metros de extensão, para maior
facilidade do tráfego. Em nossas oficinadas foram reconstruidos três
bondes tendo sido terminada a instalação de freios de ar comprimido
em todos os bondes.

Em face da sua situação financeira, não foi possivel à Companhia,
no ano em revista, distribuir aos acionistas qualquer dividendo. -

Em obediência ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
cple dispôs sobre as sociedades por ações, a diretoria está elabo-

>tido um projeto de reforma dos estatutos sociais que tem em vista
sujeitar à aprovação dos Srs. acionistas em T.isembléia geral, a ser
muito em br..ve convocada para esse fim.

como de costume, os livros da Companhia foram, no correr do
:tim. conferidos pelos peritos contabilistas Deloitt, Plencler, Ilaskins
seus & Co.. sendo por eles achados em ordem.

Terminando este relatório, desejamos salientar e agradecer a
eises . racão a nós prestada pelas autoridades estaduais e municipais;

nelaçÕi.s de cordialidade existentes entre elas e a Companhia têm-
TIO, auxiliado no cumprimento de nossas obrigações. Devemos Iam-
biir. manifestar nosso reconhecimento aos funcionados do Compa-
nhia nina lealdade e eficiência reveladas no desempenho de seus de-

são esses. senhores acionistas, os fatos cuja maior relevância
justifica a sita menção neste relatório, mas estamos inteiramente à
vossa disposição para fornecer quaisquer informações que porven-
tura nos forem pedidas.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1941. — Pela dirdtoria: .Grant
O. Halander. — Cesor Rabello. — Maxim, Coimbra da Luz. — Ho-

tfticio Petsid' o gontet_412 .ffle

\BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO UE 1940

Ativo
Imobilizado

Capital fixo 	  66.295:7858200
Disponivel

Caixa 	
	

269:0488600
Realizavel em curto prazo

Contas a receber — Governo e
Municipalidades 	 	 176:585$600

Contas a receber — Diversas 	 	 1.928:5258200
Contas correntes — Diversas	 50:7508000
Materiais em stock 	 	 1.753:104$500
Inversões — Diversas 	 	 40:0018000

	
3.948:9668300

Contas de resultado pendente
Pagamentos adiantados 	 	 20:2818400
Depósitos especiais 	 	 3 :4008000

	
23:6818400

Contas de compensação 	
	

39:0938100

Soma 	

Passivo
Não exigivel

Capital
Capital em ações — 250.000 ações ordiná-
rias do valor nominal de 100$0 cada 	

Fundos e reservas
Fundo para retirada e su-

bstituição de bens ..	 9.017:3778900
Fundo para acidentes e

seguros 	
	

605:8948700
Fundo para ajustes do in-
ventário dos materiais
stock 	
	

64:3948300
Fundo de reserva legal
	

46:5818100

- Lucros e perdas 	
Exigivel — Longo prazo

Dívida a longo prazo 	
Exigivel — Carta prazo

Obrigações e emprêstimos
pagar 	

Contas a pagar 	
Contas correntes — Diversas .
Juros acumulados 	
Passivo acumulado — Diversos.

Soma 	  70.576 :5748609

Diretores: Grani O. Hylander. — Cesar Rabello. — Maximo
Coimbra da Luz. — nomeio Penido Monteiro. — Mario Gama. —
Contador, A. N. Cuda;orth.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS ENCERRADA EM
31 os DEZEMBRO DE 1940

Crédito

Receitas	 operativas
Departamento de Bondes .... 13.666:4418700
Departamento de Elevadores e

Planos Inclinados	 	 2.137:9938300 15.801:4358000

Receitas não operativas
Diversas	 	 579:787$400

Soma 	 16.384:2228400

Débito

,Saldo devedor do exercício anterior 446:7318200
Despesas gerais 	 12.398:9478300
Impostos 	 240:1128400
Juros de créditos de terceiros 	 255:2288100

Diretores: Grani O. ',Mande" — Maxim° Coimbra da Luz. —
Mario Gania. — Cesar Rabello. — Roracio Penido Monteiro. — Con-
tador, A. N. Cudworth.

Contas de compensação

a
31.614 :5428100

397:4578900
278:3208800
122 :7518300

19 :8498200

70.576:5748600

25.000:0008000

9.734:2188000

438:3098200

2.932:0008000

32.432:9248,300

39 :0938100

Constituição de reservas e fundos
especiais

Fundo para re-
tirada e su-
bstituição de
bens 	  2.237:00080

Fundo de re-
serva legal .	 46:58181

Fundos de re-
serva — Di-
versos'	 321:31381	 2.604:8918200 15.945:9138200

Saldo disponiveí para o. exercício seguinte 	 	 438:3098200 k
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Linha Circular de Carris da Bafa,
tendo procedido à verificação do balanço geral e contas relativas ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1940 e examinado os respectivos
documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer que sejam
aprovados pelos Srs. acionistas o referido balanço geral, as contas e
todos os atos da diretoria durante aquele exercício.

Rio. lsie Janeiro, 21 de março de 1941. — Salvador Mattos Souza.
W. J .Crocicer. — A. Neil.

(N. 5.549 -- 22-4-41 -- 387$6.)

S. A. coToilinclo GÁVEA

ATA ai ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA S. A. COToNIFÍCIo GÁVEA

No dia 15 de abril de 1941. reuniram-se,às 14 horas na sede da
Sociedade Anônima Cotonifício Gávea, à rua Conselheiro Saraiva nú,
mero 29, parm onde foram convidados por anuncios publicados, os
Srs. acionistas, inscritos no "Livro de Presença" representando três
mil (3.000) ações ao portador a totalidade do capital da Sociedade.

O Diretor Presidente da Sociedade, assume a presidência da
mesa, como determinam os Estatutos e convida para secretário o
Exmo. Sr. Dr. Antônio Moitinho Dória.

Declarando constituida a Assembléia convocada solicita do Se-
nhor Dr. secretário a leitura do anuncio dessa convocação:

S. A. COTONIFÍCIO GÁVEA

Assembléia Geral Extraordinária

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem na sede da So-
ciedade à rua Conselheiro Saraiva n. 29, às 14 horas do dia 15 do
corrente, para deliberarem sobre a proposta da diretoria, apoiada
pela Conselho' Fiscal, de alteração de artigos dos atuare' Estatutos,
afim de adapta-los ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940. Os Srs. acionistas devem depositar suas ações no escritório da
Sociedade até três dias antes da data mareada pera esta Assembléia,
em obediência aos Estatutos.

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1941, — Alfredo L. Ferreira Cha-
ves, diretor-presidente.

O Diretor Sr. Adriano Gonçalves Fernandes lê a proposta da Di-
retoria e o Parecer do Conselho Fiscal, redigida nestes termos:
Proposta da Diretoria da	 A. Cotonificio Gávea, aos Srs. acionistas

na Assembléia Geral Extraordinária de 15 de abril de 1941
Srs. acionistas:

Os Estatutos da nossa Sociedade Anônima Cotonifício Gávea, sa-
tisfazem as disposições da nova lei ii. 2.627, de 26 de setembro de
1940, que agora reje, as Sociedades Anônimas e Companhias, carecen-
do apenas de duas alterações que abaixo propomos sejam adotadas.

A denominação "Cotonifício" (confecção do algodão) da nossa
Sociedade já indica seus fins, de conformidade com o art. 3.° da ci-
tada lei e portanto os pontos a alterar são sómente os seguintes:

CAPITULO V
o-As ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 24 — onde está... "com antecedência de 15 dias, diga-se"
com antecedência de 8 dias no mínimo.

CAPITULO VI
DOS LUCROS E FUNDOS

O 'Art. 31 — redija-se assim:
"Semestralmente proceder-se-á ao inventário na fábrica e ao

balanço na escrituração da Sociedade e dos lucros líquidos verifica-
dos, serão destinados:

5 % (cinco por cento) para Fundo de Reserva de garantia do ca-
pital.	 •

5 % (cinco por cento) no mínimo para Fundo de Deterioração.
1 % (um por cento) no mínimo para Fundo de Seguro contra

fogo.
6 % (seis por cento) ao ano sobre o capital, no

yidendo aos acionistas.
7 % (sete por cento) para cada diretor.
O restante será aplicado a critério da Diretoria

eat; porém quando o Fundo de Reserva atingir a
social se procederá como manda o § 2.0 do art. 130

Ouvimos o nosso prestimoso Conselho Fiscal
favoravel parecer que juntamos a esta proposta.

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1941. — Alfredo L. Ferretra Cha-
pes -- Adriano Gonçalves Fernandes — Álvaro S. F. Chaves.

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA S. A. COTONIFÍCIO GÁVEA
Srs. acionistas,
rui reunião com a esforçada Diretoria confrontamos os Estatu-

tos da nossa Sociedade com o novo decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940 e muito pouco achamos que merecesse alteração
pois, na denominação da Sociedade exprime os fins desta ë no ar-
tigo 1.0 estabelece que ela "se reje pelos Presentes Estatutos e pelas
leis Vigentes", cobrindo deste modo qualquer omissão.

Assim estamos de acordo com a proposta da alteração apenas
dos arts. 24 e 31, cuja redação foi bem ponderada e somos de pare-
cer que merece a vossa inteira aprovação.

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1941. — A. 'Noitinha Ddria — Geor-
ges Bodin — Carlos Ferreira de Almeida.

O Presidente da mesa põe em discussão essa proposta o o pare-
cer do Conselho Fiscal e não havendo quem pedisse a palavra, sub-
mete à votação sendo unanimemente aprovadas.

O presidente da mesa diz que, para ficar publicada a redação
definitiva dos Estatutos da nossa Sociedade com as alterações ante-
riores e as agora tuitovadas, faz incerir nesta ata, em sua integra
esses Estatutos.

.Estatutos da S. A. Coto-officio Gávea

CAPITULO

DO FIM — SEDE — FÔR0•E DURAÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 10 . A Sociedade Anônima Cotonificio Gávea, foi constr.?'
tuida em 12 de março de 1921, nesta Capital, onde estabeleceu a sua

'sede e fôro jurídico para explorar a indústria de fiação e tecidos de
algodão, na fábrica existente à rua Marquês de S. Vicente n. 83, e
se rege pelos presentes estatutos e pelas leis vigentes.

Art. 20. A sua duração será por prazo de 50 anos,

CAPITULO II

DO CAPITAL

Art. 30 O Capital da Sociedade é de 3.000:000$0 (três mil con-
tos de reis) dividido em 3.000 (três mil) ações ao portador de 1:000$0
(um conto de reis) cada uma, integralizadas e indivisíveis.

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 40 . A administração da Sociedade será exercida por uma di-
retoria composta de três membros, acionistas ou não, eleitos pela
Assembléia geral dos acionistas, de seis em seis anos, por maioria de
votos e em escrutínio, sendo um presidente, um secretário e tesoureiro
e um administrador da fábrica.

Art. 5.° Cada diretor eleito depositará para o desempenho do
seu mandato, no cofre da Sociedade 30 (trinta) ações da mesma, as
quais servirão de caução à sua responsabilidade por todo o tempf,
que durar a respectiva gestão e não poderão ser alienadas enquanto
não forem aprovadas suas últimas contas.

Art. 6°. Cada diretor será remunerado com uni honorário fixo
de 5:000$0 (cinco • contos de réis) por mês e a porcentagem de 7%
(sete por cento) sobre os lucros líquidos.

Art. 70 . A diretoria escolherá o gerente de sua confiança para
os trabalhos técnicos da • fábrica, estabelecendo as suas condições e
remuneração.

Art. 8°. A diretoria terá uma sessão ordinária cada mês e se
reunirá extraordinariamente tantas vezes quantas necessárias la-

vrando, de cada uma, a ata respectiva.
§ I.° As resoluções serão tomadas por acordo dos três diretores

e em casos importantes ou de divergências, convocarão o Conselho
Fiscal.	 •

Art. 9°. Os membros da diretoria podem ser reeleitos e servirão,
caso não o sejam, até que a nova edministração se apresente para to-
mar posse, o que deverá fazer dentro de 30 dias.

Art. 10. No caso de moléstia ou motivo justificado, é lícito à
qualquer dos diretores, pedir uma licença que será discutida em
reunião da diretoria com o Conselho Fiscal, que, acordes, marcarão
o prazo desta licença, que será dada com a mesma remuneração,
dempenhando os outros dois diretores as atribuições do licenciado,
sem acréscimo de honorários. No caso de impedimento ou conveni-
ência de serviços será então chamado um membro do Conselho Fiscal
para ocupar interinamente o cargo do diretor licenciado, percebendo
só metade do honorário fixo de diretor.

Art. 11. No caso de renúncia ou falecimento de um dos direi"
res, os outros convocarão o Conselho Fiscal e do acordo com ele resol-
verão, sobre o preenchimento ou não da vaga, conforme as conveniên-
cias da Sociedade e a pessoa escolhida ocupará o lugar, segundo o dis-
posto nos artigos 50 e 6.°, até a próxima assembléia geral ordinária.

Art. 12. À diretoria compete coletivamente:
Zelar e defender os bens e propriedades da Sociedade, Adminis-

trar todos os seus negócios, comprando as matérias primas neces-
sárias para sua fabricação e vendendo os seus produtos manufatu-
rados; admitir todo o pessoal, marcando seus vencimentos e gratifi-
cações; executar e fazer observar estes estatutos e as deliberações
das assembléias gerais ordinárias e extraordinárias; convocar as
assembléias gerais ordinárias e extraordinárias e o Conselho
Fiscal toda vez que o seja preciso; crganizar os balanços, rela-
tórios e contas que serão apresentados à assembléia geral, acompa-
nhados do parecer do Conselho Fiscal e fixar o dividendo a dis-
tribuir: assinar as ações e debentures, cheques, duplicatas, contas.
- Art. 13. Ao diretor-presidente compete:

Representar a Sociedade em juizo ou fora dele, presidir as re-
uniões da diretoria, bem como as assembléias gerais ordinárias e
extraordinárias; organizar o relatório anua/ que terá a ,assinatora

mínimo para di-

e Conselho Eis-
cifra do capital
da lei n. 2.627.
que lavrou seu
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dos três diretores, para se apresentar à assembléia geral ordinária;
rubricar e encerrar os livros das atas das assembléias gerais de
acionistas, das reuniões da diretoria e as com o conselho fiscal
e bem assim os que servirem para lançamentos importantes e não
forem rubricados pelo Departamento Nacional de Indústria e CO-
rnércio; substituir o diretor-secretário e tesoureiro.

Art. 14. Ao diretor-secretário e tesoureiro compete:
Redigir as atas das reuniões da diretoria e as com o conselho

fiscal; velar pela boa ordem do arquivo e regularidade da escri-
turação da sociedade, assinando a correspondência e expedieate;
arrecadar todos os dinheiros da sociedade, assinar recibos, pagar
o que for devido, depositar dinheiro em bancos.

g 1•0 Os cheques de bancos, contratos, escrituras, procurações
títulos de dívida, aautelas de ações e de debêntures terão as assi-
naturas de dois diretores, a do secretário-tesoureiro e indistinta-
mente a do presidente ou a do administrador da fábrica.

§ 2.° Os recibos de contas, duplicatas e endossos de cheques
serão assinados ,por um só diretor indistintamente.

Substituir os diretores-presidentes e administrador da fábrica.
Art. 15. Ao diretor-administrador da fábrica compete:
Administrar a fábrica, superintender sua contabilidade, admi-

tir e demitir seu pessoal; administrar e fiscalizar todas as obras
que se executarem por acordo dos três diretores, verificar as folhas
'cle pagamento de salários de operários e as das obras, bem assim
as notas de pedidos de compras para a fábrica; promover a com-
pra do que for necessário para a fábrica e á venda da sua produ-
ção; substituir o diretor secretário-tesoureiro.

CAPITULO IV

Do CONSELII0 FISCAL

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 20. A assembléia geral será aberta e presidida pelo di-
retor presidente da sociedade, em exercício, ou seu substituto em
caso de impedimento, o qual, verificado haver representação legal,
escolherá entre os presentes um acionista para secretário. 	 •

Art. 21. Às assembléias concorrerão todos os acionistas cujas
ações ao portador ou recibo de depósito ou caução das mesmas em
estabelecimentos bancários, tiverem sido depositadas na sede da so-
ciedade até três dias antes da assembléia e cada ação dará direito
a um voto.

Art. 22. Nas assembléias gerais os acionistas poderão ser re-
presentados por procuração com poderes especiais, sendo o manda-
tário tambem acionista, podendq o mesmo representar mais de um
acionista.

As mulheres casadas, todavia, podem ser representadas pelos
maridos; os menores ou interditos pelo pai, tutor ou curador; as
firmas comerciais pelos sócios; as sociedades anônimas ou corpo-
rações pelos administradores.

Art. 23. O ano social terminará em 31 de dezembro e. a as-.
sembléia geral de cada ano se realizará até 31 de março, para o fim

•.oale julgar as contas da diretoria, seu relatório, parecer do conselho
fiscal, eleger os membros do mesmo conselho fiscal e ,diretores e
deliberar sobre tudo que interesse à sociedade.'

Art. 24. Ficará a assembléia constituida desde que compareçam
acionistas. representando pelo menos a quarta parte do capital social
e deverá sor convocada por anúncios, com antecedência de 8 (oito)
dias no mínimo.

Art. 25. Caso não haja número, o diretor presidente fará nova
'convocação para daí a cinco dias, funcionando a assembléia com o nú-
mero de acionistas que comparecer, fazendo constar isto do respectivo
anúncio.

Art. 26. A assembléia geral extraordinária será convocada quando
'a diretoria, o conselho fiscal ou acionistas que representem a faiaria
parte 'do capital, julguem conveniente aos interesses sociais e a sua
convocação se fará também por anúncios publicados nos jornais, com
antecedência de oito dias.

Art. 27. Para fins de liquidação, dissolução, alienação, redlição ou
aumento de capital, reforma de estatutos, destituição da diretoria, do
conselho fiscal ou de qualquer de seus membros e de promover a sua
responsabilidade a assembléia geral só se constituirá com a presença de

. acionistas que representem pelo menos dois terços do capital social.

Art. 28. Não atingindo os limites acima, nova convocação será
feita com prazo de cinco dias e se nessa data ainda não se reunir nú-
mero suficiente se fará terceira convocação, por anúncios, declarando '-
se que a assembléia resolverá com o número de acionistas que compa-
recer no dia, hora e lugar designados.

Art. 29. Nas assembléias extraordinárias se tratará sómente do
objeto e fim para que tenham sido convocadas.
• Art. 30. As decisões tomadas pela maioria dos votos na assembléia

geral dentro destes estatutos e da lei, obrigam em todos os efeitos os
acionistas ausentes ou dessidentes.

CAPITULO VI

DOS LUCROS E FUNDOS

Art. 31. Semestralmente proceder-se-á ao inventário na fábrica e
ao balanço na escrituração da Sociedade e dos lucros líquidos verifica-
dos serão destinados:

5 To (cinco por cento) para fundo de reserva de garantia do ca-
pital.

5 % (cinco por cento) 'no mínimo, para Fundo de Deterioração.
1 % (um por cento) no mínimo para Fundo de Seguro contra-

fogo.
6 % (seis por cento) ao ano sobre capital, no mínimo para •o

dividendo aos acionistas,
7 % (sete por cento) para cada diretor.
O restante será aplicado a critério da Diretoria e Conselho Fiscal;

porém quando o Fundo de Reserva atingir a cifra do capital Social
se procederá como manda o § 2.° do art. 130 da lei 2.627.

.0 presidente da Mesa dizendo preenchidos os fins desta Assem-
bléia Extraordinária, agradece a presença dos Srs. acionistas pedindo-
lhes a perinanencia no recinto até a lavratura desta ata.

Redigida por mim, secretário que a mandei lavrar e a li, foi sua
redação unanimemente aprovada e eu a assino com o presidente da
Mesa e os acionistas presentes. — Alfredo L. Ferreira Chaves. — A.
Noitinha Dona. — Adriana Gonçalves Fernandes. — Alvaro S. F.
Chaves. — Georges Bodin. — Antônio Fontes Garcia. — Arlinda L.
Ferreira Chaves. — Celina de Andrade Chaves. — Véra Andrade Me-
neies Sampaio. — Camila Marques de Andrade. — Heloisa Grandmas-
son Chaves. — Helene Grandmasson Chaves. — Arnaldo Grandmasson
Chaves. — Afonso Grandmasson Chaves. — Beatriz Grandniasson Cha-
ves. — Helena Maria Grandmasson Chaves. — Helena Grandmasson
Chaves, mãe e tutora. — Gustavo de Sd Rheingantz. — Charles flue.
— Arthur Loureiro Ferreira Chaves. — Carlos Chaves Braga. — Car-
los Ferreira de Almeida.

(N. 6.049-22-4-9U-3947)

COMPANHIA BRASILEIRA INDUSTRIAL DE ELETRICIDADE S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS, REALIZADA
EM 5 DE ABRIL DE 1941

No 'dia 5 de abril de 1941, às quatorze horas, no escritório . da
Companhia, à praça Getúlio Vargas n. 2, 4.0 andir, sala 424, reunidos
os possuidores de ações ordinárias da Companhia Brasileira Industrial
de Eletricidade, S. A. representando a totalidade dessas ações, con-
forme assinatura no livro de presença da Companhia, assumindo a
presidência o Dra Pedro Batista Martins, convidou, para secretariar
a assembléia o acionista Sr. Heitor do Nascimento e Silva e o acio-
nista Sr. Roberto Tostes, respectivamente, para primeiro e segundo
secretários, e como escrutinadores os acionistas Sr. Valdemar Bo-
junga e o Sr. Sílvio Ulrico Leuzinger, os quais aceitaram e tomaram
assento.
'• Assim constituida a mesa, o presidente solicitou do primeiro se-
cretário que procedesse à leitura do aviso do convocação da assembléia
geral extraordinária, publicada no Diário Oficial de 2 de abril do
corrçnte ano.

Terminada a leitura, o presidente tomou a palavra para expor
á situação da Companhia em relação às desapropriações das suas ins-
talações, e das providências tomadas pela diretoria para salvaguardar,
os seus interesses.

Tendo em, vista a po3sibilidade de uma solução amigav .el a res-.
peito dessa questão, pede que a assembléia ora reunida confirme à
(lá etoria os plenos poderes para resolver definitivamente com as auto-
ridades competentes a eventual liquidação dos bens desapropriados.

Depois de breve discussão o pedido do Sr. presidente é posto em
votação, sendo- aprovado à unanimidade e por conseguinte são conae-
didos à diretoria os plenos poderes solicitados.

A seguir o Sr. presidente disse que nada mais havendo`a tratar
e não havendo quem mais desejasse fazer aso da palavra, suspendia a
SeSSãO afim de ser lavrada essa ata. Reaberta a sessão foi esta ata
lida aos presentes por eles unanimemente aprovada, sendo a mesma
assinada pelo Sr. presidente e por mim, Heitor do Nascimento e
Silva, 1° secretário, que a fiz lavrar no livro próprio e pelos demais
acionistas.

Rio de Janeiro. 5 de abril de 1941. — Pedro Baptis,ia Martins,j
presidente. — Heitor do Nascimento e Silva-Filho, 1 0 secretário. —
Roberto Tastçs, 20 secretário. — Waklemar Bojunga. — Silvio -Enrico
Leuzinger. — Francisco Eulalin do Nascimento e Silva Filho. -.4
Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva. — Pauto de Almeida Neves.
11,raldw1. Tostes. — L. G. do Nascimento e Silva, diretor.

Art. 16. O conselho fiscal será composto de seis membros,
acionistas ou não, sendo três efetivos e três 'suplentes, eleitos
anualmente por escrutínio secreto, na assembléia geral ordinária.

Art. 17.. O conselho fiscal funcionará validamente sempre
que estiverem presentes dois de seus membros-.

Art. 18. Incumbe-lhe:
Zelar a fiel execução destes estatutos e resoluções das assem-

bléias; examinar os balanços, contas e inventários; formular o seu
parecer para ser reunido ao relatório anual; dar parecer no caso

10.- de dúvida ou divergência da diretoria; requerer à diretoria con-
vocação de assembléia geral extraordinária quando entender ne-
cessário esta providência podendo fazer por si a convocação se a
diretoria recusar fazê-la.

MIM	 Art. 19. Cada membro do conselho fiscal, em exercício perce-
berá a remuneração mensal de 200$0.

CAPITULO V
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ÂTA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS ACIONISTAS REALIZADA EM
21 DE ABRIL DE 1941

No dia 21 de abril de 1941, às quatorze horas, no escritório da
Companhia, à praça Getulio Vargas n. 2, 4.0 andar, sala 424, reuni-
dos os possuidores de ações ordinárias da Companhia Brasileira In-
dustrial de Eletricidade S. A., representando a totalidade destas
ações, conforme assinatura no livro de presença da Companhia, as-
sumindo a presidência o Dr. Pedro Baptista Martins, convidou pari
secretariar a assembléia o acionista Sr. Heitor do Nascimento
Silva e o acionista Sr. Roberto Tostes, respectivamente para pri-
meiro e segundo secretários e como escrutinadores os acionistas se-
nhor Valdemar Bojunga e Sr. Silvio Ulrico Leuzinger, os quais
aceitaram e tomaram assento.

Assim constituida a mesa, o presidente solicitou do primeiro se-
cretário que procedesse à leitura dos documentos que se achavam
sobre a mesa, o Oue foi feito na seguinte ordem:

1.°) Aviso de que os documentos, de que trata o art. 147 do
decreto n. 434. de 4 de julho de 1891, se achavam à disposição dos
acionistas, publicado no Diário Oficial de 20 de março do corrente
ano.

2.0) Convocação da assembléia geral ordinária, publicada no Diá-
rio (,ficial de 20 de março e 7 de abril de 1941.

3 0) Relatório da diretoria, balanço e parecer do conselhe fis-
cal, publicados no Diário Oficial de 2 de abril de 1941.

Terminada a leitura destes documentos, são pelo presidente da
assembléia postos em discussão, e, não havendo quem os discuta,
ião, com as abstenções legais, aprovados.

O Sr. presidente declara então que se acham aprovados todos
os atos do conselho de administração relativos à gestão de 1941, in-
clusive os do diretor Francisco Eulalio do Nascimento e Silva Fi-
lho que devido a motivos de saude deixou o seu lugar em novembro
de 1940, dando-lhes assim plena e geral quitação de sua gestão. •

Em seguida o presidente lamenta a salda do Dr. Francisco Eu-
lalio do Nascimento o Silva Filho, que privou a diretoria da Com-
panhia da colaboração de uma personalidade de elite, cuja grande
expo riêncin de negócios e as excepcionais qualidades intelectuais e
ide julgamento foram sempre eminentemente preciosas à Companhia,
e declara nue a assembléia deve confirmar no cargo de diretor 'o
Lir. Pedro Baptista Martins, que foi eleito pelo conselho de adminis-
tração em substituição do Dr. Francisco Entali° do Nascimento e
Silva Filho, como Lambem deverá eleger os membros do conselho

•fisca l. para o prazo de um ano.
Procedida a eleição, verificou-se o seguinte resultado:
Conselho de administração: Dr. Pedro Baptista Martins. con-

firmado no cargo pelo tempo ainda restante do mandato do conselho
de administração.

Conselho fiscal:
Membros efetivos:

Sr. Sebastião J. de Souza (reeleito).
Sr. Cezar Martinez Serrano (reeleito).
Sr. José Crespi (reeleito).

Membros suplentes:
Sr. Ernesto (le Preter (reeleito).
Sr. Carlos Mariani (reeleito).
Sr. Silvio Ulrico Leuzinger (reeleito).
A seguir o Sr. presidente disse que nada mais havendo a tra-

tar e não havendo quem mais desejasse fazer uso- da palavra, sus-
pendia a sessão afim do ser lavrada esta ata. reaberta a sessão foi
esta ata lida aos presentes e por eles unanimemente aprovada, seri:-
do a mesma assinada pelo Sr: presidente e por mim Ifeitor do Nas-
cimento e Silva, 10 secretário, que a fiz lavrar no livro próprio, e
pelos demais acionistas.

Rio de Janeiro, 21 de abril de 1941. - Pedro Baptista Martins,
presidente. - Heitor do Nascimento e Silva Filho, 1.0 secretário.
- Roberto Tostes, 2.° secretário. - Waldemar Bojunga. - Silvio,
Enrico Leuzinger. - Francisco Eulalio do Nascimento e Silva Fi-
lho. - Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva. - Paulo de Almeida
NCVCP. - Waldwr Tostes.

(N. 6.051-22-4-1941-13687).

COMPANHIA CANTAREIRA E VIAÇÃO FLUMINENSE

ELELATóRIO DA DIRETORIA PARA SER APRESENTADO À ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA EM 29 DE ABRIL DE 1941

Senhores Acionistas:

Em acatamento a dispositivos legais e estatutários vigorantes,
vem a Diretoria submeter à vossa apreciação e aprovação, o- rela-
tório dos serviços da Companhia no decurso do ano social findo .a
Zi de dezembro de 1910. acompanhado do "Balanço Geral", da "Con-
ta. de Lucros e Perdas" e finalmente do "Parecer do Conselho Fiscal".

•
Administração

Com exceção do Cr. Guilherme Benjamim Weinschenek, eleito
ma assembléia geral ordinária de 28 de junho de 1940, para a vaga
aberta com o falecimento do Dr. Adolfo Pereira de Figueiredo, ne-
thuma outra modificação sofreu a administração, permanecendo em
seus postos os demais Diretores.

Conselho Fiscal

Tambem no Conselho Fiscal não se verificou qualquer alteração
no ano em exame, funcionando os Fiscais nos seus cargos; liaven-
do, no entanto, a lamentar o desaparecimento do cSuplente do Con-
selho, Dr. Mário de França Miranda, ocorrido a 13 do outubro.

De conformidade com o anúncio de convocação e obedecendo a
dispositivo de nosm,s Estatutos, tereis de proceder à eleição do Con-
selho Fiscal e Suplentes.-

• Resultados Gerais

• A renda bruta, voveniento do todos os serviços explorados peia
Companhia, atingiu a soma total de 23.590:9368230, representando
um aumento de 299:9508890, - igual a 1,29 Ve, em comparação com
a do ano anterior.
• A renda arrecadada assim se discrimina pelas diversas fontes;

Carris Navegação

8.831:9878200 11.583:0078100 20.414:9918606
1.648:115$800 1.648:3458800

212:9108500 025:5128500 838:4598000
253:200,000 253:2008000

38:2118000 24:9758500 63:1868500

67:2548700 305:4958630 372:7508330

9.150:3698400 14.440:5668830 23.590:9368230
9.093:7528080 14.197:2278260 23.290:9798340

56 :6178320 243:33(4570 299:95(4890
0,62%	 1,71%	 1,29%

Contrastando.com a pequena melhoria de renda, decorrente era
grande parte do reajustamento do preço das passagens marítimas,
- posto em vigor em 16 de dezembro, - as despesas de custeio
dos serviços aumentaram consideravelmente, a despeito da mais
severa compressão exercida. Efetivamente. contra 20.578:2878400
em 1939, a despesa montou, em 1940, 23.119:0588730, representan-
do o sensivel aumento de 2.510:7718330, conforme a discriminação
a seguir:

C:ail IS	 Navegação	 Total

Movimento 	 	 5.216:830$470	 8.204:621$170 13.481:251040
.Conservação e Re-

novação 	 	 4.310:2828590 3.157:3398090	 7.467 :624680
.Administraçào

(Eséritório Cen-
tral; Contribui-
ção para a Cai-
xa de Aposenta-
doria e Pensões;
Despesas judi-
ciais; Indeniza-
'ções; Férias e
Despesas Gerais) 1:008:5018490 	 1.461:683$920	 2. /70:1858410

10.535:1148550 12.583:6418180 23.119:0588730
1939 	  10.290:5168620 10.287:7708780 20.578:2878400

Diferença ..	 244 :8978930	 2.295 :8738400	 2 .540 *7718330
% do aumento	 2,38%	 22,32%	 12,35%

Esse aumento foi consequente, quási que exclusivamente, à ele-
vação da majoração no custo dos materiais indispensaveis à manu-
tenção dos serviços. Concorreu preponderantemente para a verifi-
cada majoração a verba referente ao combustivel consumido nas bar-
cas, que atingiu à sorna de 5.970:4808600, ou 1.581:1148840 mais
-do que a do ano anterior.

Em face da situação critica em que se encontrava, devido princi-
palmente a causas decorrentes da guerra européia, que lhe acarre-
tara o grande encarecimento do combustível, a Companhia pleiteou
autorização para importar com isenção de direitos e taxas aduanei-

o carvão estrangeiro necessário aos seus serviços. Estudado o
assunto, pelo orgão competente, foi esse pedido indeferido pelo Exmce
Sr. Presidente da República, por despacho de 19 de junho de 1940.
Dada a impossibilidade da concessão do favor aduaneiro acima alu-
dido e havendo a situação sido ainda meia agravada com a criação
de novas taxas sobre combustiveis, alem da obrigação criada para a
Empresa de aumentar as tabelas de salários de seus empregados ma-
rítimos, voltou a Companhia a requerer a permissão para cobrar so-
bre as passa gens de barcas uma sobretaxa razoavel, que pudesse co-
brir os novos encargos.

Resolvido o assunto favoravelmente, por superior despacho de
de dezembro :te 1940, do Exmo. Sr. Presidente da República, a partir
de 16 daquele mesmo mês passaram a vigorar as seguintes tarifas de
passagens nas diversas linhas de navegação:

1910•
Passageiros
Veículos
Cargas, bagagens

e Serviço de
entrega a domi-
cilio	 •	 	

Subvenções
Aluguer de bon-

des, vagões e
- barcas especiais
'Outras rendas

	

versas . 	

	1939 	

	

Diferença 	
% do aumento

•
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Linhas  Rio/Niterói: verificando-se um aumento de apenas 5 viagens em relação ao arte
• anterior.

O número de passageiros transportades durante o ano, nas três li-
nhas exploradas pela companhia, foi de 3.052.722, dos quais 2.916.191
em 1a classe e 106.531 em 2a classe, verificando-se no total um aumen-
to de 212.131 passageiros, ou 8,62% comparativamente a 1939, assim
demonstrado:

1.a classe -	 8800 aumento de $200-
2.a classe -	 $400 - aumento de $100.

Assinaturas de	 1.a classe - 32$000 - aumento de 5$090.
Linhas de Paquetti e Galeão:

1.a classe -	 $600 - aumento de $100.
• Linha da Ribeira:

La classe -	 $500 - aumento de $100.
• Foram criadas assinaturas de 2. a classe entre o Rio e Niterói,

v álidas para 50 viagens, ao preço de 17$000.
O aumento levado a efeito nas linhas das Ilhas foi autorizado

pelo Exmo. Sr. Prefeito do Distrito Federal o confirmado pelo des-
pacho publicado no Diário Oficial - !Secção II, de 25 de março.

A exploração do serviço de Carris Elétricos, consoante vem ocor-
rendo h.. quatro anos consecutivos, resultou em deficit, que se 'ele-
'sou a 1.385 :015$150, - contra 1.196:764$540 em 1939.

A Diretoria lamenta tão decepcionante resultado, que não estava
a seu alcance evitar, de vez que a expressão legítima da delonga,
que ainda perdura, da única, exclusiva e inevitavel providência capaz

• de torná-lb remunerativo. Assegura-vos, todavia, que não se descurou
da defesa de vossos interesses, esforçando-se, o melhor que poude,
no remover uma situação que, como prolongar-se, não estará longo
de tornar-se insuportavel.

No tocante aos resultados dos Serviços Marítimos, registou-se
um saldo de 1856:922$650 contra 3.909:4568480 no ano anterior.

semelhança, porem, do que tem ocorrido nos outro anos defi-
citários dos Serviços de Carris, absorveram eles uma alta porcen-
tagem do saldo supraindicado, em detrimento dos Serviços Marítimos,
carecedores de melhoramentos que, por essa razão, tiveram que ser
adiados mais uma vez, bem a contragosto da Diretoria.

Ta', circunstância não permitiu, outrossim, se tornasse realidade a
perspectiva da distribuição de um dividendo aos capitais investidos
na Companhia, sem nenhum benefício desde 1929.

Persistindo, agravados, os motivos em que se inspirou para ado-
tar certa providência no exercício passado, achou prudente a Dire-
toria que tambem no presente fosse levada ao Fundo de Reconstru-
ção e Renovação a quantia de-1.500:000$000.

Elevaram-se a 1.057:484$160 as reconstruções e renovações tor-
nadas efetivas à conta daquele Fundo, em 1940.

Encerrando este tópico do seu relatório, a Diretoria se compraz
em poder vos declarar que The- Leopoldina Terminal Company Li-
mited, de Londres, autorizou 'o cancelamento de juros, que lhe eram
devidos, no exercício de 1940, no significante total de 1.759:270$900.

Navegação entre esta Capital c Niterói
Foi mantido este serviço, com a melhor regularidade, nas cir-

- runstancias, atenta a insuficiência do número de unidades flutuantes
impossibilidade do sua- melhoria, pela absorção de grande parte

de seu saldo para atender ao deficit dos Serviços de Carris Elétricos.
- Demonstramos, abaixo, o número de passageiros transportados

por classes durante o ano em revista, comparativamente ao ano an-
terior:

1939 1940 Diferença

1.a	classe	 	 15.180.934 16.032.987 + 552.053
2.a	classe	 	 2.019.917 2.048.772 -11-	 28.855

17.500.851 18.081.759 580.908
NP médio de passageiros -

por viagem 	 407 423 -I-	 16

Linhas	 1939	 1910	 Diferença
Ribeira • 	 	 1.790.931	 1.907.601	 116.670
Paquetá	 734.848	 808.862	 721.014
Galeão . 	 	 284.802	 336.259	 51.457

2.810.581 3.052.722	 212.141

A renda correspondente a esta fonte foi de 1.315:86980 contra
1.231:730$5. donde um aumento de 114:138$5 ou 9,27%.

A renda média por passageiro transportado nas três linhas foi de
$441. Mesmo adicionado a subvenção contratual recebida da Prefeitu-
ra do Distrito Federal, que foi de 253:200$0 e que representa $083 por
passagetro transportado, o total destas receitas nem sequer foi sufi-
ciente para cobrir o custo do combustível gasto no serviço.

Foram consumidas no Serviço das Ilhas 9.614 toneladas de carvão
custando 2.392:000$0 e isso representa $784 por passageiro transpers
tado donde um prejuízo de $260 por passageiro transportado.

A renda de veículos, cargas e bagagens nas linhas mencionadas foi
de 356:478$9 ou 9:128$3 mais do que em 1939.

Prevaleceram, assim, as mesmas contingências que impedem a
companhia de oferecer um serviço mais eficiente e que atenda ao atual
desenvolvimento das Ilhas.

O aumento posto em vigor, a partir de 16 do dezembro deste ano,
consistiu, apenas, em $100 na tarifa do passagens de 1 a classe, - o que
nada significa para o custo crescente do serviço tal como vem sendo
mantido, principalmente considerada, a distância que separa o conti-
nente das Ilhas. Foram mantidos os mesmos preços para as passagens
de 2a classe, que datam desde o início da exploração do serviço e que
são, respectivamente, $400 para Paquetá e Galeão o $300 para a Ribeira.

Devendo expirar, a 29 do março do ano do 1912 o prazo do contrato
celebrado em 1922 com a Prefeitura do Distrito Federal para a explo-
ração desses serviços, teremos, pois, de considerar essas circunstâncias
na eventualidade de ser o mesmo renovado.

Conservação da frota

A despesa de conservação e reparação do material flutuante e das
pontes de atracação elevou-se a 3.157:339$090, excedendo de 13,80% a
do exercício anterior.

Relativamente aos serviços mais importantes-realizados durante o
ano de 1940, ha a consignar que prosseguem os de reconstrução geral
da barca "Guanabara", que são agora orçados em 875:5940.
• A barca "Imbuí" teve dois de seus eixos substituidos e renovados
3/4 partes do contrafeito e 346 pés quadrados de chapas do fundo, im-
portando o custo de tais serviços em 69:239$250.

A "Comendador Lage" passou por custosas obras de reparação, ten-
do sido substituidos 35% do taboado do fundo; feito o calafetamento
geral do fundo o convés; forração nova do casco e confecção de um
tanque novo para água doce, com a despesa de 72 :306$1.

Na barca "Cubango" foi instalado um novo grupo Diesel elétrico
de 15 K. W. destinado á iluminação e acionamento das máquinas au-
xiliares de bordo. O custo dessa instalação foi de 45:913$4, inclusive
um ventilador de baixa pressão, conjugado bom motor de corrente con-
tinua de 115 volts.

A renda correspondente a esta fonte foi de 10.237:138$4 ou 	
186 :686$3 mais do que no ano precedente, e a renda média por viagem
foi do 239$824 contra 226$755 em 1939, ao passo que a renda média nor
passageiro transportado foi de $566. O aproveitamento médio da lota-
ção oferecida é em geral de 53,6% nas horas de maior movimento.

Quanto ao transporte de veículos cargas e bagagens ha que coas-
tatar apreciavel melhoria com a entrada em trafego em maio, da barca
"C:ubango", aliviando a situação de congestionamento reinante ha muito.

Efetuaram-se 8.209 viagens com barcas do carga, ou 382 mais.
A renda destas viagens, entretanto, que foi de 1.901:457$0, decres,

cru de 311 :089$0 ou 11,06% comparativamente ao ano anterior, em
razão da concurrência a que aludimos em nosso último relatório.

Foram transportados 69.708 veículos, - automoveis de passagei-
ros e . auto-caminhões carregados o vasios - comparativamente a 72.849
rio ano passado, donde um decréscimo de 3.141 equivalente a 4,31%. O
número médio de veículos por viagem foi de- 8,5 contra 9,3 no ano an-
terior e a renda média por veículo transportado foi de 22$231 contra
218771 em 1939.

Com o intuito de melhorar as comunicações entre o Rio e Niteroi,
tornando-as mais frequentes, rapidas e confortaveis, com o que pro-
curará, satisfazer a uma das mais legitimas aspirações do público á que
serve, resolveu a companhia, conforme já referido no relatório ante-
rior, a creação de um serviço auxiliar, com o emprego de embarcações
com lotação máxima de 3.20 passageiros, nas horas de maior movimen-
to diário.

As novas embarcações, cujo tipo será adequado aos fins a que se
fiet inam. de acordo com a orientação le técnicos especializados serão
cnestruidas no pais, sendo importados apenas os motores Diesel,

reuação entre esta Capital c as Ilhas de Paguetd e do Governador
1-4ur-nte o ano em revista foi mantido este serviço, com regulari-

daite • 01,-,ervancia cio horario em vigor ha anos, tendo sido realizadas
19.365 3,-iagens, das quais 13.999 contratuais e 5360 extracontratuais,

Foi feita a cobertura sobre a esteira flutuante da doca n. 1 da Es-
tação da Capital.

A Estação de Paquetá passou por obras de reparação geral, substi-
tuindo-se todo o madeiramento de fôrro e da cobertura, pinturas ge-
rais, etc.

s t ale ir o s "Rodrigues Alves"

Essa dependência da companhia trabalhou durante o ano em revis-
ta na sua atribuição de conservar e reparar o material flutuante, pon-
tes de atracação, etc., de modo a permitir a indispensavel segurança do
serviço marítimo.

Ha a acrescentar no seu equipamento as seguintes novas uni-
dades:	 -

- Unia máquina para furar e entalhar madeira, com motor
elétrico.

- Irma ináquina automática para afiar ferramentas, com motor
elétrico.

- Um macaco hidráulico para suspender tetos do fornalhas.
• - Sustituição do um compressor de ar, tipo "Imperial" e acces-

s6rios, por outro conjunto marca "Holman".

Oficina de Carris Elétricos

Com o encargo de conservar o material rodante de qarris i. tembem
essa oficina funcionou com regularidade durante o ano, permitindo
que o tráfego se processasse com- a necessária segurança para o pú-
blico.

Ao seu equipamento foram incorporadas as seguintes novas
dadas:

- Uma máquina e necessários para confecção de bebinas de in-
duzidos de motores tipo M.V. 105 o M.V. 121-A.M.
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— Uma máquina esmeril, completa, com mancais de rolo para
duas pedras de 600 x 80 x 50. 	 -

Entre os serviços mais importantes, ali executados durante O

ano, destacam-se os seguintes:
— Substituição de2 motores velhos, tipo 101-G, de 40 H.P. 600

volts, no carro-motor de passageiros n. 519, por motores novos "Wes-
tinghouse", tipo 546-J, completos, de 60 II. P. x 600 volts.

— Reconstrução geral do carro-reboque de 2 eixos, 8 bancos, nú-
mero 136, para alterá-lo para o tipo "Standard", de 4 eixos, 10 bancos,
frentes fechadas.

— Conclusão da reconstrução de 3 carros-motores, de 11 bancos e
- 4 eixos, tipo "Standard", iniciada em setembro do ano passado.

— Reconstrução geral do vagão-motor de 2 eixos, n. 277.

Serviços de Carris Elétricos de Niterói e São Gonçalõ

Não obstante as dificuldades que a Companhia teve de enfrentar
para conseguir a manutenção de seu material rodante, o tráfego de
carris foi feito com observância dos horários aprovados.

O número total, de passagens registadas atingido a 63.602.217
com parativamente a 62.723.725 durante o-ano de 1939, o que repre-
senta o aumento de 1,40%.

A renda arrecadada correspondente a essa fonte foi de 8.831 :987$2,
ou mais 79 :842$7 que no ano precedente e representa a média geral
de 1$026 por carro-quilómetro; e, as demais rendas avulsas do serviço
montaram-a 318:382$2, contra 341:607$580, de onde uma diminuição
de 23:225$380.

As despesas, no entanto, subiram a 10.535:414$550, equivalente
à média de 1$181 por carro-quilômetro, de onde um prejuizo-de 115
per quilômetro percorrido. Das 18 linhas em tráfego, somente 8 pro-
duziram resultado cobrindo a despesa média referida e, das restantes,
algumas não produziram renda siquer para cobrir as despesas de mo-
vimento, e energia elétrica e conservação do material rodante.

—
Na Via Permanente, foram realizados, alem de outros, -lambem de

vulto, os seguintes serviços do natureza inadiavel para o movimento
do tráfego de carrís-elétricos:

— Substituição de um jogo de chaves e cruzamentos na Praça
Martim Afonso.

— Modificação do nivelamento das linhas na Ponte Central e
adjacências, inclusive lastramento . com pedra britada e redormen-
tação.

— Renovação e duplicação do triângulo do "Zé Garoto", na Praça
5 de Julho, no municfp.o de São Gonçalo.

—Conclusão da renovação da rede aérea na Praça Leoni Ramos.
— Conclusão da renovação de 320 metros da linha de subida e de

380 da de descida; na rua Benjamin Constant, entre a Alameda de
São I3oaventura o o largo do Barradas.

— Prosseguimento da renovação de 1.000 metros da linha do su-
bida da Alameda de São Boaventura, com lastramento de pedra bri-
tada.

— Redormentação das linhas da rua General Andrade Neves, no
trecho compreendido entre as ruas Visconde de Morais e José Boni-
fácio.

— Lastramento com pedra britada e substituição de dormentes
em 160 metros de linha na rua Passo da Pátria.

— Início da substituição do cruzamento da rua Visconde do Rio
Branco, esquina de Coronel Gomes Machado, que prossegue normal-
mente.

— Inicio da renovação dos cruzamentos do Ponto .de 100 róis do
Santana e modificação da curva adjacente da linha de subida da Ala-
meda São Boaventura.

Foi levantada, durante o ano, e reposta à custa da Companhia,
a área de 2.537 metros quadrados do pavimentação das vias públicas.

Pagamos à Companhia Brasileira de Energia Elétrica, durante o
ano em exame, a importância de 2.015:872$300 pelo fornecimento de
energia, tçndo sido consumidos 12.950.808 KWH. na  movimentação
do tráfego, energia essa transformada em nossas subestações elé-
tricas.

Concorrência do serviço marítimo

De conformidade cem publicações insertas na imprensa, perio-
dicamente, a Companhia que explorará o serviço em concorrência ao
nosso continua em formação.

Até então, porem, não conhecemos qualquer realização prática
nesse sentido, tendo o concorrente o prazo de 18 meses para início
do serviço, contado de 15 de março de 1940.

Caixa de Aposentadoria e Pensões

Sem sofrer solução de continuidade, apraz-nos repetir que man-
tiveram-se amistosas as relações reinantes entre a Companhia e a
Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões, estando
a .Companhia em dia com suas obrigações para com aquele Instituto.

Atendendo, em parte, ao requerido pela Companhia, o Exmo. Sr.
ministro de Estado do Trabalho, Indústria e Comércio, autorizou a
liquidação do débito para com a Caixa de Aposentadoria e Pensões,
relativo aos juros de mora do contribuições anteriores, em seis par-
celas mensais, à taxa de juros de 1 go ao mês. O pagamento desse
encargo, que monta a cerca de 280:000$000, foi iniciado em janeiro
mio corrente ano.

Situação económica e financeira da Companhia
Novação dos contratos de Carris com o Estado do Rio de Janeiro

Suplementando os esclarecimentos prestados no "Balanço Geral"
e na "Conta de Lucros e Perdas", já em capPtulos anteriores, notada-
mente no titulo de "Resultados Gerais", comentamos os resultados
dos serviços explorados pela Companhia em geral e particularmente,
mencionando as cifras e verbas principais, tanto quanto à renda como
à despesa.

Mais uma vez não foram satisfatórios tais resultados; certo,

• 

po-
rem, compreendereis que, logicamente, não poderia ser de forma di-
versa, pois que, perdurando a causa, agravada por uma série de fa-
tores estranhos, irremoviveis, e escapando por completo ao nosso
controle, não poderiam ser outros os efeitos. Nem porisso, entretanto,
e a despeito dessas circunstâncias adversas, se. afastou a Diretoria
da linha de ação que se traçou, e que há muito vem trilhando sem
desânimo, com o objetivo inabalavel de conseguir, afinal, o justo
soerguimento da Companhia, o equilíbrio de sua situação financeira,
a normalização de sua vida econômica, de molde a ser possivel, a
par da renovação, tão necessária, e da ampliação, tão premente, de
seu material rodante e equipamento em geral — iniciar a remune-
ração dos elevados capitais nela investidos, há longos anos, sem be-
nefício.

E', portanto, com a mais legítima satisfação que consignamos
aqui terem chegado praticamente ao desejado término as negocia-
ções com o Governo do Estado do Rio de Janeiro, para novação e uni-
ficação dos diversos contratos. Todas as dificuldades foram, final-
mente, removidas, e todos os pontos controvertidos harmonizados,
numa perfeita compreensão recíproca dos superiores interesses em
jogo, resultando na redação definitiva da minuta do novo contrato
unificado.

Dada a relevância do evento — face a urgente necessidade de
solucionar um problema ao qual estão intimamente vinculados o de-
senvolvimento e o progresso da capital do Estado, e de um dos mais
prósperos de seus municípios — é de esperar para dentro do breve
tempo a expedição do decreto-lei autorizando a lavratura do novo
contrato, que culminará tão longas e árduas negociações, durante as
quais, permita-se-nos significar, jamais esmoreceram os nossos es-
forços, alentados pela justiça da causa que patrocinavamos e pelas
renovadas provas de vossa confiança.

Rejubilando-se convosco pela auspiciosa assertiva, sente-se a Di-
retoria no dever de consignar toda a boa vontade demonstrada, du-
rante as complexas negociações, por S. Ex. o Sr. comandante Ernani
do Amaral Peixoto, digníssimo interventor federal no Estado, e pelo
Exmo. Sr. major Hélio de Macedo Soares e Silva, de invulgar opero-
sidade na Secretaria de Viação e Obras Públicas que destacadamente
dirige.

Balanço e contas
Figuram juntos a este o "Balanço Geral" e a "Conta de Lucros e

Perdas' atinentes ao exercício findo em 31 de dezembro de -1940, so-
bre os quais deveis vos manifestar.

Quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários, a Dire-
toria está à vossa disposição para prestá-los com o melhor de seu
agrado.

Rio de Janeiro, 26 de marco de 1941. — G. B. P. Neele, diretor-
presidente. — Alcides Lins', diretor-vice-presidente. — Justino
b6a, diretor-gerente. — Guilherme Benjamin Weinschenck, diretor.
— E. 1. Clark, diretor.

BALANÇO -GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Período de 1 de janeiro do 1940 até 31 de dezembro de 1910

Ativo

Imobilizado:

Capital em obras .. 	  43.298:069$790
Cauções . . 	 	 174:826$000 43.4'72:895$790

Disponivel:

Caixa . 	 	 1.126 :883;200
Realizavel em curto prazo:

Almoxarifado 7 	 	 5.761:230$670
Contas dos Governos . . 	 	 254:457$200
Títulos da dívida pública federal	 129:135$300
Devedores diversos . 	 	 184:f84$700	 6.339:00487O

Contas de resultado pendente:
Diferenças de câmbio . 	

	
4.737:482$670

Diversas contas . 	
	

1.189:944$770	 5.927:427;440

Contas de compensação:

Ações em caução 	 ..	 50:000$000
Apólices depositadas. 	 	 210:000$000	 260:0O0000

57.126:2118300
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Rio de Janeiro, 24 de marco de 1911. — Diretor presidente,
G. B. F. Nade. — Diretor vice-presidente. -slicides Lins. — Diretor
gerente, Justino Lisboa. — Diretores: G. Weinschenck. — E. J.
Clurk. — Contador geral, E. J. Clarice.

DEmoNsTamão DA CONTA DE LUCROS E PERDAS DO ANO DE 1910

Para o período de 1 de janeiro de 1940 até 31 de dezembro de 1940

Débito
Despesas gerais de explo-

ração:
Carris	 9 .756 :2548900
Navegação .. 	  11.494 :3028900 21.250 :5578800

Impostos . 	
Juros de empréstimos — The Leopoldina Termi-

nal Co. Ltd. .. 	
Reserva para depreciação . . 	
Reserva para taxa de remessas 	
Reserva para créditos duvidosos

25 .350 :2078100

Crédito
Renda bruta:.

Carris
Navegação . 	

Juros e descontos 	
Parte dos juros devidos durante o ano de 1940 à

The Leopoldina Terminal Co. Ltd., cancelada
ionforme autorização da mesma 	

25.350:2078100

Rio de Janeiro, 24 de março de 1941. — Diretor presidente,
C. B. F. Necle• — Diretor vice-presidente, Alcides Lins. — Diretor
gerente, Justino Lisboa. — Diretores: G. Weinschenck — E. J.
(Jlark. — Contador geral, E. J. Clarice.

PARECER DO CONSELUO FISCAL

Senhores acionistas:
O Conselho Fiscal da Companhia Cantareira e Viação . Fluml-

nense, de conformidade com, as prerrogativas conferidas pela lei das
Sociedades Anônimas e em obediência a dispositivo dos nossos esta-
tutos, procedeu ao exame das contas que a diretoria submeterá à
vossa consideração, atinentes ao exercício social findo a 31 de de-
zembro de 1940.

Depois de examinadas essas contas, em confronto com a escri-
turação da companhia e os respectivos comprovantes, é de parecer
que elas sejam aprovadas.

No tocante aos atos administrativos, levados 'a efeito durante o
ano social em consideração, tem o prazer de vos afirmar que eles
visaram não somente o interesse público como o da nossa com-
Panbia.

Assim, o Conselho apresenta à vossa deliberação o seguinte pro-
jeto de resolução:

1°) são aprovadas s contas referentes ao ano social findo a 31
de dezembro de 1940;

2°) são, igualmente, aprovados os atos administrativos pratica-
dos durante o mesmo ano social.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1941. — João Reynaldo de Faria.
Edgard Land Avellar. — William. Albert Wheatley..

(N. 6 . 052-22-4-41-846$61

COMPANHIA NACIONAL DE EXPLOSIVOS DE SEGURANÇA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA
EM 15 DE ABRIL DM 1941

• Aos quinze dias do mês de abril de 1941, às 10 horas, reunidos
na. sede social, à travessa do Ouvidor n. 4, 1.° andar, 14 acionistas
representando 2.534 ações, o doutor Georges Bodin, presidente da
Companhia declarou aberta a sessão e convida a assembléia a eleger
a mesa para presidir os trabalhos. Por aclamação é indicado o doutor
Alvaro Mendes de Oliveira Castro, como presidente, o qual convida
para primeiro e segundo secretários, respectivamente; os senhores
Carlos Sariou e Salvador Taváres.

O Sr. presidehte lembra que foi convocada a presente assembléia
geral extraordinária sucessivamente para se reunir em 29 de março
e 5 de abril de 1941, mas que não tendo comparecido número sufi-
ciente para representar os dois terços do capital conforme reza o
art. 104 da nova lei das Sociedades Anônimas, foi convocada pela
terceira vez pára, hoje, pela imprensa e pelo Diário Oficial de 7, 8
e 9 do' corrente mês para ser realizada seja qual for o número de
ações representadas, segundo o dispositivo da lei.

O Sr. presidente manda então o primeiro secretário ler o an l`.n-
eio da terceira convocação, assim redigido:

COM?. NACIONAL. DE EXPLOSIVOS DE SEGURANÇA

Assembléia Geral Extraordinária — Terceira Convocação

"São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária a realizar-se em 15 de abril do 1941, às 10
horas em sua sede social, à travessa do Ouvidor n. 4, 1.0 andar, para
e fim de deliberarem sobre proposta de aumento de capital e conse-
quente modificação dos estatutos sociais, adaptando-os à nova lei que
rege as sociedades anônimas por ações. — Georges Bodin, presidente.
— Carlos Sarthou, diretor-gerente".

. O senhor presidente manda então o mesmo secretário proceder
à leitura do relatório da Diretoria a respeito das alterações propostas
por ela. Esse documento está assim redigido:

"Senhores acionistas

- Em Obediência ao decreto-lei n. tl .627, de 26 de setembro de 1940,
devemos para poder continuar a desenvolver normalmente a nossa
atividade social converter uma parte das nossas reservas em capital
e ainda alterar diversos artigos dos nossos atuais estatutos.

Ao nosso ver, o aumento do capital deve ser de seiscentos contos
de réis (600:00080) diminuindo da mesma quantia a reserva, e aas-
sande o capital da Companhia 'a ser de novecentos contos de réis
(900:00080). As ações atuais de cinquenta mil reis (5080) de valor
nominal, passarão cada uma a ter o valor de cento e cinquenta mil
réis (15080) . •

Assim sendo, e depois de um minucioso estudo propomo-vos que
os nossos estatutos fiquem redigidos como segue:

Estatutos da Companhia Nacional de Explosivos de Segurança

CAPITULO I

• DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE, DURAÇÃO E CAPITAL DA SOCIEDADE

"Art. 1.0 Sob a denominação de Companhia Nacional de Exp losi-
vos de Segurança, fica constituida uma sociedade anônima que será
regida pelos presentes estatutos, e, nos casos. não previstos, pelas
leis em vigor.

Art. 2.° A Companhia tem por objeto:
a) o fabrico, compra, venda e emprego de produtos químicos e

explosivos e principalmente, dos explosivos CHEDDITES e CHEDD1-
LITHES e outros que fazem o objeto do contrato lavrado a 21 de mar-
co de 1913 em Paris, entre a Société Universelle eles Explosifs o o
Sr. Eugene Cbarlat, substituido pela companhia organizada e p or-

rogado  até 31 de dezembro de 1947.
b) a aquisição, compra, exploração e venda de todas as marcas

registadas, patentes e processos secretos que se relacionarem com os
produtos químicos e com os explosivos no Brasil;

c) a instalação de usinas e armazens de depósito onde convier aos
Interesses da sociedade;

d) o fabrico, compra e venda, emprego e representação de tttclos
os artefatos que se relacionem com os mesmos produtos;

e) a representação de estabelecimentos ou sociedades comerciais
e Industriais que fabriquem ou vendam mecanismos ou accessórios
quaisquer, utilizados nas empresas de trabalho que usem os explo-
sivos e artigos acima enumerados.

f) a clnpanhia poderá construir, adquirir, dirigir, explorar, alu-
gar, arrendar e vender terrenos e estabelecimentos do qualquer es-
pécie que se prestem aos fins declarados; associar-se com empresas
similares ou que trabalhem para os mesmos fins, estabelecidas no
pais ou no estrangeiro, finalmente estabelecer filiais dentro ou fora
do país;

g) explorar qualquer ramo industrial, comercial ou agrícola, se
as circunstâncias o aconselharem, a critério da Diretoria, que toma-
rá antecipadamente as -necessárias providencias para a adaptação às
novas atividades;

Passivo

Exigivel em longo prazo:

Empréstimos ... 	 16.716:1318600

Exigivel em c-urto prazo:

Credores diversos ... 	 3.361:5258160

Nã'o exigivel:

Capital	 .	 	 30.000:0008000
Reservas . 	 6.260:3218940 30.260:3218910

Contas de resultado pendente:

Diversas contas . . . 	 528:2328600

Contas de compensação:
Caução da diretoria 	 50:0008000
Apólices caucionadas . . 	 210:0008000 260:0008000

57.126:2118300

207:1108000

? •
2.113:9788500
1.689:7678500

17:7358300
71:0588000

9.125:7468600
14.401:7088600 23.527:455$200

63:4818000

1.759:27b$900



Quarta-feira 23 DIÁRIO OFICIAL "(Secçiio I)'	 Abril de 1941 7985

h) a companhia não pode dar cartas de fiança a terceiros quer
para alugueres, quer para compras a prestações, ou para qualquer,
outro negócio. Essa proibição estende-se mesmo a pessoa que esti-
ver exercendo as funções do caixa, sob pena de perda imediata do
emprego.

Art. 30 A sede social e foro da companhia serão no Rio de Ja-
melro podendo ser por deliberação da diretoria, transferidos para
qualquer outra parte do território nacional.

Art. 4.0 A companhia, constibuida pelo prazo de vinte e cinco
anos contados de 28 do julho de 1913 é prorrogada até 28 de julho
de 1963, prazo que poderá ser prorrogado sucessivamente ou dimi-
nuido. A companhia poderá ser dissolvida antes de ser expirado o
mesmo prazo, porem mediante prévia deliberação da assembléia
geral.

Art. 50 O capital da Companhia Nacional de Explosivos de Se-
gurança é constituido por seis mil (6.000) ações ao portador, inte-
gralizadas, de valor nominal de cento e cinquenta mil réis (1500).
cada uma.

Parágrafo único. Essas ações poderão tornar-se nominativas se
as circunstâncias asim o requererem.

Art. 6.0 A companhia não poderá aumentar o capital social,
abrindo nova subscrição, sem dar aos acionistas já existentes abso-
luta preferência se quizerem subscrever novas ação.

Art. 7.0 Cada ação é indivisível, em relação b. sociedade.

CAPITULO II

LUCROS, FUNDOS DE RESERVAS E DIVIDENDOS

Art. 8.0 O lucro social será aplicado do modo seguinte:
I — 5 % para constituir o fundo de reserva;
II — a quantia necessária para pagar Um primeiro dividendo

de sete por cento (7 %) do capital;
III — quinze por cento (15%) do saldo restante para 'a direto-

ria e o saldo final, a juizo da assembléia geral ordinária anual, para
a distribuição de uni super-dividendo ou para aumentar a reserva.

Art. 9•0 Os dividendos não vencerão juros e, passados cinco (5)
anos reverterão em favor dos cofres sociais sinão tiverem sido re-
clamados.

CAPITULO II!

CAPITULO IV

CONSELII0 FISCAL

Art. 19. O conselho fiscal compor-se-á de três (3) membros efe-
tivos e três (3) suplentes, acionistas ou não, e anualmente eleitos
pela assembléi,e geral.

Art. 20. Além das atribuições previstas em lei, os fiscais de-
verão manifestar-se seniPre que a diretoria solicitar seu concurso
para cite fim.

Art. 21. Os Fiscais em exercício perceberão a remuneração que
será anualmente determinada pela assembléia geral, e que lhes sera
separtida em partes iguais e proporcionalmente ao tempo durante o
qual tiverem estado em exercício.

CAPITULO V

ASSEMI3LÉIAS GERAIS

Art. 22. A assembléia geral será constituida pelos acionistas
inscritos com antecedência nunca menor de oito (8) dias, os quais
deverão apresentar suas ações três (3) dias antes da reunião.

Parágrafo único. As procurações com que se façam represen-
tar quaisquer acionistas serão tambem exibidas no escritório da
companhia ao Mais tardar três (3) dias antes da assembléia geral.

Art. 23. A assembléia gemi ordinária realizar-se-á nos quatro
`(4) primeiros meses após a terminação do exercício social, o qual
será contado de i da janeiro a 31 de dezembro. A assembléia será
convocada segundo a lei.

Art. 24. A assembléia geral extraordinária reunir-se-á nos ca-
sos previstos em leis e sempre que a diretoria o julgar necessário.
Ela será convocada na forma da lei, com dez (10) dias de antece-
dência pelo menos.

Art. 25. Cada ação vale por um voto nas assembléias gerais.
Art. 26. A mesa das assembléias gerais será presidida pelo pre-

sidente da companhia assistido por dois (2) secretários designados
pelas próprias assembléias.

É ao nosso ver, senhores acionistas, o texto que deve ser ado-
tado para a nova redação dos estatutos da vossa companhia. — Ass.
Georges Bodin, diretor-presidente. — Carlos Sarthou, diretor-ge-
rente."

O senhor presidente põe o texto apresentado em discussão.
Ninguem pedindo a palavra põe o mesmo a votos sendo unanime-
mente aprovado.

O senhor presidente agradece o comparecimento dos presentes e
levanta a sessão às onze horas o cinco minutos.

E eu, Salvador Tavares, servindo de 20 secretário, lavrei a pre-
sente ata, que vai assinada por mim, pelo presidente da assembléia
e por todos os acionistas presentes. Rio de Janeiro, 15 de abril de
1941. — Salvador Tavares, 20 secretário. — Alvaro Mendes de OU-
veira Castro, presidente da mesa. Carlos Sarthou, IP secretário.,
— Georges Bodin. — Gustavo A. de Sd Rheingantz. — Alfredo L.t
Ferreira Chaves. — Juliko Vieira. — Louise Grandmasson-Bodin.
— José Gurgel Figueiredo. — Theophilo Carinhas. — Ernani Bordi-
nhao. — Alberto da Cunha. — Theobaldo Recife,. — Raul de Melll
Rego.

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO SHELL-MEX DO BRASIL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA AOS 10 DE
'ABRIL DE 1941

• Aos 10 dias do mês de abril de 1941, às 14 horas, nesta cidade,
à praça 15 de Novembro n. 10, sede da Companhia do Navegação
Shell Mex do Brasil, reuniram-se em Assembléia Geral Extraor-
dinária os acionistas da mesma Companhia, afim de deliberarem,
na conformidade dos anúncios publicados no Didrio Oficial e
"Jornal do Comércio" de 1, 2 e 3 de abril de 1941, sobre a seguinte
ordem dó dia:

a) interesses gerais;
b) reforma dos Estatutos e sua adaptação às exigências do de-

creto-lei n. 2.627, de 26 do setembro de 1940 e decreto-lei nú-
mero 2.784, de 20 de novembro de 1940;

e) eleições que se originarem da reforma, conversão das sçees
e outras • providências correlatas à nova legislação.

Verificado pelo livro "Presença dos Acionistas" o compareci-
mento de portadores de ações representando a unanimidade do ca-
pital social, o diretor-presidente, Sr. Eduardo William Shalders,
declarou aberta a sessão e solicitou à Assembléia que designasse
um presidente para dirigir os trabalhos, sendo unanimemente acla-
mado o próprio Sr. Eduardo William Shalders, o qual, assumindo
a presidência, convidou para secretário o Sr. Dr. Miguel Tim-
poni.

Assim constituida a mesa, o Sr. presidente declarou que, con-
forme se verificava da ordem do dia constante do anúncio da con-
vocação, a Assembléia Geral havia sido chamada a deliberar sobre
assuntos de alta relevância. Entretanto, toda a matéria já era do
conhecimento pleno dos senhores acionistas, em virtude das cópias

'AtimINISTRAÇÃO

Art. 10. A companhia será administrada por dois (2) diretores,
sendo um presidente o um diretor-gerente. Eles deverão ser acio-
nistas, eleitos cada ano pela asembléia geral, podendo ser reeleitos
ou destituídos na forma da lei. A assembléia designará para cada di-
retor o 'cargo a ocupar na diretoria.

Art. 11. A diretoria reunir-se-á quando convier aos interesses
sociais.

Art. 12. A diretoria praticará por intermédio de qualquer dos
seus diretores todos os atos de gestão, executará todas as operações
sociais, nomeará, demitirá os prepostos de qualquer categoria, fixar-
lhes-á as atribuições, ordenados e gratificações que julgar de direi-
to, na forma que convier, administrará e fiscalizará todos os traba-
lhos das fábricas; terá sob sua guarda os livros e documentos dá
companhia, compreendendo os arquivos e documentos comprobatórios
da gestão financeira, o recebimento o o pagamento das somas de
dinheiro.

Art. 13. A diretoria poderá transigir, celebrar contratos, adqui-
rir bens, mas não poderá alienar e hipotecar sem autorização prévia
da assembléia geral.

Art. 14. A representação da companhia em juizo ou fora dele
perante qualquer autoridade pública caberá a qualquer dos diretores
que poderá constituir mandatário idóneo, legalmente investido.

Art. 15. As procurações, contratos, cheques ou papéis que acar-
retem obrigações para a companhia serão assinados pelo Diretor-
presidente ou pelo Diretor-gerente e, no caso de impedimento dos
mesmos, por quem os substituir.

Art. 16. Os diretores garantirão a sua gestão com uma caução
de cinquenta (50) ações ao par da companhia, intransferiveis, até a
exoneração do diretor e a aprovação dos atos da diretoria pela as-
sembléia geral.

Art. 17. Uma quantia máxima de onze contos de réis (11:000$0)
se'rá posta mensalmente à disposição da diretoria para a sua re-
muneração sendo partilhada entre os diretores como bem o entende-
rem, o diretor-gerente perceberá sobre o montante das vendas uma
comissão que, sob proposta do diretor-presidente será fixada anual-

- mente pela diretoria, assistida do conselho fiscal. Ela não poderá
ser superior a três por cento (3%) e, em qualquer caso, será no mí-
nimo de um conto de réis (1:000$0) mensal.

Art. 18. No caso de exoneração 9u falecimento de qualquer dos
diretores, o outro, de acordo com o conselho fiscal, designará den-
tre os acionistas, um substituto que preencherá a vaga até a pri-
meira reunião da assembléia geral.

(R. 5.289-22-4-41-275$4).
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que receberam por antecipação contendo o projeto de reforma de	 Art. 8.0
Estatutos, o que dispensava maiores explicações.

Assim, o Sr. presidente declarou que estava em discussão o
primeiro motivo da convocação, isto é, interesses gerais. O ad0-e
nista Sr. Harry Thirkell Cor, pedindo a palavra, observou que a
matéria concernente it reforma dos Estatutos deveria ter predomi-
nancia sobre a parte ora posta em discussão, porque da aprovação
ou não do projeto contendo a reforma é que poderiam surgir as
providências ligadas aos interesses gerais da sociedade; por isso,
propôs que fosse alterada a ordem de discussão, passando à parti
relativa aos interesses gerais para o final. Posta a votos a proposta
do acionista Sr. Harry Thirkell Cor, foi a mesma aprovada por
unanimidade do votos. Em face da decisão dá assembléia, o senhor
prêsidente anunciou que estava em discussão o segundo motivo
da convocação, isto é, a reforma dos Estatutos a qual, como era
do conhecimento dos senhores acionistas, foi elaborada para aten-
der às exigências das novas disposições legais 'constantes do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940 e decreto-lei nú-
mero 2.784, de 20 de novembro de 1940; e, assim, consultava a
Assembléia sobre a conveniência de ser a reforma dos Estatutos
discutida artigo por artigo, ou de ser submetida à discussão e apro-
vação, englobadamente, o projeto já do conhecimento de todos os
presentes.

O acionista Sr. Antônio Pinto Ferreira propôs, então, que pro-
cedida a leitura do projeto, foss• o mesmo submetido ã discussão
e aprovação englobadamente, por isso que a matéria propriamente
da reforma era um imperativo legal, não havendo modificações
substanciais de outra natureza e que, além disso, todos os presentes
já conheciam aquele projeto o as leis, sendo que quasi todos
haviam dado ao mesmo a sua colaboração. Essa proposta, depois
de submetida à discussão, foi unanimemente aprovada. Ordenou,
então. o Sr, presidente, que fosse procedida a leitura do projeto
dl, reforma dos Estatutos, o que foi feito pelo secretário da mesa.
Finda a leitura, declarou o Sr. presidente que a reforma dos Es-
tatutos estava em discussão. Usaram, então, da palavra diversos
acionistas, não resultando, entretanto, nenhuma proposta de modi-
ficação ou alteração do projeto.

Encerrada a discussão e posta a votos a reforma, foi a mesma
aprovada, por unanimidade de vetos, com .1 seguinte redação

Estatutos da Companhia de Navegação Shell-Mex do Brasil

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO Z DURAÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 1.0

A Companhia do Navegação Shell-Mex do Brasil, fundada pelas
assembléias de acionistas de 5 e 18 de maio de 1934 é uma sociedade
anônima com sede e domicílio nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital
dos Estados Unidos do Brasil, que se, rege por estes estatutos e pelas
disposições legais em vigor.

Art. 2.°

A sociedade tem por objeto a exploração, nesta Capital ' ou onde
convier, no território nacional, da indústria de transpoetes marítimos
no interior das baías, enseadas e em trechos de rios e lagoas, nunca
excedentes aos limites legais previamente estabelecidos para essa es-
pécie de navegação, e tudo que se relacione com a referida indústria.

•Art. 30

A sociedade durará pelo prazo de vinte anos a contar da data de
sua fundação, podendo esse prazo ser prorrogado por deliberação da
assembléia geral.

Art. 4.0

A sociedade poderá ter filiais, agências ou representantes.

Capital social e acionistas

Art. 5.0

O capital social é de 1.400:000000 (mil e quatrocentos contos de
réis), dividido em 700 ações do valor nominal de 2:000000 (dois con-
tos de réis) cada uma e integralmente realizado, sendo 1.350:000000
(mil trezentos e cinquenta contos de réis) em bens já incorporados ao
patrimônio da sociedade a 50:000000 (cinquenta contos de réis) em
moeda corrente do País.

Art. 6.0

As ações são nominativas e transferfveis por termo no livro .de
"Transferência de Ações Nominativas".

Art, 7.0

Ao acionista assiste todos os direitos definidos na legislação vi-
gente. inclusive o de se fazer representar nas assembléias gerais por
mandatário, o qual deverá, neste caso, depositar o instrumento de pro-
curação na sede da sociedade até 24 horas antes da reunião.

A. cada ação corresponderá um voto.

• Administração da Sociedade

Art. 9.°

A sociedade será administrada por três diretores: um diretor pre-
sidente, um diretor tesoureiro e um diretor secretário, eleitos por seis
anos em assembléia geral, podendo ser reeleitos.

Art. 10..•

A Diretoria reunir-se-á sempre que entender necessário e as Ming
resoluções serão tomadas por escrito em atas lavradas em livro espe-
cial e assinadas pelos diretores presentes.

Art. liP

A caução de cada diretor será de 10 ações e subsistirá isSé serem
liquidadas.em definitivo as contas de sua gestão.

Art. 12.*

Nos casos de morte, renúncia ou perda de mandato de qualquer
diretor, o seu substituto será eleito em assembléia geral extraordinária
e o seu mandato durará até a terminaçãe do- prazo do mandato do di-
retor substituido.

Parágrafo único. Em suas faltas e em seus impedimentos oca-
sionais os diretores se substituirão na forma dos arts. 15, letra d) e
16 letra c), destes estatutos.

Art. 13.°

Os diretores eleitos consideram-se imediatamente empossados, mas
somente entrarão no exercício de suas funções depois de prestada a
caução prevista no art, 11.0.

Art. 14.0

Ao diretor-presidente compete:
a) representar a sociedade ativa e passivamente, em juizo e fora

dele, por si ou por mandatários;
b) executar e fazer cumprir as deliberações das assembléias ge.

mais e resolver todos os negócios e questões que não forem da com-
petência daquelas assembléias;

c) convocar as assembléias gerais ordinárias e_extraordinárias e
as reuniões de diretoria;

d) gerir a parte comercial e técnica da sociedade juntamente
com o diretor-secretário;

e) nomear e demitir empregados, determinando-lhes as atribui-
ções e os vencimentos;

f) celebrar contratos, assinar correspondência e todos os do-
curnentos concernentes aos negócios sociais, transigir, renunciar di-
reitos, adquirir propriedades, móveis e imóveis e praticar, em suma,
todos os atos relativos à superintendência e administração geral da
sociedade;

•g) organizar todo o serviço da sociedade;
h) organizar anualmente, juntamente com o diretor-tesoureiro

e o diretor-secretário, o relatório, balanço, conta de lucros e perdas
e mais documentos das operações sociais para serem apresentados à
assembléia geral com o parecer do Conselho Fiscal;

1) conjuntamente com o diretor-tesoureiro, assinar cheques, en-
dossar saques letras, duplicatas e notas promissórias, para cobrança
e depósito, e Movimentar as contas bancárias da sociedade.

Art. 15P

Ao diretor-tesoureiro compete:
a) praticar, juntamente com o diretor-presidente, os atos enu-

merados no art. 14.0, letras h) e 1);
b) exercer controle sobre todos os pagamentos, superintendendo

e serviço econômico, deliberando e fazendo executar para esse fim,
todas as providências que as circunstancias e os interesses da socie-
dade exigirem;

c) ter sob sua imediata direção a escrituração dos livros;
d) substituir o Diretor-Secretário em _suas faltas e em seus

impedimentos ocasionais.
Art. 15.0

Ao Diretor -Secretário compete:
a) praticar, juntamente com o Diretor-Presidente, os atos

enumerados no art. 14.0, letras d) e h);
b) colaborar com os demais diretores na administração da so-

ciedade, prestando-lhes assistência técnica sempre que solicitada;
c) substituir o Diretor-Presidente e o Diretor-Tesoureiro em

suas faltas e em seus impedimentos ocasionais;
d) lavrar as atas das reuniões da Diretoria,



Art. 17.0

A remuneração dos Diretores será determinada -anualmente, pela
Assembléia Geral Ordinária e consistirá do urna quantia mensal,
fixa, a titulo "pro-labore'.

Art. 18.0

O Conselho Fiscal compor-se-à de três membros efetivos e três

Geral Ordinária e com as atribuições definidas no decreto-rei
suplentes, acionistas ou não, eleitos anualmente pela Assembléia

n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.	 -
Parágrafo único. — A remuneração dos membros do Conselho

Fiscal será fixada anualmente pela Assembléia Geral Ordinária que
os eleger.	

Art. 19.°

Os membros efetivos do Conselho Fiscal serão siam- tituidos,
quando ausentes ou impedidos, pelos suplentes.

Art. 20.°

O Conselho Fiscal se reunirá trimestralmente.

ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 21.0

Haverá anualmente, na primeira quinzena de abril, uma As-
tembléia Geral Ordinária para deliberar sobre as contas da adminis-
dação, examinar o balanço e o parecer do Conselho Fiscal.

Parágrafo único. — Após a deliberação sobre os assuntos refes
ridos neste artigo, a Assembléia Geral elegerá, quando for caso, os
membros da diretoria e, em qualquer hipótese, os do Conselho Fiscal.

Art. 31,

Fica extinto o mandato da atual diretoria.
Parágrafo único. — O mandato da diretoria eleita por f ‘ irra

da aprovação dos presentes Estatutos durará até a data em que
realizar a primeira Assembléia Geral Ordinária do ano do 1947.

Em seguida declarou o Sr. presidente que iria proceder à eleição
da nova diretoria, cujo mandato, por força do art. 30, parágrafo
único, dos Estatutos ora aprovados, terminará na -data em que sP
realizar a Assembléia Geral Ordinária do ano do 1947. Para esse tim
convidou para escrutinadores os acionistas, Srs. William Charles Map-
ning Hill e Harry Thirkell Cor, e determinou que as cédulas cout t

-vessem os nomes de três diretores, isto é, diretor-presidente, diretor-
tesoureiro e diretor-secretário. Recolhidas as cédulas pelos escruti-
nadores, ioi verificado o seguinte resultado:

Para diretor-presidente:
/ • Harry Thirskell Cor com 690 votos e Maurice Arthur Paisli corl

10 votos.
Para diretor-tesoureiro:

William Charles Manning Hill com 670 votos e John Gemerei'
Reed com 30 votos.

Para diretor-secretário:
Maurice Arthur Paish com' 660 votos e António Pinto Ferreira

com 40 votos.
Em face desse resultado, o Sr. presidente proclamou eleitos e

desde logo empossados os seguintes senhores:
Diretor-presidente — Harry Thirkell Cor, brasileiro, casado, re-

sidente à rua Canavieiras n. 140, nesta Capital;
Diretor-tesoureiro — William Charles Manning Hill, Ingles, c-a-

sado, residente à rua Joaquim Nabuco n. 177, nesta Capital;
Diretor-secretário — Maurice Arthur Paish, inglês, casado, resi-

dente à Avenida Atlântica n. 796.
Pedindo a palavra, o Sr. Harry Thirkell Cor agradeceu em seu

nome e em nome dos demais diretores rocem-eleitos a distinção que
lhes foi conferida pela Assembléia Geral e propôs ainda que ficasse
consignado nesta ata, o que foi unanimemente aprovado por aclamação,
um voto de louvor aos diretores cujo mandato acaba de extinguir-se,
por força da aprovação da reforma dos Estatutos, pela maneira por que
se desempenharam das suas funções.

O Sr. presidente, a seguir, declarou que a matéria da convergi.;
das ações ao portador em ações do forma nominativa era uma questão
já soberanamente decidida pela Assembléia em virtude da aprovação
da reforma dos Estatutos da sociedade; assim, tendo em vista o livro
do "Presença de Acionistas", considerava os portadores das ações pro-
prietários das mesmas, por força da conversão, fazendo-se, oportuna-
mente, os necessários registes no "Livro de Registo de Ações Nomins-
tivas". São os seguintes os proprietários das ações:

1) Anglo-Mexican Petroleum Company, Limited, sociedade anó-
nima, inglesa, com escritório nesta Capital, à Praça 15 de Novembro
n. 10, autorizada a funcionar na República pelos decretos na. 10.108,
do 9 de abril de 1913, 12.438, de li de abril de 1917 e.15.303, de 11)
de janeiro de 1922 — com 620 ações;

2) John Cameron Reed, inglês, residente à Avenida Atlântica nú-
mero 156 — com 10 ações;,

3) Harry Thirkell Co; brasileiro, residente à rua Canavieiras
n. 140 — com 10 ações;

4) William Charles Manning Hill, inglês, residente à rua Joaquisi
Nabuco n. 177 — com 10 ações;

5) Maurice Arthur Paish, inglês, residente à Av. Atlántica nú-
mero 796 — com 10 ações.

6) António Pinto Ferreira, brasileiro, residente à rua Duque de
Caxias n. 21-A — com 10 ações;

7) Arthur Edward Scriven, inglês, residente à rua Santa Clasa
n. 161 — com 10 ações;

8) Eduardo William Shalders, brasileiro, residente à rua 9á Fs-
reira n. 205 — com 10 ações;

9) Dr. Miguel Timponi, btasileire, residente á rua Carlos Vs.:-
conectes n. 57 — com 10 ações.

Disse mais o Sr. presidente que caberia ao Sr. diretor-pre-
sidente tomar as providências necessárias no sentido de ser extraida
guia para pagamento do imposto de selo por verba, devido-pela con-
versão das ações, antes de ser feito o registo no "Livro de Registes tis.
Ações Nominativas".

Passando-se à última parte da ordem do dia, isto é, interes‘es
gerais, pediu a palavra o acionista Sr. Arthur Edward Scriven
propôs que fossem outorgados poderes ao Sr. diretor-presidente pars
fazer a transferência já resolvida do vapor "Aurora", de 123 toneholl,
brutas, da navegação de cabotagem para a navegação de porto. 1,0-
dando para esse fim cancelar registes ou _fazer novos, e se necessário
aos interessados da sociedade, a juizo do mesmo diretor, aliená-lo pelo
prece aue convier ou arrendá-lo a quem mais interessar. Posta en1

Art.. 30.°

Os presentes Estatutos entrarão em vigor na data da sua apro-
vação..	

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 22.°

A reunião da Assembléia Geral Extraordinária será sempre mo-
tivada, observadas as disposições legais para os casos de convocações
especiais, representação de capital e número de acionistas para a sua
constituição.

Art. 23.0

A convocação da Assembléia Geral far-se-à pela imprensa, me-
diante convites publicados por três vezes no Didrio Oficial e em
outro jornal de grande circulação, mencionando-se sumariamente a
ordem do dia, o local, dia e hora da reunião.

Parágrafo único. — Entre o dia da primeira publicação do con-
vite e o da realização da Assembléia Geralrdeverá mediar o prazo
de oito dias, no mínimo, para a primeira convocação e de cinco
dias para as convocações posteriores.

Art. 24.0

As Assembléias Gerais serão presididas pelo acionista que para
Isso for eleito, o qual, por sua vez, convidará outro para secretário.

LUCROS SOCIAIS E SUA DISTRIBUIÇÃO

Art. 25.°

No fim de cada ano social, que terminkrá a 31 de dezembro,
preceder-se-à a balanço geral, para a verificação dos lucros ou pre-
juizos.

Art: 26.°

Por proposta da diretoria e depois de ouvido o Conselho Fiscal,
a Assembléia Geral Ordinária fixará o montante dos lucros líquidos
a ser distribuído e a maneira de sua distribuição, observadas as
prescrições legais.

Parágrafo único: — Alem do fundo de reserva, para cuja cons-
tituição será observada a dedução prescrita na legislação em vigor,
a Assembléia Geral poderá deliberar sobre a criação do outros fun-
dos de previsão.

Art. 27.°

A remuneração dos diretores e dos membros do Conselho Fiscal
será levada à conta de Despesas Gerais.

Parágrafo único. — Nenhuma percentagem sobro lucros líqui-
dos será atribuicla como remuneração aos diretores,

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28.°

Os casos omissos serão regulados pelas disposições da lei em
vigor e princípios gerais de direito aplicavels.

Art. 29.°

Ficam revogadas as disposições em contrário,
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Passivo
Exigirei à vista:

Salários dos operários . . 15:0965100
Estampilhas para vendas mer-

cantis _.	 •	 10:6705000 25 :7665100

Exigirei a curto prazo:

Contas correntes . . 241:7281800
•	 Fornecedore c	.... •• 160:3885800

Impostos a pagar . 	 75:0005000
Obrigações a pagar . 	 198:9175400
Dividendo . 	 141:0005000 823 :034000

Exigivel a longo prazo:

Contas correntes . 	 283 :988$800

Não exigirei:

Capital 1.200:0005000
Fundo de reserva 458:5001000
Fundo de depreciação 853:0001000
Fundo para cobertura de ore-

juizos 240:4855800
Lucros suspensos . . 500:0005000
Lucros e perdas	 . 79:5095600 3.331:4951100

Liquidações pendentes . . 	 -	 	  	 330:4865300

Contas de compensação:

Caução da diretoria . 	 .	 	 GO :000$000
Duplicatas em cobrança . . 13 :5765800
Consignações expedidas . . 17:7955100 91:3715900

4.886:1435500

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Carlos F. de Noronha,
diretor-presidente. — Georg Hermann Stolis, diretor-secretário. —
Ettgen Lauer, guarda-livros. Reg. sob n. 35.696.

*
DEMONSTRAÇAD DA CONTA DR LUCROS E PERDAS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Crédito

Saldo anterior 	
	

61:0035200
Produto das operações 	 1.231:214$000
Juros 	
	

12:2525100
Recebimento posterior	 5215000	 1.243:9875100

1.304:9905300

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Disponivel:

Caixa	 .	 .	 .	 	  256071000
Bancos	 .	 .	 .	 	 21:323$600 46:9S05600

Realizavel a curto prazo:

Devedores diversos	 	 2.396 :7398300
Inventário	 .	 „	 	 869:7985700 3.266:5381000

Realizarei a longo prazo:

Letras a receber . 35:0005000
Títulos e valores	 .	 .	 	 2:3015000 37:301O00

Imobilizado

Bens imoveis	 .	 .	 	 632:0001000
Bens moveis	 .	 .	 .	 	 812:0025000 1.414:0021000

Contas de compensação:

Títulos caucionados	 .	 . 80:000$000
Títulos em cobrança . . te :5761800
Mercadorias em consignação .. 17:7951100 91:371$900

1••n••n-..

4.886:1435500•
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discussão essa proposta, como ninguem quisesse usar da palavra, foi
a mesma submetida a votação, tendo sido aprovada por unanimidade
de votos.

O acionista Sr. Arthur Edward Scriven" propôs que a remune-
ração cia diretoria recem-eleita, no primeiro ano de sua gestão, fose
mensalmente o seguinte: diretor-presidente . — 1:7001000, diretor-
tesoureiro — 1:0001000, e diretor-secretário — 1:0001000. Subme-
tida à discussão, como ninguem quisesse fazer uso da palavra, o Sr.
presidente pôs em votação essa proposta, a qual foi unanimement•-:
aprovada.

Em seguida, pediu a palavra pela ordem o acionista Sr. Antônio
Pinto Ferreira, e consultou à mesa se, em face da aprovação da re-
forma dos Estatutos, havia ou não ne.ressidade de se proceder à eleição
de um novo Conselho Fiscal. Deca :ou, então, o Sr. presidente que,
por força do art. 102 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1950, a eleição do Conselho Fiscal se realiza obrigatoriamente na As-
sembléia Geral Ordinária de cada ano, sendo de notar que a última
eleição (lesse Conselho teve lugar quando já em vigor o referido de-
Creto-lei e de acordo com as suas prescrições, não havendo, porisso,
necessidade de eleição. Essa interpretação da mesa foi ratificada una-
nimemente pela Assembléia, de vez quê com ela tambem se confor-
mou o acionista Sr. Antonio Piai) Ferreira, pelo que o Sr. presi-
dente da mesa ratificou. tambem com aprovação unânime da Assem-
bléia, a eleição dos membros do Conselho Fiscal, realizada na Assem-
bléia Geral Ordinária do corrente ano.

Não havendo mais quem quisesse usar da palavra, o presidente
da Mesa declarou encerrada a sessão depois de lida e aprovada a pre-
sente ata, que vai assinada por todos os presentes. Eu, Miguel Tim-
poni, secretário, a subscrevo e assino. — Migttel Timponi. — Eduardo
,William Shalders. — Harry Thirkell Cox. — Aram. Edward Scriven.
— PP. Anglo-Mexican Petroleum Company, Limited, John Canteron
Med. — Antonio Pinto Ferreira. — Mattrice Arthur Paish. — John
Cameron Reed. — William Charles Manning Hill.

A presente é cópia autêntica da ata da Assembléia Geral Extra-
ordinária realizada aos 10 de abril de 1941. e constante do Livro de
Atas desta Companhia. — Pela Companhia de Navegação Schell-Mex do
Brasil, Harry Thirkell Cox.

(N. 5.285— 22-4-11 — 55719).

COMPANHIA FEDERAI DE FUNDICIO

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:

Cumprindo as disposições dos nossos estatutos, e em obedién:•.ia
aos preceitos da lei das Sociedades por ações, apresentamo-vos o ba-
lanço relativo ao exercício de 1940, bem como o parecer do Conselho
Fiscal.

O ano que findou foi propicio e sendo alcançados resultados sa-
tisfatórios.•

O balanço junto acusa um saldo de 79:509$6 que propomos trans-
ferir para o novo ano.

Estamos ao inteiro dispor dos senhores acionistas para prestar
quaisquer informações porventura desejadas.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1941. — Os diretores: Carlos - F. de
Noronha. — Georg ilermann Stoltz.

Débito

Despesas Gerais . 	 	 685 :3175700
Impostos . 	 83:8115700
Amortizações sobre devedores duvidosos e falidos e

sobre bens moveis e imoveis 	 	 165 :8015300
Fundos de reservas 	 	 146:5201000
Dividendo	 144:000E000
Saldo para 1911 	 	 79 :5095600

1.304:9905300

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Carlos F. de Noronha,
diretor-presidente. — Georg Herrnann Stoltz, diretor-secretário. —
Eugen Lauer, guarda-livros (Reg, sob o n. 35.696).

PARECER

Os :baixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Federal de Fundição, em cumprimento do seu mandato, declaram ter
examinado o balanço e as contas apresentadas pela diretoria da Cem-
panhia, referentes à sua gestão no período de Ide janeiro a 31 de
dezembro de 1910, constatando a sua exatidão e clareza.

São, por isso, de parecer que os atos e as contas da diretoria
sejam aprovados pelos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 22 de abril de -1911. — Dr. Sidney Raddock Lobo.
Alfredo Seabra. — Dr. Nelson de Azevedo Branco.

(N. 5.542 --22-4-941 --22414)
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SOCIEDADE ANÔNIMA UNIÃO MANUFATORA DE ROUPAS

O preà'ente balanço retifica e substitue a que foi publicado às
folhas n. 6.014, do "Diário Oficial", de 22 de março do corrente,
ano, por motivo de erro de imprensa.

• • RELATÓRIO

Senhores acionistas:

Tomos o prazer do apresentar-vos, juntamente com o parecer
da Conselho Fiscal, o balanço referente au exercício findo em 31
dc dezembro de 1940, de conformidade com as disposições legais..
Cumprida a segunda fase da vida Social, podemos afirmar ser já
satisfatória a situação da sociedade, apesar das inúmeras dificulda-
des que tivemos de remover, oriundas da atual situação. Os senho-
res acionista encontrarão na sede da sociedade todos os elementos
do informação sobre a atual posição da mesma, colocando-se esta
Diretoria à disposição dos intereWsados para a prestação de quaisquer
interinas. — Rio de Janeiro, 22 do abril de 1940. — Victor Marques
de Paula Rosa, diretor-presidente — Jodquim José de Paula Rosa .Tu-
suor. diretor técnico comercial o Odilon de Paula Rosa, diretor-tesou-
reiro secretário.

DALANÇO EJnI 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Acessdrioe e instalações . 	
Maeumismos. . 	
Moveis o utensílios. 	
Depógito na Light. 	
Soguras Terrestres. 	
Ficamo do operários. .
Títatos a receber	 . 	
Mai cita e Patentes. . 	
Mercadorias  '	 	
Manufatura de camisas. 	
Maindatura de colarinhos 	
Venda de mercadorias. 	
Contas correntes (devedores) 	
Deviam es por cobrança. 	
Coutas a receber. 	
imposto de consumo. .
Ca  xa 
.1a.çaes caucionadas. 	
Filia/ moveis e utensilicrg..
Filial Depósito na Light. 	
Filial camisas 	
Filial colarinhos. . . 	
Filial imposto de . consumo. 	
Final .comas a receber. 	
Faiai Banco Alemão. 	
Filial mercadorias . . 	
Filial Caixa . 	
Text;1 Jersey. .. 	
Textil mercadoria 	
Tecelagem tecidos. . 	

11.0362658910

Fundo de reserva 	

Capital . 	
Títulos à pagar 	
Contas à pagar 	
Duplicatas em cobrança 	
Caução da Diretoria 	
Fundo de liquidação 	

Contas correntes (Credores) 	
Imposto de renda 	
Gratificação pro-labore . 	
Dividendo . . 	

Fundo de depreciação 	

Filial — Contas a pagar 	

Passivo

	 -

.1.535:4108500
4.000:0001030

2.646 :5851650

2.313-8811800

203:7878700

149:1041000

60:0008000

29 :9891270
30:0288790

15:9818200

22:6431100
12:8901800

15:7631103

11.036:3651910

Diretor presidente: Victor Marques de Paula Rosa. — Diretor
técnico comercial: Joaquim José • de - Paula Rosa Junior — Diretor
tesoureiro secretário: Odilon de Paula Rosa. — Guarda- livros: Car-
los Balduino de Souza Freitas.

COMPANHIA FIAÇÃO DO RIO DE JANEIRO, S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL OR..
NÁRIA A REALIZAR-SE EM 30 DE ABRIL DE 1911

Senhores Acionistas:

Dando cumprimento aos dispositivos legais o estatutários vimos
apresentar-lhes o relatório das atividades sociais no exercício de 1910.

Os negócios da sociedade correram normalmente. Acham-se em
andamento as obras de aumento de nossa fábrica, para cujo fim a
Assembléia Geral Extraordinária, reunida, em 28 de dezembro de 1940,
resolveu aumentar o capital social de 5.000:00010 para 7.000:00080.

O balanço levantado em 31 de dezembro de 1940 e seus anexos,
bem como a demonstração da respectiva conta de lucros e perdas, são
por si sós suficientes para por-lhes ao corrente da situação fi-
nanceira e económica da sociedade, permintindo-nos propõr que, ou-
vido o Conselho Fiscal, a Assembléia geral Ordinária autorize a dis-
tribuição do dividendo anual de 4215 : cada uma das 5.000 ações
anteriores ao último aumento do capital.

Quaisquer outros esclarecimentos que forem desejados pelos se-
nhores Acionistas, ser-lhes-ão solicitamente prestados pela Diretoria.
— Diretores: Dr. Cezar Proença. — E. E. Pretyman. — O. T. Cun-,
ningham.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo

Terrenos, Edifícios e Maquinismos 	
Móveis, Utensílios e Automovel
Estoques

Caixa 	
Títulos Diversos 	
Mercadorias em Trânsito 	
Algodão em Trânsito 	
Seguros 	
Obrigações a Receber 	
Títulos Caucionados 	
Contratos 	
Diversas Contas 	

11.654:3911100

Passtvo

Capitai 	 o 	 	 5.000:0008000
Fundo de Reserva 	 	 36:5011600

Contas Correntes 	 , 	 	 2.315 :6031700
Caução da Diretoria 	 	 20:0008000

Obrigações a Pagar 	 	 450:9678000
.	

Obrigações Contratuais 	 	 829:1871500
Credores Diversos 	 , 	 	 150:9138300
Lucros e Perdas:

Saldo anterior 	
	

2.121:6861900
Mais: Lucro d/ano 	

	
730:0321700

Menos: Fundo de Reserva á..,	 2.815:218$00036:5011000

11.651:3911100

CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito

Algodão e Materiais 	
Estoque em 31-12-39 	

Lucro verificado 	

Salários e Férias 	
Luz e Força 	
Despesas de Vendas 	
Despesas de Administração 	

Leis Sociais 	
Impostos e Licenças 	

Depreciações 	

	

4.431:0321100
1.575:8091000

223:5081100
220:2501400
513:5991500

517r0011(00

895:0161200

730:0321700

86:8211900
35.1318400

•
9.231:5351400

•

210:1122700
1:498:900600^

149 :4711500
750000

20 :6772900
2:0188300

02 :7691200
6 /0 :000a;00u

1.210:89411320
562:28:18500
90:7598200

3 :5811400
3.025 :5711800
2,646:5858650

13:1188500
16:2991090
36 :6901200
60:0008000
15:1933000

1 :2803000
47:5411400,
ii :-.1541800

070500
40°1000
395$909

182:672800
5:1841900

204:1522050
239:2098500

65:8788900

6.544:8791200
32:5768100

2.303:6651000
237:9201100
256:8001000
115:7591700
510:4091900

7:3181800
677:1038600
20:0001000

829:1871500
118:7708900

Crédito
PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Sociedade Anónima União Ma-
nufatora de Roupas, tendo verificado o balanço, conta de lucros o
perdas, contas, atos e relatório da Diretoria, relativos, ao ano de
1940, constataram a sua perfeita regularidade e _Sãe de parecer que
devem ser aprovados pelos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1940. — Américo Constantino
Bréa. —'1osé da Cunha Coimbra — Armando Carreira Lassance.

(N. 5.540 —22-4-911 — 13817)

Estoque em 31-12-40 	
Juros 	
Vendas 	
Eventuais 	

9.231:5351400

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. — O. T. Cunningham, di-
retor-gerente. — J. M. de Freitas, contador.

2.303:6651000
20:4181700

6.765:3588500
142:0931200
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

OS abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Fiação do Rio de Janeiro, S.A., tendo examinado o balanço encerrado
em 31 de dezembro de 1940 e respectivos anexos, tudo acharam em per-
feita ordem e regularidade. Por isto são de parecer que a Assmbléia
dos Snhores Acionistas -aprove o dito balanço e as contas e atos da Di-
retoria até àquela mesma data, autorizando, outrossim, a distribuição
do dividendo de 1215 proposto pela Diretoria no seu relatório.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Th. Wittham. — A.
Castão Bousquet. — It. D. Woodford,.

(N. 5.531-22-1-1911-17715).

CRÉDITO IMOBILIÁRIO 'AUXILIAR S. A.

BELATóitIO A SER APRESENTADO PELA DIRETORIA À ASSEMBLÉIA GERAL OR-
DINÁRIA DE ACIONISTAS EM 25 DE ABRIL DE 1941

Em cumprimento do que determinam a lei e os estatutos, apre-
sentamos o balanço, contas e demais atos da Diretoria, atinentes ao
exercício financeiro expirado em 30 de dezembro de 1940.

Movimento de negócios

Os negócios correram normalmente tanto nesta capital como na
filial de São Paulo, sendo de ressaltar que houve um de-réscimo nos
lucros em virtude de terem ficado para ser liquidados em 1941, dl-
VerSOS negócios de vulto. o que nos permite antecipar melhores resul-
tados para o mesmo ano de 1941.

Casa Matriz

Foi aceita a demissão do nosso ex-Superintendente Geral da Pro-
dução que se retirou na melhor harmonia. A Gerência e a Superin-
lendência Geral da Produção ficaram a cargo do nosso colaborador
Carlos Miranda Santos.

Aplicação -de Lucros

Depois de satisfeitos os diversos compromissos contratuais, grati-
ficações e honorários da Diretoria, bem como as amortizações legais,
passou para fundo de reserva a quantia de 46:3761200, o que vem ele-
var essa reserva para 112:3761200.

Conclusão

A diretoria está pronta a prestar quaisquer outros esclarecimen-
tos - necessários congratulando-se com os Srs. Acionistas pela estabi-
lidade da Companhia e confiança que tem demonstrado o nosso cres-
cente número de clientes. • -

Rio de Janeiro, 24 de março de 1911. — Crédito Imobiliário
Auxiliar S. A. — A. Pouchot Germans, diretor-presidente. — Carlos
de Miranda Santos, gerente. com .

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Imobilizado:

Moveis e Utensílios 	 21:5611900

Realizavel a Curto prazo::

Obrigações do Tesouro Nacional 63:0001000
Apólices do Reajustamento Econó,

rinC0	 .	 	 87:6801000
Apólices do Estado de Minas

Gerais. .	 ........... — 61 :2001000
Apólices Prefeitura do Distrito

Federai 	 77:0501000
Apólices Consolidadas Paulista 3:9001000
Juros a Receber 	 8:1211700
Comissões a Receber 	 27:0001000
Contas Correntes Devedores 	 111 :290600
Impostos a Recuperar 	 7361000

Disponivel:
Caixa e Bancos:

Em moeda corrente na Matriz
e Agência 	 2:6171000

Depósitos em Bancos, a vista 	 147:1351500 611:2961700

Contas de Compensação:

Ações em Caução 	 4:0001000
Valores Depositados 	 f 4 :0001000
Associação Comercial CIDepósito 6:0001000
G. L. Buchard Cl Depósito 	 4:0001000
Banco Francês e Italiano Ci Dep 	

Títulos 	 336:0001000 364:0001000

975 :296;700

Passivo
Não exigivel:

Capital:	 "	 400:0001000
Fundo do Reserva 	 -112 :3761200

Exigivel a Curto Prazo:
Comissões a Pagar 	 18:119$000
Imposto de Renda a Pagar 	 2121900
Contas Correntes Credores 	 73:0881600
Administração predial — Depósitos 7:5001000 611:2961700

Contas de Compensação:
Caução da Diretoria 	 4:0001000
Depósitos de Prédios Administrados 14:0001000
Títulos Depositados : 	 316:0001000 361:0001000

975:2961700

S. E. & O.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro do 1940 — Crédito Imobiliário

Auxiliar S. A. — A. Pouchot Germans;diretor-presidente. — Carlos
de Miranda Santos, gerente com. — Arlindo Teiaeira, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Débito
Despesas Gerais:

Honorários, ordenados, publicidade
. material de escritório, etc 	 354:5921400

Imposto Diversos 	 	 18:5901600
Avaliações 	 	 5:8501000	 370:0R31000 .

Amortização de Moveis e Utensílios 	 	 2:3951700
Fundo de Reserva 	 	 46:3761200

427!8041900

Crédito
	 n

Saldo do Exercício Anterior 	
	

5221300
Comissões Diversas 	

	
384:5461500

Juros de Títulos de Renda 	
	

18:1111700
Juros Diversos 	

	
3:1551800

Resultado SI Realização de Valores
Mobiliários 	

	
21:4681600	 427:8041900

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Crédito Imobiliário
Auxiliar S. A. — (Assinatura ilegivel), diretor-presidente. — Carlos
de Miranda Santos, gerente com. — Arlindo Teixeira, contador.

•

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros efetivos do conselho fiscal do Cré-
dito Imobiliário Auxiliar S. A., tendo proctedido, como lhes competia,
ao exame do relatório, balanço e contas apresentados pela diretoria o
referentes ao exercício findo em 30 do dezembro de 1940 constatou a
exatidão das cifras Mencionadas nesses documentos em conformidade
com a respectiva escrituração, pelo que recomendam aos senhores acio-
nistas a sua aprovação, bem como atos praticados pela diretoria.

* Rio de Janeiro, 22 de março de 1941. — Dr. José de Figueiredo
Rodrigues. — Guilherme de Sá Vinhaes. — J. de Araujo Lima.

(N. 5.532 — 22-1-41 — 20811).
•

TINTAS SPRIMO SOCIEDADE ANÓNIMA

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Móveis 1c Utensílios 	 	 16:983;500
Amtornovel 	 	 3:0241700
Maquin ismo 	 25:9471000
Caixa e Bancos 	 • 	 	 4:498/260
Mercadorias 	  195:2111900
Devedores -'	  370 :0511650
Compensação:

Caução da diretoria 	 	 10:0009000
Contas de cobrança 	  127:7691300
Consignatários 	 	 9:3081300 147:0771600

-	 762:7971610

Passivo
Credores 	  399 :2211000
Capital . 	

	
175:0001000

Reserva 	  33:2981590
Lucros 1c Perdas 	

	
8:2001420

Compensação 	  147 :0771600

762:7971610

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Alberto Plueclicr, dire-
for. — Ema Schroeder-Schlinke, guarda-livros n. 36.016.
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LUCROS & PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Mercadorias 	

Impostos 	 	 11 :5611300

Lucros não distribuidos 	

Despesas gerais 	  121 :8538900

Juros 	 	 8:5338300
Depreciações 	 	 26:9838900

Lucro 1940 	 . 	 	 8:2001420	 27 :2761910 -
Lucros anteriores 	 .. 19:0768490

	

177:132;820
19:0761490

196:2091310 196:2098310

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. - Alberto Pluecker, dire-
tor. - Ema Schroeder-Schlinke, guarda-livros n. 36.046.

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA TINTAS SPRIMO SOCIEDADE ANÔNIMA

O Conselho Fiscal da Tintas Sprimo Sociedade Anônima, tendo
examinado as contas, inventário a balanço relativos ao exercício de
1940, é de parecer que ditas contas, inventário e balanço são exatos e
verdadeiros.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1941. - 'Tomer 1:feios. - Anto-
nio Gomes Filho. - Francisco Alves.

RELATÕRIO DA DIRETORIA DA TINTAS SPRIMO SOCIEDADE ANÔNIMA	 _

Senhores acionistas - O relatório que por lei somos obrigados
a apresentar-vos, abrange o exercício de 1940. Os negócios desta so-
ciedade continuaram a desenvolver-se satisfatoriamente. 'Devido ao nú-
mero crescente de fregueses e para melhor poder atender às necessida-
des do mercado, resolvemos iniciar a fabricação própria de garte das
nossas tintas. Conseguimos adquirir o maquinismo necessário em
boas condições, e durante o último trimestre do exercício de 1940, co-
meçamos a fabricar. As nossas tintas nacionais tiveram a melhor
aceitação por parte da nossa clientela, fato esse que constatamos com
satisfação. Devido aos gastos que tivemos com a instalação da fábri-
ca, o lucro que ainda auferimos é insignificante, propondo a dire-
toria transportá-lo para o exercício corrente. Do balanço das nossas
contas tomareis melhor conhecimento com relação à nossa situação
financeira. Se mais informes quiserdes, - estamos prontos a atender-
vos.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1941. - Alberto Pluecker,
retor.

(N. 5.296 - 22-4-41 - 19188)

HARD, RAND & CO.

Passivo
Exigivel a curto prazo:

Contas de café a pagar 	  17.519:1651000
Diversos credores e contas a pagar 1.593:2808300
Contas do pessoal 	 	 8:9018700
Saques a pagar 	 	 556:980$000
Bancos em conta corrente 	 	 6.910:3168400
Ilard & Rand Inc. N. York 	 	 3.608 :5991800
Casa Matriz - Conta corrente 	 	 30:3138700
Casa Matriz - Conta propriedades 3.125:9018800

Lucros e perdas:
Saldo em 31-12-1940 	 	 5.083:9478400

Contas de compensação:"
	 38.467:4361100

Reclamações 	 	 90i:813$100 39.369:2198200

Total do Passivo 	  39.169:2498200

CONTA DE "Lumes E PERDAS" PARA O ANO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1910•

Débito

Juros. 	

Amortização do ativo fixo 	
Despesas gerais 	
Impostos 	
	 2A-95:7261200

1.406:3918200
472:1031200

80:1258100

4.094:3451700

Saldo em 31 de dezembro de 1910 	
Perdas do ano, transportadas 	

5.083:9478400
1.365:0901700

6.449:0388100

Crédito

Juros e descontos líquidos 	
Produto das operações sociais 	

Perdas do ano, transportadas 	
	

1.365:0901700

1.917:0821600
812:1721400

4.090:3158700

Saldo em 31 de dezembro de 1939 	
	

8.449:0386100

-

Sociedade Anónima estrangeira (sucursal brasileira) Rio, Santos
e Vitória

• Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. - Hard, Rand & Co.
F. A. Mien, Gerente. - Lahert M. Costa, Contador n. 31.472.

(N. 5.529 -- 22 - 4 -41 -- 31682).
BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativ. E. T. C.
Fixo: Empresa de Titulos Capitalizados, Ltda.

lmoveis, maquinismos, equipamentos 	 e	 moveis	 e BALANCETE EM 31 , DE JANEIRO DE 1941
utensílios 	 	 3.125:9018800
Realizava' em curto prazo:

Disponivel - Caixa e Bancos.... 	 796:4828700
Obrigações a rece-

ber	 82:0018000
Contas a receber.	 1.122:7128000
Adiantamentos ..	 130:0001009

Ativo	 -Apólices Diversas 	 .
Banco Comércio e Indústria São Paulo, cicustódia
Caixa 	
Contas Correntes 	
Depositários de Apólices 	
Moveis & Utensílios 	

8:7383600
686:6001000

7 :7158200
1.386:4848800

6:7508000
5:6171000

Idem ao pessoal.	 42 :9078600 Prestamistas' 	 181:0281000
Diversas Contas 	 "" 294:2878200

1.427:6201600
Menos: Reservas.	 876:1151600	 551 :5058000 2.577:2208800

Café em Arma- Passiva
zena, em iram.
sito	 e	 com-

Apólices Custodiadas	 •	 •r,
Capital 	

693:3508000
300:0001000

pras futuras.	 31.600:1231200 Contas Correntes 	 1.239:613180C
Sanaria e	 mate- Obrigações a Pagar 	 340:0008000

riais 	 	 599:0231000	 32.199:1481200	 23.547:1338900 Diversas Contas _	 4:257/000

Realizava' a longo prazo: _ 2.577:2208800
Obrigações a receber 	 	 108:7971400
Ações	 	 •	 13 :0001000
Depósitos em ga-

E.T.C. - Empresa de Títulos Capitalizados, Ltda. - G. M.
Ourivto, gerente. - Sinval de Oliveira, contador.

rantia 	 	 78 :9528500
BALÀNCETE EM 28 DE FEVEREIRO DE 1941Menos:	 Reserva 	 	 75:0558000	 3:8971500	 125:6911900

Ativo
Apólices Diversas 	 * 6:8621600Pendente:

Pagamentos adiantados e despesas Banco Comércio e Indústria São Paulo, cicustódia .. 632:1001000
diferidas. .. 	 	 28:5208600 Caixa	 *O	 *e	 *4	 04	 	 6148300

Ajuste de cámbio em suspenso.... 	 1.630:1841900	 1.08:7051500 Contas Correntes 	 1.398:726$600
Depositários de Apólices 	 6:7508000

38.467:436$100 Moveis & Utensílios 	 5:6171000
Contas, de compensação 	 901:8138100 Prestamistas 	

Diversas Contas 	
166:4486000

, 297:1961700
Reclamações a terceiros 	
Total do Ativo 	 39.309:2491200 , 2.514:3158200
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Passivo

Apólices Custodiadas 	 638:850$000
Capital 300:000$000
Contas Correntes 	 i .227 :257$200
Obrigações a Pagar 	 310 :000$000
Diversas Contas 	 8 :208$000

2.514:315$200

E.T.C. — Empresa de Títulos Capitalizados, Ltda. — G. M.
Ourivio, gerente. — Sinval de Oliveira, contador.

BALANCETE EM 31 DE MARÇO DE 1911

\	 Ativa

Àpólices Diversas 	 7 :228$100
Banco Comércio Indústria São Paulo, c/custódia 	 577 :350$000
Caixa 	 4:674$200
Contas Correntes 	 1.433:425$800
Depositários de Apólices 	 6 :750$000
Moveis & Utensílios	 	 5 :617$000
Prestamistas 	 137 :581$500
Diversas Contas 	 301 :332$800

2'. 473 :959$100

Passivo

'Apólices Custodiadas 	 584:100$000
Capital 	 300:000$000
Contas Correntes 	 1.242:2374800
obrigações a Pagar . 	 310:000$000
Diversas Contas 	 7:621$600

2.473:959$400

E.T.C. — Empresa de Títulos Capitalizados, Ltda. — G. 111.
OttriViO, gerente. — Sinval de Oliveira, contador.

(N. 6.060 — 22-4-41 — 132$6).

COMPANHIA MUNIA DE PETRÓLEO S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA DA COMPANHIA BRANIA DE PETRÓLEO, S. A., RE-
LATIVO Ao ExERCIGIO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Senhores acionistas:

A diretoria da Companh ia Bránia de Petróleo, S.A. tem o pra-
zer de comunicar-vos o bom andamento dos negócios dessa compa-
nhia, assim como o auspicioso e sensiVel aumento de suas transa-
ções, durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 1940.
Tendo estado à disposição dos senhores acionistas, conforme deter-
mina a lei, todos os elementos necessários à constatação dessa van-
tajosa situação, a 'diretoria se dispensa de fazer maiores considera-
ções a respeito. aproveitando a oportunidade para congratular-se
com a assembléia, pelo notavel progreSSo conseguido no período de
tempo a que acaba. de se referir:	 •

Rio de Janeiro, 49 de- abril- sia 194,1. — Anwro da Silveira, di-
retor presidente. •

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940
Ativo

Despesas de orgftnizaeão 	
IGIOVCIS " O benfeitorias — Custo dé aquisIcSió das

Ilhas e benfeitorias existentes nas mesmas.
Obras executadas pela companlifaCcais e pontes.
Edifícios, aterro e nivelamento, muros refor-
çados etc.

Tanques — Custo dos tanques e despesas de monta-

	

gem, construção dos alicerces, etc 	
Encanamentos . 	
Equipamento — Ilhas . . 	
Material flutuante . . 	
Equipamento autonnotar
Doias e amarrações . 	
Mobília — Escritório . . 	
Vasilhame
"Stock" de mercadorias . 	
Diversas contas . . 	
Títulos da dívida pública 	
Caixa . . . 	  ... 	

20.687:221$350

Contas de compensação:
Ações caucionadas . 	

Passit 'O'

4

Capital	 	  . . 10.000:000$000
Diversas contas . 	 10 .687 :224$350

20.687:224$350

Contas de compensação:

Caução da diretoria .. 	 225:000$000

• Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Amaro da Silveira,
diretor presidente. — José Luiz 21'. Faria Santos, contador.

CERTIFICADO DOS AUDITORES

Relatamos que tendo examinado o balanço geral supra com os
livros e documentos da companhia, e tendo recebido todas as infor-
maçôes que solicitamos, somos da opinião que o referido balanço
acha-se corretamente levantado e exibe a verdadeira situação da
companhia em 31 de dezembro de 1910, de acordo com as informa-
ções e explicações que nos foram dadas e segundo as contas cons-
tantes dos livros e de acordo com as observações constantes de nosso
relatório de igual data.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1941. — Moore, Cross sC. Co.,
Chartered Accountants.

PARECER Do CONSELHO riscAL

O Conselho Fiscal da Companhia Bránia de Petróleo, S.A., eia
cumprimento da obrigação imposta pela lei, tendo examinado o re-
latório da diretoria, o balanço apresentado, os documentos compro-
vadores e todos os demais atos e contas relativos ao exercício encer-
rado em 31 de dezembro de 1940, é de parecer que todos eses atos
e contas sejam aprovados.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1911. — Dr. Pires Salgado
Arthur Martins Sampaio.	 Arthttr Cezar de Andrade.

(N. 5.528-22-4-11-132$6)

SOCIEDADE BRASILEIRA DE URBANISMO, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA ÀS 14 IIORAS DO DIA
, 30 DE MARÇO DE 1941

Aos trinta dias do mês de março de mil novecentos e quarenta e
um, às quatorze horas, na sede da t'ociedade, à rua General Câmara
n. 19, 50 andar, presentes acionistas representando a maioria do capi-
tal, conforme livro próprio, o senhor doutor Zózimo Barroso do Ama-
ral, diretor presidente, convida os acionistas presentes a eleger a mesa
que presidirá os trabalhos, sendo aclamado por unanimidade o doutor
Rufino de Almeida Pizarro para presidente da assembléia, que convida
para 1 0 e 20 secretários, respectivamente, as acionistas doutores An-
tônio M. de Siqueira Cavalcanti e Miguel Barroso do Amaral. Assim
constituida a mesa, passa o 1° secretário a ler o edital de convocação
da assembléia, publicado no Diário Oficial dos dias 15, 17 e 18 do
corrente. Antes de ser iniciada a leitura das contas, relatório da di-
retoria e balanço do exercício de 1910, os presentes rendem expressi-
vas homenagens à memória do Dr. Euzébio B. de Queiroz Matoso,
um dos fundadores da Sociedade e seu diretor tesoureiro, e cuja falta
no seio da administração constitue motivo de profunda mágua.
procedida então a eleição para o cargo vago de diretor tesoureiro, sendo
aclamado o Sr. Alvaro de Sousa Carvalho, membro efetivo do con-
selho fiscal, da Sociedade desde a sua fundação, cuja posse é declarada
pelo 1° secretário. A seguir, este procede a leitura do relatório da di-
retoria, balanço e parecer do conselho fiscal, referentes ao exercício
de 1940. Postos ens discussão e votação os citados documentos, bem
como os atos da diretoria praticados naquele exercício, são todos apro-
vados unanimemente, eximindo-se de votar os diretores e fiscais. Em
seguida, o presidente da assembléia convida os acionistas a se muni-
rem de cédulas necessárias à eleição do conselho fiscal para 1941,
na forma dos estatutos e de acordo com o edital de convocaç'áo já
aludido. Corrido o escrutínio, contados e apurados os votos, verificou-
se o seguinte resultado: Para membros do conselho fiscal: Ademar
de Faria, Herbert Moses e José Vicente Ferreira; para. suplentes:
Amadeu Macedo, Pedro Rodovalho Leite Ribeito e Vladimir Bernardes.
Pelo presidente da assembléia foram aclamados os eleitos, e, como
nenhum dos presentes desejasse fazer uso da palavra, a sessão foi
suspensa pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, depois
de lida e aprovada, foi 'assinada por todos os acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1941. — Rutin° de Almeida Pi-
zarro. — Antonio M. de Siqueira Cavalcanti. — Miguel Barroso do
Amaral. — ZOZiM0 Barroso do Amaral. — Geraldo Barroso do Ama-
ral. — A. Carvalho. — Zozinto Bàrroso do Antáral Filho.

(N. 5.292— 22-4-41 -- 56$1).

•

2.100:205$023

4.109:157$100

3.966:866$600
706:157$600

1.047:442$300
334:154$500
253:743$500

48:656$900
53:821$400

209:173$900
1.244:447$597
6.253:735$630

7:6103000
51:752$300

225:000$000
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SOCIEDADE ANÔNIMA FARRULLA

anYrónio A SER APRESENTADO A ASSEMBLÉIA GERAL A SER REALIZADA Em
28 DE ABRIL DE 1941

Srs. acionistas:

Satisfazendo os dispositivos legais e estatutários vimos vos apre-
sentar o parecer do Conselho Fiscal bem como o balanço e respecti-
vas contas referentes ao exercício de 1910, que aliás tem estado à
vossa disposição, conforme ordena a lei.

Pelo mesmos já tereis verificado que o resultado financeiro apu-
rado não correspondeu aos nossos desejos e esforços, urna vez que
subsistiram as mesmas causas apontadas em nosso relatório ante-
rior, infelizmente agravadas durante o exercício que findou em 1940.
Aguardemos portanto dias melhores que nos tragam a justa compen-
sação do nosso capital e trabalho.

Na próxima reunião tereis de eleger os diretores que vão servir
no triênio de 1941 a 1943, e bem assim o Conselho Fiscal e suplen-
tes para o exercício de 1941.

Estamos à vossa disposição para qualquer informação que pre-
cisardes.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1911. — Silvio F. Parrulla,
diretor-presidente. Dr. Rubens de Campos Farrulla, diretor-ge-
rente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Sociedade Anônima Farrulla examinou a
escrituração e respectivas contas, bem como o balanço tendo encon-
trado os mesmos em perfeita ordem e exatidão, pelo que é de opinião
que os atos e contas da diretoria relativos ao exercício de 1940, me-
recem a aprovação da assembléia que tem de julgál-os. Rio de Ja-
neiro, 1 de março de 1941, — Oswaldo Alurgel Resende. — Roberto
lloracio Campos. — Herman° Cupertino Durao.

BALANÇO "GERAL -- EXERCÍCIO DE 1940

Ativo

Terrenos e Prédios em Vila Meritl 	 682:9198000
Fazenda lleliópolis 	 889:5478000
Avicultura	 .	 .	 	 282 :7108600
Gado Bovino c/ousto . 	 30:5658000
Gado Bovino c/instala-

ções . . 	 	 62:6118000 93:1768000

Pocilga .. 	 3:0008000
Semoventes . 	 1:3211000
Veículos . 	 14:4008000
Máquinas . 	 16:0008000
Instrumentos de Engenharia 	 • • • • 1:0008000
Agricultura . 	 564:8188300
Apiário . 	 9198400
Forragem . 	 7:1118700
Combustíveis . 	  	 7728000
Uniformes .. . 	 1:9748100
Caixa lleliópolis 	 4268500
Cooperativa dos Avicultores 	 3:5008000
Cooperativa dos Citricultores 	 10:0008000 1.890:6768600

Títulos Caucionados 	 20:0008000
Compradores de Terrenos. 	 1.737:5508000
Compradores de Prédios 	 1.151..:4828700 2.909:0328700

Moveis e Utensílios 	 14:7158000
Caixa .	 	 9:1078160
Estampilhas .	 	 2218900
Impostos a Receber 	 12:5908200
Contas Correntes . 	 89:2668050 125:9008310

5.608:5281610

Passivo

Capital .	 	   1.000:0008000
Fundo de Reserva 	 48:5008190
Lucros Suspensos 	 19:1458860 1.067:6468050

Caução de Diretoria 	 20:0008000
Promessas de Venda 	 2.889:0328700 2.909:0328700

Caixa de Aposentadoria 	 2288000
Contas Correntes 	 4.624:4788260
Contas a Pagar 	 7:1438600 1.631:8491860

5.608:5281610

Sylvio F. Fairulla, diretor-presidente. — P. Feijdo, guarda-li-
vros, reg. 33.871.

LUCROS E PERDAS — EXERCÍCIO DE 1910
Deve

Despesas Gerais . 	
Juros e Descontos 	
Comissões . 	
Despesas Judiciárias 	
Despesa Agricola 	
Gado Bovino c/custeio
Avicultura . 	

Depreciação nas seguintes contas:
Aviário c/construção . 	 	 9:7938500
Aviário c/utensílios . 	 	 4:0738600
Veículos . 	 	 3 :6008000
Máquinas	 4:5398400	 .
Moveis e Utensílios 	 	 1:6858000
Estrumeira . 	 	 1 :6818500
Pocilga .	 - . 26084,10
Gado Bovino c/custo 	 	 10:0008000
Agricultura . 	 	 62:7578570	 98:9118010 .

468:599$720

Haver
Prestamistas de Terrenos 	  187 :2318840
Prestamistas do Prédios 	 	 41 :8778660
Terrenos . . 	  129 :2788400
Renda Predial . 	 	 2:5508000
Produção Agrícola 	  20:0808200
Contratos . 	 	 3:2558300
Suinos . 	 	 1:9638670
Combustiveis . 	 	 4198300
Lucros Suspensos . 	 • 	 	 81:9438350

468:5998720

Assinado: — Sílvio	 Farrulla, diretor-presidente; P. Feijjo,,
guarda-livros reg. 33.871.

(N. .6.055 — 22-4-41 — 28185)

"MYRURGIA" S. A. DO BRASIL
RELATÓRIO DA DIRETORIA -

Senhores acionistas:
Na forma da lei e na de nossos estatutos, venho apresentar-vos

conta de nossa gestão no exercício encerrado em 31 do dezembro pró-
ximo passado.

Acredito que com o balanço geral anual procedido, a demonstra-
ção da respectiva conta de Lucros e Perdas, o parecer do honrado
conselho fiscal e todos os demais documentos ora apresentados, elu-
cidarão, satisfatóriamente, os senhores acionistas de como correrani
as atividades da sociedade.

Entretanto, outros esclarecimentos que se fizerem precisos, serão;
prestados com a máxima satisfação.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1941. — Pela "Myrurgia" S. A.
do Brasil, Francisco Ferre, diretor.

BALANÇO GERAL, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Disponivel:

Caixa . 	 	 1:1003950
Bancos • 	 	 4:121$300	 5:3128250

Imobilisado:
Fixcf

Instalações	 	
	

82 :4048600
Moveis e utensílios 	
	

99:6493000
Máquinas e acessórios . 	 	

Estavel:

166 :7998600

318 :8538200

Veículos	 .	 	 32:954$000
Diversas contas . 	 183 :8858570 565 :6828770

Realizavel:
A curto prazo:

Contas correntes . 	 _ 64 :9188400
Depósitos .	 	 1.3 :0098800
Mercadorias (estoque) 	 . 	 f.996:600$130
Duplicatas a receber 50 :3778200
Representantes . 	 34:4938405
Duplicatas em cobrança 1.146 :3811700
Diversas contas . 	 	 10:2488850

A longo prazo:
Títulos em liquidação 	 .	 	 6:4748000 3.322:5018383

Conta de compensação:
Mães em caução . 	 JOirà 	 1:5008000

3.894:9968405

• • •

219:6321270
25:9628300

6608000
1508000

70:7901120
1418340

22:3228680
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Passivo
Exigivel;

A curto prazo:

Contas correntes . 	 .463:719$360
Fornecedores . 	   1.058:408$800
Myrurgia S. A. 	 790:5518850
Representantes .	 	 35 :0105000
Eancos .	 	 532 :7838800
Diversas contas •	 	 377 :8008200 3.258:1748010

Não exigivel:

Capital 	 	 150:0008000
Lucros suspensos . 	 63:1938950
Reserva para depreciações . 	 283:6788640
Fundo de reserva . 	 	 136:1168805
Diversas contas . 	 .	 	 2:3338000 635:3228395

Contas de compensação:

_Caução da Diretoria	 	 1:5008000

3.894:996495

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1941. — Pela "Myrurgia" S. A.
da Brasil, Francisco Ferré, diretor. — Aurelio Perez Dominguez,
Contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, EM 31 DE DEZEMBRO
05 1940

Débito
Contas correntes •	 	 3:9048200
Representantes .	 	 2:0758500
Reservas para depreciações . 	 54:0998600
Fundo de reserva . 	 41:3668260
Credores diversos .	 .	 	 372 :2968500
Despesas gerais	 .	 -	 161 :9868750
Despesas bancárias . 	 	 40:384$600
Juros .	 	 19:5178600
Diversas contas •	 .	 	 7908600

Crédito

Fabricação .	 	 613 :3298330
Descontos e abatimentos . 	 53 :7088580
Propaganda .	 . .	 ...	 	 18:O2$450
Diferenças de câmbio 	 10:2668000
Diversas contas .	 	 3158250

- Rio de Janeiro, 19 de abril de 1941. — Pela "Myrurgia" S. A.,
do Brasil, Francisco Ferré, diretor. — Aurelio Perez Dominguez,
contador.

O conselho fiscal de "Myrurgia" S. A. do Brasil, tendo exami-
nado a escrituração, balanço e respetivos documentos a partir do úl-
timo parecer e até 31 de dezembro da 1940, e tendo constatado a exa-
tidão de tudo, opina pela aprovação do balanço e todas as contas da
diretoria.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1941. — Dr. Samuel Alvarez Pu:
:entes. — Camilo Cuquejo Atanez. — Venerando Alvar& Cucllo.

(N. 5.290— 224-941 — .17384).

COMPANHIA ESTRADA DE FERRO E MINAS DE SIO JERONIMO

luSLATÓRIO A SER APRESENTADO AOS SRS. ACIONISTAS, EM CUMPRIMENTO
DO ARTIGO 30 DOS ESTATUTOS, NA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
CoVoCADA PARA 29 DE ABRIL DE 1941.

Srs. Acionistas:

Comprazemo-nos em consignar, logo no início desta- relatório,
srus no decurso de ano de 1940 ultrapassou de uni milhão de,tone-
ladas a quantidade de carvão extraído das minas de São Jerónimo
te de Butiá.

O mandato comum, em boa hora outorgado pelas duas compa-
nhias ao Consórcio Administrador de Empresas de Mineração, con-
tintía, pois, a trazer ao País os benefícios resultantes da produção
Crescente do coosamstivel nacional e, aos S. interessados, as van-
tagens não só de uma consolidação de património, como •as de um
aumento progressivo na capacidade do aparelhamento industrial de
ambas as companhias.

É natural, entretanto, que esses resultados sejam obtidos à
Custa de tini sacrifício aceito, alias, de bom grado pelos Srs. Acio-

nistas, limitadas como teem sido, à distribuição de um dividendo
positivamente Módico em contrapartida dos riscos comuns às em-
presas industriais. Esta é, todavia, a sua contribulaão devotada,
animadora do esforço perseverante que de há muitc dispendem os
administradores e responsaveis pela indústria, trabalhosa e árdua,
de mineração do carvão nacional.

• O aumento da produção culmina em suas dificuldades Da fase
anormal que o mundo experimenta. A alta geral dos preços das
materias primas e dos transportes e os onus decorrentes das leis so-
ciais contribuem, de modo evidente, para a elevação do preço de
custo do carvão, a cujas empresas seria justa, como compensação, a
faculdade de aumentar razoavelmente os seus preços de venda, mor-
mente em face da alta, nos mercados, consequente à escassez, cada
yez mais acentuada, do conabustivel estrangeiro.

As empresas de carvão nacional, todavia, continuam, afanosa-
mente, a promover o necessário para que se eleve cada vez mais
a quantidade produzida.

No ano findo, como já está consignado neste relatório, excedeu
de um milhão de toneladas a extração da hulha sul-riograndense.
Para atingir tal resultado, e julgar-se do seu mérito, atenda-se que.
a partir de i de janeiro de 1927 até 31 de dezemnro de 1940, foi*
invertida, em obras e instalações novas nas minas situadas nó Mu-
nicípio de São Jerônimo. a vultosa soma de 17:420:7408690 (deze-
sete mil quatrocentos e vinte contos, setecentos e quarenta mil seis-
centos e -noventa reis).

É fato que neste período favoravel de grande procura do com-
bustivel nacional é que as empresas produtoras podem, melhor
reputando o seu produto, auferir proventos, isto é, elementos que
lhes permitam sempre, sem prejuizo do seu desenvolvimento pro-
jetado, enfrentar vantajosamente a concorrência estrangeira, quais.-
do a normalidade volte.

Mas os preços do carvão nacional são controlados pela adminis-
tração pública, e as empresas de carvão Icem, principalmente nas
fases críticas, a bem da comunidade consumidora, a sua parcela de
colaboração com os poderes públicos, credores, em maior parte, do
seu desenvolvimento e do seu progresso. Devem, pois, os indus-
triais renunciar, confiantes, à vantagens que lhes podem proporcio-d
nar as anormalidades transitórias; será isso o melhor penhor. nos
momentos dificeis porvindouros, da atenção do Govérne, nepú-
blica, de quem — nunca é de mais repetir — tem a indústria bá-
s i ca da carvão recebido o apóio benemérito bastante Para 'animar
os que lhe teem dedicado o melhor dos seus esforw.

Em 3 de outubro de 1940, foram promulgados os decretos nú-
meros 2.666 e 2.667. O primeiro cria o Conselho Nacional de Mi-
nas e Metalurgia; o segundo dispõe sobre o melhor aproveitamento
do carvão nacional. Aquele Conselho compete o estudo e a proposta,
ao Governo da União, de medidas vitais à indústria do carvão nacio-
nal, inclusive a fixação de seu preço de venda obrigatória, e a limi-
tação do mesmo preço nas vendas fora do contingenciam,?nto.

E' orgão tutelar, que tem a faculdade de sugerir rne;oi de prO-
teção e de coibir abusos

Aguardamos. todavia, tranquilos e confiantes, o funcionamento
daquele importante orgão público. Será o mais idôneo dos teste-
munhos do quanto se tem feito e se conlinúa a fazer na indústria
carbonífera brasileira.

Finalmente, tais provimentos leãislativos teem como fonte a
autoridade principal do Chefe do Governo, Dr. Getúlio Vargas, a
quem, em parte consideravel, deve a indústria carbonífera o desen-
volvimento a que atingiu. Foi ele quem primeiro ousoti, nu Rio
Grande, como seu Presidente, proporcionar às Companhias produ-
toras contratos -a longo prazo, que as animaram a fazer instalações
de grande monta. Foi ele quem promulgou o decreto n. 20.089, de
,1931, e estatuiu o "contingenciamento", ordenando-lhes que se
arriscassem fora dos quadros do mercado regional.

Os ilustres membros do Conselho, cujos nomes se dignificaram
no conceito dos seus patrícios, serão os colaboradoes da bem orien-
tada política que tanto tem beneficiado a economia do País.

Quanto a nós, temos procurado cumprir os imperativos a que
devemos obediência como industriais e temos a conciência de haver
desempenhado a mais nobre das funções, que é a de organizar o tra-
balho dos brasileiros e a de valorizar o solo da pátria.

Nos balanços, contas e demonstrações em anexo, encontram os
Srs. Acionistas a expressão da situação económica e financeira da
Companhia, resultante de suas atividades industriais durante o pe-
ríodo findo em 31 de dezembro de 1940, mas estamos à sua dispo-
sição para prestar quaisquer outras informações de que necessi-
tarem.

Agradecemos a esclarecida cooperação dos dignos membros do
Conselho Fiscal e a colaboração dos nossos auxiliares.

Devem os Srs. Acionistas proceder à eleição dos Membros e
Suplentes do Conselho Fiscal para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 25 de Janeiro de 1941. — Eugenio Eono!d —
Luiz Betim Paes Leme — Octavio Beis — Adhemar de Faria.

690 :4218619

696:4218610



Empresas
Empresas
Empresas

tIo Mineração, Fundo para obras novas comuns
de Mineração, C/Almorarifado 	
de Mineração, C/Sub-Produtos de Carvão 	

•

22.217:2328230

10.466:9108010

7.286:3528100
6.754:91(4040
2.486:5768990

5:8938940

200:0008000
95:2208000-

111:1078800

.49.217:9058310

400:6278800

878:8038310
7.164:5748010	 8-.043:3778320
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	a

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo

Ativo imobilizado:
Terrenos, edificações, benfeitorias 	 	 5.165:4398030
Material flutuante 	 5.085:9598090	 ,
Estrada de Ferro em Tráfego 	 	 4.830:1578370
Usina elétrica 	 	 2.131 :7648410
Porto e instalações em Xarqueadas 	 	 1.192:9508010
Urina de Distilação de Carvão 	 	 1.011:1888390
Diversas instalações Da Mina 	 	 816:955030
Instalações em P. Alegre e Pelotas 	 	 572 :6518560
Oficinas 	 	 535:1048730
instalação de força o luz Da Vila de São Jeróniino 	 	 372:1688370
Moveis e utensílios	 230:7298150
Plantações de eucaliptos e amoreiras 	 	 216 :3408000 -
Material disponivel no Rio 	 	 24:2408590
Pesquisas geológicas 	 	 9:0878200
Diversos estudos e patentes 	  ., 	 ..	 2:5008000

Poço número um 	
Poço número cinco 	 	 7.297:264190

3.169:6458820

Carvão medido 	
Consórcio Administrador de
Consórcio Administrador de
Consórcio Administrador de

Ativo realizavel a longo prazo:
Ações preferenciais da Empresa Mineração do Riacho das Varas:

10.000 ações de. 19080 c/uma, c/20 5 realizados 	
Ações preferenciais da Empresa Mineiação do Riacho das Varas:
Diversas contas 	

Ativo reatizavel a curto prezo:
Contas correntes 	
Consórcio Administrativo de Empresas de Mineração, novas contas de Lucros e Perdas

• Contas de resultado peruiczatc:	 -

Juros a receber 	 	 152 :8768700
• Ativo disponível:

Caixa o Bancos  • , 6.703:5998100
Ativo de compensação:

Caução da Diretoria 	
Consórcio Administrador de Empresas de Mineração, C/Prejuizos enchente
Fiança Empréstimo Empresa de Mineração Riacho das Varas 	
Consórcio Administrador de Empresas de Mineração, C/Caixa de Aposentadoria e Pensões.... 	 8.320:458$100

72.855:8448630

Passivo
Passivo exigivel:

A curto prazo:
Contas correntes 	 1.647:4588000
Diversas' contas 	 425 :6888000
50.0 Dividendo ações ordinárias, a distribuir 	
2.0 Dividendo ações preferenciais, a distribuir 	

1.500:0008000
270:0008000 3.843:1468000	 .

A longo prazo:
Empréstimo hipotecário 	 1.714:3478300 5.557:1938300

Passivo não e.rigivel!
Capital:	 •Ações ordinárias

Ações preferenciais 	
30.000:0008000
6.0000008000 36.000:0008000

Reservas:
Fundo de reserva 	
Fundo de depreciação do material 	
Fundo de amortização de Obras Novas 	
Lucros suspensos 	
Lucros e perdas 	

3.220:7848390
4.087:1418860
3.413:3158140

998:5018250
598:2618410 12.318 :0378350

Benfeitorias e obras executadas pelo Consórcio até ã0 de junho de 1938 	
Consórcio Administrador de Empresas de Mineração, Contas de Capital 	

1.534:1868610
9.119:6668970 10.053:855$580 58.971:8928930

Passiva de compensação:
Ações caucionadas 	
Reserva prejuizos enchente 	
Responsabilidades por fiança 	
Caixa de Anosentadoria e Pensões 	   

Is,

40:0008000
2.078:284000
4.900:004000

208:1708400 8.328:154400

72.855:8448630

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. - Frederico Paepcke, contador. - Adhemar de Faria. - Oclavio Reis, diretores.

40 :0008000
2.078 :2888000
6.900 :0008000

208:170$400
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DEMONSTRATIVO DA CONTA DE LUCROS 3 PERDAS, EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1940

Débito
Despesas gerais 	 41:8488400
Despesas judiciárias	 	 	 • 12:0008000
Contribuição para a Caixa de Apo-

sentadoria e Pensões 	 1:0998900
Diversas contas 	 520:2388300
Carvão medido 	 266:2338070
Fundo de reserva 	 405:1658200
Fundo	 de	 amortização	 de	 obras

novas .	 	   1.302:6268220
500	 dividando	 (ações	 ordinárias) 1.500:0008000
2.° dividendo	 (ações preferenciais) 270:0008000 4.325:2118600

Saldo desta conta 	 598.:2648410

4.923:4768100

Crédito
Saldo anterior 	 397.:8038570
Diversas contas 	 47:187$80p
Juros è descontos 	 96 :7228010
Consórcio Administrador	 de	 Em-

presas	 de	 Mineração,	 nova
conta de Lucros e Perdas 	 3.079:1368500

Consórcio Administrador de Em-
presas	 de	 Mineração,	 fundo
para obras novas comuns 	 1.302:6268220 4.525:6728530

4.923:4768100

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Frederico Paepcke,
contador. — Adhemar de Faria. — Octaoio Reis, diretores.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Companhia Estrada de Ferro
e Minas de São JerÔnimo i abaixo assinados, tendo examinado o inven-
tário dos bens da mesma Companhia, bem como o relatório, contas,
balanços e atos da diretoria, relativos ao ano findo em 31 de. dezembro
de 1940 e enconteando tudo em perfeita ordem, clareza e -exatidão,
são de parecer que os mesmos devem ser aprovados pelos Srs. acio-
nistas.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1941. — Egydio Guichard Junior.
Guilherme Guinle. — Rodrigo Octavio Filho. •

(N. 5.286 — 22 - 4- 11 — 59180

CORDOALHA BRASILEIRA, S. A.

(TA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA AS 11 HORAS DO DIA 30
DE MARÇO DE 1941.

Aos trinta dias do mês de março de 1941, às quatorze horas, no es-
critório central da Cordoaria Brasileira S. A., à rua General Câmara
n. 35, presente a totalidade dos acionistas, conforme livro próprio,-e,
depositadas, de acordo com disposições estatutárias, as ações ao porta-
dor na Tesouraria da Sociedade, o Sr. Alvaro de Sousa Carvalho, dire-
tor presidente, assume a presidência da assembléia, na fórma do arti-
go 9 dos estatutos, e convida para 1° e 2° secretários, respectivamente,
os acionistas Srs. Oscar Veloso da Veiga e Aristides de Toledo Fon-
seca. Constituida a mesa, o 1° secretário procede á leitura dos anún-
cios de convocação da assembléia, publicados no "Diário Oficial" dos
dias 15, 17 e 18 do corrente. Após isso, procede, tambem, á leitura do
relatório da- diretoria; balanço e demais documentos presentes á assem-
bléia, todos referentes ao exercício de 1940. Postos em discussão e sub-
metidos á votação, todos esses documentos, bem como os atos da admi-
nistração praticados naquele exercício, são aprovados por unanimidade.
eximindo-se de votar os diretores e fiscais. Em seguida, o senhor pre-
sidente declara que, de acordo com os termos do edital de convocação
acima aludido e conforme o disposto no artigo 12 dos estatuts, vai pro-
ceder á eleição da diretoria para o biênio 1941-1942 e, brilhem, á elei-
ção dos membros do conselho fiscal e respectivos suplentes, para o
exercício de 1941, para o que convida os presentes a se munirem de
cedulas necessárias ao escrutínio. Corrida a votação, contadas e apu-
radas as cedulas, verificou-se o seguinte resultado: diretor presidente,
reeleito, Alvaro de Sousa Carvalho; diretor gerente, reeleito, Ferrticcio
Zamboni; membros do conselho fiscal, reeleitos, Aristides de Toledo"
Fonseca, Oscar Veloso da Veiga e Angelo Vettori; suplentes do conselho
fiscal, Francisco Xavier de Sousa, Pedro Franco de Camargo, reeleito e
Araim Gentil Guimarães, reeleito. Nada mais havendo a tratar, foi pelo
senhor presidente suspensa a sessão para ser lavrada a presente áta, a
qual depois de pronta, é lida e aprovada, sendo assinada pela mesa e
pelos acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1941. — Alvaro de Souza Careallto
— Oscar Velloso da Veiga — Aristides de Toledo Fonseca — Ferruccio
Zamboni — Goffredo Griselli — Francisco Xavier de Souza — Araim
Gentil Guimarães.

(N. 5.293 — 22-4-941 — 5280).

THORNYCROFT DO BRASIL, S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA SOBRE O ANO SOCIAL FINDO EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1940

Senhores acionistas:

• Na forma dos estatutos, temos o prazer de vir à presença desta
assembléia para relatar as ocorrências de maior realce durante o
ano- de- 1940.

• • • Não. foram de grande vulto as transações realizadas devido à de-
mora dos fornecimentos por parte das fábricas na Europa. Congratu-
lamo-nos, porem, pela feliz liquidação de algumas transações diretas
das ' nossas representadas iniciadas antes da guerra, cujos resultados
em comissões nos forneceram os meios de fechar o ano social com
um , 	regular.

- Em vista das perspectivas pouco promissoras, no futuro, da nosso
ramo de importação, devido às consequências da guerra na Europa,
deixamos de recomendar uma distribuição de dividendos, ficando
constituida, porem, uma reserva de 250:0!".:200 para gs fina do
aumento e -garantia do capital e transferindo o saldo de lucros para
o exercício de 1941.	 . .

Sobre todo e qualquer assunto estamos à disposição dos senhores
acionistas, na sede social, para lhes fornecer os devidos esclareci-
mentos.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1941. — Pela Diretoria, W. A.
May, Diretor.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Ativo disponivel:

Caixa e depósitos em bancos 	 	 252:7418200
Títulos de renda . 	 	 21 :7008000

Ativo realizavel em curto prazo:
Obrigações a receber . 	 	 1 .139 :7818800
Diversos devedores . 	 	 248:7768200

Ativo realizavel em longo prazo:
Mercadorias em "stock" . 	 	 2.001:769$400
Obras em progresso . 	 	 81 :6038C•00

Ativo estavel:
Veículos em serviço 	
Máquinas e instalações
Mobiliário . 	

Ativo imobilizado:
Imoveis

--	 Melhoramentos . 	
Contas de resultado pendente:

Depósitos e cauções
Pagamentos feitos ref. exercícios futuros • • • •

Contas de compensação:
Mercadorias em consignação . 	 	 198:5218500

4.252:5008760	 .

Passivo
Passivo não exigivel:

Capital . 	
	

1.000:0008000
Reserva para aumento do capital 	 	 . 250:0008000
Lucros transportados para exercício futuro 	

	
911:9008460

Passivo exigivel a curto prazo:
Credores no exterior . 	

	
572:5788400

Credores no interior . 	
	

642:1855000
Contas de resultado pendente:

Depósitos recebidos em garantia de compras e
obras em progresso . 	

	
677:3158400

Contas de compensação:
Credores de mercadorias em consignação 	

	
198:5218500

4.252:5008760 -

Rio de Janeiro, 21 de março de 1941. — W. A. H. !Jay, Diretor
gerente. — W. Offenburger, Contador,

DEMNSTRAÇXO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS PELO ANO FINDO EM 31
DE DEZEMBRO DE 1940

.Crédito.s

	Saldo não distribuido dos lucros anteriores 	
	

725:5918064
Produto das operações sociais:

Lucro bruto das vendas efetuadas 	
	

1.527:2888300
Comissões sobre negócios diretos das nossas re-

presentadas . 	 •
	 992:5978900

3.245:4778264 _

49 :5468640
59 :337$460
10:21.:$600

141•004)00
9:5108600

18:5688000
1G:3208800
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• Débitos
Despesas gerais 	 600:2088800
Impostos .	 	 221:4698400
Juros bancários e descontos 	   20:4971400
Amortização do ativo 	  	 76:5541904
Perdas diversas (dívidas incobras eis) 	 28:6561500
Reserva para aumento do capital 	 250:0001000
Ordenados e salários 	 991:8841900
Alugueis	 	 69:2001000
Seguros . 	 33:0221200
Contribuições para Institutos de Previdência .. . .. 42:0821700
Saldo disponível para exercício futuro 	 911:9001460

3.245:4771264

Rio de Janeiro, 21 de março de 1911. — 1V. A. 11. May, diretor-
gerente. — W. Offenburger, contador.

—
Reconheço a firma W. A. H. May e W. Offengurger.
Rio, 22 de abril de 194l. tm testemunho (sinal público da /ver-

dade. — (Assinatura ilegivel).

PARECER DO CONSELHO FISCAL

• Nós, abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Thor-
oyeroft do Brasil, S. A.. após cuidadoso exame das contas apresen-
tadas pela diretoria, verificamos estarem as mesmas de acordo- com
os livros da sociedade e demonstrarem a situação financeira da com-
panhia em 31 de dezembro de 1940, sendo, por isso, de parecer que
os senhores acionistas aprovem as aludidas contas.

Rio, de Janeiro, 26 de março de 1941. — Luiz Waddington• —
Arluido Luciano, Suplente. — Eugene C. Harter, Suplente.

(N. 6.059 — 22-4-41 — 20410).

S. A. "A NOTICIA"

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBUIA GERAL OMINA-
• RIA. A REALIZAR-SE zist 28 DE ABRIL DE 1941

Srs..acionista:

Em obediência aos Estatutos tenho a satisfação de apresentar à
vossa apreciação o balanço e a demonstração da receita e despesa,
das atividades sociais no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1940, bem asim o parecer do Conselho Fiscal.

Posso afirmar que a situação da nossa empresa é satisfatória:
vem mantendo todos os seus compromissos rigorosamente em dia, e,
a desl.eito da.3 dificuldades decorrentes da guerra, que a todos atin-
gem, foi-nos dado produzir uma receita que bastou para cobrir os
gastos, ora extraordinariamente aumentados, da exploração do
jornal.

, De acordo ainda com os Estatutos deveis eleger a Diretolia para
o peri000 administrativo de 1 de maio de 1941 a 30 de abril de 1944,
e' o Conselho Fiscal, na forma da lei.

P. o que me cabe dizer-vos, colocando-me à vossa disposição para
qualquer outra informação que desejardes.

'Lie de Janeiro, 23 de abril de 4941. — Candido Campos, dire-
tor presidente.	 •

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Passivo

A curto prazo:
Contas corrente.	 	 25 :359$600'

A prazo variavel:

Contas correntes.' 	 	 32:2218000
Dr. cândido Campos. . 	 81:9138000
Dr. Joaquim Ferreira de

bales. . . 	 	 81:658$000 195:822$00 221:181800C

Não exigivel:

300:0001000

Contas de compensação:
Cauções da Diretoria. 	 	 30:0001000

551:1818600

Condido Campos, diretor-persidente — José Ferreira de Salci, di-
retor-gerente — Dernieval Moura, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS,
DE 1940'

Crédito

	de Juros 	  
de Publicações e venda avulsa

	
913:7531900

781700 943:8321600

Débito
a Moveis e utensílios. 	
a Arquivo e Fotogravuras. 	
a Anunciantes . . . . . 	
a Despesas da Redação. 	
a Aluguéis. . . 	
a Despesas de Impress5o. . • 	
a Serviço Telegráfico. . 	
a Ordenados. . .
a Descontos. 	
a Codribuições de Previdência.
a Comissões . . 	
a Despesas gerais 	

Resultado do exercício. . 	 	 1:3598000

943:8328600

Condido Campos, diretor-previdente — José Ferreira de Sales, di-
retor-gerente — Dermeral Moura, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
•

Cs abaixo assinados, tendo examinado a escrituração da Socie-
dade Anónima "A Notícia", e achando-se a mesma em boa ordem, de
conformidade COM as prescrições legais, são pela' aprovação do ba-
lanço apresentado pela Diretoria, relativo ao exercício encerrado em
31 els, dezembro p. findo.

REFERENTE ,to EXERCÍCIO

• • •

3:4741300
, 10:3621700

14:4191500
43:5208300
32:4008000

417:3651100
29:2001000

159:5291300
20:7491400
6 :3161500

47 :4261400
127:7098500 912 :4731000

•	 Disponivel:
Caixa..................

Realizavel:
A prazo variavel:

1 :5638600

Depósitos 	 ......... 8:1001000
Contas correntes — Devedores 	 41:3331200 49:4331200

Imobilizado:
Amortizavel:

Moveis e utensílios. . 	 31:4001000
A rquis o e fotogravuras	 96:0008000 127:4008000

n••n•n•

Não amorti-
zavel:

Titule do Jornal. 	

s	 Contas de resultado:

300:0001000 427:4001000

Lucros e perdas. 	 42:7811800
Contas de compensação: 14.

Acães caucionadas. 	 30:0001000

Ativo
Mc de Janeiro, 22 de abril d_e .1Q41. — Olavo Redig de Campos

Severino da Silva Ramos — Abrier Coelho de Freitas.
(N. 6.066 — 22-4-41 — 23887).

BANCO DO BRASIL, S. A.

Carteira de Redescontos

„BALANCETE EM 19 DE ABRIL DE 1941

Ativo
Títulos redescontados . . . 	  41.685:633$100
Despesas gerais . ... 	 	 179:2128200

41.864:8451300

Passivo
Fundo de reserva . 	 	  31.779 :2471800
Banco do Brasil — C/corrente 	  3.629:7721900
Redescontos	 .	 	 ..	 6.455:8241600

41.864:8151300

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1941. — Carneiro de Mendonça,
. diretor. — P. A. Sattamini dos Santos, , contador-tesoureiro, in-

551:1811600 Urino,



'7998 Quarta-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeerto 1)	 Abril de 1941

SOCIEDADE ANÔNIMA MERCANTIL E IMOBILIÁRIA

nw,ATónio QUE SERÁ APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDENÁRIA,
DE 28 DE ABRIL DE 1941

Senhores acionistas:

Fm cumprimento ao que determina a lei das sociedades anôni-
mas e os nossos estatutos, vimos submeter à vossa apreciação o ba-
lame() e as contas referentes ao exercício encerrado em 31 de dezem-
bro de 1910 e, bem assim, o parecer do Conselho Fiscal sobre os
mesmos.

A situação que atravessa a Europa, continúa prejudicando seria-
mente a produção citrícola do nosso país cuja exportação, bastante
restrita, trouxe, consequentemente, profunda baixa nos preços, e es-
tando o nosso negócio intimamente ligado ao da laranja eni geral, não
podiamos deixar de sentir os seus efeitos, tendo sido por isso, des-
favora‘e o resultado do exercício.

Devem os senhores acionistas eleger o novo diretor tesour&ie,
por ter terminado o mandato do anterior, e tombem os membros do
Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1941.

São estas, senhores acionistas, as informações que nos cabem
erest ar-vos, estando ao vosso inteiro dispor para quaisquer outras
que desejardes.

Pio de Janeiro, 22 de abril de 1941. — Bento Soares de' Sampaio,
presidente.-- Ricardo Xavier da Silveira, tesoureiro. — Alberto Sam-
paio, gerente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Socie fade
Anódina Mercantil- e Imobiliária, tendo examinado minuciosamente a
escrituração, balanço e documentos relativos ao exercício de 1940, são
de parecer que sejam aprovados pelos senhores acionistas as_ contas
prestadas pela Diretoria e os atos por eia praticados.

Rio ' te Janeiro, 19 de abril de 1941. — Herbert Moses. — Oscar
Machado da Costa. — Octavio Rodrigues Lima.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo

Terrenos .. 	 	 894:7332400
'moveis .. 	 	 333:6298200
Depósitos	 . 	 	 3004000	 1 .228 :5624600

Disponível:
Em caixa e bancos 	 	 12:45,94100

Aealizavel:

Títulos diversos 	
Ações da Embaladora Citrícola

6004000

S.	 A.	 	 112 :000$000'
Contas a receber 	 485 :5544200 N94:1544200

•
Contas de compensação:

Ações em caução 	 " 12:0004000
Terrenos prometidos 	 3.533:1164800
Laranja is em formação. . 561:9504000 4.110:0564800

Ltiero,;	 e	 perdag 650$300

5.949:9934000

Passivo
,\*ão exigivel:

capital 	  	 2G0:0004000-
Reserva para contratos a liqui-

dar	   631:6374000
Recebimentes antecipados-- 18:500$000
sinais 	   19:0904000 922:2214000

ExigiNei:
GlAins a	 pagar 	 917:69942-00

Conia ., do compensação:
canção da Diretoria 	 12:0004000
Peomessas de venda.... 	 3 .536 :1164800
contra tos	 de	 plantio 	 561:9504000 4.110:0664800

5.949:9934000

Rio d. , Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Bento Soares de Sam-
paio, rd, — Ricardo Xavier da Silveira, tesoureiro. — Alberto
Sampaio, gerente. — Agenor Martins, contador.

DWMONSTRAU0 QA CONTA DE LUCROS E PERDAS, EM 31 DÊ DEZEMBRO DE
1940

Débito
Dividendos 	 20:0004000
Reserva para Contratos à liquidar 	 75:4004200
Honorários da Diretoria 	 12:0004000
Ordenados 	 32:8204000
Impostos	 	 9:2764900
Santa Rita — diversas coutaS 	 3:1934800
Plantio	 	 47:2734100
Aluguéis	 	 9:1364900
Despesas gerais	 	 22:7604000
Honorários do Conselho Fiscal 	 1:5004000
Fazenda Baby — diversas contas 	 10:7644000
Comissões 	 22:8254800 246:9504700

256:9504700

Crédito
Saldo de 1939 .	 	 20:0004000
Fazenda Baby — e/terrenos 	 5:8434000
Promitentes compradores 	 192:9334900
Contas correntes plantio 	 7:1204000
Recebimentos antecipados 	 40:0004000
Juros e descontos 	 4034500 246:3004400

Saldo para 19-11	 	 6504300

266:9504700

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Bento Soares de Sam-
paio, presidente. — Ricardo Xavier da Silveira, tesoureiro. — Al-
berto Sampaio, gerente. — Agenor Martins, contador.

(N. 6.065 -- 22/4/1941 -- 19849)

COMPANHIA UNIÃO INDUSTRIAL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA ÀS 14
30 DE MARÇO DE 1941

Aos tdrinta_ dias do mês do março do ano de mil novecentos e
quarenta e um, às quatorze horas, na sede da Companhia, à rua
General Câmara n. 35, com a presença de todos os acionistas coa-
'forme consta do livro próprio, realizou-se a assembléia gerai ordi-
nária convocado de acordo com os editais publicados no Diário Ofi-
cial dos dias 15, 17, e 18 do corrente. Por indicação unânime dos
presentes, assumiu a presidência da assembléia o Sr. Alvaro de Sousa
Carvalho, que convidou para secretariar os trabalhos o Sr. Oscar
Veloso da Veiga. Assim constituida a mesa, o Sr. secretário pro-
cedeu à leitura dos anúncios de convocação acima aludidos, bem como
à leitura do relatório da diretoria, ralanço e demais documentos pre-
sentes à assembléia, todos referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 1940. Postos em discussão e submetidos à votação da
assembléia, ditos documentos, assim como os atos da diretoria pra-
ticados no ano de 1940, são aprovados por unanimidade, eximindo-se
de votar os diretores e fiscais. Nada mais havendo a tratar, foi sus-
pensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual
depois de pronta, foi lida e aprovada pela mesa e por todos os acio-
'listas presentes.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1941. — Alvaro de Souza Car-
valho. — Oscar Valioso da Veiga. — Fcrruccio Zamboni. — A.
Carvalho, pela Cordoaria Brasileira, S.A. — Goffredo Grisolli. —
Francisco Xavier de Souza. — Arains Gentil Guimarães.

(N. 5.291 - 22-4-41 - 307).

COMPANHIA UNITED SHOE MACHINERY DO BRASIL

RELATÓRIO DA DIRETORIA A sca APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERA*
ORDINÁRIA A SE IIF.ALIzAll EM 23 DE ABRIL DE 1911

Senhores acionistas:

De- acordo com as determinações dos estatutos e os preceitos
da lei, a Diretoria vem apresentar à assembléia geral oedinária o
seu relatório, balanço e conta de lucros e perdas correspondentes ao
ano social findo em 30 do novembro de 1940, assim como o parecer
do consElho fiscal, afim de que os mesmos sejam examinados e sub-
metidos à sua aprovação.

Durante o ano financeiro de 1940, os negócios, em todos os :a-
mos, foram bons, destacando-se os produtos da- fi0531 fábrica na-
cional.

Durante o ano construímos a nova fábrica de tachas, pregos e
outros acessórios 'para calçados, sendo que -o edifício é um dos mais
modernos de toda a América do Sul, tendo sido removidos da fá-
brica aiugada, todos os maquinismos, aparelhos, etc., estando a nova
fábrica em franca atividade e em condições mais fiei( raveis que a
antiga afim de desenvolvermos a produção, com eficiência no tra-
balho.

HORAS DO DIA
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A Diretoria aproveita a oportunidade para levar ao conheci-
mento de VV. SS. a resolução, tomada em reunião realizada on-
tem, de ser distribuído o dividendo de 26010 (duzentos e sessenta
mil réis) por ação, esperando que essa resolução mereça a apro-
vação dos acionistas, assim como seja tambem aprovada a gratifi-
cação a ser dada ao nosso auxiliar, Sr. José Pedro de Carvalho, de
6:00010, em reconhecimento a 25 anos de constantes e bons serviços
prestaaos .a esta companhia, inclusive a sua antecessora.

A Diretoria aproveita esta ocasião para agradecer aos acionistas
o interesse demonstrado nos negócios, colocando-se à sua inteira
d:sposição para quaisquer esclarecimentos que paios mesmos se-
jam solicitados.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1941. - Pela Diretoria -George
K. Stark - Alberto Torres Filho, diretores.

BALANÇO GERAL EM 30 Dg NOVEMBRO DE 1910

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 30 DE NOVEMBRO
Dg 1940

Débito
Ordenados . 	

	
1.103:7691600

Despesas gerais 	
	

2.102:7201950
Despesas de viagens 	

	
596:4901500

Despesas do patentes 	
	

34:4301200
Despesas legais . 	

	
59:2201800

Impostos e seguros 	
	

167:279$204
Descontos . 	 	 -705:0951500
Publicidade . 	

	
12:6711200

Devedores duvidosos 	
	

92:0591300
Indenizações . 	

	
108:6981700

Contribuições à Caixa de Aposentadoria 	
	

43:6091000
Imposto devido s/saldos de contas

estrangeiras . 	 	 60:0771500
Prejuizo em câmbio 	 	 6:5611700

	
66:6391200

. Saldo:
Saldo não distribuido do exercício

anterior	 4.421:2071736
Disponivel do ano findo em 30 de

novembro de 1940 	 	 1.961:1241991	 6.388:4221730

11.481:1061880

Crédito
Saldo:

Não distribuído do exercício anterior 	
	

4.424:2971736
Saldo de máquinas, peças sobressalentes, aluguéis

	

de máquinas, mercadorias e fabricação de tachas 	 6.801:0681911

Juros:
Juros diversos 	

	 111:9801900
Juros de Títulos da Dívida Pública

no estrangeiro 	
	

93:0901600 208:0711500

Ativo

'Terrenos e Edifícios 	  • • • 4.977:7811800
Moveis e Utensílios 	

	
59:6191800

Maquinismos e instalações S. Paulo 2.178 :9081000
Idem - Oficina de Reparos	 10:1351300 7.226:1411900

Disponivel:

Caixa e Bancos 	
	

837:971í000

Re.alizavel a
curto prazo:

Contas Correntes . 3.328:2321000
Companhias congé-

noves . . . . . .	 96:2831000
Pagamentos anteci-

pados 	 	 44:6271900 3.969:1421900

Mercadorias. . . . 7.029:2571750
idem em trânsito.	 347:1951800 7.376:4531550 11.315:5951450

Lucros vários:
Contas duvidosas recuperadas 	
Receitas diversas 	

•
24 :5141400
20:1541300 41:6681700

Realizavel a longo prazo:

Aquisição de títulos 	
Máquinas arrendadadas
Depósitos 	

1.393:1061325
2.968:659a000

4:937$000

Contas de resultado pendente:

Selos fiscais 	
Contas de compensação:

The National City Bank of New
York - C/Caução 	

Ações caucionadas 	
Outras contas 	

1.855:0051000
93:3601000
5:9111100

Passivo
Exigivel a cur-

to prazo:

Contas Correntes. .
Obrigações a pagar
Companhias congé-

neres 	  ..

71:7561500
584:9281000

1.201:5511800 1.858:2361300

11.481:1061860

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1910. - Companhia United
4.360:7021325 Shoe Machinery do Brasil. - O. K. Stark, diretor. -- Carintho Pe-

reira, contador - Reg. n. 34.011.

3:5071600
	

PARECER DO Gomai/Lilo knS0AL

nhia United Shoe Machinory do Brasil, após cuidadoso exame das
Nós, abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Compa-

contas apresentadas pela Diretoria, verificamos estarem as mesmas
1.954:276$400 perfeitamente de acordo com os livros, sendo, assim, de parecer
	  que a assembléia geral ordinária deve aprová-las, assim comO o
25.734:4981675 relatório da Diretoria.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1941. - Herbert Cane. -
Affonso Cardoso Gaspar, Suplente. - Carlos de Ipanema Moreira
Filho, Suplente.	

(N. 6.061 -- 22-4-41 -49718).

COMPANHIA INTERNACIONAL DE CAPITALIZAÇÃO

ATA DA ASSEMBLÉLk GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 9 DE ABRIL
DE 1911

Bonificações e indenizações . ..... 4.467:2851700
Impostos a pagar 	 	 64:5561100

Não exigivel:

Capital 	
	

8.752:5001000
Lucros acumulados 	  6.388:4221730
Reserva para Contas duvidosas 	

	
174:1981900

Reserva para Descontos s/Royal tios
Reserva para Depreciações 	  4.731:7921745 20.390:144/175

343:2291800

Contas de compensação:

The National City Bank of New
York	 C/Caução ......	 1.855:0051000

Caução da diretoria 	 .... .	 93:3601000
Outras contas 	

	
5:9111400

25.734:4981675

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1940. - Companhia United
Shoe Machinery do Brasil - G. K. Stark, diretor. - Corintho Pe-
reira, contador, Reg. n. 34.011.

Aos nove dias do mês de abril de 1941, às 11 horas, de acordo
'com as convocações feitas pelos "Diário Oficial" e "Jornal do Co-
mércio", em seus números de 27 e 29 de março próximo passado
e 3 de abril corrente, presentes na sede da eompanhia, à rua 1° do'
Março n. 6, 20 andar, acionistas em número legal, representando
pessoalmente ou por procurações 2.466 ações, de acordo com o livro
de presença, "assumiu a presidência o Dr. Rodrigo Otávio Filho,
que, verificando a existência do "quorum", proclamou constituida
a assembléia geral ordinária, e couvidou para secretários da mesa
os Srs. Rodolfo Finke e Clandenor Yancz Ribeiro.

Constituída assim a mesa, o presidente pediu ao secretário, Sr.
Rodolfo Finke, que lesse a ata da última assembléia geral ordiná-
ria, o que foi feito, sendo, em seguida, aprovada unanimemente.

A seguir o presente solicitou ao mesmo Sr. secretário que pro-
cedesse à leitura do relatório da diretoria, balanço, contas de Lu-
cros o Perdas o pargeor do conselho fiscal, relativos ao exercício
encerrado em 31 de dezembro de 1940, submetendo-o. à disclissNo
e oferecendo a palavra a quem dela desejasse fazer uso.

Declarou o Sr. presidente em discussão o relatório, contas da
diretoria e parecer do conselho fiscal, bem como a proposta da di-
retoria e do conselho fiscal, relativa à aplicação do excedente apu-
rado e, como nenhum acionista pedisse a palavra, foram os refe-

3.390:0781100

1.954:2761400
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ridos documentos postos em votação, sendo unanimemente aprova-
dos, abstendo-se de votar os membros da diretoria e do conselho
fiscal. Declarou então o Sr. presidente que, diante da manifesta-
ção unanime da assembléia, estavam aprovados os atos e contas da
diretoria, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1940.

Em seguida o Sr. presidente anuncia que se irá proceder, de
conformidade com os estatutos, à eleição dos membros do conselho
fiscal para o exercício de 1941, convidando • os senhores acionistas
a se munirem de cédulas e os Srs. Rodolfo Finke o Clandenor Yanez
Ribeiro a servirem de escrutinadores.

Realizada a eleição, verifica-se terem votado 64 acionistas, re-
presentando 2.466 ações, e terem sido reelitos, por unanimidade,
para membros efetivos os Srs. Drs. Afonso Pena Jr., Justo Aten-
des de Morais e Cari Runge, e para suplentes os Srs. Drs. Caetano
Fonseca Costa. Paulo Goulart e A. Schaeffer.

O Sr. presidente declarou os eleitos empossados em seus res-
pectivos cargos.

O Sr. presidente proclamou o resultado e, a seguir, pediu aos
senhores acionistas que, em conformidade com o disposto no ar-
tigo 121, parágrafo único, do decreto-lei n. 2.627, deliberem sobre
a remuneração dos membros do conselho fiscal, durante o ano de
1941. Discutido o assunto, ficou resolvido, unanimemente, fixar a
dita remuneração de acordo com o disposto no art. 33 dos estatu-
tos da sociedade.

Nada mais havendo a tratar, foi a reunião suspensa pelo tempo
necessário à lavratura da presente ata, a qual, depois de lida e
aprovada, foi assinada pelos acionistas presentes.% dande, em se-
guida, o Sr. presidente por encerrada a assembléia.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Companhia Internacional
de Seguros — Por procuração Max Schaedlich — Ernesto Diedrich-
sen. — Humberto Monteiro da Cunha. — Fabio da Silva Prado. —
Jacques Appenzeller. — Dr. Alcides Leal da Costa. — Joao Becca-
ria. — Bosello Irma° & Comp. Ltda. — Esau Silveira. — Eduardo
Mcnge. — Dona Anne Uebele. — Paulo Wiesner. — Saio Wissmann.
— Certos Leisncr.	 Adolpho Becknutnn. — Ernesto Stodieck. —
Otto Hennings. — Fernando Boettger. — Walter Btteckmann.
Oito Neitsch. — Edgar von Bttettner. — Maria von Buettner. —
Dr. Alfredo Hoess. — Dr. Il. Pape.	 Benedikt Hoffmann. —
Otto Renata'. — Paul Mar Keller. — Dr. Emiti° Petrg. — Alberto
Bortzschein. — Colin & Comp. — Dr. Antonio Hafner. — Georg
Keller. — A. M. Schmalz. — Alfredo Marquardt. — Hans von Wan-
genheim. — Albrecht Engels. — A. Schmalz. — Werner Meta. —
Alberto Diegel. — C. Ritter. — Victor Probst. — Banco Pfeiffer
S/A. — Johann Naumann. — Alfred Denin. — Rudolf Abendroth.
— Luiz Barreto Filho & Comp. — Wilhelm Neigenfind. — K. F.
Oangsberg. Domschke & Comp. — Companhia Internacional de
Seguros Peter Erik. Siemsen. — Oscar Meissner. — Por procuração
Dr. Rodrigo Octavfo, Rodrigo Octavio Filho. — Rodrigo Octavio Fi-
lho. — Cari Metz. — Hermann Meissner. — Theodor Seidl. — Ro-
dolpho Finke.	 Clandenor Tune.; Ribeiro.

•(N. 5.533 — 22-1-941 *— 97$9.).

INSTITUTO BRASILEIRO DE MICROBIOLOGIA, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE MARÇO
nu 1941

Ás treze horas do dia vinte e cinco de março de mil novecentos
quarenta e um, na sede do Instituto Brasileiro de Microbiologia, S. A.,
à rua Oito de Dezembro número cento e vinte e três, nesta capital,
reuniram-se onze Senhores acionistas representando a totalidade das
ações e assumindo a presidência o Sr. Hélio Maia Pastana, diretor-
gerente, reconhece haver número legal e declara aberta a sessão, con-
vidando os Srs. acionistas a elegerem a mesa diretora dos serviços.
Por proposta do Sr. Dr'. Roberto Marinho é indicado o Sr. Dr. Sílvio
Prado para presidir os trabalhos da assembléia, sendo a aludida indi-
cação aceita unanimemente. Aceitando a indick.ção do seu nome o
Sr. Dr. Silvio Prado, assume a direção dos trabalhos e convida para
secretários os Srs. Drs. Henrique Aragão e Artur Moses. O Sr. Pre-
sidento determina a leitura da ata da última assembléia que colocada
em votação é aprovada por unanimidade. Tendo-se de proceder a
leitura do Relatório e Balanço de mil novecentos e quarenta é a
mesma dispensada por proposta do Sr. Dr. Rocha Lima visto terem si-
do publicados no Diário Oficial e "Jornal do Comércio" de dezenove
do corrente havendo diversos exemplares sobre a mesa, sendo já do
conhecimento dos Srs. acionistas o seu teor. Foi então lido o pare-
cer dos Srs. membros do Conselho Fiscal que é o seguinte: — "os
membros do Conselho Fiscal do Instituto Brasileiro de Microbiologia,
S. A., verificando as contas e balanço apresentados, constatam a sua
exatidão e boa ordem, merecendo, por isso, a sua aprovação, reco-
nhecendo os esforços da sua administração para a conservação e de-
senvolvimento da instituiçã.o. Rio de Janeiro, três de março de mil
novecentos e quarenta e um. — Dr. Roberto Marinho do Azevedo,
Dr. Justo Mendes de Morais, Dr. Edgard Chagas Dona". — Conclui-
da a leitura o Sr. Presidente declara achar-se em discussão o rela-
tório e contas da Diretoria, bem como o parecer do Conselho Fiscal,
relativo ao ano do mil novecentos e quarenta. Não havendo quem
pedisse a palavra os coloca em votação, sendo aprovados unanime-
mente, abstendo-se porém de votar os membros da Diretoria e do
Conselho. O Sr. Hélio Afala Pastana, propõe que, como determinam os
estatutos sejam fixados os vencimentos des membros do Conselho

Fiscal em um conto e duzentos mil réis anuais, proposta esta que
colocada em votação foi aprovada unanimemente. Procede-se eru se-
guida a eleição para os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes
que obteve os seguintes resultados: Dr. Roberto Marinho de Azeve-
do, Dr. Justo Mendes de Morais, Dr. Edgard Chagas Dona, eleitos
para membros efetivos do Conselho Fiscal, com noventa e nove votos
cada um e sendo eleitos para suplentes os Srs. Drs. Raul de Morais
Veiga, Henrique Villaboim e Henrique Beaurepeire Aragão, com igual
número de votos. Nada mais havendo a tratar foi pelo Sr. Presidente
determinado que fosse lavrada a presente ata que depois de lida e
achada conforme é assinada pelos membros da mesa e demais acio-
nistas presentes. — Dr. Sílvio Prado — Dr. Henrique Aragão, Dou-
tor Artur Moses — Dr. Henrique da Rocha Lima — Dr. Herbert Mo-
ses — Dr. Justo Mendes de Morais — Dr. Rodolfo Vaccani — Hé-
lio Haia Pestana. — D. Ligia da Costa Roéha Lima. — Dr. Roberto,
Marinho — Dr. Edgara Chagas Dona".

(N. 5.298 — 22-4-41 — 6713)

COMPANHIA BRASILEIRA DE ENERGIA ELÊTRICA

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores accionistas:

Em obediência ao disposto ria lei e nos estatutos da Companhia,
vimos submeter ao vosso exame e aprovação o nosso relatório con-
eernente ao exercício findo em 31 de dezembro de 1940, e ao mesmo
tempo apresentar o Balanço Geral naquela data, Demonstração da
Conta "Lucros e Perdas" e o respectivo Parecer do Conselho Fiscal.

A conta "Capital Fixo", representando terrenos, predios, equipa-
mento e outros bens, atingiu, em 31 de dezembro de 1940, a Ra.
80.432:350800, notando-se um aumento líquido do lis. 3.228:9271500
em relação ao ano anterior, depois de haver sido deduzida impor-
tância correspondente ao valor das retiradas de material que se fi-
zeram necessárias no correr do ano.

Os principais itens incluidos no aumento de capital fixo acima
referido foram os seguintes: extensões e aumentos na rède cti dis-
tribuição elétrica; melhoramentos na usina hidro-elétrica do Pia-
banha, nas sub-estações de Itamarati e Sete Pontes; e inicio da re-
construção das rêdes de distribuição elétrica primária e secundária
no bairro do Icaraf, em Niterói. Foram Lambem feitos estudos de en-
genharia para aumento da capacidada geradora hidráulica, para a re-
forma da rêde de distribuição elétrica de Niterói, e para a construção
da linha de transmissão Sete Pontes-São Lourenço e sub-estação de
São Lourenço.

A importãncia de 505:869$800 constante do balanço geral anexo
como devida pelo Governo e Municipalidades representa um aumento
de 47:654$000 em relação à mesma verba consignada no balanço
geral do ano passado. Esse aumento é devido principalmente ao fato
da Municipalidade de São Gonçalo ter deixado de pagar as cofuas
relativas a servioos prestados em 1940, de maneira que no fim desse
ano aquele município ainda devia a maior parte de suas contas por ser-
viços prestados desde julho de 1939, bem como 40:000$000 em -lotas
promissórias, notas casas que há um ano estavam em carteira na im-
portância de 65 :000$000. A importância de 505:8691800 mencionada
neste parágrafo inclue vultosas importâncias ainda devidas, no fim
de 1940, tanto pelo Estado do Rio de Janeiro como pela cidade de Nite-
rói, relativas a serviços prestados nos anos anteriores a 1940. No entanto,
em janeiro de 1941, o Estado realizou apreciavel amortização de suas
contas, sendo de esperar no curso deste ano se recebam outros pa-
gamentos, tanto do Estado como da Cidade de Niterói, de maneira
que ambos fiquem em dia no pagamento de suas contas.

No curso do ano em revista efetuamos dois pagamentos, que, pelo
seu vulto, merecem especial menção neste relatório: um deles, na
importância de 1.944:677000, foi feito ao Estado do Rio de Janeiro,
em liquidação de uma pretensão do fisco concernente ao impos i.o de
transmissão de propriedade, que o Exmo. Sr. Interventor Federal
julgou devido sobre a transferência de bens para constituir o capital
da Companhia; o outro, na importância de 3.200:000%00, foi feito ao
Banco Construtor do Brasil em virtude da transação que pôs fim à •
demanda já referida no relatório do ano anterior.

No decorrer do ano transato foram promulgados diversos de-
cretos-leis federais de interesse para as empreza.s de eletricidade.
Dentre eles merecem especial menção os seguintes: decreto-lei nú-
mero 2.059, que permitiu às ernprezas hidro-elétricas, sob certas con-
dições, a ampliação de seus serviços, eliminadas algumas das res-
trições impostas pela lei anterior; decreto-lei n. 2.281, que isentou
de impostos as emprezas de eletricidade, salvo as restrições nele ex-
pressamente consignadas, sujeitando-as, entretanto; por outro lado,
a uma taxa sobre a potencia concedida ou utilizada; e os decretos-leis
ns. 2.676 e 2.771, que, entre outras providencias, dando interpreta-
ção a disposições já existentes, determinaram, sob graves penalidades,
o restabelecimento dos preços realmentte cobrados pelas emprezas
hidro-elétricas na data da promulgação do Código de Aguas. Estes
últimos diplomas •legais afetaram sensivelmente as ditas empresas,
sendo ,entretanto, de esperar que a legislação subsequênte venha a
permitir a adoção das medidas necessárias à garantia da estabili-
dade financeira desses empreendimentos.



Em obediência ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940, que dipõe sobre as sociedades por ações, a Diretoria está elabo-
rando um projeto de reforma dos estatutos sociais que tem em vista
sujeitar à aprovação dos Srs. Acionistas em Assembléia Geral. a ser
muito em breve convocada para esse fim.
• Como sol acontecer, os livros da Companhia foram conferidos no

Correr do ano, pelos peritos contabilistas Deloitte, Plender, Haskins,
Sells & Co., sendo pelos mesmos encontrados na devida ordem.

Somos muito gratos às autoridades estaduais e municipais pela
cooperação que nos dispensaram relativamente à importantes proble-
mas que tivemos de enfrentar durante o ano em revista.

Antes do encerrar este relatório, queremos nele deixar consigna-
dos os agradecimentos devidos aos nossos funcionários pela eficiente
colaboração que nos trouxeram no desempenho de seus deveres.

São estes, Senhores Accionistas, os fatos de maior relevo ceorri-
dos no exercício de 1910 e que nos compete chamar à vossa atenção.
.Estamos porem, ao vosso inteiro dispór para fornecer quaisquer ou-
tras informações que nos forem pedidas.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1941. — Pela Diretoria — Cesar
Rabello,. — R. W. Tassie. W. F. Routh. — João Noronha San-
tos. —1. M. Fernandes. — 1V. B. °Leen. — Mazimo Coimbra daç
Luz. — Léo Penna.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Imobilizado — Capital Fixo 	

	
80.432:3518800

Disponivel — Caixa 	  .., 5.766:1898000

Realizavel em curto prazo:

Obrigações e Empréstimos a Re-
ceber 	

Contas a Receber — Consumi-
dores — Geral 	

Contas a Receber — Governo e
Municipalidades 	

Contas a Receber — Diversas 	
Contas Correntes — Diversas 	

Materiais em Stock 	
Inversões — Diversas 	

Contas de Resultado Pendente:
Pagamentos Adiantados 	
Depósitos Especiais 	

40:0001000

1.278:4491100

505:8698800
45:0938200

129:0632000
1.175:8498100

5:0151000

16:0058000
999:1841200

3.179:339$200

1.015:1898800

377:7738500

90.770:8438300

Contas de Compensação 	

Soma

Passivo

Não exigível — Capital — Capital em ações —
360.000 ações ordinárias do valor nominal de
2001000 cada 	

Fundos e Reservas:

Fundo para Retirada e Substi-
tuição de Bens 	

Fundo para Acidentes e Se-
guros 	

	

Fundo para Contas IncobraNeis 	
Fundo para Ajustes do Inven-

tário dos Materiais em-Stoek.
Fundo para Pagamento de Im-

postos em Litígio 	
Fundo de Reserva Legal 	

Lucros o 'Perdas 	

Exigivel — Curto Prazo:

Obrigações e Empréstimos a
Pagar 	

Contas a Pagar 	
Depósitos de Consumidores 	
Contas Correntes — Diversas 	
Impostos Acumulados 	
Passivo Acumulado — Diver-

13.716:7091000

76:4478700
830:9261800

72:754$100

616:0008000
157:526$100

8:4658000
263:2498800
996:9201200

52:7078300
214:5178700

72.000:0001000

15.470:3638700

1345:850900,

21:593$700 1.557:453$700SOS

Contas de Resultado Pendente — Contribuições
para Extensões 	

Contas de Compensação 	

Soma 	

19:397$500
377:7731500

90.770:8438300

•
Diretores: R. 1V. Tassic. —W. F. Routh. — Cesar Rabello. —

João Noronha Santos. — J. M. Fernandes. — W. B. Owen. — Ma-
Xint0 Coimbra da Luz. — LéoPenna. — Contador: A. N. Cudworth.

Sairia disponivel para o
18.589 :0151000

exercício seguinte 	 	 1.345 :854$90C

Diretores: R. W. Tossia. —11'. F..Routh. — Cesar Rabello —
J. M. Fernandes. — W. B. Owen. — Maxim° Coimbra da Luz. —
Léo Penna. — João Noronha Santos. — Contador: A. N. Cudworth.

PARECER DO CONSELII0 FISCAL
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DEMONSTRAÇÃO 'DA CONTA "weaos E PERDAS", ENCERRADA EM 31 DE DZ.
ZEMBRO DE 1940

Crédito

Saldo não distribuido dos lucros anteriores 	 2.762:8598400
Receitas ,operativas — Departamento de Eletrici-

dade 	 15.568:8538400
Receitas não operativos — Diversas 	 257:302$200

.Soma 	 um 18.589:0151000

Débito

Despesas Gerais..	 5.962:310$800
Impostos 	

	
089:8751700

Perdas Diversas 	  3.310:500$000,
Constituição de Reservas e Fundos

Especiais:
Fundo para Reti-

rada e Substi-
tuição de Bens 2.444:6778400

Fundo de Reser-
va Legal 	 	 157:5201100

Fundos de Re-
serva — Di-
versos ...	 268:270$100 2.870:473$600

Dividendos 	  4.410:000$000	 17.243:160$100

O Conselho Fiscal da Companhia Brasileira de Energia Elétrica,
tendo procedido à verificação do balanço geral e contas relativos ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1940 e examinado os respectivos
documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer que sejam
aprovados pelos senhores acionistas o referido balanço geral, as contas
e todos os atos da diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1941. — Julio de Azevedo Filho.
— Mario Gama. — J. Mesquita L'arros Filho.

(N. 6.077-22-4-41-387$600)

COMPANHIA TERRITORIAL VILA DOS LÍRIOS S. A.

REL1TÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A REALI-
ZAR-SE A VINTE E otTo (28) DE ABRIL DE 1911

Senhores acionistas:

Para análise e julgamento vem esta diretoria submeter à vossa
apreciação o balanço e contas referentes ao exercício findo em trinta
e um (31) de dezembro de 1940, acompanhado do parecer do conselho

Pelo exame do balanço e da Conta de Lucros e Perdas poderão os
senhores acionistas verificar a situação da Companhia, ficando esta
diretoria à vossa inteira disposição, para quaisquer outros esclare-
cimentos.

Nessa assembléia deverão ser eleitos novos membros da diretoria,
do conselho fiscal e seus suplentes.

Rio ,le Janeiro, 18 de abril de 1911. — Pela Companhia Terii-
torial Vila dos Lírios. — A diretoria: Carlos Lopes de Oliveira Lyrio,
presidente. — Jacques da Silva Janot, diretor gerente.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo

Imoveis.	 .	 .	 	
Moveis e Utensílios.. 	
Reservatório d'agua. 	
Impostos a receber.	 	
Consertos e melhoramentos. 	 	
Devedores por consumo d'agua. . 	 ...

1.037:572$900
1:070$000

23:000$006
51:2378000
7:8218900

25:4548000.Caixa e Bancos. 	
Títulos de renda.	 .	 	
Contas correntes.	 .	 .	 	
Contratantes de casas e terrenos.	 	
Caução da	 diretoria.	 .	 	
Lucros e perdas, 	 .	 .	 	   

228:2801800
5:258$500

213$600
G08:650$400

10:000$000
620:371C00

2.618:9301400
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ame.

Imobilizado:
Capital fixo

Disponivel:
Caixa.. 	

Realizavel em curto prazo:
Obrigações e empréstimos a re-

ceber .. 	 	 3:042$900
Contas a receber — Consumi-

dores — Geral 	 	 194:5638300
Contas a receber — Governo e

- Municipalidades ... 	
Contas a receber — Diversas .
Contas correntes — Diversas 	
Materiais em estoque 	
Inversões — Diversas 	

1.632:4578200
1.171:1198900

110:8568800
1.461:7318000

78:4778000 4.652:2488100

	 27.270:8888900'

377:4678600

14:2598300
4008000 14:6598300

443:3788100

Passivo

Capital 	 	 2.000:G008000
Depósitos.	 .	 .	 	 2808000
Contratos de vendas.	 	  608 :6508400
Ações	 caucionadas.	 .	 .	 	 10 :0008090

2.618:9308400

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS 11 PERDAS"

Débito

Saldo	 anterior.	 .	 .	 	 607:2193100
a Despesas gerais. 9:4308500
a Gastos com a bomba. 	 8:6888300

625 :3438900

Crédito

De Comissões. 	   4:9728600
Saldo devedor que se transfere. ao  próximo exer-

cido 	  620:3718300

625:3438900

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Pela Companhia Ter-
ritorial Vila dos Lírios. — Carlos Lopes de Oliveira Lyrio, diretor
presidente. — Jacques da Silva Janot, diretor gerente. — João Pau-
Uno Nascimento, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas:
Depois de examinados as contas e balanços da Companhia Terri-

torial Vila dos Lírios S. A., até 31 de dezembro de 1940, somos de
parecer que devem merecer a vossa aprovação, visto encontrarem -se
na mais perfeita ordem.

Rio de Janeiro! 20 de março de 1941. — José de Souza Firmo. —
joão da Costa Ribeiro, — Francisco de Paula Alvarenga Netto.

(N. 6.076 — 22-4-1911 — 11583).

COMPANHIA FORÇA E LUZ NORDESTE DO BRASIL

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:

Em obediência aos estatutos da Companhia e ao disposto na lei,
cabe-nos relatar os fatos mais importantes ocorridos na vida desta
Companhia durante o exercício expirado em 31 de dezembro do 1940,
submetendo ao mesmo tempo ao vosso exame o Balanço Geral encer-
rado em 31 de dezembro desse ano, Demonstração da Conta "Lucros
e Perdas" e o competente Parecer do Conselho Fiscal.

Ao terminar o ano de 1940, estava a Companhia servindo a 9.014
consumidores de energia elétrica, atingindo a 1.019 o número do assi-
nantes de telefone. Durante o ano, transportaram-se nos bólides da
Companhia 15.668.807 passageiros contribuintes, o que representa um
acréscimo de 558.080 passageiros em comparação com o ano de 1939.

Em 31 de dezembro de 1940, a conta "Capital Fixo", a qual inclue
terrenos, estações geradoras, sistemas de distribuição, material fixo e
rodante, sistema telefônico, prédios, etc., ascendeu a 27.270:88889,
e isto representa um aumento líquido de aproximadamente 240 contos
sobre o ano anterior, depois de haver sido deduzida importância cor-

respondente ao valor das retiradas de material que se fizeram noces-
sárias no correr do ano.

Os principais itens bebidos no aumento de capital fixo acima
referido foram os seguintes: em Natal, substituição de veículos; em
Maceió, reconstrução da via permanente de bondes, e conversão do
"feeder" Bebedouro de 2.300 V para 6.600 V, devendo este último
serviço ser completado em 1941.

Alem da quantia supra, empregada em aumentos de capital fixo,
despendeu ainda a Companhia 1.048 contos com a conservação da rede
tranviária, 322 contos com a conservação da rede de eletricidade, 75
contos com a conservação da rede telefônica e 4 contos com a conser-
vação dos ônibus.

Da importância de 1.632:15782 constante de "Contas a Receber
— Governo e Municipalidades" no balanço geral anexo; a maior parte,
nu seja 1.439:74084, corresponde ao débito do Estado do Rio Grande
do Norte. Estado esse" que, em 1940, não só se viu na impossibilidade
de reduzir sua dívida anterior para com a Companhia como tambem
não ponde pagar totalmente as contas correspondentes aos serviços
prestados durante o ano.

Com referência às negociações entaboladas pela Companhia no
que se refere a tarifas em Maceió, podemos comunicar terem elas
tido como resultado um decreto do Governo do Estado de Alagoas
prorrogando as tarifas vigentes pelo prazo de três anos.

Em face da sua situação financeira, não foi possível à Compaso
nhia, no ano em revista, como, aliás, desde a sua organização, dis•
tribuir aos acionistas qualquer dividendo.

No decorrer do ano transato foram promulgados diversos decre-
tos-leis federais de interesse para as empresas de eletricidade. Dentre
eles merece especial menção o decreto-lei n. 2.281, que isentou de im-
postos as empresas de eletricidade, salvo as restrições nele expres-
samente consignadas, sujeitando-as, entretanto, por outro lado, a uma
taxa sobre a potência concedida ou autorizada. Esse decreto, alem
disso, estendeu às usinas termo-elétricas as normas de fiscalização
consignadas no Código do Aguas.
• Em obediência ao decreto-lei n. 2.627, de 26 do setembro de 1940,
que dispôs sobre as sociedades por ações, a Diretoria está elaborando
um projeto de reforma dos estatutos sociais que tem em vista su-
jeitar à aprovação dos Srs. acionistas em Assembléia Geral, a ser
muito em breve convocada para esse fim.

Os livros da Companhia foram conferidos durante o ano, como
de costume, pela firma de peritos contabilistas Deloitte, Plender, lias-
kins, Sells c& Co., que os encontrou em ordem.

As relações da Companhia com o público e com as autoridades
foram muito cordiais. Antes de encerrar este relatório desejamos nele
consignar nossa viva satisfação por esse fato, bem como os sinceros
agradecimentos que devemos aos nossos empregados pela sua eficiente
colaboração.

-Julgamos haver neste relatório, Senhores Acionistas, trazido ao
vosso conhecimento as informações mais importantes relativas à
nossa vida social, mas estamos inteiramente à vossa disposição para
fornecer quaisquer outros detalhes ou esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1941. — Pela Diretoria.
R. W. Tassie. — W. F. Routh. — Cesar Rabello. — J. M. Pernandes.
— Maxinzo Coimbra da Luz. — José Carlos Coelho da Rocha.
W. R. Owen.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo

Contas de resultado pendente:
Pagamentos adiantados 	
Der Unos especiais 	

Contas de compensação 	

Soma 	  32.758:6428000

Passivo
Não exigirei:

Capital:
Capital em ações — 100.000 ações ordinárias

de valor nominal de 1008000 cada . 	  10..000:0008000
Fundos de reservas:

Fundo para retirada e substi-
tuição de bens 	 	 3.696:9528400

	

Fundo para acidentes e seguros	 71:0578500
Fundo para contas incobraveis 1.491 :245$100
Fundo para ajustes do inventá-

rio dos materiais em es-
toque . . 	

Funda de reserva legal 	

Lucros e perdas 	
Exigivel — Curto prazo:

Depósitos de consumidores 	
Contas correntes — Diversas 	

Obrigações e empréstimos a

Contas a pagar — Geral 	
pagar . . . 	  15.503:7868700

491:0068200
105:1268200

57:6988400
150:1218000Impostos acumulados 	 	
15:1728500 16.322:9118000Passivo acumulado — Diversos

Cqntas de compensa-4o 	
	

443:3788100

Soma 	  32.758 :6.12$000
• 	

Diretores: R. W. Tassie.	 W. F. Routh. — Cesar Rabello. ""4

J. N. Fernandes. — Maxim° Coimbra da Luz. — José Carlos Coelho
• 441444. me, lir. 41 Olvtr4. Çontador: A. N. Cadtvorth.

107:8268100
19:8628100	 5.389:9438200

602:4091700
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DEMONSTRAÇÃO DA 'CONTA 'menos E PERDAS", ENCERRADA EM 31 DE
DEZEMBRO DE 1910

Crédito

Saldo não distribuido dos lucros anteriores 	

Receitas operativas:

Departamento de Eletricidade. 	 5.178 :944$600
Departamento de Bondes ....	 3.031:482$800
Departamento de Ónibus 	 	 12 :7814600
Departamento de Telefone 	 	 442:1493000

Receitas não operativos:

	

Diversas . . . 	
	

33:5493300

Soma

	

	  8.926:9413400

Débito

Juros de créditos de terceiros 	

•	

1 .911 :934$400

Despesas gerais 	 	 5.2G2:3143700
Impostos . . 	 	 196:157$000

Constituiç ão de
reservas e fun-
dos especiais:

Fundo para
retirada e
substitu i-

	

ção de bens	 682:0003000
Fundo de re-

	

serva legal	 19:862$100
Fundos de re-

serva —

	

Diversos .	 252:2633500	 954:1253600 8.324:5313700

Saldo disponivel pala o exercício seguinte 	
	

602:4093700

Diretores: R. W. Tassie. — W. F. Routh. — Cesar Rabello. —
J. M. Fernandes. — Maximo Coimbra da Luz. — José Carlos Coelho
da Rocha. —IV. B. Owen.	 Contador: A. N. Cudworth.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

0 Conselho Fiscal da Companhia Força e Luz Nordeste do Brasil,
tendo procedido à verificação do balanço geral e contas relativas ao
exereicio‘findo em 31 de dezembrn de 1940 e examinado os respectivos
documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer que sejam
aprovados pelos senhores acionistas o referido balanço geral, as contas
e todos os atos da Diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1941. — 1. V. LeBow. — Mario
Gama. — Il. A. Mason.

(N. 6 .078-22-4-11-11632)

COMPANHIA COMÉRCIO E CONSTRUÇõES S. A.

RELATÓRIO DE 1940
Srs. acionistas:

De conformidade com as determinações da. lei, ao ,publicar o ba-
lanço do exercício de 1940 e respectiva demonstração da conta de
"Lucros e Perdas", se é com prazer que levamos ao vosso conheci-
mento os fatos principais com intercorrência naquele exercício, por
outro lado, é com a maior mágoa que devemos registar o falecimento,
em 14 de novembro próximo passado, do nosso benemérito fundador
e chefe. o Sr. Alfredo Dolabela Portela, cuja memória será sempre
cultivada e reverenciada nesta casa, como um exemplo • de inteli-
gência, determinação e pertinácia, que foram sempre os traços ca-
racterísticos de sua individualidade mareadamente anta às grandes
realizações.

Todos vós, o conhecestes bastante para que nos possamos pou-
par a uma biografia; não poderemos, porém, encerrar estas palavras
de saudade e reconhecimento, sem lembrar que este homem, que se
iniciou sem outros elementos que a sua própria força de vontade,
desapareceu em plena luta, dirigindo as suas empresas com as úl-
timas reservas de uma energia que não fraqueou senão com o úl-
timo alento. O sentimento geral, os seus funerais e honras que lhe
foram prestadas, assumindo proporções de-uma consagração, bem nos
mostram que O seu esforço não foi em vão e que a sua obra deixou
raizes e deverá frutificar.

Neste sentido, aqui nos tendes, todos aqueles a quem deverá ca-
ber a tarefa de prosseguir, para definitiva consolidação de um grande
o util esforço.

Um ano preparatório de grandes desenvolvimentos, assim de-_
vemos definir o exercício de 1940, durante o qual procuramos e oh.
tivemos uma boa messe de serviços, dos quais muito devemos es-
perar em futuro próximo.

Serviço da "Brasil-Bolívia" — Beferimo-nos aos serviços colas
tratados em julho do ano passado, para a execução da ferrovia Bra-
sil-Bolívia, num valor inicial de cerca de 12 mil contos. Como é do
vosso conhecimento, togo a seguir fomos chamados pela Comissão
Mixta Ferroviária Brasileiro-Boliviana à colaborar na ceastroção de
um outro trecho pantanoso — serviços do Taquaral — sob o regime
de administração contratada, o que de muito aumentou o montante
dos nossos contratos.

E' evidente que alguns meses foram consumidos em aparelhar,
abastecer e juntar operariado suficiente ao empreendimento que nos
estava em mãos. E' com satisfação, porém, que informamos termos
conseguido organização muito promissora, com importante maqui-
naria para uma eficiente mecanização dos serviços, já no campo da
construção propriamente dita, já no dos transportes.

03 resultados financeiros, a despeito de praticamente só ter-
mos trabalhado durante o último trimestre, corresponderam per-
feitamente à nossa expectativa.

Serviços de Palmeira dos índios — The Great Western of Bra-
zil Rallway Co. Ltda. (Alagoas) — Descenvolveu-se normalmente,
dentro dos limites da verba que lhe foi consignada cerca de reis
2.000:000$0, deixando, por sua vez, um benifíclo apreciavel.

Serviços de Arassuai — (E. F. Baía e Minas) — Apezar de unia
dotação exígua, mantivemos este serviço em boas condições econó-
micos, continuáodo as nossas tarefas até o presente momento.

As contas do exercício mostram que 03 nossos esforços foram
curnrensadoies e que, do futuro, muito teremos a esperar do oio-
loagarnento de linha além de Arassual.

Serio de Deodoro — Esta secção manteve os serviços cid' repara-
cao do vagões que lhe foram entregues pela E. F. Central do Bra-
sil, da melhor maneira possivel, conseguindo resultados favoravels,
muito embora tenha a lamentar a exiguidade de verba para aqueles
trabalhos Foi assim que realizou um bom serviço, apezar do pe-
queno número de vagões. Devemos, porem, consignar haver se-
guranças de que no novo exercício (1941), esta situação seja gran-
demente melhorada, já que a Estrada cogita, com empenho, de in-
tensificar a reparação e reconstrução do seu material.

Em resumo: — As principais secções da nossa Companhia de-
ram resultsdos compensadores, se bem que reduzidos, porque redu-
zidas foram as verbas de que dispuzemos para trabalhar. Exceção
do serviço da Brasil-Bolívia, importante e de grandes probalidades,
— mas que chegou relativamente tarde para influir no exercício —
os demais, deixando sena dúvida, renda proporcional, não bastaram
para permitir um saldo de grande vulto.

Este saldo, como podereis verificar na conta de "Lucros e Per-
das", montau a 337:139$311.

'Propomos, entretanto, aos Srs, acionistas seja levado o saldo
da conta de "Lucros e Perdas" a um fundo de provisão, para ocorrer
às r,ossiveis altas dos preços dos materiais e equipamentos mecâ-nicos de toda ordem, inclusive de transporte, de que temos cons-
tante necess;dade.

Conformo os termos da convocação feita, devereis eleger, nesta
reunião, q-ser o presidente, cujos funções, por motivo da morte do
Sr. Alfredo Dolabela Portela, venho desempenhando, como vice-
presidente em exercício, quer o conselho fisaal e suplentes, para o
ano de 1941.

Terminando, devo dizer que vos serão prestadas as explicações
que julgueis necessárias.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1941. — Jaistrie Leal Costa —vice-presidente em exercício.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Imobilizado:

Jmoveis . . .
Moveis e utensílios • . •

Disponivels
• Caixa 	 ......

Realizavel:
Apólices e ações . 	
Obrigações a receber . 	
Stocks . . . 	

Devedores em contas correntes

Máquinas e acessórios . 	
Equipamento de transportes 	
Contas de medições . 	

	

Contas de resultados pendentes 	d	 312:0s13500...•..
Contas de cOmpensação:

Valores caucionados . . . .. 11 .220 :1503600
Devedores por Avais . . ... 	 1 . 050 :0003000
Ações cauciooadas : 	 	 10 :0003000
Devedores por obras contra-

taas . 	d_	 23. nfio .4973908 38.616:SisS508•
.. 

57.476:2013473

225 :029$100

8,668:3633000

2.551:0953800
55 :4913100 2 . 606 :5863900

....... 68 :2773G00

6.959:0903000
144 :7503000

1.288:9413300
820:4913300
388:6433900

1.680:8483200
4 2.559:3053265	 15.84-- :0693965
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Passivo
Exigível :

Duplicatas descontadas .
Títulos descontados com ga-
rantia 	 ....
Obrigações a pagar . .
Duplicatas a pagar . 	
Contas consolidadas a tongos

prazos 	
Contas garantidas . . 	
Credores por contas correntes
Imposto de renda . 	

134:450$000

2.357:993$400
557:500000

2.340:140$700

3.021:970$200
2.252:341$000
3.841:705$790

34:668$400 11.540:769$490

THORNYCROFT DO BRASIL, S. A.

Na publicação de um aviso desta sociedade, feita no Diário °fi-
da! (Secção I) de 19 do corrente, à página n. 7.822, leia-se, após
o título:

"Assembléia gera/ ordinária" e não como saiu.

SOCIEDADES CIVIS
Não exigivel:

Capital 	  	  ..	 3 . 000 :000$000
Fundo de reserva . 	 ...	 463:541$675

Contas de resultados pendentes 	  . . 	

Contas de compensação:

Títulos e valores caucionados. 14.220:150$600
Títulos avalisados . . .	 1.050:000$000
Caução da diretoria .. 	 	 10 :000$000
Obras contratadas • . 	  23.336:497$908

Saldo a clasSificar . 	

57.476:204$473

Rio de Janeiro, 19 de março de 1941. — Jayme Leal Costa, vice-
presidente em exercício. — Americo Marcelo Junior, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS"
31-12-40

CENTRO ESPIRITA ANTÓNIO DÓS POBRES

(EXTRATO DE ESTATUTOS)

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, em 10 de março de 1941,
composto de ilimitado número de sócios que não respondem sub.si-
diariamente pelas obrigações sociais, destina-se ao estudo teórico e
prático do espiritismo pela palavra falada ou escrita. É adrrOnis-
trado por uma Diretoria composta de: Presidente (que o represen-
tará em juizo e fora dele), Vice-Presidente, 2 Secretários, Tesoureiro,
Bibliotecário e Procurador e por um Conselho Fiscal composto de
3 membros. De duração indeterminada, só poderá ser dissolvido
quando se tornar impossível o preenchimento dos fins a que ,se des-
tina, em assembléia geral especialmente convocada para esse fim,
sendo o remanescente de seu patrimônio, no caso de dissolução, en-
tregue à Federação Espirita Brasileira, para ser incorporado ao seu
patrimônio de caridade. Estes estatutos poderão ser reformados
quando a prática demonstrar essa necessidade, devendo para isso
ser convocada uma assembléia geral extraordinária, na forma da.
letra E do art. 21.9 . A Diretoria atual e fundadores constam dos
estatutos. — A Diretoria.

(N. 6.067 — 22-4-41 — 2084).

3.463:541$675

555:241$800

38.616:648$508

300:000$000

Linha Bolívia:
Lucros dessa Secção 	

Linha Arassuaf:
Idem, idem 	

Palmeira dos Índios:
(dein, idem 	

Secção Deodoro:
Idem, idem 	 	 —

Depósito de Aparas:
idem, idem 	 	 —

Rendas Eventuais:
Saldo desta conta 	 	 —

Escritório. de São Paulo:
Idem, idem 	 	 88 :536$821

Secção Morro Cantagalo:
Idem, idem 	 	 71 :013$300

Secção de Recife:
Idem, idem 	 	 25 :325$950

Prejuízos Eventuais:
Idem, idem 	 	 20:020$900

-
Impostos:

Idem, idem 	 	 56:488$100 -
Despesas Gerais:

Idem, idem 	 	 319 :398$200

221:864820i

GRUPO ESPÍRITA "ANTÔNIO DE PADUA"

(EXTRATO DE ESTATUTOS?

Fundado nesta Capital, sua sede e foro em 13 de junho de 1940.
composto de ilimitado número de socios que não respondem subi-
diariamente pelas obrigações sociais, destina-se ao estudo cta Lei Di-
vina e se desempenhará de sua missão encarando os espetos científico,
filosófico e de moral religiosa da doutrina, segundo a codificação de
Alan Kardec e o mais constante da parte final do art. 1. 9 . Será admi-
nistrado por uma diretoria composta de: Presidente (que o represen-
tará em juizo e fora dele), Vice-presidente, Secretário, Tesoureiro, Bi-
bliotecário, Procurador e Zelador. De duração iLdetenninada, só po-
derá ser dissolvido quando se tornar impossivel o preenchimento dos
fins a que se destina, mediante deliberação de urna assembléia geral
especialmente convocada para esse fim, e que reuna, no mínimo 2/3
de socios quites, sendo o seu patrimônio, no caso de dissolução, en-
tregue a uma Instituição de caridade escolhida pela assembléia que
tratar da dissolução. Estes estatutos só poderão ser reformados em
assembléia geral especialmente convacada para esse fim. A diretoria
atual e fundadores constam dos estatutos. — A Diretoria.

Juros e Descontos:
Idem, idem 	

(N. 5.546 — 22-4-41 — 21$4).

INSTITUTO BRASILEIRO DE HISTÓRIA DA ARTE

EXTRATO DE ESTATUTOS

391:141$200

342:582$286.

217:430$400,

190:745$800

9:763$300

66:123$800

Lucro líquido
a ser distri-
buido:

Para fundo de Re-
serva 	 	 16:910$911

?ara Imposto de
Renda 	  ' 20 :228$400

Saldo a classificar 	  300:000$000	 337:139$311

1.139:786$786	 1.139:786$786

Rio de Janeiro, 19 de março do 1941. — Jayme Leal Costa, vice-
presidente em exercício. — Americo Marcelo Junior, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Comércio e Construções S.A.,
tendo examinado o relatório, contas e balanço concernentes ao exer-
cício de 1940, é de parecer que lhes seja dada aprovação pelos se-
nhores acionistas.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1941.. — Oswaldo R. Miranda. —
Ornar Murgel Dutra. — José Pereira Teixeira.

(N. 6.073-22-4-941-322$3)

Fundado n/capital s/sede e toro de duração indeterminada, não
respondendo os sócios subsidiariamente pelas obrigações sociais, e
patrimônio social por se constituir, tem por fim o desenvolvimento e
a vulgarização do estudo de todos os assuntos diretamente relaciona-
dos com a História da Arte, de modo particular no Brasil. Será admi-
nistrado por uma Diretoria Executiva composta de presidente (que é
seu representante legal em juizo e fora dele), 1. 0 e 2.9 vice-presidentes,
1.9 e 2.9 secretários, IP e 2.9 tesoureiros, bibliotecário e - diretor dó
Boletim. No caso de dissolução, por voto de mais de 2/3 de sócios efe-
tivos, o patrimônio social será entregue a uma instituição oficial de
história ou da arte. Seus estatutos só poderão ser reformados por
iniciativa da Diretoria, com aprovação do Conselho Diretor, ou a pe-
dido de mais de 2/3 de sócios efetivos, mediante deliberação da assem-
bléia geral. — A Diretoria.

(N. 5.545-22-4-941-1981).

CENTRO ESPIRITA JESUS, Ft E CARIDADE

EXTRATO DE EETASUTOfb

Fundado n/capital s/sede e foro de duração indeterminada, pa-
trimônio social por se constituir, não respondendo os Sócios subsidia-
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riamente pelos compromissos sociais, tem por fim: o estudo ,do espi-
ritismo e a propaganda ilimitada de seus ensinamentos doutrinários,
por todos os meios que oferece a palavra escrita e falada, sob a orien-
tação contida nas obras codificadas por Allan Kardec, segundo a mo-
ral cristã. Será administrado por uma Diretoria composta de: Pre-
sidente (que é seu representante legal em juizo e fora dele), vice-
presidente, 1.0 e 2.0 secretários e tesoureiro. Dissolvido o centro, de
acordo com o art. 14 0, seus bens serão entregues ao Hospital Espírita.
Seus estatutos só poderão ser reformados em assembléia geral, para
tal fim convocada. — A Diretoria.,

(N. 5.541-22-4-941--17$3).
•••n•

ANUNCIOS
Rural" Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistas da "A Rural" sociedade

anónima, a se reunirem em assembléia geral ordinária no dia 30
do corrente, às 14 horas, nut sede social, à Avenida Graça Aranha
n. 39-A, 11.°, afim de tratarem e resolverem sobre as seguintes
matérias:

a) discussão e aprovação do balanço, contas e atos da Direto-
ria, relativos ao exercício de 1940;

b) eleição da Diretoria e seus suplentes, membros do Con-
selho Fiscal e seus, suplentes;

.	 c) interesses sociais.
Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941. — João Pinheiro Filho, di-

retor.
(N. 5.202 — 18-4-941 — 58$1 — 3 vezes)

Associação Brasileira de Imprensa

ASSEMBLÉIA GERAL , ORDINÁRIA

Terceira convocaao
São convidados os associados a se reunirem em assembléia

geral ordinária, no dia 25 de abril corrente, às 17 horas, na sacie
social desta Associação, à rua Araujo Porto Alegre n. 71, 9. 0 an-
dar, afim de tomarem conhecimento das contas da Diretoria, re-
ferentes ao exercício de 1940 findo, do parecer do Conselho Fis-
cal, devendo-se proceder à eleição, no dia seguinte, 26, das 10 às
2 horas, do terço do Conselho Deliberativo para 1941-44; do (Jon-.
selim Fiscal e dos 'seus suplentes.

De acordo com o artigo 48 dos estatutos e sendo a assembleia
geral em terceira convocação, reunir-se-á com qualquer número
devendo os associados apresentar o recibo de quitação, de abril cor-
rente, de conformidade com o artigo 15 dos estatutos.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941. — Annibal Martins Alon-
1.0 secretário.

(N. 5.227 — 18-4-911 — 97$9 — 4 vezes)

Companhia Nacional de Comércio de Café

ASSEMBLÉIA GERAL, EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária no dia 30 do corrente, às 16 horas, na
sede social, à rua da Quitanda n. 143, 3.° andar, afim de delibera-
rem sobre a adaptação dos estatutos da sociedade ao decreta-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — D. L. Lacombe, dire-
tor-presidente, — A. de H. Machado, diretor-gerente.

(N. 5.205 — 18-4-941 — 42$8 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária do Castelo S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-

panhia, o relatório da Diretoria, as cópias do balanço e da conta do
lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal, nos termos do art. 99
do decreto-lei 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 5.383 — 17-4-41 — 30$6 — 3 vezes

Darke, Companhia S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede social, à rua Sete de Setembro n. 115,
1.° andar, às 10 horas, no dia 30 do corrente, afim de tomarem conhe-
cimento e deliberarem sobre:

Relatório da diretoria, balanço, contas e parecer do conselho
fiscal;

Eleição dos diretores e membros efetivos do conselho fiscal e
seus suplentes;

Discussão de outros assuntos conexos.
Rio de Janeiro, 15 de abril de 1911. — Jorge Bhering de Oliveira

Mattos, diretor.
(N. 5.327 -- 15-4-911	 45$9 -- 3 vezes.)

Rádio Sociedade Anônima Mayrink Veiga, PRA-9

ASãEMDLÉIA ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

A Diretoria convoca os senhores acionistas para comparecerem
à assembléia geral ordinária a realizar-se no próximo dia 29 do
corrente, às 11 horas, na sede .da sociedade à rua Mayrink Veiga mi-
mero 15, afim de tomarem conhecimento do relatório da Direto-
ria, balanço do- exercício de 1940 com a demonstração da conta de
lucros e perdas parecer do Conselho Fiscal bem como proceder à'
eleição da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, Ficam, ou-
trossim, os senhores acionistas convidados para a assembléia ge-
ral extraordinária, a realizar-se no mesmo dia 29 do corrente, às
16 horas, no local acima mencionado, afim de deliberarem sobre a
reforma dos estatutos e sua adaptação à nova lei das Sociedades
Anônimas.

A 411:, iretoria leva ao conhecimento dos senhores acionistas fine
se achálfi à sua disposição os documentos referidos nas alíneas a,
b e c, do artigo 99 do decreto 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1941. — A Diretoria.

(N. 5.505 — 19-4-941	 85$7 — 3 vezes)

Companhia Salinas Perinas

ASSEMBLÉIA GERAL'OODINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem, na sede social,
às 14 horas do dia 30 do corrente, afim de tomarem conhecimento do
relatório, balanço e contas dos exercícios de 1940, com parecer do
Conselho Fiscal e elegerem a Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — A Diretoria.	 -
.	 (N. 5.210 — 18- 21-941	 36$7 — 3 vezes)

Companhia Carbonifera de Urussanga

. Acham-se à disposição dos senhores tacionistas, na sede .social,
h rua General Câmara n. 66. I.° andar, o relatório da Diretoria, pa-
recer do Conselho Fiscal, cópia do balanço e da conta lucros e per-
das, referentes ao exercício de 1940.

Rio de Janeiro 18 de abril de 1941. — Gastão de Azevedo Vil-
Zela, diretor-presidente.

(N. 5.507 — 19-4-941 — 30$6 — 3 vezes)

Companhia Minas do Rio Carvão

Acham-se à disposição dos senhores ,acionistas, na sede social,
à rua General.amara n. 66, 1.° andar, o relatório da Diretoria, pa-
recer do Conselho Fiscal, cópia do balanço e da conta lucros e per-
das, referentes ao exerci cio de 1940.

.	 Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Castão de Azevedo Vil-
tela, diretor-presidente

N. 5.508 —19-4-941 — 306 — 3 vezes)

Companhia de Impressão e Propaganda S. A. em Liquidação

Convoco os acionistas para uma Assembléia Geral, em 24 do
corrente, às 15 horas, em meu escritório (Edifício Rex, sala 1.117),
de acordo com o artigo 140, 4.°, do decreto-lei 2.627.

Rio de Janeiro, 12 de abril de 1941. — Djalma Acauan,

(N. 5.222 — 18-4-941 — 22$4 — 3 vezes)

Companhia de Transportes Planaérios do Rio de
Janeiro, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E 5.a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para uma assembléia
geral extraordinária, afim de tomarem conhecimento e deliberarem
sobre uma proposta de modificação dos estatutos saciais, para ,adap-

rtá-los à nova lei das Sociedades por Ações
Igualmente são convidados, nos termos do artigo 12 dos esta-

tutos em vigor, a se reunirem em assembléia geral ordinária, afim
de tomarem conhecimento do relatório da Diretoria sobre as ativi-
dades sociais, do parecer do Conselho Fiscal, deliberarem sobre as
contas do ano sociál e procederem à eleiçãri do Conselho Fiscal e
dos seus suplentes. As assembléias deverão realizar-se na sede so-
cial, à. Avenida Rio Branco n. 137, sala 602, respectivamente, às •16 e às 16,30 horas do dia 28.de abril corrente.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941: — A Diretoria.

(N. 5.226 — 18-4-941 — 76$5 — 3 vezes).
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Companhia Industrial Viação e Engenharig

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas desta Companhia a se reunireni
em assembleia geral .extraordinária, na sede social, à rua 1•0 de
Março. 6-9.0 andar, sala 1, no dia 30 de abril corrente, às 14 horas,
para tratar da seguinte ordem do dia:

a) adaptação dos estatutos ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940;

b) tomar conhecimento do relatório da diretoria e parecer do
Conselho Fiscal;

c) deliberar sobre o balanço e contas de 1940;
ti) eleger o Conselho Fiscal e suplentes para 1941.
Rio de Janeiro, 19 de abril de 1941. — Pela Companhia Indus-

trial Viação e Engenharia, Cypriario da Silveira, presidente.
(N. 5.609 — 19-4-41 — 58$1 — 3 v3zes)

Companhia Progresso Industrial do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

3.a Convocação

Por não terem comparecido acionistas em número suficiente para
constituir a assembléia geral extraordinária convocada para hoje, no-
vamente os convido a se reunirem às 15 horas do dia 21 de abril cor-
rente, na sede da Companhia, à rua Teefilo Otoni n. 18, 2.° andar,
para o fim de deliberar sobre uma proposta da Diretoria, acompa-
nhada de exposição justificativa, com parecer do Conse:ho Fiscal, is
relativa ao aumento do capital social e consequente reforma de vá-
rios artigos dos atuais estatutos e sua adaptação às disposições do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Sendo esta a terceira convocação, a assembléia se instalará, de
acordo com a lei, com qualquer número de acionistas presentes.

Continuam suspensas as transferéncias de ações.
Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — Manuel Guilherme da Sil-

veira Pilho, presidente.
(N. 5 . 443-16-4-941-3 vezos—.O1$8).

Companhia Construtora Capua & Capua S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhpres acionistas a se reunirem em se-
sembléia geral extraordinária, no dia 28 de abril próximo, às 16 horas,
na sede social, à rua da Assembléia n. 104, 7.° andar, nesta cidade,
afim de deliberarem sobre a reforma dos estatutos, de conformidade
com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Os senhores acionistas deverão, de acordo cornos atuais estatu-
tos, depositar as suas ações nos cofres da Companhia, com 10 dias
de antecedência da data mareada, afim de poderem tomar parte na
reunião.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1941. — Julio Capua, diretor su-
perintendente. — José Perroni Junior, diretor.

(N. 6.020-18-4-941-76$5-3 vezes).
~n••••~4

Ferraria Petrópolis S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

São convidados os senhores acionistas à se reunirem em 'assem-
bléia geral extraordinária, no dia 30 de abril de 1941, às 4 horas
da tarde, na sede da Sociedade à rua Beneditinos n. 17, 2.° andar,
afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre uma proposta
da Diretoria referente a reforma dos Estatutos sociais e sua adapta-
ção as exigência da nova lei que regula as sociedades anónimas.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Oto Mattheis, presidente.
(N. 5.618 — 19-4-41 — 52$0 — 3 vezes)

Fábricas Unidas de Tecidos, Rendas e Bordados, S. A.

Companhia Construtora Capua & Capua S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, no dia 28 de 'abril próximo, às 14 horas, na
sede social, à rua da Assembléia n. 104, 7.° andar, nesta cidade, afim
de, na forma dos estatutos, tomarem conhecimento e deliberarem so-
bre o relatório, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, referen-
tes ao exercicio de 1940 e bem assim elegerem os membros efetivos e
suplentes do Conselho Fiscal para o ano de 1941.

Os senhores acionistas deverão, de acordo com os atuais estatu-
tos, depositar as suas ações nos cofres da Companhia, com 10 dias
de antecedência da data mareada, afim de poderem tomar parte na
reunião.

Rio de aJneiro, 15 de abril de 1941. — Julio Capua, diretor su-
perintendente. — José Perroni Junior, diretor.

(N. 6.019-18-4-941-76$5--3 vezes).

Companhia Popular de 'moveis

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral extraordinária, no próximo dia 29 do corrente, às
16 horas, na sede social, à rua General Càrnara n. 90, afim de deli-
berarem sobre uma proposta da Diretoria para o aumento do capital
social pela incorporação a este de quantia tirada do fundo de .reserva.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. — Pela Diretoria — (Assina-,
tura ilegível) — Diretor.

(N. 4 . 748-14-4-941-42$8--3 vezes) .

S. A. "A Noticia"

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 28 do corrente Inês, às 16 horas na sede
social, à Avenida Rio Branco n. 134, 2.° andar, afim de tomar conhe-
cimento do relatório da Diretoria, julgar o balanço e contas referentes
ao exercício findo em 31 de dezembro de 1940, inclusive o parecer do
Conselho Xiscal, proceder a eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal
e tratar de demais interesses sociais. — A Diretoria.

(N. 6.007-18-4-941-33$7--3 vezes).
•

Serviços Bollerith S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL, ORDINÁRIA

Convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem ee. assem-
bléia geral ordinária a se realizar no dia 30 de abril às 10 horas, na
sede social à avenida Rio Branco n. 26, 11.0 andar, para deliberarem
sobre o relatório da Diretoria, balanço e contas com o parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1940, bem como o pre-
enchimento de cargos vagos.

Rio, 19 de abril de 1941. — A Diretoria,
(N. 5.605	 19-4-41 — 3 vezel — Á2$8)

Companhia Sul Americana de Hotéis. Tropicais

ASSEMBLÉIA DE CONSTITUIÇÃO

2.a Convocação

Não tendo comparecido subscritores em número legal para a ins-
talação da Assembléia Geral Extraordinária, convocada para o dia 14
do corrente, são novamente convidados os senhores subscritores a se

' reunirem no dia 6 de maio p. futuro, às 14 horas, no beco Manuel
Carvalho n. 16, 7.6 andar, nesta Capital, afim do aprovarem os do-
cumentos a que alude o g 1.0 do artigo 44, do decreto n. 2.627, do
28 de setembro de 1940 e resolverem sobre a constituição definitiva
da sociedade.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — Os Fundadores.
(N. 5.249 — 18-4-41 — 551,1 -- 3 vezes).

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

São convidados 'os senhores acionistas à se reunirem em. As-
sembléia gerai extraordinária no dia 30 de abril de 1941, às 4 horas
da tarde, na sede da Sociedade à rua Beneditinos n. 17, 2. 0, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem sobre uma proposta da Di-
retoria referente a reforma dos Estatutos sociais e a sua adaptação
as exigências da nova lei, que regula as sociedades anónimas.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Otto Mattheis, Presidente.
— P. p. Fabricas Unidas de Tecidos, Rendas e Borbados S. A. —
Otto Mattheis.

Praça

Francesco Espósito- e Mário Isidoro Espósito, sócios solidários
da firma que girava nesta praça, sob a razão social "ESPÓSITO
SOBRINHO & CIA.", à avenida Rio Branco n. 173,3.° andar, avisam
às firmas com que transigem e ao comércio em geral que, conforme
alteração do seu contrato social, feita nas notas do tabelião A. Leite
Penteado, retirou-se da sociedade, pago e satisfeito de todos os seus
haveres, capital e lucros o sócio Abram Feldmann; respondendo os
sócios declarantes por todo Ativo e Passivo da extinta firma.

Rio de Janeiro, 17 de abril de' 1941. — Francesco Esposito.
Mario Isidoro Esposito.

Confirmo a declaração supra. — A. Feldmann.
.(N. 5.246 — 18-4-41 — 55$1 — 3 vezes).*(N. 5.619 — 19-4-41 — 55$1 — 3 vezes).
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Graphieôr Concentra Hartmann Irmãos Soc. Anôn.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas para se reunirem era as-
sembléia geral ordinária, no dia 29 de abril de 1941, às 16 horas, na
sede social à Praia de São Cristovão n. 249, nesta Capital, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem sobre o balanço, conta de Lu-
cros e Perdas e outras, bem como os demais atos da Diretoria no
exercício findo em 31 de dezembro de 1940.

Outrossim, os Srs. acionistas devem eleger naquela ocasião a
Diretoria para os exercícios de 1941 e 1942, e os membros do Conse-
lho Fiscal para o corrente ano de negocio, fixando ao mesmo tempo
os emolumentos daquela e as remunerações deste último.

Os Srs. acionistas deverão exibir as suas ações à mesa, para con-
ferència com a sua declaração no livro de presença.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941. — A diretoria.
(N. 5.241-18-4-941-73$4-3 vezes)

Companhia Industrial de Madeiras de Barra de São Mateus
Segunda convocação

São convidados os Srs. Acionistas -para uma assembléia geral
extraordinária, que terá lugar no dia 28 de abril vigente, às qua-
torze horas, na sedo social, à rua Barão de Itapagipe n: 71.

Objeto — Cumprimento do art. 179 do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940 e, no mesmo ato, reforma geral dos es-
tatutos.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941.	 Arthur Donato, pre-
sidente.

(N. 5,250 — 18-4-11 — 30$6 — 3 vezes).

Companhia Nacional de Comércio de Café
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

2.0 Convocação •
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede desta companhia, à rua da Quitanda
ri. 143, 3.° andar, no dia 30 de abril de 1941, às 13 horas, para julga-
mento das contas do exercício findo em 31 de dezembro de 1940 e
eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1941.

Rio de Janeiro. 16 de abril do 1941. — D. L. Lacomte, diretor
presidente. — A. de II. Machado, diretor gerente.

(N. 5.415-16-4-941-3 vezes-409).

Sociedade Anônima Sanatório Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda Convocação
Mio tendo havido número legal para a realização da Assembléia

Gerai Extraordinária convocada para 25 de março de 1941, ficam
novamente convocados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléía geral extraordinária no próximo dia 26 do abril de 1941,
na sede da Sociedade, à rua Desembargador Isidro n. 166, às 13 horas,
para procederem a reforma dos Estatutos Sociais, adaptando-os aos
dispositivos do decreto-lei n. 2.627, de 20 do setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de abril.de 1941. — Augusto Leopoldo R. da
Câmara, diretor-presidente.	 •

(N. 5.318 .-18-4-941-541-3 vezes)

Companhia Força e Luz de Minas Gerais
Assembléia geral ordinária

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária na sede da Companhia à avenida Rio Branco
n. 137, 13° andar, nesta Capital, às 9 horas da manhã do dia 30 d.o
abril de 1941, para o exame e julgamento do relatório da diretoria,
balanço geral o parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício do
1940, bem como para eleição da nova diretoria, Conselho Fiscal e
suplentes para o exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 18 do abril de 1941. — Pela Companhia Força e
Luz de Minas Gerais, Maximo Coimbra da Luz diretor.

(N. 6.038 — 18-4-41 --- 52$0 — 3 vezes).

Companhia Força e Luz Nordeste do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁNIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária na sede da Companhia à avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta . Capital, às 9 horas da manhã, do dia 29
de abril de 1941, para o exame e julgamento do relatório da Dire-
toria, balanço geral e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exer-
cício de 1940, bem como para eleição da nova Diretoria, Camselho
Fiscal e suplentes para o exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — Companhia Força e Luz
Nordeste do Brasil, MOX17120 Coimbra da Luz, diretor.

(N. 5.276 — 18-4-41 — 520 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de !moveis e Construções
São convocados os acionistas para se reunirem em assembléia

extraordinária no dia 29 do corrente, às 15 horas, na sede social, à
avenida Rio Branco n. 48, afim de deliberar sobre a reforma dos
estatutos e sua adaptação às prescrições do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 18 da abril do 1941. — Pela Companhia Brasileira
de Imoveis e Construções, Francisco Gonçalves, diretor presidente. —
Mario Guedes.

(N. 5.266 — 18-4-41 -- 307 --- 3 vezes)

Companhia Química "Merck" Brasil S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 30 de abril corrente, às 1 1. horas, na séde so-
cial, à Avenida Nilo Peçanha n. 155, para discutirem e deliberarem
sobre o balanço, relatório, contas, inventário e parecer do Conselho
Fiscal, relativos ao exercício de 1940, bem corno para proceder-se à
eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal para o novo exercício.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Bruno Rieckhoff, diretor.
gerente.

(v.. 5.233 --18 -4 -941 --30$6 --3 vezes)

Companhia de Fiação e Tecidos Confiança Industrial
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas a 80 reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 30 do corrente, pelas 15 horas, na
sedu desta companhia, à rua Artidoro da Costa n. 67, afim de de-
Uberarem sobre a reforma dos estatutos sociais e sua adaptação ao
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Rio de Janeiro, 18 de
abril de 1941. — Pela diretoria, Antonio Lacerda de Menezes. Re-
conheço a firma de Antonio Lacerda de Menezes. Rio, 18 de abril
de 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade. — Antonio
Ferreira Leite.

(N. 6.032--18-4-1941--45$9--3 yezes).

Companhia Brasileira de Cinemas
. ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da sociedade, à praça Getulio Vto.gas
n. 2, 50 andar, sala 522, no próximo dia 30 do abril corrente, às 14
horas, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório
da diretoria, contas, balanço e parecer do conselho fiscal, relativos
ao exercido findo em 31 de dezembro de 1940, e, bem assim, elegerem
os membros do conselho fiscal e seus suplentes para o exerdício
de 1941.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — 4uiz Severiano Ribeiro,
presidente.

ASSENIBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede da sociedade, à praça Getulio Var-
gas n. 2, 50 andar, sala 522, no próximo dia 30 de abril corrente. às
16 horas, afim de por do acordo com o decreto-lei n. 2.627, do 26
do setembro do 1940, os estatutos da Companhia.

Rio de Janeiro, 18 'do abril de 1941. — Luiz Severiano Ribeiro,
presidente.

(N. 5.261-18-4-941-102$0-3 vezes)

.Consórcio Paulista S. A.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas à se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 28 de abril corrente, às 16 horas, em
nossa sede social, no largo da Carioca n. 14-2.° andar, para delibera-
rem sobia as contas e Balanço do exerelcio de 1940, Relatório da Di-
retoria, Parecer do Conselho Fiscal e eleição do Conselho Fiscal e
suplentes.

Rio de Janeiro, 18 do abri/ de 1941.	 Carlos Heilborn, presi-
dente. — A. C. Bastos, diretor.

(N. 5.257-18-4-941-307-3 vezes):

Companhia Alba Mar

ASSE.M.BLÉIA GCRAL EXTRAORDINÁRIA

La Convocação
São convocados os Srs. acionistas para reunirem-se no má 29

do corrente, às dezesseis horas, na sede social, afim do deliberarem
sobre a reforma dos estatutos para efeito de sua adaptação à nova
lei de Sociedades Anônimas. — á. Diretoria. — L. Aguinaldo Vianna
Torres.

Reconheço a firma Aguinaido Vianna Torres. — Rio, 19 de
abril de 1941. — Em testemunho (sinal público) da verdade Sera-
phim Gonçalves Pinto, Escrevente Juramentado, no impedimento
ocasional, do Tabelião.

(N. 5 .602-15-4- 1-15$3):
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Consórcio Paulista S. A. S. A. Fiduciária e Administradora "Fida"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira Convocação

Ficam convocados os senhores acionistas para se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, no dia 28 do corrente, às 14 horas,
na sede ocial, no largo da Carioca n. H-2.° andar, afim de delibera-
rem sobre uma exposição da Diretoria concernente: 1.0 à nulidade
das deliberações tomadas nas Assembléias Gerais de 26 de junho de
1934 e „ia 16 de novembro de 1937, pelas quais foram determinadas a
atribuição e a entrega de ações aos incorporadores; 2.0 à necessidade
de regularizar o aumento de capital resolvido na última daquelas
assembléias. Sendo esta a terceira e última convocação, se deliberará
qualquer que seja a soma de capital representado pelos acionistas
que comparecerem.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Carlos Heilborn, presi-
dente. — A. C. Bastos, diretor.

(N. 5.258-18-4-941-55$1-3 vezes)

Companhia de Fiação e Tecidos Confiança Industrial

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados 03 Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 30 do corrente, pelas 16 horas, na sede desta
companhia, à rua Artidoro da Costa n. 67, afim de tomar as contas
da diretoria correspondente ao exercício de 1940, deliberar sobre o
balanço e parecer do conselho fiscal e eleger a diretoria e o conselho
fiscal, este para o exercício de 1941, ficando a remuneração dos seus
roer:lixos, de conformidade com o que determinam os estatutos e o
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Rio de Janeiro, 18
de abril de 1941. — Pela diretoria, Antonio Lacerda de Menezes.
Reconheço a firma de Antonio Lacerda de Menezes. nio, 18 de abril
de 1941. Em estemunho (sinal público) da verdade. — Antonio
Ferreira Leite.

•
	 (N. 6.031-18-4-1941-50$0-2 vezes)

Companhia Energia Elétrica Rio Grandense

Assembléia geral ordinária

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária na sede da Companhia, à avenida Rio Branco'
n, 137, 13° andar, nesta Capital às 17 horas, do dia 30 de abril de
1941, para o exame e julgamento do relatório da diretoria, balanço
geral e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1940, bem
como para eleição da nova diretoria, Conselho Fiscal e suplentes pala
o exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Pela Companhia de Ener-
gia Elétrica Rio Grandense, José Carlos Coelho da Rocha.

(N. 6.041 — 18-4-41 — 520 — 3 vezes).,

Companhia de Terras e Lavoura

Assembléia geral ordinária

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em asseai-
bléia geral ordinária na sede da Companhia à avenida Rio Branco
ri. 137, J30 andar, nesta Capital, às 17 horas do dia 30 de abril da
1941, para o exame e julgamento do relatório da diretoria, balanço
geral e parteer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1940, bem
como para eleição da nova diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para'
o exercício de 1941.

Rio de Janeiro. 18 de abril de 1941. — Pela Companhia de Ter-
ras e Lavoura, Raul Chaves.

(N. 6.042	 18-4-11 — 52$0 — 3 vezes).

CASA BANCÁRIA

Avenida Almirante Barroso n. 90, sala 1.103

Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
Convidamos os senhores acionistas da S. A. Fiduciária e Ad-

ministradora "Fida", a se reunirem, em segunda convocação, na sede
social, às 17 1/2 horas do dia 25 de abril corrente, em assembléia
geral ordinária, afim de tomarem conhecimento da seguinte ordem
do dia:

a) aprovação do relatório, balanço e contas apresentados pela
diretoria e do parecer do conselho fiscal; 	 -

b) tomar conhecimento da renúncia de diretores;
c) eleição de diretores.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

os documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei 2.627, de 1940.
• Rio de Janeiro, 16 de abril de 1940. — Pela Diretoria. — "Fida"
S. A. Fiduciária e Administradora "Casa Bancária", — Eduardo
Beça.

(N. 5.461 — 16-4-911 — 97$9 — 3 vezes)

Companhia Tração, Luz e Força de Florianópolis

Assembléia geral ordinária
Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 130 andar, nesta Capital, às 15 horas do dia 30 de abril de
1941, para o exame e julgamento do relatório da diretoria, balanço
geral e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício do 1940,
bem como para eleição da nova diretoria, Conselho Fiscal e suplentes
para o exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Pela Companhia Tração,
Luz o Força de Florianópolis, Maxim° Coimbra da Luz, diretor.

(N. 6.040 — 18-4-41 — 52E1 — 3 vezes).

Empresa de Melhoramentos Urbanos de Paranaguá

Assembléia geral ordinária
Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária na sede da Companhia à avenida Rio Branco
n. 137, 130 andar, nesta Capital, às 11 horas da manhã do dia 30
de abril de 1941, para rkexame e julgamento do relatório da diretoria,
balanço geral e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de
1940, bem como para eleição da nova diretoria, Conselho Fiscal e
suplentes para o exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Pela Companhia de •Me-
ihoramentos Urbanos de Paranaguá, Maxim° Coimbra da Luz, diretor.

(N. 6.039 — 18-4-41 — 5210 — 3 vezes).

Companhia Força e Luz do Paraná

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem..

bléia geral ordinária na sede da companhia à avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar, nesta capital, 3s 13 horas do dia 30 de abril de
1941, para o exame o julgamento do relatório da diretoria, balanço
geral e parecer do conselho fiscal relativos ao exercício de 1940,
bem como para eleição da nova diretoria, conselho fiscal e suplentes
para o exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 18 de abril de MI. — Maxim° Coimbra da Luz.
Diretor.

(N. 6.037-18-4-1941-5210-3 vezes)
MIN*.• 	 •n••n•nn••n•1

Companhia Brasileira de Energia Elétrica

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária na sede da Companhia à Avenida Rio Branco
ri. 137, 13 .0 andar, nesta Capital, às 17 horas do dia 29 de abril de
1941, para o exame e julgamento do relatório da Diretoria, balanço
geral e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1940,
bem como para eleição da nova diretoria, Conselho Fiscal e Suplen-
tes para o exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Companhia Brasileira de
Enargia Elétrica, Maxim° Coimbra da Luz, diretor.

5.280-484-941.-5210-1 vezes);

' Companhia Imobiliária Bom Jesús S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas dessa sociedade para a assembléia
geral extraordinária a se realizar no dia 28 de abril próximo futuro
às 2 horas da tarde na sede social, à travessa dos Barbeiros n. 6-A,
nesta capital, afim de elegerem os membros da diretoria e do con-
selho fiscal vagas por terminação de roandato, ratificarem os atoa
da diretoria, procederem as alterações dos estatutos que forem jul-
gadas necessárias a os por de acordo com a lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940 e autorizarem a alienação do imovel de propriedade
da sociedade, sito à travessa Bom Jesus n. 12, canto da rua de São
Pedro n. 137, desapropriado pela Prefeitura do Distrito Federal por
168:960000. Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Dr. Henrique
Xavier, diretor-presidente.

(N. 6.036-18-4-1941-67$3— 3 vezes)_ _	 _
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Companhia Proprietária Brasileira S.. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Os Srs. acionistas da Companhia Proprietária BrasiNra S. A.,
são convidados a se reunirem em asesinbléia geral ordinária, na sede
social, à rua 1.° de Março n. 82, 3.° andar, às 15 horas do dia 30
de abril (de 1941), para tomarem conhecimento do relatório e con-
tas da Diretoria e do parecer do Conselho Fiscal, e eleição do Conse-
lho e suplentes.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — A. Diretoria.
(N. 5.274 — 18-1-41 — 307 — 3 vezes)

Companhia Brânia de Petróleo S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

2.1, convocação

Os Srs. acionistas da Companhia Brânia de Petróleo S. A., são
convidados a se reunirem em assembléia geral ordinária, na sede
social, à avenida Rio Branco a. 50, às 19 horas, do dia 30 de abril
.(de 1941) para tomarem conhecimento do relatório e contas da Di-
retoria, e do parecer do Conselho Fiscal, e preenchimento de .cargos
vagos na Diretoria e Conselho de Aadministração e eleição do Con-
selho Fiscal e suplentes.

Bio de Janeiro, 11 de abril do 1911. — A Diretorta.
(N. 5.271 — 18-4-11 — 55$1 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária "Birn" S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL. EXTRAÓRDINÁRIA

Saci convidados os Srs. acionistas da Companhia Imobiliária
"Bim" S. A., afim de se reunire-rn em assembléia geral extraodiná-
ria, no dia 30 do corrente (abril de 1911), às 17 horas, na sede da
Companhia, no largo da Lapa n. 51, afim de tomarem conhecimen-
to 'e deliberarem sobre a proposta da Diretoria, de reforma dos Es-
tatutos sociais, para adaptá-los ao decreto-lei n. 2.622, de 22 de
seteinbro de 1940 (Lei de Sociedade por Ações).

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1940. — A Diretoria.
(N.. 5.272 — 18-441 — 55$1 — 3 vezes)

Companhia Siderúrgica Brasileira

Acham-se disposição dos senhoncs acionistas, à rua Teófilo
Otoni n. 96, 3.° andar, os documentos a que se refere o art. 99 do
deercto-lei n. 2.627, de 26-9-1910.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1911. — Claus von Dellingshausen.
— João de Campos, diretores.

, Reconheço as firmas Claus von Dellingshausen e João de Cam-
TiPs•

Rio, 7 de abril de 1911 — Em testemunho (sinal público) da
vsrdade. — Fernando de Azevedo Milanez

(N. 4.533 ---- 7-4-911 --- 24$5 -- 3 vezes)

Laboratório Farmacêutico Gonzaga, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, a realizar-se na sede da Sociedade, à rua
Machado Coelho n. 72, loja, a 28 de abril do corrente ano, afim de
tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal, balanço e contas 'referentes ao exercício de 1910, e
proceder-se à eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus su-.
plantes para o corrente exercício.

Outrossim, para resolverem sobre as modificações dos estatu-
tos exigidos pelo novo decreto-lei n. 2.627, de 26-9-910. Os por-
tadores de ações, deverão depositá-las na sede social à rua e nú-
mero acima, até a véspera da assembléia.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1941. — A Diretoria.
(N, 4.063 — 27-3-941 — 67$3 — 3 vezes)

Laboratório Sian S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem, em as-
sembléia geral ordinária, a realizar-se na sede da Sociedade, à rua
85o Carlos na. 27 e 27-A, a 30 de abril do corrente ano, afim de
tomarem conhecimento do Relatório da Diretoria, parecer do Conse-
lho Fiscal e seus suplentes para o corente exercício, outrossim;
para resolverem sobre as modificações dos •estatutos exigidas pelo
novo decreto-lei número 2.627 cif 25-9-910. Os portadores de ações.
deverão depositá-las na sede social à rua acima, até à vespera . da As-
sembléia.

Rio de Janeiro. 26 de março de 1911 — Laboratório Sian S. A. —
Manoel Alves Martins.

(N. 4.926 — 29-3-11 — 61$2 — 3 vezes)

Companhia Linha Circular de Carris. da Baía

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária na sede da Companhia à avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta Capital, às 13 horas, do dia 29 de abril de
1941, para o exame e julgamento do relatório da Diretoria, balanço
geral e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1940,
bem como para eleição da nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes
para o exercício de 1911.

Rio, de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Companhia Linha .Cir-
cular de Carris da Bafa, Maximo Coimbra da Luz, diretor.

N. 5.277 — 18-4-41 — 52$0 	 3 vezes)

Companhia Central Brasileira de Força Elétrica

ASSEMBLÉIA GERAL ORIANÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária na . sede da Companhia à avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 15 horas, do dia 29 de abril de
1941, para o exame e julgamento do relatório da Diretoria, balanço
geral e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1940,
bem como para eleição da nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplen-
tes para o exercício de 1911.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1911. — Companhia Central Bra-
sileira de Força Elétrica, Mareello de Miranda Ribeiro, diretor.

(N. 5.279 — 18-4-41 — 52$0 — 3 vezes)

Companhia Proprietária Brasileira S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Os Srs. acionistas da Companhia Proprietária Brasileira S. A.,
são convidados a se reunirem em asesmbléia geral extraordinária,
na sede social à rua 1.0 de março n. 82, 3.° andar, às 16 horas do
dia 30 de abril de (1941) para adaptação da Sociedade a legislação
vigente.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 5.275 — 18-4-41 — 33$7 — 3 vezes)

Companhia Energia Elétrica da Baía

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária na sede da Companhia à avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 11 horas da manhã, do dia 29
de abril de 1941, para o exame e julgamento do relatório da Diretó-
ria, balanço geral e parecer do Conselho Fiscal relativo ao exerci-.
cio de 1940. bem como para eleição da nova Diretoria, Conselho
Fiscal o suplentes para o exercício de 1911.

Rio,de Janeiro, 18 de abril de 1911. — Companhia Energia Elé-
trica da Baía, Mareai° de Miranda Ribeiro.

(N. 5.278 — 18-1-41 — 52$0 — 3 vezes)

Companhia de Terras e Urbanismo

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

ConvocAção

Os senhores acionistas da Companhia do Terras e Urbanismo são
convocados para se reunirem em assembléia geral extraordinária na
rua Beneditinos n. 7, 2.° andar, às 15 horas, do dia 29 do cor-
rente, afim de serem discutidas diversas modificações dos estatutos
de acordo com o decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941, — Marcel Bouilloux Lafont,
presidente.

(N. 6.025-18-4-911—‘45$9-3 vezes).

Edifícios Vitória, Sociedade Anónima
- ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁBIA

2.a convocação
Os Srs. acionistas da Edifícios Vitória, Sociedade Anónima, são

convidados a se reunirem em assembléia geral ordinária, na sede so-
cial à rua Francisco Sá n. 5, às 11 horas do dia 30 de abril (de 1941),
em segunda convocação, para tomarem conhecimento do relatório
e contas da Diretoria, e do parecer do Conselho Fiscal, e eleição da
Diretoria e Conselho Fiscal e suplentes. Os Srs. acionistas, afim
poderem tomar parte na asembléia, deverão fazer o depósito do que
trata o art. 18 dos Estatutos.

Rio, 15 de abril de 111. — A Diretoria.
(N. 5.273 — 18-4-41 — 5581	 3 vezes)

•
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Companhia Docas de Santos

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Na conformidade do artigo sétimo dos estatutos desta Conip0.-
nhia, convido os senhores acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 30 do corrente mês, às 14 horas, à Avenida
Rio Branco ns. 135-137, 3.° andar, para prestação de contas e elei-
ção do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. — Guilherme Guinle, pre-
sidente. Pela Companhia Docas de Santos. — Octavio P. dos Santos,
diretor.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Convido os senhores acionistas desta Companhia a se reunirem
em sua sede, à Avenida Rio Branco ns. 135-137, 3.° andar, às 15
horas, do dia 30 deste mês, para deliberarem, em assembléia geral
extraordinária, sobre a reforma dos estatutos da Sociedade para sua
adaptação às disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de selem- .
bro de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. — Guilherme Guinle, pre-
sidente. Pela Companhia Docas de Santos. — Octavio P. dos Santos,
diretor.

Companhia Centros Pastoris do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária na sede da Companhia à Praça Floriano 31/39,
2.0, às treze e meia horas do próximo dia 30 do corrente mês, afim
de tomarem conhecimento da reforma dos Estatutos, de acordo com o
decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941; — Armenio Rocha Mirando.
— Raymundo Ottoni de Castro Maya. — Oswaldo Rocha Miranda, di-
retores.

(N. 5.189 — 17-4-41 — 50$0 — 3 vezes)

Edifício Martinelli S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 24 de abril do corrente ano, às 15 horas,
na sede da Sociedade, à Avenida Rio Branco n. 26-A, 2° andar, afim
de tomarem conhecimento do Relatório da Diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal, Balanço e contas referentes ao exercício de 1940, bem
como procederem à eleição de membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal para 1941.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — José Martinelli — Diretor..
(N. 4.603 — 5-4-41 — 45$9 — 3 vezes)

Companhia Indígena de Imoveis

ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, às 15 horas do dia 5 de maio do corrente
ano, na sede social, à rua Buenos Aires, 100, 4.° andar, afim de se
proceder à reforma dos estatutos e pô-las de acordo com a nova lei
das sociedades anônimas.

•Rio de Janeiro, 23 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 5.530-22-4-941-30$6-3 vezes)'.

Aliança Imobiliária Palame S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação

Não havendo comparecido número legal para o funcionamento -da
assembléia geral ordinária convocada para a presente data 22 de abril
de 1941, ficam os senhores acionistas, convidados a se reunirem em
segunda convocação no dia 30 de abril do corrente, às 13 horas, em
sua sede social, à rua Candelária n. 9, 2.° andar, salas 206/208, para
o fim de se tomar conhecimento do relatório da Diretoria, parecer do
Conselho Fiscal, exame e discussão, balanço contas referentes ao exer-
cício de 1940, eleição dos membros do Conselho Fiscal e suplentes.

Continuam à disposição dos senhores acionistas na sede social os
documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627 da 26 de
setembro de 1940, continuando suspensas as transferências de ações,
até ultimação dos trabalhos da assembléia, que ora se convoca, na qual
se deliberará seja qual fôr a soma do capital representado.

Rio de Janeiro, 22 de nbril de 1940. — José Guertzenstein, dire-
tor presidente.

(N. 5 .537-22-4-911-79$6-3 vezes)

Aliança Imobiliária Palmito S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• Segunda convocação

Não havendo comparecido número legal para o funcionamento da
assembléia geral extraordinária, convocada para a presente data 22 de
abril-de 1941, ficam es senhores acionistas convidados a se reunirem
em 2.a convocação no dia 30 de abril do corrente, às 14 horas, em sua
sede social à rua Candelária n. 9, 2.° andar, 'salas 206/208, para o fim
de se deliberar sobre a reforma dos estatutos sociais adaptando-os as
exigências do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940 relativo
a nova lei das Sociedades Anônimas.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1941. — José Guertzenstein, dire-é
for presidente.

(N. 5.536-22-4-911-58$1-3 vezes).
11•-•-•n	

Casa Mayrink Veiga S. A.

1.a CONVOCAÇÃO DOS SRS. ACIONISTAS PARA AS ASSEMBLÉIAS
EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA

Pelo presente edital ficam convocados os Srs. acionistas -; com,
parecerem à assembléia geral extraordinária, a realizar-se no próxi-
mo dia 30 do corrente, às 14 horas, na sede da Sociedade, à rua May-
rink Veiga ns. 17/21, afim de ser deliberada a reforma dos Estatutos
e sua adaptação à nova lei em vigor.

Para o mesmo dia 30, às 16 horas, no mesmo local, ficam os se-
nhores acionistas convocados para a assembléia geral ordinária, afim
de ser tratada a seguinte ordem do dia:

a) leitura e discussão do relatório da Diretoria, do balanço e da
respectiva conta de lucros e perdas, com parecer do Conselho Fiscal;

b) eleição da nova Diretoria e membros do Conselho Fiscal;
c) interesses gerais.
Walter G. Morrissy, diretor tesoureiro.

(N. 5.535-22-4-941-73$1-3 vezes).

Empresa Brasileira Industrial e Locativa S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem, em assem-
bléia gera/ extraordinária, na sede social da Empresa, à rua dos An-
dradas n. 10, nesta capital, no dia 2 de maio próximo, às dezesseis
horas, para o fim especial de tratar da reforma dos estatutos, na con-
formidade das exigências do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1911. — Diretores: (Assinaturas
ilegiveis).

(N. 5.526-22-4-941-153) .

Companhia Brasileira de Construções

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidadas oS senhores acionistas desta Companhia a se
reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, na sede social, à ave-
nida Graça Aranha, n. 43. 2.° andar, para tratar da seguinte ordem
do dia:

a) reforma dos astautos para os adaptar ao decreto-lei mime-
ro 2.627. de 26 de setembro de 1910;

b) discussão do relatório da Diretoria e parecer do Conselho
Fiscal;

c) aprovação do Balanço e conta .e do exercício de 1940;
d; eleição do Conselho Fiscal para o ano de 1941.
A reunião realizar-se-á no dia 30 de abril corrente, às 14 horas.
Rio do Janeiro, 19 de abril de 1941. — Companhia Brasileira

de Construções. —. Armando Masson Jacques, diretor.
(N. 5.287 — 22-4-41 — 55$1 — 3 vezeg).

Frota Carioca S. A.

(Em organização)

Pelo presente edital, ficam convidados, extraordinariamente, os
Srs. subscritores de ações ordinárias, já integralizadas, a compare-
cer em nosso escritório à rua da Candelária, 9, sala 902, no próximo
sábado 26 do corrente, às 14 horas, afim de em assembléia homologa-
rem a retirada de um dos incorporadores, por motivo de moléstia.

A assembléia será encerrada com o comparecimento mínimo do
subscritores que representem 51 % do total integralizado até a data
anterior a 1 de dezembro de 1940, que foram, alem deste editai, noti-
ficados por carta.

- Se até às 14 horas e 30 minutos não tiver número sufic!ente, os
presentes poderão reunir-se e então dar por válida a reunião.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Americo Francisco de Al-
meida Costa (concessionário e incorporador).

, (N . 5 .527-22-4-911-76$5-3 vezes).

(N. 5.058 — 9-4-941 — 46$9 — 4 vezes)
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- Círculo Espirita Carita _

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores associados para uma assemblóia
geral extraordinária, a realizar-se, na sede social, à rua Voluntários
da Pátria n. 20, sobrado, em 1.a e 2.a convocações; sendo a i.a,
14 horas.do dia 5 de maio. e, se não houver número legal, em 2.a
convocação para às 15 horas, do referido dia, realizando-se 'a as-
sembléia com qualquer número de sócios presentes.

Ordem do dia: Modificação dos estatutos na sede, e preenchi-
mento de cargos vagos.

Rio de Janeiro. 19 de abril de 1911. — liodolpho Thomé Fritsch,
presidente em exercício.

(N. 5.281 — 22-4-41 — 2886 — 2 vezes).

Companhia Brasileira de Lubrificantes, S. A.

ASSEAIBLÉIA GERAL

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas da Companhia Brasileira
de Lubrificantes S.A., para a Assembléia Geral a realizar-st, sábado.
26 do corrente, às 15 horas, à rua Visconde de Inhauma, n. 46, nesta
Capital, afim de tomarem conhecimento do laudo de avaliação de
bens que constituem parte do capital social, apresentado pelas
Perit os louvados na Assembléia Geral-de 29 do mês p.p., assim como
para aprovação do •s'tatulo da Companhia e eleição da Diretoria, do
Conselho de .Achriinistração e da Comissão Fiscal.

ttio de Janeiro, 22 de abril de 1941. — Os Incorporadores.

(N. 5.282 — 22-4-41 — 55$1 —3 vezee).

Companhia Imobiliária do Rio de Janeiro S. A.

ASSEMDLÉIA GERAL casessAnns

São convidados os senhores acionistas a se reunirem . em Assem-
bléia Geral Ordinária, no dia 10 de maio do corrente ano, ies 16 horas,
na sede da Companhia, à rua da Quitanda 72, 1.0 andar, afim do to-
rnarem conhecimento e deliberarem sobre: relatório da Diretoria, ba-
lanço conta de lucros e perdas, parecer do Conselho Fiscal, relati-
V03 ao exercícia finde em 31 de dezembro de 1940 e bem assim,
elegerem os membros do Conselho Fiscal para o exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1911. — Pela Diretoria, Pedro
Ferreira do Serrado.

(N. 5.509 — 19-4-11 — 52$0 — 3 vezes).

Declaração

Declaro que os certificados de aprovação nos exames de Aritmé-
tica, Álgebra, Geometria e Trigonometria. História do Brasil e Histó-
ria Universal por mim prestados rio Colégio Pedro 11, desta Capital,
acham-se arquivados na Escola Militar.

Rio de Janeiro, 22 do abril de 1911. — Samuel Lobo.

(N. 6.018 — 22-4-1911 — 27$5 — 3 vezes.)

Sanatório Botafogo S. A.

ASSEAIBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(2.a convocação)

Convido aos Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral
extraordinária, no dia 26 do corrente més, às 13 horas, na Sede social
à rua Ágraro Ramos n. 177, por não ter havido número legal na con-
vocação anterior, para tratar da reforma dos estatutos de acordo com
a nova leidas Sociedades Anônimas.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1941. — Nauta fanqueira Botelho,
diretor-presidente.

Companhia Geral de Empreendimentos, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia Geral de
Empreendimentos, S/A., a se reunirem em assembléia geral ordina-
ria, no dia 30 do corrente, às 14 horas, na sede social à avenida Graça
Aranha n. 39-A, 11.0, afim de tratar e resolver sobre a seguintes
matérias:

a) discussão e aprovação do balanço, contas e atos . da Dire-
toria, relativos ao exercício do 1940;

é) eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes;
c)	 interesses sociais. -
Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941. — João Pinheiro Filho, pre-

sidente.
(N. 6.044	 22-4-1941	 58$1 -- 3 vezes.)

Instituto de - Proteção e Assistência à Infância
de Rio de Janeiro

(Segunda e última convocação)

De acordo com o artigo 29 dos estatutos vigentes convido todos os
sócios do "Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Rio de
Janeiro" a se reunirem em assembléia geral ordinária (2. a e últi-
ma convocação) na terça-feira, 29 do corrente, às 10 horas, para apro-
vação das contas e eleição da nova Diretoria.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1911. — Illoncorvo Filho, presi-
dente.

(Dr. 5.300-22-4-911-11$2),

Companhia de Produtos Ninfa, Soe. Amlit.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação

Novamente são convidados os acionistas da companhia acinia,
para se reunirem em assembléia gera) ordinária, na sede social, à sua
S. José n. 29, às 14 horas, no próximo dia 30 do abril, em virtude de
não ter havido número legal para a reunião convocada para o dia 31
de março p. passado. Os fins da asssinbléia são: tomarem os Srs. acio-
n:stas, conhecimento das contas, relatório da Diretoria, balanço o pa-
recer do Conselho Fiscal, relativos ao ano social findo em 31 do •nas-
ço p. passado. Continuam, à disposição dos Srs. acionistas, os documen-
tos de que trata u art. 99 do decreto n. 2.627 de 26 de setembro de
1940. Deverão os Srs. acionistas elegerem a Diretoria e o Conselho
Fiscal para o ano de 1941.

Ria de Janeiro, 15 de abril de 1911. — Dr. Raul de Castro, di-
retor.

(N. 5.299-22-1-941-2585).

Aviso à Praça

Romeu Pellicciari e José Bertucci declaram que tendo distratalo
a sua sociedade que girava nesta praça sob a razão-social de Pellicc:ari
iSz Bertucci comunica a quem intere.ssar. que se apresento no prato da
lei, para receber o que fôr devido.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1911. — José Bertucci. — Romeu
Pellicciari.

(N. 5 .297-22-1-91 l-11$3) .

Campos de Experiências Agrícolas S. A.

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária no dia 30 do corrente, às dezessete horas, na
sede social, à rua São Pedro, 45, afim de deliberarem sobre o relató-
rio da Diretoria, balanço e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao
exercício de 1940 e procederem à eleição dos diretores, membros do
Conselho Fiscal o suplentes.

Rio de Janeiro, 22 de abril do 1911. — A Diretoria.

(N. 5.295-22-4-941-2-33$7-3 N'tneS).

Companhia Brasil Comercial e Imobiliária

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária a realizar-se na sede da Companhia, à rua Sena-
dor Dantas n. 15, 2.° andar, às 14 horas do dia 30 do corrente mês de
abril, afim de preencher a vaga do presidente da Companhia, em vista
do falecimento do seu presidente, Sr. Francisco Serrador, conforme
determina o § 3.° cio art. 19 de nossos' estatutos.

Rio de Janeiro, 23 de 'abril de 1941. — DaUid Baphael Serrador,
diretor.

(N. 5.291-22-4-941-45$9-3 ves.es ).

Companhia Proprietária Nacional

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas desta Companhia a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária, na sede da sociedade, à ave-
nida Graça Aranha, ,43-2.° andar, sala 204, no dia 30 de abril cor-rente, às 16 hora', para tratar da seguintes ordem do dia:

n; adaptação dos estatutos ao decreto-lei n. 2.627, cie 27 desetembro de 1940;
b) tomar conhecimento do relatório da Diretoria e parecer doConselho Fiscal:
c) deliberar sobro o balanço e contas de 1910;
d) eleger o Conselho Fiscal e Suplentes para 1941.
Rio de Janeiro, 19 de abril de 1941. — Companhia Proprietária

Nacional — Armando Masson Jacques. diretor.
(N. 5. .288 — g2-4-41 — 541 — 3 vezes)..

(N. 5.281 -- 22-4-1911	 52$0 — 3 vezes.)
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Companhia Nacional de Pesquisas e Explorações
Minerais, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDENTY.RIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia Nacional
4e Pesquisas e Explorações Minerais, S/A., a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, co dia 30 do corrente, às 11 horas, na , sede so-
cial à avenida Graça Aranha n. 39-A, 11.°, afim de tratar e resolver
sobre as seguintes matérias:

a) discussão e aprovação do balanço, contas o atos da Direto-
ria, relativos ao exercício de 1940;

b) eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes;
c) interesses sociais.
Rio de Janeiro, 17 de abril de 1941. — João Pinheiro Filho,

presidente.
(N. 6.045	 22-4-1941 — 5881	 3 vezes)

Imobiliária Pindorama S.. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a comparecerem á assembléia
geral ordinária a realizar-se no dia 30 de abril, às 14 horas, em sua
sede social, à rua México n. 98, sala 104, afim do tomar conhe-
cimento do relatório da Diretoria, deliberar sobre as contas do
exercício findo de 1940 e parecer do Conselho Fiscal, proceder à
eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1941,
bem como tratar de outros assuntos de interesse social.

Rio do Janeiro, 22 de abril de 1941. — Francisco Barros do
Amaral, diretor-presidente.

Reconheço a firma Francisco Barros do Amaral. Rio, 22 de abril
de 1911. — Em testemunho (sinal público) da verdade. — Octavio

Borgerth Teixeira.
(Dl. 6.047	 22-4-1941	 4980	 3 vezes)

Empresas Elétricas Brasileiras, S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas no escritório da
Companhia à avenida Rio Branco n. 137, 13.° andar, os documentos
a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 do setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 6.074-22-4-1941-2488----3 vezes).

Companhia Melhoramentos São Gonçalo S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas na sede social, à
rua do Carmo n. 60, loja, os documentos a que se refere o artigo 99
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1941 .— A Diretoria. — Luiz Fa-
bricio Silva, diretor-gerente.

(N. 6.053 — 22-4-1941 — 27$5 — 3 vezes)

Companhia Nacional de Cimento Portland

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação

Convidam-se os senhores acionistas desta sociedade a compare-
cer à assembléia geral ordinária a se realizar no dia 30 do corrente,
às quinze horas, na sua sede social, à Avenida Presidente Wilson nú-
mero 164, 11.° andar, afim de tomarem conhPcimento do relatório da
diretoria, balanço social, demonstração da conta de lucros e perdas
e parecer do conselho fiscal, deliberando sobre os mesmos, assim
como eleger os diretores, membros do conselho fiscal e suplentes para
o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Kerris Ap-Thomas, vice-
presidente e gerente. — John -Davies, diretor tesoureiro.

(N. 6.056 — 22-4-1941 — 6182 — 3 vezes)

Companhia Nacional de Cimento Portland

ASSEMBLÉIA GERAL ExTruonorNÁmA

Segunda convocação

Banco Brasileiro de Crédito S. A.

AUMENTO DE CANTA,.

De ordem da Assembléia Geral Extraordinária, reunida no dia
22 do expirante, que resolveu aumentar o capital de três para dez mil
centos de réis, e em obediêncna aos estatutos e à lei (arts. 110 e 111
cio decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40), são convocados os senhores acio-
nistas ao exercício do direito de preferência à subscrição dd novo ca-
pital, na proporção do número atual de suas ações até o dia 25 de
maio próximo.

Rio, 23 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 6.061 — 22-4-1941 — 3918 — 3 vezes)

Imobiliáriti S. Caetano S. A.

'ASSEMBLÉIA GERAL EXTILAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, no dia 2 de maio do corrente ano,
às 15 horas, na sede da sociedade à rua da Quitanda n. 60, 2.0 andar,
afim de deliberarem sobre um empréstimo hipotecário a ser con-
traido.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1941. — Alvaro Soarei de Sam-
paio, presidente.

Reconheço a firma de A. Soares de Sampaio. Rio, 22 de abril
de 1941. Em testemunho (sinal pública) da verdade. — Antonio
Canize5 Pimentel.

(N. 5.538-22-4-1941--4288 — 3 vezes)

' COmpanhia Editora Americana

Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Devendo ser transferida, por motivo de força maior, a reunião
convocada para o dia 26 de abril corrente, são novamente convida-
dos os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral ordiná-
ria às 14 horas do dia 30 do mesmo mês de abril corrente, na sede
des l a Companhia, à rua Maranguape n. 15, para, conforme ante-
rior convocação, deliberarem sobre o relatório e contas da diretoria,
referentes ao exercício de 1940 e procederem à eleição do conselho
fiscal para o período de 1911.

Continúa à disposição dos Srs. acionistas os documentos de
que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1943. — Gratuliano Brito, diretor-presidente.

(N. 6.072-22-4-1941-6 1 82— 3 vezes).

Caixa- Geral Funerária

ASSEMBLÉIA GERAL DOS ASSOCIADOS

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Na conformidade do que dispõem a letra C do art. 46 e a le-
tra I do art. 69 dos Estatutos sociais, convoco os senhores associa-
dos para, em sessão extraordinária, a se realizar no dia 29 do cor-
rente, às vinte horas, na sede da Caixa Geral Funerária, à rua Ca..
rolina Meyer n.. 29, discutirem e aprovarem o novo estatuto cujo
projeto respectivo foi discutido e aprovado pdla assembléia geral
dos delegados, réalizada a 20 do corrente mês.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1941. — João Baptista Stavola,
presidente.

Companhia Meridional de Mineração

FiCam os senhores acionistas convocados a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, no dia 28 de abril próximo futuro, às duas
horas da tarde, na sede da referida Companhia, à avenida Rio Brancp
n. 128, 1.0 andar, sala 1.507, para leitura e deliberação do parecer

"dos fiscais, apresentação do balanço, inventário e contas da admi-
nistração, bem corno para a eleição da diretoria e do conselho
fiscal.

rio de Janeiro, 22 de abril de 1941. — Richard E. Rogsrs, vice-
pres.dente. — Daniel Murray, secretário.

(N. '6.080-22-4-1941-45$9 3 vezes).

(N. 5.543-22-1-1941-1914).

Convidam-se os senhores acionistas a comparecer á assembléia -
geral extraordinária a realizar-se no dia 30 do corrente, às quatorze
horas, na sua sedo social, à Avenida Presidente Wilson n. 164, 11.0
andar ,afim de tomarem conhecimento da proposta da Diretoria rela-
tiva às modificações a serem feitas nos estatutos sociais, adaptan-
do-os às exigências do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1941. — Kerris Ap-Thomas, vice-
presidente e gerente. — John Davies, diretor tesoureiro.

(N. 6.057 — 22-4-1941 — 6112— 3 vezesj

Consórcio Paulista S. A.

RETIFICAÇÃO

No Parecer do Conselho Fiscal, publicado no dia 19-4-41, a fo-
lhas 7.790, deste Diário Oficial, em vez de Fernando Burlamaqui
Dantas — leia-se: ARMANDO BURLAMAQUI DANTAS.

-Rio de Janeiro, 22 de abril de 1941. — Carlos fleilborn.
(N. 6.069 — 22-1-1941 — 1082)
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Conselho Superior de Tarifa
ACORDÃO N. 10.600

Recurso n. 6.753-A/461 — Fatura consular — Recorrente, Comp.
de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltd. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio.

Não se toma conhecimento de recurso em que houve pre-
terição de formalidade essencial.

Para este Conselho interpês Cia. de Carris, Luz e Força do Rio
óa Janeiro Ltda., do ato do Inspetoria da Alfândega desta Capital,
Impondo-lhe a multa de 2 %, por infração de regulamento vigente
das faturas consulares, em virtude de revisão procedida em nota
11. 10.253-38.

Da decisão foi notificada a recorrente em 30 de novembro de
1938 (fls. 7), apresentou o recurso em 14 de dezembro seguinte,
mas sã recolheu a importância em litigio em 24 de dezembro;
Os. 11);

Isto posto, e	 -

Considerando que a importância em litigio de acordo, com a lei
teria que ser recolhida previamente, isto é. dentro do prazo de 20
disa marcados para o recurso:

Acordam, unanimemente, os membros da 2.ft Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, em não conhecer do recurso, por ter havido pre-
terição de formalidade essencial.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Ulysses Sampaio, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO ti. 10.601

Recorso ti. 6.89I-A/506 -- Isenção de direitos — Recorrente,
The Rio de Janeiro City Improvements Co. Ltd. — Recorrida, Al-
fândega do Rio.

"Cabos de madeira de ferramentas", embora sejam en-
contradas facilmente no país, não foram registados, para
efeito da sirnilaridade. Podem importar-se por Companhia
concessionária de serviços públicos, se lhe permitem a cláu-
sulas contratuais com isenção de direitos.

The Rio de Janeiro City Improvements Comp. Ltda. importou
pela Nota 41.020 "cabos de madeira de ferramentas", de Liver-
pool, na Inglaterra.

A revisão achou que tal material devia pagar direitos e adicio-
nal, por ter similar registado no pais."

Do ato da Inspetoria que, fundado naquele pronunciamento, exi-
giu o pagamento dos direitos, recorre a Companhia e alega que pelo
seu contrato, conforme já reconhecido pelo Supremo Tribunal, não
está sujeita à restrição da similaridade; quanto ao caso em espécie,
argumenta que nunca figurou o material impugnado em qualquer
relação do similares.

Baixado o processo em diligência, a comissão de similares, as-
sim se manifesta:

"O Sr. Revisor não cita, em sua comissão ao Sr. Ins-
petor da Alfândega do Rio de Janeiro, a Circular que re-
gistou o material em causa, como tendo similar na produção
nacional.

Se bem que os cabos de madeira sejam encontrados
facilmente no pais, nenhum de seus produtores tomou, ain-
da, a iniciativa de ta.,,istá-los, conforme prescreve a Lei,
para evitar sua importação com favores aduaneiros.

Assim, sou de parecer que o material em questão não
tem similar na produção nacional, devidamente registado".
— Em 6 de abril de 1940.

pCsto,

Considerando que o material não tem similar registado e assim
pode ser importado pela recorrente com isencão de direitos e de-.

mais taxas. nos termos do ,-eu contrato, de vez que se inclue entre
o material necessário à realização das suas finalidades.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e re-
lator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDA.° N. 10.602

Recurso n. 7.855-A-1.361 — Adicional de 10 % — Recorrente.
Standard Oil Company of Brasil — Recorrida, Alfândega da Baia.

Nas mercadorias sujeitas a quebra prevista no art. 33,
das Preliminares da Tarifa, o cálculo Para o pagamento do
adicional de 10 % deve ser feito sobre o peso legal, dedu-
zido do abatimento concedido por aquele dispositivo.

Standard Oil Company of Brasil despachou na Alfândega da
Bafa, pela nota de importação n. 1.498, de 1940, uma partida de
querozene em latas, tendo pago o imposto adicional de 10 %, sobre
o peso legal da mercadoria, deduzido do abatimento concedido pelo
art. 33, letra c, das Preliminares da Tarifa vigente.

Entendendo o conferente do despacho que o cálculo para o paga-
mento do adicional deveria ser feito sobre o peso legal, sem o aba-
timento de 1 %, em questão, exigiu o pagamento da diferença, tendo
a Inspetoria da Alfândega, homologado esse ponto de .vista em des-
pacho, do qual interpoe a prejudicada recurso para este Conselho.

Isto posto, e:
Considerando que o abatimento consignado em lei para as mer-

cadorias sujeitas a perdas, não é propriamente um favor, mas o
reconhecimento de uma situação de fato, ocorrente em todos os casos
de transporte de mercadorias da natureza da de que se trata, su-
jeitas a quebras invariáveis por volatilização, derrames, danos e
outras circunstâncias imprevistas;

Considerando que, corno já foi decidido pela superior adminis-
tração. (Ordem 118 — D. R. A. — Diário Oficial 3)-7-037), o caso
do abatimento concedido pelo art. 33, das Preliminares da Tarifa,
para efeito da cobrança do adicional de 10 %. não se confunde com
os de mercadorias importadas com isenção de direitos, porque "é
evidente que a mercadoria desaparecida por vasarhento, ou qualquer
motivo legitimo, não entra no consumo, e, muitas vezes,' nem mesmo
entra no pais, estando, portanto, livre de toda a contribuição fiscal;

Considerando que, na interposição do recurso não houve pre-
t^rição de formalidade;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, dar provimento ao recurso.

Segunda • Carnara do Conselho Superior de Tarifa, em 17 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhaes Figueira, presidente. --
Ulysses Sampaio, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Nota: Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação do
acordão retro, o processo respectivo, com o recurso do Sr. represen-
tante da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista
que, de conformidade com o § 1.0 do art. 34, d °Regimento Interno, é
facultada aos interessados. — (Assinatura üegivel), servindo de se-
cretário.

volt velscaro DO SR. CONSELHEIRO CASTELO MANCO

Votei pelo não provimento do recurso interposto, por me parecer
que o resolvido não se ajusta a legislação reguladora do fato.

O próprio acordão diz que não se trata propriamente de um
favor, nias do reconhecimento de uma situação de fato, vasamento
ou evaporação do querosene importado e conclue pelo provimento
do recurso.

A recorrent,. despachou querozene com o peso legal, de X, menos
% para quebra — vasamento — excluida a hipótese de evaporacão,

porque o querosene não é volátil, e, em conferência, foi verifiendo
esse peso legal X, sem o abatimento, uma vez, que, do despacho,
não consta ter havido vasamento, dando-se o abatimento, porcino.
entendem, que verificado o peso legal da mercadoria indicada no
despacho, o abatimento é obrigatório, verifique-se ou constate-se eia
conferência que não houve derrame ou vasamento. quando a lei
concede o abatimento se, de fato, ficou a purado — derrame ou va-
sarnento — que venha diminuir o peso legal verdadeiro da merca-
doria importada.

O art. 32 das Disposições Preliminares da Tarifa Aduaneira,
vigente, estabelece o abatimento por motivo da avaria e dano casual
ou de força maior, sofridos pelas mercadorias sujeitas 4 fiscaliz!ição.
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edaedeira e re ‘'enhreidos no forma eslabelccida pela legislação fis9
mar', ~intento 'Menti:, sor concedido que não seja:

is	 jue..	 lei ou disposição especial da Tarifa;
por quebra.

A •eyesieão é clara e imperativa, pois, diz que o abatimento
A pelo ,wideale cin-ual ou forttlito, sofrido pela mercadoria; sendo

sr p, -e a mercadoria não sofreu o acideole, Dão poderá ser be-
i. peh) alattinienlo, o que vem corroborar a expressão ini-
e.--a'iv.t empregada logo em seguida, pelo legislador — nenhum outro
:,: . .z1imenio uns direitos se vencetlerá, etc. ele.

S:J nenhum outro abatimento SC. concederá, é porque a concessão
e.) abo:inelito estipulado na lei, rito poderá ser absoluta, ficará

na dependência da constatação da quebra. vasamento, derra-
to,, ele., Mo é, da verificação do fato, pois, nos termos pre-
H„:„,.: do texto legal, se o querozene teto t:ofreit vasamento ou der-
rame, nenhuma concessão de abatimento legal á devida. E isso se
uer...ine	 cri tio adotado no art. 31. parágrafo único, em relação
ao s r1 , .. 4 do § 1.° do art. :1:1, que. det e rmina a exclu são do abati-
incido para quebras se feita a verificação do peso das mercadorias,
• eoitfortuar a parte com o pagamento dos direilin das peças in-
laetas, abandonando as danificadas; firmando, dessa maneira, o con-
rei!O de que somente será concedido o abatimento legal se, de fato,
• eve .eadnria sofreu o dano: se não se eonstaton o dano, a merca-
doria "si iver intacta no ato da conferência e verificação, o abatimen-
to legai não será devido, porque a ele não lhe dá direito a lei.

i.:orno poderá haver concessãti de um beneficio ou compensação
condieienado a certo e determinado acidente se desse acidente não
efrett a mercadoria?

15. uni contrasenso a concessão de abatimento por quebra, vasa-
mento ou derrame, se é inexistente qualquer desses danos.

15. evidente que se não existe o derrame, a mercadoria está in-
sacia, os direitos são devidos pelo peso legal realmente verificado, sem
nenhum abatimento e os adicionais de 10 52, deverão ser cobrados
R i 'br ., os direitos assim calculados.

fo e:: o que está na lei, e nesse sentido foi o meu voto.
Lm 17 de dezembro de 1940. — Francisco Costello Branco Nunes.

ar.onn30 N. 10.603

P.,-,.ur,o D. 7.839-AR/1.609 — Fatura consular. — Recorrente,
,n; Chi, Lida. — Recorrida, Alfândega do Rio.

"chapas de ferro simples" nao 4(7() a mesma coisa que
"ehopos de ferro lisos e simples". Se a fatura regista os pri-
meiras e se o despacho apura as segundos, verifica-se infra-
ção do art. 8, letra J e art. 12, combinadas com o art. 55,:in-

(v), parque a falara não fornece elementos necessários à
classificação exata da mercadoria emborcada.

Mair-er & Cia. Ltda. recorreram do ato da Inspetoria desta Ca-
psial que lhes impôs a multa, por infração do regulamento de fatu-
tit voo-tilares, quanto ao despacho da nota n. 15.671-36,

fatilea consignava:

"Chapas de ferro simples de mais de 0,25 milímetros Ch
ol-,ossura"	 -

Discos de ferro simples de mais de 0,25 milímetros do
e,pessura".

O iiespacho verificout

" 'Chapas e discos de ferro, lisos, de mais de 0,25 milí-
metros de espessura".

-
O zseurdão n. 9.656 manteve o ato da Inspetoria, pois a fatura

inNo dava a exata especificação para a mercadoria. A nota n. 228
e::elar.we a distinção entre chapas lisas o simples. No art. onde se
ela-Aficaram — 799 — tAmbem é clara a distinção: ha chapas H-

e estriadas. As lisas ou estriadas podem ser simples ou não. As
chapas lisas opõem-se as estriadas; às simples, as envernizadas, as
p • uladas, cromadas, niqueladas, etc.

0 Conselho, na organização anterior, em alguns acordãos sus-
1,utou que "lisas eram sinúniinos do "simples". Modificou, posterior-
ni v ele, a jurisprudência, reconhecendo, claramente, o erro, conforme

ve no aeordãO n. 9.657. Na jurisprudência dos últimos tempos,
e:to mais incidia o Conselho em erro.

Na organização atual, o Conselho julgou varios casos da mos-
firma recorrente, como nos tteordãos ris. 10.413, 10.414, etc.
Na razões do pedido de reconsideração a firma alega ~preza

,I;Ilgarnont o do Conselho, alegando decisões em contrário. Mas não
lema, à luz da Tarifa, que as expressões "lisas" e "simples" são per-
f.. it	 sinónimas.-

T,111 post o.
1:,oisiderando nas razões acima o nas constantes de varios
deste Conselho, como nos do ns. 10.413, e 10.411, em que a

foi examinada, por meúdo:
Aeordani os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

e.. 'rama, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de recon-
t.ideraeão.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 do dezembro
O- 1910. -- Syl aio de Magalhães Figueira. presidente e relator.

Viti presente: Joyme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
kublica.

ACORDÃO N. 10.604
Recurso n. 7.840-AR/1.610 — Fatura Comercial. — Recorrente,

Mauser d: Cia. Ltda. — Recorrida, Alfândega do Rio.
"Chapas de ferro simples" não são a mesma coisa que

"chapas de ferro lisas e simples". Se a fatura regista as pri-•
liteiras e se o despacho apura as segundas, verifica-se infra^
ção do art. 8, letra 1, e art. 12, combinados com o art.
ciso 5•0, porque a fatura não fornece elementos necessários,
à elasificação exata da mercadoria embarcada.

Mauser & Cia. Ltda. recorreram do ato da Inspetoria desta Cad
pitai que lhes impôs multa, por infração do regulamento de faturas
consulares, quanto ao despacho da nota n. 30.792-39.

A fatura consignava:
"Chapas tio ferro simples de mais de 0,25 milímetro

de espessura".
"Discos de ferro simples de mais de 0,25 milímetros de

espessura".
O despacho verificou:

"Chapas e discos de ferro, lisos, de mais de 0,25 mar.*
metros do espessura".

O acera° n. 9.657 manteve o ato da Inspetoria, pois a fature
não dava a exata especificação para a mercadoria. A nota n. 128
esclarece a distinção entre chapas lisas e simples. No art. onde se
classificaram — 799 — tombem é clara a distinção: há chapas lisas
e estriadas. As lisas ou estriadas podem ser simples ou não. As chad
pas lisas opõem-se as estriadas: as simples, as pintadas, cromadas,
niqueladas, etc. 	 •

O Conselho, na organização anterior, em alguns acordãos susten-
tou que "lisas" eram sinônimas de "simples". Modificou, posterior.*
mente, a jurisprudência, reconhecendo, claramente, o erro, conforme
se vê no acordão n. 9.657. Na jurisprudência dos últimos tempos,
não mais incidia o Conselho em erro.

Na organização atual, o Conselho julgou varios casos da mesma
firma recorrente, como nos acordãos ns. 10.113, 10.414, etc.

Nas razões do pedido de reconsideração a firma alega surpresa
do julgamento do Conselho, alegando decisões em contrário. Mas não
prova, à luz da Tarifa, que as expressões "lisas" o "simples" são
perfeitamente sinônimas.

Isto posto,
Considerando nas razões acima e nas constantes de varies acor..

dãos deste Conselho, como Dos de ris. 10.413 e 10.414, em que a
matéria foi examinada, por meúdo;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, indeferir o pedido de reconsideração.

Segunda Câmara, do Conselho Superior de Tarifa, 17 de dezembro
do 1940. — Sylvio -4le Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente: Jçyme Seminua Ribeiro, representante da Facenda
Pública.

serntoÃo N.10.605
•

Recurso n. 7 .677-AR/ 1 .404 — Faturas consulares — Recorrente,
Companhia Nacional •,do Explosivos de Segurança — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Jane To.

"Se o , ontribuinte apresenta o seu recurso em tempo,
mas deixa le fazer depósito, dentro dos 20 dias, para
caminhame, tto, regista-se a perempção da instdneio. N40
obstante Os scireunstáncias do processo 'permitirem a afirma-
tiva de que o contribuinte esforçou-se por cumprir as for.,
~lidados c.a lei, não ficou provado que a Alftindeutt recor-
rida lhe eu baraçou a defesa, levando-o, intencionalmente,
perda do pr tzo da lei. Caso fosse possivel, seria o caso, dadas
as etreunst bacias do processo, do encaminhamento ao Se-
nhor minisiro da Fazenda, afim de que S. Ex. levantaste a
perempção, por equidade. O contribuinte poderá ter a ini-
ciativa, que será bem amparada pelas provas constantes do
processo."

A Companhia N icional de Explosivos de Segurança, pede rec,m-
sideração do acordãe. n. 9.031, que julgou estar perempto o recurso
interposto do ato dr Inspetoria do Rio de Janeiro, com referência a
nota n. 80.160-33.,

A interessada abga que, em virtude de série enorme de tropeços
que lhe puseram nol'caminho, perdeu o prazo do depósito, porque a
repartição, negado o,..ecebimento das guias, em virtude de erro, fechou
o expediente às 3 1/?. horas do último dia, em que o recolhimento s"
podia fazer. E, no l ia imediato, quando voltou a interessada com as
guias corrigidas, nã4 mais o recolhimento se podia efetuar no prazo
de 20 dias da lei. Em4 virtude de circunstâncias assim fortuitas, alheias
à sua vontade perde o prazo.

O exame atento do processo não permito a afirmativa de extienal
gravidade, qual a d4 que os funcionários interessados na multa, on
repartição, dificulta sem à contribuinte o recolhimento do depósito
para o recurso. Se ia o completo desvirtuamento da função que os
Gaxiliares da Fazen,la desempenham, se dificultassem o pronuncia-
mento de tribunal kuperior como este Conselho. Ann provas pvõ-
xadas, sem i que a Lizão recusasse, por momentos, crer nas provas;
em tal forma repuna a mostruosidade, não seria DO:XSIVRi a este
Conselho aceitar a aYirrnativa desmoralizadora.
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Houve, entretanto, da parto do contribuinte, empenho, em defen-
der o seu direito. Por inadvertência, ou, por equivoco, na tirada das
guias, verificou-se a recusa do pagamento no último dia, embora
ele tivesse comparecido aos "guichets" da Alfândega para o recolhi-
mento, tendo feito o recurso em data anterior. Na impossibilidade
de refazer as guias, no momento em que a repartição se fechava, per-
deu o contribuinte o prazo, perimiu a instância, sem o pronunciamento
sobre o mérito da questão deste Cónselho. Ora, um dos mais legítimo3
fundamentos da perempção é o abandono do direito, por parte do
interessado. Tal abandono se presume no caso da indiferença com
que vê correr o tempo, para se apresentar, com recurso, largo es-
paço após a infração. Neste caso, em julgamento, a contribuinte se
esforçou ao máximo para defender, o seu direito. Mal apercebido das
práticas burocráticas das Alfândegas, mal aconselhado, ou não aju-
dado, talvez, como devia, cometeu erro, no dia final do recurso e dai
a perempção da instância. Não se percebe, em tal hipótese, o maior
fundamento da perempção: o abandono do direito .Seria caso de
áplicação da equidade, o remédio a que se recorre, quando o direito
se mostra rígido demais, para surpreender o matiz da hipótese em jul-
gamento. Mas, em virtude de recomendação do Sr. ministro da Fa-
zenda, em processo recente, cabe ao interessado e não ao Conselho en-
caminhar recurso em que a suspensão da perempção se imponha por
equidade. Destarte, poderá o interessado, fazendo ressaltar as abun-
dantes provas de que defendeu o seu direito em tempo, tendo peraido
o prazo do depósito, por mera circunstância fortuita, solicitar ao
Sr. ministro da Fazenda o levantamento de perempção, nos termoz do
art. 19 do decreto n. 607.

Nessas razões,	 -
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, em indeferir o pedido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 17 de de-

zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira; presidente e re-
lator designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido, o Sr. J. Bailongue.

VOTO VENCIDO DO SR. J. DAILONGUE

A Companhia Nacional de Explosivos de Segurança pede reconsi-
deração do acordão n. 9.031, que considerou perempto o recurso nú-
mero 5.265-A, em virtude do depósito prévio ter sido efetuado fora
do prazo legal.

A interessada, após o seu ciente no despacho, do inspetor da
Alfândega, em 14 de janeiro de 1939, como se vê a fls. 36, deste pro-
cesso. Em 3 do fevereiro do mesmo ano, requereu o depósito prévio
para recurso. Este pedido obteve deferimento, depois de outras infor-
mações, no mesmo dia 3, sendo o processo remetido ao cheio da
1. Secção, para extração das guias. Isto, porem, como consta da de-
claração do mesmo chefe, a fls. 43 v., s6 foi feito às 3 horas e 35 mi-
nutos, depois de encerrados os recebimentos pela Tesouraria.

A requerente, sem que tenha tido conhecimento desse despacho,
viu-se intimada a entrar com a importância relativa à infração con-
sular, dentro do prazo de 48 horas, no dia 7 de fevereiro de 1939,
conforme "ciente" que após, tudo constante a fls. 48 v.

O escriturário interessado na multa, A. Gaivão Filho, sem re-
querer a lavratura do termo de perempção, informou a fls. 43 v. e •8,
que as notas de recolhimento da quantia respectiva, organizadas pela
parte, não poderiam mais ser aceitas, visto como o prazo de 20 dias
já se tinha esgotado e por isto propunha que a importância fosse i •e-
colhida e escrituarda nos títulos próprios e não como "depósito para
recurso."

O chefe da 21 Secção, despachando à consideração do inspetor da
Alfândega. declarou que a quantia exigida só poderia ser escriturada
como pagmento, visto como o prazo de 20 dias para recurso já se havia
esgotado.

Em vez de mandar lavrar o termo de perempção que, aliás, não
Impedida o depósito para recurso, arvorou-se em juiz sobre a pe-
rempção do recurso, assunto cuja competência não cabe aos inspe-
tores das Alfândegas, muito menos aos subordinados destes.

A recorrente, sob protesto, após o seu ciente, declarando que esse
ato era em virtude de suas petições ns. 5.805, 5.946 e 6.072, de 2,
de 4 o 6 de fevereiro de 1939, respectivamente.

Examinando essas petições, encontramos o seguinte:
Pela do n. 5.946, a fls. 54, verifica-se que houve, por parte da

2.a Secção da Alfândega recorrida, firme propósito em impedir que
a recorrente fizesse o depósito dentro do prazo legal, pois, as notas
organizadas pela recorrente, para efetuar o depósito, foram conside-
radas erradas, quando, as "notas para depósito" são especiais o obri-
gatoriamente organizadas pela 2.a Secção das Alfândegas, que é a
eecção de contabilidade. Obrigados a fazer novas guias, o tempo
para depositar esgotou-se pelo encerramento do expediente da Te-
souraria.

Pela informação nesse requerimento, prestada pelo escriturário da
2.a Ek!coão a quem cabia 50 % da multa, verifica-se que as alegações

me' da interessada teem seu fundamento.
A exigência da portaria n. 664, invocaria pelo funcionário infor-

mante e participante da multa, é feita somente para as diferenças de
direitos verificadas; para os casos do revisão de despacho, como é o
Presente, as guias de recolhimento são organizadas pelo revisor e a

declaração por parte da interessada de que, em vez de pagar deseja
depositar, é feita de conformidade com o que fez a recorrente, pela
petição n. 5.805, de 3 de fevereiro, a fís. 43 .

O funcionáeio informante, cuja parte (50 %) da multa de 1:0t3$7
lhe cabia, arvorou-se, ainda, em julgador da perempção, o que não
lhe competia apreciar e sim apontar.

Nessa petição não consta despacho algum da autoridade superior
ao referido funcionário, quanto ao mérito da informação. Apertes
"visto" do chefe da 2.a Secção.

Note-se que a petição n. 5.946, é de 3 de fevereiro do 1939, tendo
dado entrada em 4 do mesmo mês, o que prova que as alegações da
recorrente sobre as dificuldades criadas na 2.a Secção para impedir o
.depósito no mesmo dia 3, são reais. 	 • •

Em 6 do mesmo mês de fevereiro de 1939, volta a recorrente a
reclamar contra a atuação da l a Secção, como se verifica da petição
n. 6.072, de fls. 56.

Nessa, o chefe da 2.a Secção declara que: "é do conhecimento
geral que eu tenho esgotado todas as reservas da linha energia para
bem servir o público" (sie) e, alegando serviços à Companhia re-
corrente, diz: "a própria requerente se esquece que todas as facili-
dades lhe foram sempre oferecidas por mim, quer na Comissão de
Similares, quer nesta secção" (o grifo é meu).

Assuntos que não veem ao caso e que melhor seria que ficassem
olvidados.

No final de seu parecer, a fls. 57, diz que a perempção não é jul-
gada, "é automática", mas quem julga esse automatismo não é o
chefe da instância singular, nem, muito menos, um subordinado seu.

Verifica-se de tudo isso que a perempção ocorreu, não porque a
recorrente tenha se descuida::o, pois a sucessão de requerimentos e de
protestos é evidente prova de que tudo fez para não perimir o seu
direito. A causa predominante foi, não resta dúvida, o tumulto pro-
vocado pela 2.a Secção e pelo escriturário participante da multa,
no processo em lide.

Quanto ao mérito da questão, verifica-se que a fatura não in-
fringiu o regulamento sobre faturas consulares.

A mercadoria — binitrotoluol ou binitrotolueno — quando enco-
mendada e quando despachada, tinha sido, por decisão da Comissão
de Tarifa, assemelhada ao "trinitrotoluol", para pagar a taxa do
$040 por quilo, tarifa de 1900, e, declarando a fatura consular "bini
trotoluol" — não só cumpriu a letra j do artigo 8.0 do decreto nú-
mero 22.717, de 1933, como tambem o que determina o art. 12 do
mesmo decrete e, mais ainda, a nomenclatura da tarifa.

A prova disto está no parecer do Sr. ministro da Fazenda,
transcrito na ordem n. 689, da Diretoria de Rendas Aduaneiras do
Tesouro, anexa a fls. 39, deste processo, por cópia, comunicando no
inspetor da Alfândega o despacho formal do Exmo. Sr. Presidente da
República, deferindo o pedido de dispensa da multa do direitos em
dobro, dispensa essa justificada pela existência da decisão da Alfân-
dega, assemelhando o "binitrotoluol" ao "trinitrotoluol", embora não
fosse permitida a assemelhação que, aliás, foi praticada pela repar-
tição, por sua Comissão de Tarifa.

houve, como se verifica da leitura, tumulto no processo, com o
propósito evidente de se provocar a perempção.

.A recorrente prova o seu desejo de preencher todas as formali-
dades essenciais dentro do prazo legal para o encaminhamento do
geu recurso.

A nota de revisão, formulário usado pela Alfândega para o reco-
lhimento das difernças de multas verificadas em ato do revisão,
preenchida, por lei e obrigatoriamente, pelos funcionários revisores;
no caso presente, para dificultar a defesa, a 2.a Secção exigiu da re-
corrente, a apresentação das guias para o recolhimento, e uma vez
apresentadas, considerou-as erradas para o fim colimado — extinção do
prazo para recurso.

A fatura consular não infringiu o regulamento, porque, decla-
rando — binitrotoluol — obedeceu o art. 12, do decreto n. 22.717,
de 1933, e a decisão da Comissão de Tarifa, que assemelhara este
produto ao trinUrotoluol, da taxa de $040 por quilo.

Embora não houvesse essa decisão da Comissão do Tarifa, a
classificação de "binitrotoluol" — produto químico sem classificação
específica própria, sua subordinação ao artigo 328 da Tarifa de 1900,
tomo produto químico não classificado, para pagar a taxa de 50 Te
"ad valorem" era fatal.

O Exmo. Sr. Presidente da República dispensou a multa, porque,
na ocasião, conforme afirma o Sr. ministro da Fazenda no seu pa-
recer, vigorava a classificação da mercadoria em causa, por decisão
da Comissão de Tarifa, como fora despachado e como viera declarado
na fatura consular.

Onde, pois, a infração do regulamento sobre faturas consulaces?

Nestas condições, para ser coerente com o meu ponto de vista
e com a minha própria conciência, sou pelo levantamento da preli-
minar da perempção; para que se conheça do pedido de reconsideração,
reformando-se o acordão n. 9.031, para se isentar a interssada da
multa que lhe foi imposta.

E' o que manda a justiça. — 1. Ilaylongue.
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ACORDA.° N. 10.606

Recurso n. 7.760-AR-1.524 — Redução de direitos. — Recor-
rente, Sào Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltda. — Recorrida, Al-
fânivga de Santos.

"MateriaLeoin similar registado na ocasião da sua im-
portação não goza de isenção' ou redução de direitos".

"Vem Sio Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltda., a este Conselho
para pedir a reconsideração do acorda() ri. 7.383, que negou provi-
mento ao recurso n. 3.280-A, confirmando a decisão da Alfândega de
Santos que negou redução de direitos para os itens 14 e 16 da relação
do3 materiais importados pela recorrente.

O pedido' ft apresentado dentro do prazo legal.
.A interessada, na sua petição de fls. 21, pede seja ouvida, mai3

uma vez, a Comissão de Similares; conforme ficha n. 1.017, a fls.. 17,
essa Comissão já se pronunciou, declarando que os materiais cons-
tantes dos itens 14 e 16 icem similares registado.

Alega a recorrente que a firma Barbará S. A., fabricante re-
gistado das válvulas de ferro fundido, não tem podido atender ao
fornecimenio do material registado, mas não prova, e, alegar e não
provar o alegado, segundo o velho aforismo jurídico, importa em
nada alegar.

Isto posto, e:
Considerando que material com similar registado na ocasião da

sua importação não goza de isenção ou redução de direitos;
Considerando que a Comissão de Similares já foi ouvida e in-

formou haver similar registado para os materiais dos itens 14 e 10;
Acordam os Membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, unanimemente, em indeferir o pedido de reconsideração,
mantende, assim, o acordão n. 7.383.

Segimaa Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 17 de de-
:.embro de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
J. Botdongue, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDA° N. 10.607

Recurso o. 7.801-.AR-1.573 --Diferença de direitos.. — Recor-
rente Pasceen & & Cia.; Recorrida Alfândega de Fortaleza.

O portador de conhecimento à ordem, endossado em
branco, que se apresenta, para a retirada da mercadoria, é o
dono ou o consignatário, segundo a lei. Se a mercadoria,
abandonada km parte, é levada à leilão, e se o produto apu-
rado não basta ao pagamento de direitos e taxas que a one-
ram, responde, pessoalmente, pelo débiot remanescente, quem
se apresentou para a retirada da parte despachada:"

A firma Paschen & Cia., recorreu do ato da Inspetoria da Al-
fândega de Fortaleza que a obrigara ao pagamento de diferença de
direitos e taxas, proveniente do "deficit" deixado pela venda, em
hasta pública, de 300 sacos de cimento, abandonados na Alfândega
da cilada capital.

Observando que os 36) sacos faziam parte de partida de 7.000
sacos, sem marca e sem número, conduzidos para lá e despachados
por diversas firmas que apresentavam conhecimento à ordem, en-
dossados em branco, mas com e declaração Notify Adress Messrs
Paschen & Cia.. entendeu este Conselho, no Acordão n. 7.846, de
29-2-1950, que tal declaração não significava nem propriedade, nem
cláusula de consignação e estabeleceu a responsabilidade, nos termos
do art. 28, § 2.° do decreto n. 22.214, de 14-12-1932, da firma locai
que retirara o lote de cimento, do qual faziam parte os 360 sacos
abandonados. E, assim, foi obrigada a recolher a importância da di-
ferença a firma Manuel Gonçalves, desonerada da responsabilidade a
firma Paschen & Cia.

A firma Manuel Gonçalves pede reconsideração da decisão pro-
ferida no citado Acordão.

Alega que os 360 sacos faziam parte de parti" de 7.000 em-
barcados por firma alemã, da qual a firma Paschen & Cia. é repre-
isentante; que tal partida foi vendida a vários negociantes que rece-
biam da firma Paschen & Cia. os conhecimentos, pagando-lhe o pre-
ço ajustado, recebendo a mercadoria; que os 360 sacos não tiveram
eomprador, em virtude do péssimo estado em que se encontravam,
tanto assim que, levados à leilão, não deram para cobrir o débito de
despesas e direitos; que a firma Paschen & Cia, é a proprietária dos
solumes levados a leilão, pois não os poude vender, como fizera com
cs outros; que, tanto é a proprietária, ou a responsavel que, embora
o conhecimento e a fatura consular tenham vindo à ordem, a fature
comercial estava em nome dela; que Lambem o "Notify Adress" veiti
à firma citada e tal circunstância constitue prova subsidiária da
fornecida pela fatura comercial; que, do facto de ter sido um dos

*compradores da partida de 7.000 sacos não está na obrigação de as-
sumir a responsabilidade decorrente do abandono de 360 sacos, nem
tal responsabilidade se pode inferir do art. 2.0 § 2.° do decreto
n.22.214, de 14-11-1932; que o dono da mercadoria é aquele a quem
vem consignada, ou o portador do conhecimento, quando este é à
ordem; que deve ser responsabilizada pela diferença, à vista das ra-
zões expostas, a firma Paschen & Cia.

Este o relatório.

A firma Manuel Gonçalves diz que de todas as partidas que se
venderam, comprou apenas um lote de 360 sacos; tal afirmativa não
é verdadeira, pois, às fls. 26, 28 e 30 do processo, se verifica que
ela comprou várias, num total do 1.640 sacos.

Mas, tal fato tem pouco interesse ao caso. O essencial é saber,
qual das várias firmas eompradoras, a que adquiriu o lote, cujo re-
manescente, constituem os 360 sacos vendidos em leilão.

A Alfândega afirma que os 360 sacos faziam parte de um lote
de 2.000 sacos, cujos conhecimentos foram apresentados pela firma
Manuel Gonçalves, que despachou 1.640 sacos, não retirando os 360
sacos, por estarem imprestaveis.

Ora, o portador de conhecimento endossado em branco é o proa
prietário da mercadoria. Portanto, se a firma Manoel Gonçalves
apresentou os conhecimentos à Alfândega, dos quais faziam parte os
360 sacos abandonados, para todos os - efeitos se tornou o dono deles.;
A própria firma Manuel -Gonçalves fornece a doutrina jurídica verei
dedeira, no caso da apresentação do conhecimento à ordem, endos-
sado em branco, ao dizer, conforme razões acima transcritas, "que o
portador de conhecimento à ordem é o dono da mercadoria".

Se o art. 2.°, § 2.°, do decreto n. 22.214, de 14-11-1932, declara
que "nos casos de abandono de mercadorias, tácito ou expresso,
previsto na Consolidação, será cobrado do seu dono ou consignatário,
a diferença devida", está de perfeito acordo com o direito a decisão
tomada por *este Conselho, no acordão n. 7.816, ao responsabilizar
a firma ManueL Gonçalves, portadora dos conhecimentos, a pagar a
diferença de direitos da mercadoria, levada -a, leilão, e que fazia par-
te deles. Se ela se sente prejudicada, pode demandar o vendedor dos
conhecimentos pelas consequências do prejuizo que teve, ignorando
a situação graciosa da mercadoria.

Isto posto,
Considerando que o feito foi bem julgado no acordão n. 7.846,

cujas razões são de se adotai., como expressão do direito aplieavel à
hipótese;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unaniniidade, indeferir o pedido.

• Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 17 de de-,
zembro de 19i0. — Sylvio de Magalhães. Figueira, presidente e rela-
tor.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDA.° N. 10.608
Recurso n. 7.802-AR-1.574 — Isenção de direitos. —

rente, Companhia Industrial de Algodão e óleos. — Recorrida, AI-,
fândega de Recife.

"Gozando a Companhia recorrente de isenção de direi-1
tos de importação e de expediente para máquinas e apare-s
lhos necessários à instalação e montagem de usinas experi-
mentais, não tem direito a despachar, com isenção, chapas
de ferro. corrugadas, galvanizadas, para cobertura de casas".

A Companhia Industrial de Algodão e óleos tem com o Governo
Federal. com apoio no decreto n. 12.981, de 1918, contrato cuja cláu-
sula lhe dá isenção de direitos de importação e expediente das má-
quinas e aparelhos necessários à instalação e montaaem das diversas
usinas e estações experimentais que montar. 	 -

Em base de tal cláusula e da 12.a segunda: -
"Para importação de drogas ou produtos e aparelhos

químicos necessários aos serviços das mesmas usinas e esta-
ções experimentais, vasilhame e material de embalagem, bem
como ferro, aço, ou folha de Flandres, para fabrico de vasi-
lhame e latas, o concessionário terá isenção de direitos e ex-
pediente, nos termos em que a lei concede estes favores aos
lavradores e engenhos centrais de açucar, nas condições es-
tabelecidas pela Consolidação das Leis das Alfândegas".

Pleiteou isenção de direitos de chapas de ferro ,corrugadas, gal-
vanizadas, para cobrir casas, despachadas pela nota de importação
n. 378-35, de Recife.

E, como lhe não fone atendida a pretensão, recorreu para este
Conselho que, examinando a questão no acordão n. 7.888, de 4-3-40,
decidiu que o favor aduaneiro constante do contrato da recorrrente
compreendia, unicamente, máquinas e aparelhos necessários à insta-
lação e montagem das diversas usinas e estações experimentais, se-
gundo a especificação da cláusula 11.8 do seu 'contrato. Dentro dessa
cláusula se não inclui= as chapas de ferro, corrugadas, galvan:za-
das, de -cobrir casas.

Pede reconsideração a Companhia e lembra que pela cláusula 12.a,
que não foi examinada no acordão, goza de situação equiparada aos
engenhos centrais, devendo, assim, pagar apenas 10 % de direitos snbre
o material importado, conforme estipulação do art. 14. inciso 1.° do

Não procede o argumento.	 -
A cláusula XII transcrita, declara que a equiparação se cinge

"Importação de drogas ou produtos e aparelhos químicos neeessio,...
aos serviços das usinas e estações experimentais. vasilhame, mat-!rial
de embalagem, bem como ferro, aço, ou folha de Flandree, para fa-

§ 10



"Em revisão de despacho, decorridos cinco anos do
sembaraço da mercadoria com todas as formalidades legois,
não é lícito, sem base em documentos, diligências ou amos-
tra arquivada, desclassificá-la".

A firma G. Gaivão & Comp. despachou na Alfândega do Rio Gran-
de do Norte, pela quarta adição da nota de importação n. 163, de 13
de julho de 1933, 37 quilos de "quaisquer outras obras não classifica-
das de aço batido simples — grampos de aço para emendar", da taxa
de $400 por quilo, do art. 757 R. 50 % da Tarifa de 1900.

Em 12 de julho de 1938 é 'a recorrente intimada a recolher a di-
ferença de direitos na importância de 255$1, por pretender o encar-
regado de proceder à revisrão dos despachos, desclassificar a merca-
doria citada para "obras de arame do aço não especificadas", da taxa
de 2$000 por quilo, artigo 740 R. 50 %, da aludida Tarifa do 1900.

Ciente da intimação, a interessada, em 19 do mesmo mês de ju-
lho requereu ao Sr. Inspetor da Alfândega cancelamento da guia de
revisão extraida, visto entender não ter a mesma fundamento legal:

a) por não ter havido impugnação por parte do Sr. Conferenfe
do despacho, que verificou a exatidao das declarações do despacho,
conforme determina o § 30 do art. 485 da Consolidação das Leis das
Alfândegas e Mesas de Rendas;

b) que, pela desclassificação da mercadoria em lide do art. 757
para o artigo 740 da Tarifa de 1900, é praticado tin ato do assimila-
ção sem as formalidades do § 1.° do artigo 13 das Disposições Preli-
minares da referida Tarifa de 1900;

c) que, desde que a mercadoria foi desembaraçada legalmente,
em julho de 1933, não podia a revisão processar a assimilação de que
trata o Título VIII — Capítulo III, secção X, da Consolidação Adua-
neira.

Não tendo até 30 de julho o Sr. Inspetor resolvido o preseete
requerimento de cancelamento, e não desejando a interessada perder,
o prazo de recurso para este Conselho, requereu, naquela data, depo-
sitar a diferença exigida, o que foi concedido, apresentando então,
nesse mesmo dia, o recurso que ora .se aprecia.

Nas razões de recurso apresentadas, alem da ordem da Diretoria
da Receita Pública n. 23 à Alfândega de Paranaguá — Didrio
de 12 de maio de 1934, cita a requerente a "ementa" do acorda() nii=

aconeÃo ele 10,611
Recurso n. 4.707-1.221 — Classificação — Revisão. — Recer-

rente, C. Gaivão & Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio Grande do
Norte.
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brico de vasilhame e latas" e não para material de construção da
usina. A equiparação, segundo os termos da cláusula, é restrita..

Isto posto,
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

da Tarifa, unanimemente, indeferir o pedido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 17 de de-

zembro de 19 .10. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e re-
lator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE 1940
acoaeÃo N. 10.609

Recurso n. 6.8G6-A-1.165 — Classificação de Mercadoria. —
Recorrente, A. E. G. Comp. Sul-Americana de Eletricidade. Re-
corrida, Alfândega do Rio.

"Fogareiros de ferro niquelado, partes. galvanizadas, e
partes ineeparaveis de cobre, classificam-se n.o art. 845 da
Tarifa, taxa de 3$741 por quilo, isto-é, taxa de 23800 e mais
50 Ve da nota 220 e mais 30 ;is da nota 228".

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais, a
A. E. G. Companhia Sul-Americana do Eletricidade do ato da Ins-
petoria da Alfândega de Santos, que homologando a decisão unânime
da Comissão da Tarifa, classifica como fogareiros de ferro niquelado
com partes de cobre inseparaveis, • art. 845 da Tarifa, taxa de 2$080
por quilo e mais 50 % da nota 220 e 30 go da nota 228, a mercadoria
submetida a despacho pela nota de importação n. 002.072, de 1939,
1.4 adição, como "fogareiros de ferro galvanizado com partes de ni-
quelados, com adaptação a eletricidade", art. 845 da Tarifa, taxa de
3$244 por quilo, (taxa 2$080 mais 20% a parte galvanizada e mais
30 cio parte niquelada).

Trata-se de fogareiro de ferro com partes de ferro niquelado,
partes galvanizadas, aquecido por meio de corrente elétrica, aplicada
11 resistências do cobre, montadas internamente e não visiveis.

' Diz a recorrente que em 1937 importou fogareiros idênticos e
pediu classificação de mercadoria para a qual foi concedido exame
prévio. Ouvido o Laboratório Nacional, a Comissão de Tarifa deu o
seguinte lauda conforme decisão n. 743, de 1937.

"Apreciando o pedido de classificação da A. E. G. Com-
panhia Sul-Americana de Eletricidade, e téndo em vista a
análise do Laboratório Nacional — laudo n. 1.300, de 29 do
mês findo — que demonstrou ser a mercadoria analireada,
representada por uma obra metálica (fogareiro elétrico),
parte branca-argentina e parte negra (placa de aquecimen-
to), trazendo gravados na parte negra os dizeres: "Á. E. G.
125 V 450 W" e na parte inferior, os dizeres: "A. E. G. L.
n. 31.645 125 V 450 Watt 1936", constituída por uma obra
de ferro niquelada, sendo o objeto, que o acompanha; igual-
mente de ferro niquelado, — por unanimidade de votos,
subscreve o seguinte parecer do senhor "conferente Dr. 1111-
dobrando Barcelos: "Tendo em vista o laudo junto classifico
como fogareiro do ferro, niquelado, art. 845, taxa de 2$080
mais 30% da nota 228.

O meio, de aquecimento, "elétrico", não altera a taxa".
Q senhor Inspetor assim decidiu".

Isto posto:
Considerando que, de fato o meio do aquecimento não altera a

taxa;
Considerando que, entretanto, a mercadoria em lide contem na

parte interna resistências de metal (cobre), cujo fim é o de produ-
zir aquecimento;

Considerando que a segunda parte da nota n. 220, diz: "Quais-
quer partes de alumínio ou cobre que forem separaveis das merca-
dorias deste artigo, (art. 845), pagarão direitos segundo sua classi-
ficação; no caso contrário sujeitarão as mesmas mercadorias -à so-
bretaxa de 50 %;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, negar .prOvimento ao re-
curso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 18 de dezembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. —
lie Pedroso de Lima Ir., relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AcoauXo N. 10.610
Recurso n. 3.233-A-230 — Classificação de Mercadoria. — Re-'

corrente, The Rio de Janeiro Tramway Light and POWET Gompany
Ltd. — Recorrida, Alfândega do Rio.

A falta de prestação da fiança idônea ou de recolhimen-
to da quantia exigida para o recurso dentro do prazo legal
constitue preterição de formalidade essencial que impede a
segunda instdneia de tomar conhecimento do mesmo re-
curso.

The Rio de Janeiro Tramway Light and Power C! Ltd., propôs
a despacho na Alf ndega desta Capital para a primeira adição da nota
de importação n. 99.692, de 4936 fio de aço ml -simples do mai4 de.

um até 3 milímetros de diâmetro. da taxa de $030 réis por quilo do
art. 843 da Tarifa e para a segunda, fio de aço nú simples de mais de
3 até 6 milímetros de diâmetro da taxa de $520 por quito da mesma
cédula tarifária.	 -

Por ocasião da confertmcia lhe foi impugnada esta classificação
por entender o conferente que se tratava de fio de aço envernisedo
da taxa de 4$680 ainda do mesmo artigo.

A parte não se conformou e pediu que a questão fosse submetida
à Comissão de Tarifa, havendo a Inspetoria previamente remetido
amostra da mercadoria à Casa da Moeda que declarou tratar-se de um
fio de aço revestido por uma tênue camada de verniz protetor, de colo-
ração avermelhada pouco soluvel na bensina soluvel nos alco/Ses e
éteres. e mais ainda no clorofórmio, resistindo à água, sendo, porem
atacado pelos ácidas fortes.

Acrescentou aquela repartição ser aquele revestimento formado
pela dissolução de uma resina parda amarelada sem luminescência
aos raios ultra violetas; e inearacterisavel na quantidade de que po-
dia dispor.

À vista desse laudo a Comissão de Tarifa em parecer unânima
manteve a impugnação do conferente decidindo a Inspetoria de acordo
com a mesma.

A parte pediu reconsideração desta decisão e remetido uma ou( ta
amostra ao Laboratório Nacional de Análises declarou este Instituto
ser aquela amostra de um fio de aço comum ao carbono, medindo de
diâmetro aproximadamente três milímetros e quarenta e um centé-
simos de milímetro, revestido por uma tenuíssima camada de uma
substância protetora que não fora possivel identificar, (laudo de
fls. 15).

Mantida a decisão anlerior à vista das conclusões deste laudo, ame,-
sentou a interessada o seu recurso para este Conselho em 7 de abril
por conseguinte dentro do prazo legal de 20 dias, visto como tonara
ciência da primeira decisão em 19 de março anterior.

Acontece porem que alimente em 27 de agosto seguinte é nue foi
recolhida aos cofres públicos pela nota de diferença número -68.547
a quantia exigida para a interposição do dito recurso, conforme cons-
ta de fls. 30, de sorte que, forçoso é reconhecer ter havido excesso
de prazo quanto-a esta formalidade.

Isto posta,
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa não tomar conhecimento do mesmo recurso. por preterição
de formalidade essencial, unanimemente.

Secretaria da Primeira' Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 18 de dezembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente e re-
lator.

Fui presente. — João Dorningues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.
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mero 897, de 13 de junho de 1935, que diz "Em revisão de despacho,
passados seis meses do desembaraço da mercadoria com todas as for-
malidades legais, não é lícito desclassificar essa mercadoria, ademais
por simples presunção, sem base em documentos, diligências ou ou-
tros meios de provas".

Isto posto:
Considerando que se trata realmente de desclassificação de mer-

icadoria levada a efeito por processo de revisão, depois de decorridos
cinco anos;

Considerando que a mercadoria em causa foi desembaraçada aten-
dendo a todas as formalidades exigidas pelo § 3. 0 do artigo 485 da
Consolidação das Leis' das Alfândegas, sem nenhuma impugnação, não
só pelo Conferente interino da nota, como pelo Conferente do salda;

Considerando que, só mediante a amostra da mercadoria em Lide
existente na Alfândega, seria licito o processo de revisão para das-
classificá-la, o que não se verifica;

Considerando que, sobre a questão que ora se aprecia já existem
vários julgados deste Conselho, entre eles o acordão n. 897, de 13 de
junho de 1935;

Acordam os membros dia Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa; por unanimidade 'de votos dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 18 de dezembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. —
Julio Pcdroso de Lima Jr., relator.

Fui presente. — João Dontingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.612

Recurso n. 6.856-A-1.196 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, Júlio Correia — Recorrida, Alfândega da Bafa.

Tecido de lã, em peças cilíndricas, próprio para má-
quinas, foi bem despachado segundo o artigo 168 da Ta-
rifa.	 -

Júlio Correia, despachou, na Alfândega da Baía,"pela nota de
Importação n. 4.732, de 16 de novembro de 1939, "peças cilíndricas
de tecidos de lã, próprias para máquinas", que taxou a 5$720 por
quilo, de acordo com o artigo 168 da Tarifa.

Impugnada essa classificação, em conferência, para se classificar
dita mercadoria como "baeta de lã", da taxa de 11$440, por quilo e
"flanelas até 450 gramas, por metro quadrado", da taxa de 46$8 por
quilo, foi apresentada à Alfândega a petição de fls. 8 do processo, na
qual se declara ser, o despachado, pertencente à Companhia Nacional
de Papel do Rio de Janeiro, alega-se o destino indicado para que.
Vem a mercadoria como da mesma se verifica, e se termina por
solicitar que a respeito fosse ouvida a Comissão da Tarifa.

Nesta, pelo voto da minoria, a mercadoria foi considerada bem
despachada, citou-se o acórdão deste Conselho n. 1.236; mas, a
maioria concordou com o impugnante e o Sr. Inspetor resolveu
com estes.

Foi então interposto, no praso legal, o recurso de fls. para esta
Instância, após preenchidas • as formalidades regulamentares. E o
recorrente, depois de confirmar quanto alegado perante a autori-
dade recorrida, mais detidamente explica a utilisação única dos
artefatos de tecidos de que se trata, refere-se às estampas de fo-
lhas 13 e 14 e indica tarnbem,.mais os acórdãos ns. 4.159, tambem
deste Conselho e 742 do Conselho de Contribuintes, que ambos tra-
taram de casos idênticos.

Vieram, para instrução do processo, como amostras, duas das
peças cilíndricas referidas, que se encontram depositadas em vo-
lume fechado sob guarda do encarregado do arquivo deste Con-
selho.

E assim, tudo examinado;

Considerando que, o recurso foi interposto em termos e o pro-
cesso se encontra devidamente instruido e informado;

Considerando que, vistas as alegações do recorrente, examina-
das as amostras e apreciada mesmo a informação do próprio im-
pugnante, a conclusão seria, já, a de que a mercadoria foi bem
despachada;

Considerando, finalmente, que, alem disso, trata-se, no caso.
de uma questão de classificação já por diversas vezes resolvida
com uniformidade como, no processo, apontada, com as citações
feitas;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-
curso.

Secretaria da 1.ft Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 18-12-40 — Xisto Vieira Filho, presidente. — Hugo Linhares da
Veiga, relator.

Fui presente. — Iodo Domingues de Oliveira, reprPsontante
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.613
Recurso n. 7.222-A-1.353 — Recorrente, Max Enstein — Re-

corrida, Alfândega de Santos.
Tijolos de vidro com recipiente para qualquer fim,

destinados exclusivamente a construções de parede inter-
nas e externas em edificações, e ladrilhos de vidro, clas-
sificam-se respectivamente corno "quaisquer obras não clas-
sificadas, para outros usos, de vidro número 1". — artigo
647, taxa de 6$240 por quilo (mínima), e "ladrilhos de
vidro, grossos, brancos ou esverdeados" — artigo 641, taxa
mínima de 1$040 por quilo".

Max Enstein importou pelo Colis Posteaux, de Santos, várias
peças de vidro (tijolos), destinados exclusivamente a construções
de paredes externas e internas em edificações modernas, e ladrilhos
de vidro, sendo os tijolos de vidro classificados pelo Serviço de
Encomendas Postais Internacionais em Santos, papeleta de 10 de
agosto de 1939, como "obras não classificadas de vidro n. 1, branco,
para outros usos (recipiente para qualquer fim e tijolos), artigo
647 cia Tarifa, taxa de 6$240 por quilo, e os ladrilhos de vidro como
"ladrilhos de vidro grosso, branco ou escuro", artigo 641, taxa mí-
nima de 1$040 por quilo.

Não se conformando com essa classificação, requereu a firma
interessada audiência da Comissão de Tarifa, recolhendo, pela nota
de importação n. 68.725, de 1939, a importância dos direitos
exigidos.

A Comissão da Tarifa, amparada no laudo técnico do enge-
nheiro Rodrigo Cláudio da Silva, abaixo transcrito, considerou a
mercadoria em lide (tijolos de vidro), como "quaesquer obras não
classificadas para outros usos de vidro n. 1" — da taxa de 6$240
por quilo (mínima), do art. 647 da Tarifa e os ladrilhos de vidro
como "ladrilhos de vidro grosso, branco ou esverdeado", artigo 641,
taxa de 1040 por quilo.

Laudo técnico:
Sr. Inspetor:
No exame a que procedi nas amostras depositadas na co-

missão da Tarifa e diante do catálogo junto, oferecido pelo in-
teressado, verifiquei tratar-se de material destinado a construção.

A amostra que é figurada sob n. 26 do catalogo junto é de um
tijolo de vidrb óco, tendo o topo de suas quatro paredes na parte
em aberto com acabamento áspero para permitir a aderência da
argamassa

Sou de parecer que se trata de "quaisquer obras não classi-
ficadas" (art. 647).

As outras duas amostras (figuras 77 e 80 do mesmo catalogo);
são de ladrilhos de vidro branco grossos (art. 641). Sua finali-
dade é a mesma que a dos ladrilhos comuns, apenas com a diferenaa
de que estes são assentados sobre armadura metálica, enquanto que
os ora importados o são embutidos em lago da concreto. Ambos,
porem, são aplicados para iluminação de porões, ou de parto de edi-
ficações fectadas à luz, pela disposição de suas paredes e co-
bertura".

Dessa decisão, dentro do praso e preenchidas as formalidades
essenciais, apresentou a interessada o recurso que ora se aprecia.

isto posto:
Considerando que, o catálogo junto ao processo, bem como o

laudo técnico cie engenheiro, indicam tratar-se de tijoiaa de vidro
com recipiente para qualquer fim, e ladrilhos de vidro;

Ccnsiderando que, as mercadorias em lide estão assim respecti-
aamente classificadas nos artigos 647 e 641 da Tarifa vigente:

Acordam os membros da 1. 11 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Secretaria da La Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
18-12-940 — Xisto Vieira Filho, presidente. — Julio Pedroso de
Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N 10.614
Recurso n. 7.357-A-1.369 — Classificação de mercadoria.

Recorrente, Byington & Cia. — Recorrida Alfândega de Santos.
Transformadores de corrente elétrica, com aplicação em,

ampliadores de som, equipamento de gravação, ampliadores
de estúdio para "broadcasting" e em reprodutores sonoros,
classificam-se como transformadores estdticos, de corrente
elétrica., intensidade de som e semelhantes, com ou sem res-
friamento de dgua, ar ou óleo", art. 1.652 da Tarifa, taxa
segundo o peso".

Byington & Cia., despacharam na Alfândega de Santos, pela nota
de importação n. 58.955, de 1939, transformadores estáticos de cor-
tente eiétrica, intensidade de som e semelhantes, com ou sem resfria-
mento de água, ar ou óleo, artigo 1.652 da Tarifa, taxa de 4$2 por quilo.

Impugnada pela conferente a classificação dada, foi ouvida a
Comissão da Tarifa que, abandonando o laudo técnico (fls. 14 a 16),
do engenheiro solicitado a dar parecer, desclassificou a mercadoria
em lide para "partes de aparelhos ampliadores elétricos"„ do artigo
1.583, taxa de 11$4 por quilo.

Ao encaminhar o presente recurso, que está dentro do prazo e
revestidos das formalidades essenciais, informa a Inspetoria da citada
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Alfândega de Santos, que, à vista do parecer de um técnico, merca-
doria idêntica à de que se trata foi, posteriormente, pela decisão
n. 184, de abril de 1910, considerada como "transformadores estáti-
cos de corrente elélrica, intensidade de som e semelhantes, com ou
sem resfriamento de água, ar ou óleo", artigo 1.652 da Tarifa e taxa
segundo indica o dito artigo.

Trata-se, como se verifica do catálogo junto ao processo, d.s
transformadores de energia elétrica empregados exclusivamente em
ampliadores do som, equipamento de gravação, ampliadores de es-
túdio para "hroadcasting", e em reprodutores sonoras onde a qualida-
de musical deve ser elevada ao máximo.

Isto posto:
Considerando que, a mercadoria em lide está nominalmente

classificada no art. 1.652 da Tarifa, taxa segundo indica o dito
artigo:

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao (recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tari-
fa em 18-12-940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Julio Pedroso
de Lima Jr. relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AC0111A0 N. 10.615

Recurso n. 7.687-A-1.410 — Classificação de mercadoria
Recorrente Abilio A. Fernandes. — Recorrida Alfândega do Rio.

Não tendo as alegações do requerente a virtude de al-
terar o imperativo da lei que manda conceder o prazo de
20 dias para interposição dá recurso em termos, indefere-se
o pedido de reconsideração de acordâo.

A firma recorrente Abilio A. Fernandes pede reconsideração do
cordão n. 9.005 desta Câmara e constante de fls. que considerou

perempto o recurso interposto da decisão da Inspetoria da Alfândega
desta Capital a qual, homologando o parecer unânime da Comissão
de Tarifa mandou classificar corno afiadores para facas com cabo de
metal ordinário da taxa de 18560 réis por unidade do art. 1.786-1
da Tarifa, a mercadoria que a mesma firma havia proposto e des-
pacho pela nota de importação n. 88:544 de 1938 como "corta-vidros
não especificados da taxa de 5$2 réis por quilo do art. 1.803-2 da
mesma Tarifa.

As razões do peciido de reconsideração não são de molde a mo-
dificar o imperativo da lei que marca o prazo de 20 dias para . inter-
posição do recurso.

Isto posto e
Considerando que ciente da decisão de La instância em 14 de

dezembro de 1938 a requerente apresentou fiador em 29 do aludido
mês, decorridos pois 15 dias do prazo legal.

Considerendo que intimada a apresentar novo fiador em 1 de
fevereiro seguinte (fls'. 12 v) lhe restaram apenas cinco dias para
satisfazer a exigência da lei;

Considerando que, apresentado o novo fiador em 11 de março,
evidentemente foi excedido o aludido prazo legal por culpa da pró-
pria requerente:

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior da
Tarifa não tomar conhecimento do pedido por perempto em 2. a ins-
tância.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 18-12-910. — Xisto Vieira Filho, presidente e relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACOIMÃO N. 10.616

Recurso n. 7.689-A-R-1.412 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Fred Figner. Recorrida, Alfândega do Rio.

havendo matéria nova a.examinar, indefere-se o pe-
reconsideração.

Isto posto
Acordam os membros da I. Câmara do Conselho Superior de

Tarifa indeferir o pedido de -reconsideração pelo voto de qualidade
do Sr. Presidente.

Secretaria da I.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
18-12-40. — Xisto .Vieira Filho, presidente, relator.

Vencidos os Srs. Júlio Lima e Ribeiro de Menezes.
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

Fazerida Pública.
ACORDÃO N. 10.617

Recurso n. 7.785-A-R-1.445 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, The São Paulo Tramway Ligth And Power .Company
Ltda. Recorrida, Alfândega de Santos.

Não é de se atender ao pedido de reconsideração, de vez
que a decisão do Conselho, foi dada cie acordo com os pre-
ceitos da Tarifa, vistos os elementos do processo. Mantem-se,
assim, o Acordão 12. 8.783.

'Impetra The São Paulo Tramway Light And Power Company
Limited. reconsideração do Acordão n 8.783, publicado no Diário
Oficial de 19 de julho de 1939, verificando-se de fls. haver sido tal
pedido apresentado no prazo legal.

Examinado, novamente, o caso, vê-se que não há como se a!terar
a decisão que se pede seja reconsiderada, de vez que a mercadoria
verificada não foi a despachada — peças de louça, com preparos de
metal ordinário, — mas, sim chaves de ligação, de cobre, para cor-
rente elétrica de alta tensão, montadas sobre eienaduras metálicas.
nas quais se acham fixados dois isoladores de louça". As outras ma-
térias que em pequena percentagem entram na composição desses
objetos, como se viu do processo, não interessam, tanto que a questão
é simplesmente sobre a predominância entre o cdbre e a louça.

Ante o exposto, percebe-se, desde logo, que não se trata das
chaves de ligação, comuns, de louça com preparo de melai ordinário,
classificadas no art. 623, mas, conclue-se de pronto, que a louça, no
caso, é simples acessório, tal o espaço ocupado pela referida arma-
dura que traça o aspecto geral do aparelho em questão. Aliás, o pró-
prio laudo técnico, transcrito no Acorda°, diz se tratar do "unia
chave constituida por uma alavanca de cobre, com molas de cobre,
provida de isoladores de porcelana".

Alega a recorrente, que o conferente inutilizou um desses iso-
•adores, afim de retirar a parte de cobre, para adicionar à demais
quantidade já verificada, e que isto não é Permitido.

Não se apontou, entretanto, a lei que isso prcdbe e no oficio da
Alfândega, que encaminhou o processo, afirma-se que a separação
das matérias componentes das chaves, foi feita, na comissão da Ta-
rifa, com a presença do despachante da recorrente. E a tal Se pro-
cedeu naturalmente para a devida apuração da predominância, visto
como está que não quiz a recorrente se sujeitar ao pagamento pela
"matéria mais tributada, no daso de ouvida" e tal como preceitua o
art. 22 das Disposições .Preliminares da Tarifa. 	 -

Aplicarei à espécie, é de se citar o acordão deste' Conselho,
n. 9.226, que resolveu questão semelhante.

A predominância de louça, dada pela recorrente, ve-se que é de
peso no qual está englobado o do cobre contido nos isoladores e pois.

argumento que desapareceu com a retirada da parte do metal que foi
r.dicionado à demais quantidade que já estafa verificada.

E assim, por todo o referido, justo é que se reconheça acertado
o julgamento do Conselho, que foi baseado nas provas do processo
e após o exame da amostra que com o mesmo se apresentou.

Nessas condições;
Considerando que, o processo está devidamente instruido e o re-

querido, apresentado em termos;
Considerando que, não obstante as alegações da requerente. as

provas colhidas no processo, não autorizam a reforma da decisão,
como pretendida;

Considerando, finalmente, que, mantida com as disposições le-
gais da Tarifa, aplicareis ao caso, a decisão de primeira instância,
como se referiu no Acordão e como relatado está, acima; igualmente é
de se manter a decisão desta, que foi dada com propriedade e corri
acerto:

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, pelo voto de qualidade do Sr. Presidente, indeferir o reque-
rido, para manter, por seus fundamentos, o acordão n. 8.783.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho de Tarifa, em 18-12-940.
Xisto Vieira Pilho, presidente. — Hugo Linhares da Veiga, relating

designado.
Vencidos os Srs. Júlio Pedroso de Lima Jr. (relator) e Antenor

Ribeiro de Menezes.•
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da:

Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 10.618

Recurso n. 2.009-A-1.456 — Taxa de previdência social — Re..
corrente, Companhia Anilinas e Podutos Químicos do Brasil — Record
ride, Alfândega de Porto Alegre.

Não se toma conhecimento de recurso perempte

A Companhia Anilinas e Produtos Quími -cos do Brasil, recorre dia

Não
dido de

Fred Figner pede reconsideração do aeordão sob n. 9.149 cons-
tante da cópia de fls, que negou provimento ao seu recurso inter-
posto da decisão proferida em reunião da Comissão de Tarifa da
Alfândega desta Capital, a qual considerou gujeitos L1 sobretaxa de
30 % do acordo com a nota n. 87 da Tarifa, os estojos de madeira
revestidos de tecido de algodão com guarnição de metal ordinário,
que o requerente despachou pela 3•a adição sob n. 87.093 de 1939,
cuja desclassificação pretendeu, por entender que a referida nota
n. 87 não tinha aplicação ao caso, visto se tratar de fechaduras,
alças e dobradiças de metal ordinário que completam a finalidade de
tais estojos e não de guarnições ou enfeites do metal ordinário.

O pedido não contem matéria nova por isso que as alegações no
mesmo feitas já foram apreciadas em questões idênticas do próprio
recorrente segundo se vê dos acordãos ns. 8.841, 8.945.9.148, 9.149
e•10 o 10•191. eto do inspetor da Alfândega de Porto Alegre que lhe exigiu o paga-
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mento da taxa de 2 % de previdência social, sobre o valor da merca-
doria despachada pela nota n. 1.613, de 1936.

Em sessão de 28 de março deste ano esta Câmara converteu o
julgamento em diligência, no sentido de se indagar da Alfândega re-
corrida a data que entrei.' em vigor, naquela Alfândega, o dec..eto nú-
mero 643, de 14 de fevereiro de 1936, publicado no Diário Oficial de
21 do mesmo mês e ano.

Cumprida a diligência, informou a Alfândega, enviando a cópia
autêntica da portaria n. 139. onde se declara que a referida lei en-
trava em vigor no dia 1 de março de 1936.

A recorrente, entretanto, deixou perimir o seu direito ao re-
curso, pois, tendo ciência do despacho do inspetor da Alfândega que
reconheceu a procedência da revisão, em 22 de dezembro de 1936,
em vez de interpor recurso dentro do prazo legal, requereu cdbsa de
somenos importância, como a recapitulação da nota de revisão, e só
em 19 de abril de 1957 apresentou o recurso de fls. 14.

Nestas condições, e:
Considerando que a recorrente deixou esgotar o prazo para apre-

sentação do recurso;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, unânimemente, em não tomar conhecimento do recurso,
por perempl o.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
J. Baylangue, relator.

Fui presente. — Jayme Serena-no Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÂO N. 10.619
Recurso n. 5.823-A-1.568 — Taxa de 10 % adicional — Recor-

rente, Banco Alemão Transatlântico — Recorrida, Alfândega de
Santos.

Não é devido o adicional de 10 % quando se trata de mer-
cadoria reexportada.

O Banco Alemão Transatlá.ntico recorre do ato da Alfândega de
Santos que, considerando procedente a revisão feita na nota de re-
exportação n. 8, de 1934, intimou-o ao pagamento do adicional de
10 % de que trata o art. 2.0, do decreto n. 24.343, de 1934.

O recurso foi apresentado dentro do prazo legal, tendo cumprido
as formalidades essenciais.

Considerando que este Conselho já tem decidido que as merca-
dorias, quando reexportadas, não incidem no pagamento do adicional
de 10 % previsto no art. 2.0, do decreto n. 24.343, de 1934;

Acordam 	 os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, unânimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
J. Baylongue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORRI° N. 10.620
Recurso n. 5.895-A-32 — Taxa de 10 % adicional — Recorrente,

S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.
A empresa que goza de isenção de impostos de importa-

ção, por força de condição contratual, está isenta do paga-
mento do adicional de 10 %.

Recorre a Sociedade Anônima Fábricas "Orion" da decisão da
Alffuldega de Santos que a sujeitou ao pagamento do adicional de
10 %, referente às mercadorias despachadas, livres de direitos, pela
na n. 581.

Houve observância da lei na interposição do recurso, sendo que
a importância do aludido adicional foi recolhido aos cofres daquela
repartição pela nota suplementar de fls. 11, n. 32.509.

Trata-se de matéria frequentemente e uniformemente julgada
por esta Câmara, cujos acordãos são unânimes foram mantidos na
na instância Ministerial, a partir da comunicação feita pelo oficio n. 4
do Chefe do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda, publicado no Diário
Oficial de 9 de janeiro de 1940.

Isso relatado,
Considerando que a recorrente. gozando de plena isenção de im-

postos do importação, não está sujeita ao pagamento do adicional de
10 %, corno já teve ocasião de decidir o Sr. Ministro da Fazenda, man-
tendo julgamento desta Câmara;

Considerando que assim se tem continuado a decidir na instância
coletiva, não somente com referência a recorrente, mas tombem com
outras empresas cujos contratos dispõem igualmente, segundo se vê
de acordãos vários como os de ns. 9.660 e 9.661;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conãelho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de dezembro
de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João
Raylongue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Voto vencido do Sr. Francisco Castelo Branco Nunes.
Deixo de interpor o recurso que a lei me faculta, por ter o Sr.

Ministro negado provimento ao recurso n. 2, interposto por mim em
caso idêntico. — Oficio do Chefe do Gabinete, a..8, de 17-1-941. —
Jaysne Severiano.

ACORDÃO N. 10.021

Recurso n. 6.133-A-167 — Fatura Consular — Recorrente, Com-
panhia Industrial Pirai — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

' Diferenças de peso, para mais ou para menos, ocorridai
em despachos de isriportaçã'o processadas nas repartições
fiscais, em data anterior ao decreto n 1.028, denunciadas em
revisão de despacho, posterior à data desse decreto, não são
passiveis da penalidade do inciso 6.° do art. 55, do regulamento
de faturas consulares, se não ultrapassarem o limite de 4 %,
naquele decreto, estabelecido para as mercadorias sujeitas a
variação de pesa, em virtude dai condições atmosféricas,
porque, contendo ele disposição mais benigna que a anterior,
do regulamento de faturas, sobre o assunto, olha para o pasm
sado.

O recurso foi interposto em tempo habil, e, bambem, no prazo legal,
foram preenchidas todas as formalidades essenciais à sua interpo-
sição e encaminhamento.

A mercadoria, cujo peso foi verificado a maior, teve despacho
e desembaraço em agosto de 1936, e a revisão do despacho a ela re-
ferente foi processada a 26 de junho de 1939 e aplicada a pena/idade
do art. 55, inciso 6., do vigente regulamento de faturas consulares,
modificado pelo decreto n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939, a 6 de julho
seguinte, quando já em pleno vigor se encontrava este decreto.

A lei de faturas consulares vigente, antes da modificação feita
pelo decreto n. 1.028, referido, determinava a aplicação da penali Jade
do art. 55, inciso 6.0, todas as vezes que os pesos de mercadorias (a-
turadas apresentassem divergência a maior ou a menor do realmente
contido nos volumes, sem limitação ou restrição, quando, aquele decreto
consigna disposição mais branda ou mais benigna quanto à punição da
infração cometida, pois extingue ou exclue de penalidade as diferenças,
desde que o seu quantum não exceda o limite estabelecido de 4 %,
apesar de entendermos que essa regra de retroatividade aplica-se tão
somente aos casos criminais e não aos oficiais.

' Diversos juristas e tratadistas, discutindo o- caso, ensinam que
aquele principio sde retroatividade das leis penais, tem cabimento em
se tratando de contravenções e penas disciplinares; não é, porem, ex-
tensiva às multas fiscais, cuja natureza e finalidade não se ajustam
ao conceito da pena criminal, sendo, em regra, o seu objetivo único
a reparação civil, assim constituindo um direito adquirido do Te-
souro.

O Código Penal, no art. 3.0, ensina que a lei penal não tem efeito
retroativo; todavia, o fato anterior será regido pela lei nova,

a) se não for considerado passivel de penas;
b) se for punido com pena menos rigorosa;

isso, no direito criminal e não no civil, ou fiscal.
A Jurisprudência do Tesouro Nacional e deste Conselho, em

grarkle número de julgados, tem se orientado do modo diverso, en-
tendendo a regra de direito criminal ao fiscal ou ao civil.

O Supremo Tribunal Federal, tambem assim tem decidido:
a) as leis fiscais, do mesmo modo que as leis penais, retroagem

quando extinguem ou reduzem uma pena (Ao. de 15 de maio de
1929, in Rev. de Direito, vol. 95, pág. (95).

b) as multas impostas pela Saude Pública são penas administra,
tivas e não criminais, pelo que não incorrem na prescrição determi-
nada pela lei penal (Ao. de 5 de abril de 1932, in D. da Justiça, de
10 de outubro de 1933; Jurisprudência (Pub. OP.), I, p. 14.

c) as leis fiscais são aplicaveis retroativamente sempre que es-
tabeleçam penas mais brandas do que a ler do tempo em que o ato,
sobre que versam, foi praticado (Revista Forense, vols. 16, pág. 128
e 25, pág. 212; Revista de Jurisprudência Brasileira, vol. 4, página
n. 441).

Diante do que ai fica exposto, não há negar que a disposição da
lei nova — Decreto n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939, isentou de
penalidade as diferenças de peso que não excederem de 4 %, que a
lei anterior — Decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933, — punia,
independentemente de qualquer limitação ou restrição; e, por conse-
guinte. sendo como é, mais branda ou benigna que a anterior, retroage,
porque vem beneficiar o contraventor.

Assim,
Considerando que, agrupado entre aqueles que sustentam, que o

principio de retroação das leis atinge às penalidades criminais, mas,
não às civis e fiscais, não podendo, entretanto, deixar de prestar (,be-
diência à jurisprudência sobre o caso, daqueles orgãos do Poder Pú-
blico;

Considerando que não só o Tesouro Nacional, como este Conselho,
e Lambem, o Supremo Tribunal Federal, em farta, mansa e pacifica
jurisprudência, tem decidido que as leis fiscais são aplicaveis retroa-
tivamente sempre que estabeleçam penas mais brandas do que a lei
do tempo em que o ato, sobre que vergam, foi praticado;

Considerando que, no caso em lide, a lei reguladora da espécie,
decreto n. 22.717, de 1933, punia, no art. 55, inciso 6.°, a .diferença
de peso a maior ou a menor do que o declarado nas faturas, sem li-
mitação ou' restrições, quando, a (.028, de 1939, derrogatória, da-
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quela, estabeleceu que tais diferenças, quando não excedentes de 4 %,
ficam isentas da penalidade estabelecida naquele inciso:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Francisco Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.622
. Recurso n. 6.186-A-1.408 — Recorrente, The Leopaldina Rail-

avay Co., Ltd. — Recorrida, Alfândega da Rio.

Embora calculada sobre o valor das importações e arre-
cadada pelas Alfdndegas, não se compreende como imposto

, de importação a taxa de previdência social.
- Recorre The Leopoldina Railway Co., Ltd., do ato do Inspetor da
Alfândega do Rio de Janeiro, compelindo-a ao pagamento da taxa de
previdência social, 2 % sobre o valor das mercadorias despachadas
pela nota de importação n. 50.875, de 1939.

O recurso foi apresentado dentro do prazo legal e satisfez as
exigências da lei.

Não estando a mercadoria constante da nota de despacho em ne-
nhum dos casos previstos no art. 2.° do decreto n. 643, de fevereiro
de - 1936, está sujeita ao pagamento da taxa de 2 % de previdência
Saciai.

Assim e,
Considerando que, embora calculada sobre o valor das mercado-

rias importadas e arrecadadas pelas Alfândegas, não se compreende
como imposto de importação a taxa de previdência social:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, contra o voto do Sr. Silvio Figueira,
em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 30 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. —
João Baylongue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representate da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.623
Recurso n. 6.229-A200 — Faturas Consulares — Recorrente.

Mamar & Cia., Ltda. — Recorrida, Alfândega do Rio.
Omitindo a Mura consular a expressão "lisos" para as

chapas de ferro simples, infringe o artigo 12 do decreto nú-
mero 22.711, de 1933.

Mauser & Cia., Ltda., firma estabelecido nesta Capital, recorre do
'ato do Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, impondo-lhe a multa
por infração do regulamento anexo ao decreto n. 22.717, de 1933,
de 1 % sobre os direitos da mercadoria despachada pela nota nú-
mero 22.521, de 1935.

O recurso foi apresentado dentro do prazo legal e cumpriu todas
às exigências.

A fatura consular declara "chapas e discos de ferro simples de
mais de 0,25 mm. de espessura"; a nota de despacho consigna "chapas
e discos de ferro lisos de mais de 0,25 mm. de espessura". Ambas as
declarações, quer a da fatura consular, quer a da nota de despacho,
deixam em dúvida a taxa proposta no despacho. Tanto uma como outra,
as declarações estão irregulares.

As chapas de ferro de mais de 0,25 mm. de espessura teem várias
taxas, depende, se lisas e simples; se estriadas ou onduladas e sim-
ples; se lisas e galvanizadas; se estriadas ou onduladas galvanizadas;
nestas condições, o ato da Inspetoria da Alfândega. impondo a impor-
tadora a multa de 1 %, encontra apoio na lei que rege a matéria.

Assim, e,
Considerando que omitindo a fatura consular a expressão "lisas"

para as chapas de ferro simples, infringe o art. 12 do decre.ton.22.717,
de 1933;

Considerando que as alegações da recorrente não procedem, pelas
!razões acima expostas;

Acordam os membros da Segunda Câmara ao Conselho Superior
de Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.

ACORDÃO N. 10.624
Recurso n. 6.233-A-204 — Faturas consulares — Recorrente,

jgauser & Cia., Ltda. — Recorrida, Alfândega do Rio.
Omitindo a fatura consular a expressão "lisas" para as

chapas de ferro simples, infringiu o regulamento sobre fa-
turas consulares.

blauser & Cia., Ltda., recorre para este Conselho do ato do Ins-
petor da Alfândega do Rio de Janeiro, que lhe impôs a multa de 1
por infração do regulamento anexo ao decreto n. 22.717, de 1933,
sobre os direitos da mercadoria despachada pela nota de importação
pi. 7.408, de 1935.

O recurso foi apresentado de acordo com as imposições legais.
A firma recos rente despachou 840 feixes, pesando, bruto, 55.531

ignitos, contendo discos e chapas de ferro lisas, de mais de 0,25 mm.
*gle espessura, com o peso legal de 55.531 quilos.

A fatura consular consigna 840 volumes, contendo chapas e dis.
cos de ferro simples de mais de 0,25 mm. do espessura.

O funcinário encarregado da conferência da fatura consular com
a nota de despacho, limitou-se a transcrever a tinta carmim o que
declarava a fatura e não reparou que esta omitiu a palavra lisa, in-
fringindo., o art. 12 do regulamento e, tambem, não viu a divergência
entre o faturado e o despachado.

Enquanto a fatura consular declara "chapas e discos de ferro sim-
ples", o despacho consigna "chapas e discos lisos", deixando ambos
os documentos uma dúvida sobre a taxa da Tarifa a_que estavam su-
jeitas as chapas e discos.

O conferente a quem foi distribuída a nota para conferência e
salda da mercadoria, tambem não viu a má e errada organização dessa
nota de despacho. Cumpria-ale chamar o despachante prra corrigir os
termos da adição da nota, representando ao Inspetor para que fossem
feitas as diligências que o caso requeria.

As alegações da interessada não procedem, simples não é palavra
sinónima de "lisas". As chapas de ferro podem ser lisas, sem serem
simples; podem ser simples sem serem lisas.

As chapas de ferro simples, lisas, pagam 520 réis por quilo; as
simples, onduladas ou estriadas (não lisas), pagam 730 réis por quilo;
as lisas galvanizadas (não simples) pagam 624 réis por quilo, etc. etc.

Como se vê, as declarações da fatura consular, omitindo a palavra
"lisas" e a da nota de despacho de mencionar a palavras "simples",
e o conferente deixando de anotar essas falhas, concorreram para que
pairasse uma dúvida quanto à verdadeira taxa da mercadoria.

Isto posto e,

Considerando que, omitindo a fatura consular a expressão "lisas"
para as chapas de ferro simples, infringe o art. 12, do decreto nú-
mero 22.717, de 1933;

Considerando que houve, por parte dos funcionários aduaneiros
falta de observância às determinaçõas superiores;

Considerando, enfim, que as expressões "lisas" e "simples" para
a mercadoria era lide devem obrigatoriamente ser consignadas nas
faturas consulares;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em negar provimento ao recurso e remeter este processo
à Alfândega recorrida, afim de apreciar a irregularidade existente ao
despacho, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de dc.
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. —
João Baflongue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representate da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.625

Recurso n. 6.242-A-212 — Faturas consulares — Recorrente,
Mauser 8c Cia., Ltda. — Recorrida, Alfândega do Rio.

Omitindo a fatura consular a expressão "lisos" para as
chapas de ferro simples infringe o art. 12 do decreto nú-
mero 22.717, de 19:33.

Abusar & Cia., Ltda., firma estabelecida nesta Capital, recorre
do ato do Inspetor da Alfândega do Rio do Janeiro, impondo-lhe a
multa por infração do regulamento anexo ao decreto n. 22.717, de
1933, de 1 % sobre os direitos da mercadoria despachada pela nota
n. 38.111. de 1935.

O recurso foi apresentado dentro do prazo legal e cumpriu todas
as exigências.

A fatura consular declara "chapas e discos de ferro simples de
mais de 0,25 mm. de espessura"; a nota de despacho consigna "cha-
pas e discos de ferro lisos de mais de 0,25 mm. de espessura". Am-
bas as declarações, quer a da fatura consular, quer a da nota de des-
pacho, deixam em dúvida a taxa proposta no despacho. Tanto numa
como na outra, as declarações, estão irregulares.

As chapas de ferro de reais de 0,25 mm. de espessura, [cem vá-
rias taxas, depende se lisas e simples, se estriadas ou onduladas e sim-
ples ; se lisas e galvanizadas; se estriadas ou onduladas galvanizadas;
nestas condições, o ato da Inspetoria da Alfândega, impondo à impor-
tadora, a multa de 1 w, encontra apoio na lei que rege a matéria.

Assim e,

Considerando que, omitindo a fatura consular a expressão "lisas"
para as chapas de ferro simples infringe o art. 12, do decreto número
22.717, de 1933;

Considerando que as alegações da recorrente não procedem, pelas
razões acima expostas;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 19 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. —
João Baylongue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiando Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.
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ACORDÃO N. 10.626

Re;nrso n. 6.216-A-216 .e-- Faturas consulares — Recorrente,
S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo — Recorrida, Alfândega. do
Rio de janeiro.

L'ma vez que a diferença do peso bruto dos volumes não
foi constatada pelo conferente da Alfândega, que declarou ter
conferido e desembaraçado os cinco volumes sem ter feito
nenhuma observação sobre a diferença de peso bruto, a in-
fração não-se caracterizou.

Recorre a S. A. Indústras Reunidas F. Matarazzo do ato da Al-
fândega desta Capital, que lhe ompós a multa de 2%, por infração
consular, pela divergèneia do peso bruto dos volumes, contendo essên-
cias artificiais, despachadas pela nota de importação n. 78.747, de
1939.

ti recurso foi apresentado dentro do prazo legal, com todas as exi-
géncias da lei.

A interessada despachou cinco caixas, pesando bruta 385 qüilos,
conforrne consignam as faturas, consular e comercial.

O armazem para onde descariegaram as referidas caixas declarou,
na nota de despacho, à margem, que o peso dos volumes era de 378
quilos, o conferente encarregado da conferência da mercadoria. após
o seu "confere", no verso ia nota nos seguintes termos: "Conferi e
desembaracei cinco volumes. Em 23-1039. — Gentil Monteiro.

Ora, conferiu os volumes e os achou certos com a nota de des-
pacho, o que quer dizer que verificou certo o peso bruto de 385 quilos
e 200 quilos, peso líquido real.

Entre a declaração do conferente, afirmando que conferiu os
cinco volumes despachados pela nota de importação, a que quer dizer
que todos os característicos dos volumes estavam de acordo com a3
declarações da nota d.e despacho, e uma vaga menção de peso feita
p er funcionário do armazem, que não é o fiel, o testemunho de valor
é o do conferente da Alf,ndega, que procedeu à conferência e que,
achando conforme, desembaraçou os volumes.

Isto posto c,

Considerando que a divergência da peso bruto não foi Constatada
pele conferente que conferiu as cinco caixas; de vez que declarou ter
"conferido e desembaraçado cinco caixas";

Considerando que esta declaração está feita no verso da nota da
despacho, o que significa que as declarações nela feitas pela recorrente
co confirmaram;

Considerando que a declaração do peso por -um empregado do
armazem, que não éo fiel, não foi confirmada e não merece mais
fé do que a do conferente;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
da Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso, por não se
caraterizar a infração apontada.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de de-
zembro de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. —
,jo(7(, Boylongue, relator.

lati presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa--
z.•nda Pública.

ACORDÃO N. 10.627
.71ecurso n. 6.250-A-220 — Faturas consulares; recorrente; Ge-

neral Fiaria S. A.; recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.
"Bases de ldmpadas elétricas podem ser simples ou ni-

queladas, cromadas etc. (Nóta 206) — Se a fatura consular
não cid a conveniente especificação, há infração do Reg. nú-
mero 22.717, art. 8.0".

A General Eléctrid S. A. recorre do ato do inspetor da Alfândega
(To Rio de Janeiro, impondo-lhe a multa de 1% sobre os direitos da
mercadoria despachada pela nota de importação n. 79.069, de 1930,
por infração do regulamento de faturas consulares.

O recurso preencheu todas as formalidades dentro do prazo
1v gol

A recorrente despachou bases de cobre para lâmpadas elétricas,
material aplicava' à fabricação de lâmpadas elétricas, objeto da in-
dústria da interessada; a fatura consular declara: bases para lâm-
padas elétricas, de latão; a nota de despacho consigna: bases de cobre
para lâmpadas elétricas; e, embora do art. 746 da classe 20. a da Ta-
rifa declare: bases para lâmpadas elétricas, com a taxa específica, semn
mencionar a palavra "simples", todavia, em vista da nota n. 206, no
final da mesma classe, a fatura consular e a nota de despacho deviam
mencionar o estado das bases, si simples, niqueladas, cromadas, pra-
teadas ou douradas; omitindo qualquer uma destas expressões, a fa-
tura infringiu o regulamento anexo ao decreto n.,22.717, de 1933.

islo posto, e:

Considerando que a declaração na fatura consular de "simples",
para as bases de cobre para lâmpadas elétricas é obrigatória, de vez
que desta declaração depende a sua taxa;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso,

Sag:ainda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de de-
zembro de 1940. — Sylrio de Magalhães Figueira, presidente. —
J. Bo ?danou e, relator.

Fiii p resente. — Jayme Sereriano Ribeiro, representante da Fa-
zuncia Pública.

ACORDÃO -N. 10.628

Recurso n. 0.293-A-252 — Faturas Consulares; recorrente, The
5. Paulo Tramway, Light And Power Co. Ltd.; recorrida, Alfândega
de Santos.

— Embora a fatura consular tenha declarado todas as
nitaérias que entram na composição das mercadorias, não dis-
tinguiu, todavia, a matéria predominante, e, assim, a infra..
çã o se verifica.

The São Paulo Tramway ds Power Co. Ltd. em tempo habil e
com todas as formalidades preenchidas, recorre para este Conselho do
ato do inspetor da Alfândega de Santos impondo-lhe a multa, por in-
fração do regulamento sobre faturas consulares, de 2% calculadas
sobre os direitos das mercadorias despachadas pela nota n. 60.539,
de 1938.

A fatura consular declara que as mercadorias nela consignadas,
são fabricadas de aço, ferro fundido, baquelite, micarta, cobre, latão,
composição de cálcio, etc.; de porcelana, latão, cobre, aço, cortiça,
etc.; e, aço, cobre, latão, pescelana, algodão, papel, fibra, chumbo, alu-
mínio, borracha, solda, sem entretanto, determinar qual a matéria prea
dominante, e, como os direitos são cobrados em função desta, seguea
se que a fatura infringiu o regulamento anexo ao decreto n. 22.717,
de 1933.

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superier de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de dezembro
de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Ray,
longue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Eibeiro, representante da Faa
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.629

Recurso n. 6.3.09-A-260 — Faturas Consulares; recorrente, Elias
Zarzur & Irmão; recorrida, Alfândega de Santos.

— A omissão da palavra "simples" na fatura consular
para os fios de lã tintos para tecelagem, caracteriza a infra-
ção do regulamento anexo ao decreto n. 22.717, de 1933.

Elias Zarzur & Irmão recorrem do ato do inspetor da Alfândega
de Santos impondo-lhes a multa de 1% por infração do regulamente
sobre faturas consulares, sobre os direitos da mercadoria despachada
pela nota n. 1.717, de 1938.

O recurso foi apresentado dentro do prazo legal e satisfez todag
as formalidades.

A omissão da palavra "simples" na fatura consular para os fios
de lã tintos para tecelagem, caracteriza a infração do regulamento
anexo ao decreto n. 22.717, de 1933.

Assim, e,
Considerando que a declaração da fatura consular respectiva não

satisfaz;
• Considerando que houve infração do art. 8.0, do decreto n. 22.71.4
de 16 de maio de 1933;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Tae
rifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Canseis° Superior de Tarifa, 19 de dezembrO
de 1940. — Sylvia de Magalhães Figueira, presidente. João Bali-
longue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-t
zenda Pública.

ACORDA° N. 10.630

• Recurso n. 6.333-A-280 — Faturas consulares — Recorrente,
Alfândega do Rio de Janeiro — Recorridos, L. Figueiredo & Comp.

"A fatura consular n. 2.071, do consulado brasileiro
em Colônia, Alemanha, visada em 8 de setembro de 1939, o
foi em data anterior à chegada da mercadoria ao porto de
destino. — Nega-se provimento ao recurso "ex officio".

L. Figueiredo & Comp. importaram da Alemanha, vindos pelo
vaper alemão "António Delfino", 21 volumes, contendo diversas mer-
cadorias deitinaeas a este porto.

Acontece, porem, que, quando o vapor se achava no porto dl
Baía, pois, lá entrara em 29 de agosto de 1939, é declarada guerra
entre a Alemanha, França e Inglaterra, em 1 de setembro seguinte.
Nestas condições, as mercadorias que o vapor "Antônio Delfino" trazia
para outros portos nacionais, foram descarregadas no port ()baiano,
em virtude de ordens que o vapor recebera para permanecer naquele
porto.

À vista da situação anormal os recorrentes providenciaram para
que as suas mercat'orias viessem para este porto, o que conseguiram,
embarcando-as no vapor "Aragano", entrado no porto do Rio de Ja-
neiro em 17 de dezembro de 1939.

Apresentados os despachos com os respectivos documentos, fa-
tura consular e conhecimento de carga, à 1.a Secção da Alfândega,
constatou o funcionário aduaneiro que a fatura fora visada em 8
de setembro de 1939, e que o vapor portador ca mercadoria entrara
no porto da Baía em 29 de agosto do mesmo ano, entendendo, por isto,
que a fatura não deveria ser aceita, em virtude de julgá-la infrin-
gindo o art. 5.0 do decreto n. 22.717, de 1933, isto é, ter sido vi-'atia
em data posterior à entrar'a do vapor no porto da Baía.

Assim pensando levou o fato ao conhecimento da Inspetoria da
Alfândega, para os devidos fins.
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O chefe da 1.5 Secção, dando parecer, opinou pela aplicação da
multa do inciso 5.0, do art. 55, do regulamento sobre faturas con-
sulares, por considerar a referida fatura consular como inoperante
e, tambem, por achar que, tendo a mercadoria, embora ger circuns-
tâncias imprevistas, descarregado na Baia, aquele porto se trans-
formara no porto do destino.

Tanto a representação do funcionário encarregado da conferên-
cia dos documentos com as notas de despacho, como o parecer do
chefa da 1.a Secção, não procedem.

O inspetor da Alfândega discordou dos dois funcionários, reco-
nhecendo que a fatura se encontra em perfeita harmonia com o dis-
posto no art. 5.° do decreto n. 22.717, de 1933, e que a descarga
eventual das mercadorias no porto da Baia não tornou aquele porto
o de destino e, considerando que a mercadoria chegou ao seu des-
tino depois da data do "visto" na fatura consular, não impunha a
multa proposta, recorrerfdo ex officio para este Conselho, de acordo
com a lei.

Realmente, o ato do inspetor da Alfândega encontra apoio na
lei. A sua decisão foi acertada.

A fatura consular, visada no consulado brasileiro, em Colónia,
na Alemanha, no dia 8 dç setembro de 1939, e chegando a mercadoria
no porto do seu destifm em 18 de dezembro do mesmo ano, não se
verifica a infração do art. 5.0 do decreto n. 22.717, de 1933, apon-
tada pelos dois funcionários.

A descarga das mercadorias transportadas da Alemanha pelo
vapor alemão "António Delfino", na Baia, e a permanência deste
vapor naquele porto, foram por circunstâncias imprevistas e justi-
ficada§ pelas ocorrências na Europa.

A terminação da viagem desse vapor no porto da Baía, não trans-
formou esto em porto do destino das mercadorias destinadas a outros
portos nacionais.

Isto posto, e:
Considerando que a fatura consular n. 2.071, do consu l ado bra-

sileiro em Colônia, na Alemanha, visada em 8 de setembro de 1939, o
foi em data anterior à chegada da mercadoria ao porto co destino;

Considerando que o porto do destino designado era o porto do
Ztio de Janeiro;

• Considerando que a descarga das mercadorias no porto da Bafa
deu-se por circunstâncias alheias à vontade dos recorrentes;

Considerando que, pelo que consta do processo, a fatura está em
perfeita harmonia com o que dispõe o decreto n. 22.717, de 1933:

Acordam os membros da 2. 5 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso ex o! (leio,
para manter a decisão do inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de dezem-
bro de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Baylongue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.031

Recurso n. 6.353-A-296 — Fatura consular — Recorrente, So-
ciedade Anônima "Correio Paulistano" — Recorrida, Alfândega de
Santos.

"Constatada divergência entre o peso legal faturado e
o contido nos volumes examinados, é de aplicar-se a pena-
lidade do art. 55, inciso 6.° do vigente regulamento de fa-
turas consulares, sobre a taxa atribuida na pauta tarifária
à mercadoria despachada e não sobre a taxa reduzida cons-
tante de lei especial (art. 15 do decreto 24.023, de 21 de
março de 1934), por força da disPosição do art. 55, do . de-
creto n. 22.717, de 16 de maio de 1933, combinado com a
do art. 5.0 § 1.0, do decreto n. 24.343, de 1934."

O "Correio Paulistano", Sociedade Anônima, despachou pela nota
livre de n. 1.147, de 29 de julho de 1937, com os favores do decreto
n. 24.023, de 21 de março de 1934, art. 15, papel para impressão de
jornal, com linha dágua, pesando bruto 104.858 quilos, legal 101.826
quilos e real, 101.826 quilos, pesos esses constantes, tambem, das fa-
turas — consular e comercial, juntas ao processo.

No ato da conferência interna, o conferente constatou que o
papel era em bobina de paPelão, tendo no topo de cada bobina discos
ee papelão e dois pequenos toros de madeira de cada lado da eixo
das bobinas, os quais fazem parto do peso legal de 101.826 quilos,
com que foram despachadas as bobinas; resultando daí que o peso
real da mercadoria era inferior ao legal, em 568 quilos e 500 gramas,
quando a fatura acusa o peso real de 101.826 quilos, igual ao !egal.
Os pesos, legal e real, só poderiam ser iguais se, de fato, não hou-
vessem os discos de papelão e nem os pequenos toros de madeira,
para acondicionamento da mercadoria.

Uma vez constatada a desigualdade desses pesos, o real consi-
gnado na coluna respectiva da fatura consular, não é 'verdadeiro,
mas arbitrário, e, consequentemente, infringente da disposição da
Tetra rn, do art. 8.° do vigente regulamento de faturas consulares, e,
por isso, sujeito a penalidade do inciso 6.° do art. 55 do referido
regulamento.

A parte recorrente diz que esse peso real encontrado pelo con-
lerente, é imaginário, porque, do declarado na fatura, subtraiu os
discos de papelão os pequenos toros de madeira, que não são envol-
tórios, quando, quem conhece uma bobina de papel para imprensa,
sabe que o papel é enrolado sobre uma bobina de papelão, tendo
nas extremidades dessa bobina um pequeno rolo cilíndrico de ma-
deira de 45 a 20 centímetros de comprtmento, para impedir que

referida bobina seja esmagada pela pressão do papel sobre ela en-
rolado.

A bobina de papelão com esses pequenos rolos de madeira in-
troduzidos em cada uma das suas extremida d es, serve do eixo e dts
apoio aos discos de papelão colocades de cada lado para envolver as
extremidades laterais do papel, protegendo-as. Todas essas partes.
formando a bobina, são computadas no peso legal, pela mesma forma
que as bobinas sobre que são enrola d as as tiras de papel para bo-
quilhas de cigarro, dos fios para tecelagem, para bordar, para Cos-
turar e tambern os carretéis, etc., etc.

Reclama, tambem, a recorrente, quanto ao cálculo da multa ter
sido feito sobre uma taxa que não existe na Tarifa, para o papel de
jornais com linha dágua, quando só existe para essa qualidade do
papel urna taxa, a de $080, do art. 15 do decreto n. 24.034, da
1934, e sobre a qual deveria ser feito aquele cálculo.

A recorrente está argumentando de má fé, porquanto, a taxa
atribuida na pauta tarifária ao papel com linha dágua para jornal,
branco, pesando mais de 180 gramas por metro quadrado é a do
1$560 por quilogramo, do art. 556, justamente a tomada para base
do cálculo da multa, pela Alfândega.

A taxa de $080 daquele decreto era uma taxa especial, de favor
às empresas jornalísticas e que dela somente estas poderiam se be-
neficiar; qualquer outra empresa que importasse essa qualidade cie
papel, pagaria aquela outra taxa da Tarifa, a comum, 1$560. por
quilogramo. Que aquela taxa de $080 era uma taxa reduzida e dela
somente se poderiam beneficiar as empresas jornalísticas funda-
das nos termos do art. 39 do decreto n. 24.023, não resta a menor
dúvida, pois, foi, por essa só razão que não consta na pauta tari-
fária e naquele decreto ficou o art. 15 que a criou, subor d inado ao
Capítulo IV — Das reduções de direitos de importação para consumo
— que trata, exclusivamente, das mercadorias com taxas reduzidas.

Se a taxa de $080 fosse urna taxa específica, constaria da pauta
tarifária o não teria sido incluida naquele Capítulo das reduções
de direitos de importação para consumo. Essa taxa foi extinta peio
decreto-lei n. 300, de 1938. pois, neste decreto o papel em questão
não gozava mais de taxa reduzida, porem, de isenção de direitos
(art. 11, inciso 35, Capítulo II).

Pelo decreto-lei n. 1.938 do corrente ano, que dispõe sobre a
concessão de favores às empresas jornalísticas e dá outras provi-
dências, art. 1.°:

"Fica revogado o inciso 35 do art. 11 do Capítulo II,
do decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, e resta-
belecidas as taxas sobre a Importação do papel para im-
prensa, constantes do art. 556, classe 16, do decreto 23.343,
de 5 de junho de 1934.",

foi revogado o dispositivo do decreto-lei n. 300, que concedia isen-
ção ao papel para a imprensa jornalística, e restabelecida a taxa
tarifária do art. 556, para essa qualidade de papel.

Bastaria esse decreto para convencer que, na pauta tarifária
existe taxa para o papel de impressão de jornal, com ou sem linha
d'água, e deixar evidenciado que a recorrente, no seu recurso, não
está argumentando de boa fé, quando isso nega.

Assim,
Considerando que, constatada ficou a infração regulamentar e,

cansequentemente, a legalidade da penalidade aplicada;
Considerando que, da exposição feita neste relato e do dispo-

sitivo do art. 55, inciso 2.°, do decreto 11. 22.717. estipulando que
os direitos para imposição das multas são os constantes da Tarifa.
sem qualquer redução ou abatimento resultante de lei ou de acordos
internacionais, combinado com o 1.0 do art. 5.0 do decreto 24.343,
de 1934. a penalidade imposta sobre o quantum dos direitos cons-
tantes da pauta tarifária e não sobre o quantuni dos direitos resul-
tantes da taxa reduzida, do decreto n. 24.023, de 1934, o foi muito
legalmente;

Considerando tudo mais que do relatório consta:
Acordam os membros da 2.5 Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso in-
terposto.Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de
dezembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.
Francisco Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jaynie Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.632

Recurso n. 6.586/A/394 — Faturas consulares — Recorrente,
L. Figueiredo & Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio.

Se por deficiência, na marca, a identificação da mer-
cadoria, segundo a fatura consular, pode ser precária, mas
se a declaração da fatura comercial a completa e dirime
qualquer dúvida porventura existente, não ha infração do
art. 8.0 do decreto n. 22.717, pois a fatura comercial, nos
termos do art. 14 do mesmo decreto supre as deficiências
da consular, no que tange à identificação da mercadoria.

L. Figueiredo Sz Companhia despacharam pela Nota n. 86.490
de 1939, desta Alfàndega, 500 amarrados de chapas de ferro.

Todos os amarrados iguais. Na fatura consular declarou-se- e
número "500"; na comercial — 1/500.

A Nota de despacho consigna os números 1/500.
Argúe a Alfàndega infração do art. 8. 0, alínea g) do &terei°

n. 22.717, que proíbe repetição de números.
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Replica a recorrente com o argumento de que a fatura comer-
cial supre as deficiências da consular (Acordãos ns. 5.028, 5.068,
5.116 e 5.629).

Lembra, principalmente, o Acordão n. 6.395, que, examinando
matéria do processo, concluiu pt".la não existência de infração, pois
a fatura comercial esclarecia a numeração da fatura consular; por
forma a evitar dúvidas.

O decreto n. 22.717, no art. 2.° § 2.° proíbe, formalmente, a
repetição de números na fatura consular. No caso da importação
de partidas de uma mesma mercadoria, de cinquenta ou mais vo-
lumes, dispensa-se a numeração, diz o § 6.° do mesmo art. 20. No
que diz respeito ao processo, de que se trata, a mercadoria é uma
só, em mais de cfnquenta volumes. Podia dispensar-se a nume-
ração. Mas em a referindo, na fatura, não terá cometido a reque-
rente infração?

Confrontando-se a fatura consular — número "500", com a co-
mercial — números 1/500 — (igual a esta a nota de despacho)
observa-se que houve apenas omissão do número 1 — de um a
quinhentos na fatura consular. Tal deficiência se supre pela fatura
comercial, que esclareceria a dificuldade porventura existente no
desembaraço da mercadoria (art. 55, inciso 7,0). E assim a merca-
doria se poderia identificar perfeitamente (art. 14) Ademais não
houve repetição de número, mas omissão de uni número na fatura
consular, o que se prova à luz da comercial e da nota de despacho.

Isto posto, e:
Considerando que houve deficiência na fatura consular, que se

completa pela fatura comercial, nos termos do art. 14, não .tendo
havido, como se apura da Nota de Despacho, repetição de números,
proibida no art. 2.° § 2.° do decreto n. 22.717.

Acordam os membros da 2.8 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de de-
zembro do 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e
relator.

Fui presente. — Jayine Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.633

Recurso n. 6.898-A/509 — Fatura consular — Recorrente, Com-
panhia Telefónica Brasileira — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

Tendo sido faturado — -"cabos de aço galvanizado" —
e despachado e verificado — "cabo de aço galvanizado, fio
em obras," — houve deficiência de especificação, passivel
de penalidade regulamentar.

A Companhia Telefônica Brasileira submeteu a despacho, pela
nota de importação n. 22.227, de 1935, 100 rolos de "cabos de aço,
fio em obras".

Verificada a mercadoria de acordo com o despacho, foi a mesma
desembaraçada.'

Posteriormente, em ato de revisão, entendeu o funcionário en-
carregado daquele serviço, ter havido infração do art. 8.° do regu-
lamento de faturas consulares, por ser genérica a designação da
fatura consular que consignou "Cabo de aço galvanizado".

O Inspetor da Alfândega impôs h Companhia Telefónica a multa
prevista no art. 55, inciso 6.° do Regulamento de Faturas Consu-
lares.

Isto posto, e:
Considerando que a mercadoria despachada e verificada foi

"Fio em Obras" — cabos de fio de aço galvanizado, sendo, por
consequência deficiente a especificação constante da fatura con-
sular:

Acordam os membros da 2.8 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Ulysses Sampaio, relator.

Fui presente. — Javme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.634
Recurso n. 6.915-A-517 — Recorrente, Companhia Telefônica

Brasilelira — Recorrida, Alfândega do Rio do Janeiro.
Declarando a fatura cons'ular — "partes de mesa de

ligações telefônicas e sendo despachado e verificado' apa-
relhos físicos não classificados — foi genérica a especifica-
ção da fatura, passivel, assim, da penalidade aplicada.

A Companhia Telefônica Brasileira submeteu a despacho, pela
nota de importação n. 69.143, de 1930 "Partes de Mesa de Ligações
Telefônicas", tendo sido despachado e verificado — "Objetos fí-
sicos não classificados".

Em vista de representação do funcionário encarregado da re-
visão daquela nota, foi, em 20 de julho de 1933, imposta a multa
prevista no inciso 6.° do artigo 55, do vigente regiflamento de fa-
turas consulares, pelo fato de ser considerada genérica a declaração
constante da fatura consular que consignou: "Partes de Mesa
de Ligações Telefônicas".

Interpondo recurso para este Conselho, alega a Companhia Te-
lefônica Brasileira:

"Preliminarmente. julga a recorrente que não procedo
a infração arguida, pois, a doutrina do Tesouro, firmada de

longa data e mantida pela ordem n. 15, publicada no Diário
Oficial de 25 de março de 1923, expedida pela Diretoria da
Receita ao delegado fiscal em Santa Catarina, é de que as
multas decorrentes de inobservância do artigo 25, do decreto
n. 14.039, de 1920, devem ser apuradas e verificadas no ato
da conferência dos volumes. Quanto ao mérito da questão,
a revisão não procede. igualmente, pois, declarando a fatura
consular -- parte de mesas de ligações telefônicas" — não
usa expressão genérica, mas da própria classificação da
mercadoria, na nonformidade da nomenclatura da Tarifa

Isto posto, e:
Considerando que as multas que só podem ser aplicadas quando

verificadas em ato de conferência são as de direitos em dobro;
Considerando que a especificação constante da fatura con-

sular não reproduzindo a nomenclatura da Tarifa, nem siquer con-
signando a denominação comercial ou técnica das peças submetidas
a despacho, não ofereceu, com clareza, os elementos necessários h,
respectiva classificação:

Acordam os membros da 2.8 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso.

segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de
dezembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, nresicinte.
Ulysses Sampaio, relator.

Fui presente, Jayme Scveriano Ribeiro, representante da Fa-
zernia Pública.

ACORDXO N 10.635

Recurso n. 6. 945-A-1.541 — Faturas-consulares — Recorrente,
Companhia Telefônica Brasileira — Recorrida, Alfândega do Rio
de Janeiro.

Tendo sido despachado, de acordo com 'o faturado .-...
partes de aparelhos de telefone até 10 quilos", da tara de
12$7, e, sendo verificado — partes de aparelhos, até 10
quilos —, conforme o despachado e "partes, de peso de
10 até 250 quijos, da taxa de 6$8, houve infração passiva
da penalidade aplicada':

A Companhia Telefônica Brasileira submeteu a despacho, pe-
la nota de importação n. 17.942, de 1940, e de acordo com os di-
zeres da fatura consular "partes do aparelhos receptores e trans..
missores, para telefonia, pesando até 10 quilos, para pagar a taxa
de 12$7.

Em conferência, foi verificado que parte da mercadoria estava
de acordo com o despacho, mas uma parte era constante de —
"partes de aparelhos transmissores e receptores para telefonia, da
peso de 100 até 250 quilos, para a taxa de 6$8.

Em vista da representação do conferente do despacho, foi pela
Inspetoria aplicada, alcm da multa de direitos em dobro, mais a
multa prevista no inciso 6.° do art. 55, do vigente regulamento das
faturas consulares.

Desta decisão recorreu a empresa para este Conselho, obser-
vadas as formalidades da lei.

Alega a recorrente que a aplicação dessa última penalidade
não procede e é contrária à jurisprudência uniforme deste Conse-
lho (acs. ns. 4.114, 5.052, 5.053, 5.061 e 5.062), porque a conco-
mitância das duas multas importaria em dupla penalidade.

listo posto, e:
Considerando que já se acha reformada essa doutrina, por :er

contrária ao princípio expresso em lei (ac. n. 10.014), pois a pe-
nalidade de que se recorre deve ser aplicada sem prejuizo de qual-
quer outra pena (art. 55, inciso 6.° citado);

Considerando que teve fundamento legal o despacho recor-
rido:

Acordam os membros da 2.8 Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao recurs).
Inspetoria aplicada, alem da multa de direitos em dobro, mais a

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de
dezembro de 1940. — Sylvio dc Magalhães Figueira, presidente. —
Ulysses Sampaio, relator.

Fui presente. Jaym-e Severiano Ribeiro, representante da Fa-
Vencido: O Sr. J. Baylong.

ACORDÃO N. 10.636
Recurso n. 6.948-A-545 — Faturas consulares — Recorrente,

Companhia Telefônica Brasileira — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

Declarando a fatura consular — partes de mesa de Li-
gações telefônicas — e sendo despachado e verificado "opa4
relhos físicos não classificados — foi genérica a especificam
ção da fatura, passivel, assim, da penalidade aplicada.

A Companhia Telefônica Brasileira submeteu a despacho, pela
nota de importação n. 66.801, de 1930 "partes de mesa de ligações,
telefônicas", tendo sido despachado e -verificado "objetos físicos não
classificados".

Em vista da representação do funcionário encarregado da re-
visão daquela nota, foi, eria 20 de julho de 1933, imposta a multa pre-
vista no inciso 6•" do art. 55, do vigente regulamento de fatura.
consulares, pelo fato de ser considerada genérica a declaração cons-
tante da fatura consular que consignou: "partes de mesa de
ligações telefônicas".
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Interpondo recurso para este Conselho, alega a Companhia Te-
Iefónies Brasileira:

"Preliminarmente, julga à recorrente .que não procede a infra-
ção arguida, pois, a doutrina do Tesouro, firmada de longa data e
mantida pela ordem ri. V), publicada no Diário Oficial de 24 de
março de 1923, expedida pela Diretoria da Receita ao delegado
fiscal em Santa Catarina, é de que as multas decorrentes de inobser-
vância .do art. 23, do decreto n. 14.039, de 1920, devem ser apu-
radas e verificadas no ato da conferência dos volumes. Quanto ao
mérito da questão, a revisão não procede, igualmente, pois, declarando
a Satura consular — partes de mesas de ligações telefônicas", —não
usa expressão genérica, mas da própria classificação da mercadoria,
na conformidade da nomenclatura da Tarifa".

Isto posto, e:
Considerando que as multas que só podem ser aplicadas; quando

N-erificadas em ato de conferência são as de direitos em dobro;
Considerando que a especificação constante da fatura consular não

reproduzindo a nomenclatura da Tarifa, nem sequer consignando a de-
nominação comercial ou técnica das peças submetidas a despacho, não
ofereceu com clareza, os elementos necessários à respectiva classificação.

Acordam os mcmebros da Segunda Câmara do Conselho uperior
de Tarifa, unantmemente, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de
dezembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
,Ulysses Sanipaio, relator. •

Fui presente. — Jagme Severiano Ribeiro; repres'entante da
'Fazenda Pública,

ACORDÃO N. 10.637

Recurso n. 7.116-A-630 — Fatura consular — Recorrente, The
Rio de Janeiro Tramway Light And Power Co. Ltd. — Recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

Se a fatura" consular regista várias matérias de que se
compõe o "objeto físico não especificado", sem acentuar a
que domina, para a fixação do inciso tarifário, comete-se,
infração do art. 8.°, do decreto n. 22.717, pois não há, com
tal imprecisão tecnica, elementos exatos de classificação da
mercadoria.

The Rio de Janeiro Tramway, Light And Power Co. Limited.
recorre da decisão da Inspetoria desta capital que a intimou a pagar
multa de 2%

'
 por infração do regulamento de faturas consulares,

em virtude da apuração da seguinte irregularidade, na nota nú-
mero 91.003-35:

Fatura:
"4 disjuntores elétricos, automáticos, e pertences, para proteção

de cabos elétricos de baixa tensão niss caixas subterrâneas; feitos de
aço, ferro, cobre, latão, mica, carvão, vidro, alumínio, estanho;
chumbo e isolamento".

Despacho:
"dezoito caixas pesando bruto 4.420 quilos, contendo objetos ff-

isIcos não classificados, de aço e ferro, pesando legal três mil e qua-
trocentas e oitenta e nove quilos".

Alega a parte, que no art. 12 do decreto n. 22.717, se exige a
declaração da "matéria ou matérias que entrarem na composição
da mercadoria, sempre que dessa declaração dependa a classificação
para pagamento do direitos alfandegários". Foi justamente o que
aconteceu, na citada fatura, pois nela se registaram todas as matérias
que entravam na compcpsicao dos aparelhos.

Não procedem tais argumentos, porque o que exige a lei é es-
pecificação da matéria ou matérias que predominam, para a clas-
sificação, segundo o critério tarifário. A mercadoria despachada era,
predominantemente, de aço e ferro, do art. 1.657, primeira alínea,
pauta de 527 por quilo. Como tal, se deveria nunciar, na fatura,
para exata classificação. Na forma indefinida da descrição, não havia
elementos que esclarecessem exata a cla,ssificação.

Nessas razões:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

d0 Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de de-

zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e re-
lator.

Fui prosente.	 Aclime Severiano Ribeiro, representante da Fas
senda Pública.

ACORDÃO N. 10.638

Recurso n. 5.594-A-716 — Classificação de mercadoria — Recor-
rente. S. A. du Gás de Rio de Janeiro; recorrida, Alfândega do Rio.

Os "transformadores estáticos de corrente elétrica", estão
classificados nominalmente no art. 1.652 da Tarifa e, não
há, no caso, por que se os classificar diferentemente, tal
corno já se resolveu pelos Acordãos ns. 9.234, 9.439 e 9.710.

Société Anonyme du Gás de Rio de Janeiro despachou, na Al-
fandcga desta Capital, pela nota de importação n. 18.888, de 13 de
março de 1939; "aparelhos físicos não classificados", da taxa de
59800, art. 1.657 da Tarifa. Declarou, porem, em seguida, que assim
taxou a sua mercadoria, só por obediência a decisões existentes, da
Alfândega, mas, tsclasaava pela classificação devida, que era a do
"transformadores estáticos de corrente elétrica", do art. 1.652.

Tal reclamação, entretanto, não foi atendida, mantendo-se, na
Alfândega, o decidido para os casos iguais referidos e em virtude do
que a interessada recorreu no prazo da lei, para este Conselho.

A data em que o processo aqui chegou com o oficio n. 3.112, de
9 de setembro de s1939, ainda não havia, pronunciamento desta ins-
tância para o caso em questão, motivo porque se diligenciou então
para esclarecimentos; não só pelas deci.s5es anteriores, da Alfândega,
como tambein junto ao Instituto Nacional de Tecnologia.

Ao presente, porem, vemos que outros recursos, da mesma re-
Corrente, já foram aqui apreciados e resolvidos, tanto é o que consta
dos' Acordães ns.. 9.234. 9.139 e 9.710. E neste : que ora se encontra
em julgamento igual, como se disse, àqueles. temos então para ainda
mais defendê-lo, o parecer do Instituto citado, do qual são as seguin-
tes afirmações: "(O objeto em apreço é um transformador estático
de çorrenté elétrica cem resfriamento natural de ar, empregado em
circuitos de iluminação pública.

É transformador de corecnde elétrica porque transforma a inten-
sidade da corrente elétrica na razão de 7,5 ampere, no primário, para
15,20 ampere no ,secundário.

É transformador estático porque a transformação de corrente 6
feita sem o auxilio de peças moveis").

E assim tudo examinado;
Considerando que, visto o relatório acima, a questão de classifi-

cação em lide, já é assunto resolvido, por mais de urna vez, nesta
instância e no presente processo, a melhor pelo decidido, se encontra
ainda mais, tambem um terceiro parecer técnico que se define de
perfeito acordo com os outras citados no processo igual já resolvido;

Acordam os membros da La Câmara do Conselho Superior de
Tarifa per unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Censellio Superior de Tarifa,
em 20 de dezembro de 1910. — Xisto Vieira Filho, presidente. —
Hugo Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. — João Dontingues de Oliveira, representante •da
Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 10.639

Recurso n. 7.076-A-1.921 — Cla.ssificacã'o de mercadoria — Re-
corrente, Joaquim Teixeira da Silva Júnior; recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.

A mifta que o laudo técnico declara servir para solvente
na indústria de tintas, classifica-se como semelhante a petror-
raz.

A recorrente despachou pela nota de importação n. 40.723 "água
raz artificial" art. 952 da Tarifa e taxa de 520 réis por quilo.

Entretanto, verificando que a mercadoria outra, coisa não era,
sinão "querozene", tarifado no art. 599 e taxa de 260$0 por tonelada,
solicitou fosse retirada a amostra para ser devidamente analisada
pelo Laboratório Nacional de Análise, pagando as taxas respectivas.,

A análise procedida tem a seguinte conclusão: "Trata-se do uma
nafta de origem mineral (água-raz artificial), que, por suas proprie-
dades, dissolventes, é empregada como o pertfo-raz, sangajol e seme-
lhantes, no preparo de tintas e vernizes".

Ouvida a Comissão de Tarifa, o Sr. inspetor mandou considerar
bem despachada a mercadoria em causa.

Dentro do prazo recorrem para este Conselho alegando um "con-
flito de razões técnicas" sob várias importaodes da mesma merca-
doria. Em recurso perfeitamente igual e da mesma recorrente, da
n. 7.052-A, solicitei parecer do Instituto de Tecnologia que assim de-
clarou: "Trata-se de uma nafta, destilada entre 1540 C. podendo a
mesma ser utilizada como solvente na indústria- de tintas".

. Isto posto:
Considerando as conclusões do parecer do Laboratório Nacional

de Análises;	 .
Considerando que o Instituto do Tecnologia do Ministério do Tra-

balho emitiu parecer considerando o produto em causa como uma
nafta que pode ser utilizada como solvente na indústria de tintas;

Considerando as decisões em recursos da mesma recorrente dos
acordãos de as. 9.116 e 9.914;

AcorOam os membros da 1.4 Camara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
20 de dezembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Au-
tenor' Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORUKO N. 10.640
Recurso n. 7.080-A-1.295 — Classificação de mercadoria —

Recorrente, Joaquim Teixeira da Silva Júnior; recorrida, Alfândega
do Rio.

A nafta que o laudo técnico declara *servir para sol-
vente na indústria de tintas, classifica-se corno semelhante
ao petro-raz.

A recorrente despachou pela nota de importação n. 56.973 "água
raz artificial", artigo 952 da Tarifa e taxa de 520 réis por quilo.

Entretanto, verificando que a mercadoria outra cousa não era,
senão "querozene", tarifado no art. 599 e taxa de 260$0 por tonelada,
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solicitou fosse retirada a amostra para ser devidamente analisada
pelo Laboratório Nacional de Análises, pagando as taxas respectivas

A análise procedida tem a seguinte conclusão: "Trata-se de urna
nafta de origem mineral (água raz artificial), que, por suas proprie-
dades dissolventes, é empregada como o petro-raz, sanjol e semelhan-
tes, no preparo de tintas e vernizes".

Ouvida a Comissão de Tarifa, o Sr. inspetor mandou considerar
lasm despachada a mercadoria em causa.

Dentro do prazo recorrem para este Conselho alegando uni "con-
flito de razões técnicas" sob várias importações da mesma merca-
doria. Em recurso perfeitamente igual e da mesma recorrente, de
n. 7.052-A. solicitei parecer do Instituto de Tecnologia que assim
declarou: "Trata-se de uma nafta, destilada entre 154°C e 2000C po-
dendo a mesma ser utilizada como solvente na indústria de tintas".

Isto posto:
Considerando as conclusões do parecer tio Laboratório Nacional

de Análises;
Considerando que o Instituto de Tecnologia do :Ministério do Tra-

balho emitiu parecer considerando o produto em causa como uma
nafta que pode ser utilizada como solvente na indústria de tintas;

Considerando as decisões em recursos da mesma recorrente dos
neordãos de números 9.11(3 e 9.1914;

Acordam os membros da L a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em negar -provimento ao recurso, unanimemente.

Secretaria da 1:a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 20
de dezembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — AntenorRibeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.641

decurso n. 7.19(3-A/1.350 — Classificação de Mercadoria —
Recorrente, Alfonse Worms — Recorrida, Alfândega de Santos.

Pérolas de cultura não podendo ser assemelhadas às
pérolas verdadeiras, são classificadas corno "mercadoria
omissa" para paoar direitos na razão de 33 % ad valorem,de acordo com o art. 44 das Disposiçõesjreliminares daTarifa.

Alfonse Worms propôs a despacho na Alfândega de Santos, en-
tre outros voiumes, unia caixa n. 218, desembarcaria do va por "Al-
metia Star", entrado em 12 de dezembro de 1939, contenda diversos
artigos e entre estes 2.500 grs. de bifouterie de cobre em adereços
e outros objetos semelhantes de adorno pessoal da taxa de 62$4 e do
art. 759. classe 20.a da Tarifa.

Distribuida à respectiva nota à primeira conferência, verificou
o respectivo conferente que entre essa bifouterie havia 350 grs., peso
res.,' de pérolas enfiadas, sem fecho, e xigiu para esta mercadoria o
pagamento da taxa de 52$0 por grs. do art. 122 da mesma Tarifa.

A parte não se conformou com a exigência e, alegando não se
tratar de pérolas verdadeiras, tanto assim que não era sunerior a
1:560$0 o seu valor total, pediu que fosse o caso submetido à Co-
missão de Tarifa.

Ouvido sobre o assunto, o conferente do despacha prestou a longa
informação de fls. 29 a fls. 33, acabando por sugerir que fosse res.
quisitado exame técnico.

Aceita esta sugestão oficiou a Inspetoria da Alfandega à Caixa
Económica Federal em São Paulo, .que fez seguir e apresentar-se
pára o fim requisitado, o perito chefe dos seus avaliadores, Napoleão
Sansoni Angulo, o qual, depois de procedidas às formalidades pre-
liminares, consubstanciadas no termo de fls. 36, preferiu o laudo -
de fls. 38-39 em que declarou haver examinado 40 colares de pé-
rolas "Teclas" e mais vinte e seis ditos de pérolas de cultura que
constituem os dois tipos de adereços examinados e aduzio as seguin-
tes c.)nside.racões:

"Para fortalecer minha peritagem, assim como a minha
afirmativa de que tais pérolas são falsas e cuja afirmativa
é a resposta do quesito formulado neste processo, apresento
as seguintes razões:

1.a), que pérolas legítimas só são aquelas quando clas-
sificadas tecnicamente — legítimas orientais e legítimas
americanas. Estas pérolas são obl-as da natureza, exclusiva,
a sua constituição difere das outras, como o vhiho- da
água.

2.a ), que a pérola denominada cultivada, provocada,
dentro do princípio estabelecido pela natureza, fica muito
aguam da legítima, e. que, o técnico, nota-Lhe difbrença na
cor, no peso e na densidade das camadas. O engenho hu-
mano impõe, mas a natureza recusai Raros são os casos fe-
lizes. Esta produção é anti económica.

3.a), que a pérola denominada de cultura é constituída
de um núcleo de madrepérola revestido de superficial camada
perlifera. A produção desta espécie é tão grande, que se
fosse produztida pelo princípio da natural, coma o é a cul-
tivada. necessários seriam, para campo de cultura, todos
os mares.

'1,a), que a pérola denominada "Tecla" é constituida de
uni núcleo de louça revestido de gelatina. Este é o princípio
da imitação que nos veem de antanho.

É grotesco.	 -
Relação dos seus respectivos valores, dando por base 1
timo:

1 colar legítimo 	  20:000$0	 100%
-1 colar cultivado 	 	 2:000$0	 20 %
1 colar cultura 	 	 200$0	 1 %
1 colar tecla 	 	 50$0	 Ereção

A Comissão de Tarifa, então, tomando cenliecnnsnto deste
laudo dividiu a sua votação opinando o conferente relator acompa-
nhado por um dos seus colegas, que os colares ou adereços constituidos
de pérolas de cultura que originaram a questão fossem classificados
conto "mercadoria omissa" para o pagamento de direitos na razão
de 33 (a's ad valorem de acordo com o art. 44 das Disposições Pre-
liminares da mesma Tarifa à vista das considerações eapendidas
no seu voto de fls. 40 a 43; os demais, sob o fundamento de se
tratar de pérolas naturais, muito embora obtidas pelo processo de
cultura, opinaram no sentido de ser mantida a classificação pro-
posta pelo conferente do despacho, homologando a Inspetoria o
voto destes últimos.

Desta decisão recorreu a parte para este Conselho com guarda.
de prazo e observância das demais formalidades legais, s,egundo se
vê dos elementos condensados no processo.

Muito embora formadas pelo molusco, a ostra perlífera, há que
reconhecer que as pérolas em questão, tiveram sua origem num
artificio utilizado pelo homem; logo não podem ser consideradas
como pérolas falsas .nem mesmo verdadeiras, porem como um pro-
duto artificial.

O processo biológico de formação da pérola legítima consi-
derado em face daquele de que se origina a nerala de cultura é o
de lei semelhança nos seus efeitos; mas difere na sua origem: na
pérola verdadeira é um parasita que acidentalmente rrovoca a
reação orgânica de defesa do molusco; na outra, um corpo estranho
que, introduzido de propósito pela mão do lim pem no inferior da
coneha provoca esta mesma reação constituida de secreção que
banhando esse corpo estranho lhe adiciona camade sobre camada,
de substância perlífera, acabando por formar a pérola de cultura.

Resta saber se considerada como pérola artificalmente produ-
zida, cabe classificá-la nos arts. 120 ou 122 da Tarifa para o pa-
gamento da taxa de 52$0 por grama.

Justificando o seu voto perante a Comissão de Tarifa, disse o
conferente relator:

"A primeira das cinco secções em que foi dividida a
Tarifa compreende exclusivamente os produtos animais
dela fazendo parte a classe onde se acham tarifados a
madrepérola, marfin, tartaruga e outros despojos animais,
e foi compreendido o art. 122. Procedendo-se à leitura de
todos os artigos dessa secção, vemos que as meaaadorias ne-
les mencionadas quando de origem artificial foram devida-
mente mencionadas. Esta circunstância autoriza a afirmar
que só aos produtos animais cabe sua inclusão nessa secçâo
salvo a exceção legal.

As pérolas de que foram compostos os colares em ques-
tão, o técnico afirma serem falsas por provirem de cultura.
De artificiais as qualifica Villa \recebia no Dicionário de
Merceologia onde explica o processo industrial de sua ob-
tenção.

Falsas ou artificiais, como se queira, lemos um produto
que não é legítimo, natural. Sua inclusão portanto, entre os
desposas de animais só poderia ter cabimento se houvesse
menção especial de similar artifical.

Alem do mais não cabe, no caso a assemelhação da mer-
cadoria às pérolas naturais porque é princípio consagrado
na prática da classificiação tarifária das ;nercadorias, que
os produtos artificiais não se assemelham aos naturais; e,
desprezados que fossem o principio apontadas e os fatores
que desaconselham na espécie a dita assemelhação, como o
seu pouco valor em forte discordância com a taxação a sua
adoção dará, por certo, lugar, ao que se me afigura acon-
tecer,•e é de facil imaginação, com a importação de tais pé-
rolas que são vendidas entre nós em regular escala, mas que
de sua passagem nesta Alfândega e nos dois serviços de
Colis neste Estadoanão temos notícias; salvo um caso de
contrabando cujo processo me consta correr nesta Alfân-
dega.

A essa judiciosa observação é preciso acrescentar que tambem
na Alfândega desta Capital, conforme foi averiguada, não há no.
Mia da importação de tais pérolas donde se conclue que pelo temor
da forte tributação atribuida às pérolas verdadeiras, e que incidiria
tambem sobre as pérolas de cultura, são estas últimas quando en-
contradas no mercado subrepticiamente imPor tndaq. geoindo se de-
preende do que fica exposto.

O que tudo visto e examinado e
Considerando que segundo se vê do recurso interposto a parte

pede que seja adotada para o seu caso a classificação de "Mercadoria
omissa" para pagar direitos na razão de 33 % ad valorem.

Considerando que, à vista dos elementos já focalizadas no pro- [,
cesso, e posta em paralelo a tributação atribuida às pedras pre-,
ciosas naturais ou verdadeiras pelo art. 598, toroa-se de toda evi-*
dência que a taxa de 5410 por grama, estabeleeido nos arts. 120
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e 122, só tem aplicação às pérolas naturais ou verdadeiras e não
às pérolas obtidas por processos artificiais de cultura ou culti-
asadas.

Considerando que, inadmissivel a assemelhação, tanto, como
sua inclusão em qualquer das classificações genéricas da Tarifa,
as pérolas de cultura só podem ser tributadas como "mercadoria
omissa" Dos termos do art. 44 das Disposições Preliminares da
~ma Ta r:fa:

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
Warifa por uanimidade do votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara da Conselho Superior de Ta-
rifa, em 20 de dezembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente

rclator.
Fui presente, João Domingues de Oliveira, representante da

Fazenda Pública.
ACIonDÃO N. 10.642

Recurso n. 7.55I-A-1.387 — Classificação de mercadoria — Re-
éorrentes, A. S. Barros & Filho ---- Recorrida, Alfândega de Porto
Alegre.

Válvulas de cobre com exclusiva aplicação em cámaras
de ar classificam-se como pertences de câmara de ar, ar-
tigo 1.783, taxa de acordo com o seu peso.

Os recorrentes despacharam pela nota n. 13.294, de 1939, "per-
tences não classificados de metal simples (válvulas)", art. 791, taxa
de 108400 por quilo.

Solicitada a Comissão de Tarifa em vista da 'impugnação, o se-
nhor inspetor mandou considerar como "obras de cobre niquelado (vál-
vulas)", da taxa de 13080 por quilo. Alegam os recorrentes tratar-se
de válvulas de exclusiva aplicação em câmara de ar claramente tari-
fadas no art. 1.783 como "partes ou pertences de pneumáticos ou
câmara de ar".

Dentro do prazo recorrem para este Conselho, alegando ainda o
resolvido por este Conselho no acordão n. 4.826, cuja ementa é a
seguinte:

"Válvulas de cobre com exclusiva aplicação em câmaras
de ar classificam-se como pertences de câmaras de ar, para
pagamento de direito, segundo o seu peso, de acordo com o
art. 1.783 da Tarifa."

Isto posto:
Considerando, à vista da amostra, tratar-se de válvulas de cobre

niquelado próprias para câmara de ar:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

'de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

em 20 do dezembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — An-
tenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
k'azenda Pública.

ACoarao N. (0.643
Recurso n. 7.566-A-1.393 — Classificação de mercadoria — Re-

(correntes, Pierri Sobrinho & Cia. — Recorrida, Alfândega de Santos.
Não se toma conhecimento de recurso perempto.

Recorrem Pierri Sobrinho & Cia. do ato da Inspetoria da Alfândega
'do Santos que, homologando a decisão da Comissão da Tarifa, consi-
derou "obras não especificadas de fio de cobre simples", art. 771, taxa
do 14560 por quilo, a mercadoria submetida a despacho na 2.a adição
da nota de importação n. 25.103, de 1939, como "cordoalha de cobre
nu", do mesmo artigo, taxa de 28600 por quilo.

A recorrente foi ciente da decisão da Comissão da Tarifa em 13
'de maio de 1939, e só em 5 de junho desse ano apresentou o presente
recurso para este Conselho.

Isto posto:
Considerando que o recurso foi apresentado depois de decorri-

dos 23 dias da data em que a interessada teve ciência da decisão,
portanto, fora do prazo permitido em lei para esse fim:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do re-
curso por ter ocorrido perempção. 	 -

Secretaria da Primeira Câmara de Conselho Superior de Tarifa,
bin 20 de dezembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Julio
Pedroso de Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACoRDÃO N. 10.644
Recurso n. 7.710-A-1.425 — Classificação de mercadoria — Re-

corrente, Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Limi-
tada — Recorrida, Alfândega do Rio.

"Oil circuit breakcrs" classifica-se, em obediência à or-
dem n. 24, de 1936, do Ministério da Fazenda à Alfândega,
como "parte integrante de máquina dínamo-elétrica", ar-
tigo 1.831 da Tarifa, taxa segundo o seu peso.

Recorre, dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais, a
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Limitada, do ato
da Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro que, homologando a de-
cisão da Comissão da Tarifa, considerou como "objetos físicos não
classificados, de aço", art. 1.657 da Tarifa, taxa de 5,700 por quilo, a

mercadoria submetida a despacho pela nota de importação n. 28.050,
do corrente ano, como "objetos físicos não classificados de ferro", e
que pretende desclassificar para "parte integrante de máquina dínamo.
elétrica", para pagar direitos segundo o seu peso, no art. 1.831 da
Tarifa, em virtude da ordem n. 24, de 1936, do Ministério da Fazenda à
Alfândega.

Trata-se, conforme se verifica do laudo técnico junto ao processo,
de "oil circuit breaker" (chaves de ligação automáticas).

Isto posto:
Considerando que, tecnicamente, os "oh l circuit breakers" são cha-

ves de ligação automáticas;
Considerando que a Tarifa não distingue no seu artigo as chaves

de ligações automáticas das manuais e, portanto, neste artigo está in-
cluida tal espécie de mercadoria;

Considerando que, entretanto, a ordem n. 24, do Ministério da
Fazenda à Alfândega, publicada no Diário Oficial de 29 de abril de
1936, manda classificar a 'Mercadoria em lide, "ou l circuit breakers",
como "parte integrante de máquina dínamo-elétrica", para pagar se-
gundo o seu peso, no art. 1.831 da Tarifa:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 20 de dezembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Julio
Pedroso de Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACOnDÃO N. 10.645

Recurso n. 6.532-A-355 — Fatura consular — Recorrente, J.;
R. Azeredo; recorrida, Alfândega de Santos.

Constatada a infração das exigências de quaisquer das
alíneas do art. 8.° do regulamento de faturas consulares, vi-
gente, obrigatória é a aplicação de multa punitiva, estabcle,
eida no art. 55, inciso 6.0, do referido regulamento.

m tempo habil, e, depois de preencher as formalidades legais
exigidas à sua interposição, J. R. Azeredo interpõe recurso do ato da
Inspetoria da Alfândega de Santos impondo-lhe a multa do inciso 6.0
do art. 55 do vigente regulamento de faturas consulares, por ter a
respectiva fatura consular, infringido a alínea m do art. 8.0, desse
mesmo regulamento.

Trata-se no caso, de fio de seda tecelagem acondicionado em
caixas de pinho, não podendo absorver humidade através do taboado
da caixa; poder-se-ia admitir absorção de humidade pelo fio de seda,
se tivesse sido importado em fardos ou engradados, o que ainda assim,
seria duvidoso, porquanto a seda não é higroscópica.

A infração foi constatada e confessada pela recorrente, mas, parà
fugir à penalidade legal, apela para a válvula de escapamento —
higroscopicidade do fio de seda — quando sabemos que a higroscopi-
cidade do tecido dos corpos vivos ou mortos, é a força pela qual o
tecido, vivo ou morto, de um corpo, tende a absorver ou a exalar,
a humidade, em ordem a pôr-se em equilíbrio com o meio ambiente.
E razão tem de sobra a firma recorrente, porque tão elástica tem
sido a aplicação da qualidade higrescópic dos corpos, que, talvez, nem
mesmo as pedras a ela escapem.

Entretanto, desde que a lei estabeleceu a percentagem máxima
de 4% de aumento ou diminuição de peso ou somente diminuição de
peso nos corpos voláteis foi para nos dar idéia de que era admissivel
o aumento ou diminuição de peso, sem aplicação de penalidade, quan-
do se tratasse de mercadoria de apreciavel absorção, ou evaporação de
humidade, ou volatilização, mas nunca de mercadoria que apresentasse
fração de percentagem, para mais ou para menos no peso ou somente
para menos nos corpos voláteis; e, isso, ainda melhor se apreciará
se tivermos em vista cí u e, raros são os corpos que, analizados quimi-
camente, não apresentem humidade, embora em percentagem, deci-
mal e até milesimal, sem que, entretanto sejam higroscópicos.

Somente as mercadorias que tenham grande poder de absorção
ou de evaporação de humidade, podeis ser compreendidas na disposi-
ção legal, a grande maioria delas ou senão a totalidade, exposta ao
tempo, por mais baixa ou alta que seja a temperatura, nunca absorvem
ou evaporam humidade, na percentagem que a lei estabeleceu.

Ora, se toda mercadoria que contiver humidade por mínima que
seja a percentagem, estiver sujeita à exceção do decreto n. 1.028
de 1939, então a lei ditou uma regra geral e não uma exceção, quando,
de fato, nela se contem uma ereção, pois, rarissimo é o corpo ou a
mercadoria que não tenha uma pequena parcela de humidade,

Assim:
Considerando que, o fio do seda em meadas, para tecelagem, não

é mercadoria higroscópica, sujeita a variação de peso em virtude das
condições atmosféricas, ainda mais importada como foi, em caixas
forradas para resguardá-la de qualquer humidade alem da natural,
que lhe viesse alterar a qualidade e tambem a resistência;

Considerando que, a lei entende por mercadoria higroscópico, toda
aquela suceptivel de absorver humidade alem da natural, e em per-
centagem apreciavel e não em percentagem inapreciavel, como acon-
tece com o fio de seda;

Considerando que, o aumento de peso verificarbi não foi provoi.ado
pela absorção de humidade, uma vez que não g r. rtirontra fio ri, de
seda a qualidade de higroscopicidade alegsda:
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Considerando que, dando-se ao dispositivo legal a elasticidade ou
amplitude que lha pretende dar a interessada, até o granito será hi-
grscópico:

Acordam os membros da 2. amara do Conselho Superior de
Tarifa, em negar provimento ao recurso interposto, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de dezem-
bro de 1940. — Sylvia de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente, Jayrne Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Ausente o Sr. João Bailongue.
ACORDAI) N. 10.646

•

O jornal Correio da Manhã, que se edita nesta Capital, para des-
pachar unia partida de papel procedente de "Kotha", assinou termo de
:responsabilidade com o prazo legal, pela falta de fatura consular, no
Jia 20 de novembro do ano passado e como tivesse se esgotado o prazo

assinado no termo, sem que houvesse a empresa interessada apresen-
tado aquele documento, pelo qual se responsabilisara, ou, ao menos,
solicitado a prorrogação que lhe facultava a lei (Art. 50, inciso 5.0,
do decreto ii. 22.717, de 16 de maio de 1923), representou o funcio-
nário encarreaado desse serviço na repartição, a respeito do fato, e
o inspetor aplicou à empresa a penalidade eominada, naquele inciso
5.° daquele art. 50, e no 5.0, do art. 55 do mesmo decreto, uma vezque, esses di.spo.sitivos punem a infração regulamentar, dada a consta-
tação do fato imfrigente da lei, sem dependência de qualquer circuns-
tanvia agravante ou mesmo atenuante.

As razões de defesa da recorrente, confirmam a infrgão e fi-
nal isa o recurso, apelando para o princípio da equidade.

De fato, a fatura não foi apresentada dentro do prazo assinado
to respectivo termo, mas o foi quatro dias após à extinção do prazo
primitivo, estipulado na lei, perfeitamente legalizada e preenchendo
todas as exigências regulamentares para o despacho da mercadoria
jrnporCada, originária da "Finlândia" e procedente da "Suécia".

Pelo documento em foco, se constata ter sido legalisado em tem-
po habil, e quando a Finlândia já estava em guerra e as rotas de na-
vegação completamente perturbadas pelo bloqueio da Alemanha pela
Inglaterra, de maneira que a demora da chegada dos documentos no
porto de destino da mercadoria foi motivada pelo maior tempo de tra-
jetória do navio que os conduzira.

Para minorar a inevitavel situação anormal criada por impera-
•ivas decorrentes da atual guerra européia, o Governo brasileiro ex-
pediu o decreto n. 1.596, de 14 de setembro de 1929 e a circular n. 26,
de 14 de agosto do corrente ano; ampliando nesta circular o prazo
de 90 dias, para 135, estabelecido naquele inciso 5•0 do art. 50 do-vi-
gente Regulamento de Faturas Consulares, e, ainda mais: ncedendo
o complementar de oito dias, para, dada a extinção daquele outro, o
interessado apresentar a fatura pela qual se responsabilisara; sendo

.aplicada a penalidade„ somente na hipótese de, dentro desse outro,prazo, a interessada ainda não ter a presentado o documento referido,

ou feito a prova de não o haver obtido ou as certidões referidas INart. 49 ao decreto n. 22.717. de 1933 (Alíneas c e d, da dm:ar).
verdade que essa circular somente foi expedida muito posteri..

ormente ao fato ocorrido e constante deste processo, mas, lambem, é
verdade que abranda a punição da infração cometida, pela dilatação
dos prazos regulamentares para a aplicação da penalidade e, se na
época em que se dera a ocorrência, ela já existisse, a recorrente se
teria dela beneficiado. Entretanto, tendo S. Ex. o Sr. ministro da
Fazenda levantado a perempção para que a interessada pudesse in-
terpor recurso para este Conselho, a decisão de 1. a instância ainda
não está definitivamente julgada, está ainda sub judice, não obstante,
portanto, a aplicação das regras. nessa circular estabelecidas em ca.,
ratar de exceção à questão ora em julgamento.

Assim.
Considerando que, em tempo habil, foi interposto e processado

o recurso na repartição, regularmente;
Considerando que, constatada e confirmada pela interessada a

infração cometida, outro procedimento não poderia ter a autoridade
administrativa senão o de ampliar a penalidade imposta pela lei regu-
ladora do assunto;

Considerando que, não estando ainda julgada definitivamente a
questão, poderá, por equidade, ser aplicada ao caso o preceituado na
circular n. 26, referida, atendendo-se a que, na época da emissão da
fatura consular em lido já se achava convulsionada a Europa, e, in-
certas as rotas de navegação e demorado o transporte marítimo de
toda a zona convulsionada;

Mas,:

Considerando que o julgamento pelo princípio de equidade 6
privativo da autoridade superior, no caso, o Sr. ministro da Fazenda;

Considerando tudo mais que do relatório consta;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso
interposto e fazer subir os autos à S. Ex. o Sr. ministro da Fazen-
da, para, se assim o entender, relevar, por equidade, a penalidade às-
posta em face do que preceitua a circular n. 26, de 14 de agosto úl-
timo.

Segunda Câmara do.Conselho Superior de Tarifa, 23 de dezem-
bro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castetto Branco Nunes, relator.

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

ACORDA() N. 10.648
Recurso n. 7.139-649 — Faturas consulares — Recorrente, Com-

panhia Comércio e Navegação — Recorrida, Alfândega do Rio.
Fatura consular organizada em desacordo com as pres-

crições regulamentares, fica passível de penalidade.
Por infração do art. 8, letras F, I, e L, do vigente regulamento

das faturas consulares, foi, pela Inspetoria da Alfândega desta Ca-
pital, imposta à Companhia Comércio e Navegação, a multa de 1 45,
sobre os direitos da mercadoria despachada pela nota de importação
n. 31.569, de 1940.

As .irregularidades, todas de natureza formal, decorreram do fato
de consignar a fatura consular respectiva, na coluna destinada à
marca, alem desta, mais o número dos volumes; na coluna destinada
aos números, foi inserta a quantidade destes e na coluna do peso
líquido real, foi consignado peso igual ao legal.

Da penalidade imposta recorreu a prejudicada para este Conse-
lho, atendidas as exigências da lei.

Isto posto, e
Considerando, que as irregularidades apontadas, constituem in-

frações previstas no respectivo regulamento
Acordam os membros da 2.° Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de dezembro

de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses
Sampaio, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. João Baylongue.
ACORDÃO N. 10.649

Recurso n. 6.021-AR/1.642 — Direitos em dobro — Recorrente,
Companhia Comércio e Navegação — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

O comandante do navio de cabotagem, que transporta.
mercadoria estrangeira, não pode descarrega-ta sem prévia li-
cença da Alfândega, sob pena de cometer infração punida

pelo art. 326 da Nova Consolidação.
O vapor nacional "Mogy" entrou no porto do Rio de Janeiro a

26 de janeiro de 1936, trazendo a bordo carga nacional e 320 sacos
de Jarina, de origem de Muitos e procedente, em trânsito, para este
porto, de Balem.

A descarga denunciou-se à Inspetoria. pois não lhe procedera
a prévia comunicação do comandante à Alfândega (Art. 353), nem
a mercadoria se acompanhara dos documentos que provassem estar
nacionalizada.-• •	 -

Recurso n. 6.946â542 — Faturas consulares — Recorrente, Com-
panhia Telefónica Brasileira; recorrida, Alfândega do Rio.

As infrações da fatura consular, quanto à diferença de
direitos não se confundem com as referentes ao aspeto for-
mal extrínseco da fatura, punidas em incisos distintos do
art. 55, decreto n. 22.717.

A Companhia Telefónica Brasileira recorre do ato da Inspetoria
desta Capital, quanto à Nota 35.323-36, por entender que, tendo pago
a multa do art. 55, inciso 1.0, direitos em dobro, por diferença de
peso da mercadoria não pode ser intimada a pagar multa por infra-
ção da art. 8.0, punida no inciso 6.° do mesmo art. 55, sendo a lana
apenas uma única e já purgada.

Em vários Acorciãos — 10.011 acentuadamente — firmou a dou-
trina este Conselho que as multas por infração do art. 8.° e do art. 55,
inciso 1.0, são diferentes. A primeira, punida no inciso 6.° do art. 55,
versa sobre o aspeto formal extrínseco da fatura; a segunda, punida no
inciso 1.° do art. 55, sobre sonegação de direitos alfandegários.

Dentro dessa doutrina, que se conforma com a lei, o ato da Ins-
petoria, quanto ao caso em apreço, está de acordo com a prova dos
autos e a lei aplicava'.

Nessas razões, -
,	 Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de dezem-
bro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relatam.

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Ausente o Sr. João Baylongue.
ACORDÃO N. 10.647

Recurso n. 7.096-A-611 — Faturas consulares — Recorrente,
Correio da Manhã; recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Extinto o prazo regulamentar para apresentação da fa-
tura consular, pela qual se responsabilisara o importador,
em termo que assinara regularmente na repartição, sem a
apresentação daquele documento, é de aplicar-se-lhe a pe-
nali*de regulamentar, muito embora seja o documento re-
ferido apresentado, depois, em ordem legal.
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No mesmo dia em que se faz a denúncia (5 de fevereiro 'de
1936), mas, posteriormente, como se vê pelo número do requeri-
mento no protocolo, a Companhia Comércio e Navegação, proprietá-

_ ria do vapor, cornunica o início da descarga e informa que a havia
mandado ansiar, para apresentação dos documentos exigidos, inclu-
sive a licença.

Tendo em vista as representações feitas por funcionários, em
base do art. 4, do decreto n. 10.524, de 25 de outubro de 1913, que
sujeita as embarcações nacionais, de cabotagem, às formalidades das
estrangeiras, quando trazem a bordo mercadoria de procedência es-
trangeira; ouvidos várias funcionários que atestavam a irregularida-
de cometida, impõe a Inspetoria à Companhia Comércio e Navega-
ção multa de direitos em dobro, de que trata o art. 326, da Con-
solidação.

A Companhia defende-se, longamente, de fls. 13 a 16, procu-
rando demonstrar o nenhum fundamento da multa, quer porque se
antecipara na declaração da descarga e quem confessa a falta, devo
ter remissão, quer porque não houve nenhuma infração do art. 320,
porque o navio foi visitado e desembaraçado antes da descarga, o
que vale prévia licença de art. 353.

Vindo o processo a julgamento, o Conselho deixa de tomar co-
nhecimento do mérito, por preterição do formalidade essencial, no
Acordão n. 6.743, de 27-7-39, pois que o termo de responsabilidade
fora assinado fora do prazo de 20 dias corridos da lei; mas ante pe-
dido do reconsideração, em que a recorrente prova que tal irregu-
laridae não lho pode ser imputada, senão à Inspetoria, e dentro da
jurisprudência vencedora, quanto a esse ponto, adotada pelo Conselho,
tendo em vista que a recorrente não perdera o prazo assieado pela

' Inspetoria nora o termo, alvitrou o processo em diligência, afim
de ser ouvida a repartição recorrida, sobre se o navio Mogy estava
habilitado com a competente licença, para descarga e em que termos.

Atendendo a essa diligência, informa a Inspetoria que o navio
Mogy, no momento da denúncia da descarga dos 320 fardos de Jarina,
em fevereiro de 1936, não tinha licença da guarda-moria.4

Este o relatório.
Do processo se vê que o navio Mogy transportou de Belem mer-

cadoria de origem estrangeira e o comandante que não possuia, no
momento da visita a bordo, ao chegar a este porto, os documentos
comprobatórios da sua nacionalização, deixou de referir tal circuns-
tância, nos termos do art. 353 da Nova Consolidação. A visita, por
si só, não constitue a legalização do navio, para efeito da descarga,
ao contrário do que afirma a recorrente. Era necessária a formalidade
da licença (art. 353 e art. 326), por escrito, do Chefe da Repartição
Fiscal, pois, o navio que traz mercadoria de origem estrangeira, à si-
tuação dos navios estrangeiros se equipara, ex-vi doart. 4.0, do de-creto n. 524, de 25-10-1913.

Depois da descarga, descumprida a lei, não valia a dnúncia, para
livrar o comandante do preceito legal primitivo. É de ver que não
procede a argumentação da Companhia de que a denúncia se ante-
cipou à verificação do oficia, aduaneiro, quando foi o contrário que
se deu,: a Companhia fez à referência do fato depois de possuir a
Alfândega circunstanciada informação tia infração cometida. Pela
resposta à diligência solicitada por este Conselho, se vê que não há
dúvida nenhuma que a recorrente fez descarga de 320 fardos de Ja-
rina, sem licença especial e tal fato constitue formal desobediência
ao preceito do art. 326 da Nova Consolidação, punida com cobrança
de direitos em dobro, sobre o total ou importância determinada por
volume descarregado.

Isto posto, e:
Considerando que os navios de cabotagem, nacionais, se equipa-

ram aos estrangeiros, quando transportam mercadorias de origem es-
trangeira, no que toca às formalidades essenciais de descarga;

Considerando que se desrespcitam tais formalidades seus coman-
dantes se sujeitam à multa do art. 326 da Nova Consolidação;

Considerando que, no caso em apreço, se trata de navio nacional,
que transportava mercadoria de origem estrangeira e a descarregou
sem prévia licença da Al fàndega, e tal fato está provado abundante-
mente no processo;

Acordam os membros da 2.a Camara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 23 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e re-lat or.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. J. Baylongue.
ACORDA° N. 10.650

Recurso n. 7.821-A-11-1.593 — Revisão de Deapacho — Re-
corrente, Time Rio de Janeiro City Improvements Co. Ltda. —
Recorrida, Alfândega do Rio.

Não pode-correr contra a parte os prazos regulamentares,
quando não tenha havido retificação do despacho concessivo
de termo de responsabilidade. Em dezembro de 1934 não
havia similar registado para canos de ferro revestidos com
com solução do .Dr. Angus Smith.

Dentro de prazo habil pede The Rio de Janeiro City Improvements
Co. Ltda., reconsideração do julgado. constante do acordão" n. 6.625
de 1939, que considerou perempto o recurso interposto , da .deoisão

da Inspetoria da Alfândega desta Capital, considerando haver similar
registado para canos de ferro revestidos de solução do Sr. Angus
Smith e assim, intimando-a, em virtude de revisão procedida na
nota n. 5.748, de 1935, a recolher os direitos devidos pelo material
que fora despachado com isenção de direitos.

O fundamento do julgado foi o de ter sido o termo de responsam
bilidade assinado fora dos 20 dias marcado para o recurso.

Alega a recorrente que já tendo o Conselho pelo Acordão n. 3.866
examinado a questão da perempção, que reputou inexistente, só não
julgando em definitivo a questão, quanto ao mérito, em vinude
de diligência que se fez necessária, não podia o mesmo Conselho, sem
apoio em expressa disposição de lei, rever em segundo julgamento,
o que fora vencido no julgamento anterior, cujo acordão fora regu-
larmente publicado.

Alega ainda que, segundo diversos julgados deste, como do 1.0
Conselho •de Contribuintes, não há perempção, quando o pedido
do termo foi feito dentro dos 20 dias para o recurso, embora assinado
posteriormente esse termo, por independer da interessada a pronta
solução do pedido, acrescentando não ter a autoridade administra-
tiva despachado seu pedido dentro do )razo, só vindo a conhecer
despacho permissivo do termo muito tempo depois, por informação
verbal, e acidentalmente, providenciando então incontinenti sua
assinatura, não o fazendo antes por não ter sido notificado do des-
pacho da Inspetoria como exige a lei.

Esta a preliminar.
Quanto ao mérito, verifica-se que, nos termos do parecer

de fls. 27, prestado pela Comissão de Similares não havia similar
registado, para o material de que se trata, na época da sua impor-
tação, em dezembro de 1934.

Isto posto e "

Considerando que o termo foi requerido dentro de prazo habil:
Considerando que manda a lei que a autoridade de 1. a instancia

marque prazo entre 5 e 10 dias para que tenha logar a assinatura
do termo (art. 7.0, § 1•, decreto n. 24.763, de 1934) e não tendo
sido assim feito nem tendo sido- a recorrente notificada do despacho
permissivo da assinatura daquele termo, não pode correr contra a
mesma os prazos da lei;

E quanto ao mérito,
Considerando que, na época da sua importação não tinha o ma-

terial similar registado:
Acordam unanimemente os meNbros da 2.a Câmara do Conselho

Superior de Tarifa, tomar conhecimento do pedido de reconsideração
para dar provimento ao recurso..

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de dezembro,...
de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. — Uly3sesSampaio, Relator.

Fui presente. Jayme Severiano Ribeiro, Representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDA° N. 10.651
Recurso n. 7.880-A-R,— Taxa de Previdência Social — Recor-

rente, Cioppi, Guerra & Cia. Ltda. — Recorrida, Alfândega de Santos.

O Conselho toma conhecimento de recursos de deciOes
proferidas por autoridade competente na 1.a instãncia; se não
houve decisão de primeira instdncia, falece-lhe competência
para tomar conhecimento de recurso, cabendo ao interessado
pedir a restituição do que pagou voluntariamente, ou por
erro à autoridade competente.

Cioffi, Guerra & Cia. Ltda., pagaram imposto adicional de 10 %
e taxa de previdência social sobre mercadorias reexportadas pela
nota n. 23, de 1938, propondo, em seguida, recurso de tal pagamento
a este Conselho.

Pelo Acordão n. 8.591-40 não conheceu este Conselho do recurso
porque o pagamento foi exigido pelo conferente do despacho, não
tendo havido, por parte dos recorrentes, qualquer reclamação que
determinasse pronunciamento da autoridade competente.

Pedem reconsideração os recorrente e alegam que no despacho'
final da Alfândega, conforme averbação na •a via do despacho, é que
se lhes exigiu o pagamento das taxas, recorrendo desse modo de lua
entender, e se o despacho foi atendido pelo assistente do Sr. Inspetor,
é injusto que sofra prejuizo, em tão grande monta, do erro cometido.

O Conselho tem atribuições definidas nas leis organizadoras;
decreto n. 24.036, 26-3-34, art. 151; decreto n. 21.036, 26-3-34;
decreto n. 24.763, de 14-7-34; decreto n. 607. de 10-8-38. Cabe-lhe
julgar recursos de decisões de 1. a instância. Se não houve decisão,
não ha direito a recurso. Quem pagou indevidamente, ou por erro,
pedirá a restituição a quem de direito, e não aos Conselhos. No caso
deste processo, como bem decidido no Acordão ora recorrido, não
houve decisão de primeira instância e assim não pode tomar conhe-
cimento dele este Conselho.

Nessas razões e nas que constam do Acordão n. 8.591:
Acordam os membros do Conselho Superior de. Tarifa, por una-

nimidade, indeferir o pedido de reconsideração.
Segunda Câmara do Conselho Superidt de Tarifa, 23 de dezembrode 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. — MimesSampaio, Relator.
Fui presente. Jayrne Severiano Ribeiro, Representante da Fa-zenda Pública...



262 'Quarta-feira 23
	

(Apenso ao n. 92) DIAMO OFICIAL, (Secção I) 	 'Abril de 1941

Consequentemente, o conceito de peso legal da letra b) do art. 37
daquelas Preliminares, cm face daquele decreto n. 1.028, pnSsou
ser o seguinte, ou ter a seguinte redação:

b) peso legal o da mercadoria com todos os seus envol-
tórios interiores, excluidas as caixas de madeira tosca, pa-
lha, palhões, rapas e serragem de madeira, bem como o
forro 'interno de ferro, folha de Flandres ou zinco, do envol-
tório exterior ou com o envoltório quando este for consti-
tuido, unicamente, de sacos, capas o semelhantes de tecidos
ou papel.

Ora, desde que as exigência.s da letra I) do art. 8.° do regulamento
de faturas consulares foram copiadas para ba-Se de infração regula-
mentar, do art. 37, letra b), das Disposições Preliminares da Tarifa
Aduaneira, sendo, posteriormente; o conceito de peso legal da dispo-
sição deste artigo tarifário, ampliado ou modificado por um decreto
que altera aquelas mesma-S disposições perliminares e tambem o re-
gulamento de faturas consulares, e modificação operada na disposição
do art. 37, atinge tombem o conceito de peso legal, da disposição da
letra I), do art. 8.° do referido regulamento.

É evidente que, em tais circunstâncias, o peso legal das merca-
dorias será 'sempre igual ao bruto dos volumes e nunca, ao peso real,
justamente o inverso dos casos em que o envoltório único, não seja
saco, capa e semelhantes de tecido ou de papel, em que o peso legal é
igual a real, e nunca ao bruto,.

•Assim:
Considerando que, o recurso fui interposto em tempo habil e no'

termos legais;
Considerando que, conforme está exposto no relatório, houve, de

fato, infração da disposição da letra I), do art. 8.° do vigente regula-
mento de faturas consulares, e por conseguinte, não podia a autcri-
dade administrativa deixar de aplicar a penalidade cominada no ia-.
ciso 6.°, do art. 55, do vigente regulamento de faturas consulares;

Consderando que, assim já tem resolvido este Conselho conforme
se evidencia de um dos mais recentes julgados constante do acordão
n. 10.670, de 26 de dezembro do ano passado;

Acordam e•s Membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, para
manter a decisão recorrida de 1. a instancia, por seus fundamentos
legais.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 26 de dezembro
de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castello Branco Nunes, relator designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.655
Recurso n. 6.585-A-392. — Recorrente, Comp. Industrial de

— Recorrida, Alfândega do Rio.
Declarando a fatura consular marca diferente da con-

signada na nota de despacho, ocorreu a infração do regu-
lamento anexo ao decreto n. 22.717, de 1933.

A Companhia Industrial de Pirai recorre do ato do inspetor da
Alfândega desta capital impondo-lhe a multa de 2% sobre os direitos
das mercadorias despaehadas pela nota n. 51.366, de 1935, por in-
fração da letra F do art. 8.0, do decreto n. 22.717, de 1933.

O recurso foi apresentado em tempo habil e cumpriu todas as
formalidades.

Considerando que a marca reproduzida na fatura consular não
se harmoniza com a declarada na nota dc despacho;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.

-Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 30 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
João Baylonguc, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fe--
lenda Pública..

ACORDÃO N. 10.656
Recurso n. 6.596-A-404 — Recorrente Cordoaria Brasileira

G. A. — Recorrida, Alfândega do Rio.
As mercadorias originárias das Ilhas Filipinas gozam

das vantagens da tarifa mínima.
A Cordoaria Brasileira S. A. recorre do ato do inspetor da Al-

fândega desta capital obrigando-a a recolher a diferença de direitos
entre a tarifa geral e a mínima, referente ás mercadorias das Ilhas
Filipinas.

O recurso foi interposto dentro do prazo legal e satisfez todas
as exigências.

Considerando o que consta do oficio EC/SN/890 (42) (22), de
22 de novembso último, do Sr. secretário geral do Mmisterio das Re-
lações 'ExterioreS, a este Conselho;

Considerando que às importações provenientes das Ilhas Fili-
pinas se aplica a tarifa mínima;

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior da
Tarifa em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 30 de de-
zembro de 1940. — Sulvio de Magalhães Figueira, presidente. --•
João Baylongue, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública,

ACOHDÃO N. 10.652
Recurso n. 6.979-A-728-R — Recorrente, Governo d g Estado de

Alagoas; Recorrida, Alfândega de Maceió.
Não se toma conhecimento de recurso perempto.

O Governo do Estado de Alagoas volta a este Conselho para pedir
reconsideração do acordão n. 7.565 que considerou perempto O re-
curso n. 2.583-A-2.233.

O recorrente quando interpõs o seu recurso já havia decorrido
mais de quatro meses depois de ter tomado conhecimento da decisão
denegalória, que é de lamentar-se, pois, de acordo com o parecer da
Comissão de Similares, a fls. 14 verso, deste processo, o material im-
putado poderia gozar do favor da isenção de direitos e só o Sr. Mi-
nistro da Fazenda pederá levantar a perempção.

Nestas condições,	 -
Considerando que o recurso foi interposto fora do prazo legal, que

é de 20 dias a partir da data da notificação ao interessado;
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, em deixar de tomar conhecimento do pedido de reconsideração
~mantendo, assim, o acordão

Segunda Câmara do Gont:elho Superior de Tarifa, em 30 de de-
zembro de IVIO. — Sylvio de Magalhães Figueira, pres'idente. — João
Baylongue, relator.

Fui presente. — Jaynic Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDO N. 10.653
Recurso n. 6.871-A-28 .— Adicional de 10 % — Recorrente,

Seagers do -Brasil Ltda.; Recorrida, Alfândega de Santos.
— Não é devido o adicional de 10 % guando se trata de

nt e reado ria reexportada.
Seagers do Brasil Ltda. recorre do ato da Alfândega de Santos

que a compeliu ao pagamento do adicional de 10 % sobre os direitos
a que estariam sujeita .s. as mercadorias reexportadas pela nota n. 77,
de 1935.

O recurso foi apresentado dentro do prazo legal tendo cumprido
as formalidades essenciais.

Considerando que este Conselho já tem • decidido que as merca-
dorias, quando reexportadas, não incidem no pagamento do adicional
de 10 eic previsto no art. 2.°, do decreto n. 25.353, de 1935, Acordãos
n.,;. 9.939, 9.972, 10.275;

Mordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara 'do Conselho Superior de Tarifa 26, de dezembro
de 1950. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João 1Ioll-

4Gs^ longue, relator.
-Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
ACORDÃO N. 10.654

. Recurso n. 6.543-A-364 — Fatura Consular — Recorrente. Mi-
netti 6: Comp. Ltda. do Brasil; Recorrida, Alfândega do Rio de Ja-
geire.

— Farinha de trigo pagando direitos a "peso legal"
art. 245, 1%' divisão, classe VIII, da vigente Tarifa Aduaneira
-- tendo por envoltório um único saco de tecido, no seu peso
legal deverá ser computado o do saco, para pagamento de di-
reitos, niodificada assim, a conceituação de peso legal, do
art. 37 da Tarifa Aduaneira e da letra 1), do art. 8.0, do re-
gulamento de faturas consulares, vigente, pelo art. 2.9 do
decreto n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939; devendo, conse-
quentemente, a fatura consular na coluna respectiva, acuscw
para "peso legal de farinha", o desta acrescido do dos sacos
envoltórios únicos. A fatura consular que na coluna de "peso
legal" da farinha de trigo cujo envoltório é constituido por
uni ainico saco de tecido, acusar somente o peso desta sem
nele computar a dos sacos, infringe a lei de faturas consulares
e fica passi'vel de penalidade do inciso 6.0, do art. 55. do
respectivo regulamento.

'A fautra consular acusa para peso legal da farinha de trigo con-
tida em um único saco de tecido, o mesmo peso declarado como real,

ilheec na respectiva coluna, donde se verifica que, no peso legal da farinha
importada, declarado na coluna própria da fatura, não se acha compu-
tado o do saco envoltório único da mercadoria, corno estabelece o
art. 2.° do decreto-lei n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939.

Nes.se decreto-lei, que altera o art. 37 das Dispos'ições Prelimi-
nares da Tarifa Aduaneira, vigente, mandada executar pelo de
n. 24.343, de 5 de junho de 1934, desdobra o parágrafo único desse
artigo tarifário, em dois outros, sob ns. 1.° e 2.0, estabelecendo no 2.0:

Os sacos, capas e env-ólucrng semelhantes de tecido ou
papel, servindo de envoltório único das mercadorias tari-
fadas a peso legal, serão computados no referido peso.

O que quer dizer, que, pro peso legal das mercadorias contidas
em envoltório único, constituido por 'Saco, capa e semelhante, de te-

cido ou papel, entende-se o da mercadoria com o de quaisquer desses
envoltória; donde .ge conclue que, em tais condições. o peso legal
da mercadoria deverá ser igual ao peso bruto dos volumes, e, nunca
igual ao real, pois, computar no peso legal da' -S mercadorias e do en-
voltório único, como em termos claros, precisos e imperativos, deter-
mina a lei, é incluir naquele, este outro, e, sobre o total cobrarem-se
os direitos devidos da mercacicwia.
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ACORDÃO N. 10.657

Recurso n. 6. 044-A-516 — Faturas consulares. — Recorren-
te, Companhia Tetefôr kaa Brasileira. Recorrida, Alfândega do Rio.

Na vigêacia da Tórifa de 1900, as mesas e partes de
mesas telefônicas, com todos os pertences para estes apa-
relhos,. estavam sujeitas à taxa de 15% "ad-valorem". As-
sim, a fatura consular declarando, como declara, partes cici
mesas de ligações telefônicas, satisfez às exigências da
tra	 do art. 12 e art. 2õ, .do decreto 14.039, de 29 de ja-

neiro de 1920.

A Companhia Telefônica Brasileira recorre do ato do inspetor
da Alfândega do Rio de Janeiro que lhe impôs a multa de 2% sobre
o valor das mercadorias despachadas pela nota 11. 71.746, de 1930,
por infração do regulamento sobre faturas consulares anexo ao de-
creto n. 14.039, de 1920.

O primeiro recurso, como consta do processo, foi extraviado na
repartição que convidou a recorrente, em virtude de sua reclamação
de fls. 19, entrar com o recurso de fls. 21, dentro do prazo novo,
legal, que lhe fora concedida pela Alfândega desta Capital.

' Nestas condições. toma-se conhecimento do recurso para se apre-
ciar o mérito da questão.

Na vigência da Tarifa de 1900, as mesas e partes de mesas para
ligações telefônicas, que são lambem partes destes aparelhos, esta-
vam sujeitas a direitos na razão de 15% ad valorem, do art. 875.
classe 31, como — aparelhos físicos não classificados — e, declaran-
do a fatura consular — partes de mesa de ligações telefônicas, etc.,
como se vê da tradução da mesma satisfez todas as exigê.ências da
Im.ra k, do art. 12 e art. 26, do regulamento anexo.

Nestas condições, e,

Considerando que a fatura consular consigna a mercadoria em
harmonia com o declarado no despacho;

Considerando que ao tempo em que foi despachada a mercado-
ria, vigorava a Tarifa de 1900, que sujeitava os pertences e partes
dos aparelhos telefônicos de quaiquer matéria, numa s6 taxa de
15% ad valorem;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 26 de dezem-
bro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João
Baylongue, relator.

Fui presente — Intime Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.659

Recurso it. 7.149-A-672 — Revisão de despacho. Recorrente
Ateliers de Constructions Eletriques de Charleroi S. A. — Recorrida
Alfândega de Santos.

Os envoltórios ou veículos de mercadorias sujeitas a
peso bruto, não podem ser excluidos desse peso, sob alega-
ção de já estarem nacionalizados por terem servido de
veículo as mercadorias despachadas anteriormente".

Ateliers de Consti uetions de Charleroi S. A. despacharam pela
nota de importação n. 48.754, de 1937, uma partida de fio de cobre
coberto com capa de betumt chuimbo e matérias grosseiras, mate-
rial esse envolvia° em 5 carreteis de madeira, para os quais requere-
ram isenção de direitos, sob o fundamento de se tratar de mercado-
ria que já fora nacionalizada em partida anterior de fios de chumbo,
a que servira de veiculo.

A Inspetoria da Alfândega de Santos, em face do art. 13, inciso
2.0, do decreto n. 24.023, de 1934, que fora devidamente observa-
do, concedeu. a isenção pretendida, tendo sido o material despachado
a peso liquido real.

Procedendo a revisão na nota .de despacho respectiva, a Comissão
de Inspeção junto áquela Alfândega, entendeu que tinha sido irregu-
lar a concessão, por isso que o material em questão estava sujeito a
direitos pelo peso bruto, tendo havido erro de interpretação por par-
te da Inspetoria, considerando nacionalizados os carretéis, por já
terem pago direitos anteriormente.

No seu entender os carreteis não pagaram direitos nem foram
nacionalizados.

Nacionalizada sim, foi a mercadoria a que os mesmas servi-
ram de veículo, pois os carretéis entraram no seu peso em obediên-
cia a uma disposição de lei.

Intimada a interessada a recolher a importância devida, inter-
pôs recurso para este Conselho que, deliberando a respeito, negou
provimento ao mesmo, pelos fundamentos do ato que tornou efetiva
a cobrança

Desse julgado, constante do acordão n, 6.414, de 1939, vem a
interessada pedir reconsideração, dentro do prazo para isso marca-
do em lei.

Contestando as • razões da revisão alega que "pagando" os carre-
téis direitos que lhes competiam na ocasião da sua 1. a entrada no
pais, ficaram automaticamente nacionalizado, "que a sua reexpor-
tação foi feita com todos os requisitos necessários e legais para pro-
var, quando de retorno, a sua nacionalização, o que foi perfeitamen-
te provado, como consta do processo; que foram exportados vasios,
para servirem de envoltório à nova remessa de fio estrangeiro, nãe
tendo perdido, come não perderam a sua nacionalização, que, ser-
vindo como serviram e não tendo eles outra utilidade senão a de
conduzirem fio de cobre, a sua exclusão do peso da mercadoria, para
efeito de pagamento de direitos, embora esta pague a peso bruto,

lipta e está dentro do espirito da lei que rege o assunto".

Isto posto, e:

Considerando que, estand6 a mercadoria importada sujeita a
direitos pelo peso bruto, o veiculo ou envoltório, qualquer que seja
a sua condição, deve ser computado no peso da mercadoria desref
chada; '	 •

Considerando que nada interessa ao caso tratar-st de veículos
ou envoltórios nacionalizados, ou mesmo sem valor mercantil, por-
quanto só se pode censiderar nacionalizados nos termos do art.
8.0 das Preliminaces da Tarifa, as mercadorias que tenham auto-
nomia tarifária;

Acordam. por Unanimidade do votos, os membros da 2a. Câmara
do Conselho Superior de Tarifa, em indeferir o pedido de reconsi-
dera cão.

Segunda Câmara do Conelho guperior de Tarifa, em 26 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente,
J. Baylongue, relator.

Fui presente — Jagme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

AcORDÃO N. 10.660

Recurso n. 7.17I-AR-688 — Redução de direitos — Recorrente
Campana & C. — Recorrida Alfândega de Santos.

Nada impede que se conceda a isenção ou redução de
direitos se o produto para o qual se requer o favor fis!.:

venha a ter similar na indústria nacional, mas reconhecido-
por circular expedida após a data do início cio processo da
isenção.

Campana & Cia. pedem reconsideração do acordão n. 6.435, de 3
de julho de 1939, pelo qual confirmou a Segunda Câmara do Conse-
lho Superior de Tarifa a decisão denegatória da Alfândega de San-
tos, referente à redução de direitos requerida para o alvaiade do zinco,
cujos direitos integrais foram pagos pela nota de importação núme-
ro 83.817, de 1937.

O pedido de recc.nsideração foi apresentado na conformidade do
art. 8.0 do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938, pelo que do
mesmo se pode conhecer.

Em 3 de novembro de 1937, entrou, na Alfândega de Santos, a
petição dos impetrantes. que, com fundamento inciso 2. 0 do'art. 1.0
do decreto n. 24.023,.do 1934, requeriam redução de direitos para
60 sacos de alvaiade de zinco, destinado à carga e colorante em mas-
sas de borracha.

A mercadoria embarcada em Antuérpia no dia 28 de setembro
daquele ano, pelo, vapor "Uruguai" que, em 29 de outubro seguinte,
a descarregara no porto de Santos.

Em 8 de novembro já estava examinada e verificada a merca-
doria importada quer pelo químico, .quer pelo conferente designado
para assistir esse exam.

Mas, no "Diário Oficial" de 13 do novembro saiu publicadt
circular n. 39, de 1937, da Diretoria Geral da Fazenda, divulgando,
pela primeira vez e oficialmente, a relação dos novos gêneros,
produtos e mercadorias, para os quais passava a existir similar na
indústria nacional, e dessa relação constava o alvaiade de zinco.

Em 24 de novembro, opinava o Serviço de insenções pelo
deferimento do pedido de redução, formulado em 3 de novembro, por
força da circular publicada em 13 de novembro.

Adotada essa opinião pela Inspetoria, que proferiu o despacho
denegat6rio, houve recurso para esta Câmara que confirmou o ato
recorrido.

Agora, no pedido de reconsideração, argumentam os interessa-
dos com os fundamentos dos acordãos ns. 6.483, e 5.607, pois, se-

gundo o primeiro dos acordãos invocados, mesmo que na ocasião da
importação do material tivesse a Comissão de Similares concluido no
sentido de deferir o pedido do registo de similares para o produto
em causa, essa deeisão não tinha sido ainda aprovada pelo Ministro
da Fazenda. para ter os efeitos constantes da tai
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No recnrso dos impetrantes. estes aludiram ao critério que ditou
circular n. Si, de 10 de julho de 1034, pela qual se devia atender

à data dO embarque das mereadories, para que estas podessem gozar
da taxa favorecida pela nova Tarifa, que hoje é a vigente.

Quanto a se incluir .° alvaiade de zinco entre os produtos que,
antes de vigorar a circular n. 39, de 1939, eram retirados das al-
fândegas com redução de direitos, se destinado a indústria de arte-
fatos de borracha, existia, no ca ,o, o certificado técnico designado
pra esse fim, como se vê a fls. 6 do processo.

Isso relatado,
Considerando que ao ser iniciado o processo do pedido de .re-

dução de direitos, em 3 de novembro de 1937, ainda , não existia a
circular n. 39, da Diretoria Geral da Fazenda, de 10 de novembro
e só publicada no Diário Oficial do dia 13 daquele mês;

Considerando que da demora nas informações prestadas na Al-
fândega resultou que o despacho referente ao pedido sómente fosse
proferido quando em vigor a circular que inexistia ao tempo que a

„wcadoria fora importada; embarcada . em Antuerpia e descarregada
In Santos;

Considerando a procedência das alegações deduzidas pelos im-
petrantes, com referência ao critério que motivou a circular minis-
terial n. Si, de 1934, e o acordão n. 6.483, desta Segun2la Câmara;

Considerando que ao tempo da importação feita pelos impetran-
tes o alvaiade de zinco, despachado depois pela nota n. 83.817, com
emprego na indústria de artefátos de borracha como carga e co-
loranto, tinha todos os característicos inherentes ao serviço para que
fora importado e não tinha similar na indústria nacional, nos ter-
mos do certificado técnico de fls. 6 e 6 v.;

Acordam os membros da 2.° Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, deferir o pedido de reconsideração pelo voto de qualidade
do Sr. presidente'.

Segunda Câmara do Conselho ;superior de Tarifa, 26 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Iodo Raylongue, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública. Recorri desta decisão.

Vencidos os Srs. Castelo Branco e Ulisses Sampaio.
Nota: — Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação do

ficordOn retro, o processo respectivo, com o recurso do representan-
te da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista

do conformidade com o § I.° do art. 34 do Regimento Interno,
é facultado ao; interessados.

VOTO VENCIDO DO SR. CONSELHEIRO CASTELO BRANCO

°lei pelo indeferimento do pedido de reconsideração e, portan-
to, pela manutenção da decisão constante do acordão recorrido, por
ter sido e questão resolvida com fundamento na lei, quando a so-
luçOu dada ao pedido de reconsideração é manifestamente contrá-
ria à lei, ao senso jurídico, pois, estabelece um novo conceito sobre
direito adquirido que é repelido pelo direito e pelos juristas.

Se a concessão do favor requerido está na dependência do preen-
chimento de uma série de condições legais e se estas não forem inte-
gralmente, satisfeitas, o pedinte do favor, antes de declarado o seu
direito ao benefício legal, nada adquiriu, está simplesmente na es-
pectativa de poder obtê-lo e, por conseguinte, nenhum direito, ain-
da, lhe assiste. No caso há uma espectativa de direito, mas não.
direito adquirido.

13e a parte requereu o benefício legal, o só fato de írtraver soli-
citade a autoridade administrativa não implica o seu direito a ele;
este dleeito firma-se depois de satisfeitas todas as exigências esta-
beleeHlas na lei, para a sua concessão e despachado o processo pela
ailroridede competente. Antes disso, nenhum direito existe garan-
tido por lei,

A firma recorrente solicitou a concessão de redução de direitos
— alvaiade de zinco — no dia 3-11,1937, nesse mesmo dia

1' 0 ; e l le ! maila a petição na secção e designado engenheiro para cer-
lir irar. lendo sido recolhida a importância para pagamento do cer-
tifj,.;e:e, ao e! eeenheiro, no dia 4 seguinte.

ti certificado é de 8 de novembro, .a conferência da mercado-
ria, peio runcionário, é tambem de 8 de novembro e a informação da
seeção de isenção tem a data de 24 seguinte, não se podendo saber
pele peoeesso, em que data foi ele remetido aquela secção, e nem, tão
pau, o lua ew que por ela fora recebido.

ceneeit i o c ensura a demora na informação, da secção de isen-
ção e nio;,:d (lui , dessa demora resultou o despacho da autoridade de-

a fwr solicitado, somente depois de já em vigor a circular
n. 39, de I o de novembro do 1937, publicada no "Diário Oficial" de

mesmo mês e ano, declarando haver similar registado,
paro	 eivaiade de zinco.

Não seeia ceneuravel o zelo do Conselho, pelo andamento rapi-
do do s proce sos nas repartições, se antes tivesse baixado os autos à
AlfzirWega de origem, para informar a data do recebimento do pro-

cesso na secção, a data da sua ?emessa; se quando este chegou na
secção já existiam outros processos para exame e informação e, em
que número, uma vez que deixa transparecer na censura ter havido
propósito da secção só informar o processo depois da publicação da-
quela circular, prejudicando assim a parte interessada.

O Conselho deveria atender ao fato de uma repartição pública
do movimento da de Santos não poder ser posta em -paralelo com
qualquer casa comercial de expediente reduzido:

Foram fundamentos da decisão contra que votei:

a) ter sido o processo iniciado antes da publicação da circular
O. 39, de 1937, Dão podendo, por esse motivo, ser atingido pela
mesma;

I)) que a demora na informação do processo não podia preju-
dicar a parte, e, por conseguinte, a decisão não podia se fundar na
circular referida, pois, o processo havia sido iniciado muito antes da
vigência da mesma;

c) que a decisão deveria ler atendido o tempo em que fora feita
a importação e a data do embarque da mercadoria, uma vez que esse
foi o critério mandado adotar pela circular n. 34, de 10 de julho de
1934, em relação h nova Tarifa em vigor.

Nãc existe lei que tenha mandado adotar o critério de, uma vez
iniciado o processo de isenção ou de redução de direitos, não poder ser
atingido Por lei nova, antes de despachados definitivamente; pelo
menos, ignoro a existência de qualquer disposição legal que isso
tenha estipulado. O caso julgado, perfeito e acabado, é que não é'
eusceptivel de alteração mas o ainda não julgado, não acabado, na
dependência de decisão que venha firmar o direito requerido, é
que venha modificar o direito ou a formatfstica anterior.•

Ignora, talvez, o Conselho que os processos sujeitos a instrução
'susceptivel de alteração feita por outra lei ou ato da administração
para que possa ser declarado líquido o certo o direito do requerente
a qualquer favor ou beneficio, teem prazo determinado para cada
secção tratar de sua instrução, e que, em andamento na repartição
existem dezenas deles e não um único, para que não exista demora
no seu preparo de instrução. O expediente de processo dessa natu-
reza, nas repartições aduaneiras, é volumoso e dada a sua natureza,
não é possivel instrui-los com a presteza que entende o relator do
leito. Se não se apurou a razão da demora na instrução do prousso
pela secção das isenções mais censuravel é o procedimento do Con-
selho em censurar aquilo de que não tem certeza, apenas presume.

Tendo o Ministério declarado registado corno similar ao estran-
geiro o alvaiade de zinco, em circular publicada antes de firmado
o direito da requerente à redução requerida, é claro que, antes da
concessão do favor legalmente existia similar registado para aquele
produto, na indústrii•nadonal e não podia o Conselho, em face da
lei; (art. 94 do dec. 24.023, de 1934) reconsiderar o acordão n.
recorrido, como em nada influe para concessão do favor o certificado
do engenheiro no processo, porque na lei não existe subordinação da
concessão à declaração do engenheiro certificaiite de não existir si-
milar do produto para que se pediu o favor.

Descoricertante é, Lambem, o fato de se ter invocado como fun-
damento da reconsideração, o critério mandado adotar pela circular
n. 84, de 1934, no pagamento de direitos de mercadorias importadas
na época de entrar em execução a nova Tarifa oura vigente. Li e reit
aquela circular e não pude perceber a razão porque se fundamenta
a decisão na referida circular, restrita ao-pagamento de direitos es-
tabelecidos por uma lei nova que revoga a anteriormente existente
sobre o mesmo assunto.

Foram essas as: razões que me levaram a votar contra a decisão
em questão.

Em 26 de dezembro de 1910. — Francisco Castelo Branca.

Primeiro Conselho de Contribuintes
ACORDÃO N. 11.220

Recurso n. 8.826 — Vendas Mercantis. Recorrente, L. Gabriel &
Filhos. Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal_

Aparelhos de rádios em consignação. Falta de registo
das quantias resultantes das vendas, no livro respectivo, para
pagamento do imposto.

Em 20 de abril de 1939 foi lavrado, nesta Capital auto de in-
fração contra a firma L. Gabrial & Filhos, estabelecida à rua Buenos
Aires ri. 210 por terem agentes fiscais verificado que ela não havia
pago o imposto de vendas e consignações relativamente aos rádios
vendidos em seo estabelecimento, rádios esses cOnstantes de um talão
não numerado, que foi apreendido. Segundo consta do auto era de
505$500 o total do imposto'devido.

A infração foi capitulada no artigo 24 § 2.° e 3.° de regulamento
aprovado pelo decreto n. 22.061 de 9 de novembro de 1932. Q pra-
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cesso obedeceu aos tramites regulamentares. A-firma autuada apre-
sentou sua defeza em 20 de maio tambem de 1939, alegando o se-
guinte:

"Não subsiste no caso a infração regulamentar apontada
do artigo 26 do decreto n. 22.061 de 9 de novembro de 1932,
visto que o imposto mencionado foi pago pela firma con-
signadora dos rádios, entregues à defendento em consignação.

É infundada, portanto a contravenção porque aos defen-
dentes cabe apenas, sobre a importância das vendas de rá-
dios, uma comissão, paga pelos consignadores, não sendo
justo incluir ou expedir duplicata sobre cada operação para
pagar novo imposto, quando é certo este já foi satisfeito.

Uni dos autuantes apresentou sua contestação em 28 de junho e,
finalmente, o Diretor da Recebedoria, por despacho de 20 de julho de
1939 julgou procedente o auto e impoz a L. Gabriel & Filhos a multa
de 1:516$200, devendo tambom recolher o imposto desticla de 505$400,
nos termos dos artigos 33, 38 e 39 do decreto n. 22.061 de 9 de
novembro de 1932. •

Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma interes-
sada para este Cnselho, com guarda de prazo, em petição datada de
9 de setembro ainda de 1939, constando do processo que foi feito o
depósito da importância reclamada.

Entre as razões do recurso se destacam as seguistes:
"Pelos documentos que os suplicantes juntam às pre-

sentes alegações pode-se bem verificar que a sua verdadeira
posição em relação aos negócios de rádio é, realmente, e de
simples agentes de vendas, trabalhando para grandes firmas
da praca, das quais recebem as mercadorias com o compro-
misso Cie, para as mesmas, obter compradores.

Obtidos esses, então, verifica-se a venda mercantil no
seu sentido legal e jurídico e, por essa ocasião, é, efetuado
o pagamento do imposto devido.

Assim informam as firmas Isnard & Cia., Costa Marques
& Cia. Ltda.. A. Barcelos & Cia. Ltda. e a Rádio Interna-
cional (documentos juntes), todas firmas do mais alto con-
ceito e da maior idoneidade, que os rádios vendidos por eles
suplicantes, são de propriedade dessas mesmas firmas para
es quais os suplicantes trabalham como verdadeiros agentes
vendedores, condição que os não sujeita ao imposto de venda
mercantis, até porque o imposto sobre tais vendas é pago
pelas : firmas em apreço, como elas próprias o demonstram.

Este Conselho, em sessão de 12 de outubro de 1939, resolveu, por
unanimidade de votos, a requerimento do Sr. Representante da Fa-
zenda Pública, converter o julgamento em diligência para que a re-
partição de origem providenciasse sobre a anexação do processo do
talão apreendido por ocasião da lavratura do auto do infraç'áa e para
que seja verificado se, pelas transações em causa, as duplicatas foram
emitidas contra a firma recorrente ou contra pessoas que dela, ou por
seu intermédio, compraram os 'rádios; em fim, que seja apurado como

'are remunerada a atividade do recorrente nas referidas transações —
se mediante comissão ou diferença d preço. Tendo sido devidamente
cumprida a decisão referida, volta o processo trazendo o talão apreen-
dido e a seguinte informação:

"Com a anexação a este auto do talão "Proposta de Com-
pra" que serviu de base ac exame e apuração do imposto que
se reclama e que deixou de ser pago pela firma L. d,:abriel
& Filhos, nas suas "vendas" de rádios, — pode-se afirmar
que 'a sua atividade era remunerada por várias formas, con-
forme as circunstâncias do momento: mediante comissão,
mediante diferença de preço e, até, mediante "troca" de aPa-
relhos "usados" por "novos", recebidos como pagamento.

Dai a conviçã.o e a nossa afirmativa anteriormente feita
neste processo de que a autuada estava na obrigação de cum-
prir as exigências do art. 23 do regulamento junto ao de-
creto n. 22.061, de 9 de novembro-de 1932, reproduzido, ein
iguais termos, no art. 9 0 da Lei 187, de 15 de janeiro de
1936.

Nem de outro modo se poderia admitir que uma firma
'tendo a seu cargo mercadorias em depósito e expostas • à
venda, cujos compradores são sempre particulares e consu-
midores do artigo, deixasse de satisfazer, ela própria, o im-
posto de vendas e consignaçfies, — a meros que se queira
tornar letra morta as disposições expressas da lei, fechando
es olhos à burla

r: a própria autuada quem declara "receber rádios em
consignação".

Consequentemente, se assim os recebe, fica sujeita às obri-
gações de•que tratam os arts. 22 e 23 do decreto n. 22.061,
reproduzidos nos arts.- 8 e 9 si aLei 187, conforme for a
venda, por conta própria ou alheia.

Não há como fugir dessas hipóteses.
Em qualquer dos dois casos, porem, o imposto é pago

pelo consignatário, quer, repito, seja a venda feita em nome
e por conta do consignador ou comiente (art. 22 ou 8.0)
quer por conta própria (art. 23 ou 9.0).

Não são os autuados simples vendedores por meie do
amostras ou angariadores d efregueses, que, por via de

regra, só recebem urna certa comissão pelo negócio que
agenciam.

Seus lucros (o dos autuados; variam confórme a mar-
gem deixada pelo ebjeto vendido.

Não ha uma "comissão" estipulada para cada venda, nem
os autuados podem fazer prova disso.

Do talão apreendido e anexatio a este auto, perceberão,
facilmente, os ilustres srs. Conselheiros a modalidade de
venda adaptada pela autuada, que é, como se vê por sua
própria conta e risco.-i bem possível que a autuada, nos casos de venda a prazo,
fizesse com que as firmas consignadoras extraíssem as com-
petentes duplicatas; mas, isso, evidentemente, com o propó-
sito de fugir ao pagamento do imposto devido pela sua parte
tanto que de uma das cartas que a autuada anexou ao seu
recurso, consta que as duplicatas respectivas foram endos-
sadas pelo se. Pedro Gabriel, que é o sócio principal da firma.

Releva, ainda, salientar que a autuada efetuava vendas
de rádios à vista, passando ela própria o recibo, como nos!
percebe da carta de A. Barcelos & Cia. Ltda., alem de que,
em todos os casos, recebia o "sinal", como faz prova o alu-
dido talão apreendido, pelos seus apontamentos ou anotações.

De tudo, o que se percebe e traz certeza é que a alu-
dida firma não pagava o imposto de vendas e consignações,
pelos rádios que recebia de seus comitentes, em consignacão,
transacionando com os mesmos rádios por sua conta e coiro
melhor lhe aprouvesse.

À vista do que acima ficou exposto. parece-me que ficou
perfeitamente esclarecida a diligência solicitada pelo Egrégso
1.0 Conselho de Contribuintes, tendo a frente, no caso, o ilus-
tre Represestante da Fazenda — Dr. Tito Resende, achando-
se, pois, o processo em condições de ser devolvido àquela
instância, juntamente com o talão apreendido".

Isto poste, e
Considerando o resultado da diligência empreendida;
Considerando, especialmente, que o talão apreendido não faz a

menor referência a firmas outras, por cuja conta tivessem sido rea-
lizadas as vendas, de modo que, ainda mesmo a se aceitar a alegação,
da recorrente, de se tratar de mercadorias em consignação. — isto
em nada afetaria a exibilidade à mesma recorrente, do imposto a I
que se refere o auto, pois o raso se enquedraria no art. 23 do regula-
mento,.— vendas por conta do consignatário, — e não no art. 22, —
vendas em nome e por conta do consignador:

•	 Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1941.
— José Luiz • Batista, presidente e relatos. — Visto: Tito Rezende, re-
presentate de Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Garcia de Sousa.

ACORDÃO N. 11.221 .

Recurso n. 10.277 — Operações bancárias — Recorrente, Banco
Comércio e Indústria de Minas Gerais; recorrida, Delegacia Fiscal no
Espirito Santo.

Prática de comércio bancário, sem a devida autorização.
Início do processo, para punição, quando o infrator já havia
requerido a carta patente.

No dia 23 de outubro de 1939 o agente fiscal Roque is'adelha deMelo, em consequência de exame iniciado no dia 20, anterior, repre-
sentou contra o Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais, que
mantinha na cidade de Alegre, Estado do Espirito Santo, uma agência,
sem estar habilitado com a carta patente.

A representação está muito bem fundamentada e não deixa dú-
vida de que a infração foi praticada.

Acontece, porem, que o Banco Comércio e Indústria, recorrenite-.
do despacho que julgou procedente a representação, pede a atenção
deste Conselho para a prova que fez, quanto a se achar habilitado,
com a oarta patente, obtida poucos dias antes do inicio das diligênciasfiscais.

Efetivamente, está junta ao processo uma página do Diário Oficial
(fls. 24), de onde consta que, no dia 16 ,de outubro de 1939, fora au-
torizada a expedição da carta patente, para a agência de Alegre, corno
lambem está junta uma cópia da carta patente, expedida no dia 23
seguinte, mesma data da representação.

Diante do exposto,
Considerando que, antes do inicio do procedimento fiscal, d in-

frator, por ato espontâneo, já havia sanado a falta praticada:
Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,

por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para julgar
insubsistente a representação.

Primeiro Conselho fie Contribuintes, em 21 do Janeiro de 1941-— José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pendes, relatos,Visto. — Tifo Rezeade, represenlante ria Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Garcia do Souga.
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ACORDÁO N. 11.222	 constitue infração do disposto no art. IP e tabela A, n. 21, do re-
gulamento anexo ao decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Recurso n. 10.659 — Imposto cio selo — Recorrente, Banco Fi- 	 O procseso seguiu o seu curso normal. A firma autuada apresen-
panejai Novo Mundo; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal. tou sua defesa, com guarda de prazo, em petição, datada de 26 de

Recurso pereinp(o	 setembro, na qual alega ser improcedente o auto, à vista do disposto:
a) no art. 35 do vigente regulamento para cobrança e fiscalização

O Banco Financial Novo Mundo apresentou à Recebedoria do Dis- do imposto do selo; e b) no art. 32 da Constituição de 10 de ma-

abril de 1939, com Raffaele Ranucci para o efeito do art. 15, § 2. 0, do
l ito Federal escritura de acordo e transação que fizera, em 1 .2 do vembro de 1937, como tem entendido a administração do Estado de

decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, visto ter sido calculado o S. Paulo. O oficial administrativo Edurado de Sousa apresentou sua
selo por estimativa sobre 50:00080 e bem assim requereu fosse aver- contestação em 26 de outubro e, finalmente, o diretor da Recebedoria
bailo na 2•a via o selo pago na 1•a

, cobrando-se a revalidação, caso Federal em S. Paulo, em longo despacho exarado em 1 de novembro,

devida.	
julgou procedente o auto para sujeitar a firma Lindenberg, AI-

A repartição entendeu devida a revalidação sobre a diferença (ar- ves &„ Assunção, ao pagamento da simples revalidação de réis
tigo 62, § 1.°, do decreto n. 1.137, de 1936), sendo intimado o interes- 3:79880, correspondente a duas vezes o imposto devido nos do-
sado a recolh er 6:64230..Em defesa opôs que; 1.0, apresentou contrato cumentos apreendidos, ex-vi da última parte da letra c do art. 62 do

em que se estabelece restituição de sinal recebido In caso d inadim- decreto n.. 1.137, de 7 de outubro de 1936.
plernento de contratos anteriores a que se reporta; 2.°, que para pa- 	

Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma inte-

aarnento do selo, não tendo ocorrido que a cláusula penal nele não in- ressada para este Conselhcr, com guarda de prazo, em petição 
datada

r-----2Me, deram o valor de 50:00080, conforme o § 1.°, art. 15, do regu- de 29 de novembro, constando do processo que foi feito o depósito da
lamento aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936; que importância reclamada.
o permite quando o valor não possa ser determinado, sujeito à im- Nas petições de recurso, a firma Lindenber

g, Alves & Assunção

pugnação da repartição, que cobrará a diferença, sem revalidação; reproduz as razões que apresentou na sua defesa perante a Recebe-
3.0, que foi entendido, entretanto, haver obrigações positivas, como: dona e junta dois exemplares do Diário Oficial do Estado de São

confissão de dívida, sinal e começo de pagamento, determinação de Paulo, edições de 2 de abril e de 26 de novembro ambos de 1940,

saldo em conta corrente com garantia hipotecária; 4. 0, que assim não nos quais estão publicados contratos de empreitada assinados Pelos

é, não bastando haver quantia certa em parte, pois o dispositivo citado departamentos do Estado dos quais consta a seguinte cláusula:

contrato levado a registo não se criou obrigação nova ou indepen-	
"Deixa de ser aposto o selo federal por se tratar de ne-diz quando não se puder apurar o valor total ou parcial; que no

dente, mas o seu intuito foi estabelecer restituição de sinal no casogócio da economia e interesse diretos do Estado, serviço es-
de inadimplemento dos contratos a que se refere; 5. 0, que se trata	

- tadual, de acordo com o art. 35 do decreto federal núme-

de obrigação condicional e nestas só se paga o selo quando se veri- 	
ro 1.137 de 7 de outubro de 1936, e ex-vi do art. 32, letra c,

fica o cumprimento da condição (reg. art. 16) e não há obrigação 	
da Constituição Federal."

mais condicional do que a que a multa consigna; 6.0, que querer-se	 Isto posto, e:•

fossem obrigações atinentes ao mesmo contrato ou nele estatuidas, 	
Considerando que, conforme a jurisprudência deste Conselho, aque no contrato sejam incluidos o saldo e sinal referido, como se

o que se não dá no caso; que foram menc ionadas obrigaçõe
s apenas isenção de impostos atribuída entre si às pessoas jurídicas de direito

que o precederam e que não foram alteradas na substância e cons- público pelo art. 32, letra 
c, da Constituição, não pode se tornar

/antes do mútuo com garantia hipotecária, escritura lavrada em 1935 extensiva a terceiros, tanto assim que, de acordo 
com o parágrafo

(notas do 50 oficio, 4.542, fls. 70) e q
ue está referido pelo saldo único deste mesmo artigo, os serviços públicos, concedidos ou atri-

gue representa a promessa de dação em pagamento e cessão de con- buídos a particulares, não mais gozam de isenção tributária, exceto
tratos da Predial Novo Mundo S. A., tendo-se que levar em conta que a que for expressamente outorgada no interesse comum por lei es-
nesses contratos já foi pago selo, sendo apenas os valores citados no pecial;
de agora, tanto que este diz: sendo devedor, "havendo prometido".	

Considerando que os documentos apreendidos reunem todos os
A fls. 20 o Sr. escrivão do Selo contrapõe: que fez o recorrente um requisitos de contratos de empreitada, perfeitos e 

acabados, em que
..Ã:lanpréstirno hipotecáiro a Raffaele Ranucci pelo prazo de um ano estão estipuladas todas as vantagens e obrigações, inclusive o ajus-

ja findo em 
5 de setembro de 1936, juros de 10 % ao ano, no total te dos preços das construções convencionadas e, o que é mais, a °bri-

de 825:00080. Não satisfeito o débito esgotado o prazo, ficou respon- gação do segundo contratante pagar o preço da obra ao próprio em-
savel pelo saldo de 467:68183, obrigando-se a outorgar-lhe escritura prejteiro, transações essas que incidem no imposto do selo, na forma
de dação em pagamento dos bens hipotecados pela importância da prevista no n. 21 da tabela A do decreto n. 1.137, de 7 de outubro
dívida: que esta forma de liquidação de dívida ou nova obrigação de de 1936:
pagamento, originária de contrato extinto que pagou à época selo Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
próprio está sujeito ao selo do n. 24 da tabela A, anexa ao regula- nimidade de votos, em negar provimento ao recurso, resolvendo-se,
mento aprovado pelo decreto n. 1.137; quanto à cessão de crédito entretanto, encaminhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda, pro-
referida na escritura de 12 de abril é da mesma data do documento pondo a dispensa da revalidação, por equidade.
de fls. 2, que a ela arienas alude; que há tambem a entrega de Ra- 	 Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1941.
mirei ao Banco de 330:00080 titulo de bonificação; a multa para — José Luiz Baptista, presidente e relator.
o caso de não cumprimento das obrigações, não confere a esta o ca- 	 Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
rater de convencional; ela como pena que é e eventual não se acha,
só ela, incluida no art. 15 do citado regulamento; que em suma é 	 ACORDÃO N. 11.224
devido o selo sobre 797:68183.

Assim exposto o caso e

	

	 Recurso n. 10.670 — Imposto do selo 	 — Recorrente, Recebedoria
Federal em São Paulo, ex officio — Recorrida, Casa Tosan Limitada.

Atendendo que do pedido de reconsideração de fls. 18 em que o
interessado revela de modo inequívoco conhecimento da decisão de 	

Das soluções quanto às consultas sobre interpretação do

que recorre até o recurso para este Conselho, a 22 de abril de 1940, 	
regulamento baixado com o decreto n. 1.137, de 7 de outubro

transcorreu muito mais do. prazo estabelecido para recurso; 	 de 1936, de acordo como disposto no seu art. 95, só terá

Atendendo que para este o prazo é de 20 dias, decreto n. 607,

	

	 lugar o recurso "ex officio" nos casos de redução, isenção de
imposto ou dispensa de exigências regulamentares.

de 1938, art. 1•1;
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

tinanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por pe-
rei»pto.Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1941.
— José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Fabres da Rocha,
relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Garcia de Sousa.

AGORDÃO N. 11.223

Recurso n. 10.060 — Imposto do selo — Recorrentes, Linden-
berg. Alves' &r. Assunção — Recorrida, Recebedoria Federal em São
Paulo.

.4. isenção de impostos atribuída entre si às pessoas ju-
rídicas de direito público pelo art. 33, letra .e, da Constitui-
ção pode se tornar extensiva a terceiros.

A 15 de agosto do ano próximo findo, foi lavrado em S. Paulo
auto 1 , infração e apreensão contra Lindenberg, Alves & Assunção
engenheiros construtores estabelecidos naquela capital, por haverem
ainaiit seis contratos de construção por empreitada com a Secre-
taria da Agricultura do Estado por seu Departamento de Indústria
Animal e pelo Instituto Agronómico, os quais, conquanto sujeitos
tons ;. o imposto proporcional do selo de papel na base de 380 por
co; nn J1r. réii ou fração, não se achavam devidamente selados, o que

s versa o presente recurso ex officio sobre a decisão abaixo trans-
crita, proferida pelo diretor da Recebedoria Federal em São Paulo:

"Consulta a Casa Tosan Limitada o seguinte:
1 — Efetuando nossa firma transações de carater pura-

mente comercial, pretende extrair duas vias de Notas de Lan-
çamentos, conforme espécimens em anexo, os quais serão
preenchidos simulando conta corrente. Uma delas é para
ser remetida ao cliente e a outra para ficar em nosso ar-
quivo.

2 —,Em caso de ser urna só das vias seladas, qual delas
deverá ser? — a que vai para o cliente ou a que fica em
nosso poder?

3 — Se extrairmos unta só via da referida transação,
sendo essa via selada e remetida ao cliente, somos obrigados
a copiá-la no copiador legalizado?

4 — O selo é devido pelo montante da nota de crédito
ou pelos respectivos lançamentos credores cada um de
per si?

Responda-se:
Quanto ao primeiro item, afirmativamente, isto é, que o do-

cumento cujo modelo é apresentado, incide no pagamento do selo do
n. 76, nota b, do § 1.° da tabela B do decreto n. 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936. pois constitue uma comunicação do credor ao devedor.
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acusando o recebimento de quantias e declarando o saldo devedor,
jmposto esse que incide por via do documento;

Quanto ao segundo item, prejudicado pela resposta dada ao pri-
meiro;

Quanto ao terceiro item, afirmativamente, em face do art. 12
do Código Comercial Brasileiro, que na sua parte final assim dis-
põe:

"No copiador o comerciante é obrigado a lançar o re-
gisto de todas as cartas missivas que expedir, com as
contas, faturas ou instruções que as acompanharem";

Quanto ao quarto e último item, que o selo deve ser calculado,
ne base do montante da nota de crédito.

Desta deeieão recorro, ex officio, para a superior instância, na
forma da lei.

Desse despacho teve ciência a firma interessada, que se con-
formou com a decisão, não interpondo recurso voluntário.

Tudo visto, e:
Considerando que pela decisão proferida nenhum litígio se esta-

beleceu entre o contribuinte e o fisco;
Considerando que das soluções quanto às consultas sobre inter-

pretações do regulamento baixado com o decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936, de acordo com o disposto no seu art. 95, só- terá
lugar o recurso ex officio no caso de redução, isenção do imposto ou
dispensa de exigências regulamentares;

Considerando que não ocorreu nenhuma das hipóteses previstas
no citado dispositivo de lei:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso ex officio,
por incabivel.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1941. —
José Luis Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Garcia de Sousa.

ACOIMÃo N. 11.225
Recurso n. 10.682 — Vendas Mercantis Recorrente; Recebe-

doria do Distrito Federal, ex officio — Recorrida, Companhia de Bo-
teis Palece.

Urna vez que sejam escrituradas discriminadamente, es-
capam a incidência do imposto de vendas mercantis as quan-
tias recebidas pelos hoteis no tocante à parte dos alugueres
de aposentos.

e- Em grau de recurso ex officio é submetida .à apreciação deste
Conselho a decisão proferida pelo Diretor da Recebedoria do Distrito
Federal no processo que se originou de um auto de infração lavrado
em 23 de julho de 1938, pelo Jato de ter a Companhia Hoteis Palace,
proprietária do "Hotel Glória", deixado de lançar nos seus livros
fiscais, para os fins do pagamento do imposto de vendas mercantis,
as im portâncias recebidas a titulo de locação de quartos, escritu-
rando apenas as quantias relativas ao fornecimento de alimentação
e bebidas. A pretendida infração compreendia o período de 28 de
janeiro a 15 de julho de 1938 e o imposto calculado ascendia à im-
portância de 10:530$5, conforme foi instruido pelo termo de exame
e quadros demonstrativos apresentados pelos fiscais autuantes.

No prazo regulamentar a Companhia interessada apresentou suas
razõe.s de defesa, esclarecendo que as importâncias recebidas a ti-
tulo de hospedagem eram escrituradas em separado das demais
parcelas referentes à venda de alimentação e bebidas e que, desta
forma, s6 pagava o imposto proporcional sobre as vendas que efe-
tivamente realizava, não computando como vendas à vista as impor-
tâncias relativas às diárias recebidas por aluguel de aposentos.

Ouvido um dos autuantes. este não contestou antes confirmou
que pela escrituração da Companhia verificava-se, separadamente,
o quantum das importâncias referentes ao aluguel dos apartamen-
tos ou hospedagem simplesmente.

Despachando o processo, o Diretor da Recebedoria do Distrito
Fedeial, atendendo decisões anteriores, julgou improcedente o auto
de infração, recorrendo ex officio para esta superior instância.

Tudo visto, e
Considerando o que neste sentido já resolveu o Conselho, pri-

meiro, pelo acordão n. 7.727, dando provimento ao recurso volun-
tário -da mesma Companhia e, depois, pelo acordão n. 9.960, confor-
me consta das decisões que figuram sob os ns. 66 e 128, de 1939,
e 160, de 1940, na "Revista Fiscal e de Legislação de Fazenda":

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de voto, negar provimento ao recurso ex ,of(icio, man-
tendo, assim, a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1941.
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente ó Sr. Garcia de Souza.

ACORDA() N. 11.226
Recurso n. 10.684 — Operações Bancárias •• Recorrente, nue-

bedoria do Distrito Federal, ex officio — Recorrida, Luporini & Cia.
Comprovação de aplicação legal de câmbio tomada.

Contra a firma Luporini & Cia., desta praça, foi apresentada,
em 17 do janeiro de 1939, ao Diretor da Recebedoria do Distrito
Federal uma representação por não ter ela comprovado perante a

Fiscalização Bancária do Banco do Brasil a aplicação legal do câm-
bio, comprado para pagamento de mercadorias de importação, de
liras 8.000 na importância de 6:240$0 conforme o termo promissó-
rio assinado em 24 de maio de 1931.

O processo seguiu o curso normal. Ouvida a Fiscalização Ban-
cária informou haver a firma autuada cumprido com aquela exi-
gência e ter ficado, pelo exame procedido nos seus livros, comprovada
a real aplicação do câmbio na forma do compromisso assinado.

Por despacho de 2 de agosto do ano próximo findo, o Diretor da
Recebedoria julgou improcedente a representação e recorreu ex offi-
cio para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a autoridade competente verificou a legiti-

midade da aplicação do câmbio adquirido:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio para
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente relator.

Viste — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Garcia de Souza.

AC0FUIZo N. 11.227

Recurso 10.702 — Imposto do selo (consulta) — Recorrente,
Recebedoria Federal em São Paulo, ex officio — Recorrido, Frigo-
rifico Wilson do Brasil. 	 ••

Contrato entre Fazendeiro e colono, para cessão de área
a ser cultivada pelo locatário.

O Frigorífico Wilson do Brasil dirigiu, em 7 de novembro do
ano peóximo findo, ao Diretor da Recebedoria Federal em São Paulo
uma consulta sobre a incidência do imposto do selo no seguinte:

"Contrato com um colono no qual a Fazenda de propri-
edade do requerente cedo uma área para plantação de (amis.
Em retribuição, o colono faz carpas nos pé e de café, pagan-
do-lhe a Fazenda uma remuneração determinada por esse
serviço b pelo tratamento do café colhido. O colono obri-
ga-se ainda a fazer conservação de urna estrada da Fazenda,
etc.".

Por despacho de 11 do mesmo mês de novembro, mandou aquela
aubridade responder que o contrato que contiver exclusivamente
as obrigações melacionadas e uma vez que o outro contratante seja
sempre o colono que loca o seu trabalho individual, estará isentodo pagamento do imposto do selo, ex vi do n. 35 do art. 38 dodeereto 1.137 de 7 de outubro de 1938.

Dessa dbcisão recorreu ex officio para este Conselho, na forma
da lei.

Isto posto, e
Considerando que a decisão se conforma. Inteiramente 0001 08

dispositivos do art. 36 números 35 e 36:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso cx officio para
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1941.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Garcia de Souza.

acoarao N. 11.228

gr, -

Recurso n. 10.712 — Imposto de selo — Recorrente, A. Fon-.
seca & Cia. — Recorrida, Delegacia Fiscal na Bala.

Recurso perempto.

A. Fonseca & Cia., estabelecidos na capita/ do Estado da Baia, 1111Lor
interpuseram recurso da decisão proferida pelo Delegado Fiscal na-
quele Estado que lhes impôs a multa de 2000,$ de acordo com o dis-
posto no art. 69, letra a, do regulamento anexo ao decreto n. 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

Os interessados foram notificados da decisão em 21 de agosto'
de 1940, conforme atesta o "ciente" apOsto na intimação de fls. 44,
do processo, só fazendo o depósito em 19 de setembro seguinte e
apresentando o recurso em 20 daquele Último mês e ano,

Sendo assim, e
Considerando que, fazendo o depósito e apresentando o recurso

fora do prazo, os interesados deixaram perimir o seu direito:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, pr pe-
rempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro rie 1940.
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Garcia de Souza.
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ACORDÃO N. 11.299

Recurso n. 10.714 — Vendas Mercantis — Recorrente, Recebe-
doria Federal em São Paulo ex of(icio — Recorrida, Associação Pau-
lista de Propaganda.

Pedido de inserção de
messa • de pagamento.

A Associação Paulista de Propaganda, apresentando um modelo
da fórmula empregada pelos seus associados na respectiva publici-
dade comercial, dirigiu, em 10 de outubro do ano próximo findo,
uma consulta ao diretor da Recebedoria Federal em São Paulo sobre
a incidência do imposto do selo no mesmo ctocumento.

Verificando que se trata de um pedido de inserção de anúncio,
no qual não ha promessa de pagamento ou de entrega de valores e
nem mesmo qualquer referencia à quantia, resolveu, em 16 do mesmo
mês de outubro, a autoridade consultada mandar re,sponeer que o
documento em questão não incide no pagamento do imposto do selo
de papel e recorreu ex officio para este Conselho na forma da lei.
e • Isto posto, e

Considerando que a decisão recorrida se conforma inteiramente
com a legislação em vigor:

Acordam os membros do 1•0 Conselho de Contribuintes, por una-
virilidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio para con-
firmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1941.
José Luiz Baptista, presidente o relator.

— Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
kusente o Sr. Garcia de Sousa.

~MÃO N. 11.230

Recurso n. 10.730 — Imposto de selo — Recorrentes, Pirie,
Vilares 6; Comp. Ltda. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Fe-
deral.

Nos precisos termos do art. 2.0, do decreto-lei 1.704,
de 24 de outubro de 1939, não será exigido o imposto do
selo devido sobre os contratos de compra e venda de merca-
dorias que hajam sido celebrados até a data do aludidd,
decreto-lei.

Funcionários fiscais apreenderam em poder da firma Pirie, Vi-
lares & Comp. Ltda., desta capital, as duas cartas de fls. 2 e 3,
datadas de• 30 de janeiro e 2 c'e fevereiro de 1937, firmadas pelo
Dr. Carlos Guinle, com escritório à Avenida Rio Branco .n. 137, e
a cópia da carta, lambem datada de 30 de janeiro de 1937, cons-
tante de fls. 4, da firma Pirie, Vilares & Comp. Ltda., cujas cartas,

"ittsegundo está descrito no auto lavrado em 29 de abril ee) ano último,
"repre.sentam um contrato epistolar, no qual ajustaram a venda e
respectiva colocação pelo preço de 750:000$0, de 4 elevadores, no
edifício da rua República do Peru, esquina de Gonçalves Dias, de
propriedade do Dr. Carlos Guinle, que ao tempo do contrato cons-
truiu o referido edifício, ajuste esse que se efetuou na bffte acima
declarada, sem que fosse pago pelos contratantes o imposto do selo
do papel, proporcional, devido, na quantia de 2:250$0" . O auto foi
lavrado por infringência do n. 24, da Tabela A e do disposto no
art. 694 letra a, do regulamento anexo ao decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936.Defendendo-se. alegaram os autuados tratar-se de venda de ele-
vedores e que assim a hipótese enquadrava-se na parte fina/ do dis-
positivo legal citado no auto de infração, que exclue da tributação
"os pedidos de mercadorias e suas confirmações", estribando-se ainda
no art. 2.0, do decreto-lei n. 1.704, de 24 de outubro de 1939. 	 -

Contestando as razões da defesa, pronunciou-se um dos autuan-
tes, informando:

1) O documento por nós apreendido em poder da
firma Pirie, Vilares & Comp. Ltda., por falta de pagamento
do selo do papel pelo mesmo devido, não está compreendido
entre os contratos especiais de compra e venda de mercado-
rias e e que trata o decreto-lei n. 1.704, de 24 de outubro
de 1939.

2) É, o nesmo documento, um contrato epistolar,
comum, no qual se ajustavam normas ou condições de pa-
gamento por fornecimento de elevadores e respectiva colo-
cação, não se confundindo com os contratos de compra e
-venda de mercadorias, de uso comum no comércio bra-
sileiro.

3) Nestas condições não vejo como se deixar de aplicar
tis peseoas nele envolvidas as sanções do regulamento em

• vigor, aprovado pelo decreto ri. 1.137, de 7 de outubro de
1936. cobrando-se o imposto do que deixou de ser pago em
tempo habil."

yeepachando o processo, o diretor da Recebedoria do Distrito
Tederal, justificando " que se tratava de contrato para compra de
elevadores e respectiva colocação para incorporação dos mesmos ao
prédio que estava em construção, e não um simples pedido de mer-
cadoria e sua confirmação", julgou procedente o auto e impôs à.
firma Pirie, Vilares & Comp. Ltda. e a Carlos Guinle, in solidum,
a multa de 11:250$0, na forma do art. 62, letra c, do decreto 1.137,

de 7 de outubro de 1936.
Não se eonformaneo com a decisão os responsabilizados, con-

juntamente, interpuseram recurso para esta superior instAncia, ar-
cementando: "O documento, cuja falta de pagamento . do respectivo

selo se verifica, está compreendido entre os contratos espe-

ciais de compra e venda de mercadorias de que trata o de-
creto-lei n. 1.704, de 24 de outubro de 1939, diz o auto
lavrado contra os recorrentes, mas, continua ele "é um
contrato epistolar, comum, no qual se ajustaram normas e
condições de pagamento por fornecimento de elevadores e
respectiva colocação, não se confundindo com os contratos
de compra e venda de mercadorias de uso comum no comér-
cio brasileiro."

E conclue "não vejo como deixar de aplicar, às pessoas
nele envolvidas, as sanções do regulamento em vigor, apro-
vado pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, cobran-
do-se o imposto que eeixou de ser pago, em tempo habil."

De posse desse auto, houve por bem o senhor diretor da
Recebedoria, de impor a multa da qual se recorre, com fun-
damento de "tratar-se de contrato para compra e venda da
elevadores e respectiva colocação, para incorporação dos
mesmos ao prédio em construção e não um simples pedido
de mercadoria e sua confirmação."

A argumentação do despacho recorrido hão resiste, fe-
lizmente, a simples análise do seu enunciado em face da
própria lei e do pensamento que a inspirou.

Senão vejamos:
O citado decreto no n. 24, da tabela "A", declara su-

jeitos a selo:
"os outros documentos que contiverem promessa
ou obrigação, etc., excluidos os pedidos de merca-
dorias e suas confirmações."

Ora, a carta que serviu de base a imposição da multa,
outra cousa não é senão um pedido de mercadoria devida-
mente confirmado.

Para negar esse fato, valeu-se o despacho recorrido do
argumento inaceitavel da existência de elevadores, que não
considera mercadoria, por dependerem de colocação em
prédio em construção, não se tratando portanto de um sim-
ples pedido.

Essa distinção, criada pelo despacho, é arbitrária por
não encontrar o menor apoio na lei.

A disposição legal citada, não faz distinções e a nin-
guem é licito distinguir onde a lei não distingue, princípio
correntio em nossa e em todas as legislações dos povoe
cultos.

Gramaticalmente considerado, o elevador é uma mer-
cadoria como qualquer outra, coisa sujeita à mercância,
objeto de comércio, de contrato epistolar ou de qualquer
outra natureza, como tal incluido na tabela "A" ri. 24 c10
regulamento citado e nele taxativamente excluido de selo.

A lei não sujeitou a isenção ao destino dado a merca-
doria e tão pouco enumerou quais as de uso comum a que
ee refere o auto, confirmado pelo despacho recorrido.

Ao contrário, diz ama lei, textualmente:
"correspondência epistolar ou telegráfica e sob
qualquer modalidade."

O elevador, não retirado por lei da classificação de mer-
cadoria comum no comércio, é hoje de carater imprecin-
divo', não só pela construção febril de grandes e altos pré-
dios, como ainda por exigência legal da Prefeitura, que veio
torná-lo mercadoria de uso comum e necessário no comér-
cio, sujeito a contrato de compra e venda, com ou sem re-
serva de domínio e quaisquer outros, nos quais se enqua-
drem mercadorias, sujeitos consequentemente aos contratos
epistolares de proposta e aceitação, como ocorre no caso
vertente, em que aparecem os recorrentes, na qualidade de

• comerciantes dessa mercadoria, com firma devidamente re-
gistada, funcionando de acordo com as exigências eetatuidas
em lei.

Se
s

a lei fizesse classificação das mercadorias, decla-
rando quais as de uso comum, se o fizesse com restrições
quanto ao destino delas, o despacho recorrido estaria certo,
mas distinguir onde ela não eistingue ou retirar o elevador
da classe das mercadorias, é admitir uma emenda, que vale
pela revogação da lei, que pelo Código Civil só por ()atra

pode ser revogada e nunca por autoridade incompetente
para fazê-lo.

A multa é injusta por todos estes fundamentos e como
tal merece relevação com o provimento do recurso."

Efetivamente, os documentos apreendidos cogitam do ajusta-
mento da "venda" de 4 elevadores, conforme está descrito no auto de
infração e cuja infração foi classificada no n. 24, da Tabela A, do
regulamento citado.

Que o elevador é um bem movei, objeto de comércio, transmis-
sivel como coisa sujeita à mercância, por contrato epistolar ou de
qualquer outra natureza, que é, afinal, mercadoria, isso mesmo já
reconheceu a repartição recorrida no despacho proferido no pro-
cesso n. 31.244-40, da mesma firma Pirie, Vilares & Comp. Ltda.,
publicado no Diário Oficial de 24 de julho de 1940. e está transcrito
na decisão que-figura sob n. 192, na Revista Fiscal, do referido mês
e ano.

Pelo exposto, e
Considerando que os documentos apreendidos expressam pro-

messa ou obrigação de pagamento, entrega ou transmissão de bens
moveis e estão classificados no n. 24, da Tabela A, sujeitos ao selo
previsto para os contratos de compra e venda de mercadorias a
nue se refere o.decreto-lei n. 1.701, de 24 de outubro de 1930;

anúncio, no qual não ha pro-,

eaelete
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Considerando que na espécie, a exigência do tributo recai sobre
contratos realizados anteriormente à vigência do citado diploma que
declara, no seu art. 2P, "não será exigido o imposto do selo devido
sobre os contratos de compra e venda de mercadorias que hajam
sido celebrados até a 'data do presente decreto-lei";

Considerando, ainda, que as disposições do n. 24, da Tabela A,
do regulamento do selo, em que foi classificada a infração, especifica
várias formas de contrato, estabelecendo no final do seu contexto
a exceção dos "pedidos de mercadorias e suas confirmações";

Considerando, afinal, que sob qualquer aspecto por que se en-
care a questão, não cabe a exigência do imposto:

Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso decidindo, assim, pela
Improcedência do auto. O Sr. Jaime Péricles, votou com restrições.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1941.
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Garcia de Sousa.

Isto posto, e
Atendendo que o art. 90 do regulamento vigente declara que

quando os rendimentos forem recebidos em mais de uma localidade
darão lugar a uma só declaração e que a declaração separada fará com
que a diferença de imposto resultante da reunião delas seja pago em
dobro, mas

Atendendo que "quando a 2.a declaração acusa os mesmos rendi-
mentos e apenas deduções diferentes, ficando visando alterar as feitas
na La não se aplica a penalidade (ar. do 1.° Conselho de Contribuin-
tes, decisão de 1937);

Atendendo que a expressão diferença de imposto demonstra que
o artigo 90 do regulamento visou sem dúvida os casos de evasão de
Imposto (ac. de 1937, dec. 488, e do 1939. dec. 101), o que não houve
no caso;

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1941.
— José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Fabres da Rocha, re-
lator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública
Ausente o Sr. Garcia de Sousa.

• Assim, acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por se
tratar de correção de erro de fato.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1941.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pendes, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Garcia de Sousa.

ACoRDÃO N. 11.233

Recurso n. 10.553 — Imposto de Ronda — Recorrente, Ricardo
Alves de Oliveira; recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Minas
Gerais.

Açougueiro. Movimento bruto. Média do valor do gado
abatido.

Ricardo Alves de Oliveira, açougueiro (que compra o gado para
revender, depois de abatido), apresentou declaração, no exercício de
1939 indicando um total de ..., de vendas mercantis.

Iniciado processo ex officio e intimado a esclarecimentos, o con-
tribuinte alegou que a sua declaração era a expressão da verdade, uma
vez que a quantia indicada exprimia o líquido apurado.

Entretanto, como constava do cadastro que o contribuinte, no
ano base, abatera 464 bovinos e 20 subiu, cujo valor médio é de ...,
fez o lançamento sobre a importância de ...

Reclamou o contribuinte, provando que somente abatera 350 bo-
vinos e 6 sumos, pleiteado uma média de ..., ao em vez de...

Tudo visto, e

Atendendo a que o contribuinte fez prova robusta de que somente
abateu 350 bovinos e 6 subiu (certidão da prefeitura local);	 -

Atendendo a que a média adotada pela repartição não é exa-gerada:
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, dar em parta provimento ao recurso, para mandar
que seja tomada como base do lançamento a importância bruta de ...

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1941.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Penteies, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Garcia de Sousa.

SCORDÁO N. 11.234
Recurso n. 10.559 — Imposto de Renda — Recorrente, Delega-

cia do Imposto de Renda no Ceará ex officio; recorrida, José Carneiro
da Silveira.

Recurso "ex officio" incabivel. Erro de fato.
Contra José Carneiro da Silveira foi feito lançamento suple-

mentar, ex officio. Fundou-se a repartição em elementos do seu ca-
dastro, que indicavam maior rendimento na cédula E. Reclamando,
demonstrou o contribuinte que determinados prédios, cuja renda fora
incluida no lançamento suplementar, não lhe pertenciam no ano base
do imposto.

Aceitando a prova, a repartição reformou o cálculo e recorreu
ex officio.

Ante o exposto, acordam os membros do IP Conselho de Contri-
buintes, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do re-
curso ex officio por se tratar de correção de erro de fato.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1941.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Perides, relator.Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Garcia de Sousa.
ACORDA° N. 11.235

Recurso n. 10.614 — Imposto de Renda — Recorrente, Raimundo
Otoni de Castro Mala — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

A simples alegação de esquecimento não jnstifica o pe-
dido de julgamento por equidade.

O Dr. Raimundo Otoni de Castro Mala, recorre da decisão da Di-
retoria do Imposto de Renda que o multou em 50% com relação a suas
declarações de renda de 1935 e 1936.

O processo resultou de não haver o recorrente acusado nos exer-
cícios em questão a renda dos prédios de sua propriedade 4 rua Jar-
dim Botânico ns. 8, 8-A, 10, 12, 16 e 20.

Pedidos esclarecimentos, respondeu o recorrente a fls. 16, que
nos anos de 1934 e 1935, não possuia prédios, ao passo que o
"Serviço Externo" verificou, no registo de imoveis, que os prédios
acima relacionados foram comprados pelo decorrente em 4 de janeira
de 1934 e incorporados à Companhia Carioca Imobiliária em 10 de de-
zembro de 1935.
• Alega o recorrente que a omissão resultou de haver adquirido
aqueles prédios para alienar, como veio a fazer, e dada a multiplici-
dade de seus negócios e ocupações, não se lembrou daquelas proprie-
dades; enumera os encargos e compromissos, que reclamam sua aten-
ção, para justificar o esquecimento; invoca sua sinceridade como con-
tribuinte e termina pedindo dispensa da multa por equidade.

Isto posto:
Considerando que o recorrente, em carta de seu punho, a fls. 16

destes autos, afirmou categoricamente não ter propriedades na época
'em questão;

Considerando que o esquecimento não justifica a omissão nem é
justa causa para elidir a condenação, maxime tratando-se de 6 prédios
que o recorrente comprara nesta capital e revendera;

AGOaDÂO N. 11.231
Recurso n. 10.245 — Imposto de Renda — Recorrente, Luiz Se..

veriano Ribeiro — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.
Declaração apresentada em uma repartição retificando

a que foi entregue em outra.
Luiz Severiano Ribeiro apresentou a sua declaração de renda em

1936 acusando na cédula F rendimentos de ... Solicitando à reparti-
ção em Pernambuco informação sobre seus rendimentos, retiradas,
lucros e juros de 1931 a 1937 foi constatado que no referido exercício
de 19343 declarara renda de: cédula C,...; cédula F, deduzindo en-
cargos de família, ..., premio de seguro, ... e contribuição para as-
sociações filantrópicas, ... Englobadas as duas declarações, é glo-
sada parte de um filho maior de encargo de família e exigido o do-
bro da diferença conforme art. 90 do regulamento em vigor.

Notificado a prestar esclarecimentos sobre as declarações de 1935
quanto a rendimentos em Pernambuco em que alegará na cédula B ...;
na cédula C ... e na cédula F ... com deduções de ..., ... e ... de,

( respectivamente, premios do seguro, doações à instituições filantrópi-
cas e encargos de família, declara mais ... de rendimentos da firma
Que faz parte e já declarados em Pernambuco. Glozada parte da de-
dedução de encargo de família, de filho maior é lançado para o paga-
mento do imposto com a multa de 30 % do art. 116, parágrafo único do
regulamento vigente. Feita reclamação, é mantido o lançamento.

Desta decisão em relação aos exercícios de 1936 recorre, em tempo
habi), para este Conselho alegando: que na época de sua declaração de
1936 em Recife ainda havia dúvida sobre se devia ser feita só uma
declaração do pessoa física para todo o Brasil; que fez declaração em
Pernambuco de pessoa flsica dando lucro na cédula F, no exercício de
1936. ..., cujo imposto de ... foi pago; que não houve fraude nem
má fé.

Este Conselho baixou em diligência o processo para apurar o ale-
gado pelo recorrente de que em Pernambuco, a firma a que pertence
requerera a remessa de suas declarações para esta Capital, o que fi-
cou comprovado.

Acoite:7W N. 11.232
Recurso n. 10.541 — Imposto de Renda — Recorrente, Delegacia

do Imposto de Renda em M. Gerais ex officio; recorrida, Vicente
•Buffoni.

Recurso "ex officio" incabivel. Erro de fato.

Vicente Buffoni apresentou declaração do exercício de 1934, com
os rendimentos de ..., na cédula B. Pedidos esclarecimentos, não fo-
ram prestados satisfatoriamente; pelo que a repartição somou aos ju-

-"' -ros declarados, a quantia de juros informados por terceiros, como
pagos ao contribuinte em causa.
• Reciksnando, provou o interessado que dos juros constantes do
cadastro ,da repartição, só uma parte não fora declarada.

Deante do fato, a repartição retificou o lançamento e recorreu
ex officio.
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ção em que foram pedidos esclareeimentos e retificado o primitivo
lançan.nnto.

Dessa decisão intimado como se vê a fls. 52 v., a 22 de no-
vembro de 1940, só depositeu a importáncia e recorreu em 13 de
dezembro seguinte (fls. 58 e 55), transcorridds, excluido o dia do
inicio, 21 dias.

Assim exposto o caso, e
Atendendo que o prazo para recurso é de 20 dias (Art. 18, do

decreto n. 607, de 10 de agosto de 1938)
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.

por unanimidade de votos, 1150 tomar conhecimento do recurso, por
peremoto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1911.
-- José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Febres da Rocha,
relator.

\	 Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o senhor Garcia de Sousa.

Considerando o mais que dos autos consta:
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, par unani-

midade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1981. —

José Luiz Baptista. presidente. — Carlos Freire Zenha. relator.
Visto — Dito Rez?nde, representante cia Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Garcia de Sousa.

ACORDÃO N. 11 . 236

Recurso n. 10.038 — Imposto .de Renda.— Recorrente, Colégio
Sinodal de Santa Cruz — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda
no Rio Grande do Sol.

Provados os fins beneficentes da associação não é devido
imposto de renda.

O Colégio Sinodal de Santa Cruz no Riu Grande do Sul recorre da
decisão da respectiva Delegacia do Imposto de Renda, que lhe exige
	 ) do imposto e (....) de multa, por lançamento ex officio

no exercício de 1938.
Alega o recorrente que, dada a sua finalidade e o fato de mantee

alunos gratuitos, bem como o reconhecimento implícito das autorida-
des de sua utilidade pública, está isento do imposto de renda, acres-
cendo que sua renda é apenas destinada ao melhoramento da insti-
Wição e não a vantagem de seus associados. 	 -

O recurso foi interposto no prazo e lorma regulamentar.

Considerando que -o art. 71 do regulamento do imposto de renda
Isto posto:

Isenta desse imposto as sociedades e fundações que tiverem por fim,
entre outros, educação e instrução-gcaluita;

Considerando que ficou provado que o dito Colégio manteve du-
rante o ano de 1937 (ano base) 55 alunos gratuitos e tem feição acen-
tuadamente beneficente como se vê dos estatutos da sociedade que o in-
corporou (fls. 10):

Considerando que os sócios dessa instituição não auferem lucros ou
dividendo, antes, polo contrário, contribuem, mensalmente, para a ma-
nutenção da mesma;

Considerando que estão, assim, atendidos os desígnios do legislador
ao determinar as isenções consignadas n6 art. 71;

Considerando o mais que dos autos consta princípios de direita
aplicaveis:

Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso, para ser cancelado o
lançamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1981. —
José Lu i: Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator,

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Garcia de Sousa.

. ACORDÃO N. 11.237

Recurso n. 10.695 — Imposto de Renda — Recorrente, Felix A.
— Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Gran-

de do Sul.
A dedução de despesas de viagem e estadia só será permi-

tida mediante comprovação e sendo encargo indispensavel a
garantir os rendimentos.

Felix A. Lahorcacte, na sua declaração de renda de 1939, em lan-
çamento suplementar foi notificado para pagar mais (.... ) .

Reclamou alegando que motivou o lançamento a glosa de ( 	
deduzidos dos lucros como gastos com viagens, estadias por não ter
podido comprovar esses gastos, mas que por ser dificil a comprovação
exigida pelo regulamento. Este Conselho tem admitido 40%; que ad-
mitido esse critério a diferença a pagar é de ( 	

Foi mantido o lançamento porque é disposição expressa de lei a
comprovação de tais gastos (art. 33, A, do regulamento).

Dessa decisão recorre o interessado renovando suas alegações e
a diferença deve ser só de ( 	 ), citando em seu apoio o

aro' . 	 10.110-980 deste Conselho.
Assim exposto o caso. e:

cinsiderando que, de acordo com o disposto no art. 33, do regula-
nu- ! =ó serão permitidas as deduções de despesas de viagem e estadia,
meili . ,:•i • comprovação:

tuirtiam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
• ida& devotos, negar provimento ao recurso.

Peite -iro Conselho de Contribuintes, em 21 de janeiro de 1941. —
• Luiz Baptista, presidente. — Francisco Fabres da Rocha, relator.

Viso. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
issente o Sr. Garcia de Sousa.

ACORDÃO N. 11.239

Recurso n. 8.930 — Vendas Mercantis — Recorrentes, Ribeiro
& Irmão; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Só se impõe o "impedimento" ou a recusa da venda
de estampilhas quando ocorrer algumas das hipóteses pre-
vistas no art. 25, § 8.0, do regulamento baixado com o de-
creto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Não tendo a firma Ribeiro & Irmão, desta capital, escriturado
as vendas feitas no período de 16 de julho de 30 de novembro de
1938, foi autuada por funcionários do fisco, em 7 de dezembro se-
guinte, por infração do art. 23, § 2. 0, do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932, visto ter ficado , apurado pelos lançamentos do
livro "Borrador", que a referida firma realizou vendas a dinheiro
no decorrer danuele tem po. no montante de 30:453$7, sujeitas ao
imposto de 380$6 e que não foi pago ao prazo regulamentar.

Na petição de defesa informava a firma autuada que tendo
iniciado as suas operações em 15 de julho de 1938, dera entrada,
na Recebedoria, naquela mesma data, do pedido de coleta, que tomou
o número 26.386, assim como da guia para pagamento da patente
do imposto de consumo, que juntou à sua petição.

Esclarecia ainda que não havia pago o imposto pelo simples
fato de não poder adquirir as competentes estampilhas, Dois para
tal era necessário possuir o cartão de inscrição respectivo, o qual,
todavia, "só lhe seria fornecido pela 3.a Subdiretoria, depois de,
como em todo os casos idêntico/i, apresentar a certidão de pagamen-
to do imposto de indústria, e profissões", que a firma ainda não
tinha conseguido pagar até a data da autuação.

O diretor da Recebedoria do Distrito Federal, apreciando o pro-
cessa è considerando provada e confessada a infração descrita no
auto, julgou-o procedente e impôs à firma Ribeiro & irmão, alem
da obrigação de pagar o imposto devido de 380$6, a multa de réis
76182, de acordo com os artigos 32. 38 e 39. do decreto n 22.061,
de 9 de novembro de 1932.

Feito o depósito, a firma autuada recorreu para este Conse-
lho, reproduzindo as razões apresentadas na defesa. Convértido o
julgamento em diligência voltou, agora, o processo com a informa-
ção abaixo, da repartição recorrida:

"O requerente Ribeiro & Irmão, foram só inscritos,
para efeito do pagamento do imposto de indústrias e pro-
fissões, em 28 de abril de 1939, com o negócio de botequim,
a partir de julho de 1938, em virtude do processo número
5.347, de 1939. Assim sendo, não cabe aos requerentes a
culpalidade de não terem realizado o pagamento do imposto
sobre o total das vendas efetuadas, como se pretende nos
ternios de verificação de fls. 2, por isso que estava de-
pendendo da inscrição daquele imposto".

Tudo visto, e
Considerando que, conforme já tem decidido este Conselho, se

prevalecesse a antiga doutrina da Recebedoria do Distrito Federal,
ficaria o comerciante impossibilitado de iniciar as suas transações,
antes de ter regularizado o processe de inscrição para o "imposto
de indústrias e profissões";

Considerando que o "impedimento" ou a recusa da venda de es-
tampilhas só se imporia quando verificada alguma das hipóteses
previstas no .§ 8.°, do art. 25, do decreto ri. 22.061, de 9 de novem-
bro de L932;

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para decidir
que a firma recorrente fique obrigada tão somente ao pagamento do
imposto simples.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de janeiro de fái.t.
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Brat/C relator.
Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o senhor Garcia de Sousa.

ACORDÃo N. 11.238

neuLli',.o . 10.737 — Imposto de Renda — Recorrente, Paulo
iranda	 Barroso; recorrida. Delegacia do Imposto de Renda

• V4M,10 lh,
É dl . 20 dias o prazo para recurso (Art. 18, do decreto.

mrro 607, de 10 de agosto de 1938.
Pauto cie )lO-anda Sá Barroso, em face da sua ri !?raro de

renga de 19;18, foi notificado para pagar, depois de longa tramita-
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ACORDX0 N. 11.268

Recurso n. 10.609 — Imposto do selo —Recorrente, Raimureffl
Ribeiro & Comp. Ltda.; recorrida, Delegacia Fiscal na Bafa.

Copiadores de faturas estão sujeitos ao selo do n. 102,
§ 1.° da, Tabela 13, do regulamento do selo e sua falta se

pune com a multa de 2000.$

Raimundo Ribeiro & Comp. Ltda., recorrem para este Conse-
lho, da decisão do Delegado Fiscal na Bafa, que os multou em reis
2000,$ por conservarem um copiador de faturas sem estar selado.
Alegam ignorância e ausência da ma fé pelo que pedem pagar sim-
ples revalidação e alem disto ser a matéria controvertida.

Isto posto,
Considerando que a matéria se acha decidida pelo senhor mi-

nistro da Fazenda que entende que os copiadores de faturas inci-
dem no selo do n. 102, do § 1.0, da tabela B, do regulamento do selo;

Considerando que neste sentido já tem decidido várias vezes
este Conselho;

Considerando que para a imposição de simples revalidação é
necessário o concurso de notória ignorância o ausência de má fé e
como aquela não é de admitir-se em unia firma comercial estabele-
cida numa Capital de Estado;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para ~-
firmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de janeiro de 1941.
-s. José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-
lator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDA° N. 11 .269

Recurso n. 10.685 — Operações bancárias. — Recorrente,
Recebedoria do D. Federal ex officio — Recorrida, S. A. Diário
de Noticias.

Compra de cdmbio. sob compromisso de apresentar os
necessários documentos.

A S.A. Diário de Noticias comprou câmbio, sob compromisso
de apresentar, dentro de 60 dias, os necessários docurnKdos. o que
não fez, e por isso foi iniciado processo fiscal. Pedido ao Banco do
Brasil o exame da escrita da firma em causa, o laudo foi no sen-
tido de que, na escrita, estava comprovada a bem aplicação do
câmbio.

A repartição, seguindo, aliás, a jurisprudência deste Conselho
julgou insubsistente a representação inicial do processo e recor-
reu ex officio.

Ante o exposto, e atendendo a que, para o simples dnrespeito
'ao termo de compromisso, não há penalidade prevista em lei;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de janeiro de 1941.
I— José Luiz Batista, presidente. — Jayme Pendes, relator.

Yisto.	 Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

RETIFICAVSES

Diário Oficial de 17 de março de 1941

Acordão n. 11.163:

Na 2.° linha da — ementa — onde se lê: "...§ 2.0 do arrtigo
I3T...", leia-se: "...§ 2.° do artigo 29...".

Acordão n. 11.191:

Leia-se: acordão n. 11.191 e não 1.191 como publicado.

Acordão n. 11.192:

Na 2.a linha da decisão, onde se lê: "...tomar conhecimento do
recurso para recidir...", leia-se: "...tomar cnhecimento do recurso
para decidir...".

Acordão n. 11.204:

Na 5.° linha do — relatório — onde se lê: "42:$56$0", leia-se:
"42 :956$0".

Acordão n. 11.209:
Na 9•° linha da 2.° coluna, foi omitido, "depois de "coeficiente

e não coeficientivo como publicado", o seguinte: "de 70 a 80 % do
valor locativo".

Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de março
de 1941. — Antonio Pereira da Costa, secretário.

Segundo Conselho de Contribuintes
ACORDRO N. 0.729

Recurso n. 9.568 — Imposto de consumo — Recorrente, Luiz
Sardelli — Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

"Sonegação 7U.10 comprovada. Infração do art. 88, pro-
vada e contes:n(1a. Provimento em parte para se reduzir a
penalidade imposta ao mínimo do citado artigo."

Luiz Sardelli, estabelecido com pequena fábrica de calçados na
cidaae de Ribeira() Bonito, Estado de Sao Paulo, foi autuado a 12 de
juino de 1939, com fundamento nos arls. 81, 88 e 204, parágvalo
muco, letra c, do reguiamento anexo ao decreto-lei n. 739, ou 24
de setembro de 1938, sob a acusação de que não possuiu. talões-notas
de venda e de que sonegara ao pagamento do imposto de consumo 09
pares de calçados da taxa de $6, cada par, e 20 pares da taxa de
cada um. Coniorme assegura a peça inicial do processo, a sonega"¡Nrs
ficou apurada do confronto entre a escrita fiscal e os lançamentos (.17'
venda constantes de uni borrador do autuado, às fls. 29 a 40 desse
livro.

Defendendo-se, alegou o autuado que nenhuma 'procedência linha
a acusação que lhe era feita de haver sonegado calçados de sua ia-
bricação ao pagamento do imposto do consumo. Disse que no borrador
a que alude o auto eram lançada as vendas dos calçados que fabri-
cava, a dos que adquiria de outros fabricantes, para o seu comercm,
e ainda os consertos feitos em pares do calçados levados por fregueses
à sua oficina; que os autuantes tudo incluiram como sendo produtos
de fabricação do defendente, dai a pretendida sonegação. No tocante
à infração do art. 88, , não a contestou o autuante, confessando-a.

Após a defesa do autuado, falaram no processo os autuantes.
Insistiram em afirmar que a sonegação está provada, mas nenhum
novo elemento decisivamente esclarecedor foi trazido ao proçesso
com a informação dos mesmos.

Presente o proce3so à Delegacia Fiscal em São Paulo, foi ó auto
julgado procedente o imposta a Luiz Sardelli a multa de 5:000$0, esta-
belecida no art. 220 do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro te
1938, com a obrigação, ainda, de recolher a importância de 81$4,
correspondente ao imposto dado como sonegado.

Não se confoimando com essa decisão, interpôs Luiz Sardelli, •
com guarda de prazo e atendidas as demais formalidades regula-
mentares, recurso para este Conselho. Nas razões oferecidas a esta
instância, reafirma o recorrente suas anteriores alegações e junta ao
seu requerimento diversas notas e faturas que provam a aquisiç¡m
de calçados produzidos por outros fabricantes, destinados à Venda
em sua casa comercial e fabril, e anexa tambern a sua patente de re-
gisto para o comércio a varejo de calçados e artefatos . de couro.

Depois de chegado a este Conselho foi o processo mandado volta!
em diligencia à repartição de origem, afim de que se esclarecesse:

1.0 Se do borrador que serviu de base ao levantamento dos
quadros de fls. 4 e 5, constavam* discriminadamente as vendas de
calçados, com a indicação da quantidade de pares e dos respectivos
preços;

2.0 Se o recorrente, alem do fabrico de calçados, aceitava en-
comendas de consertos de calçados, e se, caso afirmativo, existom
no aludido borrador lançamentos que correspondem ou possam ser
considerados a tais consertos:

3.° Se o recorrente tem em stock no seu estabelecimento e ql-
çados produzidos por outros fabricantes.

O resultado da diligencia está às fls. 42/43. Relativamente ao
1.0 item foi demonstrado que o recorrente vendera, no período de
janeiro a julho de 1939, o total de 64 pares de calçados de
sua fabricação, sendo um da taxa de $6 (preço de 12$ a 20$), e
63 da taxa de 1$, (preço de 20$, a 30$), conforme lançamentos
feitos às fls. 6/12 do seu borrador, lançamentos esses que estão acor-
des com os do livro fiscal. Quanto aos 2.° e 3• 0 itens, foi informado
que se encontram no aludido borrador abundantes lançamentos de
consertos e remontas de calçados, e que o autuado tem em seu stock
calçados adquiridos de outros fabricantes.

Porque nenhuma alusão se tivesse feito aos lançamentos irep
feridos pelos autuantes como denunciadores da sonegação, lança-
mentos esses que deviam constar das fls. 29 a 46 do borrador, foi
de novo mandado voltar o processo à repartição de origem, para os
devidos esclarecimentos, quanto a essa parte.

O resultado da diligência está à fls. 48. Informou o Sr. coletor
federal em Ribeirão Bonito que das fls. 29-46 do borrador o re-
etorrente não constam os elementos denunciadores da sonegação a
que aludem os autuantes; que os únicos dados positivos que existem
no referido borrador no tocante à venda de calçados de fabricação do
recorrente são aqueles que já foram apresentados no quadro incluso
do resultado da 1.a diligência (fls. 42), que concorda com o quadro
de produção de fls 4, oferecido pelos autuantes.

Isto posto, e
Considerando que a infração do art. 88 está provada e con-

fessada;
Considerando que, relativamente à sonegação, não ficou esta

comprovada, mas, bem ao contrário, diante do alegado pelo recor-
rente e em face do resultado das diligAncias mandadas proceder ,Ior
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segundo Molinari, Química Orgânica, vol. II, p. 85, e Villavecchia,
Dicionário de Mcrceologia.

A repartição consultada. após atento exame da consulta, decidiu
pela não incidência do imposto, e recorreu ex offido para este Com
selho.

Esta instância entendeu por bem ouvir mais uma opinião abali-
zada sobre o . assunto, e assim pediu ao Instituto Nacional de Técnolo-
gla que se dignasse de lhe esclarecer se o Dinitrotoluol liquido tent
aplicação no fabrico de anilinas. Atendendo ao solicitado, respondeu
aquele Instituto:	 •

"que o prOduto apresentado ao comércio com o nome de
dinitrotoluol líquido é unia mistura complexa, constituida
principalmente por dinitrotoluenos — 2,4 — 2,6 e 2,3 — que
se obtem como 'subproduto na purificação do dinitrotoluol, e
cuja principal aplicação é a fabricação de explosivos."

Finalizando os seus esclarecimentos, diz o Instituto de Tecno-
logia:

Me Conselho, o que se verifica é a insubsistência do auto no que
,e relaciona com essa acusação;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
Jnanintidade de votos, dar em parte provimento ao recurso, para
eduzir a multa imposta a 500$0, mínimo da penalidade estatuida para
4 contravenção do art. 88 do atual regulamento do imposto de con-

.
Rio de Janeiro,

sidente. — Tobias
Fui presente.

Fazenda Pública.
Ausente, o Sr.

Para este Conselho recorrem Vicente Rodrigues e Jorge Porto,
liquidante da extinta firma J. Porto & Cia., ambos domiciliados em
Porto Alegre, Rio Grande do Sul, da decisão da Delegacia Fiscal no
referido-Estado, exarado a fls. 14, que impôs a cada um dos recor-
rentes a multa do 2:000$0, mínimo da penalidade estabelecida no in-
ciso 1.° do art. 41 do regulamento expedido com o decreto n. 12.475,
de 23-5-1917, Vicente Rodrigues, intimado da decisão a. 12-10-1938.
semente a 28-8-1939 apresentou recurso para este Conselho. Jorge
Porto, intimado a 20-10-1938, apresentou recurso para esta instância
a 3-11-1938.

Examinada a peça inicial do processo, verifica-se que está intei-
ramente datilografada, declarando ter por base notícia publicada em
um jornal, de que juntam os autuantes um exemplar como prova, e
contendo no fecho apenas as assinaturas de quatro autuantes. O local
da lavratura do auto foi a 2. a Contadoria da Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul.

Isto posto, e
Considerando que o auto de infração, base de todo o processo,

deve descrever ou relatar a contravenção diretamente verificada nas
swas substanciais de sua existência, isto é, materialmente, naquilo

(rir constitue o objeto da infração, ou nos elementos que a retratem
de retalia autêntica, tais como os livros comerciais, os livros fiscais e
oiiis documentos a que se não possa recusar o valor de prova legal;

Considerando que a peça .básica deste processo se firma em notí-
ti: , de um jornal, que, quando muito, poderia sugerir diligência para
que se apurasse uma possivel contravenção de regulamentos fiscais,
mas que. corno elemento de prova, nenhuma valia tem, e jamais po-
deria ser argumento capaz de convencer do acerto de uma decisão
condenalória que nela se apoiasse;

Unsiderando, mais, que o auto de infração está inteiramente da-
tuografaiite assinado somente pelos autuantes, sem testemunhas, não
oferecendo, portanto, conforme já tem este Conselho decidido, os re-
quisitos de autenticidade indispensaveis à peça fundamental de um
proced i mento fiscal;

Considerando, portanto, que a peça bâsica do processo é visce-
ralmente nula;

Considerando, finalmente, que. se perempto está 3 recurso de
Vicente Rodrigues, dele não se podendo tomar conhecimento, o mes-
mo não acontece com o de Jorge Porto, que foi interposto no prazo
legal:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso de Jorge Porto
para julgar nulo todo o processo, dada a nulidade do auto que lhe
serve de base.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, Pre-
sidente. — Tobias Rios Filho, Relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.
ACORDÃO N. 9.731

Recurso n. 10.601 — Imposto de consumo (Consulta) — Recor-
rente. Recebedoria Federal em São Paulo "Ex-officio"; recorrida,
Tére i comi imica Limitada".

"O Dinitrotoluol liquido. ntio sendo produto intermediá-
rio para a fabricaeào de anilina-3, escapa à incidéncia do im-
posto de consumo".

"Vcnicoquín-tica Limitada", estabelecido com fábrica de expie
sivos ol Estado de São Paulo, consultou a Recebedoria Federal na ca-
pital desse Estado, se o Dinitrotoluol líquido, destinado à fabricação de
exP leivo.s . se encontra enquadrado na tributação estabelecido no ar-
tigo 1.0. S. 21), alínea XVI, do vigente regulamento do imposto de con-
sr	 apexo ao decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Ao seu requerimento, juntou a consu:ente certidão passada pela
Ali'Melega de Santos. do inteiro teor de um laudo do Laboratório Na-
[Minei de Inál;r;es, relati‘o a exame do produto objeto da consulta, e
de mija conclusão consta que o binitrotoluol ou dinitrotoluol, quando
se e ercsenta criis talizado, é ee pregado na preparação de explosivos e
é iniereledierio de cores da anilina; quando em estado líquido, como
a amostra analisada, tem emprego semente no fabrico de explosivos,

Devido à complexidade da mistura e à variação do teor
de seus componentes, o produto denominado "denitrotoluol
liquido" não comem à fabricação de anilinas."

Isto poeto e,
Considerando que o atual regulamento do imposto de consumo. no

art. 4.0, § 26, alínea XVI, tributa o Dinitrotoluol como produto inter-
mediário para a j'abricação do anilinas;

Considerando que, se o Dinitrotoluol liquido não se presta à fabri-
cação de anilinas, escapa sem dúvida à incidência do imposto de con-
sumo;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio, afim de
confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1910. — Nero de Macedo, Pre-
sidente. — Tobias Rios Filho, Relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, represen',ante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcantic
-

ACORDÁO N. 9.732
Recurso n. 8.413 — Decretos ns. 23.664, de 1933 e 17.464, de

1926 — Recorrente, João Viriato dos Santos; recorrida, Delegacia
Fiscal na Bafa.

Ndo tendo ficado provado fosse o recorrente o vendedor
da aguardente, dá-se provimento ao recurso, para declara!
insubsistente a multa que lhe foi imposta.

Para o Segundo Conselho recorre João Viriato dos Santos, domicl-
liado no lugar denominado Bom Jardim, município de. !Age, Bafa,
da decisão do Sr. delegado fiscal naquele Estado que lhe impôs
a multa de 5:000$0, mínimo da pena estabelecido no art. 14 do de-
ereto n. 23.664, de 24-12-1933.

O auto, lavrado em 21-10- 4 936, apenas cita a José Barbosa Leal,
varejista no município de Amargosa, e a Jorge Vitorino do Sousa,
proprietário de um alambique situado em Bom Jardim "lugar ou fa-
zenda pertencente a João Vriato dos 3antos", conforme declarou o pri-
meiro citado, em cujo estabelecimento, num depósito, o autuante
encontrou um barril contendo 40 litros de aguardente sem numeração,
desacompanhado da guia nota ou fatura e dos selos, tendo o mesmo
José Barbosa Leal indicado a Jorge Vitorino de Sousa como o seu ven-
dedor. Foram capituladas as infrações dos arts. 81, 111, § 1. 0, letra a,
§ 4.0, letras a, b e c do decreto n. 17.464, e art. 14 do decreto nú-
mero 23.664.

Jorge Vitorino de Sousa, em sua defesa, nega tenha sido o en.
dedor da mercadoria, apresentando o documento de fls. 11 usque 15
onde prova não ser fabricante nem comerciante de aguardente.

Informando o processo o autuante, tomando por base a defesa do
Jorge Vitorino de Sousa, conclue que João Viriato dos Santos, proprie-
tário da Fazenda Bom Jardim, devia ser responsabilizado pela venda
do barril de aguardente.

Em resultado, foi o recorrente envolvido no processo e intimado
a-defender-se.

João Viriato dos Santos, embora declarando possuir realmente
um alambique, nega tenha sido o vendedor da mercadoria, protes-
tando' contra o fato de, sem qualquer prova, o envolverem numa
questão que não lhe diz respeito.

Corridos os trâmites legais, o processo foi submetido ao Sr. dele.,
gado fiscal, que impôs "ao comerciante José Barbosa Leal e ao fabri-
cante João Viriato dos Santos a multa de 5:000$0, cada, mínimo da
pena estabelecida pelo art. 14.° do decreto n. 23.664, de 24-12-1933,
ao Sr. Jorge Vitorino de Sousa a multa de 1:200$0, mínimo da pena
estabelecida no art. 219, § 7.0, do decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de 1926".

Somente João Viriato dos Santos interpôs recurso para esta ins-
tância, tendo os demais deixado perimir o seu direito.

Em suas razões de recurso, o suplicante torna a ressaltar que
seu nome foi violentamente envolvido no processo, negando termi-
nantemente tenha sido o vendedor da aguardente contravinda; pro-
testa contra a conclusão tirada pelo autuante da defesa de Jorge Vi-
torino de Sousa,. pois que este nem sequer citara o seu nome; afir-
ma que a testemunha que o aponta como vendedor de aguardente no
documento de fls. 25 — o Sr. José Bernardino de Sena — é seu mi-

5 de novembro de 1910. — Nero de Macedo, pre-
Rios Filho, relator.

— Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Francisco Brandão Cavalcanti.,

ACORDÃO N. 9.730
Recurso h. 9.588 — Decretos ns. 12.475, de 23-5-1917 e 15.524,

de 11-6-1°22 — Recorrentes, Vicente Rodrigues e J. Porto & Cia.;
recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Auto lavrado com fundamento , em notícia de jornal:
!	 é nulo.,115P.
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Migo pessoal, já tendo assinado a peça inicial na mesma qualidade de
testemunha; e termina apelando para que este Conselho lhe conceda
Justiça, pois foi condenado por simples presunção.

Isto posto, e
Considerando que José Barbosa Leal, em suas declarações cons-

tantes do auto — que foi assinadõ por si e pela testemunha José
Bernardino de Sena — afirmou haver comprado a aguardente a Jorge
Vitorino de Sousa, ficando posteriormente apurado que este não era
fabricante ou comerciante de aguardente;

Considerando que em se-uida, novamente ouvido, já então ele
declara que comprou a aguardente "em mão do Sr. Jorge Vitorino
de Sousa e de João Viriato dos Santos", apresentando neste documento,
de fls. 25, a assinatura de três testemunhas, entre as quais a do mesmo
José Bernardino de Sena;

Considerando, portanto, que não merece fé, nem tem valor pro-
banto, diante da contradição er f ica cl a, o único documento em que
é acusado diretamente o suplicante, suspeito, alem do mais, por partir
do próprio autuado;

Considerando que das peças do presente processo não, se podo
inferir, em sã consciência, tenha a aguardente provindo do alambique
de João Viriato dos Santosou por ele vendida, quer diretamente, quer
através de Jorge Vitorino de Sousa;

Considerando que o autuado, conforme descreve a peça-base, não
estava de posse da guia, selos, nota ou fatura, assim como o quinto
não trazia qualquer 'marca, o que impediu fosse determinada a sua
procedência;

Considerando, assim, não ter ficado provado que o suplicante foi
o vendedor da aguardente contravinda e que não é licito condenar-se
alguem por mera presunção:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para declarar in-
subsistente a multa imposta a João \Ideio dos Santos.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soaras Júnior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO I. £.733
Recurso n. 9.387 — Imposto de consürno — Recorrente, Samuel

Gaivão; recorrida, Delegacia Fiscal na Baia.
Verificado que o recorrente foi indevidamente conside-

rado revel no julgamento de primeira instância, visto ter
apresentado sua defesa dentro do prazo de 30 dias uteis, dá-se
provimento ao recurso para reduzir a pena ao mínimo dos
dispositivos infringidos.

Menciona o autuante, na peça-base deste processo, que ao desem-
baraçar vinte caixas de álcool remetidas pela firma Samuel Gaivão,
estabelecida em João Pessoa, capital da Paraiba, destinadas a Artur
Rocha Pires, de São Felix, Bata, 'verificou, pelo confronto dos efeitos
fiscais com a mercadoria, as seguintes irregularidades:

1.a, que as 20 caixas, contendo cada uma duas latas de 18 litros,
traziam rótulos sem que dGles constasse a graduação c:o álcool, o Estado
de sua produção e a indicação — Indústria Brasileira;

2.a, que a nota de venda nenhuma menção fazia da baldeação do
álcool dos tonéis em que foi recebido para as latas em que foi ven-
dido;

3.a, que tendo acondicionado a mercadoria de modo diferente do
recebido, não contramarcou as stampilhas no lado impresso.

Do exposto, concluiu que Samuel Gaivão, comerciante em grosso
de aguardente e álcool, infringira os dispositivos dos arts. 63, § 1.0,
72, § 5.0 e 97, parágrafo único, do decreto-lei n. 739, de 24-Q-938.

Intimado em 1-12-1938, o suplicante entrou com a sua petição de
defesa em 3-1-1939, alegrndo que remetera a mercadoria com os de-
vidos selos e que, relativamente às infrações do que é acusado, elas
decorreram do seu desconhecimento sobre o que dispunha o novo regu-
lamnto do imposto de consumo, não encontrado à venda, ainda, naquela
época:

O Sr. delegado fiscal na Bala, decidindo o feito, impôs a Samuel
Gaivão a multa de 1:00050, máximo cominado nos dispositivos ofen-
didos.

Em seu recurso a recorrente protesta contra a multa no máximo,
uma vez que apresentara a sua defesa dentro do prazo da lei, e esten-
de-se em considerações tendentes a evidenciar que não agira com má fé,
eu esp irito doloso, nem lesara o fisco, merecendo, por isso, a concessão
tia equidade.

Assim, e
Considerando que as infrações estão materialmente provadas e não

foram contestadas;
Considerando que a equidade só deve ser concedida 'em infrações

de dispositivos novos, quando cometidas no inicio da 'vigência do regu-
lamento que os criou, ou em casos cujas circunstâncias especiais in-
diquem benevolência do julgador;

Considerando que o requerente infringiu vários dispositivos regu-
lamentares que não devia desconhecer, pois que vinham da lei ante-
riormente em vigor;

Considerando, entretanto, que o termo de reveia de folhas foi
indevidamente lavrado, da vez que, intimado em 1-12-938, apresentou
sua defesa em 3-1-939, quando ainda não eram decorridos os trinta
dias tileis que a lei concede;

Considerando, assim, não ter cabimento legal a multa no máximo:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso, para re-
duzir a multa a 500$0, mínimo dos dispositivos citados no julgamento
de primeira instância.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Ncro de Macedo, presi-
dente. — João Constant Magalhães Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

ACORDO N. 9.734
Recurso n. 9.524 — Imposto de consumo. — Recorrente, Mário

Sonsino. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.
De recurso perempto não se toma conhecimento.

Por infração do art. 88, § 2.°, do regulamento que baixou cum
o decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938, foi lavrado contra
Mário Sonsino, estabelecido em São Paulo, Estado de São Paule,user
auto do fls., em virtude do qual foi-lhe aplicada a multa de 50(40
do dispositivo infringido.

Intimado da decisão de primeira intância, em 6 de agosto de
1939, só apresentou o recurso para este Conselho em 28 de agosto
de 1939, quando o prazo havia sido , já excedido, o que exclue a apre-
ciação de suas alegações, na forma regulamentai'.

Isto posto e,
Considerando que a firma autuada deixou perimir o seu direito

de recurso;
Considerando que o prazo para recurso é fatal e improrrogavel:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

unanimemente, não tomar conhecimento do recurso, por perempto.
Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, Pre-

sidente. — João Constant Serei°, Relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante

da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 9.735
Recurso n. 9.530 — Imposto da consumo — Recorrente, Amedeo

Frugoli c% Filho — Recorrida, a Alfândega de Santos.
Pagamento com insuficiência de imposto em produto

importado — corantes de anilina de preço superior a 30$0
o quilo, mediante guia visada pela fiscalização; é negado
provimento ao recurso, mas sugerida a equidade.

..a.inedeo Frugoli 8c Filho, comissários de despachos, sediac),(.9.,-
em Santos, Estado de São Paulo, recorrem para este Conselho do
ato do Sr. Inspetor da Alfândega daquela cidade, que . lhes mandou
pagar em dobro a diferença de imposto de consumo sobre a guia
n. 24.658, de 24-10-938, diterença essa verificada quando da revisão
de despachos ali procedida.

A citada guia refere-se a 1.278 quilos e 400 gramas de cores de
anilina, tendo sido calculado o impristo de consumo de acordo com
o art. 4.°, § 26, alínea XIII, à razão de $100 por grama ou fração,
quando incidia, por ser a anilina de preço superior a 30$0 o quilo, na
taxa de $200. na forma da segunda parte da nota 4. a do mesmo § 20
citado.

Os recorrentes alegam que "a guia respectiva foi levada ao
Sr. Agente Fiscal, que a visou como certa, e assim foi paga"; que
não lhes parece razoavel a multa imposta, diante dos termos do tele-
grama n. 50, expedido em 12-10-938, pela Delegacia Fiscal em São
Paulo h Alfândega de Santo, do seguinte teor:

"Tendo em vista a circular n. 51, de 10 do corrente,
Ministério Fazenda, recomendo que na execução regula-
mento decreto-lei 739, de 24 setembro último, sejam pres-
tados necessários esclarecimentos contribuintes, devendo ser
sustada durante mês outubro andante lavratura autos in-
fração, desde que não ocorram práticas lesivas cobrança
tributo quanto inovações introduzidas àquele Regulamenl o."

Assim exposta a questão e,
Considerando que cabia à recorrente form

•

 ular a guia com as
taxas devidas, tendo-o feito com taxa inferior a exigida na lei, (..s.1
nada modificando a sua situação o "visto" do Agente Fiscal, diante
do que preceitua o art. 216, § 6.°, do regulamento vigente;

Mas,
Considerando que a infração foi cometida no inicio da vigènia

de novo regulamento que alterou profundamente a classe de tintes
e vernizes, elevando as taxas" relativas ao produto em questão:

Considerando o que este Conselho resolveu, em caso análogo, como
consta do . acordão n. 7.847, de 17-10-939, publicado no Diário Ofi-,
cial de 8-12-939;

Considerando que o decreto-lei n. 739, de 24-9-938 só entrou'
em vigor a 1 de outubro daquele ano. tendo a infração sido cometirN
a 24 do mesmo mês e ano;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuinte;, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar
o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo Crelevação da multa
por equidade.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. -- A'ero de Medo, Pre-
sidente. — João Constant Serejo, Relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante),
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.
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ACORDO N. 9.736
eettrso n. 9.548 — Imposto de consumo — Recorrentes, Melo

S: ,	& Cia. — Recorrida, a Recelecloia do Distrito Federal.
O contribuinte, tendo apresentado com exatidão as guias

para obtenção da patente de revisto, 7?ão pode ser responsa-
bilizado por erro de cálculo do funcionário a quem ex vi
do art. 16 do decreto-lei n. 301, de 21-2-938, competie in-
dicar a importtincia a ser cobrada. Assim, dd-se provi-
mento ao recurso, para declarar insubsistente a multa im-
posta.

Melo Sampaio & Cia., estabelecidos nesta capital, com oficinas
de fabrico de fcgi.S e s e caixas dagua, quando da coleta de pedidos de
registo de fabrico, mencionaram nas respectivas guias, de ns. 1.726
e 1.7'27, ferem quatro operários em serviço e possuirem oito motores
de 12 e 314 II. P.

Processadas as guias por quem de direito, foram mandadas à co-
brança na base de 60$0 e 40$0 e pagas conforme as patentes ns. 533

tieW4.
Po.tteriormente, em verificação procedida pelo Agente Fiscal.

ficou constatado que a importância paga era inferior à devida, disso
resultando a notificação de fls. 2, datada de 1-7-1938, em que os
recorrentes são dados como infringentes do art. 14, b, do decreto..
lei n. 301, de 24-2-1938.

Informado o processo, o autuante (fls. 4 v.) diz:
"Os notificados pediram, de fato, o registo das suas fá-

bricas de ferragens e fogões, pelas guias ns. 1.726 e 1.727,
declarando trabalharem com quatro operários e força mctora
de 12 214 H. P., guias essas que foram informadas para
pagamento dos emolumentos de 60$0 e 40$0, respectiva-
mente."

O Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito Federal aplicou à
firma notificada a multa de 700$0, de acordo com o art. 219, § 50•
do decreto-lei n. 301, alem de obrigá-la ao pagamento de igual im-
portância relativa aos emolumentos devidos.

Feito o depósito legal, os notificados ora recorrem para este Con-
selho. pedindo seja a multa tornada sem efeito, atendendo a que não
lhes cabe culpa alguma no erro cometido.

Isto posto e,	 •
Considerando que os suplicantes pediram os registos de suas

fabicas • pelas guias ns. 1.726 e 1.72r7, nelas declarando com exa-
titião o número de seus operários e a força de seus motores;

Considerando que, em face do que determina o art. 16 do de-
creto-lei ri. 301, é da alçada da repartição arrecadadora indicar a
ÇfN)portância a ser cobrada, discriminando os produtos e respectivos
emolementos:

Considerando que, como se lê na informação do próprio autuante,
os recorrentes pagaram os emolumentos dos registos nas importân-
cias que lhe foram cobradas e, de acordo, aliás, com o ponto de vista
do agonio fiscal anteriormente ali em exercício;

Considerando, portanto, não ter cabimento a multa -imposta à
ri-rito-Tente, de vez que não pode ser ela punida por interpretaçõea
errôneas do serventuário a quem competia ex vi do citado art. 16,
Indicar a importância dos emolumentos ' a serem pagos;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
1.; o:Humidade de votos, dar provimento ao recurso, declarando in-
sotisistente a multa de 700$0, imposta a Melo Sampaio & Cia.

Rio de Janeiro. 5 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, Pre-
silente. — João Constant Serejo, Relator.

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.
ACORDÃO N. 9.737	 •

Recurso ri, 435-R (Pedido de reconsideração 'do acordão núme-
r, 3.667) — Recorrente, João Duarte — Recorrida, Delegacia Fiscal
em Minas Gerais.

"Perime o direito do recorrente que deixar de cumprir
as exigências, do art. 7 0 no prazo fixado no art. 6.0 do de-
creto n. 24.763 de 1934. Por este motivo indefere-se o pe-
dido de reconsideração".

João Duarte, proprietário da Empresa Força e Luz de Areado,
Estado de Minas Gerais, requer a reconsideração do acordão núme-
ro 3.667, de 1937, em que este Conselho, por unanimidade de votos,
deixou de tomar conhecimento do recurso voluntário que o regue-
i ... no. interpusera da decisão da Delegacia Fiscal .naquele Estado,
or !-,e ter verificado a sua perempção.

Nas razões ora apresentadas alega que recebeu a 'intimação da
condenatória de 1 a instância no dia 13 de•agosto e fez o de-

-, ih:, da multa. para recurso, no dia 3 de setembro seguinte e que,
e modo, não se contando o dia do recebimento da intimação nem

dia 4 1, depósito há realmente 20 dias decorridos. Aduz que, por
t'alf a de melhores instruções e atendendo ao cálculo do prazo feito

(“11' Conselho, houve engano de 1 dia apenas mas que isto, acre-
dita o requerente, não é razão para ser o seu recurso julgado pe-
7,•111p1.1.

Isto posto. e
Considerando que os recursos para os Conselhos devem ser in-

t-erN stos dentro do prazo de vinte dias, contados da data da intima-

ção, nos precisos termos do artigo 6.° do decreto n. 24.763, de 1934,
sob pena de incorrer em perempção, e que, "ex-vi" do art. 7.° doi
mesmo decreto, nenhum recurso voluntário será encaminhado sem
o prévio depósito das quantias exigidas, perimindo igualmente o di-
reito do recorrente se o não fizer no prazo fixado no artigo ante-
rior;

Considerando que o requerente fora intimado no dia 13 de agos-
to, só depositou a quantia exigida no dia 3 de setembro seguinte,
deixando perimir o seu direito de recorrer:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Nero de Macedo,
presidente. — Onaldo Machado. relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente: o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti„ •

ACORDÃO N 9.738

Recurso n. 7.063 — Indústria e Profissão — Recorrentes, Ju-
lieta Conde de Sousa e Artur A. Guaraciaba.

"Nos termos do art. 16 do decreto-lei n. 607 de 1938,
escapam à competência dos Conselhos as questões relativas
a restituições de impostos, taxas, quaisquer outras contri-
buições fiscais e multas de mora. Deixa-se por este motivo
de tomar conhecimento do recurso interposto".

Julieta Conde de Sousa e Artur A. Guaraciaba, lendo pago na
qualidade de diretores da casa "Bancária do Brasil S. A.", com sede
nesta capital, seus impostos de indústrias e profissões para o exer-

"geio de 1935, na importância de 400$0, requereram à Recebedoria
do Distrito Federal, lhes fosse restituida a aludida importância sob
a alegação de que, não sendo os seus cargos remunerados, estavam
desobrigados do referido imposto.

Apreciado o caso, convenientemente, decidiu o Sr. diretor da
citada Recebedoria, recusar-lhes a pretendida restituição o que mo-
tivou o recurso voluntário trazido a este Conselho.

Os recorrentes dizem em suas razões que lhes fora negada a
isenção do imposto de indústrias e profissões e por isso recorreram
mantendo as alegações que tiveram a honra de apresentar em 1.a

instância.
Isto posto, e
Considerando que o que se pretende no caso do processo, é em

verdade a restituição de imposto já pago;
Considerando que escapa à competência deste Conselho resolver

sobre questões relativas a restituições de impostos, taxas, quaisquer
outras contribuições fiscais e multas de mora, "ex-vi" do art. 16 do
decreto-lei n. 607, oe 10-8-938;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de' votos, deixar de tomar conhecimento do recurso inter-
posto.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Nero de Macedo,
presidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente: o Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO Si. 9.739

Recurso n. 8.310 — Imposto de cOnsumo — Recorrente, Com-
panhia Ferro Brasileiro S. A. Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

"Não- havendo decisão de 1.a insteincia que dê lugar ao
recurso interposto, dele não se toma conhecimento".

A Companhia Ferro Brasileira S. A., com sede em Caeté, Estado
de Minas Gerais, tendo de desembaraçar na Alfândega desta capital
mercadorias de sua'importação despachadas pela nota n. 54.074, de
julho de 1938, organizou a respectiva guia do imposto do consumo,
n. 24.610 anexa, e por ela efetuou o pagamento do dito impostto
para os devidos efeitos.

Entretanto, entendendo posteriormente que estava isenta do re-
ferido imposto, deliberou interpor recurso voluntário para este Con-
selho sob pretexto de não se conformar com o despacho do Sr. ins-
petor da Alfândega mando-lhe cobrar o im posto de consumo sobre o
material que importou.

Encaminhando o recurso esclarece aquela autoridade que a
,Companhia Ferro Brasileira S. A. não lhe fizera nenhuma reclamação
a respeito deixando assim de existir qualquer decisão que desse lu-
gar à medida tomada pela interessada.

Isto posto, e
Considerando que, "ex-vi" do art. 160 do decreto n. 24.036, de

1934, só tem cabimento o recurso voluntário sobre questões de ren-
das internas, quando decididas em primeira instância;

Considerando que, neste processo, não há decisão de La instân-
cia que justifique o ato da recorrente, resumindo-se o seu recurso
numa simples reclamação para rehaver o imposto recolhido à Al-
fândega desta capital, o que importa em última análise, na restitui-
ção da importância que a recorrente entendeu ter pago indevida-
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mente e isto constitue matéria alheia à competência deste Conse-
lho:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso da
Companhia Ferro Brasileira S. A., por incabivel.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Cornelio Marcondes
da Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Te jxcira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausentes: os Srs. Francisco Brandão Cavalcanti e Nero de Ma-
cedo, presidente.

ACORDÃO N. 9.740

Recurso n. 8.626 — Imposto de consumo — Recorrente, João Fi-
lipi. — Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Nas expressões "próprio estabelecimento" contidas na
letra "f" do art. 7.°, do decreto n. 17.404, de 1926, deve-se
compreender somente a mesma fábrica, o mesmo prédio, o
mesmo local.

Na fábrica de tecidos de João Filipi, sita à rua José Bonifácio
n. 7, na cidade de Serra Negra, Estado de São Paulo constatou, a
fiscalização do imposto de consumo que o referido fabricante pro-
duziu, de fevereiro de 1936 a agosto de 1937, o montante de 	
49.268m,80, de tecido de algodão crú e 11.540m,40, de tecido de al-
godão tinto, que foram aplicados como matéria prima na sua fá-
brica de chapéus, sita à praça Rio Branco ns. 6 e 8, da mesma ci-
dade, sem ter sido pago pelos tecidos o respectivo imposto de con-
sumo.

Lavrado o competente auto de infração em 3 de setembro de
1937, com fundamento nos arts. 81 e 204, letra c, do decreto nú-
mero 17.464, de 1920, dele apresentou defesa o autuado alegando
que, entre a sua fábrica de chapéus e a tecelagem, existia comuni-
cação interna e que o tecido, cujo imposto se exigia, é produzido
única e exclusivamente para ser aplicado na fabricação dos chapéus
comumente conhecidos em todo o Brasil por "Panamá —

Acrescenta que existe à parte, outra fabricação de tecidos de
seda, que são expostos à venda, para cuja fabricação existe uma es-
crituração fiscal perfeita e bem detalhada segundo puderam veri-
ficar os autuantes e que, assim, o auto resultou de equivoco dos
autuantes, quando julgaram ambas as fabricações para um mesmo
fim, ao mesmo tempo que entenderam ser devido o imposto de con-
sumo para o tecido fabricado exclusivamente para os chapéus de
linho e servindo portanto de matéria prima, Declara ainda que parte
daquele tecido ou matéria prima para a fabricação de chapéus s1-
fie duas transformações: a La pw. .;sa por um beneficiamento quImi-
CO, como seja tinturaria, que é feito na cidade de São Paulo, de
onde volta, ainda como matéria prima, acompanhada da guia de be-
neticiamento; a 2.a industrial, quando é confeccionado o chapéu,
sendo que, parte do tecido que é cru, sai diretamente dos teares para
a secção de fabricação de chapéus. Apela para o que dispõe o ar-
tigo 4.°

'
 letra f, do citado decreto n. 17.464, e conclue que ne-

nhuma falta cometeu.
• Um dos autuantes refuta a defesa declarando que não é verdade
que as fabricas se comuniquem internamente, e salienta que elas
se encontram em locais diferentes: a fábrica de tecidos, situada à
rua José Bonifácio n. 7, e a de chapéus, à praça Rio Branco ns. 6 e 8,

Aduz o informante que os tecidos empregados nos chapéus são
produzidos nos mesMos teares em que se prepara a seda, como teve
ocasião de constatar, e que a isenção do art. 7 0, letra f, invoca-
da, não se ajusta ao caso por se tratarem de duas fábricas distintas,
sendo defeso ao autuado empregar na fabricação de chapéus os te-
cidos fabricadcs em outro estabelecimentos embora de sua proprie-
dade, sem o pagamento do imposto devido na forma da lei e conso-
ante a doutrina em vigor. Cita a ordem n. 143, exarada no pro-
cesso fichado no Tesouro Nacional, sob n. 65.010, de 1930, em 24
de maio de 1937, de interesse da Sociedade Vinícola Rio Grandense
e a ordem ri. 77, publicada no Diário Oficial de 4 de março de
1939 que declara: "nas expressões própria estabelecimento, somente
se pode compreender a mestna fábrica, p mesmo prédio, o mesmo
local".

Preparando o processo pronuncia-se pela procedência do auto o
Sr. coletor federal de Serra Negra, assim tambem o entendendo o
Sr. delegado fiscal em São Paulo que condenou João Filipi ao pa-
gamento da multa de 2:387$7, com a obrigação de recolher igual
importância de imposto não pago, nos termos do art. 220 do de-
creto n. 17.404, de 1926.

Dessa decisão, satisfeitas as formalidades legais, recorre o au-
tuado para este Conselho, apresentando razões que ratificam as ale-
gações da defesa de La instância acompanhadas de uma planta
dos dois estabelecimentos fabris, levantada em 1939, por peritos de-
signados pela Prefeitura local, e respectivo laudo, de uma certidão
da me ,oria Prefeitura e das patentes de registo que vem pagando
para as referidas fábricas.

•

Retificação do resumo da sessão ordinária realizada no dia 18 de
março último, terça-feira, às 14 horas, publicado no Diário Oficial
de 28 do mesmo mês.

Onde ,se lê:
"Acordão n. 10.302 — Rec. 12.273 — Zoiman Altman — Im-

posto' de consumo (consulta) — Recebedoria Federal em São Paulo.
ex officio — Relator, o Sr. Onaldo Machado. — Deu-se provimento
ao recurso ex officio•para declarar sujeitas ao imposto, as jóias-ainda
que usadas, em face da nota III do § 33, do decreto-lei n. 739, de
1938, esclarecendo-se no entanto, que das estatuetas usadas nenhum
imposto deve ser exigido de vez que as mesmas, quando vendidas
pelo fabricante ou importadas, estão sujeitas ao imposto por guia".

Leia-se:

"Acorda° n. 10.302 — Rec. 12.273 — Zeiman Altman — Im-
posto de consumo (consulta) — Recebedoria Federal em São Paulo,
ex officio — Relator, o Sr. Onaldo Machado. — Negou-se provimento
ao recurso ex oficio para manter a decisão recorrida, unanimemente".

Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 1 de abril de
1941. — Frederico Diniz Martins, secretário.

Na publicação de acordãos no Diário Oficial, fazem-se as seguin-tes retificações:
No de n. 9.597 — apenso ao . n. 51 — fls. 65 — primeira coluna,onde se lê:
"...que é inaceitavel a interferência que pretende...";

Leia-se:
"...que é inaceitavel a inferência que pretende...* — acordai)

no de n. 9.599 — apenso ao n. 51 — fls. 66 — primeira coluna, onde
se lê: .

"...que é inaceitavel a interferência que pretende...";

Leia-se:
"...que é inaceitavel a inferência que pretende...".

Isto posto, e:

Considerando que a planta levantada por peritos da Prefeitura
de Serra Negra, a pedido do recorrente, é de 1939, e o auto lavrado
em agosto de 1937, a precede de quase dois anos, e muito embora
declarem os peritos que as duas fábricas se comunicam internamente
há muitos anos, nos moldes indicados em dita planta, não positiva-
ram a data certa em que tal comunicação fora aberta, quando não
lhes seria dificil fazê-lo desde que lhes sobravam os elementos ne-
cessários nos arquivos daquela Prefeitura;

Considerando que, nestas condições, é de se concluir que tal co-
municação tenha s'ido aberta posteriormente à lavratura do auto
infração porque, se ja existente naquela ocasião, cumpria ao autua-
do franqueá-la aos autuantes, e não o fez por motivos que inexpli-
cavelmente deixa de esclarecer no proceso;

Considerando que alem desse fato que inquina de duvidosa a
prova ora trazida à este Conselho, torna-se ela imprópria por ter
sido feita à revelia dos representantes' do Fisco, e nem por isso
aproveita a defesa do autuado, visto como no caso, se tratam, na rea- for:.
lidade, de estabelecimentos distintos para os quaes são pagos separa-
damente as suas patentes de registos, (documentos de fls. 21 a 23),
e, pleno documento de fls. 19, se vem finalmente a conhecer que o
estabelecimento 'da praça Barão do Rio Branco ns. 6 e 8, se re-
fere à "Fábrica de Chapéus — Panamá Linho", onde se fabricamii
somente chapéus, ao passo que o da rua José Bonifácio n. 7, se re-
fere à "Tecelagem São João", onde se fabricam tecidos que tamboril
ali são vendidos, circunstância essa que o recorrente sempre evitou
de denunciar em suas razões;

Considerando que, ainda que do mesmo dono, não 6 possivel
confundi-los para a isenção prevista na letra "f", do art. 7.0, invo-
cada, porque este dispositivo alude aes artigos que a fábrica pro-
duzir e aplicar no próprio estabelecimento, no preparo de outros ar-
tigos, e, como ficou constatado; a "Tecelagem São João" não podA.,
ser considerada o próprio estabelecimento onde se fabricam os
chapéus, isto è, a "Fábrica de Chapéus — Panamá linho", situada
em localidade diversa e subordinada à denominação e vida mercan-
til independentes da outra e assim indicada a terceiros para todas
os efeitos:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanifflidade de votos, negar provimento ao recurso interposto,
e manter a decisão recorrida. 	 •

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente.	 Onaldo Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausentes, os Srs. presidente, Nero de Macedo e Brandão Ca- :.---valcanti.
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